Licitação em MTtestanovo 
tipo de seguro-garantia. 
Aobramaiscara éanão 
entregue”, diz Colnago, da 
CNSeg 


Em documento, Globo 
destaca Impacto social de 
conteúdos em áreas como 
diversidade, governança, 
educação e ambiental 


Estados querem 
autonomia para decidir 
tamanho do 'cashback'a 
ser pago ao contribuinte, 
diz Xavier, do Comsefaz 
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Número de companhias 
em recuperação judicial 


aumenta no 1º trimestre 


No período, 4.203 empresas renegociaram 
dívidas, alta de 3,9% em relação aos últimos 3 meses de 2023 


Marcela Villar 
De São Paulo 


O número de empresas em recupera- 
ção judicial no Brasil continua a subir. O 
primeiro trimestre fechou com 4.203 
companhias em processo de reestrutu- 
ração de débitos no Judiciário. A alta é 
de 3,9% em relação aos três meses ante- 
riores, segundo levantamento do Moni- 
tor RGF de Recuperação Judicial, feito 
pela consultoria RGF & Associados. 

No período, grandes grupos entraram 
em recuperação, como a rede de supermer- 
cados Dia, com dívida de R$ 1,1 bilhão; a 
OSX, uma das companhias do empresário 
Eike Batista, no Rio de Janeiro, com passivo 
deR$7,94bilhões;e o Grupo Libra Bioener- 


Apôs acordo, 


Casas Bahia 
sobe 34,19% 


Adriana Mattos 
De São Paulo 


O acordo de recuperação extrajudicial 
fechado pela Casas Bahia com Bradesco e 
Banco do Brasil prevê a renegociação de 
R$ 4,1 bilhões, cujo vencimento foi alon- 
gado de 22 para 72 meses, com carência 
de dois anos e meio para o principal. 
Com isso, a empresa deixará de desem- 
bolsar R$ 4,3 bilhões até 2027. O presi- 
dente da varejista, Ricardo Franklin, dis- 
se que a empresa tem consciência das di- 
ficuldades e que ganhou “mais fôlego pa- 
ra assimilar problemas macro e 
demanda fraca”. O corte de linhas de cré- 
dito para compra de mercadorias por 
fornecedores e seguradoras estrangeiras 
é parte dos desafios. Ontem, as ações da 
empresa subiram 34,19%. Página B1 


A democracia americana 
pode estar em direção a 
uma espiral de colapso 


Richard Sherwin 


Alimentos ultraprocessados 
e poluição química não 
sensibilizam os mercados 
Ricardo Abramovay A14 
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Governo tem déficit de R$1,5 bi 
em março; 1º tri fecha no azul 


Guilherme Pimenta, Gabriela Pereira e 
Estevão Taiar 
De Brasília 


As contas do governo central, que in- 
cluem o Tesouro, Previdência Social e 
Banco Central, registraram déficit pri- 
mário — excluída a despesa com juros da 
dívida pública — de R$ 1,527 bilhão em 
março. Com o resultado, o primeiro tri- 
mestre do ano encerrou com superávit 


DEAN CALMA/IAEA 


gia, produtor de etanol em Mato Grosso, 
com débito de R$ 534,7 milhões. 

Pelo estudo, 1,87 a cada mil corporações 
de pequeno, médio ou grande portes esta- 
va em recuperação no primeiro trimestre, 
de um universo de 2,3 milhões no período. 
Onúmero mostra tendência crescente des- 
de que a RGF começou a compilar os dados, 
no segundo trimestre de 2023. O índice é 
pior na Região Centro-Oeste, onde três a 
cada mil empresas enfrentavam o processo 
judicial. Para o especialista em reestrutura- 
ção Rodrigo Gallegos, sócio da RGF, os nú- 
meros ainda são reflexo da pandemia. 
“Com a alta da taxa de juros, as empresas 
começaram a perder caixa, e a segurança fi- 
nanceira acabouem 2023” 

O estudo aponta também que houve de- 


saceleração no ritmo de empresas nesta si- 
tuação, o que indica que o crescimento não 
é exponencial, mas em números absolutos 
menos empresas saíram da recuperação 
nos três primeiros meses do ano. 

A advogada Cinthia de Lamare, da área 
de reestruturação e insolvência do escritó- 
rio Cescon Barrieu, diz que outro motivo 
para as recuperações seguirem em alta é o 
fato de o instrumento não ser mais visto só 
como espaço para renegociar dívidas, mas 
também ambiente de negócios. “Nas recu- 
perações temos desde financiamento com 
o DIP, a taxas mais atrativas para o investi- 
dor, a venda de ativos e operações societá- 
rias no mercado de capitais. Isso sinaliza 
que o processo pode ser uma solução inte- 
ressante para empresas viáveis.” Página El 


primário de R$ 19,431 bilhões. Em 12 
meses, o déficit acumulado somou 
R$ 247,4 bilhões, equivalentes a 2,2% do 
Produto Interno Bruto (PIB). Ameta para 
este ano é de déficit zero, mas atualmen- 
te os ministérios da Fazenda e do Planeja- 
mento projetam resultado negativo de 
R$ 9,3 bilhões. Em março, as despesas do 
governo aumentaram 4,3% em relação 
ao mesmo mês em 2023, puxadas princi- 
palmente pela Previdência. Página A2 


Incerteza sobre juros nos EUA e risco 
fiscal vão manter mercados voláteis 


De São Paulo 


Ainda que o Federal Reserve, o banco 
central americano, mantenha as taxas de 
juros inalteradas em sua reunião de ama- 
nhã, a comunicação do presidente da ins- 
tituição, Jerome Powell, será acompanha- 
da atentamente pelos mercados. “Powell 
provavelmente parecerá mais cauteloso 
do que o habitual, com uma inclinação 
hawkish”, avaliam os analistas da TD Se- 


Ameaças nucleares 


O argentino Rafael Grossi, diretor-geral da Agência Internacional 


Pix é vice-líder no mundo 

Com o avanço do Pix, o Brasil se consoli- 
dou como o segundo país que mais uti- 
lizou pagamentos instantâneos em 
2023. Alíder das transações em tempo 
real é a Índia. O ranking das cinco eco- 
nomias que mais utilizam esse meio de 
pagamentos é formado, também, por 
Tailândia, China e Coreia do Sul. C4 


IPO da Puig 

O grupo espanhol de produtos de beleza 
Puig (pronuncia-se putch) busca alcançar 
uma avaliação próxima de € 14 bilhões 
em sua oferta pública inicial de ações 
(IPO), marcada para sexta-feira, naquela 
que deverá ser a maior estreia no mercado 
de ações da Europa neste ano. B6 


Petrobras aumenta produção 

A Petrobras encerrou o 12 trimestre com 
produção de petróleo, líquido de gás 
natural (LGN) e gás natural de 2,77 mi- 


rg 


Comunicação global 


| de Energia Atômica, da ONU, aponta as guerras no Oriente Médio e entre Rússia e Ucrânia como os 
maiores riscos da atualidade. Segundo ele, o Irã é a principal preocupação, uma vez que a agência não tem acesso às instalações nucleares do país desde 2015. Página Al6 
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lhões de barris de óleo equivalente por 
dia (boe/dia), no Brasile no exterior, 
uma alta de 3,7% em relação aos três pri- 
meiros meses do ano passado. B5 


para a democracia e os direitos humanos, afirma 
asubsecretária-geral da ONU para comunicação 
global, Melissa Fleming. Página A10 


As novas ferramentas de inteligência artificial 
fornecem aos agentes da desinformação uma 
tecnologia potente e barata, com implicações 


curities. Com as sucessivas surpresas nos 
dados de inflação e da atividade econô- 
mica nos EUA, os mercados migraram de 
um cenário agressivo de sete cortes de ju- 
ros em 2024 para apenas duas reduções, 
com forte reflexo nos ativos brasileiros, 
que tiveram desvalorização acentuada 
em abril. Os mercados domésticos segui- 
rão atrelados ao exterior, mas a volatilida- 
de pode sermaior, diante da piorana per- 
cepção dorisco fiscal. Páginas Cl e C2 


Gargalo de 
crédito a MPME 
afeta segmento 


Marsílea Gombata 
De São Paulo 


O Brasil tem um grande gargalo de fi- 
nanciamento para micro, pequenas e mé- 
dias empresas. A diferença entre a deman- 
da por crédito e o que é oferecido ultra- 
passa, em valor, o equivalente a 27% do 
PIB, muito acima de vizinhos regionais e 
outras economias do sul global. A falta de 
crédito adequado dificulta a vida das em- 
presas e as torna menos competitivas, se- 
gundo levantamento da Liber, dedicada 
ao financiamento da cadeia produtiva. As 
condições de crédito têm levado a inadim- 
plência das micro, pequenas e médias em- 
presas a crescer desde dezembro de 2021. 
Em fevereiro, chegou a 4,3% do total dos 
empréstimos, acima do percentual de ina- 
dimplência de 0,7% das grandes empresas, 
de acordo com o Banco Central. O trata- 
mento que o Brasil historicamente dá às 
pequenas empresas é cruel, diz Paulo Feld- 
mann, professor da USP. Página A4 


Agrishow deve 
gerar R$ 13 bi 
em negócios 


Nayara Figueiredo e Paulo Santos 
De Ribeirão Preto (SP) e São Paulo 


A Agrishow, maior feira de tecnologia 
agrícola da América Latina, realizada em 
Ribeirão Preto (SP), deve gerar R$ 13 bi- 
lhões em negócios neste ano, segundo a 
organização do evento. O resultado deve 
ficar perto da estabilidade, comparado a 
2023. Bradesco, Santander e Banco do 
Brasil esperam movimentar, juntos, mais 
de R$ 8 bilhões na feira. “Estamos muito 
confiantes em gerar bons negócios em 
mais uma edição da Agrishow”, diz Tar- 
ciana Medeiros, presidente do Banco do 
Brasil. Roberto França, diretor do Brades- 
co, projeta crescimento de 10% a 15%. O 
Santander, por sua vez, espera movimen- 
tar R$ 2 bilhões, o que seria equivalente 
ao resultado do ano passado. Página B10 
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Tributação Temor é que regra única nacional leve a desequilíbrio nas contas de alguns governos regionais 


Estados querem autonomia para fixar cashback 


Lu Aiko Otta 
De Brasília 


Os Estados querem autono- 
mia para decidir o tamanho do 
cashback que pagarão aos con- 
tribuintes quando esse meca- 
nismo entrar em vigor, como 
parte da reforma tributária so- 
bre o consumo. 

Se for estabelecido um dese- 
nho único para todo o país, algu- 
mas unidades da Federação po- 
derão enfrentar desequilíbrio 
fiscal, disse ao Valor o presidente 
do Comitê de Secretários de Fa- 
zenda dos Estados e do Distrito 
Federal (Comsefaz), Carlos 
Eduardo Xavier, secretário de Fa- 
zenda do Rio Grande do Norte. 

A reforma tributária, cuja pro- 
posta de regulamentação foi 
apresentada na semana passada 
ao Congresso Nacional, prevê 
que famílias de baixa renda rece- 
berão de volta parte dos tributos 
pagos sobre alimentos, água, 
energia e gás. No entanto, os Es- 


tados querem fazer essa política 
pública conforme o tamanho de 
seus bolsos, explicou. 

O Comsefaz divulgou nota lis- 
tando nove pontos em que não 
há acordo com o governo fede- 
ral, em relação ao projeto apre- 
sentado na semana passada. 

Além disso, o projeto de lei 
que regulará o Comitê Gestor do 
Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS) e o Fundo Nacional de De- 
senvolvimento Regional (FNDR) 
não foi encaminhado ao Legisla- 
tivo no cronograma original por 
falta de acordo entre União e Es- 
tados. O plano era apesentar os 
dois projetos simultaneamente. 

A falta de acordo ocorre, nas 
duas propostas, porque os Esta- 
dos veem risco de perda de au- 
tonomia federativa. O cashback 
é um exemplo. 

Outro é a possibilidade de 
manter os fundos de combate à 
pobreza, que os Estados hoje fi- 
nanciam com um adicional de 
2% no Imposto sobre a Circula- 


ção de Mercadorias e Serviços 
(ICMS). É um tema importante 
para Estados do Norte e Nor- 
deste, ressaltou o presidente 
do Comsefaz. 

Há discordância também em 
relação ao Fundo de Compensa- 
ção de Benefícios Fiscais, criado 
para ressarcir as empresas que 
perderão os incentivos fiscais es- 
taduais com a reforma. 

O Ministério da Fazenda pro- 
põe apoiar apenas aqueles be- 
nefícios concedidos sob condi- 
ção onerosa, ou seja, que envol- 
vem algum tipo de contraparti- 


É preciso cautela 
para que questões 
corporativas não 
contaminem o novo 
sistema tributário 
Carlos Eduardo Xavier 


da pela empresa. Os Estados de- 
fendem um conceito mais am- 
plo, incluindo todos os benefi- 
cios convalidados pela Lei Com- 
plementar 160. 

Tampouco foi possível alcan- 
çar um acordo em relação ao 
pleito dos Estados de manter o 
sistema de substituição tributá- 
ria, hoje responsável por 38% da 
arrecadação do ICMS. A Fazen- 
da considera o modelo inade- 
quado ao novo sistema. 

Há discordância também em 
relação ao período em que será 
medida a arrecadação do ICMS 
para definir a distribuição das re- 
ceitas do IBS, criado pela refor- 
ma. Os Estados defendem que se- 
ja de 2020 a 2027. A Fazenda de- 
fendia um intervalo menor, de 
quatro anos. Sem acordo, o pro- 
jeto de lei não especifica datas. 

Outros pontos de discordân- 
cia envolvem a tributação de 
compras governamentais, a dife- 
renciação entre crédito acumula- 
do e saldo credor do IBS, a presta- 


ção de informações pelas insti- 
tuições financeiras ao Comitê 
Gestor e ajustes no Simples Na- 
cional, para que a tributação fi- 
que no destino. 

Xavier não detalhou as diver- 
gências a respeito do projeto de 
lei que regulará o Comitê Gestor. 
Mas, também nesse caso, há 
preocupação com a autonomia 
dos Estados e municípios nas 
funções de arrecadar e fiscalizar 
os novos tributos, além de deci- 
dir políticas públicas. Governa- 
dores deverão entrar em campo 
para assegurar esse princípio. 

Segundo o presidente do 
Comsefaz, é preciso cautela para 
que questões corporativas não 
contaminem a montagem do no- 
vo sistema tributário. 

Em relação ao projeto de lei que 
já foi encaminhado ao Congresso, 
a estratégia dos Estados é negociar 
alterações com deputados e sena- 
dores. O projeto que está em ela- 
boração ainda será objeto de ne- 
gociações ao longo desta semana. 


As divergências não são gran- 
desnem incontornáveis ao pon- 
to de ameaçar a implementação 
do novo sistema, assegurou o 
secretário. Ele afirmou que os 
Estados defendem a premissa 
da simplificação trazida pela 
reforma tributária. 

O secretário ainda elogiou o 
fato de o governo federal haver 
aberto o diálogo com Estados e 
municípios para elaborar a pro- 
posta de regulamentação da re- 
forma tributária. O diálogo vem 
sendo feito desde janeiro e, no 
processo, houve muita conver- 
gência, ressaltou. 

O secretário especial de Refor- 
ma Tributária, Bernard Appy, 
também tem dito que a elabora- 
ção da proposta de regulamenta- 
ção da reforma tributária foi feita 
“a seis mãos”, em colaboração 
com Estados e municípios. 

O Valor questionou o Ministé- 
rio da Fazenda sobre esses pon- 
tos, mas não obteve resposta até 
a conclusão desta edição. 


Após superávit, governo vê meta com 
otimismo; analistas apontam desafios 


Guilherme Pimenta, Estevão 
Taiar e Gabriela Pereira 
De Brasília 


Com resultado primário no 
primeiro trimestre superior às 
expectativas de mercado, o se- 
cretário do Tesouro Nacional, 
Rogério Ceron, vê com otimismo 
a possibilidade de cumprimento 
da meta deste ano — ainda que 
no limite inferior do intervalo. 
Essa visão, porém, não é compar- 
tilhada por parte dos economis- 
tas, apesar de reconhecerem me- 
lhora do quadro fiscal em rela- 
ção ao que era esperado. 

As contas públicas da União 
registraram superávit primário 
de R$ 19,4 bilhões nos primeiros 
três meses do ano. O número foi 
influenciado negativamente pe- 
la antecipação do pagamento de 
R$30 bilhões em precatórios. 
Sem essa medida, o superávit te- 
ria sido de R$ 50 bilhões, afir- 
mou Ceron em entrevista coleti- 
va para detalhar os números. 
Nos três primeiros meses de 


2023, contas ficaram positivas 
em R$ 31,2 bilhões. 

O secretário afirmou que, até 
março, o governo observa um 
forte crescimento nas receitas — 
alta de 8,9% no primeiro trimes- 
tre, sempre em termos reais e na 
comparação com o mesmo pe- 
ríodo do ano anterior. A expan- 
são foi decorrente de medidas 
tomadas no ano passado, como a 
taxação de fundos exclusivos. 
"Ainda há chance razoável de es- 
tarmos no horizonte da banda 
da meta de resultado primário", 
disse, destacando que o cenário 
demanda cuidados. 

Ameta de resultado primário 
para este ano é de déficit zero 
(mesmo objetivo para 2025), 
mas os ministérios da Fazenda e 
do Planejamento e Orçamento 
projetam atualmente resultado 
negativo de R$ 9,3 bilhões. O no- 
vo arcabouço fiscal prevê banda 
de tolerância que permite ao go- 
verno ter déficit de até 0,25 pon- 
to percentual do Produto Inter- 
no Bruto (rombo de R$ 28,8 bi- 


lhões) e, ainda assim, cumprir a 
meta. A nova estimativa oficial 
para o resultado primário será 
divulgada em 22 de maio. 

Especialistas reconhecem que 
os números divulgados ontem in- 
dicam melhora do cenário fiscal, 
mas avaliam que a meta ainda 
não deve ser cumprida este ano. 
"O resultado do tesouro em mar- 
ço foi melhor que o esperado”, diz 
Rafaela Vitória, economista-chefe 
do Banco Inter. "Mas o ainda está 
bem longe da meta, principal- 
mente para 2025, porque o cresci- 
mento de despesas obrigatórias é 
permanente e parte das receitas 
de 2024 é pontual” 

Ela afirma que, com a melhora 
no desempenho pelo lado da re- 
ceita, a instituição financeira deve 
revisar a projeção para o déficit, 
hoje em 0,9% do PIB, para algo 
próximo de 0,7%. A projeção me- 
diana do mercado, segundo a edi- 
ção da semana passada do bole- 
tim Focus, também indica resulta- 
do negativo de cerca de 0,7%. 

Na entrevista coletiva, Ceron 


afirmou que os gastos com benefi- 
cios previdenciários, que cresce- 
ram 5,3% no primeiro trimestre, 
levantam “sinal de alerta”. Somen- 
te as despesas com Benefícios de 
Prestação Continuada (BPC) subi- 
ram 17,2%. “Previdência é um te- 
ma que merece um acompanha- 
mento constante”, disse. Já as des- 
pesas totais subiram 12,7% nos 
três primeiros meses. “Foi um cres- 
cimento muito influenciado pelo 
pagamento de precatórios.” 

Questionado sobre medidas 
em tramitação no Congresso que 
possam ampliar renúncias fis- 
cais ou gerar novas despesas, ele 
repetiu que esses projetos “preci- 
sam ser acompanhadas de com- 
pensação” do lado das receitas. 
Também reiterou o discurso da 
Fazenda de que a recuperação 
fiscal do Brasil“depende de pac- 
to” entre os três Poderes. 

Vilma Pinto, diretora da Insti- 
tuição Fiscal Independente (IFI), 
também avalia que o resultado 
do primeiro trimestre é positivo. 
“Acredito que seja possível cum- 


Resultado primário do governo central 
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prir a meta de déficit primário 
[de 2024], mas centrado mais na 
banda inferior”, diz. “A parte das 
despesas está mais ou menos 
bem delineadas (limitadas pelo 
teto de 2024). O desafio e a incer- 
teza continuam sendo as receitas 
primárias” 

Em relatório, o economista Fá- 
bio Serrano, do BTG Pactual, desta- 
ca que a instituição financeira re- 
visou recentemente de R$ 70 bi- 
lhões para R$ 64 bilhões a sua pro- 
jeção para o déficit deste ano. O 
motivo foi “a confirmação do pa- 
gamento de 50% dos dividendos 
extraordinários da Petrobrás”. 

“Caso os 50% restantes sejam 
pagos, bem como um acordo de 
transação tributária entre a em- 
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presa e o governo, nossa projeção 
poderá se aproximar de déficit de 
R$50 bilhões”, afirma, lembran- 
do, no entanto que “a banda infe- 
rior da meta de primário se en- 
contra próxima” a resultado ne- 
gativo de R$30 bilhões. 

Mesmo assim ele afirmou 
acreditar que o debate sobre a 
mudança da meta de 2024 “de- 
verá ser postergado”, por razões 
como “o bom desempenho da 
arrecadação”. 

No mês de março, as contas 
públicas registraram déficit de 
R$ 1,5 bilhão — superior à me- 
diana das expectativas da pes- 
quisa Prisma Fiscal do Ministério 
da Fazenda, que indicava resul- 
tado negativo de R$5,1 bilhões. 
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Rogério Ceron: contas do Rio estão fragilizadas por “decisões internas” 


Estado só reduz dívida se investir em educação, diz Ceron 


Gabriela Pereira, Guilherme 
Pimenta e Estevão Taiar 
De Brasília 


Apesar da resistência de go- 
vernadores, o secretário do Te- 
souro Nacional, Rogério Ceron, 
afirmou ontem que o Ministério 
da Fazenda vai insistir que o in- 
vestimento em educação deve 
ser contrapartida para redução 
da dívida dos Estados com a 
União, conforme apresentado 
no âmbito do programa “Juros 
por Educação”. 

Ceron ainda disse que o gover- 
no quer mostrar ao Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) que o Estado 
do Rio de Janeiro está com as con- 
tas públicas fragilizadas por deci- 
sões internas. O governador Clau- 


dio Castro (PL) acionou o STF pe- 
dindo a suspensão do pagamento 
da dívida com a União. 

Segundo Ceron, as despesas 
com pessoal no Rio aumenta- 
ram 30% de 2021 a 2023, um 
dos maiores índices do país, 
mesmo com a vedação imposta 
pelo Regime de Recuperação Fis- 
cal (RRF). “Vamos levar ao co- 
nhecimento do Judiciário o que 
tem feito as finanças do Estado 
[RJ] estarem em situação fragili- 
zada, e é mesmo pelo pagamen- 
to da dívida ou por decisões lo- 
cais em relação à gestão de fi- 
nanças públicas e o grau de res- 
ponsabilidade em relação ao fu- 
turo das finanças daquele Esta- 
do”, criticou o secretário. 

O projeto prevê que as taxas 


de juros reais cobradas sejam re- 
duzidas de 4% ao ano para 2% ao 
ano caso os entes federativos se 
comprometam a ampliar o nú- 
mero de matrículas e criar novas 
vagas para o ensino médio pro- 
fissionalizante até 2030. Outro 
ponto da proposta estabelece 
que, independentemente da 
adesão ao programa, os Estados 
poderão reduzir de forma adi- 
cional a taxa de juros em 0,5% ou 
1%, desde que realizem amorti- 
zação extraordinária de 10% ou 
20% do saldo devedor. 

Os Estados que aderirem ao 
projeto terão a opção de três taxas 
de juros reais: 3% ao ano, levando 
em consideração a aplicação de ao 
menos 50% da economia da dívida 
no ensino médio técnico; 2,5% ao 


ano, no caso da aplicação de 75% 
do valor e 2% ao ano aplicando 
100% do total. 

De acordo com a Fazenda, a 
partir de 2023, se as metas de ex- 
pansão do ensino profissionali- 
zante forem atingidas, os Esta- 
dos passarão a ter a taxa de juros 
de forma permanente e sem con- 
trapartidas adicionais. 

No entanto, a proposta ainda 
não foi aceita pelos entes, cau- 
sando preocupações no secretá- 
rio do Tesouro. Ceron participou 
de uma coletiva de imprensa pa- 
ra tratar sobre os dados do Rela- 
tório do Tesouro Nacional refe- 
rente ao mês de março e afirmou 
que a economia de fluxo deve ser 
direcionada a um “objetivo no- 
bre que ajude o Estado”. 
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Conjuntura Diferença entre oferta e demanda de financiamento para setor supera 27% do PIB, indica pesquisa 


Crédito restrito afeta pequenas empresas 


Marsílea Gombata 
De São Paulo 


O Brasil tem um dos maiores 
gargalos de financiamento a pe- 
quenas e médias empresas do 
mundo. A diferença entre a de- 
manda por crédito e o que é ofer- 
tado ultrapassa o valor equiva- 
lente a 27% do Produto Interno 
Bruto (PIB), patamar bem acima 
de vizinhos regionais e outras 
economias do sul global. A falta 
de crédito adequado dificulta a 
vida das empresas e as torna me- 
nos competitivas que seus pares 
em outros países. 

As apertadas condições de fi- 
nanciamento têm levado a ina- 
dimplência das micro, pequenas 
e médias empresas (MPME) a 
crescer consecutivamente desde 
dezembro de 2021. Em fevereiro 
deste, chegou a 4,3% do total dos 
empréstimos, bem acima do per- 
centual de inadimplência de 
0,7% no universo das grandes 
empresas, segundo dados do 
Banco Central. Mas esse cenário 
poderia ser diferente, segundo 
levantamento recente conduzi- 
do pela Liber, empresa de finan- 
ciamento da cadeia produtiva. 

A partir de números do Banco 
Mundial e do Banco Central, o es- 
tudo mostra um descompasso 
entre o baixo acesso ao crédito e 
o impacto das pequenas e mé- 
dias empresas (PMES) na econo- 
mia. Enquanto essas empresas 
respondem por 41% dos empre- 
gos formais e contribuem com 
27% do PIB, recebem apenas 18% 
das carteiras de crédito do país. 

O potencial para concessão de 
créditos às PMEs poderia ser 2,5 ve- 
zes maior do que o atual, segundo 
o levantamento, indo de US$ 195 
bilhões para US$ 678,5 bilhões, o 
que representa uma demanda re- 
primida de US$ 483,5 bilhões. 

“Isso significa que, por falta de 
crédito, as PMEs acabam muitas 
vezes definhando, não conse- 
guem crescer”, afirma Marcelo 
Serfaty, CEO da Liber, que facilita 
as transações financeiras entre 
grandes indústrias e micro, pe- 
quenas e médias empresas que 
atuam como fornecedoras e va- 
rejistas desses grupos. 

“No varejo é ainda mais im- 
pressionante porque os prazos 
[para pagar] são muito curtos, o 
que faz com que essas compa- 
nhias trabalhem praticamente 


sem estoque, já que o volume de 
recursos é baixo. Isso é um limita- 
dor para crescer, nem sequer dá 
para pensar em abrir nova loja” 

O tratamento que o Brasil his- 
toricamente dá às pequenas em- 
presas tem sido cruel, na avalia- 
ção de Paulo Feldmann, profes- 
sor da Faculdade de Economia, 
Administração, Contabilidade e 
Atuária da Universidade de São 
Paulo (FEA-USP). 

“A situação das pequenas em- 
presas é muito ruim e não é de 
agora. Se você vai a Paris, encon- 
trará pequenas mercearias. Na 
Itália, não verá cadeias de farmá- 
cia, mas, sim, farmácias peque- 
nas. Nesses lugares, o governo 
ajuda muito essas empresas”, 
afirma Feldmann, que foi presi- 
dente do Conselho da Pequena 
Empresa da Federação do Co- 
mércio de Bens, Serviços e Turis- 
mo de São Paulo (Fecomercio). 

“Dos US$ 340 bilhões exporta- 
dos pelo Brasil em 2023, menos 
de 1% saiu das pequenas empre- 
sas. Dos US$ 670 bilhões que a 
Itália exportou, mais da metade 
veio da pequena empresa. O que 
explica isso? Política pública.” 

Feldmann lembra que, en- 
quanto em países como a Itália a 
lei do consórcio permite que pe- 
quenas companhias se juntem 
para exportar, no Brasil isso é ve- 
tado para pequenas empresas. 
Lembra ainda que, na pandemia, 
a Alemanha protegeu as peque- 
nas empresas, fornecendo um 
aporte mensal desde que não de- 
mitissem seus funcionários. 

“As coisas que temos aqui no 
Brasil só se vê na Eritreia, na Somá- 
lia, em países africanos muito atra- 
sados”, diz. “Nós não temos política 
pública para pequenas empresas. 
Então a taxa de mortalidade delas é 
uma das mais altas do mundo. Cer- 
ca de 25% delas conseguem fazer 
aniversário de cinco anos, mas 75% 
não chegam a completar isso” Se- 
gundo o especialista, a falta de cré- 
dito é um dos principais obstáculos 
para essa expansão, mas não só. 

“Como é algo arriscado, os ban- 
cos não querem saber, fogem”, 
afirma. “E o que se tem normal- 
mente [nos outros países] são ta- 
xas de juros mais baixas e condi- 
ções preferenciais. Mas o Brasil é 
tão louco que é ó único país do 
mundo em que a pequena empre- 
sa paga o mesmo de tributos sobre 
o faturamento, em termos propor- 
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Fonte: SME Finance Forum. 


“Situação das 
pequenas empresas 
é muito ruim e 

não é de agora” 
Paulo Feldmann 


cionais, que a grande empresa” 

Dados do SME Finance Forum, 
ligado à International Finance 
Corporation (IFC) do Banco Mun- 
dial e à Global Partnership for Fi- 
nancial Inclusion (GPFI), mostram 
que o país tem um gap de financia- 
mento às micro, pequenas e mé- 
dias empresas (MPMEs) muito 
maior que seus pares. Essa necessi- 
dade de financiamento hoje no 
Brasil é da ordem de 27,2% do PIB, 
o que deixa o Brasil atrás apenas de 
Venezuela (42,36%) e Panamá 
(40,80%) na América Latina. 

No México, por exemplo, esse 
percentual é de 14,32%, na Ar- 
gentina, de 14,73% e no Chile, 
3,51%. Em países do sul global, a 
taxa também é bem menor que a 
do Brasil. Na China chega a 
17,4%. Na África do Sul, a 9,7%. 
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Nos países em desenvolvimen- 
to, estima a IFC, a necessidade de 
financiamento para MPMESs é de 
US$ 5,2 trilhões, 1,3 vez o total de 
empréstimo oferecido a essas 
empresas. Dos US$ 482,7 bilhões 
que o Brasil tem de necessidade 
de financiamento, 90% dizem 
respeito às pequenas e médias 
empresas, que precisariam de 
US$ 437,4 bilhões. Os outros 10%, 
ou US$ 45,2 bilhões, são relativos 
às microempresas. 

Estatísticas do Banco Central 
mostram que o estoque de crédito 
às MPMES vem caindo desde o fim 
do ano passado. Em dezembro de 
2023, o total era de R$ 1,03 trilhão. 
Em fevereiro (último dado dispo- 
nível), caiu para R$ 1,02 trilhão. Pa- 
ra as grandes empresas, o total de 
empréstimo bancário passou de 
R$1,17 trilhão para R$ 1,11 trilhão 
no período. No acumulado em 12 
meses, houve redução de 5,5% da 
concessão de crédito para MPMES. 
Para as grandes, a queda foi de 
3,1% no período. 

Dados do Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Em- 
presas (Sebrae) mostram que 
95% das empresas brasileiras são 


pequenos negócios, enquanto 
5% são médias ou grandes. 

Hoje são 22,6 milhões de pe- 
quenos negócios no país, que to- 
talizam R$20,26 milhões de fatu- 
ramento anual. Os microempre- 
endedores individuais (MEIs), 
com receita bruta anual até R$81 
mil anuais, respondem por 58,2% 
desse total. As micro, com receita 
até R$ 360 mil, por 35,5%. As pe- 
quenas, com receita de até R$ 4,8 
milhões, por 6,2%. 

As pequenas empresas são res- 
ponsáveis por 80% das vagas de 
emprego criadas e contabilizam 
11,3 milhões de negócios no se- 
tor de serviços, 6,7 milhões no 
comércio, 2,1 milhões na indús- 
tria, 1,5 milhões na construção 
civil, e 835 mil na agropecuária. 

A classificação do Sebrae dife- 
re da do SME Finance Forum, que 
não classifica as empresas pela 
receita. Estatísticas internacio- 
nais costumam classificar as em- 
presas de acordo com o número 
de empregados. 

Segundo critérios da Organiza- 
ção para a Cooperação e Desen- 
volvimento Econômico (OCDE), a 
microempresa tem até dez em- 
pregados, e a pequena empresa, 
entre 10 e 49. Médias empresas 
possuem entre 50 e 249 funcioná- 
rios, e as grandes, mais de 250. 

Apesar da importância que 
têm para a economia, somente 
20% dos empreendedores de pe- 
quenos negócios que buscam 
crédito no sistema financeiro 
conseguem um empréstimo, se- 
gundo a pesquisa Pulso dos Pe- 
quenos Negócios, do Sebrae. 

O levantamento mais recente, 
de fevereiro, mostra que 25% das 
pequenas empresas têm dívidas e 
estão em atraso. Para 55% delas, o 
pagamento das dívidas representa 
30% ou mais dos custos mensais. 

Nas contas de Feldmann, do 
total de 8 milhões de empresas 
hoje no país, 99% são micro e pe- 
quenas. O problema, diz, é que 
essas contribuem com menos de 
30% do PIB, uma das menores 
participações do mundo. 

“Na Europa, a média é de 60%, 
nos EUA, de 50%. Na América do 
Sul é de 40%, e poderia ser mais se 
não fosse pelo Brasil”, diz. 

No início da semana passada, o 
governo federal anunciou o Pro- 
grama Acredita, de crédito para 
microempreendedores indivi- 
duais, micro e pequenas empre- 


sas. Um dos eixos será uma versão 
do Desenrola, de renegociação de 
dívidas, voltada para micro e pe- 
quenas empresas e um programa 
de crédito para essas compa- 
nhias. A maior parte dos recursos 
virá do Fundo Garantidor de Ope- 
rações (FGO), formado por recur- 
sos do Tesouro Nacional. 

Relatório de 2022 da McKinsey 
lembrou que, nas últimas décadas, 
o segmento de crédito a pequenos 
emicroempreendedores esteve ca- 
rente de programas governamen- 
tais para fomentar o setor. 

Dentre as iniciativas voltadas 
para as PMEs recentemente estão 
o Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Pronampe) e 
duas iniciativas do Banco Nacio- 
nal de Desenvolvimento Econô- 
mico e Social (BNDES) — o Peac 
Maquininhas e a chamada públi- 
ca de seleção de fundos de crédi- 
to para essas empresas. 

“No caso do Sebrae, a diferen- 
ça agora é que o FGO nos permiti- 
rá alavancar R$ 30 bilhões [em 
crédito] para micro e pequena 
empresa. Esse número é 30 vezes 
maior do que vinha ocorrendo”, 
afirma Décio Lima, diretor-presi- 
dente do Sebrae. 

“Atenderemos 1 milhão de mi- 
croempreendedores com crédito 
assistido. Não adianta você fazer 
a melhor pipoca do mundo, 
comprar um carrinho e colocar 
na frente do cemitério. Você vai 
quebrar. Não dá para dar crédito 
sem essa orientação.” 

Lima prevê ainda que o pro- 
grama ajudará a reduzir o nú- 
mero de micro e pequenas em- 
presas inadimplentes, que hoje 
somam 3,6 milhões. 

Feldmann, contudo, é mais céti- 
co e tem dúvidas sobre a iniciativa. 

“Quando o governo Bolsonaro 
lançou o Pronampe parecia algo 
maravilhoso. Mas nenhum empre- 
sário conseguia empréstimos nos 
bancos, que alegavam que o risco 
[de emprestar para essas empre- 
sas] era alto. Quando o banco tem 
essa percepção, pratica taxas altas 
de juros”, argumenta. 

“O governo lançou o programa 
com toda pompa na semana pas- 
sada. Mas, como dizia aquela pia- 
da, faltou combinar com os rus- 
sos”. O que vai acabar acontecendo 
é que, mais uma vez, os bancos não 
vão emprestar para as pequenas 
empresas porque o risco é alto.” 


Indústria de pequeno porte sofre com 
ausência de conta de pessoa jurídica 


Luiz Fernando Figliagi 
De São Paulo 


O grau de desbancarização de 
micro e pequenas empresas da in- 
dústria ainda é elevado. No caso 
das empresas de menor porte de 
país, 28% não possuíam conta de 
pessoa jurídica (PJ), taxa que sobe 
para 33% entre as microempresas, 
segundo levantamento do Datafo- 
lha para o Sindicato da Micro e Pe- 
quena Indústria do Estado de São 
Paulo (Simpi) feito em março. 

De acordo com o Simpi, o re- 
sultado mostra desconexão en- 
tre a formalização legale o aces- 
so aos serviços bancários, já que 
essas empresas possuem CNPJ. 

As contas de pessoa jurídica, 


na visão de Joseph Couri, presi- 
dente do Simpi, são essenciais 
para facilitar a vida dos empresá- 
rios. “Estamos testemunhando 
uma parcela substancial de nos- 
sas indústrias operando à mar- 
gem do sistema financeiro for- 
mal, o que não apenas impacta a 
eficiência operacional, mas tam- 
bém pode resultar em conse- 
quências legais indesejadas” 
Segundo ele, a desbancarização 


69% 


dos sem conta PJ 
faturam até R$ 15 mil 


é “apenas um dos sintomas de di- 
versos obstáculos que as micro e 
pequena indústrias enfrentam, in- 
cluindo entraves jurídicos”. 

A pesquisa destaca que 87% des- 
sas empresas sem conta PJ decla- 
ram utilizar contas pessoais em 
nome de pessoas físicas para mo- 
vimentar recursos da empresa, e a 
maioria delas (69%) fatura até R$ 
15 mil por mês, indicando cenário 
de micro e pequenos empreendi- 
mentos com receitas modestas 
dentro do perfil desbancarizado. 

O acesso ao crédito também é 
limitado. Um a cada quatro 
(25%) das empresas bancariza- 
das não possui contas que ofere- 
çam acesso a linhas de crédito 
para capital de giro. 


Micro e Pequenas Empresas sem PJ 


Desbancarização evidencia desafios que as empresas de menor porte enfrentam 


Sem acesso bancário 


28% das micro e pequenas empresas 
da indústria não tem conta PJ 


Sudeste mais afetado 
33% das empresas no município de 
SP passam pelo problema - em % 


Micro indústrias mais afetadas 


33% não tem conta em banco 
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Mercadante prega ‘avançar’ em projetos na indústria naval 


Paula Martini 
Do Rio 


O presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), Aloizio Mercadan- 
te, defendeu nesta segunda-feira 
(29) que o Brasil volte a investir na 
indústria naval. Em evento sobre 
transição energética nos oceanos, 
Mercadante reconheceu que o país 
cometeu erros no passado, mas 
que é necessário fazer um diagnós- 
tico sobre a atual capacidade de 
construção do país. 

“Nós temos que fazer um diag- 
nóstico rigoroso sobre a nossa 


capacidade de construção. Qual 
é a nossa expertise e não repetir 
erros que já tivemos e não foram 
pequenos. Mas nós temos curva 
de aprendizado e nos recusamos 
à ideia de que o Brasil não pode 
entrar nesse segmento”, afirmou 
Mercadante, em discurso na sede 
da instituição, no Rio. 

Os erros aos quais Mercadante 
se refere ocorreram nas primei- 
ras gestões do PT no governo fe- 
deral. Bandeira do primeiro go- 
verno Lula, a retomada da indús- 
tria naval envolveu a construção 
de grandes estaleiros em diferen- 
tes regiões do país para atender 


às encomendas para a indústria 
de petróleo e gás de um único 
cliente, a Petrobras. 

Houve problemas com o cum- 
primento de custos e prazos de 
encomendas por parte dos esta- 
leiros nacionais e denúncias de 
corrupção investigadas pela 
operação Lava-jato. Um dos ca- 
sos mais emblemáticos foi o da 
empresa Sete Brasil, que até hoje 
encontra-se em recuperação ju- 
dicial e é motivo de discussões 
por parte do conselho de admi- 
nistração da Petrobras em fun- 
ção de demandas de credores. 

No evento, o presidente do ban- 


co anunciou que a instituição vai 
lançar um edital para ouvir todos 
os segmentos envolvidos na cadeia 
produtiva e identificar quais são os 
nichos em que o país tem capaci- 
dade de avançar, especialmente na 
descarbonização. “Vamos fazer 
um estudo rigoroso para dar pas- 
sos sólidos naquilo que podemos 
fazer”, completou. 

Mercadante afirmou ainda que 
os investimentos do banco em 
projetos relacionados à indústria 
naval devem saltar para mais de 
R$5 bilhões em 2024, por meio de 
recursos do Fundo da Marinha 
Mercante, que é 75% gerido pelo 


BNDES. O fundo é a principal fonte 
de financiamento para o setor. Se- 
gundo Mercadante, as cifras foram 
de R$ 491 milhões em 2022 e 
R$ 790 milhões em 2023. “Trans- 
porte fluvial, rebocadores e balsas 
graneleiras e mineraleiros têm de- 
manda muito forte na construção 
naval. Isso gera musculatura para 
podermos avançar para projetos 
mais complexos”, defendeu. 
Apenas a carteira de projetos 
ligados ao setor de óleo e gás 
conta com R$1,6 bilhão, disse o 
presidente do banco de fomen- 
to. “A Petrobras tem papel mui- 
to importante e pode fortale- 


cer esse segmento”, concluiu. 

O seminário Transição energé- 
tica no mar: desafios e oportuni- 
dades para o Brasil começou on- 
tem e termina nesta terça-feira 
(30). Além da presença do presi- 
dente do BNDES, a abertura do 
evento contou com a presença do 
secretário-geral da Organização 
Marítima Internacional (IMO), 
Arsênio Velasco, do presidente da 
FGV, Carlos Ivan Simonsen Leal, e 
do comandante da Marinha do 
Brasil, Marcos Olsen. Também 
participam a diretora de infraes- 
trutura do BNDES, Luciana Costa, 
ea conselheira Izabella Teixeira. 
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Conjuntura Em um grupo de 14 países, indicador brasileiro que une 
inflação e desemprego era o terceiro pior, aponta estudo do FGV Ibre 


Índice de miséria do Brasil recua, 


A evolução do indicador 


Índice de miséria soma taxas de inflação e de desemprego 


Comparação internacional, em % 


Países 2019 2022 2023* 
Colômbia 13,80 20,72 21,33 
Chile 10,09 19,94 16,64 
Brasil 16,25 15,02 12,54 
0 Índia 1417 0,72 9,72 
mas segue alto em ranking global -- == 
Austrália 6,77 10,30 9,26 
República Dominicana 817 431 913 
LEO PINHEIRO/VALOR México mu LIS 8,29 
Lucianne Carneiro tempo, a evolução positiva da taxa Panamá 6,05 114 818 
Do Rio de miséria do Brasil fica ainda mais Estados Unidos 548 1,65 715 
clara, aponta levantamento do Costa Rica 12,90 9,21 6,56 
O chamado índice de misériado Ļeconomista-chefe da MB Associa- Coreia do Sul 413 795 6,27 
Brasil, que era o maiorem um gru- dos, Sergio Vale, que considera os Japão 2,82 510 5,80 
po de 14 países em 2019 (16,25%), dados mensais. A trajetória recen- Equador 4,08 723 4,91 


caiu para a terceira posição em 
2023, com 12,54%, mostra estudo 
do pesquisador da área de Econo- 
mia Aplicada do Instituto Brasilei- 
ro de Economia da Fundação Ge- 
tulio Vargas (FGV Ibre) Daniel Du- 
que, antecipado com exclusivida- 
de ao Valor. O conjunto de países 
reúne alguns da América Latina, 
como Colômbia e Chile, além de 
outros emergentes, como Índia, e 
nações desenvolvidas como Esta- 


te é de queda e o nível mais recen- 
te, de fevereiro de 2024 (11,83%), 
está próximo ao piso histórico, de 
10,80%, em novembro de 1998, e 
muito abaixo de níveis observados 
anteriormente, como 25,98% em 
julho de 2003 ou 20,44% em julho 
de 2016, por exemplo. 

“O que a gente vê nessa compa- 
ração internacional é que o Brasil 
está numa situação positiva, com 
redução tanto do desemprego 


Série histórica do Brasil, em base mensal, em % 


30 


25 


20 


15 


113,25 


: "11,83 


dos Unidos e Japão. O trabalho quanto da inflação. A taxa come- o Jan Jan Jan Jan Fev 
2000 02 2010 16 19 23 à4 


contempla os anos de 2019,2022 e 
2023 — exclui 2020 e 2021 por 
causa dos efeitos da pandemia. 

O índice, também conhecido 


çou em 16,25% em 2019, a maior 
entre os países selecionados, caiu 
para 15,02%, em 2022, e diminuiu 
ainda mais para 12,54% em 2023. 


“Brasil está numa 


de serviços. “A inflação aumentou 
um pouco, mas muito pouco para 


Fontes: Daniel Duque (FGV Ibre) e Sergio Vale (MB Associados) 


* Ranking é organizado pelo desempenho em 2023 


como taxa de infelicidade ou de Há uma melhora clara do Brasil”, situação positiva, a redução do desemprego. Isso in- partilhada também pela equipe positivo, há alertas sobre os riscos a 

desconforto, foi criadonosanos70 afirma o pesquisador do FGV Ibre. d = t t dica uma boa gestão disso”, diz. econômica da gestora Kinitro Ca- médio elongo prazos, segundo Va- 
elo economista Arthur Okun e é a o Brasil, a taxa de desempre- rasilvive um dos melhores pital. As projeções da apon- lee Duque. O economista do 

pel ista Arthur Okun eé No Brasil de desempre- COM FEQUÇÃO LANLO  “OBrasilvive um dosmelh pital. As projeções da MB apon- le e Duque. O ista do FGV 

soma das taxas de inflação e dede- go caiu de 11,94%, em 2019, para d O d esem p reg O momentos neste indicador deta- tam para uma inflação medida Ibre acredita que, quando o gover- 

semprego. O indicador é visto co- 9,23% em 2022 e 7,95% em 2023. xa de miséria, considerando seu pelo Indice de Preços ao Consu- no sinaliza com afrouxamento da 


mo uma referência das condições 
econômicas da população ou “do 
bolso do consumidor”. Quanto 
maior o índice, pior é a situação do 
país, por ter taxas mais elevadas de 
inflação e desemprego. Na avalia- 
ção de Duque, também aponta a 
capacidade de gestão de um dile- 
ma, pelo menos a curto prazo, en- 
tre emprego einflação. 

A comparação internacional 
mostra a melhora da situação do 
Brasil neste quesito nos últimos 
anos, embora o país ainda esteja 
entre os piores colocados. Ao olhar 
para um horizonte mais longo de 


Já a taxa de inflação aumentou de 
4,3%, em 2019, para 5,79% em 
2022, antes de cair para 4,59% em 
2023. O trabalho usa como base 
os dados da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimen- 
to Econômico (OCDE), para fazer 
as comparações entre os países. 
Outros países da seleção tive- 
ram desempenho diferente. A 
Colômbia, cuja taxa era de 
13,80% em 2019, atingiu a lide- 
rança em 2023, com 21,33%. No 
Japão, com o menor índice em 
2019 (2,82%) viu avanço para 
5,80% em 2023, mas ainda é a 


quanto da inflação” 
Daniel Duque 


menor taxa. O Equador, por sua 
vez, era o país do grupo com a 
menor taxa em 2023 (4,91%), 
pouco acima dos 4,08% de 2019. 
Na avaliação de Daniel Duque, o 
desempenho do Brasil aponta pa- 
ra uma boa gestão desse dilema de 
curto prazo de emprego e inflação, 
já que quanto menor o desempre- 
go, maior a pressão sobre os salá- 
rios e o risco de impactar a inflação 


histórico, embora ainda seja 
mais elevado que o de outros paí- 
ses por questões estruturais”, 
pondera Sergio Vale. 

No caso da taxa de desempre- 
go, a razão seria a legislação tra- 
balhista mais rígida, a despeito 
de certa flexibilização recente 
com a reforma. No caso da infla- 
ção, por sua vez, cita uma inde- 
pendência do Banco Central mais 
tardia que a de outros países. 

A curto prazo, o economista- 
chefe da MB Associados vê a ma- 
nutenção do índice neste pata- 
mar mais baixo, avaliação com- 


midor Amplo (IPCA) de 3,8% em 
2024, com taxa de desemprego 
média de 7,5%. As contas da Kini- 
tro sugerem cenário semelhante 
para 2024, o que significa um ín- 
dice de miséria em 11,5% este 
ano. Para 2025, a estimativa é de 
IPCA em 3,5% e desemprego em 
torno dos 8%, com taxa de miséria 
em 11,8%. “O cenário atual é certa 
estabilidade no indicador pelo 
menos em 2024 e em 2025 nesses 
patamares bem baixos”, diz o 
chefe de Pesquisa Macroeconô- 
mica da Kinitro, João Savignon. 
Se o contexto de curto prazo é 


política fiscal, pode ter impacto 
negativo nas expectativas e com is- 
so na inflação, o que afetaria o ín- 
dice de miséria mais à frente. 

“O cenário aponta para um índi- 
ce de miséria meste ano melhor do 
que foi no passado. Mas tudo o que 
está acontecendo agora, toda essa 
demanda via política fiscal e que- 
dadejuros, tem implicação ao lon- 
go do tempo. É uma inflação que 
pode ficar mais pressionada por 
causa disso e até ver impacto em 
desemprego”, afirma Vale, com crí- 
ticas à mudança na meta fiscal 
anunciada pelo governo há dias. 


CONTEÚDO PATROCINADO POR CASAS BA H IA 


Casas Bahia fecha acordo com bancos 
e preserva R$ 4,3 bi de caixa até 2027 


Negociação é parte da aceleração do Plano de Transformação da varejista 


Grupo Casas Bahia 

anunciou um acordo 
de reestruturação com 
seus principais bancos 
credores que acelera o 
Plano de Transformação 
da empresa (divulgado em 
agosto do ano passado). O 
reperfilamento da dívida 
preserva R$ 4,3 bilhões 
de caixa nos próximos 
quatro anos, sendo R$ 1,5 
bilhão somente em 2024. 
Isso porque as negocia- 
ções incluem carência de 
24 meses para pagamento 
de juros e 30 meses para 
pagamento de principal. 
Já o prazo médio de amor- 
tização salta de 22 para 72 
meses, com redução de 
1,5 ponto percentual no 
custo médio. Nesse novo 
cenário, a queda nas taxas 
gera uma economia em 
juros de aproximadamente 
R$ 400 milhões no período. 
“Estamos muito satisfei- 
tos por termos conseguido 
antecipar esse reperfila- 
mento da dívida, que só foi 
possível graças ao avanço 
bem-sucedido das alavan- 
cas operacionais do nosso 
Plano de Transformação. O 


acordo reflete a confiança 
em nosso projeto e no 
futuro da companhia”, 
ressalta Renato Franklin, 
CEO do Grupo. O execu- 
tivo destaca que o acordo 
já estava aprovado pelos 


principais credores finan- 
ceiros ese encontrava entre 
as metas prioritárias para o 
ano, tendo sido concluído 
antes mesmo do previsto. 
O plano de reperfila- 
mento transforma o perfil 


de dívida da varejista, que 
terá seu custo reduzido 
coma renegociação das 62, 
72, 8? e 9? séries de debên- 
tures, substituídas por 
um novo instrumento. O 
montante negociado tinha 


O GETTY IMAGES 


À redução de custo da dívida 


custo de CDI + 2,7% e, 
agora, passaa ter CDI +1,2% 
ao ano. Como novo crono- 
grama de vencimentos, o 
cenário muda completa- 
mente e a empresa deixa 
de trabalhar com uma 


previsão de desembolso 
de caixa de R$ 4,8 bilhões 
até 2027, e deve arcar com 
apenas R$ 500 milhões no 
mesmo prazo. Vale desta- 
car que a reestruturação 
inclui somente dívidas 
financeiras sem garantias, 
como debêntures e CCBs. 

Com o alongamento e 
redução de custo da dívida, 
o Grupo Casas Bahia ganha 
mais flexibilidade finan- 
ceira, e o movimento traz 
ainda mais confiança e 
segurança a todos os stake- 
holders. A empresa ainda 
reforça que o acordo tem 
escopo limitado aos credo- 
res financeiros sem garantia, 
não gerando impacto para 
fornecedores, parceiros, 
clientes e colaboradores. 

Segundo a companhia, as 
alavancas operacionais do 
Plano de Transformação 
avançam fortemente. A 
consistênciana execução do 
projeto segue em linha com 
a estratégia de aumentar o 
reconhecimento, a solidez 
eaconfiançano Grupoe nas 
suas marcas Casas Bahia e 
Pontofrio entre investido- 
res e consumidores. 
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Energia Especialistas alertam para possível prorrogação do benefício e fazem críticas também à Aneel 


Renovável pode ter subsídio até com MP rejeitada 


Robson Rodrigues que concede prorrogação de prazo A MP, que tramita no Congres- 
De São Paulo para implantação de projetos de so Nacional, prevê a prorrogação 
energia renovável com subsídios de 36 meses para que esses proje- 

A Medida Provisória nas tarifas de transmissão e distri- tos entrem em operação. As me- 


ne 1.212/24, do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) e do minis- 
tro Alexandre Silveira (PSD/MG), 


buição, pode ter seus efeitos man- 
tidos mesmo que caduque, apon- 
tam especialistas. 


didas precisam ser apreciadas 
pelo Congresso Nacional no pra- 
zo de 60 dias prorrogáveis por 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP 
COMPANHIA ABERTA 
CNPJ 43.776.517/0001-80 
NIRE 35.3000.1683-1 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1º E 2º SÉRIES EMITIDAS 
NO ÂMBITO DA 26º (VIGÉSIMA SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das S.A”), e da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), ficam os titulares das debêntures em circulação objeto 
da 26º (vigésima sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, 
para distribuição pública, com esforços restritos, da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP 
(*Debenturistas” e “Companhia” ou “Emissora”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 26º Emissão 
de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos, da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP”, celebrado em 10 de julho de 2020 
e aditado em 15 de julho de 2020, entre a Companhia e a Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instrumento 
de Emissão” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), convocados para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, a ser 
realizada exclusivamente de forma digital e remota, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância 
previamente à realização da Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, em segunda 
convocação, no dia 07 de maio de 2024, às 15:00 horas, por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia (“Assembleia” e “Ordem do Dia”, respectivamente): 


1. Consentimento prévio para a alteração do controle acionário da Companhia, como consequência da desestatização da 
Companhia, a ser realizada nos termos da Lei Estadual nº 17.853, de 08 de dezembro de 2023 (“Potencial Operação”), sem 
que seja configurada a ocorrência do evento de vencimento antecipado previsto na Cláusula 6.1.2, inciso (iii) do Instrumento de 
Emissão, nos termos descritos na Proposta da Administração. 


2.Caso seja aprovada a matéria acima, alteração da redação da Cláusula 6.1.2, inciso (iii), nos termos da Proposta da Administração. 


3. Aprovação para alteração da definição de “Dívida Líquida” utilizada no cálculo do índice financeiro “Dívida Líquida/EBITDA” 
constante da Cláusula 6.1.2, inciso (xii) do Instrumento de Emissão, nos termos descritos na Proposta da Administração. 


4. Autorização à Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizarem todos os atos e celebrarem todos os documentos 
necessários à implementação das deliberações previstas nos itens acima, incluindo a celebração de aditamentos ao Instrumento 
de Emissão. 


No caso de aprovação pelos Debenturistas das matérias da Ordem do Dia, a Companhia propõe o pagamento de prêmio nos 
termos da Proposta de Administração. 


INFORMAÇÕES GERAIS 


(A) Documentos à Disposição dos Debenturistas. A documentação relativa à Ordem do Dia estará à disposição na sede 
da Companhia, bem como nos sites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), da 
Companhia (riisabesp.com.br) e do Agente Fiduciário (www.fiduciario.com.br), para exame pelos Debenturistas. A Proposta da 
Administração foi disponibilizada nos sites acima indicados, e será atualizada, mediante reapresentação nos mesmos canais, 
considerando a segunda convocação da Assembleia (“Proposta da Administração”). 


(B) Quóruns 


Quórum de Instalação. Nos termos das Cláusulas 9.3.1 e 9.6.5, inciso (i) do Instrumento de Emissão, a Assembleia será instalada, 
em segunda convocação, com qualquer quórum. 


Quóruns de Deliberação. Nos termos das Cláusula 9.5.2 e 9.6.5, inciso (i) do Instrumento de Emissão, as deliberações sobre 
as matérias elencadas nos itens (1) e (2) da Ordem do Dia deverão ser tomadas, em segunda convocação, por Debenturistas 
que representem, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação presentes, desde que estejam presentes Debenturistas 
representando pelo menos 20% (vinte por cento) das Debêntures em Circulação. 


Nos termos das Cláusula 9.5.1 e 9.6.5, inciso (i) do Instrumento de Emissão, as deliberações sobre as matérias elencadas nos itens 
(3) e (4) da Ordem do Dia deverão ser tomadas em segunda convocação, por Debenturistas que representem, no mínimo, a maioria 
das Debêntures em Circulação presentes, desde que estejam presentes Debenturistas representando pelo menos 30% (trinta por 
cento) das Debêntures em Circulação. 


(C) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos): 


Debenturista. O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da 
Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/719867772), preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes 
da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 81º da Resolução CVM 81: 


(i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); 


(ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial 
competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de 
representante legal; e 


(iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. 


Após a análise dos documentos, o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou 
da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. 


Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da 
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 


Procuradores: O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por 
procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/719867772) e apresentar os 
documentos indicados abaixo: 


(a) documento de identificação com foto; 


(b) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das S.A., o qual deve ser enviado 
em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com 
ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e 
do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos; e 


(c) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. 


O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. 


Como anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. 
Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na 
Proposta da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. 


Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da 
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 


(D) Instrução de Voto: 

Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos 
Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância, conforme modelo de instrução de voto a distância 
disponibilizado como anexo à Proposta da Administração (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma 
prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: 


(i) através do preenchimento da Instrução de Voto, por meio da Plataforma Digital, na seção de “Orientação de voto”, acessível por 
meio do endereço (https://assembleia.ten.com.br/719867772), e anexando todos os documentos necessários para participação e/ 
ou votação na Assembleia nos termos do item (C) acima, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou 


(ii) acessando a Plataforma Digital para a Assembleia da Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/719867772), 
preenchendo o cadastro, anexando todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia nos termos do item (C) acima, e anexando a Instrução de Voto, preenchida nos termos da Proposta de Administração, 
digitalizada, por meio do referido website em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 


O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos 
computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação (observado o disposto 
abaixo), assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará 
necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação 
na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de 
Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de 
realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso II 
da Resolução CVM 81. 


As Instruções de Voto recebidas por ocasião da primeira convocação da Assembleia, diretamente ou por meio dos prestadores 
de serviço aptos a prestarem serviços de coleta e transmissão de instruções de preenchimento das Instruções de Voto, serão 
consideradas para fins de quórum de instalação e cômputo dos votos para a Assembleia, em segunda convocação, nos termos do 
artigo 77 da Resolução CVM 81, sem prejuízo da possibilidade de alteração do voto por meio da participação na Assembleia via 
Plataforma Digital. 


Por fim, a Companhia esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se 
adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar 
um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. 
Esclarecimentos e o detalhamento das orientações gerais com relação ao procedimento adotado para a Assembleia serão 
disponibilizados na Proposta da Administração. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem 
do Dia acima podem ser obtidas junto à Companhia (por meio de seu site de relacionamento com investidores) e/ou ao Agente 
Fiduciário. 

Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos 
no Instrumento de Emissão. 


São Paulo/SP, 29 de abril de 2024. 
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$sabesp PB SÃO PAULO 


GOVERNO DO ESTADO 


igual período. De acordo com a 
Constituição, se não forem con- 
vertidas em lei, elas perdem efi- 
cácia desde a sua edição e as rela- 
ções jurídicas surgidas durante 
sua vigência deverão ser discipli- 
nadas pelo Congresso. 

Para ter direito à prorrogação, 
as empresas precisam apresentar 
garantia de fiel cumprimento em 
até 90 dias e iniciar as obras em 
até 18 meses da publicação da 


prevê que essas relações jurídicas 
se manterão regidas pela MP se, 
em até 60 dias do término de sua 
vigência, o decreto legislativo 
não for editado pelo Congresso. 
“Se a MP'caducar”, o decreto le- 
gislativo é que dirá qual a situa- 
ção dos agentes que tiverem re- 
querido prorrogação à Aneel. 
Mas, se o Congresso se mantiver 
inerte e não editar o decreto le- 
gislativo, o que é comum, há 


medida provisória. Entretanto, 
mesmo que a MP não seja conver- 
tida em lei, os especialistas acre- 
ditam que os projetos que cum- 
prirem os requisitos e firmarem 
termo de adesão com a Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) durante a vigência da MP 
terão seus prazos prorrogados. 

O sócio do Furcolin Mitidieri 
Advogados Marcos D'Avino Miti- 
dieri lembra que a Constituição 


"Os interessados que 
exercerem direito 
previsto na MP nasua 
vigência, devem ter 
direito resguardado 
Rosi Costa Barros 


NEOENERGIA S.A. 


COMPANHIA ABERTA | CVM nº 01553-9 
CNPJ/MF nº 01.083.200/0001-18 | NIRE 33.300.266.003 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 19 (dezenove) do mês de abril de 2024, às 9:00 horas, na sede 
social da Neoenergia S.A. (“Companhia”), localizada na Praia do Flamengo nº 78, G3, Auditório, 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 22210-904 (“Assembleia”). 2. CONVOCAÇÃO: Edital de 
Convocação publicado, de acordo com os artigos 124 e 289 da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das S.A.”), no jornal Valor Econômico impresso e digital, nos dias 20, 21 e 22 de março 
de 2024, e encaminhado à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(B3), através do Sistema IPE, no dia 19 de março de 2024. 3. PUBLICAÇÕES: Efetuadas em 
obediência ao artigo 133 da Lei das S.A., no jornal Valor Econômico, impresso e digital. O Relatório 
da Administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, as Demonstrações Financeiras acompanhadas das 
respectivas Notas Explicativas e o Relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, 
auditor independente da Companhia, todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, bem como o Parecer do Conselho Fiscal, foram publicados no Jornal Valor Econômico no dia 
07 de fevereiro de 2024. Tais documentos foram colocados à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia e divulgados nas páginas eletrônicas da CVM e da Companhia com mais de 1 (um) mês 
de antecedência da presente data, nos termos da Lei das S.A. e da regulamentação da CVM aplicável. 
Os demais documentos e informações relativos à ordem do dia, nos termos das Resoluções da CVM 
nº 80 e 81, ambas de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 80” e “Resolução CVM 81"), foram 
divulgados aos acionistas da Companhia, mediante a apresentação à CVM nos termos da 
regulamentação aplicável. 4. PRESENÇAS: Participaram da Assembleia acionistas representando 
92,53% do capital social votante da Companhia em Assembleia Geral Ordinária e 92,56% em 
Assembleia Geral Extraordinária, conforme se verifica pelas assinaturas no Livro de Presença de 
Acionistas e pelos Boletins de Voto a Distância recebidos nos termos da Resolução CVM 81. Em 
atendimento ao disposto no artigo 134, § 1º da Lei das S.A., participaram, ainda, o Sr. Francesco 
Gaudio, membro do Conselho Fiscal da Companhia, a Sra. Thamires Barbosa Martins, representante 
da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, auditores independentes da Companhia, e os 
integrantes da Administração da Companhia, Sr. Eduardo Capelastegui Saiz, membro do Conselho 
de Administração e Diretor Presidente da Companhia, Sr. Leonardo Pimenta Gadelha, Diretor 
Executivo de Finanças e de Relações com Investidores, o Sr. Juliano Pansanato de Souza, Diretor 
Executivo de Controle Patrimonial e Planejamento, Sra. Lara Piau, Diretora Executiva Jurídica, e o Sr. 
Fábio Folchetti, Diretor de Pessoas e Organização, que ficaram disponíveis para prestar eventuais 
esclarecimentos necessários aos acionistas a respeito das matérias objeto da Assembleia. 5. MESA: 
Presidente: Sr. Otavio Yazbek; e Secretário: Sr. Ivandro Maciel Sanchez Junior, escolhidos na 
forma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. 6. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e votar 
as seguintes matérias: | - Em Assembleia Geral Ordinária: (1) Apreciação das contas e do relatório 
anual dos administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2023, acompanhadas dos Pareceres dos Auditores 
Independentes e do Conselho Fiscal; (2) Proposta para destinação do lucro líquido apurado no 
exercício social encerrado em 31/12/2023 e a distribuição de dividendos; (3) Aprovação do Orçamento 
de Capital; (4) Definição do número de membros que irá compor o Conselho Fiscal e eleição dos seus 
membros; (5) Fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia e do 
Conselho Fiscal. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: (6) Alteração do Estatuto Social, nos 
seguintes termos: (i) alteração do Artigo 18 e do Artigo 25, de modo a atualizar os valores ali previstos, 
conforme regra prevista no Artigo 39 do Estatuto Social; (ii) alteração dos montantes em Reais 
previstos no Artigo 18, VI e no Artigo 25, XII, com relação à matéria de venda de ativos 
(desinvestimentos); e (iii) alteração do Artigo 39, para que os valores constantes no Estatuto passem 
a ser atualizados com base no IPCA; e (7) Consolidação do Estatuto Social. 7. DELIBERAÇÕES: 
Após exame e discussão dos assuntos constantes da ordem do dia, os acionistas presentes 
deliberaram o seguinte: | - Em Assembleia Geral Ordinária: (1) Por 1.096.514.419 votos favoráveis, 
26.077.740 abstenções ou impedimentos e O votos contrários, conforme mapa de votação, aprovar 
integralmente e sem ressalvas as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal. (2) Por 1.116.132.359 votos 
favoráveis, 6.459.800 abstenções ou impedimentos e O votos contrários, aprovar a proposta do 
Conselho de Administração, com parecer favorável do Conselho Fiscal, de destinação do lucro líquido 
do exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor de R$ 4.461.106.991,76 (quatro bilhões, 
quatrocentos e sessenta e um milhões, cento e seis mil, novecentos e noventa e um reais e setenta e 
seis centavos), da seguinte forma: 2.(i) Destinar 5% (cinco por cento) do lucro líquido ajustado do 
exercício, no montante de R$ 223.055.349,59 (duzentos e vinte e três milhões, cinquenta e cinco mil, 
trezentos e quarenta e nove reais e cinquenta e nove centavos) para a constituição de Reserva Legal, 
conforme estabelecido no artigo 193 da Lei das S.A.; 2.(ii) Destinar o montante de R$ 3.044.749.381,63 
(três bilhões, quarenta e quatro milhões, setecentos e quarenta e nove mil, trezentos e oitenta e um 
reais e sessenta e três centavos) para a Reserva de Retenção de Lucros para Investimentos, tendo 
como base o Orçamento de Capital proposto à deliberação desta Assembleia; 2.(iii) Ratificar a 
declaração intermediária de Juros Sobre o Capital Próprio, no montante total bruto de R$ 
891.929.000,00 (oitocentos e noventa e um milhões, novecentos e vinte e nove mil reais), que 
integram o dividendo mínimo obrigatório, dos quais: i. o valor de R$ 387.059.000,00 (trezentos e 
oitenta e sete milhões e cinquenta e nove mil reais) refere-se a Juros Sobre Capital Próprio com data 
base em 30/06/2023, declarados em reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de junho 
de 2023, correspondente a R$ 0,3193050597 por ação ordinária, os quais foram pagos aos acionistas 
a partir de 27 de dezembro de 2023; e ii. o valor de R$ 504.870.000,00 (quinhentos e quatro milhões 
e oitocentos e setenta mil reais), refere-se a Juros Sobre Capital Próprio com base nos resultados do 
segundo semestre de 2023, declarados em reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de 
dezembro de 2023, correspondente a R$ 0,4164934687 por ação ordinária, a serem pagos em 
dezembro de 2024; 2.(iv) Aprovar a distribuição de dividendos no montante de R$ 301.373.260,54 
(trezentos e um milhões, trezentos e setenta e três mil, duzentos e sessenta reais e cinquenta e quatro 
centavos), correspondentes a R$ 0,2486184457 por ação ordinária, a serem pagos em dezembro de 
2024. (3) Por 1.116.114.259 votos favoráveis, 6.477.900 abstenções ou impedimentos e 0 votos 
contrários, aprovar o Orçamento de Capital, conforme proposta submetida pela Administração, que 
prevê a destinação do montante de R$ 3.044.749.381,63 (três bilhões, quarenta e quatro milhões, 
setecentos e quarenta e nove mil, trezentos e oitenta e um reais e sessenta e três centavos) para a 
Reserva de Retenção de Lucros para Investimentos, tendo como base o Orçamento de Capital 2024 
proposto à deliberação da Assembleia, com a finalidade de dar continuidade aos investimentos da 
Companhia em curso. (4) Atendendo a requerimento formulado por acionistas minoritários da 
Companhia, foi aceita a proposta de eleição em separado de membro do Conselho Fiscal da 
Companhia, tendo sido eleitos como membro titular o Sr. Manuel Jeremias Leite Caldas, brasileiro, 
casado, engenheiro elétrico, portador da carteira de identidade nº 284123, expedida pelo Ministério da 
Aeronáutica (MAER — RJ), inscrito no CPF/MF sob o nº 535.866.207-30, com endereço na Avenida 
Lúcio Costa nº 6.700/1.103 — Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, e seu respectivo suplente, o Sr. 
Eduardo Azevedo do Valle, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade 
nº 03.483.261-8, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 598.809.967-04, com endereço 
na Rua Joathur Bueno, 190, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, por 87.910.729 votos favoráveis, 
340.458 abstenções ou impedimentos e 14.479.163 votos contrários. Em razão da eleição em 
separado de membro titular e respectivo suplente do Conselho Fiscal pelos acionistas minoritários, o 
Conselho Fiscal será composto por 5 (cinco) membros titulares e igual número de suplentes para o 
próximo mandato, tendo sido eleitos os seguintes membros titulares do Conselho Fiscal e seus 
respectivos suplentes: (i) Por 1.020.167.667 votos favoráveis, 34.600 abstenções ou impedimentos e 
O votos contrários, conforme mapa de votação, o Sr. Francesco Gaudio, italiano naturalizado 
brasileiro, casado, contador, portador do documento de identidade RG nº 2.041.880-FP/RJ, inscrito no 
CPF/MF sob nº 128.804.777-00, domiciliado na cidade e estado do Rio de Janeiro, na Rua Sá Viana, 
nº 99/201, Grajaú, ora reconduzido ao cargo de membro titular; e seu respectivo suplente, Sr. José 
Antonio Lamenza, brasileiro, casado, graduado em ciências contábeis, portador da cédula de 
identidade nº 054037-0 — CRC/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 708.961.787-49, com endereço na 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Itacuruçá, 19/405, Tijuca, ora reconduzido ao referido 
cargo. (ii) Por 1.020.167.667 votos favoráveis, 34.600 abstenções ou impedimentos e 0 votos 
contrários, conforme mapa de votação, o Sr. Eduardo Valdés Sanchez, espanhol, casado, 
engenheiro, portador do documento de identidade RNE nº V284913W, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 055.017.167-39, domiciliado na cidade de Vitória, estado da Bahia, no Largo da Vitória, nº 36, apt. 
900, ora reconduzido ao cargo de membro titular; e sua respectiva suplente, Sra. Glaucia Janice 
Nitsche, brasileira, casada, graduada em ciências contábeis, portadora da Carteira de Identidade nº 
29.976.677-4, expedida pelo Detran/RJ e inscrita no CPF/MF sob o nº 629.348.210- 72, com endereço 
na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Ary Antenor de Souza, 321, andar Térreo, sala 
C, Jd. Nova América, ora reconduzida ao referido cargo. (iii) Por 1.020.167.667 votos favoráveis, 
34.600 abstenções ou impedimentos e O votos contrários, conforme mapa de votação, o Sr. João 
Guilherme Lamenza, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira de Identidade nº 062643309, 
expedida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 835.606.707-30, com endereço na Av. Presidente 
Vargas, 463, 6º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, ora reconduzido ao cargo de membro titular; e seu 
respectivo suplente, Sr. Antônio Carlos Lopes, brasileiro, casado, graduado em ciências contábeis, 
portador da Cédula de Identidade 10.202657-0, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
898.205.508-82, com endereço na Rua Boa Vista, 254, 10º andar, conjunto 1001, Centro, São Paulo/ 
SP, ora reconduzido ao referido cargo. (iv) Por 1.020.167.667 votos favoráveis, 34.600 abstenções ou 
impedimentos e O votos contrários, conforme mapa de votação, o Sr. Ernesto Shuji Izumi, brasileiro, 
casado, gestor em administração pública, portador da Cédula de Identidade nº 15.880.277-9, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 082.723.268-33, com endereço na Rua Santo Antônio, 214, São Paulo/SP, ora 
eleito ao cargo de membro titular; e sua respectiva suplente, Sra. Rossana Isabel Sadir Prieto, 
brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de Identidade nº 21.406.281-8, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 106.823.528-45, com endereço na Rua Job Lane, 826, casa 5, São Paulo/SP, ora 
eleita ao referido cargo. Os 5 (cinco) membros titulares e seus respectivos suplentes do Conselho 
Fiscal, ora eleitos, cumprirão seus mandatos até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as 
contas do exercício social de 2024 e tomarão posse em até 30 (trinta) dias a contar desta data, 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, que serão lavrados no livro de atas de 
reuniões e pareceres do Conselho Fiscal da Companhia, ocasião na qual prestarão a necessária 
declaração de desimpedimento, nos termos da lei. (5) Por 1.115.101.184 votos favoráveis, 6.582.300 
abstenções ou impedimentos e 908.675 votos contrários, conforme mapa de votação, aprovar a 
fixação da remuneração anual global dos administradores e do Conselho Fiscal da Companhia para o 
exercício social de 2024, líquida de encargos sociais, no valor de até R$ 71.625.218,00 (setenta e um 
milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e dezoito reais), conforme Proposta da Administração, 
da seguinte forma: (i) Remuneração da Diretoria Executiva Estatutária: até R$ 57.882.991,75 
(cinquenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, novecentos e noventa e um reais e setenta 
e cinco centavos); (ii) Remuneração do Conselho de Administração: até R$ 12.812.500,00 (doze 
milhões, oitocentos e doze mil e quinhentos reais); e (iii) Remuneração do Conselho Fiscal: até R$ 
929.726,25 (novecentos e vinte e nove mil, setecentos e vinte e seis reais e vinte e cinco 
centavos). Caberá ao Conselho de Administração distribuir a referida remuneração fixada entre seus 
membros e a Diretoria Executiva. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal foi fixada em 
observância ao disposto no 8 3º do artigo 162 da Lei das S.A.. II - Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (6) Por 1.116.427.955 votos favoráveis, 6.477.900 abstenções ou impedimentos e 0 
votos contrários, conforme mapa de votação, aprovar a alteração do Estatuto Social, nos seguintes 
termos: (i) alteração do Artigo 18 e do Artigo 25, de modo a atualizar os valores ali previstos, conforme 
regra prevista no Artigo 39 do Estatuto Social; (ii) alteração dos montantes em Reais previstos no 
Artigo 18, Vl e Artigo 25, XII, com relação à matéria de venda de ativos (desinvestimentos); e (iii) 
alteração do Artigo 39, para que os valores constantes no Estatuto passem a ser atualizados com 
base no IPCA. (7) Por 1.116.446.055 votos favoráveis, 6.459.800 abstenções ou impedimentos e O 
votos contrários, conforme mapa de votação, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia 
em razão das modificações aprovadas nesta Assembleia, que passa a vigorar, na íntegra, com a 
redação que lhe é dada no Anexo | à presente Ata. 8. LAVRATURA E PUBLICAÇÃO DA ATA: 
Consideradas as abstenções e votos contrários, foi autorizada a lavratura da presente Ata na forma 
de sumário, nos termos do artigo 130, 81º da Lei das S.A., e sua publicação com omissão das 
assinaturas dos acionistas presentes, conforme faculta o artigo 130, 82º da Lei das S.A.. 9. 
ENCERRAMENTO, APROVAÇÃO E ASSINATURAS: Não havendo qualquer outro pronunciamento, 
o Sr. Presidente considerou encerrados os trabalhos da Assembleia, determinando que fosse lavrada 
a presente ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes. Mesa: Presidente 
— Otavio Yazbek; Secretário — Ivandro Maciel Sanchez Junior. Jucerja. Certifico o arquivamento em 
25/04/2024 sob o nº 00006201757. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 
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boas chances de os empreendi- 
mentos, cumprindo com os re- 
quisitos da MP, conseguirem a 
prorrogação do prazo para sua 
implantação”, explica Mitidieri. 

O advogado levanta a hipótese 
de que pode ser uma estratégia 
do governo para constituir direi- 
tos em favor dos empreendedo- 
res, caso a MP não seja convertida 
em lei e o Congresso não edite 
decreto legislativo”, acrescenta. 

Técnicos do setor têm dito que 
parece não ter sido um acaso que 
as obrigações fixadas aos agentes 
pela MP tenham prazos inferio- 
res ao do Congresso para decidir 
sobre sua rejeição ou conversão 
em lei. O ex-diretor da Aneel Ed- 
valdo Santana diz que a MP tem 
muitas chances de caducar e que 
o subsídio já está carimbado na 
conta do consumidor. 

Ele recorda que dias depois da 
publicação da MP, a agência re- 
guladora emitiu nota técnica pa- 
ra regulamentar a medida sem 
consulta pública e sem análise de 
impacto regulatório. “A Aneel já 
abriu as portas para que quem 
tem projetos nesta situação já de- 
em a entrada. O impacto desta 
medida é tão grande que ela de- 
veria fazer uma consulta pública 
e ouvir a sociedade”, afirma. 

Procurada, a agência disse que 
entende-se que o disposto da no- 
ta técnica trata somente da apro- 
vação de procedimento para 
aplicar a MP 1.212, a qual pres- 
cinde de regulamentação especí- 
fica. “Por não se tratar de novo re- 
gulamento nem de intervenção 
regulatória, verifica-se que não 
se aplica a necessidade de reali- 
zar Análise de Impacto Regulató- 
rio (AIR), nos termos do Decreto 
nº 10.411 [que regulamenta a 
análise de impacto regulatório].” 

Outra disposição da MP pro- 
posta pelo governo busca frear o 
aumento das contas de luz, ante- 
cipando o recebimento dos re- 
cursos provenientes da privatiza- 
ção da Eletrobras. No entanto, es- 
sa medida pode ter um efeito 
contrário devido à existência de 
mais de 90 gigawatts (GW) de 
projetos elegíveis para recebe- 
rem subsídios, os quais são re- 
passados para a conta de luz dos 
pequenos consumidores. 

O advogado André Edelstein, 
especialista em energia elétrica, 
considera possível que as dispo- 
sições da medida provisória con- 
tinuem a produzir efeitos mes- 
mo após perder sua eficácia for- 
mal. No entanto, Edelstein adver- 
te sobre um detalhe crucial: “Essa 
preservação se aplica somente 
aos casos em que o termo de ade- 
são à prorrogação já tenha sido 
firmado com a Aneel durante a 
vigência da MP. As situações em 
que o agente não formalizou essa 
prorrogação dentro desse prazo 
poderão não ser abrangidas por 
esse tratamento, conforme já 
adotado pelo Supremo Tribunal 
Federal em casos similares”. 

Asócia da área de Energia e Re- 
cursos Renováveis do Demarest 
Advogados Rosi Costa Barros 
também corrobora com a tese 
dos colegas de que, mesmo que 
não seja convertida em lei no 
prazo previsto, as relações jurídi- 
cas que se materializam na sua 
vigência e devem ser disciplina- 
das por decreto do Congresso. 

“Caso o Congresso não edite 
tal decreto legislativo, em até 60 
dias da perda da eficácia da MP, 
as relações jurídicas e atos prati- 
cados durante a vigência da MP 
devem continuar por ela regidas. 
Assim, entendemos que aqueles 
interessados que exercerem o di- 
reito previsto na MP, durante a 
sua vigência, devem ter o direito 
resguardado.” 


Curta 


4 milhões com dengue 

O Brasilultrapassou nesta se- 
gunda-feira (29) a marca dos 4 
milhões de casos prováveis — in- 
clui suspeitos e confirmados — 
de dengue, segundo o Ministério 
da Saúde. São 4.127.571 notifica- 
ções da doença em 2024, regis- 
tradas até abril. O número supe- 
ra o recorde de 2015, quando o 
Brasil registrou quase 1,688 mi- 
lhão de casos. 
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deveria ser 
complicado 
garantir a 
(proteção) 
dos seus 
clientes. 


Com a digitalização da Descubra o poder da tecnologia 
economia, empresas que aliado à expertise em seguros. 
lidam com grandes volumes 

de clientes precisam oferecer 
produtos que garantam maior 
proteção. É aí que a Kovr entra, 
com seguros personalizados 

e integrados à sua jornada. 


Protej lientes. 
tj KOVT seguradora 


+ (Okovrseguradora kovr.com.br 
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No ano que marca os 200 anos de relações 
diplomáticas entre BRASIL e ESTADOS UNIDOS, 
o Valor Econômico vai realizar o maior debate 
sobre negócios bilaterais. 


15 DE MAIO DE 2024 


NOVA YORK - EUA 


Na semana do Person of The Year 


(al Acesse 
x summitbrazilusa.valor.com.br 
e veja toda a programação 
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Temas abordados 


Como intensificar a relação comercial Brasil-EUA 
O efeito dos juros americanos nos mercados mundiais 


Eleições americanas e a relação com o Brasil 
Estabilidade do ambiente de negócios no Brasil 


Como a energia verde pode atrair investimentos 
As oportunidades do agronegócio 


Empresários, autoridades e especialistas se reúnem 
para discutir temas essenciais para ampliar as 
oportunidades entre os dois países. 
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Companhias Aéreas Oficiais Realização 


> LATAM V: ECONÔMICO 
TREE ADELTA alor 
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Entrevista Subsecretária-geral da ONU para comunicação global 
promete relatório com diretrizes para governança global do tema 


Nações Unidas veem ameaça da IA 
a direitos humanos e democracia 


Paula Martini 
Do Rio 


As novas ferramentas de inteli- 
gência artificial fornecem a atores 
de desinformação uma tecnologia 
potente e barata, que traz preocu- 
pações sobre os efeitos colaterais 
nos direitos humanos e na demo- 
cracia. O alerta é da subsecretária- 
geral da ONU para comunicação 
global, Melissa Fleming. 

Fleming chega ao Brasil nesta 
terça-feira (30) para o evento para- 
lelo ao G20: “Integridade da infor- 
mação: combate à desinformação, 
ao discurso de ódio e às ameaças à 
democracia", em São Paulo . 

Em meio ao debate sobre a re- 
gulação das redes sociais no Bra- 
sil, Fleming é taxativa: é possível 
regulamentar as plataformas di- 
gitais sem abrir mão da liberdade 
de expressão. Ela conversou com 
o Valor da sede da ONU, em Nova 
York, por videochamada. 

As Nações Unidas se preparam 
para lançar um guia de integrida- 
de da informação e vão publicar 
em junho relatório com diretrizes 
para a criação de uma governança 
global em inteligência artificial. 

A discussão sobre a regula- 
mentação das plataformas digi- 
tais voltou aos holofotes após o 
bilionário Elon Musk ameaçar 
descumprir ordens da Justiça 
brasileira no X (antigo Twitter). 

Fleming demonstrou preocupa- 
ção com a escalada de discursos de 
ódio na plataforma — que teve a 
equipe de moderação “completa- 
mente dizimada” — e seus impac- 
tos sobre a paz e as democracias ao 
redor do mundo. OX foi procurado 
pelo Valor, mas não respondeu aos 
questionamentos da reportagem. 

A representante das Nações 
Unidas, que foi chefe de comuni- 
cação da Agência da ONU para 
Refugiados (Acnur) de 2009 a 
2019, não ignora os pontos posi- 
tivos das mídias sociais, as consi- 
dera que o lado obscuro das redes 
emergiu sem que os governos es- 
tivessem preparados para lidar 
com a desinformação, o que con- 
tribuiu para um ambiente digital 
tóxico. A seguir os principais 
pontos da entrevista ao Valor: 


Valor: O que é a integridade da 
informação no ambiente digital? 

Melissa Fleming: Integridade da 
informação é, basicamente, um 
ecossistema de informação saudá- 
vel. E o que compõe um ecossiste- 
ma de informação saudável? Em 
primeiro lugar, é onde a liberdade 
de expressão pode prosperar. No 
qual as pessoas podem expressar 
suas opiniões livremente, mas 
também podem buscar e receber 
informações confiáveis. 


“E possível regular 
as redes sociais e 


proteger a 
liberdade de 
expressão” 


Valor: Quais são os maiores obs- 
táculos para alcançar a integridade 
da informação hoje? 

Fleming: As mídias sociais entra- 
ram em cena muito rapidamente, 
e a maioria dos países achou que 
era uma adição bem-vinda ao nos- 
so ambiente. Isso permitiria nos 
conectar com amigos e familiares, 
o que de fato aconteceu. Mesmo 
em situações em que as pessoas es- 
tão vulneráveis, como refugiados 
de guerras, eles podem se conectar 
com amigos e familiares e dizer 
que estão bem e encontrar entes 
queridos que estão desaparecidos. 
Mas o lado obscuro realmente sur- 
giu muito rapidamente, e os go- 
vernos não pareciam prontos para 
as implicações. E essas implicações 
se transformaram em consequên- 
cias do mundo real. Os ataques são 
muito difíceis de serem retirados e 
realmente tornam nosso ambiente 
de informações tóxico. É uma si- 
tuação perturbadora. 

Valor: Como a ONU pode ajudar 
a superar essas barreiras? 

Fleming: Estamos prestes a lan- 
çar princípios globais sobre inte- 
gridade da informação. A ideia é 
fornecer recomendações para to- 
do o mundo sobre como construir 
confiança e resiliência social, for- 
talecer uma mídia independente, 


livre e pluralista, além de pressio- 
nar as plataformas por mais trans- 
parência e dar apoio a quem está 
realizando pesquisa e a verificação 
de fatos. Nós não temos nenhum 
poder, não somos um órgão regu- 
lador. Não podemos impor ne- 
nhum tipo de restrição, mas pode- 
mos fornecer esse tipo de padrão 
global que pode ser integrado aos 
esforços nacionais. 

Valor: A própria ONU é questio- 
nada por líderes da direita. Há uma 
crença de que organizações multila- 
terais estão a serviço de narrativas 
da esquerda. Como enfrentar essa 
ideia? 

Fleming: Isso também é um pro- 
duto da era digital. Muitos de nos- 
sos esforços ao redor do mundo fo- 
ram distorcidos e interpretados de 
maneira equivocada para atender 
a determinadas narrativas conspi- 
ratórias. E os fatos são que a ONU 
está trabalhando ao redor do 
mundo para promover os direitos 
humanos e os Objetivos de Desen- 
volvimento Sustentável (ODS). E 
mesmo os ODS foram questiona- 
dos, mas basicamente todos os 
países das Nações Unidas concor- 
daram eles em 2015. A ONU está 
trabalhando pela paz e segurança 
ao redor do mundo em ambientes 
muito difíceis. Por isso, é necessá- 
rio advogar por um ambiente de 
informação mais saudável para 
que os esforços para tornar o mun- 
do, os países e as comunidades 
mais saudáveis, seguros e justos, 
não sejam impedidos por atores 
mal-intencionados. 

Valor: A senhora mencionou a 
pandemia. Esse foi um período que 
evidenciou a velocidade da circula- 
ção de notícias falsas, fenômeno 
que se repetiu com a eclosão do con- 
flito entre Israel e o Hamas. Os es- 
forços falharam? 

Fleming: Não sei se falhamos. 
Durante a pandemia, estimamos 
ter alcançado cerca de 1 bilhão de 
pessoas ao redor do mundo com 
conteúdo baseado em fatos e ciên- 
cia. Agora, muitas pessoas ignora- 
ram ou não viram? Sim. Mas acre- 
ditamos que fizemos a diferença 
através desse modelo. E estamos 
fazendo uma campanha seme- 
lhante em torno do clima, área em 


que há uma grande campanha de 
desinformação para fazer as pes- 
soas acreditarem que a mudança 
climática não existe ou não é tão 
ruim quanto elas pensam. Então 
pegamos uma narrativa de desin- 
formação e fornecemos os fatos 
como uma alternativa. É uma 
guerra de informações. É entre fa- 
tos e mentiras. E às vezes os fatos 
prevalecem. Às vezes as mentiras 
prevalecem. Por isso que há muito 
mais a ser feito na criação das con- 
dições em nosso ambiente de in- 
formações, para que informações 
confiáveis sejam mais fáceis de 
acessar do que as informações que 
levarão as pessoas ao erro. 

Valor: Ano passado, a senhora 
disse no Conselho de Segurança da 
ONU que a inteligência artificial é 
uma arma cada vez mais poderosa 
na guerra da informação. Por quê? 

Fleming: Estamos realmente 
preocupados desde que a IA [in- 
teligência artificial] entrou em 
cena. Essas novas ferramentas 
fornecem a atores de desinfor- 
mação uma tecnologia realmen- 
te potente e acessível, muito mais 
barata. Vimos organizações de 
notícias inteiramente falsas 
criando artigos falsos e gerados 
por IA por menos de US$ 50. No 
futuro vai ser muito mais difícil 
descobrir se uma fotografia foi 
manipulada. Estamos preocupa- 
dos com o impacto nos direitos 
humanos. Vimos deepfakes sen- 
do usados para atingir mulheres 
e meninas com pornografia, pe- 
gando seus rostos e anexando 
corpos pornográficos a eles. Tam- 
bém estamos realmente preocu- 
pados com o impacto na demo- 
cracia. A IA tem o potencial de 
manipulação de eleitores. Eles 
podem estar a poucos dias antes 
de ir às urnas ou tomar suas deci- 
sões quando um conteúdo já vi- 
ralizou e não sabem discernir se é 
verdade ou não. A Assembleia 
Geral da ONU emitiu em março 
uma resolução para um consen- 
so global sobre sistemas de IA se- 
guros e confiáveis. O secretário- 
geral da ONU [António Guterres] 
reuniu especialistas de todo o 
mundo para criar um órgão con- 
sultivo sobre governança global. 
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Fleming, da ONU: Ataques “tornam nosso ambiente de informações tóxico” 


E as recomendações serão apre- 
sentadas em junho. O que nos 
encoraja é que alguns dos desen- 
volvedores de IA e plataformas 
de mídia social já estão criando 
marcas d'água e selos específicos 
para mostrar que um conteúdo 
foi criado por IA, mas ainda esta- 
mos preocupados. 

Valor: Não existem agências ou 
regulamentações globais para IA. 
Quais são as perspectivas de algum 
progresso no âmbito do G20? 

Fleming: O Brasil tem desempe- 
nhado um papel muito importan- 
te, não só no contexto do G20. Nós 
realmente sentimos a liderança do 
Brasil para tentar promover o diá- 
logo e o consenso não apenas na- 
cionalmente, mas internacional- 
mente, e realmente pressionar que 
essa é uma questão que está afe- 
tando a todos nós e que é necessá- 
rio um palco internacional. O fato 
de um grupo de trabalho sobre 
economia digital ser convocado 
como parte do G20 demonstra que 
o Brasil considera esta uma ques- 
tão internacional que precisa da li- 
derança das grandes economias 
do mundo. 

Valor: Regular as plataformas, 
como quer o Brasil, é um risco para 
a liberdade de expressão? 

Fleming: Penso que algumas 
pessoas poderiam argumentar is- 
so, mas quando a regulamentação 
é introduzida em alguns países e 
contextos, como no caso da União 
Europeia, vemos que é possível in- 
troduzir a regulamentação e pro- 
teger a liberdade de expressão ao 
mesmo tempo. Não é fácil e há 
muita tensão entre aqueles que de- 
fendem que qualquer discurso de- 


veria poder ser falado. Mas se você 
entrevistar a maior parte do públi- 
co, eles vão querer certas prote- 
ções. É uma linha tênue, mas acho 
que é necessário enfatizar a trans- 
parência, a alfabetização midiática 
e a capacidade dos usuários de en- 
tenderem como seus dados estão 
sendo usados, como os algoritmos 
funcionam, e que há algumas pro- 
teções em torno de informações 
falsas e informações que causam 
danos. 

Valor: A senhora provavelmente 
está acompanhando que o bilioná- 
rio Elon Musk tem mobilizado a ex- 
trema direita no Brasil. Isso repre- 
senta uma ameaça à democracia? 

Valor: Ele dirige uma platafor- 
ma muito poderosa. Uma platafor- 
ma que despertou nossa preocu- 
pação sobre o nível de desinforma- 
ção e discurso de ódio antes dele 
assumir. Mas havia alguém para 
quem a ONU podia ligar. Havia 
uma equipe de confiança que po- 
díamos contactar para alertar so- 
bre um conteúdo que nos preocu- 
pava, e solicitar que fosse retirado. 
Esta equipe foi completamente di- 
zimada. E vimos todos os tipos de 
atores que já foram banidos da 
plataforma por um bom motivo, 
sendo readmitidos. Houve uma 
completa degradação do ambien- 
te de informação. Temos visto um 
aumento do discurso de ódio, do 
antisemitismo, da islamofobia, da 
misoginia e da supremacia branca. 
Estamos muito, muito preocupa- 
dos com os efeitos que esse tipo de 
conteúdo circulando em uma pla- 
taforma tão influente está tendo 
nas democracias, na paz e na segu- 
rança em todo o mundo. 


Transnonte Energia S.A, 


Relatório da administração 


Alupar > Eletrobras 


Eletronorte 


TNE - Transnorte Energia S.A. - CNP) nº 14,683.671/0001-09 


Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. As demonstrações contábeis completas, que inclui as notas explicativas e o relatório do auditor independente, encontram-se à disposição na sede da Companhia. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos 
relativos às contas prestadas. Rio de Janeiro, 30 de abril de 2024. A Administração 


Balanços patrimoniais 


Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 


Demonstrações do resultado 


Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 


Demonstrações do resultado abrangente 


Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 


ATIVO 
CIRCULANTE 
Caixa e equivalentes de caixa 
Investimentos de curto prazo 
Concessionárias e permissionárias 
Impostos a recuperar 
Ativo contratual da concessão 
Reembolsos a receber 
Compensações socioambientais reembolsáveis 
Outros ativos 
NÃO CIRCULANTE 
Concessionárias e permissionárias 
Ativo contratual da concessão 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Compensações socioambientais reembolsáveis 
Direito de uso sobre arrendamento 
Imobilizado 
Intangível 
TOTAL DO ATIVO 
PASSIVO 
CIRCULANTE 
Salários, férias e encargos sociais 
Fornecedores 
Debêntures 
Tributos e contribuições sociais a recolher 
Arrendamentos a pagar 
Provisões para compensações socioambientais reembolsáveis 
Adiantamento de clientes 
Dividendos a pagar 
Contribuições e encargos regulatórios diferidos 
NÃO CIRCULANTE 
ebêntures 
Encargos regulatórios 
Provisões para compensações socioambientais reembolsáveis 
Provisões para compensações socioambientais 
Contribuições e encargos regulatórios diferidos 
imposto de renda e contribuição social diferidos 
Provisões pré-operacionais 
Outros passivos 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital social 
Prejuízos Acumulados 
Reservas de Lucros 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 
331.739 50.889 

133.683 16 

5 112.345 17.481 
6 3.818 1.916 
839 1.230 

1 15.273 5.838 
8 - 15.791 
8 8.531 8.149 
10 57.250 408 
888.648 449.480 

6 56 19 
1 774.154 317.705 
9 - 14.305 
8 68.249 73.34 
30 38 

26 - 

11 46.133 44.069 
1.220.387 500.369 

71.118 11.992 

4.332 1.010 

12 44.378 91 
13 10.601 - 
6.745 724 

18.2 31 31 
8 8.531 8.149 
482 245 

18.3 4 147 
14 1.871 715 
686.600 157.714 

13 450.000 - 
02 7 

8 68.249 73.344 
15 46.133 44.069 
14 94.834 38.919 
9 25.342 - 
94 194 

1.746 1.111 

456.669 330.663 

17.a 400.000 357.705 
7h - (27.042) 
17h 56.669 - 
1.220.387 500.369 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 

Receita de operação e manutenção 1.745 1.588 

Receita de implantação de infraestrutura 328.690 19.934 

Remuneração ativo contratual da concessão 34.015 19.233 
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 19 364.450 40.755 
CUSTOS OPERACIONAIS 

Custo de infraestrutura 20 (301.287) (30.437) 

Custo dos serviços prestados 21 (1.726) (2.949) 
LUCRO BRUTO 61.437 7.369 
DESPESAS OPERACIONAIS 

Administrativas e gerais (133) (87) 

Pessoal (122) (732) 

onorários da diretoria e conselho de administração (6) (145) 
Outras receitas 2 57.014 7.541 
56.753 6.577 
LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 118.190 13.946 
Despesas financeiras 23 (128) (73) 
Receitas financeiras 23 8.589 1.682 
8.461 1.609 
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 126.651 15.555 
mposto de renda e contribuição social correntes 24 (3.293) (379) 
mposto de renda e contribuição social diferidos 9e24 (39.647) (4.276) 
(42.940) (4.655) 
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 83.711 10.900 
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
Reservas de lucros 
Reserva 
Capital (-) Capital a Retenção de lucros Prejuízos Lucros 
Descrição social _integralizar Reserva legal de lucros a realizar acumulados acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 370.705 (52.000) E E ~- _ (37.942) - 280.763 
Aumento de capital - 39.000 - - - - - 39.000 
Lucro líquido do exercício - - - - - 10.900 10.900 
Destinação do lucro líquido: 

Absorção de prejuízo - - - - - 10.900 (10.900) - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 370.705 (13.000) - - - _ (27.042) - 330.663 
Integralização de capital 29.295 13.000 - - - - - 42.295 
Lucro líquido do exercício - - - - - - 83.711 83711 

Destinação do lucro líquido: 

Absorção do prejuízo - - - - - 27.042 (27.042) - 

Reserva legal - - 2.833 - - - (2.833) - 

Reserva de lucros - - - 13459 - - (13.459) - 

Reservas de lucros a realizar - - - - _ 40.377 - _ (40.377) E 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 400.000 - 2833 13459 40.377 - - 456.669 


Wagner Antônio Garcia - Contador - CRC 1SP-312802/0 
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31/12/2023 31/12/2022 
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 83.711 10.900 
Outros resultados abrangentes - - 
RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 83.711 10.900 
Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
Nota 31/12/2023 31/12/2022 
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 126.65 15.555 
Itens que não afetam caixa e equivalentes de caixa 
epreciação e amotização 21 93 76 
Encargos de arrendamentos (Inclui variações monetárias líquidas) 23 (6) 26 
Encargos debêntures 13 10.60 - 
Encargos empréstimos 13 1.718 - 
Receita de aplicações financeiras (8.791) (1.749) 
escontos obtidos 21 - (9) 
Contribuição e encargos regulatórios diferidos 57.07 5.915 
187.337 19.814 
Aumento no ativo 
Concessionárias e permissionárias (1.939) (539) 
mpostos a recuperar 39 (561) 
Ativo contratual da concessão (465.884) (48.278) 
Reembolsos a receber 8 15.79 (15.791) 
Outros ativos (56.842) 101 
(508.483) (65.068) 
Aumento no passivo 
Fornecedores 43.407 m 
Salários, férias e encargos sociais 3.322 730 
ributos e contribuições sociais a recolher 2.128 302 
Adiantamento de clientes 231 37 
Outros passivos 676 459 
50.370 2.305 
imposto de renda e contribuição social recolhidos E (155) 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (270.776) (43.104) 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Resgates de investimento de curto prazo 142.770 50.678 
Aplicações em investimento de curto prazo (228.843) (66.410) 
Aplicações no imobilizado (26) E 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (86.099) (15.732) 
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
ntegralização de capital 42.295 39.000 
Captação de debêntures e empréstimos 13 490.000 - 
Pagamento de principal e juros de empréstimos 13 (41.718) - 
'agamento de principal e juros de arrendamentos (95) (85) 
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 490.482 38.915 
Aumento líquido (redução) no caixa e equivalentes de caixa 133.607 (19.921) 
Demonstração do aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 
Saldo no início do exercício 16 19.997 
Saldo no final do exercício 133.683 16 
Aumento líquido (redução) no caixa e equivalentes de caixa 133.607 (19.921) 
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== Am = 
Atividade econômica Atualize suas contas 
Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23 out/23 set/23  ago/23 jul/23 jun/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 0,40 052 070 0,08 -0,01 0,04 -0,60 0,29 0,25 Poupança (2) Poupança (3) TBF() Selic (4 TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP Salário mínimo 
Indústria (1) = — 
Produção física industrial (IBGE - %) = E E nov/22 
Total O - l5 db 00 dezzo 
Indústria de transformação - 04 -01 -0,2 jan/23 
Indústrias extrativas = 38 34 29º WB 
Bens de c capital E — = 04 09 EZ mar/23 E 
Bens intermediários 5 18 16 03 abr/23 
Bens de consumo o > ll -01 Da mai/23 
Faturamento real (CNI - %) E 18 07 0,5 7 
Foras trabalhadas na produção (CNT = — E 15s o6 2 o 
Comércio k /23 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (12) E 12 10 03 09 -01 09 06 10 08 E 
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) - 10 28 -1,5 0,2 -0,3 0,8 -0,2 09 0,0 - 
Serviços 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - -17 24 ol 10 00 10 -04 03 03 dez/23 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - -09 05 05 05 -03 -0,1 -13 09 04 DR 
jan/24 
Mercado de trabalho fev/24 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) - 78 76 74 15 76 7 18 79 8,0 mar/24 
Emprego industrial (CNI -%) = E 06 oL 03 05 ol 03 O, 02 abra 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)G) 10 03 09 23 0,0 -14 -0,5 -Ll 12 22 2024 


Balança comercial (US$ milhões) 
Exportações 
Importações 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e 'SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (60) Metodologia « com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 


Produção e investimento 
Variação no período 


Indicadores 4º Tri/23 3º Tri/23 2023 

PIB (R$ bilhões) * 2831 2741 10856 

PIB (US$ bilhões) ** 574 561 

Taxa de Vai ação | Real ( (%) 00 00. 

“Agropecuária 53 56 

Indústria 13: 06 

Serviços E 0, o 03 

Formação! Bruta de Capital Fixo (%) ag 22 E 

Investimento (o do PIB) 161 16,6 É 

Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data 

* Valores correntes. ** Banco Central 

EEE] 

Contrib. previdenciária* IR na fonte 

Empregados e avulsos** Faixas de contribuição 

Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir 
contribuições em R$ Alíquotasem% 1)  eMR$ em% Rg em 
Até 1412,00 750 Até 2.259,20 0,0 0,00 
De1412,01até 2666,68 900 De 2.259,21 até 2826,65 75. 16944 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De2.826,66 até 3751,05 15,0 38144 
De 4.000,04 até 778602 1400 De375106até 466468 225 66277 
Empregador doméstico | 800 Acima de 466468 | 896, 00 


Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- 
cia abr/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Para fins de 
recolhimento ao INSS 


Principais receitas tributárias 
Valores em R$ bilhões 


Discriminação Janeiro-março Var. 
2024 2023 % 

Receita Federal 

Imposto de renda total 221,4 202,2 

Imposto de renda pessoa física __ 76 69 

Imposto de renda pessoa jurídica 1001 100,5 


Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data 
*Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 
Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 


Imposto de renda retido na fonte i 
Imposto sobre produtos industri ializados 
“Imposto sobre oper: çi financeiras 


“Imposto de importação E 
Cide-combustíveis E 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 


CSLL 
PIS/Pasep 


fev/23 


fev/24 jan/24 
Valor** Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* 
ICMS - Brasil 49,2 -18,56 60,4 -7,24 50,7 -9,74 
fev/24 jan/24 fev/23 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* 
INSS 479 -7,38 51,7 -32,82 441 -4,61 


Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


EG 


Inflação 
Variação no período (em %) 


Acumulado em Número índice 


abr/23 


abr/24 mar/24 2024 2023 12meses abr/24 mar/24 dez/23 

IBGE 
IPCA - 0,16 393 6.869,14 6.773,27 664999 
INPC 019 340 706443 6954,74 6.868,53 
IPCAJ15 021 377 
IPCAE Ee 414 
FGV 
IGP-DI - -030 -4,00 094,76 1.105,54 128,81 

Núcleo do IPC-DI - 0,27 364 . = E - 
IPADO - -050 -6,79 | 127047 129435 

IPA-Agro - 092 -11,56 75696 785,32 
_IPAnd. - 10 -4,89 - 107332 109453 
IPC-DI - 010 293 74302 73367 
NOC-DI 028 336 09574 108831 
IGP-M 031 -047 304 10728 111384 124,07 
PA-M 029 -0,77 54 1314,72 310, 88 1334,20 

“IPEM 032 0,29 300 72884 72653 71646 

NCC-M 041 0,24 348 109799 093,50 086,15 

-033 -017 -381 113505 11388] 114335 
-056 -040 640 35224 136678 
0,21 048 313 “7368 732,11 720,87 

NCC-10 033 027 332 108184 078,34 070,21 
FIPE 
IPC - 0,26 18 315 2,87 683,22 675,27 66700 
Obs.: IPCA-E no 1º trimestre = 1,46%, IGP-M 2º prévia abr/24 -0,12% e IPC-FIPE 3º quadrissemana abr/24 0,28% 
Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data 
Imposto de Renda Pessoa Física 
Pagamento das quotas - 2023 

No prazo legal 
Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total 
(Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) 

1º ou única 31/05/2023 - Campo 7 
z 30/06/2023 — 0% 
k. o 31/07/2023 N E 20% + 
4 31/08/2023 Valor da declaração 314% É Campo 8 
5a 29/09/2023 4,28% i 
6 31/10/2023 525% | + 

a 30/11/2023 — 6,25% Campo 9 

a 28/12/2023 717% 

Pagamento com atraso 


Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até 
o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir 
de junho/23 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos 
valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


Fontes: Banco Central, , CEF, E an, e Ministério dal Fazenda. Elaboração: Valor Data* Atéo o último mês de FARS 
(1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para abril projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


Dívida e necessidades de financiamento 
Valores em R$ bilhões - no setor público 


Dívida líquida do setor público fev/24 jan/24 fev/23 
Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
Dívida líquida total 6.693,6 6091 65651 6006 57067 5570 
0) Ajuste patrimonial + privatização -28,1 -0,26 310 -0,34 49 0,05 
(-) Ajuste metodológico s/ dívida* 883 -6,76 -749,0 -685 -748,0 
a fiscal líquida _ 74650 = 6793 = 73511 = 6726 _ 64498 — 
Divisão entre dívida interna e externa 
Dívida interna líquida E 7340,8 66,80 72194 66,05 o 63964 6243 
Dívida externa líquida. -647,2 -589 -654,3 -599 -689,7 -673 
Divisão entre as esferas do governo 
Governo Federal e Banco Central 5795 52,32 56 3 5141 A 8061 4691 
Governos Estaduais 8412 166 8423 3 71 8075 788 
Governos Municipais 535 049 540 049 E 36, 3 0, 35 
Empresas Estatais 494 045 49,6 0,45 56,8 0,55 
Necessidades de financiamento do setor público fev/24 jan/24 fev/23 
Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
Total nominal o — 10151 9,24 5659 5,52 
Governo | Federal 846,6 710 458,1 447 
Banco Central 179 Ê 071 759 0,74 
Governo regional 83,0 076 25,0 0,24 
Total primário 268,2 2,44 -93,2 -0,91 
Governo Federal 286 -0,26 -3014 -294 
Banco Central, 07 0,01 0, 05 0,00 
Governo regional 15, 2 -014 -184 -0,17 -58,4 -0,57 


Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 


Resultado fiscal do governo central 


Valores em R$ bilhões a preços de março* 


Discriminação Janeiro-março Var. março 
2024 2023 % 2024 
Receita total 8,88 198,8 
Rec a Adm. Pela! 10,78 219 
635 509 
Receitas Não Adm. Pela RFB 340 259 
Transferências a Estados e Municí 7,85 350 
eita líquida tota 914 1639 
Despesa Total 4584 1270- 165,4 
Benefícios Precidenciários 2027 527 725 
Pessoal e Encargos Sociais 851 323 282 
Outras Despesas Obrigatóri S 669 52,84 233 


Discriminação o fev ja ESA 

Valor Var. % Valor Var. % Var. % 

Ajustes | metodológicos | -0,2 - "08 - - 

E o 08. 2156, o 4057. o 

Result. Primário do Gov. Central (2) -57,8 - 82,0 ~ - 

Juros Nonim -569 -21,18 -72,2 30,46 23,20 
Result. Nominal do Gov. Central -114,7 - 97 - 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 
* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 


GOVERNO 
DO ESTADO. 


CUIDANDO DO 
MEIO AMBIENTE 
PARA CUIDAR DO: 
NOSSO FUTURO.: 


O Governo do Estado não para de investir no cuidado com o meio ambiente. 
São diversos projetos para garantir um futuro mais sustentável. 


* Programa Limpa Rio - retirou mais de 2,5 milhões de metros 
cúbicos de sedimento de rios e lagoas desde 2023. 


* Florestas do Amanhã - o maior programa de restauração 
florestal no estado. Já plantou 557 mil mudas em 314 hectares 


de Mata Altlântica, beneficiando 10 municípios fluminenses. 


* De 2021 até hoje o Governo já investiu R$ 4,3 bilhões em obras 
e projetos pautados pelos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) estabelecidos pela ONU. 


O MUNDO SE 
ENCONTRA NO RJ 


G20) 


BRASIL 2024 


z 


O trabalho não para. É todo dia e é de todos. 


GOVERNO 


RIO DE JANEIRO 


* R$ 6 bilhões para despoluir a Baía de Guanabara, 
o Rio Guandu e o Complexo Lagunar de Jacarepagu 


Conheça melhor esses e outros projetos. Acesse rj.gov.br 


DO ESTADO 
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Política 


Congresso Mudança aumenta 
impacto fiscal e manda projeto 
de volta para análise da Câmara 


Relatora do 
Perse inclui 
correção pela 
inflação em 
seu parecer 


Caetano Tonet, Julia Lindner, 
Gabriela Pereira e 

Guilherme Pimenta 

De Brasília 


A relatora do projeto de lei que 
reformula o Programa Emergen- 
cial de Retomada do Setor de Even- 
tos (Perse), Daniella Ribeiro (PSD- 
MG), decidiu alterar o texto, au- 
mentando o impacto fiscal para a 
União e obrigando a matéria a re- 
tornar para a Câmara dos Deputa- 
dos. O movimento marca mais um 
capítulo da tensão entre Governo e 
o Executivo. O parecer da senadora 


será votado nesta terça-feira (30). 

Asenadora incluirá a correção, 
pela inflação, no limite de R$ 15 
bilhões até dezembro de 2026, 
da nova versão do programa em 
uma derrota para o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad. 

“A questão da inflação é algo 
que realmente eu tenho como al- 
go que é justo. Chegou a ser ini- 
ciada a discussão, mas como foi 
aquela pressa, aquela correria lá 
na câmara, terminou votando 
sem colocar. Não é um valor que 
vai alterar tanto”, afirmou ao Va- 
lorarelatora. 


EDILSON RODRIGUES/AGÊNCIA SENADO 


Daniella Ribeiro: “A questão da inflação é algo que realmente eu tenho como algo que é justo. Chegou a ser iniciada a discussão, mas terminou votando sem colocar” 


A senadora defendeu o diálo- 
go na busca de um consenso en- 
tre o governo federal e o Con- 
gresso. Nesta terça-feira, Daniella 
deve ter uma agenda no Ministé- 
rio da Fazenda para discutir as al- 
terações no PL do Perse. 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP 
COMPANHIA ABERTA 
CNPJ 43.776.517/0001-80 
NIRE 35.3000.1683-1 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO | 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
Ficam convocados os senhores Acionistas da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp (“Companhia”), 
nos termos do disposto no artigo 5º, parágrafo 1º, do Estatuto Social, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária (“AGE” 
ou “Assembleia” da Companhia, com sede na Rua Costa Carvalho, nº 300, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a ser 
realizada no dia 27 de maio de 2024, às 11 horas, de modo exclusivamente digital, na Plataforma Ten Meetings, com base 
na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
81/22”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
l. aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia e a sua consequente consolidação, mediante: (a) a alteração do art. 3º, para 
criação de capital autorizado, nos termos do artigo 168 da Lei Federal nº 6.404/1976, permitindo que o Conselho de Administração 
aumente o capital social da Companhia até o limite de 1.187.144.787 (um bilhão, cento e oitenta e sete milhões, cento e quarenta 
e quatro mil, setecentas e oitenta e sete) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, independentemente de 
reforma estatutária, e (b) a inclusão de novo art. 51, com o regramento aplicável sobre a possibilidade da Companhia celebrar 
contratos de indenidade com os membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria, comitês estatutários e não 
estatutários, gerentes e todos os demais empregados e prepostos que legalmente atuem por delegação dos administradores da 
Companhia; 
Il. aprovar a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, sob condição suspensiva da liquidação da oferta pública de 
distribuição de ações de emissão da Companhia de que trata a Lei Estadual nº 17.853/2023 (“Oferta Pública de Desestatização”), 
para prever as disposições aplicáveis à Companhia após a desestatização, incluindo, dentre outros, a criação de ação preferencial 
de classe especial de titularidade exclusiva do Estado de São Paulo, limitação do direito de voto, alteração da composição do 
conselho de administração da Companhia, a eleição dos membros do conselho de administração pelo sistema de chapa, criação do 
Comitê de Elegibilidade e Remuneração, Comitê de Sustentabilidade e Responsabilidade Corporativa e Comitê de Transações com 
Partes Relacionadas, e previsão de oferta pública de aquisição por atingimento de participação relevante; e 
II. aprovar a conversão, sob condição suspensiva da liquidação da Oferta Pública de Desestatização, de 1 (uma) ação ordinária 
de titularidade do Estado de São Paulo em 1 (uma) ação de classe especial de titularidade exclusiva do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 17, 8 7º, da Lei Federal nº 6.404/1976, e em conformidade com o art. 3º da Lei Estadual nº 17.853/2023; e 
IV. substituição de membro efetivo do Conselho Fiscal. 
Informações aos Acionistas: 
A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM 81/22, sendo permitido aos Acionistas 
participar (i) pessoalmente ou se fazendo representar por procurador, via sistema eletrônico no momento da realização da AGE, ou 
(ii) mediante o envio de instrução de voto previamente à realização da AGE, via Boletim de Voto à Distância (“BVD”). 
As regras e os procedimentos para participação dos acionistas na Assembleia encontram-se detalhados no Manual de 
Participação na Assembleia, e as informações a respeito das matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram- 
se detalhadas na Proposta da Administração, ambas disponíveis no site de Relações com Investidores da Companhia 
(riisabesp.com.br), bem como nos sites da B3 (www.b3.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm). 
I. Participação por meio da plataforma eletrônica 
Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão realizar o pré-cadastro na Plataforma Ten Meetings no seguinte 
link https://assembleia.ten.com.br/907562746, até às 11h do dia 25 de maio 2024, selecionando a opção “Cadastrar” e realizando o 
upload dos documentos detalhados abaixo: 
- Documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas no Brasil) do 
acionista ou, caso seja representado, do seu representante legal; 
- Extrato expedido pela instituição prestadora dos serviços de ações escriturais ou pela instituição custodiante, com a quantidade de 
ações que constavam como titulares, com prazo não superior a 3 (três) dias úteis antes da realização do seu credenciamento para 
participação nas Assembleias Gerais; e, adicionalmente, 
- Para acionistas fundos de investimentos: cópia do regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social de seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, juntamente com documentação societária comprobatória de poderes de representação 
legal do administrador ou gestor, conforme o caso (eleição de administradores e/ou procuração, sendo que em caso de participação 
por procuração a firma do outorgante não precisará estar reconhecida); 
- Para acionistas pessoas jurídicas: cópia do estatuto social ou contrato social em vigor e documentação societária comprobatória 
de poderes de representação legal do acionista (eleição de administradores e/ou procuração, sendo que em caso de participação 
por procuração a firma do outorgante não precisará estar reconhecida). 
Caso deseje ser representado por procurador, o acionista deverá cadastrar na Plataforma Ten Meetings, além dos documentos 
indicados acima, o competente instrumento de mandato, nos termos da lei e do Manual de Participação na Assembleia. 
Destaca-se que os dados pessoais e documentos solicitados para credenciamento e participação na Assembleia serão utilizados 
exclusivamente para esta finalidade e seu tratamento é justificado nos termos do art. 7º, II, Lei nº 13.709/2018 (cumprimento de 
obrigação legal), com fundamento na Lei das S.A. e normas correlatas. 
Após a análise e validação da documentação, o Acionista ou seu representante receberá a confirmação do cadastro na Plataforma 
Ten Meetings por e-mail. O acesso à AGE será restrito ao Acionista e/ou seus representantes ou procuradores que se credenciarem 
dentro do prazo, os quais receberão convite individual com instruções específicas para acesso à plataforma digital. 
II. Participação por meio do BVD 
Caso o Acionista opte por participar da AGE por meio do BVD, o Acionista deverá (a) enviar instruções de preenchimento do BVD 
para prestadores de serviço de coleta e transmissão de instruções de preenchimento de tal documento (agentes de custódia ou 
escriturador das ações de emissão da Companhia), desde que referidas instruções sejam recebidas no prazo de até 7 (sete) dias 
antes da data da Assembleia; ou (b) encaminhar o BVD diretamente à Companhia; ou (c) transmitir as instruções de voto via 
Plataforma Ten Meetings (por meio do link https://assembleia.ten.com.br/907562746, na aba específica denominada “BVD”, desde 
que, em qualquer caso, as instruções sejam recebidas em até 7 (sete) dias antes da data da AGE (i.e. 20 de maio de 2024), 
observado que eventuais BVD recebidos pela Companhia após esse prazo serão desconsiderados. 
O envio do BVD ao custodiante ou ao escriturador deverá observar as regras e procedimentos aplicáveis indicados por estes 
prestadores de serviços. Os BVD enviados diretamente à Companhia - (i) via postal, para a Rua Costa Carvalho, nº 300, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo (aos cuidados da Superintendência de Captação de Recursos e Relações com Investidores); (ii) 
via e-mail sabesp.riQ sabesp.com.br; ou (iii) via Plataforma Ten Meetings, por meio do link https://assembleia.ten.com.br/907562746 
- deverão estar acompanhados da documentação indicada no item | acima e detalhada no Manual de Participação nas Assembleias. 
O Acionista que enviar o BVD poderá participar da Assembleia por meio do sistema digital. No entanto, caso este Acionista exerça 
o direito de voto em tempo real na respectiva Assembleia, o seu BVD será integralmente desconsiderado e os votos proferidos 
durante a Assembleia serão considerados válidos. 
São Paulo, 26 de abril de 2024. 
Karla Bertocco Trindade 
Presidente do Conselho de Administração 


$sabesp EB SÃO PAULO 


GOVERNO DO ESTADO 


Questionado na segunda-feira 
sobre o impacto da mudança, o se- 
cretário do Tesouro Nacional, Ro- 
gério Ceron, não citou nominal- 
mente a questão do Perse, mas dis- 
se que medidas que criem ou am- 
pliem renúncias de receita devem 
ser acompanhadas de compensa- 
ção, de acordo com a Lei de Res- 
ponsabilidade Fiscal (LRF). 

“Isso é importante. Não temos 
espaço para fazer acomodações 
em relação a isso”, declarou o se- 
cretário, ao apresentar os dados 
do Resultado do Tesouro Nacio- 
nal (RTN) do primeiro trimestre. 

Outra alteração que deverá ser 
proposta pela relatora prevê que 
apenas empresas cadastradas no 
Cadastro Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE) com deci- 
sões transitadas em julgado po- 
derão ter acesso aos recursos. Se- 
gundo Daniella, isso impede que 
empresas de grande porte te- 
nham direito ao benefício atra- 
vés de decisão liminar. 


Apesar do possível revés para a 
equipe econômica, o ministro das 
Relações Institucionais, Alexandre 
Padilha, afirmou nessa segunda- 
feira que o governo buscaria man- 
terno Senado o acordo firmado na 
Câmara dos Deputados, onde a 
proposta foi aprovada semana 
passada, com o limite de renúncia 
fiscal fixado em R$ 15 bilhões, sem 
correção pela inflação. 

Após se reunir com Haddad, 
Padilha classificou o entendi- 
mento obtido na votação como 
“muito positivo” e defendeu que 
a proposta seja votada ainda nes- 
ta semana, apesar de uma sema- 


"Isso é importante. 
Não temos espaço 
para fazer 
acomodações” 
Rogério Ceron 


na esvaziada no Congresso por 
causa do feriado de 12 de maio. 

A mudança no relatório anun- 
ciada pela relatora no Senado fará 
com que o texto retorne à Câmara. 
Havia uma expectativa dos setores 
de que isso não ocorresse e que a 
lei pudesse ser aprovada e sancio- 
nada ainda nesta terça-feira, impe- 
dindo o retorno da tributação a 
partir de quarta-feira (1). 

Com a mudança, a conta do pro- 
grama, instituído originalmente 
como medida para conter os efei- 
tos da pandemia de Covid-19 so- 
bre o setor de eventos, pode ficar 
ainda mais alta para o governo fe- 
deral. A aposta de fontes ouvidas 
pelo Valor é que a Câmara mante- 
nha o aumento do custo do Perse. 
A Casa pode ainda, como reação ao 
Executivo, rever o entendimento 
de diminuir o número de ativida- 
des abrangidas pela medida, de 44 
para 30, em função dos mais re- 
centes episódios de atrito entre 
Executivo e Legislativo. 


Suspensão da desoneração criou 
limbo jurídico’ para empresas 


De Brasília 


Asuspensão de trechos dalei que 
regulamenta a desoneração da fo- 
lha de pagamento para 17 setores 
intensivos em mão de obra criou 
um “limbo jurídico” para empresas 
atingidas pela medida. Na avaliação 
de representantes dos segmentos, a 
decisão é prejudicial pois cria incer- 
tezas, em um momento em que as 
companhias já haviam elaborado 
seus orçamentos com base na pror- 
rogação do programa. 

Na semana passada, o ministro 
Cristiano Zanin, do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF), atendeu a um 
pedido do governo e suspendeu 
trechos da lei que prorrogou a de- 
soneração para os setores e insti- 
tuiu medida semelhante para pe- 
quenos municípios. Quatro minis- 
tros o acompanharam na decisão. 
O ministro Luiz Fux pediu vista e 
interrompeu o julgamento no ple- 
nário virtual. Enquanto isso, a li- 
minar segue em vigor — ou seja, a 
desoneração está suspensa. 

Alei contestada pelo Executi- 
vo foi aprovada pelo Congresso 
no ano passado. O presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) ve- 
tou o texto, mas, posteriormen- 
te, parlamentares derrubaram a 
decisão presidencial e promul- 


garam a nova legislação. 

Por isso, companhias se progra- 
maram de acordo com a legislação 
duplamente referendada no Le- 
gislativo e que, agora, volta a ser 
contestada no Judiciário. 

O modelo de desoneração é o 
de substituição tributária, mais 
adequada a segmentos intensivos 
em mão de obra. Nele, segmentos 
podem substituir a contribuição 
previdenciária de 20% sobre salá- 
rios por alíquota que varia de 1% a 
4,5% sobre a receita bruta. Os seto- 
res atingidos pelo empregam cer- 
ca de 9 milhões de pessoas. 

Segundo a Receita Federal, a co- 
brança dos tributos que incidem so- 
bre a folha começa a valer imediata- 
mente, a partir da liminar. Na inter- 
pretação do Fisco, não há anteriori- 
dade anual ounonagesimal em de- 
claração de inconstitucionalidade, 
mesmo em liminar “ex nunc”, hipó- 
tese levantada por alguns tributaris- 


“Estaremos todos 
inadimplentes, 
caso perdure 
esta decisão?” 
Vivien Suruagy 


tas. Quando há uma liminar “ex 
nunc”, caso do processo da desone- 
ração, a decisão vale daquele mo- 
mento da liminar em diante, não 
parao passado. 

“A decisão gerou completa inse- 
gurança jurídica. Estaremos todos 
inadimplentes, caso perdure esta 
decisão?”, questiona Vivien Surua- 
gy, presidente da Federação Na- 
cional de Call Center, Instalação e 
Manutenção de Infraestrutura de 
Redes de Telecomunicações e de 
Informática (Feninfra). 

Já a Associação Brasileira das In- 
dústrias de Calçados (Abicalça- 
dos) estima que a suspensão redu- 
zirá a produção em mais de 20% 
(cerca de 150 milhões de pares a 
menos), além da demissão de cer- 
ca de 30 mil pessoas em dois anos. 

No campo político, a medida 
acirrou atritos entre Poderes. O pre- 
sidente do Congresso, Rodrigo Pa- 
checo (PSD-MG), foi ao Supremo 
questionar a decisão. Nessa segun- 
da-feira, o ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, negou que o episó- 
dio crie conflito com parlamentares. 

“Não temo, porque tem dado 
muito resultado o nosso diálogo 
com o Congresso e com o Judiciá- 
rio”, disse. “O Pacheco segue sendo 
um aliado”, completou o ministro. 
(Colaborou Jéssica Sant'Ana) 
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Política 


Governo Cobrado por Lula para ‘acelerar’ na 
articulação, vice entra no fogo cruzado do corte 
de isenções com um lote delas para aprovar 


Pauta do Mdic e rigor 
fiscal exigem 
malabarismo de Alckmin 


Maria Cristina Fernandes 
De São Paulo 


Haja jogo de cintura para Ge- 
raldo Alckmin atender ao apelo 
do titular para “acelerar” na arti- 
culação política com o Congres- 
so. O acúmulo da Vice-Presidên- 
cia com o Ministério da Indústria 
e Comércio impõe a Alckmin 
uma política de incentivos que é, 
porora, a bola da vez dos embates 
do Executivo com o Legislativo. 

A ida ao Agrishow, feira agro- 
pecuária de Ribeirão Preto, no 
domingo (28), o lançamento do 
observatório da reforma tributá- 
ria na Federação das Indústrias de 
São Paulo (Fiesp), na manhã desta 
segunda-feira, e o 1º de maio das 
centrais sindicais, também em 
São Paulo, já estavam marcados 
quando chegou a cobrança. 

O vice publicou um meme de 
papa-léguas nas redes sociais 
anunciando “pé na tábua” com a 
legenda: “Ele tem toda razão de 
cobrar de seu governo empenho 
para acelerar as negociações 
com o Congresso. Tenho dialo- 
gado todos os dias com parla- 
mentares que estão nos ajudan- 
do a negociar a aprovação de 
projetos estruturantes. Somente 
este ano foram 52 reuniões, com 
75 parlamentares.” 

É bem verdade que a agenda 
de Alckmin vai na fonte de seto- 
res empresariais que mobilizam 
grupos de pressão no Congresso 
— apenas na reforma tributária 
são 200 deles —, a bancada rura- 
lista na Agrishow e a indústria na 
Fiesp. Acontece que a Pasta da 
qual é o titular, Desenvolvimen- 
to, Indústria, Comércio e Servi- 
ços, é a patrocinadora de pautas 
de isenção tributária, como o 
programa Mover, que prevê 
R$ 19 bilhões para a indústria au- 
tomobilística até 2028, e foi pro- 
posto por medida provisória no 
apagar das luzes de 2023. 

A isenção vai na contramão 
dos atuais embates do ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
como Congresso na pauta da reo- 
neração e dos lobbies da reforma 
tributária. Na avaliação do Mdic, 
porém, medida se justifica pelo 
foco em “transição energética” e 
“transição”. Publicada em 30 de 
dezembro, a MP nem sequer tem 
comissão instalada. Tem até 1º de 
junho para ser aprovada. 

No evento da Fiesp, Alckmin 


dividiu a mesa com o ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
Gilmar Mendes, o presidente do 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), Bruno Dantas, o presiden- 
te da Federação Brasileira de Ban- 
cos (Febraban), Isaac Sidney, 
além do anfitrião, o presidente 
da Fiesp, Josué Gomes. Alckmin 
foi convidado para o ato inaugu- 
ral do convênio entre a Fiesp e o 
Instituto Brasileiro de Ensino, 
Desenvolvimento e Pesquisa 
(IDP), que tem em Gilmar Men- 
des um de seus sócios, para a ins- 
talação do observatório de refor- 
matributária. 

Ainiciativa vai focar na cláusu- 
la da emenda constitucional da 
reforma tributária que prevê re- 
visão, a cada cinco anos, em fun- 
ção da eficácia, dos benefícios 
concedidos. Na ocasião, Alckmin 
propôs um gatilho para que, a ca- 
da retirada de isenção, a alíquota 
do IVA também varie para baixo. 


Alckmin quer ser, 
para a reforma 
tributária, o que 
Alencar foi 

para o juro alto 


Só assim, disse, se evitaria que a 
carga tributária aumente. 

O vice-presidente pretende se 
tornar conhecido pela pregação 
em defesa da reforma tributária 
como José Alencar, o vice de Lula 
nos dois primeiros mandatos, o 
foi no embate contra os juros al- 
tos. Tem usado dois argumentos 
para fazer seus interlocutores 
acreditarem que a reforma tribu- 
tária, a despeito de todos os per- 
calços, será concluída este ano. 

O primeiro é o de que tanto o 
presidente da Câmara, Arthur Li- 
ra (PP-AL), quanto o do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), ter- 
minam seus mandatos na mesa 
diretora e pretendem deixar a re- 
forma tributária como legado. O 
segundo é o de que se a primeira 
fase ultrapassou o sarrafo de 
quórum constitucional, a segun- 
da, condicionada a maioria abso- 
luta (41 senadores e 257 deputa- 
dos), não será tão difícil assim. 

Lula voltou ao poder com uma 
primeira-dama que vigia de per- 
to a hora em que o presidente, 20 


anos mais velho, volta pra casa. 
Além disso, Alckmin não bebe. 
Pelas duas razões, seria difícil que 
repetisse a rotina de Alencar, que 
tinha uma garrafa de uísque 
guardada na antessala do gabine- 
te presidencial e, com frequência, 
estendia o expediente de Lula. 

De sua primeira experiência 
como vice, de Mário Covas no go- 
verno de São Paulo, vê em Lula, 
vantagens comparativas no hu- 
mor e na afetividade. Quando 
uma antiga secretária de Covas 
elogiava o bom humor com o 
qual o governador havia chega- 
do no gabinete, ele respondia: 
“Não conte pra ninguém.” Apre- 
sentado pela primeira vez a um 
documento a ser assinado eletro- 
nicamente, o ex-governador de 
São Paulo reagiu: “E eu não vou 
brigar com ninguém?” 

Nas conversas que tem com o ti- 
tular, Alckmin tem dito que tudo 
importa para a reeleição, mas nada 
é mais importante que a economia 
com inflação baixa. Costuma citar 
o déficit de 10% do PIB de 2020 de 
Paulo Guedes contra o alarde, mas 
diz que se a conta de padaria do 
gasto x receita não fechar, tem que 
cortar — mais um malabarismo 
para equilibrar a pauta do Mdic. 

Sem mencionar o ex-presidente 
Jair Bolsonaro, Alckmin costuma 
dizer que é preciso o ocupante do 
Palácio do Planalto ser muito ruim 
para não ser reeleito. E que Lula, ao 
receber pesquisas de opinião, deve 
focar nos índices de rejeição, parti- 
cularmente entre evangélicos e 
nas regiões do agronegócio. 

Alckmin tem dito que a única 
condição que lastrearia a candi- 
datura presidencial do governa- 
dor de São Paulo, Tarcísio Freitas, 
seria uma economia declinante. 
Como não acredita nesta pers- 
pectiva, aposta que o candidato 
da direita será o governador de 
Goiás, Ronaldo Caiado. 

Muito se especula sobre o futuro 
eleitoral de Alckmin. Quem tenta 
fazê-lo junto ao próprio, ouve uma 
sucessão de causos, como só a gen- 
te do interior sabe contar, como 
resposta. Neste caso, porém, ele 
deixa claro o que rejeita. 

Ante a pergunta se repetiria a 
chapa com Lula, se iria para o Sena- 
do, para ajudar na retaguarda go- 
vernista contra o avanço bolsona- 
rista ou se voltaria ao governo do 
Estado, esta última é a única que o 
vice-presidente desconsidera. 


Almoço no Comando do Exército 
encerra audiências sobre PEC 


Caetano Tonet e Julia Lindner 
De Brasília 


O que era para ser uma au- 
diência pública no Senado para 
debater a proposta de emenda à 
Constituição (PEC) que impede 
a participação de militares da 
ativa nas eleições converteu-se 
em um almoço na quarta-feira 
(24) no Comando do Exército 
em Brasília. À mesa estava o mi- 
nistro da Defesa, José Múcio 
Monteiro, acompanhado dos co- 
mandantes das Forças Armadas, 
general Tomás Ribeiro Paiva 
(Exército), almirante Marcos 
Sampaio Olsen (Marinha) e bri- 
gadeiro Marcelo Kanitz Damas- 
ceno (Aeronáutica), do líder do 
governo no Senado, Jaques Wag- 
ner (PT-BA), dos ex-ministros da 
defesa, Nelson Jobim e Raul 
Jungmann, e do senador Hamil- 
ton Mourão (Republicanos-RS), 
general da reserva e principal 
opositor da matéria no Senado. 
O encontro foi o motivo do can- 
celamento da audiência pública 
prevista para o dia seguinte 


(quinta-feira, 25). 

No encontro, segundo apurou 
o Valor, os presentes tentaram 
encontrar um ponto de conver- 
gência com Mourão e assim via- 
bilizar um acordo em torno da 
proposta. Principal articulador 
contrário à proposta, Mourão 
disse que há poucos militares na 
política e não vê motivos para a 
PEC que, segundo ele, transfor- 
ma os oficiais em “cidadãos de 
segunda classe”. O argumento 
foi rebatido pelo ex-ministro 
Nelson Jobim que listou países, 
como França, Inglaterra, Estados 
Unidos e Uruguai, onde milita- 
res da ativa não podem se candi- 
datar. 

Com as posições bem defini- 
das em relação à proposta, os 
presentes chegaram a um con- 
senso de que não seriam mais 
necessárias as sessões temáticas 
para debater a PEC, “Só haveria 
bate-boca e não construiria coi- 
sa nenhuma”, disse ao Valor 
uma fonte presente no encon- 
tro. Com isso, a matéria deve ir à 
votação sem a realização das au- 


diências públicas. 

No almoço, Mourão ponde- 
rou que a proposta pode até 
avançar no Senado, mas encon- 
trará forte resistência na Câma- 
ra dos Deputados. O motivo, 
segundo o senador, é um te- 
mor por parte das Polícias Mili- 
tares (PMs) de que a aprovação 
da PEC resulte em uma propos- 
ta parecida para impedir a par- 
ticipação de integrantes da 
corporação nas eleições. Se- 
gundo o Valor apurou, há uma 
avaliação dentro do meio mili- 
tar de que a politização nas 
PMs é ainda maior do que nas 
Forças Armadas. 

A PEC foi construída por Mú- 
cio como uma reação ao aumen- 
to de militares da ativa na políti- 
ca no governo do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL). Múcio já ex- 
ternou a aliados a mesma visão 
de Mourão de que a grande bar- 
reira para aprovar a proposta es- 
tá na Câmara. Apesar disso, o mi- 
nistro enxerga como principal 
objetivo de sua gestão a despoli- 
tização das Forças Armadas. 
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Cenário de juros mais 
altos nos EUA afeta 
ativos de risco 


por Paulo Gala* 
notícia do varejo 


A robusto nos Estados 
Unidos no mês de março, 
com um aumento de 0,7%, 
superando as expectativas 
de 0,4%, indica um cená- 
rio de aquecimento econô- 
mico americano além do 
previsto para este ano. O 
anúncio do governo brasi- 
leiro sobre a meta fiscal 
para 2025, com um déficit 
primário esperado de 0%, 
abaixo das expectativas de 
superávit, também deixou 
o mercado preocupado. 

A Bovespa atingiu sua 
mínima de 2024, caindo 
para124mil pontos. Nossa 
taxa de juros nominal de 
juros longa atingiu sua 
máxima, ultrapassando 
os 12%. Já a taxa de juros 
real no Brasil foi acima de 
6%. O dólar alcançou sua 
máxima em 2024 (desde 
março de 2023), tocando 
R$5,29.0 juro longo ameri- 
cano foi acima de 4,6%. 

Essa desvalorização da 
moeda brasileira refle- 
te não apenas fatores 
internos, como o anún- 
cio fiscal e vencimen- 
tos de títulos indexados 
em dólar, mas principal- 
mente fatores externos, 
como as preocupações 
com a política monetá- 
ria dos Estados Unidos 
e temores de inflação. 

Aministra Simone Tebet 
afirmou que o governo 
está comprometido com 
o equilíbrio fiscal e busca 
alcançar uma meta de 
déficit zero. Além disso, 
dados positivos sobre o 
crescimento da econo- 
mia chinesa no primeiro 
trimestre podem ajudar 
a acalmar as preocupa- 
ções. É cedo para dizer se 
o Banco Central do Brasil 
irá desacelerar os cortes 
de juros, dada a incerte- 
za sobre a política mone- 
tária dos Estados Unidos. 
O debate sobre os cortes 
de juros deve ganhar mais 
força nos próximos dias. 

No mês de abril, a moeda 
brasileira tem um dos 
piores desempenhos do 
mundo emergente. Essa 
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Cenário da economia 
brasileira atual: Bovespa 
atingiu sua mínima de 2024, 
caindo para 124 mil pontos; 
dólar alcançou sua máxima 
em 2024 (desde março de 
2023), tocando R$ 5,29 


PRINCIPAIS PONTOS: 


O cenário de juros mais altos nos EUA afeta os ativos 
de risco globalmente, incluindo o Brasil 


A Bovespa atingiu sua mínima de 2024, caindo para 124 mil 
pontos, enquanto a taxa de juros nominal longa ultrapassou 
os 12%, e a taxa de juros real ficou acima de 6% 


A desvalorização do real reflete tanto fatores internos, 
como o anúncio fiscal, quanto externos, como as 
preocupações com a política monetária dos EUA 

e temores de inflação 


Apesar das preocupações, dados positivos sobre o 
crescimento da economia chinesa podem amenizar 
os receios no mercado 


A incerteza sobre a política monetária dos EUA torna 
difícil prever se o Banco Central do Brasil irá desacelerar 
os cortes de juros 


A atividade econômica brasileira apresentou alta no 
primeiro trimestre, indicando uma economia mais 
aquecida em comparação com o ano anterior, apesar 
do cenário mais desafiador 


tendência começou com 
o índice CPI, mostran- 
do uma inflação mais 
forte nos Estados Unidos, 
seguida por dados de 
atividade robustos. Isso 
levou a preocupações 
de que a economia dos 
EUA não desaceleraria, 
dificultando o alcance 
da meta de inflação. 

Os comentários dos 
diretores do Fed indi- 
cam preocupações com 
a inflação persistente, 
o que levou o mercado a 
acreditar em um corte 
de juros por lá apenas em 
setembro. Na Zona do 
Euro, o corte pode ocor- 
rer antes, possivelmente 
em junho oujulho. 

Recentemente, houve 
boas notícias sobre a 
inflação na Europa, o que 
poderia levar a uma acele- 
ração nos cortes de juros, 
desvalorizando ainda 


mais o euro em relação 
ao dólar. A reprecificação 
do momento do corte de 
juros nos EUA está causan- 
do impactos nos mercados 
emergentes, incluindo 
o Brasil. Esse estresse 
pode diminuir se houver 
melhores indicadores de 
inflação e comentários 
dos diretores do Fed. 
Apesar do cenário 
desafiador, houve uma 
alta na atividade econô- 
mica brasileira medida 
pelo IBC-BR em feverei- 
ro, com um aumento de 
0,4% em relação a janei- 
ro. No bimestre, houve 
um forte crescimento de 
2,95%, indicando uma 
economia brasileira mais 
aquecida em compara- 
ção com o mesmo perí- 
odo do ano anterior. 
Em 12 meses, o IBC-BR 
mostra um crescimento 
acumulado de 2,34%. 


*Economista-chefe do Banco Master de Investimento. Gra- 
duado em Economia pela FEA USP, Gala é mestre e doutor 
em Economia pela Fundação Getulio Vargas de São Paulo, 
instituição em que leciona desde 2002. Foi pesquisador visi- 
tante nas universidades de Cambridge (RU) e Columbia (NY) 
e atuou como economista-chefe, gestor de fundos e CEO em 
instituições do mercado financeiro em São Paulo. 
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Política 


Lula 
revelou-se 
um político 
palimpsesto 


Andrea Jubé 


o fim de fevereiro, o 
presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva 
anunciou que 
planejava ampliar a 
concessão de crédito 
consignado para todos os 
trabalhadores, um mecanismo 
que é franqueado sem 
obstáculos para servidores 
públicos e aposentados, mas 
com empecilhos para 
assalariados. O presidente 
alegou que sua meta é “criar um 
país de classe média”. 

Em entrevista à Rede TV!, 
argumentou que desejava 
ampliar o acesso ao crédito 
para que o dinheiro “chegue 
nas mãos das pessoas mais 
humildes”, e citou os 
trabalhadores das fábricas, as 
empregadas domésticas, os 
comerciários. “Queremos criar 
um país de padrão de consumo, 
de educação, de transporte de 
classe média”, exaltou. 

Lula gostaria de divulgar a 
novidade nesta quarta-feira 
(1º), Dia do Trabalhador. O 
Ministério da Fazenda já tem 
uma minuta sobre o assunto, e 
havia expectativa de que o 
presidente discutisse o tema 
ontem na reunião com o 
ministro Fernando Haddad. 
Mas ainda não há confirmação 
do anúncio neste feriado. 


Aexpansão do modelo de 
crédito consignado faz parte da 
estratégia de Lula de acenar com 
mais clareza aos brasileiros da 
faixa de renda a partir de R$5,2 mil 
e até R$ 13 mil, que formam a 
classe média. Esse empenho 
intensificou-se após as pesquisas 
divulgadas entre o fim de março e 
início de abril que apontaram o 
derretimento de sua popularidade, 
especialmenteneste segmento. 

Na mesma linha de ação, Lula 
pediu ao ministro das Cidades, 
Jader Filho (MDB), que ampliasse 
os contratos do Minha Casa, 
Minha Vida (MCMV) também 
para esse estrato da população. 
Para as famílias com renda 
mensal superior aos R$ 8 mil, fora 
do alcance do programa, lançou 
o “Acredita”, com nova 
ferramenta de abertura de 
crédito imobiliário. 

Na próxima semana, Lula vai 
divulgar ao lado de Jader Filho os 
dados mais recentes do MCMV, 
uma das políticas de maior apelo 
popular e eleitoral. A coluna teve 
acesso a alguns desses números 
que indicam a classe média como 
uma das beneficiárias do 
programa: nos primeiros 15 
meses de governo, foram 226 mil 
novos contratos assinados com 
as faixas 2 e 3, e de pró-cotistas. 
Traduzindo, são famílias com 
renda mensal de R$2,6 mil até 


R$ 8 mil, e aqueles trabalhadores 
com 3 anos de contribuição ao 
FGTS, e saldo de pelo menos 10% 
do valor do imóvel. 

Uma das missões de Jader 
Filho era retomar os contratos 
da faixa 1 (famílias com renda 
mensal de até R$2,6 mil), que 
haviam sido congelados na 
gestão de Jair Bolsonaro. Mas 
segundo o ministro, Lula pediu 
que ele expandisse as 
negociações com todas as faixas 
de renda, e não apenas com a 
população mais vulnerável. 

Apesar do ambiente de 
incertezas na economia e do mau 
humor do mercado, em especial, 
coma revisão da meta fiscal de 
2025, Jader Filho se diz otimista. 
Observou à coluna que a meta do 
MCMV no ano passado eram 375 
milnovos contratos, e foram 
alcançados 491 mil. Para este ano, a 
meta é igual, mas a expectativa 
dele é chegar a dezembro com 550 
milnovas adesões. 

Para famílias da classe média 
com renda superior a R$ 8 mil, o 
governo lançou uma nova linha 
de crédito imobiliário que 
prevê a Empresa Gestora de 
Ativos (Emgea), vinculada à 
Fazenda, como securitizadora 
do crédito imobiliário. A meta é 
ajudar a recuperar a capacidade 
de financiamento dos bancos. 

Em paralelo, o governo e o 


setor da construção civil 
pleiteiam que o Banco Central 
libere 5% dos compulsórios dos 
depósitos da poupança para 
aplicação imediata no crédito 
imobiliário, com projeções de 
uma receita de até R$ 30 bilhões. 

Assim como ocorreu em seus 
primeiros mandatos, Lula está 
obcecado pela ideia de que o 
dinheiro precisa circular para 
impulsionar a economia, 
especialmente pelo consumo, e 
para isso, são fundamentais a 
queda da taxa de juros e a 
ampliação do crédito. Um de 
seus trunfos foi a migração de 
cerca de 30 milhões de 
brasileiros das classes de baixa 
renda para a classe C. 

Pesquisa Datafolha divulgada 
em 22 de março mostrou que 
35% dos brasileiros consideram o 
governo Lula 3 ótimo ou bom, 
30% o avaliam como regular e 
33% como ruim ou péssimo. Em 
dezembro, a taxa de ótimo ou 
bom era de 38%. 

O levantamento mostrou que 
o governo é aprovado, 
principalmente, pelos que 
possuem renda familiar mensal 
de até 2 salários mínimos (40% ). 
Em contrapartida, a reprovação 
é mais alta entre entre os que 
possuem renda familiar de 
mais de 5 a 10 salários mínimos 
(48%) — esse índice era de 38% 


em dezembro. Outro público 
que rejeita a gestão petista são 
os assalariados registrados 
(40%), um dos alvos da tentativa 
de facilitar o acesso ao crédito. 

Voltando à entrevista da Rede 
TV!,o presidente rebateu 
críticas de que “o Lula só pensa 
em pobre”. Não são aleatórias 
porque volta e meia ele 
alimenta essa crença. No ano 
passado, em um discurso em 
novembro, ele alegou que 
contratar um viaduto ou uma 
ponte é importante, mas é mais 
fácil. “Governar para pobre, 
paranegro, governar para a 
periferia, para pessoas com 
deficiência, para pessoas que 
compõem a maioria desse país 
(...) é muito difícil”, afirmou. 

Em 2007, ele declarou que se 
considerava uma “metamorfose 
ambulante, mudando à medida 
que as coisas mudam”. Nessa linha, 
Lula pode ser visto como um 
político palimpsesto, que se 
apresenta aos eleitores em 
camadas. Sempre elegeu-se com a 
maioria dos votos dos brasileiros 
de baixa renda, mas agora para 
sobreviver, precisa comprovar-se 
apto a ouvir e atender os pleitos 
das classes média, A eB. 


Andrea Jubé é repórter de Política em 
Brasília. Escreve às terças-feiras 
E-mail andrea jube(covalor.com.br 


Partidos Governador de São Paulo cancelou presença na abertura oficial da feira no dia anterior 


Bolsonaro vai a Agrishow com Tarcísio e Caiado 


Cassiano Ribeiro e Patrick Cruz 
De Ribeirão Preto (SP) e São Paulo 


Assim como fez no ano passa- 
do, o ex-presidente Jair Bolsona- 
ro visitou nessa segunda-feira a 
Agrishow, em Ribeirão Preto 
(SP), para renovar laços com o 
agronegócio de grande escala, 
uma de suas mais influentes ba- 
ses de apoio. No entanto, neste 
ano, sua participação no evento 
foi bem mais comedida que em 
2023 — e teve não um, mas dois 
pretensos candidatos à Presi- 
dência em 2026 dividindo os 
efêmeros holofotes. 

“Se eu não voltar um dia, fi- 
quem tranquilos: nós plantamos 
sementes ao longo desses nossos 
quatro anos, com capacidade 
para levar avante esse grande 
país chamado Brasil”, discursou 
Bolsonaro em sua visita ao es- 
tande do Instituto Agronômico 
(IAC), órgão ligado ao governo 
paulista, na Agrishow. Com ele 
estavam os governadores Tarci- 
sio de Freitas, de São Paulo, e Ro- 
naldo Caiado, de Goiás. 

No dia anterior, Tarcisio e 
Caiado já haviam participado de 
um ato político em Ribeirão Pre- 


to ao lado do ex-presidente, que 
está inelegível até 2030. Para 
comparecer ao encontro com 
apoiadores, o governador de São 
Paulo cancelou sua presença na 
abertura oficial da Agrishow, 
restrita a autoridades, convida- 
dos e imprensa. 

Sem a presença do governa- 
dor-anfitrião, o vice-presidente 
Geraldo Alckmin e o ministro da 
Agricultura, Carlos Fávaro, pro- 
tagonizaram anúncios de bene- 
fícios ao agro. O secretário da 
Agricultura, Guilherme Piai Fili- 
zzola, representou o governo 
paulista na cerimônia. 

Considerada uma das maiores 
feiras de tecnologia agrícola do 
mundo, a Agrishow é, além de 
um espaço de negócios, uma es- 
pécie de vitrine do agronegócio 
de larga escala. Nela desfilam to- 
das os principais agentes que fa- 
zem do agro brasileiro uma po- 
tência exportadora: fabricantes e 
distribuidores de máquinas, im- 
plementos, fertilizantes e defen- 
sivos agrícolas, financiadores e, 
claro, grandes produtores rurais. 

Como participaram da aber- 
tura oficial, Alckmin e Fávaro ti- 
veram a prerrogativa de falar 
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Convocação - Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO, na sede social desta 
Companhia, na Rua Marques de Pombal, 25 sala 201, Centro, cidade e estado do Rio de Janeiro 


(“Companhia”), CEP: 20230-240, às 10:00h do dia 06 de maio de 2024, a fim de deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar as Contas da Administração e as Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar sobre a destinação do 
resultado; (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia. Rio de Janeiro, 26/04/2028. Ass.: Diretor 


Superintendente. Esta é a íntegra da Convocação. 


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 
AVISO 

CREDENCIAMENTO Nº. 002/2024/CPCISES 

PROCESSO SEI Nº 2024.110222.02329 
A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES torna público o aviso do Credenciamento nº. 
002/2024/CPC/SES, Processo Administrativo SEI nº 2024.110222.02329, que tem por objeto o 
credenciamento para contratação de empresas especializadas na disponibilização de Leitos 
de Unidade de Terapia Intensiva Adulto Tipo Il no município de Imperatriz/MA, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde — SUS, para as regiões de saúde de Açailândia, Balsas, Barra do Cor- 
da e Imperatriz no Estado do Maranhão, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especifi- 
cações constantes no Termo de Referência e Documento Descritivo — Anexo | deste edital. O 
Edital está disponível no site: https://csl.saude.ma.gov.br. Os interessados em se credenciar, poderão 
fazer o requerimento a qualquer tempo junto à SES, entre o período inicial de 03/05/2024 até o último 
dia útil do exercício de 2024, prazo em que e encerra a vigência do presente Edital de Credenciamen- 
to. Dúvidas e esclarecimentos poderão ser suscitadas através do e-mail: licitases(Qsaude.ma.gov.br 
e também na sala da Comissão Permanente de Contratação da Secretaria de Estado da Saúde do 
Maranhão, localizado na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, Jaracaty, CEP: 65.076-820. São Luís 
— MA, ou pelos telefones: (98) 3198-5558/3198-5559/3198-5560 e 3198-5561. 

São Luís, 24 de abril de 2024. 
Chrisane Oliveira Barros 

Presidente da Comissão de Contratação 


UNIMED PARTICIPAÇÕES S.A. 


CNPJ/ME nº 27.569.369/0001-76 - NIRE nº 35.3.005035-11 (“Companhia”) 
CARTA DE RENUNCIA 
São Paulo, 19 de março de 2024. Aos cuidados, Presidente do Conselho de Administração - Unimed 
Participações S.A. - CNPJ/ME nº 27.569.369/0001-76 - NIRE 35.3.005035-11 - Alameda Ministro Rocha 
Azevedo, nº 346, 6º andar - Cerqueira César, São Paulo/SP - CEP 01410-901 (“Companhia”). Ref.: 
Renúncia ao cargo de membro do Conselho de Administração. Prezado, Eu, Sérgio Baiocchi Carneiro, 
eleito para o cargo de membro do Conselho de Administração, brasileiro, casado pelo regime da comunhão 
parcial de bens, médico, inscrito no CPF/ME sob o nº 285.568.521-49, residente e domiciliado na Rua 
Amélia Artiaga Jardim, 247, apartamento 1.901, Bloco Miami One Life Style, na cidade de Goiânia, no 
Estado de Goiás, CEP 74180-070, comunico, pela presente, minha renúncia irrevogável e irretratável ao 
cargo de membro do Conselho de Administração, por razões de natureza particular, para o qual fui reeleito 
na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 30 de maio de 2023, razão pela qual, 
solicito as providências de V.Sas. para as alterações cadastrais perante todas as pessoas jurídicas de direito 
público e/ou privado em que forem necessárias. Atenciosamente, Sérgio Baiocchi Carneiro. Protocolo 
de Recebimento de Documentos: Unimed Participações S.A., sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na Alameda Ministro Rocha Azevedo, nº 346, 6º andar, na Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 01410-901, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 27.569.369/0001-76 (“Companhia”), declara ter recebido de 
Sérgio Baiocchi Carneiro, inscrito no CPF/ME sob o nº 285.568.521-49, no dia 19 de março de 2024, 
o seguinte documento: e Carta de Renúncia ao cargo de Conselheiro de Administração, datada de 
19 de março de 2024 (anexo). São Paulo, 19 de março de 2024. Unimed Participações S.A. - 
Representada pelos Srs. Adelson Severino Chagas e Otto Cezar Barbosa Junior. JUCESP nº 140.128/24-4 


em 05/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Bolsonaro com Tarcísio e Caiado: “Plantamos sementes ao longo desses nossos quatro anos, com capacidade para levar avante esse grande país chamado Brasil” 


primeiro — e, em política, esses 
detalhes contam —, mas não cir- 
cularam entre os milhares de vi- 
sitantes do evento, que deve re- 
ceber um público de 195 mil 
pessoas até sexta-feira, segundo 
estimativa dos organizadores. Já 
Bolsonaro, Tarcisio e Caiado cir- 
cularam no primeiro dia em que 
o Parque Tecnológico, local do 
evento, recebeu público, mas 
não com o metafórico tapete 
vermelho que o ex-presidente e 
o governador de São Paulo tive- 
ram no ano passado. 


Em 2023, Bolsonaro e Tarcisio 
ocuparam uma sala destinada à 
imprensa, e, nessa passagem, se- 
guranças barraram a entrada de 
jornalistas. O sistema de som do 
Parque Tecnológico transmitiu 
as falas de ambos, que depois 
circularam por uma série de es- 
tandes de empresas expositoras. 

Já neste ano, ouviram os dis- 
cursos apenas os correligioná- 
rios e apoiadores que estavam 
por perto. “A gente só soube que 
o Bolsonaro estava na feira de- 
pois que ele tinha ido embora”, 


disse o representante de uma 
empresa expositora ao Valor. 
Depois de suas falas, o ex-presi- 
dente e os dois governadores su- 
biram na carroceria de uma ca- 
minhonete e receberam as sau- 
dações de quem estava no traje- 
to entre o estande do IAC e a saí- 
da do Parque Tecnológico. Fo- 
ram cumprimentos efusivos, 
mas, de certa forma, já era um 
cenário esperado: em Ribeirão 
Preto, Bolsonaro recebeu quase 
60% dos votos no segundo turno 
da eleição presidencial de 2022. 


O “desconvite” da organiza- 
ção da Agrishow ao ministro 
Carlos Fávaro em 2023 foi uma 
das gotas d'água que levaram ao 
anúncio da saída de Francisco 
Matturro da presidência da feira 
no último dia da edição do ano 
passado. João Carlos Marchesan, 
vice-presidente do Conselho de 
Administração da Associação 
Brasileira da Indústria de Má- 
quinas e Equipamentos (Abi- 
maq), assumiu a função. Com 
ele veio o arranjo com a “abertu- 
ra oficial” e a “efetiva”. 


TSE retoma julgamento do senador Jorge Seif 


Isadora Peron 
De Brasília 


O Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) retoma, nesta terça-feira 
(30), o julgamento que pode le- 
var à cassação do mandato do 
senador Jorge Seif (PL-SC). A 
análise do caso acontece em 
meio a uma crise entre os Pode- 
res e uma eventual absolvição 
do aliado do ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) está sendo vista 
como uma maneira de estabele- 
cer uma trégua na relação. 

O tom do julgamento será da- 
do pelo relator, ministro Floria- 
no de Azevedo Marques, que é 
muito próximo ao presidente da 
corte, Alexandre de Moraes. As 
apostas é que ele votará pela cas- 
sação e, caso isso não aconteça, a 
posição será vista como um ace- 
no ao Congresso. 

Mesmo às vésperas do julga- 
mento, interlocutores do tribu- 
nal evitam cravar um placar. O 
processo começou a ser analisa- 


do em 4 de abril. Na ocasião, o 
Ministério Público Eleitoral 
(MPE) defendeu a cassação do 
mandato de Seif e a convocação 
de novas eleições no Estado. 

Nas últimas semanas, o sena- 
dor tem se movimentado e pro- 
curado ministros para tentar 
manter o mandato. Segundo a 
colunista Bela Megale, do jornal 
“O Globo”, ele se encontrou com 
Moraes recentemente, por inter- 
médio do governador de São 
Paulo, Tarcísio de Freitas. 

Um julgamento, realizado em 
18 de abril, tem sido apontado 
como um exemplo da maneira 
como a corte poderá se compor- 


“Investimento [...] 
ao candidato [...] 
criou desigualdade 
evidente” 
Alexandre Espinosa 


tar nesta terça-feira. No caso en- 
volvendo o prefeito de Armação 
dos Búzios (RJ), Alexandre Mar- 
tins, o TSE entendeu que não ha- 
via prova suficiente para a cassa- 
ção do mandato. Essa foi, inclusi- 
ve, a posição de Azevedo Mar- 
ques, que abriu divergência em 
relação a relatora, ministra Isabel 
Gallotti. O placar foi 4 a 3. 

A ação contra Seif foi apresen- 
tada pela coligação de Raimun- 
do Colombo, ex-governador de 
Santa Catarina e segundo colo- 
cado na disputa ao Senado. No 
Tribunal Regional Eleitoral de 
Santa Catarina (TRE-SC), no en- 
tanto, o pedido foi rejeitado por 
unanimidade. 

A acusação contra o senador 
catarinense envolve também o 
empresário Luciano Hang, dono 
das lojas Havan, e um dirigente 
do Sindicato das Indústrias Cal- 
çadistas de São João Batista. O 
principal ponto é que Seif usou, 
durante a campanha, a estrutura 
das lojas Havan, como aeronaves, 


equipe de marketing, canais de 
comunicação e funcionários. Os 
autos citam uma matéria publi- 
cada pelo Valor que mostra que a 
assessoria de imprensa da em- 
presa foi usada para divulgação 
de eventos, fotos s e agenda de 
campanha de então candidato. 

Para o MPE, os fatos narrados 
na ação demonstram, claramen- 
te, a vinculação entre o então 
candidato e o dono das lojas Ha- 
van. “O investimento do empre- 
sário ao candidato apoiado por 
ele, que colocou à disposição to- 
da a estrutura empresarial dispo- 
nível, por óbvio criou uma desi- 
gualdade evidente com relação 
aos outros candidatos”, afirmou 
o vice-procurador-geral Eleito- 
ral, Alexandre Espinosa. 

A defesa do senador afirma 
que não há provas contra Seif, 
apenas acusações vazias. O parla- 
mentar está sendo representado 
pela advogada Maria Claudia 
Bucchianeri, que já atuou como 
ministra substituta do TSE. 
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Argentina A Câmara de Deputados abriu uma sessão, com duração 
prevista de 30h, para avaliar e votar a Lei de Bases e um pacote fiscal 
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A Câmara dos Deputados da Ar- 
gentina começou ontem uma ma- 
ratona para discutir e votar o novo 
projeto de lei do governo Javier Mi- 
lei que desregulamenta a econo- 
mia, batizado de Lei de Bases, uma 
versão desidratada da “Lei Omni- 
bus” que havia fracassado no iní- 
cio do ano. Desta vez, por incluir 
concessões do governo a setores 
aliados, há uma expectativa de que 
a Lei de Bases e uma reforma fiscal 
sejam aprovados pela Câmara e, 
posteriormente, pelo Senado, na- 
quela que seria a primeira vitória 
de Milei no legislativo. 

O novo pacote do governo traz 
propostas de reformas na área tra- 
balhista, tributária e previdenciá- 
ria, além de uma lista de estatais a 
serem privatizadas. O texto final 
ainda está sendo negociado entre 
parlamentares, o que é visto como 
positivo pelos analistas. 

“O lógico é pensar que estão ne- 
gociando termos que possam pas- 
sar por ambas as casas”, avalia Mar- 
tin Kalos, diretor da EPyCA Consul- 
tores, de Buenos Aires. “Essa se- 
gunda versão [da lei] é muito me- 
nor do que a primeira, eliminando 
muitas questões [polêmicas] que 
estavam no texto anterior... tem 
mais chances de ser aprovada, mas 


1 de Maio podem influir na vota- 
ção das reformas, observa o analis- 
ta Dante Moreno, também da EPy- 
CA. “Vamos ver como a CGT e os 
trabalhadores comuns vão reagir 
às propostas de reforma trabalhis- 
ta e das aposentadorias. Acho que 
isso pode complicar a aprovação 
da medida não só na Câmara, mas 
também no Senado”, disse ele. 

Também estão no projeto de lei 
temas como as privatizações, dis- 
soluções e intervenções de órgãos 
públicos. Está nos planos a priva- 
tização de Aerolíneas Argentinas, 
Energia Argentina, Radio y Televi- 
sión Argentina e Intercargo. Ou- 
tra possibilidade em discussão é a 
entrada de recursos privados em 
empresas como a Nucleoléctrica 
e Yacimientos Carboníferos Río 
Turbio, que ainda ficariam sob 
controle do Estado. 

O governo excluiu da lista de 
privatização o Banco Nación, mas 
a Casa Rosada garante que não de- 
sistiu de injetar capital privado na 
entidade e estuda adotar um mo- 
delo similar ao do Banco do Brasil, 
que tem capital aberto, com o Esta- 
do sendo o sócio majoritário da 
companhia, segundo disse o mi- 
nistro do Interior, Guillermo Fran- 
cos, ao portal “Ámbito”. 

Por outro lado, o projeto de lei 


nos órgãos ou agências do Poder 
Judiciário, do Poder Legislativo e 
do Ministério Público. 

“Para Milei é muito importan- 
te aprovar [o projeto de] lei por- 
que ele precisa demonstrar que 
pode governar... ele precisa dei- 
xar gravados seus planos de mu- 
dança nas leis. Isso está sendo so- 
licitado pelo FMI”, disse Lucas Ro- 
mero, da Synopsis Consultores, à 
Associated Press. 

O pacote de reformas fiscais, 
por sua vez, prevê alterações nas 
faixas de incidência do imposto 
de renda, simplificação do regi- 
me tributário, eliminação de im- 
postos, regularização de capitais 
não declarados e imposto sobre 
bens pessoais. Com as mudanças, 
o governo de Milei busca atrair 
grandes investimentos estran- 
geiros ao país, medida que en- 


“Milei precisa 
mostrar que pode 
governar. E uma 
demanda do FMI” 


Lucas Romero 


de dos produtores locais. 

Segundo Romero, o governo 
promoveu o tratamento da refor- 
matributária e do projeto de Lei de 
Bases como isca para atrair o apoio 
dos governadores que, assim co- 
mo o Estado nacional, precisam de 
maior arrecadação de impostos. 

“Os governadores querem o pa- 
cote fiscal e estariam mais dispos- 
tos a acompanhar o governo com a 
Lei de Bases”, disse o analista. 

Além dessas reformas, o gover- 
no também espera aprovar uma 
medida que concede poderes ex- 
traordinários ao Poder Executivo, 
o que pemitiria a Milei declarar 
emergência pública em assuntos 
administrativos, econômicos e fi- 
nanceiros por um ano. 

A Lei de Bases e o pacote fiscal 
têm a oposição da União por la Pa- 
tria (peronista), que considera que 
os direitos dos trabalhadores fo- 
ram “dados” em troca de votos, e a 
Frente de Esquerda, que considera 
que ambos os projetos “são um fes- 
ta” para os empresários. 

Caso seja aprovado na Câma- 
ra, o projeto de lei segue para o 
Senado. A previsão ontem era de 
que todo o processo de discussão 
e votação se estenderia por cerca 
de 30 horas na Câmara. (Com 
agências internacionais) 


Xi fará primeira visita a Europa em cinco anos 


Presidente chinês, Xi Jinping, fará sua 
primeira visita oficial ao bloco 
europeu com uma mensagem clara: 
Pequim oferece muito mais 
oportunidades econômicas para a 
União Europeia do que os Estados 
Unidos se dispõem a admitir. Ele inicia 
uma visita de cinco dias aos países 
europeus França, Sérvia e Hungria no 
dia 5 de maio, segundo informações 
do Ministério de Relações Exteriores. 
Será a primeira visita de Xi a Europa 
em cinco anos. Os países do bloco 
buscam investimento da China, 
apesar das investigações da UE sobre 
a política industrial de Pequim e dos 
avisos do governo americano sobre os 
riscos. O presidente francês 
Emmanuel Macron pretende 
aprofundar a sua ligação pessoal com 
Xi durante a visita de dois dias à 
França, quando planeja fazer um apelo 
ao líder chinês para instar Vladimir 
Putin a acabar com a guerra da Rússia 
na Ucrânia, segundo pessoas que 
falaram sob anonimato. Na foto, Xino 
Grande Salão do Povo, em Pequim, no 
dia 26 de abril. 


Para barrar VE chinês, UE precisa de tarifa de 50% 


Andy Bounds 
Financial Times, de Bruxelas 


A União Europeia (UE) precisa- 
ria impor tarifas enormes em tor- 
no de 50% para estancar o fluxo de 
veículos elétricos baratos chineses 
entrando no bloco econômico, se- 
gundo um novo relatório. 

Ainvestigação contra subsí- 
dios em curso em Bruxelas sobre 
os veículos elétricos (VEs) chine- 
ses deverá ser concluída dentro 
de algumas semanas, mas os pes- 
quisadores da empresa de análi- 
ses Rhodium Group dizem que 
qualquer ação punitiva provavel- 
mente será muito tímida para 
conter as montadoras chinesas. 

“Prevemos que a Comissão Eu- 
ropeia imporá tarifas na faixa de 
15% a 30%. Mas, mesmo se os im- 
postos ficarem na ponta superior 
dessa faixa, alguns produtores 
com sede na China ainda pode- 
rão gerar margens de lucro con- 
fortáveis nos veículos que expor- 
tam para a Europa graças às suas 
grandes vantagens de custo”, des- 
taca o relatório. 

“Provavelmente, seriam neces- 
sárias tarifas na faixa de 40% a 50% 
— possivelmente ainda mais eleva- 
das para fabricantes de integração 
vertical como a BYD — para que o 
mercado europeu deixe de ser 
atraente para os exportadores chi- 
neses de veículos elétricos.” 


Por exemplo, o Seal U, da BYD, é 
vendido a€20,5 milna Chinaea 
€42 milna UF. O lucro estimado é 
de€13mile€14,3 mil em cada 
respectivo mercado, o que repre- 
senta um alto incentivo para a ex- 
portação, segundo a Rhodium. 

Asimportações já pagam tari- 
fas da UE de 10%, cerca de €2,1 
mil por veículo. “De acordo com 
nossos cálculos, uma tarifa de 
30% ainda deixaria a empresa 
com um prêmio de 15% (€ 4,7 
mil) em relação a seus lucros na 
China, o que significa que as ex- 
portações para a Europa perma- 
neceriam altamente atrativas”, 
diz o relatório da Rhodium. 

ABYD seria capaz de até redu- 
zir seus preços para atingir ame- 
ta de capturar 5% do mercado da 
UE até 2025 e 10% até 2030, de 
acordo com o relatório. “Muitos 
outros modelos de carros elétri- 
cos chineses ainda teriam um 
forte prêmio de lucro na UE” 

A Rhodium calcula que, em to- 
dos os setores nos quais a UE já de- 


Baixa margem de 
lucro na China 
serve de estímulo 
para exportação 
dos carros elétricos 


tectou a existência de subsídios, a 
média das tarifas punitivas seja de 
19% quando as empresas afetadas 
cooperam, como têm feito as fa- 
bricantes de automóveis chineses 
BYD, SAIC e Geely. 

Bruxelas anunciou a investiga- 
ção em outubro, após o aumento 
nas importações ter afetado os 
produtores locais, que estão mi- 
grando a produção dos veículos a 
combustão para os elétricos. 

As importações de VEs prove- 
nientes da China, incluindo as 
de fabricantes não chinesas com 
fábricas no país, aumentaram de 
US$ 1,6 bilhão em 2020 para 
US$ 11,5 bilhões em 2023. A 
participação de mercado das 
marcas chinesas mais do que 
quadruplicou nesse período, 
chegando 8% em 2023. 

A proporção ruma para 11% 
em 2024 e para 20% em 2027, se- 
gundo estimativas da organiza- 
ção não governamental Trans- 
port & Environment. 

As montadoras de carros ale- 
mãs e americanas que fabricam 
na China e vendem na UE tam- 
bém estariam sujeitas ao aumen- 
to das tarifas. A Rhodium estima 
que tarifas de 15% acabariam 
com lucro da Tesla em suas ex- 
portações da China para a UE. 

Pequim tem denunciado ain- 
vestigação como protecionista e 
sustentado que suas empresas são 


simplesmente mais competitivas. 

Autoridades da UE disseram 
ao “FT” que tarifas preliminares 
poderiam ser aplicadas em maio, 
embora a data-limite seja julho. 
Tarifas permanentes precisariam 
ganhar o apoio da maioria dos 
países-membros da UE e seriam 
aplicadas em novembro. 

A Rhodium disse que o investi- 
mento maciço feito nas fábricas 
chinesas faz com as montadoras 
se vejam obrigadas a exportar pa- 
ra obter um retorno satisfatório. 

Em 2026, a capacidade de pro- 
dução anual da BYD na China te- 
rá chegado a 6,6 milhões de VEs, 
em comparação aos 2,9 milhões 
no fim de 2023. Para absorver es- 
sa capacidade em seu mercado 
interno, a BYD precisaria mais do 
que dobrar suas vendas em um 
mercado em desaceleração. 

ARhodium prevê que as autori- 
dades da UE em Bruxelas pode- 
riam valer-se de outros meios para 
proteger a indústria local. Pode- 
riam restringir as importações chi- 
nesas por motivos de segurança, 
dada a quantidade de dados que 
os veículos coletam, ou concen- 
trar-se em dar subsídios ao consu- 
midor para VEs fabricados na UE. 

A Comissão Europeia divul- 
gou que pretende concluir as vi- 
sitas de inspeção até o fim de 
abril e que está "avaliando os da- 
dos e informações verificados". 


Puxado por EUA e China, 
déficit público alto pelo 
mundo traz riscos 


Análise 


Humberto Saccomandi 
Para o Valor, de São Paulo 


A persistência da inflação ame- 
ricana coloca em evidência um 
problema que assombra não ape- 
nas os EUA, mas boa parte do mun- 
do: o déficit público exagerada- 
mente alto. Muitos países estão 
gastando como nunca, num mo- 
mento em que não há uma crise 
global. Essa tendência é puxada 
pelas duas maiores economias, 
EUA e China, e pode levar anos ain- 
da para que seja revertida. 

Os países pelo mundo elevaram 
fortemente o gasto público duran- 
te a pandemia, para fazer frente às 
necessidades médicas, econômi- 
cas e sociais geradas pela covid-19, 
e agora têm dificuldade em redu- 
zir essas despesas. Também surgi- 
ram outros gastos, com juros, defe- 
sae política industrial. 

Segundo o último relatório Mo- 
nitor Fiscal, do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), deste mês, o 
déficit público mundial ficou em 
5,9% do PIB global em 2023, contra 
3,5% antes da pandemia. O PIB glo- 
bal, estimado pelo FMI, foi de US$ 
185 trilhões no ano passado. Ou 
seja, o déficit público mundial su- 
perou US$ 10 trilhões. 

EUA e China lideram essa gas- 
tança global. Segundo o FMI, o 
déficit público consolidado dos 
EUA em 2023 foi de 8,8% do PIB, 
contra 5,8% de 2019, um nível já 
historicamente alto. Por uma 
questão de metodologia, o dado 
do déficit público dos EUA elabo- 
rado pelo FMI difere do dado ofi- 
cial do Fed (o banco central ame- 
ricano), que ficou em 6,1% em 
2023 e em 4,5% em 2019. 

Desde o final da Segunda Guer- 
ra Mundial, apenas duas vezes os 
EUA tiveram déficit num patamar 
superior. A primeira foi na esteira 
da crise financeira global de 2008 
—o déficit chegou a 9,7% em 2009, 
pelo dado do Fed. A segunda foi na 
crise da covid-19, quando chegou 
a 14,6% (ou 13,9%, segundo o FMI). 
Ou seja, o déficit público america- 
no está num patamar inédito nos 
últimos cem anos para um perío- 
do sem uma crise global. Para este 
ano, o FMI prevê déficit de 6,5%. 

Esse gasto elevado dificulta o 
combate à inflação nos EUA. O Fed 
vem mantendo as taxas de juros al- 
tas para tentar desacelerar a ativi- 
dade econômica no país e, assim, 
reduzir a inflação. Mas a política 
fiscal joga no sentido oposto, já 
que o gasto público estimula a ati- 
vidade econômica. É como se o Fed 
estivesse pisando no freio da eco- 
nomia, enquanto o governo ame- 
ricano pisa no acelerador. O resul- 
tado é que a inflação resiste em 
cair. Em março, o núcleo do IPC su- 
biu para 3,8% (dado anual), ante 
meta de inflação de 2% do Fed. 

O déficit americano se deve ao 
nível elevado de gasto público 
associado ao corte de impostos 
aprovado no governo de Donald 
Trump, que resultou numa perda 
de arrecadação fiscal. 

Há várias explicações para esse 
nível elevado de gasto. A principal 
são os pacotes trilionários de ajuda 
contra a covid-19 e estímulo à eco- 
nomia aprovados no início do go- 
verno Joe Biden. Esses pacotes in- 
cluem ajuda às famílias, aos traba- 
lhadores, aos municípios, aos Esta- 
dos, e medidas como subsídios pa- 
ra vários setores da economia, be- 
nefícios fiscais para economia ver- 
dee transição energética. 

Há ainda fatores em comum 
com outros países. Um deles é que 
a alta de juros obriga o governo a 
gastar mais com o serviço da dívi- 


da pública. Além disso, o fato de 
este ser um ano eleitoral nos EUA 
dificulta reduzir o déficit. Biden 
precisa manter a economia cres- 
cendo para ter alguma chance de 
reeleição contra Trump em no- 
vembro. E existe ainda uma forte 
pressão por mais gastos com defe- 
sa, para fazer frente à crescente 
ameaça da China, além da ajuda à 
Ucrânia na guerra contra a Rússia. 
Neste mês, o Congresso dos EUA 
aprovou um pacote de ajuda mili- 
tar a Ucrânia, Israele Taiwan no va- 
lor de US$ 95 bilhões. 

O déficit público chinês atingiu 
9,7% do PIB em 2020, por conta da 
pandemia, e fechou 2023 em 7,1%, 
segundo o FMI. A previsão do Fun- 
do é de déficit ainda maior neste 
ano, de 7,4%. São níveis inéditos 
desde que o país abriu a sua econo- 
mia e começou a crescer fortemen- 
te, nos anos 1990. 

No caso da China, o principal 
motivo desse gasto é manter a eco- 
nomia crescendo no patamar de 
5% determinado pelo governo e 
considerado alto demais por eco- 
nomistas, diante do momento de 
incertezas econômicas no país. Pa- 
ra alcançar essa meta, estimula-se 
o investimento, tanto público co- 
mo privado (em parte financiado 
por bancos estatais). O gasto com 
defesa também está aumentando 
(7,4% neste ano). 

O FMI alertou recentemente so- 
bre os riscos para o mundo dessa 
enorme expansão fiscal conjunta 
de EUA e China. “O modo como es- 
sas duas economias vão adminis- 
trar suas políticas fiscais poderá ter 
efeitos profundos na economia 
global e trazer riscos significativos 
para as projeções fiscais das outras 
economias”, diz o Monitor Fiscal. 

Mas não são apenas as duas su- 
perpotências que estão com níveis 
de déficit historicamente altos. Se- 
gundo o FMI, entre as maiores eco- 
nomias desenvolvidas, apenas o 
Canadá conseguiu voltar ao nível 
de déficit anterior à pandemia (ve- 
ja o quadro). A Alemanha está com 
déficit baixo (2,1%) se comparado 
ao dos demais países, mas tinha 
superávit fiscal antes da covid-19. 
Grandes emergentes, como Brasil 
e Índia, também estão com déficit 
público muito alto. 

Vários fatores devem dificultar a 
redução desses déficits neste ano. 
O primeiro deles é político: 2024 é 
excepcionalmente repleto de elei- 
ções pelo mundo. Mais da metade 
da população mundial foi ou ain- 
da irá às urnas neste ano, o que sig- 
nifica uma contínua pressão pol- 
tica por gasto público. 

Além disso, a expectativa de re- 
dução menor das taxas de juros 
nos EUA deve afetar toda a econo- 
mia mundial, o que manterá o gas- 
to com o serviço da dívida maior 
do que se previa. E a crescente ten- 
são geopolítica está elevando os 
gastos militares pelo mundo. Se- 
gundo o Instituto Internacional de 
Pesquisa para a Paz de Estocolmo 
(Sipri), o gasto global com defesa 
subiu 6,8% em termos reais em 
2023, em relação a 2022. E deve 
continuar subindo neste ano. 

Por fim, há uma série de incer- 
tezas relacionadas à possibilida- 
de de Trump ser novamente elei- 
to presidente dos EUA. Ele já dis- 
se que pretende tornar perma- 
nentes os cortes de impostos 
aprovados no seu governo, o que 
tornará muito mais difícil redu- 
zir o déficit fiscal americano. 

Os fatores podem fazer com que 
o nível de déficit público global 
não volte ao patamar pré-pande- 
mia nesta década. Isso implica que 
o mundo viveria quase dez anos 
com um nível de déficit fiscal sem 
precedente na história recente. 
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Ha pressa em superar 
a defasagem digital 


ornar o Brasil totalmente digital em seis anos é o 
principal objetivo do Plano Brasil Digital 2030+, 
anunciado na semana passada pela Comissão de 
Tecnologia, Inovação e Transformação Digital 
(CTITD), formada por empresários e acadêmicos 
ligados à área de tecnologia da informação que fazem parte 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico Social 
Sustentável (CDESS), o chamado Conselhão. 

A meta é ambiciosa não só porque a digitalização total do 
país seria obtida antes mesmo de outros objetivos que vêm 
sendo perseguidos há tempos, como a universalização do 
saneamento básico, esperada apenas para 2033, mas 
também pelos obstáculos a serem transpostos. De qualquer 
forma, a questão merece tratamento urgente do Estado. 

No mais recente ranking de competitividade digital, 
elaborado pelo instituto suíço IMD em parceria com a 
Fundação Dom Cabral (FDC), o Brasil estava no 57º lugar 
entre 64 países em 2023. Perdia, na América Latina, para o 
México e o Peru, e ganhava da Colômbia e da Venezuela, por 
exemplo. Na liderança, estavam EUA, Holanda e Cingapura. 

Entre os 50 indicadores analisados pelo IMD e pelo FDC, o 
Brasil estava mal colocado em oferta de mão de obra com 
habilidades digitais (63º lugar), em capacidades 
tecnológicas (62º) e em apoio das cidades ao 
desenvolvimento de negócios na área (61º). Do lado 
positivo, estava em 7º lugar em produtividade em estudos 
de pesquisa e desenvolvimento, em 112 em serviços públicos 
on-line e em 12º em gastos públicos com educação. 

Aprópria comissão do Conselhão aponta como um dos 
principais desafios as deficiências da educação e da capacitação 
digital, que prejudicam a disponibilidade de profissionais 
capacitados na área e colocam o Brasil na 75 “posição em outro 
ranking de oferta de mão de obra especializada. De acordo com 
a comissão, apenas 57% dos professores da rede estadual e 40% 
dos da rede municipal são capazes de selecionar materiais 
digitais para a preparação de aulas. Talvez em consequência de 
todos esses fatores, 56% da população não utilizam a internete 
computadores devido à falta de “letramento” digital. 

Dados do Censo Escolar de 2023 mostraram que a rede 
municipal, apesar de ser a que tem mais escolas do ensino 
fundamental, é a que oferece menos recursos 
tecnológicos, como lousa digital (12,5%), projetor 
multimídia (58,8%), computador de mesa (39,6%) ou 
portátil (34,8%). As escolas da rede estadual geralmente 
estão mais bem equipadas, com computador de mesa para 
77,5% dos alunos, e portátil para 61,4%. Já as escolas de 


ensino médio têm mais recursos tecnológicos. Na rede 
estadual,o percentual de computadores portáteis para os 
alunos é de 63,1%,e o de tablets, de 26,9%. 

O acesso à internet, de banda larga ou não, é mais 
abrangente no ensino médio do que no fundamental, com o 
serviço disponível em 86,6% das unidades escolares. Já na 
rede estadual do ensino básico, 74,6% têm internet para 
alunos e 79,1% para o ensino. Há que se observar ainda as 
desigualdades regionais, com menor acesso à internet na 
região Norte e maior no Sudeste e no Centro-Oeste. Nas 
escolas de Acre, Amazonas, Roraima, Amapá, Pará e 
Maranhão, a cobertura de internet é inferior a 60%. 

Não é por outro motivo que a Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) do Senado aprovou na semana passada projeto de 
lei que exige critérios mínimos de qualidade para as escolas 
públicas de educação básica. O PL, de 2019, atribui ao poder 
público a responsabilidade, que deveria ser óbvia, de equipar 
todas as unidades do ensino básico com biblioteca, 
laboratórios de ciência e informática, acesso à internet, quadra 
poliesportiva coberta, condições de acessibilidade, energia 
elétrica, abastecimento de água potável, esgotamento sanitário 
e manejo de resíduos sólidos, além de cozinha e refeitório. 

Não basta, porém, conseguir equipar totalmente as 
escolas e ampliar a cobertura de banda larga. Como 
lembraram na semana os participantes da live feita pelo 
Valor, em parceria com o Valor Social, área de 
responsabilidade social da Globo, dois a cada dez jovens 
brasileiros de 15 a 29 anos, ou 9,8 milhões de pessoas, não 
concluíram o ensino básico, sendo que 200 mil deles nunca 
frequentaram uma sala de aula. Será preciso primeiro atrair 
esses jovens para a escola para então prepará-los para a 
tecnologia. Ao mesmo tempo construir a ponte entre os 
futuros especialistas digitais e o mercado de trabalho. 

Um ponto duvidoso do Plano Brasil Digital 2030+ é a 
proposta de criar uma secretaria, com estrutura própria e 
status de ministro para quem for comandá-la, para 
centralizar o planejamento e definir ações práticas para os 
demais órgãos de governo. Seria a Secretaria Especial para 
Transformação Digital, com atuação próxima ao presidente 
da República, responsável pela formulação e pela aprovação 
de políticas públicas estratégicas relacionadas à tecnologia. 

De imediato, dois problemas sobressaem. Um deles é a 
eventual má aceitação da interferência pelos ministérios 
que têm suas próprias estratégias na área. O outro é a 
disponibilidade de recursos para se criar uma nova 
estrutura diante da penúria fiscal que o governo atravessa. 
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Poluição química e alimentos ultraprocessados ainda não sensibilizaram setor financeiro. Por Ricardo Abramovay 


Mercados avaliam bem os riscos socioambientais? 


MARCOS ALVES/AGÊNCIA O GLOBO 


litigância climática é 

uma solução de fron- 

teira que hoje mobili- 

za milhares de pessoas 
e organizações no mundo todo 
contra o avanço da maior amea- 
ça à própria vida. Em 2017 eram 
884 casos. Em 2020 aumentaram 
para 1.550, chegando ao final de 
2022 a 2.180 processos, em 65 ju- 
risdições. Com a publicação do 
“Global Climate Litigation Re- 
port”, as Nações Unidas subsi- 
diam juízes, advogados, ONGs e 
comunidades as mais variadas 
na luta contra a crise climática. 
No Brasil, a Plataforma JUMA da 
PUC/R] contabilizava 80 casos ao 
final do ano passado. 

São cada vez mais claros os si- 
nais de que os custos ocultos da 
economia (ou seja, a destruição 
de recursos e serviços ecossistê- 
micos dos quais a oferta de bens 
e serviços depende e pelos quais 
as empresas nada pagam) atingi- 
ram um patamar que cedo ou 
tarde vai-se exprimir nos balan- 
ços contábeis e nas avaliações de 
risco a partir das quais o sistema 
financeiro opera. É verdade tam- 
bém que esta expressão, hoje, 
não poderia ser mais imperfeita. 

O recém-lançado “Insurance 
Disaster 2024”, da prestigiosa 
organização britânica Share Ac- 
tion, por exemplo, mostra que 
as maiores empresas globais de 
seguro (detentoras de ativos re- 
presentando nada menos que 
7% do PIB do mundo) seguem 
oferecendo apólices e fazendo 
investimentos nas piores moda- 
lidades de exploração fóssil, em 
atividades que destroem a bio- 
diversidade e com pouca ou ne- 
nhuma preocupação com o 
bem-estar social. 

Mas por mais tímidos que se- 
jam ainda os impactos das dife- 
rentes formas de litigância so- 


cioambiental nas contas empre- 
sariais e em sua expressão na 
avaliação dos riscos financeiros, 
este é um movimento crescente 
que merece ser acompanhado 
de perto. E esta litigância não se 
limita ao clima. 

A agência de proteção am- 
biental norte-americana (EPA) 
acaba de divulgar uma legislação 
que proíbe a presença de seis 
substâncias perfluoroalquiladas 
(os famosos PFAS, também co- 
nhecidos como “toxic forever 
chemicals”) na água que abaste- 
ce nada menos que 100 milhões 
de habitantes. São elaborações 
químicas que não se encontram 
na natureza e que estão em em- 
balagens de fast-food, utensílios 
de cozinha antiaderentes, ma- 
quiagens à prova d'água, roupas 
impermeáveis, móveis e cerca de 
nove mil produtos de uso coti- 
diano. Como estas elaborações 
químicas estão no ambiente des- 
de 1940, existem estudos robus- 
tos mostrando-as como vetores 
de câncer, doenças renais, defor- 
mações neonatais, problemas 
imunológicos, alterações hor- 
monais, entre outros. 

Sobem a quase US$ 15 bilhões 
o que algumas empresas quími- 
cas foram obrigadas a pagar por 
esta poluição. Segundo especia- 
listas ouvidos pelo The Guardian, 
só a descontaminação da água 
nos Estados Unidos vai custar 
cerca de US$ 400 bilhões. Até 
aqui, não está claro sobre quem 
vai recair esta conta, mas várias 
municipalidades começam a vol- 
tar-se contra a indústria química 
para que esta responda pelo re- 
paro aos danos que seus produ- 
tos vêm causando. 

Mas é importante mencionar 
também casos em que a destrui- 
ção socioambiental já se expri- 
me nas contas empresariais. No 


“Capital Market Day” de 2024 da 
empresa química Bayer, a positi- 
va presença da “agricultura re- 
generativa” na pauta não foi su- 
ficiente para ofuscar a constata- 
ção da Planet Tracker 
(https://shorturlat/dhEJX) de 
que a litigância sobre os quími- 
cos sintéticos ocupava o topo da 
agenda. Em 2023, os pagamen- 
tos da empresa por processos li- 
gados a seus poluentes químicos 
subiram a € 13 bilhões, mais do 
que os dividendos distribuídos 
aos acionistas, que foram corta- 
dos em 95%, relativamente ao 
ano anterior. As provisões para 
enfrentar novos processos so- 


bem a € 6,6 bilhões. A Planet Tra- 
cker considera que a situação da 
Bayer deveria servir de alerta a 
empresas cujos produtos depen- 
dem de químicos prejudiciais ao 
meio ambiente e à saúde huma- 
na. Daí segue uma pergunta cru- 
cial: os investidores estão “preci- 
ficando” de forma adequada os 
riscos destas empresas? 

E esta pergunta conduz a ou- 
tro caso recente e fundamental. 
Cinco investidores institucionais 
da Nestlé, a maior empresa glo- 
bal de alimentos, detentores de 
uma carteira de US$ 1,68 trilhão, 
constatam que a empresa é alta- 
mente dependente de produtos 


não saudáveis (basicamente de 
ultraprocessados) que corres- 
pondem a algo entre 58% e 75% 
de suas vendas. Esta informação 
é especialmente importante pa- 
ra nós, pois a América Latina li- 
dera as vendas globais da Nestlé. 

O relatório da Share Action, que 
assessora os acionistas em sua pro- 
posição, constata que o custo das 
doenças decorrentes da pandemia 
global de obesidade está estimado 
em US$ 4,32 trilhões anuais até 
2035. Continuar oferecendo pro- 
dutos que contribuem para esta 
pandemia não só é prejudicial à 
saúde, mas representa um risco 
que, até aqui, não tem alcançado 


os radares dos investidores finan- 
ceiros. Daí então a moção aos acio- 
nistas (https://shorturl.at/bghsz) 
para que se reduza a proporção de 
ultraprocessados e se aumente 
imediatamente a parte de produ- 
tos saudáveis naquilo que a maior 
empresa de alimentos do mundo 
oferece aos consumidores. 

As propostas de natureza so- 
cioambiental nas assembleias de 
acionistas das grandes corpora- 
ções chegaram a seu nível recorde 
em 2023 e devem continuar cres- 
cendo em 2024, segundo o Insti- 
tutional Shareholder Service nor- 
te-americano. Mas o apoio a este 
tipo de proposta caiu pelo segun- 
do ano consecutivo em 2023. 

Os reguladores dos mercados 
financeiros norte-americanos (a 
Securities and Exchange Com- 
mision, SEC) estão cada vez mais 
rigorosos para que as empresas 
exponham a seus acionistas e in- 
vestidores os riscos climáticos 
de suas atividades. Mas, até aqui 
ao menos, não há indícios de 
que a poluição química e os pro- 
dutos alimentares ultraproces- 
sados, que originam a pandemia 
de obesidade e as doenças que 
mais matam no mundo, tenham 
sensibilizado de fato as antenas 
dos mercados financeiros. Para 
isso, vai ser necessário fortale- 
cer e diversificar os processos de 
litigância socioambiental, bem 
como a regulação pública para 
que a revelação e o pagamento 
dos custos ocultos do sistema 
econômico contribuam para a 
transformação ecológica da 
produção social. 


Ricardo Abramovay é professor titular 
da Cátedra Josué de Castro da 
Faculdade de Saúde Pública da USP e 
autor de “Infraestrutura para o 
Desenvolvimento Sustentável da 
Amazônia” (Editora Elefante). 
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Opinião 


O fator economia nas eleições 


Christopher Garman 


ma tese tem ganhado 
cada vez mais peso en- 
tre analistas e operado- 
res políticos, tanto nos 
Estados Unidos quanto no Bra- 
sil: o desempenho da econo- 
mia está ficando cada vez mais 
descolado da aprovação de go- 
vernos, e possivelmente, dos 
resultados eleitorais. 

No Brasil, esse argumento cres- 
ce dentro do próprio governo fe- 
deral. O Palácio do Planalto obser- 
va que mesmo com melhores re- 
sultados econômicos, compara- 
dos com previsões no início de 
2023, além da renda real crescen- 
do na casa dos dois dígitos, a 
aprovação do presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva se encontra em 
patamares comparativamente 
baixos. E olhando as simulações 
eleitorais para 2026, candidatos 
apoiados pelo ex-presidente Jair 
Bolsonaro não se encontram tão 
atrás de Lula. A reação do atual 
presidente a esse quadro tem sido 
cobrar uma melhora execução de 
programas de governo, mas em 
particular, uma melhora na co- 
municação de seus ministros. 

Nos EUA, o debate tem parale- 
los com o Brasil. Estrategistas de- 
mocratas se deparam com cená- 
rio de muito baixo desemprego 


e, na visão deles, ótimos resulta- 
dos econômicos. Mas, ainda as- 
sim, o presidente Joe Biden se en- 
contra com aprovação próxima a 
40% e atrás do ex-presidente Do- 
nald Trump nas pesquisas. Anali- 
sando esse quadro, a ala política 
de Biden discute sobre como as 
conquistas econômicas do go- 
verno podem ser “explicadas” de 
forma mais efetiva ao eleitor. 

Sem dúvida alguma, a dinâ- 
mica eleitoral muda em países 
altamente polarizados e dividi- 
dos. Mas, ainda assim, isso não 
significa que fatores econômicos 
deixaram de ser decisivos para 
resultados eleitorais. Há dois 
equívocos de análise que estão 
sendo cometidos tanto no Brasil 
quanto nos Estados Unidos que 
levam a essa conclusão. 

Em primeiro lugar, é impor- 
tante reconhecer que o teto de 
aprovação presidencial de fato 
caiu em vários países com am- 
bientes de alta polarização. Lo- 
go, o espaço de disputa política 
se encontra em uma camada 
menor da população. Pesquisas 
de opinião comparativas mos- 
tram que o grau de insatisfação 
e a falta de confiança contra o 
“sistema” estão em patamares 
elevados em vários países. O re- 
sultado é um ambiente de pro- 
funda divisão e polarização, 
além de governos mais fracos. 

Se no passado era comum go- 
vernantes iniciarem com taxas de 
aprovação popular mais elevadas 
— na casa de 70% — hoje, eles ini- 
ciam seus governos com índices 
entre 50% e 65%. Na América Lati- 
na, por exemplo, lideranças elei- 
tas no Brasil (Lula), Colômbia 
(Gustavo Petro), Chile (Gabriel 
Boric), Argentina (Javier Milei), e 


Peru (Pedro Castillo) — iniciaram 
com taxas de aprovação abaixo 
de 60% após 100 dias de governo. 
Igualmente importante, eles per- 
dem apoio popular de forma rá- 
pida. Depois de um ano e meio de 
administração, presidentes elei- 
tos no Chile, Colômbia, Peru e 
Equador estavam com taxas de 
aprovação abaixo de 40%. Obvia- 
mente há exceções à regra. Ma- 
nuel López Obrador, no México, e 
Nayib Bukele em El Salvador têm 
índices de apoio popular bem 
elevados. Mas a regra na região é 
de aprovação popular baixa. 

Nesse contexto, pode-se argu- 
mentar que a taxa de aprovação 
popular do presidente Lula de fato 
se encontra em um patamar eleva- 
do. O chefe do Executivo assumiu 
o governo no início de 2023 com 
resultado mensurado em uma es- 
cala binária (aprova/desaprova) 
de 52%. O percentual subiu para 
uma média de 55% em meados de 
2023. Hoje, caiu para um pata- 
mar mais próximo de 49%. 

Mas pesquisas indicam que o 
teto de aprovação do atual go- 
verno brasileiro provavelmente 
ficará ao redor de 60%. Uma pes- 
quisa da AtlasIntel, por exem- 
plo, mostra que 38% da popula- 
ção continua a acreditar que o 
ex-presidente Jair Bolsonaro ga- 
nhou a última eleição presiden- 
cial, e outros 43% continuam a 
aprovar o ex-chefe do Executivo. 
Isso significa que o potencial de 
apoio ao atual governo é bem 
menor que o do passado. Se Lula 
está com uma taxa de aprovação 
próxima a 50%, isso sugere que 
ele está obtendo apoio de algo 
perto de 83% de seu “potencial 
de voto” (50% sobre 60% da po- 
pulação que pode aprová-lo). 


Igualmente importante, ele 
permanece com uma taxa de 
aprovação muito próxima ao pe- 
ríodo quando foi eleito. Aqui a 
economia foi decisiva. O aumen- 
to na renda de dois dígitos e um 
PIB crescendo próximo a 3% em 
2023 evitou uma perda de apoio 
popular visto em vários países. 
Sobre essa ótica, o governo está 
indo muito bem. O problema não 
está na falta de “comunicação”, 
mas em um ambiente de opinião 
pública em que a luta por apoio 
popular se encontra em uma fatia 
menor do eleitorado. 


Dinâmica eleitoral muda 
em países altamente 
polarizados, mas a 
economia segue decisiva 
para resultados eleitorais 


O segundo equívoco analítico 
se encontra em observar os fato- 
res econômicos que mais impac- 
tam apoio popular. Tanto nos Es- 
tados Unidos quanto no Brasil, 
analistas tendem a subestimar o 
papel da inflação. 

Nos EUA, por exemplo, estrate- 
gistas democratas se encontram 
perplexos quanto à razão do elei- 
tor permanecer insatisfeito com 
sua condição financeira a despei- 
to de uma economia que cresceu 
2.5% em 2023 e com desemprego 
abaixo de 3%. A resposta se en- 
contra no surto inflacionário de 
2021 e 2022. A inflação subiu pa- 
ra 7% e 6,5%, respectivamente, no 
período. O emprego permanece 
elevado, mas o eleitor é influen- 
ciado pela grande elevação dos 
preços. Não adianta olhar para o 
PIB e emprego. O eleitor está 


muito mais influenciado pelos 
preços. A grande pergunta para 
a campanha democrata é: a me- 
lhora na renda com inflação 
mais próxima a 3,5% em 
2023/2024 pode levar a uma re- 
cuperação modesta nos índices 
de aprovação do presidente? Tu- 
do depende da economia. 

No Brasil, a última queda nos 
índices de aprovação do presi- 
dente Lula também está alta- 
mente relacionada ao aumento 
nos preços dos alimentos nesse 
início de ano — exacerbado pelo 
fenômeno climático El Niño. Em 
janeiro e fevereiro, o aumento no 
custo da comida subiu mais que 
o dobro que a inflação observada 
pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA). 
Nesses dois meses, produtos co- 
mo feijão, arroz, batata e cenoura 
tiveram alta superior a 10%. Se no 
ano de 2023 o presidente Lula se 
beneficiou de uma queda nos 
preços de alimentos, no início 
desse ano sua aprovação caiu 
com o impacto da alta. Logo, a 
queda na aprovação do governo 
nesse ano também provém de fa- 
tores econômicos — não pela fal- 
ta de boa “comunicação”. 

Em suma, está muito cedo pa- 
ra decretar o descolamento entre 
economia e aprovação popu- 
lar/resultados eleitorais. Esses fa- 
tores permanecem decisivos pa- 
ra eleições. Mas o embate políti- 
co se encontra em uma faixa do 
eleitorado mais estreita que no 
passado, e é preciso focar nas va- 
riáveis econômicas que impor- 
tam mais para o eleitor. 


Christopher Garman é 
diretor-executivo para as Américas do 
Eurasia Group. 


Democracia dos EUA está presa em uma espiral desesperada de colapso. Por Richard Sherwin 


Os facilitadores de Trump na Suprema Corte 


destino da democracia 
americana estava na 
pauta da Suprema Cor- 
te dos EUA na semana 
passada, enquanto advogados 
discutiam a natureza e os limites 
da imunidade presidencial. 

O caso perante a Corte diz res- 
peito a acusações criminais fede- 
rais decorrentes da suposta ten- 
tativa do ex-presidente Donald 
Trump de obstruir a transição pa- 
cífica do poder após a eleição de 
2020. Os atos imputados in- 
cluem exigir de forma fraudulen- 
ta que autoridades estaduais “en- 
contrassem” votos não existentes 
a favor de Trump e coagir o vi- 
ce-presidente Mike Pence a certi- 
ficar eleitores falsos, cujos votos, 
se aceitos, manteriam Trump ile- 
galmente no cargo. 

Os advogados de Trump afir- 
mam que apenas o impeachment 
pelo Congresso pode romper a 
imunidade absoluta de um presi- 
dente. O alcance dessa afirmação 
é de tirar o fôlego. Poderia um 
presidente ordenar que militares 
assassinassem um adversário po- 
lítico?, perguntou a juíza Sonia 
Sotomayor. Poderia ele vender se- 
gredos nucleares a um adversário 
estrangeiro ou tentar realizar um 
golpe contra o governo?, pergun- 
tou a juíza Elena Kagan. 

Sim, respondeu o advogado de 
Trump, D. John Sauer, contanto 
que eles fossem “atos oficiais”. Mas 
isso não encorajaria futuros presi- 
dentes a “cometer crimes?”, ques- 
tionou a juíza Ketanji Brown Jack- 
son. O que, conjecturou ela, impe- 
diria um presidente de “transfor- 
mar o Salão Oval na... sede da ativi- 
dade criminosa neste país”? 

Ou talvez a preocupação do juiz 
Brett Kavanaugh seja a maior: 
quando ex-presidentes são sub- 
metidos a processos, “a história 
nos mostra que isso não vai parar”. 
O presidente da Suprema Corte, o 
juiz John Roberts, pareceu concor- 
dar: “Sabemos como é fácil, em 
muitos casos, um promotor conse- 
guir que um grande júri apresente 
uma acusação”. 

A juíza Amy Coney Barrett su- 
geriu que toda a questão poderia 
ser resolvida de uma forma sim- 
ples se o governo limitasse as 
acusações a “ações privadas”. Afi- 
nal, todas as partes parecem con- 


Ampliar a imunidade 
presidencial para 
preservar uma 
democracia estável seria 
concretizar o risco que os 
juízes temem. Ao dizer 
que a má-fé é habitual, 
que os EUA viraram um 
país onde "o perdedor é 
jogado na prisão”, 
Trump já ganhou e a 
democracia perdeu 


Ejs 


cordar que se Trump não estives- 
se agindo em sua qualidade ofi- 
cial de presidente, ele não pode- 
ria reivindicar imunidade. 

Mas como traçar a linha entre 
atos “privados” e “oficiais”? Como 
reconheceu Sauer, alguns dos atos 
envolvidos na acusação — como 
assinar um formulário afirmando 
falsas alegações eleitorais — pode- 
riam ser considerados privados, 
mas outros — como telefonar para 
o presidente do Partido Republica- 
no — seriam oficiais. 

Para aumentar a complexidade, 
a acusação federal expõe uma 
“conspiração integrada”. Segundo 
Michael Dreeben, o advogado do 
Departamento de Justiça que de- 
fendeu o caso perante a Suprema 
Corte, mesmo que Trump fosse 
considerado isento de responsabi- 
lidade pelas suas ações oficiais, os 
promotores ainda assim deveriam 
ser autorizados a apresentar pro- 
vas sobre elas ao júri, porque elas 
são relevantes para avaliar seu co- 
nhecimento e intenções. 

Diferenciar atos oficiais de atos 
privados não é o único desafio. Se- 
gundo os advogados de Trump, to- 
dos os atos oficiais gozam de imu- 
nidade absoluta de processo cri- 
minal. Mas os advogados do De- 
partamento de Justiça afirmam 
que apenas os atos oficiais “essen- 
ciais” merecem imunidade. 


FOXPRO 


Os atos “essenciais”, afirmam 
eles, são definidos pelas funções 
presidenciais explicitamente esta- 
belecidas no Artigo II da Constitui- 
ção. Eles incluem ações empreen- 
didas como comandante em chefe 
(como dirigir tropas no terreno), o 
poder de perdoar e o poder de veto 
a legislações do Congresso. 

Sob esta análise, ameaçar de- 
mitir funcionários do Departa- 
mento de Justiça que se recusam 
a ser coniventes com a mentira 
do presidente sobre fraude elei- 
toral, ou pedir ao vice-presiden- 
te que se recuse a certificar os 
votos eleitorais oficiais, podem 
ser atos oficiais, mas eles estão 
fora do “essencial” e, portanto, 
não sujeitos a imunidade. 

Essas questões não resolvidas 
levaram Roberts a perguntar: 
“Por que não deveríamos... enviar 
[o caso] de volta para a Corte de 
Apelações?” É claro que se isso 


ocorresse — e provavelmente 
acontecerá —, seriam necessárias 
audiências para determinar 


quais atos são privados e quais 
são oficiais, sem mencionar 
quais são “essenciais” e quais não 
são. Isso tornaria impossível jul- 
gar o caso antes das eleições de 
novembro, nas quais Trump é o 
provável candidato republicano. 
Se Trump for reeleito, não há dú- 
vidas de que ele ordenará ao De- 


partamento de Justiça que aban- 
done totalmente o caso. 

Em qualquer caso, Trump não 
pode ser processado por crimes 
federais enquanto estiver no car- 
go. E, como presidente, Trump 
poderia se perdoar. Isso explica 
por que o adiamento tem sido a 
principal estratégia de Trump. 

Aconteça o que acontecer, po- 
der-se-ia afirmar que a democra- 
cia americana já está presa em 
uma espiral desesperada de co- 
lapso. Como disse a juíza Soto- 
mayor, “uma sociedade estável e 
democrática precisa da boa-fé de 
seus funcionários públicos”. Ela 
também precisa de uma crença 
compartilhada de que os promo- 
tores processarão de boa fé e que 
os presidentes cumprirão seus 
juramentos de “preservar, prote- 
ger e defender fielmente a Cons- 
tituição dos Estados Unidos”. 

Mas é exatamente isso que os 
defensores da imunidade executi- 
va, como o juiz Samuel Alito, não 
assumem. Para eles, a má-fé tor- 
nou-se a norma e os ex-presiden- 
tes precisam esperar se tornar al- 
vo de processos judiciais por 
má-fé, uma ameaça que Trump in- 
vocou explicitamente. Como de- 
fensor da imunidade expansiva 
para os ex-presidentes, Alito se 
torna protetor do presidente Joe 
Biden, porque se Trump for reelei- 
to, Biden seria o primeiro a sofrer 
com os “ciclos intermináveis de 
retribuição” que Alito prevê. 

Em aliança com outros juízes 
conservadores da Suprema Cor- 
te, Alito poderá, em última análi- 
se, ampliar a imunidade presi- 
dencial para evitar o que eles ve- 
em como um risco manifesto a 
uma “sociedade democrática es- 
tável”. Mas ao fazer isso, eles con- 
cretizam o próprio risco que te- 
mem. Ao confirmar que a má-fé é 
habitual — que os EUA se torna- 
ram um país onde, como disse 
Alito, “o perdedor é jogado na 


prisão” —, Trump já ganhou e a 
democracia perdeu. (Tradução 
de Mário Zamarian) 


Richard K. Sherwin , professor emérito 
de Direito na New York Law School, é 
coeditor de “A Cultural History of Law in 
the Modern Age”. Copyright: Project 
Syndicate, 2024. 
Www.project-syndicate.org 


Frase do dia 


“Continuarei 
militando e 
entretido com 
os legumes. 
Enquanto o 
fôlego durar, 
vou continuar”. 


Do ex-presidente do Uruguai, 
José Mujica, ao comunicar que 
está com câncer no esôfago, 
detectado em check up 


Cartas de 
Leitores 


Fracasso social 

A classe política com ajuda de go- 
vernos relapsos, e até corruptos, 
são os responsáveis por esse la- 
mentável fracasso social, como 
apresentado pelos números divul- 
gados pelo IBGE, refletindo o últi- 
mo trimestre de 2023. Dos 78,3 
milhões de domicílios existentes 
no país, 21,6 milhões enfrentam 
insegurança alimentar. Estamos 
infelizmente assistindo a décadas 
esse flagelo, que em pleno final de 
2023, esses números do IBGE, indi- 
cam que mais de 80 milhões de 
brasileiros vivem com inseguran- 
ça alimentar, além da maioria des- 
tes viverem sem saneamento bási- 
co também. Uma vergonha. Não 
por outra razão que a continuida- 
de de 21 milhões de residências 
beneficiadas com o Bolsa Família, 
é o retrato fiel de um fracasso inin- 
terrupto e perverso de governos 
incompetentes e insensíveis em 
gerar condições para o país emer- 
gir à condição de uma nação, pros- 
pera e desenvolvida e dar um fim a 
essa tragédia. 

Paulo Panossian 
paulopanossian(dhotmail.com 


Portugal e Brasil 

Sou português e estou no Brasil 
há mais de 60 anos. Sou de uma 
pequena aldeia, Escalhão, perto 
da Guarda, estive recentemente 
lá e pude comprovar que Portu- 
gal, sem os imigrantes, em espe- 
cial do Brasil, estaria muito pior 
do que está. País velho, pequeno, 
sem grandes indústrias criadoras 
de empregos, população peque- 
na e idosa, visto que a maioria 
dos jovens saem para trabalhar 
fora pela facilidade da Comuni- 
dade Europeia. 

E agora o presidente, que adora 
falar coisas talvez em horas erra- 
das ou sem noção da fraqueza da 
economia portuguesa, que vive às 
custas basicamente do turismo, 
mesmo com um custo de vida caro 
e salário mínimo, que é mínimo 
mesmo, fala em reparar ex-colô- 
nias. Sendo português sugiro que 
ele comece amanhã, já doando 
parte do salário e das mordomias 
dele e do Partido Socialista nos úl- 
timos anos. Em Portugal, assim co- 
mo no Brasil, nada está ruim que 
não possa piorar. Marcelo Rebelo 
por que não te calas? 

Antônio José Gomes Marques 
ajgmescalhao(D gmail.com 


Livro para Haddad 

Gostaria de sugerir ao ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, que 
gosta de ler, o livro: “O prefeito es- 
critor: dois retratos de uma admi- 
nistração", em que constam osre- 
latórios de Graciliano Ramos. O 
autor de Vidas Secas oferece, em 
tempos de reforma tributária, 
uma receita simples para reduzir 
injustiças e acabar com privilé- 
gios. Aliás, não só o ministro deve- 
ria lê-lo, assim como toda sua 
equipe e inclusive o presidente da 
República. Naquele governo saí- 
ram os que faziam política e os 
que não faziam nada. Imagine se 
aqui acontecesse o mesmo, a eco- 
nomia iria bombar. Num momen- 
to em que tudo paga imposto nes- 
te governo, sonhar ainda é de gra- 
ça. Sonhemos pois. 

Izabel Avallone 
izabelavallone(dgmail.com 


Correspondências para 

Av.9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(cDvalor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 
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Oriente Médio Rafael Grossi, diretor da agência que zela contra a expansão militar 
da energia nuclear, vai a Teerá em maio para discutir o futuro do programa iraniano 


Para diretor da AIFA, status 


nuclear do Irã é inquietante 


Maria Cristina Fernandes 
De São Paulo 


A Agência Internacional de 
Energia Atômica (AIEA), órgão das 
Nações Unidas responsável, desde 
1957, por zelar contra a expansão 
militar da energia nuclear, enfren- 
ta duas tensões latentes, no Orien- 
te Médio e na Ucrânia. No primeiro 
caso, o governo iraniano anunciou 
que cogita mudar o status de seu 
programa nuclear de pacífico para 
militar. No segundo, a planta de 
Zaporizhzhia, na Ucrânia, a maior 
da Europa e sob domínio russo, foi 
alvo de um ataque atribuído por 
Vladimir Putin, presidente da Rús- 
sia, aos ucranianos. 

O diretor-geral da AIFA, Rafael 
Grossi, um argentino de 62 anos, é 
um dos poucos interlocutores com 
trânsito livre entre todos os con- 
tendores. O Irã o preocupa mais 
por avaliar que o país já tem urânio 
enriquecido para cinco bombas. 
Como o Irã deixou o acordo nu- 
clear de 2015 depois de os EUA fa- 
zê-lo, a ATEA não tem pleno acesso 
às instalações, mas as informações 
de que Grossi dispõe sugerem que 
o país esteja muito próximo de ob- 
tera bomba. No início de maio, de- 
veira Teerã para discutir o tema. 

Aos 62 anos, Grossi trabalhou 
no programa nuclear bilateral en- 
tre Brasil e Argentina e tem paren- 
tes em São Paulo, o que o traz ao 
país com frequência. Como dire- 
tor-geral fará sua segunda visita ao 
Brasil em junho. De Roterdã, onde 
foi ao Congresso Mundial de Ener- 
gia, Grossi falou ao Valor por tele- 
fone. A seguir, os principais tre- 
chos da entrevista: 


Valor: A agência enfrenta hoje 
dois momentos de tensão mais la- 
tente, a situação no Oriente Médio, 
e o conflito entre Ucrânia e Rússia. 
Qual das duas situações mais o 
preocupa? 

Rafael Grossi: São dois desafios 
complexos para o cenário interna- 
cional em geral e não apenas para 
a AIFA. Temos uma tarefa impor- 
tante em Zaporizhzhia, onde a 
agência começou um trabalho 
imediatamente após a ocupação 
militar. Em setembro de 2022 visi- 
tei a instalação e lá instalei uma 
missão permanente, com inspeto- 
res especializados. E também de- 
mos início a um esforço diplomáti- 
co voltado a mitigar a possibilida- 
de de um acidente nuclear por 
meio de manifestações diversas 
ante o Conselho de Segurança da 
ONU. Voltei a fazê-lo em abril últi- 
mo, depois do novo episódio de 
ataque com drones naquela plan- 
ta. A agência é a única instância in- 
ternacional que mantém um diá- 
logo permanente com os dois beli- 
gerantes. Visitei muitas vezes a 
Ucrânia e a Rússia. Na minha últi- 
ma reunião com o presidente Pu- 
tin pude apresentar alternativas ao 
futuro desta instalação, que é a 
maior central nuclear da Europa. 

Valor: E como o senhor avalia os 
danos causados nesta planta e os 
riscos que trazem? 

Grossi: Foi um ataque com dro- 
nes carregados de explosivos que 
não são capazes de destruir um 
reator que é muito robusto, mas a 
ideia parece ter sido enviar um re- 
cado de que pode vir um ataque 
muito mais forte. A ideia foi de en- 
viar um recado da possibilidade la- 
tente de um ataque mais grave. É 
esta a maior preocupação, um ata- 
que mais definitivo sobre um dos 
reatores. Foi uma demonstração 
clara da capacidade efetiva de se 
fazer ataques diretos sobre aquela 
instalação nuclear 

Valor: Qual é a situação mais 
grave? 

Grossi: O programa nuclear ira- 
niano suscita dúvidas e preocupa- 
ções há muito tempo na comuni- 
dade internacional porque o Irã 
não cumpriu suas obrigações no 
acordo de salvaguardas com a 
agência. Neste momento o que te- 
mos é um vazio motivado pela 
quase morte desse acordo de 2015 
entre as grandes potências e a Re- 
pública Islâmica. Na ausência des- 
te acordo, o Irã não está sujeito a 
muitas limitações. Tanto sabe dis- 
so, que está atuando para desen- 
volver o programa nuclear de uma 
forma que acreditamos ser inquie- 
tante porque o Irã é o único país 
que não possui arma nuclear e está 


enriquecendo urânio a esses níveis 
tão elevados de 60%, muito próxi- 
mo do militar. 

Valor: O Irã deixou este acordo 
de 2015 depois que os EUA saíram 
deste mesmo acordo. Como o sr. 
avalia a decisão americana? 

Grossi: O presidente Joe Biden 
tentou fazer um esforço diplomá- 
tico para reviver este acordo, mas 
não deu certo. A negociação durou 
mais de um ano em Viena e não 
produziu os resultados esperados. 
Agora temos uma situação inquie- 
tante porque os Estados Unidos es- 
tão imersos num processo pré- 
eleitoral e é muito difícil arrancar 
compromissos diplomáticos tão 
sérios quanto este com o Irã. Sem- 
pre é possível se chegar a uma solu- 
ção diplomática, mas hoje temos 
um vazio em que a AIFA é a única 
instância de diálogo. 

Valor: A agência tem pleno aces- 
so às instalações nucleares do Irã? 

Grossi: Temos um acesso limita- 
do. Estamos sempre com nosso 
trabalho de inspeção que continua 
de maneira permanente. Mas o 
problema é que, depois da saída 
dos americanos e dos iranianos, a 
agência perdeu a possibilidade de 
ter um acesso mais amplo e mais 
frequente às instalações não decla- 
radas. Agora não mais. Por isso es- 
tou tentando chegar a um acordo 
voluntário que permita à agência 
ampliar essa capacidade. Planejo 
retornar ao Irã. Estou em contato 
com o vice-presidente da Repúbli- 
calslâmica, Mohammad Mokhber. 
Ele me ligou me convidando a vol- 
tara Teerã para retomar o diálogo. 

Valor: A viagem já foi marcada? 

Grossi: A data precisa não, mas 
deve acontecer nas próximas 
duas semanas. Acredito que esta- 
remos no Irã no começo de maio. 

Valor: Como o sr. avalia a reação 
do Conselho de Segurança das Na- 
ções Unidas a essas ameaças nu- 
cleares mais prementes? 

Grossi: O caso do Irã é mais difí- 
cil pela perda de consensos básicos 
entre os membros permanentes. 
Na crise da Ucrânia, o Conselho de 
Segurança tem uma visão muito 
mais unívoca e positiva em relação 
ao trabalho da agência 

Valor: Quão perto da bomba o 
Irã está? 

Grossi: O Irã já chegou a acumu- 
lar material suficiente para fazer 
cinco bombas nucleares. Isso não 
quer dizer que o Irã tem a bomba, 
mas a acumulação do material é 
inquietante. Somente países que 
têm a bomba têm acumulação de 
material a esses níveis de enrique- 
cimento. Mas ter uma bomba ope- 
rativa é mais complexo que isso. 

Valor: O Irã tem tecnologia para 
desenvolvê-la? 

Grossi: O país tem muita tecno- 
logia nuclear, mas não tenho in- 
formação que eles, neste momen- 
to, tenham todas as capacidades 
requeridas para isso. Mas não es- 
tão longe disso. 

Valor: Os iranianos denuncia- 
ram o assassinato de seus cientistas 
ao longo dos últimos anos. Como a 


“Israel tem 
política de 
opacidade; a 
AIEA não pode 
afirmar nem 
negar a posse 
de armas 


nucleares” 
Rafael Grossi 


Para Rafael Grossi, morte do acordo de 2015, do qual os EUA foram o primeiro país a sair, está na origem do conflito: “O Irã está muito perto da bomba” 


agência viu essas execuções? 

Grossi: É uma situação muito di- 
fícil de avaliar. Um organismo in- 
ternacional de paz não pode ficar 
indiferente ou aprovar assassina- 
tos políticos como ferramenta, 
mas não temos informações fide- 
dignas para afirmar que isso acon- 
teceu dessa maneira ou de outra. 
Tudo que podemos dizer é que la- 
mentamos profundamente toda a 
mobilização da violência 

Valor: Na semana passada, um 
integrante da guarda revoluciona- 
ria iraniana, Ahmad Haghtalab, 
disse que o Irã poderia redirecionar 
seu programa nuclear para fins mi- 
litares. Como o senhor entendeu es- 
ta declaração? Foi apenas um reca- 
do para Israel parar ou o senhor 
acha que, de fato, esta disposição es- 
tá sendo levada a sério? 

Grossi: São declarações que não 
ajudam. O Irã é membro do trata- 
do de não proliferação. Tem obri- 
gações internacionais muito claras 
que têm que ser obedecidas. É so- 
bre isso que gostaria de conversar 
com o governo iraniano. Não so- 
mente temos essas declarações, 
mas também as do vice-presiden- 
te, que é meu parceiro nas nego- 
ciações nucleares, de que também 
poderia montar um artefato nu- 
clear e não o faz porque isso não é 
islâmico. Tudo isso para mim é 
muito grave porque o Irã não tem 
direito a arma nuclear. Tem a obri- 
gação, assim como todos os países 
que assinaram o Tratado de Não- 
Proliferação Nuclear (TNP), como 
o Brasil e a Argentina, de cumpri- 
lo. Por isso o diálogo com a Repú- 
blica Islâmica é urgente 

Valor: Depois do ataque de 7 de 
outubro, um ministro israelense 
chegou a sugerir que Israel jogasse 
uma bomba em Gaza. O que a agên- 
cia conhece do programa nuclear is- 
raelense? Israel tem a bomba? 

Grossi: Israel tem uma política 
de opacidade, baseada no princí- 
pio de nem negar, nem confirmar 
armas nucleares. Tem um acordo 
muito limitado com a agência, que 
não permite inspeções nos labora- 
tórios e instalações militares. É 
uma realidade. Mas também devo 
dizer que Israel não é parte do TNP. 
Assim como a Índia, o Paquistão e 
a Coreia do Norte, Israel integra o 
bloco dos quatro únicos países que 
não são membros do TNP. Por isso 
temos uma visão muito limitada. 
Não podemos afirmar nem negar a 
presença de armamentos nuclea- 
res nos seus arsenais. 

Valor: Da mesma maneira que o 
senhor vai visitar o Irã, pretende 
também visitar Israel? 

Grossi: Já visitei, Tel Aviv e Jeru- 
salém. 

Valor: Depois do 7 de outubro? 

Grossi: Não, em outra oportu- 
nidade, para um diálogo políti- 
co, mas a política israelense não é 
favorável à assinatura do TNP. Mi- 
nha posição pessoal é sempre de 
insistir sobre a conveniência de 
que todos os países no Oriente 
Médio subscrevam o tratado, 
mas esta é a realidade. 


Valor: As instalações nucleares 
israelenses não são fiscalizadas? 

Grossi: Não, apenas uma pe- 
quena parte porque a inspeção 
de todas as instalações, de forma 
abrangente, só é possível com os 
países que são membros do TNP. 
Não é o caso de Israel 

Valor: No Brasil houve muitos 
embates sobre o envolvimento do 
país, juntamente com a Turquia, na 
tentativa de mediação de um acor- 
do nuclear com o Irã em 2010. Qual 
é sua visão daquele episódio? 

Grossi: Todas as tentativas de 
chegar a um acordo são positivas. 
Sei que no Brasil e em outros países 
há uma avaliação diferente mas es- 
te foi um esforço importante mas 
que não chegou a resultados posi- 
tivos lamentavelmente 

Valor: A energia nuclear ficou ex- 
cluída por longo tempo da transi- 
ção energética. O fechamento das 
usinas nucleares na Alemanha é um 
exemplo. O que a agência tem feito 
para reverter esta percepção? 

Grossi: É um tema em que esta- 
mos vendo uma mudança funda- 
mental. Esta situação mudou radi- 
calmente. Veja o que aconteceu na 
última conferência do clima, a 
COP 28. O consenso final foi o de 
acrescentar energia nuclear. Tive- 
mos a primeira reunião em Bruxe- 
las nessa direção. No mundo intei- 
ro, na África, nos EUA, na China, há 
um retorno muito acentuado da 
energia nuclear paralelamente às 
renováveis. Somos favoráveis a 
uma parceria com as energias re- 
nováveis que, como sabemos, são 
intermitentes. Por isso precisamos 
também de energia de base que 
pode ser fóssil ou nuclear. 

Valor: O ministro das Minas e 
Energia do Brasil [Alexandre Silvei- 
ra] disse recentemente que uma saí- 
da para a Amazônia mais ambien- 
talmente aceita que as hidrelétricas 
são as pequenas centrais nucleares. 
Como o sr. vê essa possibilidade? 

Grossi: A agência trabalha mui- 
to com as empresas de pequenas 
centrais. Tem um futuro muito 
promissor. O Brasil tem um setor 
nuclear muito forte, uma tradição 
muito positiva que conheço muito 
bem como diplomata argentino 
com 40 anos de trabalho com cole- 
gas brasileiros. Os pequenos reato- 
res são uma grande possibilidade. 
O setor nuclear tem que fazer parte 
da matriz energética brasileira. 

Valor: A energia nuclear tem 
grande potencial na medicina, mas 
a produção de radioisótopos é con- 
centrada em poucos países. Como o 
senhor vê esta limitação? 

Grossi: O Brasil tem um projeto 
muito bom que é o RNB. Um reator 
em cooperação com uma empresa 
argentina que está construindo 
um reator irmão do RNB. Serão im- 
portantes para um mercado com 
tanta necessidade de radiofárma- 
cos e radioisótopos. Espero que os 
orçamentos necessários ao RNB 
possam ser facilitados pelo gover- 
no brasileiro que dará ao setor on- 
cológico da região uma capacida- 
de muito interessante. 


Infraestrutura 


roquímica 


Petróleo e gás 


Entretenimento 


Benini, secretário Unigel acerta Produção total | Paramount muda 
estadual paulista, novos termos da Petrobras estrutura e será 
prepara reforma em seu plano de | cresce 3,7% comandada por 
das agências recuperação no primeiro grupo com três 
reguladoras B2 extrajudicialB4 | trimestre B5 executivos B6 

Valor B 


Terça-feira, 30 de abril de 2024 


Empresas 


Varejo No mercado, há dúvidas 
sobre capacidade de rede sair de 
reestruturação extrajudicial 


Casas Bahia 
tem pedido de 
recuperação 
aceito, e foco 
sera execução 


Adriana Mattos 
De São Paulo 


O pedido de recuperação extra- 
judicial da Casas Bahia foi aprova- 
do na noite de ontem pela Justiça 
de São Paulo, e com isso a rede ten- 
ta pôr uma pedra no assunto e pas- 
sar ao mercado a percepção de que 
o foco, daqui para frente, é o pro- 
cesso de retomada operacional. 

O mercado ainda tem, no entan- 
to, dúvidas relativas à execução e à 
capacidade de a cadeia recuperar 
os resultados, algo vital para que a 
rede honre com seus compromis- 
sos com os bancos credores. 

O atual de cenário de corte de li- 
nhas de crédito pelas seguradoras 
estrangeiras, que protegem a in- 
dústria do risco da venda, como o 
Valor revelou ontem, é parte dos 
desafios que a rede tem delidar pa- 
ra conseguir virar essa página. 

Ontem, o comando da empresa 
detalhou aos investidores, em tele- 
conferência, aspectos do plano, e 
as ações fecharam o pregão em for- 
te alta de 34,20%, a R$ 7,30. A ex- 
pansão reflete o fato de já ser um 
papel que perdia valor há meses, 
mas também um otimismo com o 
plano — apesar da posição caute- 
losa sobre a execução do projeto. 

“Estamos cientes do desafio, 
ninguém aqui acredita que será fá- 


cil”, disse ontem o CEO, Renato 
Franklin. “Mas o reperfilamento 
das dívidas com os bancos dá tem- 
po hábil para podermos trabalhar 
e permitir o foco do ‘management’ 
na operação [da rede)”. Segundo 
ele, a empresa ainda ganha tempo 
para gerir esse cenário de juros 
ainda elevados, mesmo após a 
queda da taxa Selic, e a demanda 
ainda fraca no varejo de duráveis. 

O plano envolve apenas as dí- 
vidas sem garantias com credo- 
res do setor financeiro — forne- 
cedores e empregados não fazem 
parte do acordo, já que não se 
trata de uma recuperação judi- 
cial que envolve todo o passivo. 

Pelo proposto, a dívida rene- 
gociada com esses credores se re- 
fere a quatro emissões de debên- 
tures e uma Cédula de Crédito 
Bancário (CCB), somando R$ 4,1 
bilhões, com prazo alongados de 
22 meses para 72 meses, com ca- 
rência de dois anos e meio para o 
principal. Com isso, o desembol- 
so de caixa até 2027 cai de R$4,8 
bilhões para R$ 500 milhões. 

A dívida será convertida para 
uma emissão de debêntures de 
R$ 4,1 bilhões, com duas séries 
(parte pode ser convertida em 
ações). Ao fim dos 72 meses, a rede 
fala numa economia de R$ 60 mi- 
lhões ao ano em juros de dívida. 


Renato Franklin, da CEO da varejista, afirma que mudança do perfil da dívida com os bancos dará mais tempo para a empresa trabalhar na gestão do negócio 


Banco do Brasil e Bradesco têm 
nas mãos 54,5% desse passivo e já 
deram aval ao plano, em negocia- 
ções que ocorrem desde meados 
do ano passado. E por isso, o pedi- 
do de recuperação e o plano de 
159 páginas pode ser encaminha- 
do no domingo para a 1º Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais 
de São Paulo, e aceito no início da 
noite de ontem. Apesar de ser uma 
recuperação extrajudicial, a Justiça 
tem que analisar o pedido. 

A expectativa é de um balanço 
do primeiro trimestre de 2024 
“mais limpo”, diz Franklin, sem o 
peso dos vencimentos, e com 
questões operacionais melhor 
encaminhadas. A varejista está 
em reestruturação operacional 
desde o início de 2023. 

Mesmo com essa expectativa, 
ainda há alguns temas na mesa da 
empresa que precisam evoluir. 

A Casas Bahia teve problemas 
com fornecimento de produtos 
por grandes fabricantes, em cate- 
gorias como eletrodomésticos e 
eletroeletrônicos no fim do ano 
passado e no começo deste ano, 
quando buscou recompor esto- 
ques. Isso refletiu uma redução nas 
linhas das seguradoras de créditos 
estrangeiras e dos fornecedores. 

Segundo fontes, o aperto maior 


no crédito se manteve, pelo me- 
nos, até fevereiro. Há tratativas em 
andamento na busca de uma nor- 
malização, mas esse fluxo de crédi- 
to ainda não está dentro do ideal 
pelo comando. “Se tivéssemos asli- 
nhas, teríamos vendido mais [nos 
últimos meses|”, diz uma fonte. 

Nenhum grande fornecedor es- 
trangeiro, como Whirlpool, Sam- 
sung, LG e Motorola fecha forneci- 
mento para varejistas nacionais 
sem a cobertura do seguro de al- 
gum percentual sobre a venda. A 
crise na Americanas ajudou a tor- 
nas seguradoras mais seletivas. 

O plano de recuperação junto 
aos bancos, e a melhora recente na 
geração de caixa da rede, pode 
abrir espaço para uma normaliza- 
ção dessas linhas, acredita uma 
pessoa próximo à cadeia. Em no- 
vembro, um rebaixamento de “ra- 


Rede teve 
problemas com 
fornecimento de 
produtos entre o 
fim do ano passado 
e início deste ano 


ting” da Casas Bahia pela S&P aju- 
dou a reduzir esse fluxo de crédito. 

Sobre essa questão do acordo 
como Bradesco e o Banco do Bra- 
sil, as instituições queriam tirar 
da mesa o “risco Casas Bahia” de 
forma definitiva, apurou o Valor. 

A ideia era deixar de lado solu- 
ções pontuais, que jogariam a 
questão um ou dois anos para 
frente, para algo com mais “cara de 
definitivo”, disse uma fonte. 

Em fevereiro, chegou a ocorrer 
um reperfilamento de dívidas, nu- 
ma transação ancorada por Bra- 
desco e BB, mas com dificuldades 
de o grupo levantar novos recur- 
sos, e com vencimentos de debên- 
tures no curto prazo, a rede preci- 
sou voltar à mesa de novo. Mais de 
R$ 1,5 bilhão em debêntures com 
os bancos venciam neste ano. 

Na visão dos bancos, soluções 
de renegociação “fatiadas, uma 
aqui e outra ali”, apenas adiaria 
uma dosagem de remédio mais 
forte, dizem pessoas a par das ne- 
gociações. “Se adiasse muito um 
acordo mais amplo, o ‘timing’ que 
ainda existia poderia ser perdido e 
aí, só resolveria uma RJ [recupera- 
ção judicial], que é o pior cenário” 
resume um credor a par do tema. 

Na negociação com as institui- 
ções, uma das questões exigidas 


pelos bancos teve a ver com avanço 
da migração da linha de CDCI, o 
crédito direto ao consumidor, pa- 
ra o Fides, o fundo em direito cre- 
ditório, apurou o Valor. 

O CDCI coloca a cadeia como 
responsável pela liquidação das 
parcelas de financiamento de 
clientes junto aos bancos. Já no 
Fdic, o fundo de direitos creditó- 
rios, o risco fica diluído com mi- 
lhares de operações ao consumi- 
dor. Essa migração ao Fdic já estava 
em negociação no ano passado, 
mas atrasou e não saiu do papel. 
Agora, isso terá que avançar. 

Daqui para frente, a rede afir- 
ma que a prioridade é a recupe- 
ração de resultados. Entre os fo- 
cos estão a melhora da margem 
bruta, aumento da penetração 
de serviços na loja e ganho na 
participação de mercado com a 
retomada mais acelerada nas 
vendas, disse Franklin. 

Analistas de bancos considera- 
ramo plano de recuperação extraju- 
dicial positivo, pela renegociação 
substancial de valores, mas chamam 
atenção para o risco de diluição dos 
atuais sócios (Michael Klein é o 
maior de deles) após a emissão das 
debêntures convertidas em ações. A 
reestruturação foi costurada pelo 
Lazarde Pinheiro Neto. 


Varejista pagou pelos erros de decisões erradas 


De São Paulo 


Há um longo histórico de im- 
pactos que levaram a Casas Bahia a 
chegar à situação atual, e é comum 
nas análises atribuir a maior parte 
do peso para a alta da taxa de juros 
após 2021 e à crise na Americanas, 
que fez disparar a aversão ao setor 
de investidores e bancos. 

Não há dúvida de que isso pio- 
rou muito o quadro, mas ambos 
afetaram dezenas de outras com- 
panhias, que sentiram o baque da 
crise no varejo, mas que não recor- 
reram a recuperações extrajudi- 
ciais para tentar se reequilibrar. 


Isso ocorreu na Casas Bahia 
porque fatores aceleraram um 
cenário já complexo, de uma em- 
presa já alavancada no curto pra- 
zo e com erros na tomada de 
ações especialmente em 2022, 
dizem diversas fontes consulta- 
das de dentro e fora da empresa. 

“A freada que todo mundo sen- 
tiu em 2022, já com juros nas altu- 
ras, foi mais pesada para a ‘Bahia’ 
porque ela não teve a disciplina de 
caixa que deveria ter tido quando 
tudo mudou em 2021”, diz um ex- 
executivo da rede. 

Oerro ali foi ter desembolsado 
milhões para construir “coisa de- 


mais ao mesmo tempo” no on-li- 
ne, num momento em que os ri- 
vais faziam o mesmo, e que não 
deu resultado no curto prazo. 

Para ficar num exemplo, com a 
operação do banco digital banQi, 
lançado em meados de 2019 — an- 
tes da venda da empresa para o 
empresário Michael Klein e um 
“pool” de fundos — era consumi- 
dos em caixa R$ 300 milhões por 
ano, apurou o Valor. 

Aaposta na operação foi man- 
tida pela gestão e pelo conselho 
de administração, só que o custo 
do dinheiro disparou a partir de 
2021.E o banQisó teve uma forte 


revisão no negócio em 2023. 

Outro fato lembrado por fontes 
refere-se às decisões de aumento 
de estoque na varejista num mo- 
mento em que curva da demanda 
já dava sinais de desaceleração, no 
fim de 2021. EF a taxa Selic já havia 
subido de 2% ao ano em janeiro 
para 8% em outubro de 2021. 

“Vai faltar produtos com a crise 
global de insumos na China e esta- 
remos bem preparados, é uma 
aposta estratégica”, diziam execu- 
tivos da empresa na inauguração 
de uma loja de 9 mil m? na Margi- 
nal Pinheiros, para a venda na Bla- 
ck Friday de 2021. A “Black” aca- 


bou sendo a pior desde 2016,e a 
Casas Bahia fechou aquele ano 
com 120 dias de produtos estoca- 
dos, sendo que o nível normal é de 
70 a 90 dias. Estoque alto eleva 
custo fixo e consome caixa, algo 
crucial numa rede de varejo. 

Acompanhia só conseguiu se li- 
vrar desses estoques encalhados 
no fim do ano passado. 

Parecem fatos isolados, ou de 
menor relevância olhando no 
detalhe, mas no varejo as coisas 
não funcionam bem assim. 

Uma medida tomada sem ore- 
torno esperado, que se soma a ou- 
tra, numa cadeia de fatores negati- 


vos, podem ter efeito nocivo se há 
qualquer sacolejo no mercado. 
Pior ainda num verdadeiro terre- 
moto como foi a disparada da Se- 
lic e a crise na Americanas. 

Outro fato teve a vercom a aposta 
na venda on-line de produtos fora 
do foco da rede, como itens indus- 
trializados e de bazar após 2020. Na 
teoria, essa venda amplia o tráfego 
de pessoas na plataforma e atrai 
vendas, mas também queima caixa 
até decolar, e foi mantida por dois 
anos. A percepção hoje é que, apesar 
dessa evidência, se demorou muito 
para puxar o freio de mão e rever 
medidas de custo alto. (AM) 


Destaques 


Isa Cteep lucra menos 
Atransmissora colombiana Isa 
Cteep reportou lucro líquido de 
R$ 643,1 milhões no primeiro 
trimestre, queda de 14,1% em re- 
lação ao mesmo intervalo de 
2023.0 Ebitda ajustado totali- 
zou R$ 1,092 bilhão no período, 
crescimento de 8,2% em relação 
ao mesmo período do ano ante- 
rior. A receita líquida somou 


R$ 1,9 bilhão no trimestre, cres- 
cimento de 25,9% na compara- 
ção com igual etapa de 2023. 
Considerando os indicadores 
dos resultados regulatórios, o lu- 
cro líquido foi de R$ 409,2 mi- 
lhões, alta de 33,7% nos primei- 
ros três meses de 2024 em rela- 
ção ao igual período do ano an- 
terior e a receita foi de R$ 1,1 bi- 
lhão, crescimento de 24,3%. 


Tintas emalta 

As vendas de tintas imobiliárias 
cresceram 0,7% no primeiro tri- 
mestre, na comparação com o 
mesmo período do ano passado, 
segundo informou a Associação 
Brasileira dos Fabricantes de Tin- 
tas (Abrafati). No período, foram 
comercializados 302 milhões de 
litros do produto. O região Su- 
deste teve o maior aumento nas 


vendas, de 3,2%. Também houve 
crescimento no volume vendido 
no Sul, de 1,1%.Já as regiões Nor- 
te, Centro-Oeste e Nordeste apre- 
sentaram retração na comercia- 
lização do material, de 5%,2,7% e 
2,4%, em relação ao início de 
2023. A entidade projeta, para 
todo o ano de 2024, um cresci- 
mento de 2% a 2,5% volume ven- 
dido das tintas imobiliárias. 


Chic revê projeções 

A Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção (Cbic) revisou pa- 
ra cima sua estimativa de cresci- 
mento do PIB da construção em 
2024, passando de 1,3% para 
2,3%. Em 2023, houve queda de 
0,5% no indicador. A melhora no 
programa MCMV e o aumento 
de contratações no setor motiva- 
ram o crescimento. 


Receita da Copasa sobe 
ACopasa (Companhia de Sanea- 
mento de Minas Gerais) regis- 
trou lucro líquido de R$ 351,6 
milhões no primeiro trimestre 
de 2024, aumento de 4,1% na 
comparação com o mesmo pe- 
ríodo do ano passado. A receita 
total da empresa foi de R$ 1,86 
bilhão, 7,55% maior do que no 
primeiro trimestre de 2023. 
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Fiscalização Além de criação de órgão para águas, Artesp e Arsesp 
terão mudança em diretoria; projeto busca blindar área técnica 


São Paulo prepara reforma 
de agências reguladoras 


Taís Hirata 
De São Paulo 


O governo de São Paulo plane- 
ja uma reformulação ampla de 
suas agências reguladoras, que 
incluirá regras para a indicação 
dos diretores, uma tentativa de 
maior blindagem política da 
área técnica e a formação de um 
novo órgão voltado à segurança 
hídrica, segundo Rafael Benini, 
secretário paulista de Parcerias 
em Investimentos do Estado. 

O pacote de mudanças está em 
fase final de avaliação pelo Execu- 
tivo e deverá ser enviado à Assem- 
bleia Legislativa até junho. 

Haverá reformulações na Ar- 
tesp (Agência de Transporte do 
Estado de São Paulo), responsável 
pelo controle de concessões de 
rodovias, de aeroportos e pelas 
regras do transporte intermuni- 
cipal, e na Arsesp (Agência Regu- 
ladora de Serviços Públicos do Es- 
tado de São Paulo), que regula 
grupos como Sabesp e Comgás. 

Os órgãos passarão a ter mais 
requisitos técnicos para indica- 
ções à diretoria, em linha com o 
que a lei federal prevê, explica 
André Isper Barnabé, secretário- 


executivo da pasta e um dos res- 
ponsáveis pela reforma. 

Também haverá mudanças na 
estrutura interna. A Artesp deve- 
rá incorporar a regulação de mo- 
bilidade urbana — hoje feita por 
um comitê do governo sem auto- 
nomia ou corpo técnico próprio. 

Nas diretorias, o novo padrão 
será de quatro diretores mais um 
presidente — no caso da Artesp, 
isso significa que haverá o corte 
de uma diretoria. Além disso, os 
diretores deixarão de ser seto- 
riais, e passarão a atuar em todos 
os segmentos, tal como nas agên- 
cias federais. Para as análises es- 
pecíficas por setor, serão criadas 
novos cargos, de superintenden- 
tes e gerentes — que terão que ser 
ocupados, em grande parte, por 


“É importante 

ter uma agência 
com capacidade 
técnica para fazer 
o controle” 
André Isper 


funcionários permanentes. 

Um dos objetivos é reforçar a 
estrutura técnica das agências e 
“blindar” a área de interferências 
políticas. “[Os novos requisitos 
para indicação de diretores] aju- 
dam, mas não impedem a indica- 
ção política. Então a ideia é que, 
como nas federais, haja um corpo 
técnico que faz a agência funcio- 
nar. Por mais que eventualmente 
tenha uma diretoria não tão téc- 
nica, a agência continua funcio- 
nando, pior, mas continua”, diz 
Benini. O reforço também deverá 
vir acompanhado de aumento sa- 
larial e do preenchimento de va- 
gas que hoje estão desocupadas. 

Adicionalmente, estão previs- 
tas medidas para ampliar a auto- 
nomia administrativa — por 
exemplo, com possibilidade de 
nomeação de cargos sem aval 
prévio do Estado — e orçamentá- 
ria dos órgãos reguladores. 

Outra mudança relevante da 
reforma é a transformação do 
atual Departamento de Águas e 
Energia Elétrica (DAFE) em agên- 
cia reguladora, a SP Águas, con- 
forme anunciado nas últimas se- 
manas pelo governador Tarcísio 
de Freitas (Republicanos). 


Segundo Benini, a agência sur- 
giu da necessidade de um maior 
controle dos recursos hídricos no 
Estado, em especial dos poços ar- 
tesianos no interior. “Hoje não se 
tem controle nenhum do quanto 
de água os poços estão tirando, 
do quanto podem tirar. As outor- 
gas são frouxas. Estamos contra- 
tando um grande problema futu- 
ro de escassez hídrica”, diz. 

Além disso, a criação da SP 
Águas se tornou relevante após a 
privatização da Emae (Empresa 
Metropolitana de Águas e Ener- 
gia), que foi leiloada no dia 19 de 
abril. A companhia faz o controle 
de cheias dos reservatórios de 
Guarapiranga e Billings, que 
abastecem a região metropolita- 
na de São Paulo. “É importante ter 
uma agência com capacidade téc- 
nica para isso. Hoje o DAEE já faz, 
mas é importante fortalecer e dar 
independência”, afirma Isper. 

Procurada, a Artesp afirma que 
“aguarda a proposta do governo” 
e “entende que o fortalecimento 
das agências reguladoras é fun- 
damental”. A Arsesp diz que “vê 
com entusiasmo as propostas, 
que reforçam aindependência e a 
eficiência das agências.” 


“Hoje, o controle de retirada de água é frouxo”, afirma Rafael Benini 


Mercado externo será foco de nova fábrica da CMPC 


Celulose 


Stella Fontes 
De São Paulo 


Uma das maiores produtoras de 
celulose de mercado do mundo, a 
chilena CMPC confirmou os pla- 
nos de instalar uma nova fábrica 
da matéria-prima no Brasil, tam- 
bém no Rio Grande do Sul. Comin- 
vestimentos estimados em US$ 4,6 
bilhões (R$ 24 bilhões ao câmbio 
de hoje), a decisão final de cons- 
trução da megafábrica, que terá o 
mesmo porte da que a Suzano está 
em vias de colocar em operação 
em Ribas do Rio Pardo (MS), deve 
ser tomada em meados de 2026. 

Ontem, em solenidade no Palá- 
cio Piratini, representantes da 
companhia chilena, controlada 
pela família Matte, e do governo 
gaúcho assinaram um protocolo 


de intenções que permite avançar 
nos estudos do Projeto Natureza. A 
CMPC também deu início aos trâ- 
mites para obtenção da licença 
prévia junto à Fundação Estadual 
de Proteção Ambiental Henrique 
Luis Roessler (Fepam), órgão do 
Sistema Estadual de Proteção Am- 
biental (Sisepra). A expansão será 
para atender à demanda global. 

O projeto Natureza contempla 
a construção de uma fábrica no 
município de Barra do Ribeiro 
(RS), com capacidade instalada 
de 2,5 milhões de toneladas por 
ano de celulose branqueada de 


US$ 4 hi 


é o investimento só 
do projeto industrial 


eucalipto, e possibilidade de fu- 
tura expansão. “Não poderíamos 
considerar um melhor destino 
para novas iniciativas de investi- 
mento no âmbito florestal e de 
celulose”, disse o presidente do 
conselho de administração da 
CMPC, Luis Felipe Gazitúa. 

Com 12,5 mil habitantes, Barra 
do Ribeiro está perto de Porto Ale- 
gre e é sede da Fazenda Barba Ne- 
gra. A fazenda de 10 mil hectares 
pertence ao grupo chileno e já 
abriga o viveiro de mudas e um 
centro de pesquisas de aprimora- 
mento genético do eucalipto. 

Conforme o governador Eduar- 
do Leite (PSDB), trata-se do maior 
investimento individual de uma 
empresa na história do Rio Grande 
do Sul. Se aprovada, a construção 
da fábrica demandará desembol- 
sos de US$ 4 bilhões, além de re- 
querer aportes de US$ 420 milhões 


em obras de infraestrutura e 
US$ 150 milhões para desenvolvi- 
mento de um novo terminal por- 
tuário em Rio Grande. 

Também serão executadas 
obras de dragagem e ampliação 
da capacidade de armazenagem 
e operação da CMPC nos portos 
de Rio Grande e Pelotas. Em lo- 
gística rodoviária, empresa e Es- 
tado se comprometeram a inves- 
tir em melhorias, como a dupli- 
cação de 376 quilômetros da BR- 
290, entre Eldorado do Sul e Ro- 
sário do Sul, e a conclusão da du- 
plicação do trecho sul da BR-116. 

“Nosso intuito é implementar um 
projeto inovador e pioneiro em tec- 
nologias de produção amigáveis ao 
meio ambiente, em gestão de resí- 
duos, controle da emissão de gases e 
uso racional de recursos. Seremos 
referência mundial em sustentabili- 
dade”, disse o CEO do grupo chileno, 


Francisco Ruiz-Tagle. Na fase de 
obras, a expectativa é que sejam 
abertos 12 mil empregos. 

Presente no Brasil desde 2009, a 
CMPC possui operações em sete Es- 
tados. Em Guaíba, na região metro- 
politana de Porto Alegre, a CMPC 
pode produzir cerca de 2,4 milhões 
de toneladas por ano. Em 2021, 
deu início a investimentos de R$ 
2,75 bilhões para modernização 
das operações, com adição de capa- 
cidade de 350 mil toneladas de fi- 
bra e foco em sustentabilidade. 

Considerando-se o prazo mé- 
dio de 30 meses para construção 
de uma fábrica com essa escala, a 
nova unidade da CMPC no Brasil 
poderia entrar em operação entre 
o fim de 2028 e o início de 2029. 


Curtas 


Expansão da Quero-Quero 

ALojas Quero-Quero projeta a 
abertura de 20 a 30 novas lojas 
neste ano. No fim de março, a 
companhia possuía 552 unidades. 
Na sexta-feira (26), a varejista re- 
portou lucro líquido de R$53,9 
milhões no primeiro trimestre — 
revertendo prejuízo de R$ 22,4 mi- 
lhões anotado no mesmo período 
do ano anterior — e alta de 4,75% 
na receita, para R$ 588,3 milhões. 


BMW investe na China 

ABMW investirá US$ 2,76 bi- 
lhões para adaptar uma de suas 
principais fábricas chinesas, em 
Shenyang, para produzir mais vef- 
culos elétricos, como plano de lan- 
çar suas mais novas unidades to- 
talmente elétricas no maior mer- 
cado para esse modelo no mundo. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a 


coluna de Rony Meisler 


Agenda Tributária 
Mês de Abril de 2024 
Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
Data de Código Período de Apuração Data de Código Período de Apuração Data de Código Período de Apuração 
Vencimento Tributos Darf*/GPS** do Fato Gerador (FG) Vencimento Tributos Darf*/GPS** do Fato Gerador (FG) Vencimento Tributos Darf*/GPS** do Fato Gerador (FG) 
Diária Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 30 Programa de Recuperação Fiscal (Refis) 30 Reabertura Parcelamento Lei nº 11941, de 2009 
Rendimentos do Trabalho Parcelamento vinculado à receita bruta 9100* Diversos Reabertura Lei nº 11941, de 2009 - PGFN - Débitos Previdenciários - 3780* Diversos 
Tributação exclusiva sobre remuneração indireta 2063+ FG ocorrido no mesmo dia Parcelamento alternativo 9222* M Parcelamento de Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 1º 
Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior ITR/Exercícios até 1996 9113+ Reabertura Lei nº 11941, de 2009 - PGFN - Débitos Previdenciários - 3796* 
Royalties e Assistência Técnica - Residentes no Exterior 0422* FG ocorrido no mesmo dia ITR/Exercícios a partir de 1997 9126* Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e 
Renda e proventos de qualquer natureza í 0473* " 30 Parcelamento Especial (Paes) Parcelamentos Ordinários - Art. 3º 
Juros e Comissões em Geral - Residentes no Exterior 0481 Pessoa física 7042* Diversos Reabertura Lei nº 11941, de 2009 - PGFN - Demais Débitos - 3835* 
Obras Audiovisuais, Cinematográficas e Videofônicas (L8685/93) - 5192* Microempresa 7093* z Parcelamento de Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 1º 
Residentes no Exterior Empresa de pequeno porte ma Reabertura Lei nº 11941, de 2009 - PGFN - Demais Débitos - 384r 
Fretes internacionais - Residentes no Exterior 9412* Demais pessoas jurídicas 7122* Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e 
Remuneração de direitos 9427* Paes ITR TOBBA Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 
Previdência privada e Fapi 9466" 30 Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 1º MP nº 303/2006 Reabertura Lei nº 11941, de 2009 - PGFN - Parcelamento Divida 3858* 
Aluguel e arrendamento 9478 Pessoa jurídica optante pelo Simples 0830* Diversos Decorrente de Aproveitamento Indevido de Créditos de IPI - Art. 2º 
Outros Rendimentos — N ; Demais pessoas jurídicas 0842 " Reabertura Lei nº 11941, de 2009 - RFB - Débitos Previdenciários - 3870* 
Pagamento a beneficiário não identificado 5217 FG ocorrido no mesmo dia 30 Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 8º MP nº 303/2006 Parcelamento de Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 1º 
Diária Imposto sobre a Exportação (LE) 0107* Exportação, cujo registro da Pessoa jurídica optante pelo Simples 1927* Diversos Reabertura Lei n° 11941, de 2009 - RFB - Débitos Previdenciários - 3887* 
declaração para despacho aduaneiro 30 Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 9° MP nº 303/2006 Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e 
tenha se verificado 15 dias antes. Pessoa jurídica optante pelo Simples 1919* Diversos Parcelamentos Ordinários - Art 3º 
E - = ars e -RFB- is Débitos - * 
Diária Cide - Combustíveis - Importação - Lei nº 1036/01 = 30 Parcelamento - IRPJ/CSLL - Ganho de Capital- RFB 49837 Diversos RO on O ao Pes e RIDE 3920 
Contribuição de Intervenção no Dominio Econômico incidente sobre a 9438* Importação, cujo registro da Parcelamento - IRPJ/CSLL - Ganho de Capital - PGFN 4990* " EM O A A 
importação de petróleo e seus derivados, gás natural, exceto sob a forma declaração tenha se verificado no 5 Parcelamento Especial - Simples Nacional Art 7º 5 3º IN/RFB m Reabertura Lei nº 11941, de 2009 - RFB - Demais Débitos - Parcelamento 3932 
liquefeita, e seus derivados, e álcool etílico combustível. mesmo dia. 7 ETi2007 o Especial = NEE NAGONA Art. P= nê e ao Pertencente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos 
rdlinários - Art. 3º 
Diária Contribuição para o PIS/Pasep Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 0285" Diversos Reabertura Lei nº 11941, de 2009 - RFB - Parcelamento Dívida 3955* 
Importação de serviços (Lei nº 10.865/04) 5434* FG ocorrido no mesmo dia 30 Parcelamento Especial - Simples Nacional Art. 7º § 4º IN/RFB nº Decorrente de Aproveitamento Indevido de Créditos de IPI - Art. 2º 
Diária Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 767/2007 E . . 30 Parcelamento Lei nº 12.865, de 2013 - IRPJ/CSLL 
Importação de serviços (Lei nº 10.865/04) 5442* FG ocorrido no mesmo dia Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 4324* Diversos Lei n? 12.865, de 2013 - RFB - Parcelamento IRPJ/CSLL - Art. 40 4059* Diversos 
Diário (até 2 diasúteis Pagamento de parcelamento de clube de futebol - CNPJ - (5% da receita 4316** Data da realização do evento (2 dias 30 EELNE no Simples Nacional - 2009 Art. 7º 53º Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - Parcelamento IRPJ/CSLL - Art. 40 4065* E 
após a realização do bruta destinada ao clube de futebol) úteis anteriores ao vencimento) ua P a S 30 Parcelamento Lei nº 12.865, de 2013 - PIS/Cofins 
evento) Pessoa Jufídica optante pelo Simples Nacional Ser Diversos Lei n? 12.865, de 2013 - RFB - Parcelamento - PIS/Cofins - Instituições 4007 Diversos 
Atéo 2º dia útilapósa Contribuição do Plano de Seguridade Social Servidor Público (CPSS) 30 Parcelamento - Simples Nacional Art. 7º S 3º IN/RFB nº 1508/2014 DAS (Documento de Diversos Financeiras e Cia Seguradoras - Art. 39, Caput 
data do pagamento das 5 sena co Lei nº 12.865, de 2013 - PGFN - Parcelamento - PIS/Cofins - Instituições 4013* 
remunerações dos ; imples Nacional) Financeiras e Cia Seguradoras - Art. 39, Caput 
servidores públicos Microempresa E Empresa de Pequeno Porte optante gekiSimplé Lein? 12.865, de 2013 - RFB - Parcelamento PIS/Cofins- Art. 39, 51° 4020* 
CPSS - Servidor Civil Licenciado/Afastado, sem remuneração 1684* Março/2024 aciona, ine E É a o 
- 30 Parcelamento - Simples Nacional Art. 7° 5 3° IN/RFB nº 1508/2014 DAS-MEI Diversos Lein loft e 201A PAM: Parcaamento Hs/boMmo SAt 2Sa BE 
30 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) (Documento de 30 Parcelamento Lei n? 12996, de 2014 
Rendimentos de Capital — : Arrecadação Lei nº 12996, de 2014 - PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento 4720* Diversos 
Fundos de Investimento Imobiliário - Rendimentos e Ganhos de Capital 5232* Março/2024 Simplificada do Lei nº 12996, de 2014 - PGFN - Demais Débitos - Parcelamento 4737* r 
Distribuídos Microempreendedor Lei nº 12996, de 2014 - RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento 4743* 
30 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) . . . Individual) Lei n° 12996, de 2014 - RFB - Demais Débitos - Parcelamento 4750* 
Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior - Pessoa Jurídica Microempreendedor Individual optante pelo Simples Nacional 30 Programa de Regularização Tributária (PRT) 
Ganhos de capital de alienação de bens e direitos do ativo circulante 0473* Março/2024 30 Parcelamento Especial - Simples Nacional Art. 5º § 3º IN/RFB nº DAS (Documento de Diversos g! ha gaa ú z P A 
> b PRT- Débitos Previdenciários - Pessoa Jurídica 4135 Diversos 
localizados no Brasil 1677/2016 Arrecadação do paso iai PA aa a» " 
= PRT - Débitos Previdenciários - Pessoa Física 4136 
30 Imposto de Renda das Pessoas Físicas (IRPF) Simples Nacional) PRT - Demais Débitos 5184* 
Recolhimento mensal (Carnê Leão) 0190* Março/2024 Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional a =. ss 
Ganhos de capital na alienação de bens e direitos 4600* "3 Parcelamento Especial - Simples Nacional Art 4º § 3º IN/RFB nº DAS-MEI Diversos 20 Programa Especial de Regularização Tributária (Part) ` . 
Ganhos de capital na alienação de bens e direitos e nas liquidações e 8523+ 1713/2017 (Documento de PERT- Débitos Previdenciários - Pessoa Jurídica 4a Diversos 
resgates de aplicações financeiras, adquiridos em moeda estrangeira Arrecadação PERT - Débitos Previdenciários - Pessoa Física 4142** " 
Ganhos líquidos em operações em bolsa 6015* Simplificada do PERT - Demais Débitos 5190* 
30 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) ger 30 Programa de Regularização de Débitos dos Estados e Municípios (Prem) 5525* Diversos 
a onmi a apao com base no lucro real Microempreendedor Individual optante pelo Simples Nacional 30 Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) 5161* Diversos 
Balanço Trimestral (1è quota) 1599* Janeiro a Março/2024 30 Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e DAS (Documento de Diversos 30 Parcelamento Constitucional Excepcional dos Débitos Decorrentes de 6063* Diversos 
Estimativa Mensal 2319* Março/2024 Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Arrecadação do Contribuições Previdenciárias dos Municípios 
Demais Entidades Simples Nacional) 30 Acréscimos Legais de Contribuinte Individual, Doméstico, Facultativo e 1759 Diversos 
Balanço Trimestral (1º quota) 0220* Janeiro a Março/2024 30 Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e DAS-MEI Diversos Segurado Especial - Lei nº 8.212/91 NIT/PIS/Pasep 
Estimativa Mensal 2362* Março/2024 Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN- (Documento de GRC Trabalhador Pessoa Física (Contribuinte Individual, Facultativo, 1201%* 
Optantes pela apuração com base no lucro real MET) Microempreendedor Individual Arrecadação Empregado Doméstico, Segurado Especial) - DEBCAD (preenchimento 
Balanço Trimestral (1º quota) 3373* Janeiro a Março/2024 E Simplificada do exclusivo pelo órgão emissor) 
Estimativa Mensal 5993* Março/2024 Micrpempreendador ACAL-CNPJ 3000** 
Lucro Presumido (1º quota) 2089* Janeiro a Março/2024 p E Individia) ACAL-CEI 3107 
Lucro Arbitrado (1º quota) 5625* j 30 Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional - 2009 Art. 7° § 4º GRC Contribuição de empresa normal - DEBCAD (preenchimento 3204** 
IRPJ - Ganhos Líquidos em Operações na Bolsa - Lucro Real 27" Março/2024 IN/RFB n? 902/2008 á as A exclusivo pelo órgão emissor) 
IRPJ - Ganhos Líquidos em Operações na Bolsa - Lucro Presumido ou 023% z Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 4359 Diversos Pagamento de débito - DEBCAD (preenchimento exclusivo pelo órgão 4006** 
Arbitrado 30 Parcelamento - CEI 4105** Diversos emissor) 
Ganho de Capital - Alienação de Ativos de ME/EPP optantes pelo Simples 0507* 30 Parcelamento Lei n? 1194], de 2009 Pagamento/Parcelamento de débito - CNPJ 4103** 
Nacional PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 1136* Diversos Pagamento de débito administrativo - Número do título de cobrança 4200** 
30 Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Anteriormente - Art. 1° (preenchimento exclusivo pelo órgão emissor) 
Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Saldo Remanescente 1165* Pagamento de parcelamento administrativo - número do título de 4208** 
Contrato de Derivativos 2927* Março/2024 dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3º cobrança (preenchimento exclusivo pelo órgão emissor) 
30 Contribuição para o PIS/Pasep Ear Demais pai - Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 1194* Depósito feira Podre” Número do qu Cobianga - 4995%* 
Retenção - Aquisição de autopeças 3770* 1° a 15/abril/2024 e nihin agamênto TUSAN NA Labxa Econômica POUETA, E 
RE dá ER is m A PGFN = Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos 1204" Pagamento de Dívida Ativa Débito - Referência (Preenchimento exclusivo 6009** 
30 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3º pelo órgão emissor) 
Retenção - Aquisição de autopeças 3746* 1° a 15/abril/2024 PGFN - Parcelamento Dívida Decorrente de Aproveitamento Indevido de 1210* Pagamento de Dívida Ativa Ação Judicial - Referência (Preenchimento 6203** 
a. — Créditos de IPI - Art. 2º Siad Pa s 
0 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 1233* excliisivo pelo óraco emsan) cé aa 
PJ que apuram o IRPJ com base no lucro real Anteriormente - Art 1º Pagamento de Dívida Ativa Cobrança Amigável - Referência 6300** 
Entidades Financeiras RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Saldo Remanescente dos 1240* (Preenchimento exclusivo pelo órgão emissor) 
Balanço Trimestral (1º quota) 2030* Janeiro a Março/2024 Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3º Pagamento de Dívida Ativa Parcelamento - Referência (Preenchimento 6408** 
Estimativa Mensal 2469 Março/2024 RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 1279* exclusivo pelo órgão emissor) 
Demais Entidades Anteriormente - Art. 1º Comprev - pagamento de Divida ativa - não parcelada de regime próprio 6513 
Balanço Trimestral (1º quota) 6012* Janeiro a Março/2024 RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos 1285* de previdência social RPPS - órgão do poder público - referência 
Estimativa Mensal 2484* Março/2024 Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinparios - Art. 3º Fonte: Secretaria da Receita Federal 
PJ que apuram o IRPJ com base no lucro presumido ou arbitrado (12 2372* Janeiro a Março/2024 RFB - Parcelamento Dívida Decorrente de Aproveitamento Indevido de 1291* E 


quota) 


Créditos de IPI - Art. 2º 


Obs.: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência 
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"PORTUGAL 


SAVE TH 


E DATE 


O evento mais aguardado pelos amantes 


dos vinhos já tem 


data marcada, 


no Rio e em São Paulo. 


O Vinhos de Portugal é uma experiência única. O evento 


promove encontros do público com produtores 
e especialistas de renome internacional. São quase 
800 rótulos, 32 provas guiadas, 47 sessões gratuitas 
do Tomar um Copo - bate-papos com personalidades 


e especialistas -, além de gastronomia e loja de vinhos. 


Tudo em um espaço cheio de charme e bom gosto. 
Siga nossas redes sociais e prepare-se, porque 
as vendas começam em breve. 


/a9 


um RIO 


Jockey Club Brasileiro 
Gávea 


parceria 


Vinhos e 
portugal 


Início das vendas em maio. 

Para mais informações: 
vinhosdeportugal.oglobo.com.br 
A) ANinhosdeportugal 
(ovinhosdeportugalbr . 


cidade anfitriã 


$. CIDADE DE 


participação 


15a15 


S JUNHO 


Pavilhão Ciccillo Matarazzo 
(Pavilhão da Bienal) 
Parque Ibirapuera 
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Governança Documento detalha 
planos implementados em 2023 


Globo destaca 
avanços em 
diversidade e 
inclusão em 
relatório ESG 


Marli Olmos 
De São Paulo 


Quem assistiu ao BBB23 não de- 
ve ter notado que no período de 
confinamento os participantes 
conseguiram reciclar ou reutilizar 
83% dos resíduos de materiais usa- 
dos, como madeira, entulhos e lo- 
nas, num total de 125 toneladas. O 
telespectador talvez tenha perce- 
bido, porém, aumento na quanti- 
dade de reportagens sobre ques- 
tões ambientais na Rede Globo. O 
total equivale a 40 dias de conteú- 
dos só sobre esse tema. E muita 
gente certamente se deu conta do 
protagonismo negro em todas as 
novelas exibidas no ano passado. 

Essas são algumas das conquis- 
tas que compõem o relatório 2023 
ESG da Globo, que será lançado 
nesta terça-feira (30). As 212 pági- 
nas do documento discorrem so- 
bre tudo o que a emissora avançou 
em 2023 em termos de impacto 
social do conteúdo, diversidade e 
inclusão, desenvolvimento e bem- 
estar dos colaboradores, biodiver- 


sidade e consciência ambiental, 
governança transparente e res- 
ponsável e educação como vetor 
de transformação do país. 

A cada dia, o mundo corporati- 
vo incorpora na sua rotina boas 
práticas sociais, ambientais e de 
governança. E o impacto desse 
conjunto de ações é grande numa 
empresa de mídia que todos os 
dias entra em 96% dos lares brasi- 
leiros. “Entrar na casa é um dife- 
rencial; nosso papel é fomentar is- 
so e dar o exemplo”, diz Maurício 
Gonzalez, diretor executivo do 
centro de serviços compartilhados 
da Globo e líder do compromisso 
da agenda ESG da Globo que trata 
da consciência ambiental. 

Segundo ele, não existem metas 
quando se trata de falar sobre 
questões como a ambiental. Em 
2023, foram 57,6 mil minutos de 
reportagens. A Globo está próxima 
de ter 100% de seu consumo de 
energia de fontes renováveis. Em 
um ano saiu de 97% para 99,5%. A 
instalação de placas fotovoltaicas, 
que já somam 8,6 mil nos estúdios, 


Maurício Gonzalez, líder do compromisso da agenda ESG da Globo: “A diversidade tem que ser um dos nossos compromissos nas telas e atrás das telas” 


no Rio, também vai avançar. Para 
2024, o plano é colocar placas de 
geração de energia solar no esta- 
cionamento da filial em São Paulo. 

Gonzalez aponta, ainda, as 
ações que levaram à redução de 
37,7% para 17,4% de resíduos que 
vão para aterro sanitário e parce- 
rias como a Reurbi, especializada 
no descarte correto de computa- 
dores e eletroeletrônicos. O isopor 
passou a ser aproveitado por uma 
indústria de móveis e os antigos 
uniformes do sportv viraram ces- 
tas de basquete e mochilas que 
beneficiam projetos sociais. E 
mais ideias vêm por aí. 

No ano passado, a emissora lan- 
çou um programa interno chama- 
do “Embaixadores da economia 
circular”, que conta com mais de 
250 voluntários que buscam 
meios de reaproveitar materiais. 
As roupas dos figurinos passaram 
a ser selecionadas de acordo com a 
possibilidade de reciclagem ou 
reaproveitamento. “Ao definir o 
material já escolhemos o destino” 

O acervo de roupas tem sido 


Plano de recuperação da 
Unigel prevê potencial IPO 


Petroquímica 


Stella Fontes 
De São Paulo 


Ainda em busca de um acordo 
com a maioria dos credores para 
repactuar R$ 3,9 bilhões em dívi- 
das financeiras, a Unigel acertou 
novos termos em seu plano de re- 
cuperação extrajudicial, incluin- 
do a possibilidade de uma oferta 
pública inicial de ações (IPO) 
mais à frente. A oferta daria con- 
dições de saída a detentores de 
créditos que receberem ações da 
“nova” Unigel, empresa que fica- 
rá com os ativos do grupo após a 
reestruturação, apurou o Valor. 

A petroquímica conta com o 
apoio de mais de um terço dos cre- 
dores ao plano e tem até 20 de 
maio para alcançar a adesão de 


50% mais um, evitando ter de re- 
correr a uma eventual recuperação 
judicial para se proteger da prová- 
vel enxurrada de ações de execu- 
ção de dívida, na visão de fontes 
que acompanham as negociações. 
Além de passivos com instituições 
financeiras, a companhia teria dé- 
bitos junto a fornecedores, como 
Petrobras e Shell. 

Como previsto originalmente, a 
família Slezynger, dona de 100% 
do grupo petroquímico, ficará 
com 50% de participação, cedendo 
50% aos credores no primeiro mo- 


50% 


é a redução inicial da 
fatia do controlador 


EO 
A ITAIPU 


BINACIONAL 


PREGÃO ELETRÔNICO NACIONAL 
NF 0376-24 


Objeto: Serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos UPS 
(Uninterruptible Power Supply), ar-condicionado de precisão da marca VERTIV e 
equipamentos de monitoramento de ambiente da Sala de TI Remota da ITAIPU, em 


Foz do Iguaçu-PR. 


Condição de Participação: empresa legalmente estabelecida no Brasil. 
Caderno de Bases e Condições: disponível no site https://compras.itaipu.gov.br. 
Recebimento das Propostas: até às 9h (horário de Brasília) de 17 de maio de 2024. 


Daniele Tassi Simioni Gemael 
Superintendente de Compras 


Bruno Arnaldo Hug de Belmont V. 
Superintendente Adjunto de Compras 
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Secretaria de Estado de Segurança 
Pública do Distrito Federal 

Secretaria Executiva de Gestão Integrada 
Subsecretaria de Administração Geral 
Coordenação de Planejamento, 
Licitações e Compras Diretas 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90007/2024 
PROCESSO SEI-GDF n°: 00050-00007943/2023-81. TIPO: Menor Preço. Modo 
de disputa: Aberto. OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados em: 
organização, gerenciamento e execução de evento esportivo, voltados à realização da 
VII Olimpíada de Integração da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito 
Federal, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
VALOR ESTIMADO: R$ SIGILOSO. PRAZO: de execução: 75 (setenta e cinco) dias 
corridos. Vigência do contrato: 12 (doze) meses. DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
15/05/2024, às 10h, no https://www.gov.br/compras/pt-br/. UASG 450107. Edital 
está disponível no endereço acima e no portal http://www.ssp.df.gov.br/licitacoes/. 

Brasília/DF, 25 de abril de 2024. 
AMILCAR UBIRATAN URACH VIEIRA 


Nes Coordenador de Planejamento, Licitações e Compras Diretas 


mento da reestruturação. Mas, em 
caso de futuro IPO, considerando- 
se a venda do percentual mínimo 
de 20% do capital estabelecido na 
nova versão do plano, sua fatia se- 
ria novamente reduzida, para 40%. 

O Valor apurou que a Unigele o 
fundador, Henri Armand Slezyn- 
ger, se opuseram a uma potencial 
recuperação judicial desde o início 
das tratativas com credores. Arees- 
truturação extrajudicial foi consi- 
derada a saída possível, e menos 
amarga, em meio ao avanço das 
ações de execução de dívidas. Mas 
as conversas com os credores têm 
sido mais duras do que se previa. 

Pelo plano, o conselho de admi- 
nistração da empresa resultante 
(identificada como “HoldCo”) terá 
sete membros, três indicados pelo 
controlador, três pelos credores e o 
sétimo indicado em consenso en- 
tre acionista e credores. Os deten- 
tores de créditos junto à Unigel se 
comprometem a conceder uma 
nova linha de recursos à empresa, 
no valor mínimo de US$ 100 mi- 
lhões, com vencimento em 2027. 

Com cinco assentos, o conselho 
de administração da Unigel está es- 
vaziado. Há duas semanas, o enge- 
nheiro Weber Porto renunciou ao 
cargo. Dessa forma, hoje o colegia- 
do é composto por Henri Slezyn- 
ger, presidente, e seu filho Marc, vi- 
ce-presidente. Procurada, a empre- 
sa não comentou o assunto. 


mais reutilizado. Parte do material 
é usado para confeccionar roupas 
infantis que seguem para institui- 
ções de projetos sociais. 

No relatório 2023 ESG, Paulo 
Marinho, diretor-presidente da 
Globo, aponta o compromisso his- 
tórico com a educação, que no ano 
passado resultou no Movimento 
LED, programa de prêmios que en- 
volveu educadores, estudantes e 
empreendedores. Marinho comen- 
ta sobre a responsabilidade da em- 
presa de incluir a discussão de boas 
práticas sociais, ambientais e diver- 
sidade no conteúdo do entreteni- 
mento e do jornalismo. 

Segundo o executivo, o conteú- 
do é criado “por times cada vez 
mais diversos, capazes de trazer pa- 
ra as telas as múltiplas visões e ex- 
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toneladas recicladas 
no BBB de 2023 


periências que formam nossa so- 
ciedade”. A diversidade racial e cul- 
tural foi tema na novela “Amor Per- 
feito”, e o foco de “Fuzuê” foi a co- 
munidade LGBTQIAP+. O protago- 
nismo da mulher no agronegócio 
foi o enredo de “Terra e paixão”. 

Além das novelas, o debate de 
questões que envolvem a violação 
de direitos humanos esteve presen- 
te em séries e programas de auditó- 
rios. A violência contra a mulher foi 
tratada em “Altas Horas”, e uma re- 
portagem mostrando mulheres 
dando à luz em hospitais subterrá- 
neos improvisados na Ucrânia ren- 
deu prêmio para a Globonews. 

Em 2023, a Globo aumentou 
em 10% a quantidade de atores e 
atrizes negros no elenco princi- 
pal. Mas a preocupação envolve 
toda a organização. “A diversida- 
de tem que ser um dos nossos 
compromissos nas telas e atrás 
das telas”, diz Gonzalez. 

A ouvidoria da empresa rece- 
beu 1.047 denúncias, das quais 
50% relacionadas ao código de 
ética - “devidamente apuradas”, 


segundo o relatório. 

Gonzalez diz que a empresa tem 
um programa de compras susten- 
táveis e iniciou um processo de 
educação sobre o tema junto aos 
fornecedores. “Compramos de 
empresas de todos os tamanhos, 
desde as gigantes até as de peque- 
nos itens. Temos feito workshops. 
Assim, começamos com a cons- 
cientização para nivelar o conheci- 
mento. No futuro vamos selecio- 
nar os fornecedores que compro- 
varem as boas práticas”, destaca. 

E assim tem sido o dia a dia da 
agenda ESG da Globo. Não foi à 
toa, lembra Gonzalez, que o apre- 
sentador William Bonner bebeu 
água de uma latinha durante a 
apresentação das eleições em 
2022. A atitude gerou debate nas 
redes sociais pelos que estavam 
habituados a ver água em embala- 
gem plástica e cerveja em latas. “O 
índice de reciclagem do alumínio 
é muito superior. Aquele gesto do 
Bonner já fazia parte da nossa 
mensagem de redução de consu- 
mo de plástico”, destaca Gonzalez. 


Eneva muda estratégia e 
amplia atuação da Voltta 


Energia 


Fábio Couto 
Do Rio 


A Eneva vai entrar no crescente 
mercado da comercialização de 
energia elétrica, com o lançamen- 
to de uma varejista. Para a emprei- 
tada, a empresa decidiu mudar o 
modelo de negócios da sua startup 
de mobilidade elétrica, a Voltta, 
para oferecer também contratos 
de eletricidade a clientes com con- 
tasa partir de R$ 10 mil. 

Desde janeiro, qualquer consu- 
midor conectado em redes de alta 
tensão pode migrar para o merca- 
do livre, em que se pode escolher o 
fornecedor e as condições de su- 
primento de eletricidade. A partir 
da Voltta, criada em 2019, a Eneva 
abre espaço para a criação de uma 
plataforma que pode oferecer ou- 
tros serviços para o segmento. Na 
análise do novo modelo de negó- 
cios, foram identificadas habilida- 
des e sinergias que favoreceriam o 
redirecionamento do rumo da 
“energytech” da empresa. 

O movimento acontece em 
meio a tentativas da empresa de se 
unir a concorrentes. No começo do 
ano fracassou a tentativa da Eneva 
de buscar uma fusão com a Vibra. 
Agora, a companhia mantém con- 
versas com a PetroRecôncavo. A 
Eneva encerrou 2023 com dívida 


líquida de R$ 17,1 bilhões, o equi- 
valente a 3,99 vezes o Ebitda. 
Segundo Marcelo Lopes, diretor 
de marketing, comercialização e 
novos negócios da Eneva, diferen- 
temente de grandes clientes de 
energia, que têm contratos dese- 
nhados para atender ao perfil de 
consumo, os novos clientes de- 
mandam contratos padronizados, 
com certas flexibilidades. Isso exi- 
ge uma dose maior de tecnologia e 
inovação, de acordo com o execu- 
tivo. “Nós estudamos alternativas, 
pois vimos que a tendência do 
mercado é de se desregulamentar. 
É importante para quem tem posi- 
ção relevante, como a Eneva, parti- 
cipar desse movimento. É um mer- 
cado bastante competitivo”, disse. 
A área de comercialização da 
cresceu com a aquisição da Focus 
Energia, em 2022, o que a permitiu 
se posicionar entre os cinco maio- 
res agentes do segmento, mas a 
empresa também mira o cresci- 
mento com a esperada abertura do 
mercado para clientes da baixa 


“É um mercado 
competitivo e a 
tendência é de se 
desregulamentar.” 
Marcelo Lopes 


tensão, como residenciais, ainda 
sem horizonte de se concretizar. 
Ameta da Voltta, afirmou Lopes, 
é que sejam firmados contratos 
com 5 mil clientes até 2030, para 
comercialização de 1,7 gigawatts 
(GW) médios. Para isso, a Eneva 
desenvolveu para a Voltta platafor- 
ma que atende a pedidos de “cus- 
tomização” dos contratos, com 
uso de ferramentas de inteligência 
artificial para entender o perfil de 
cada cliente e ofertar as soluções 
que a empresa considera como as 
mais adequadas. Essas ferramen- 
tas automatizam processos e agili- 
zam leitura de faturas, permitindo 
que a solução de inteligência arti- 
ficial “aprenda” sobre os clientes. 
“Levamos dois segundos para 
emitir uma proposta que deman- 
daria uma semana para fazer ‘no 
braço”, disse Maurício Sant'Anna, 
presidente da Voltta. A tecnologia 
permite que o cliente acesse em 
tempo real, em celulares e tablets, 
dados da demanda da unidade 
consumidora (residências ou ins- 
talações comerciais, por exemplo). 
Ele conta que a proposta da em- 
presa envolve aliar a oferta de solu- 
ções em energia elétrica às de ele- 
tromobilidade. Como exemplo, ci- 
taredes de supermercados que op- 
tem por migrar para o mercado li- 
vre e que poderão oferecer aos 
clientes das unidades o serviço de 
recarga de veículos elétricos. 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Clínica de Emagrecimento com Apa- 
relhos Ltda. - CNPJ: 21/788.114/0001-18 - Ende- 
reço: Rua Um Mil Cento e Vinte e Nove, Nº 116, Qua- 
dra 237, Lote 28, Sala 01, Bairro Setor Marista - Re- 
querente: Clínica de Emagrecimento com Aparelhos 
Ltda.-Vara/Comarca: 22a Vara de Goiânia/GO - Ob- 
servação: Pedido de auto falência. 

Requerido: Colégio Jardim Botânico Coc Ltda. 
- CNPJ: 23.630.816/0001-02 - Endereço: Condo- 
mínio Estância, Jardim Botânico Ti, Cito. B, Lotes 
2/3, Setor Habitacional, Jardim Botânico - Reque- 
rente: Insieme Indústria de Móveis Eireli Epp - Va- 
ra/Comarca: Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais do Distrito Federal, Brasília/DF 


Recuperação Judicial Requerida 
Empresa: Agropecuária Bx Ltda. - CNPJ: 


45.154141/0001-05 - Endereço: Fazenda Umua- 
rama, Lote Ito, S/nº, Zona Rural, Paranatinga/mt 
- Vara/Comarca: 4a Vara de Rondonópolis/MT 
Empresa: Gaia Service Tech Tecnologia e Ser- 
viços Ltda. - CNPJ: 07046.566/0001-01 - Ende- 
reço: Av. Automóvel Clube, 63, Sala 217, Centro, 
São João de Meriti/rj - Vara/Comarca: 6a Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro/RJ 

Empresa: Galdino do Amaral Carvalho, Produ- 
tor Rural - CNPJ: 02.682.036/0001-28 - Ende- 
reço: Rua Malva Real, 30, Condomínio Pioneiro, 
Primavera do Leste/mt - Vara/Comarca: 4a Vara 
de Rondonópolis/MT 

Empresa: Halid Mahmoud Darwiche, Produtor 
Rural - CNPJ: 54.563.527/0001-53 - Endereço: 
Rodovia Mt 020, Sentido Planalto da Serra, Km 18 
Margem Direita, S/nº, Zona Rural, Paranatinga/mt 
- Vara/Comarca: 4a Vara de Rondonópolis/MT 
Empresa: Luciana Vanessa Peruchini Vidori, 


Produtora Rural - CNPJ: 54.560931/0001-73 - 
Endereço: Rodovia Mt 020, Sentido Planalto da 
Serra, Km 35 Margem Esquerda, S/nº, Zona Rural, 
Paranatinga/mt - Vara/Comarca: 4a Vara de Ron- 
donópolis/MT 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Algodoeira Npp Cotton Ltda. - CNPJ: 
33.881:7/35/0001-20 - Endereço: Rodovia Mt 
449, Km 15 Sentido Tapurah, Margem Direita, 
S/nº, Lote 36, Zona Rural, Lucas do Rio Verde/mt - 
Administrador Judicial: Dux Administração Judi- 
cial Mato Grosso Ltda. Me, Representada Pelo Dr. 
Alexandry Chekerdemian Sanchik Túlio - Vara/Co- 
marca: 4a Vara de Sinop/MT 
Empresa: Nivaldo Piva - CNPJ: 
54.302.314/0001-78 - Endereço: Rodovia Mt 
449, Km 15 Sentido Tapurah, Margem Direita, 
S/nº, Lote 31, Zona Rural, Lucas do Rio Verde/mt - 


Administrador Judicial: Dux Administração Judi- 
cial Mato Grosso Ltda. Me, Representada Pelo Dr. 
Alexandry Chekerdemian Sanchik Túlio - Vara/Co- 
marca: 4a Vara de Sinop/MT 

Empresa: Nivaldo Piva Júnior Ou G. N. P. Trans- 
porte Ltda. - CNPJ: 33.332.282/0001-83 - Ende- 
reço: Rua Concórdia, 232 S, Sala 02, Centro, Lucas 
do Rio Verde/mt - Administrador Judicial: Dux Ad- 
ministração Judicial Mato Grosso Ltda. Me, Repre- 
sentada Pelo Dr. Alexandry Chekerdemian Sanchik 
Túlio - Vara/Comarca: 4a Vara de Sinop/MT 


Recuperações Judiciais Indeferidas 


Empresa: Fabiane Raquel Kopper Piva - CNPJ: 
54.315.719/0001-40 - Endereço: Rodovia Mt 449, 
Km 15 Sentido Tapurah, Margem Direita, S/nº, Lote 
31, Sala 01, Zona Rural, Lucas do Rio Verde/mt - Va- 
ra/Comarca: 4a Vara de Sinop/MT - Observação: 
Face não reunir as condições exigidas para a ação. 
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Empresas 


Empresa teve média de 2,77 milhões de boe/dia de petróleo, LGN e gás natural no período 


Produção da Petrobras aumenta 3,7% no 1° 


Fábio Couto e Rafael Rosas 
Do Rio 


A Petrobras fechou o primeiro 
trimestre com produção de pe- 
tróleo, líquido de gás natural 
(LGN) e gás natural de 2,77 mi- 
lhões de barris de óleo equivalen- 
te por dia (boe[dia) no Brasil e no 
exterior, alta de 3,7% em relação 
aos três primeiros meses do ano 
passado. Os dados constam do re- 
latório de produção e vendas do 
primeiro trimestre, divulgado na 
segunda-feira (29) pela estatal. 

No Brasil, a empresa produziu 
2,74 milhões de boe/dia, cresci- 
mento de 3,9% ante os três primei- 
ros meses de 2023. Em termos de 
petróleo e LGN, a companhia ex- 
traiu 2,23 milhões de barris/dia, 


4,4% a mais que entre janeiro e 
março do ano passado, enquanto a 
produção de gás natural no pri- 
meiro trimestre de 2024 foi de 507 
mil boe/dia, 1,6% a mais que em 
igual período de 2023. 

No exterior, a empresa produ- 
ziu 33 mil barris por dia no pri- 
meiro trimestre, 8,3% a menos na 
comparação anual. 

Segundo a companhia, a pro- 


Produção de 
derivados sobe 6,1% 
no 1° trimestre, 

para 1,/5 milhão 

de barris/dia 


dução de óleo no pré-sal foi de 
1,857 milhão de barris/dia por 
dia no primeiro trimestre, 4,1% 
abaixo do quarto trimestre de 
2023, devido, principalmente, ao 
maior volume de perdas por pa- 
radas e manutenções. 

Esse efeito foi parcialmente 
compensado pela maior contri- 
buição dos FPSOs Almirante Bar- 
roso e P-71, pelo “ramp-up” do FP- 
SO Sepetiba e pela entrada em pro- 
dução de dois novos poços de pro- 
jetos complementares no campo 
de Tupi, na Bacia de Santos. 

A produção do pós-sal foi de 
343 mil barris por dia, queda 
10,4% em relação ao reportado 
um ano antes e 11,6% abaixo do 
quarto trimestre de 2023, princi- 
palmente em função do maior vo- 


lume de perdas com paradas e 
manutenções e do declínio natu- 
ral de produção, fatores parcial- 
mente compensados pelo “ramp- 
up” do FPSO Anita Garibaldi. 

A produção de derivados da 
petroleira no primeiro trimestre 
atingiu 1,75 milhão de barris/dia, 
6,1% acima de igual período do 
ano passado. A produção de die- 
sel entre janeiro e março cresceu 
6,4%, ante os três primeiros meses 
de 2023, para 699 mil barris/dia, 
enquanto a de gasolina foi de 391 
mil barris por dia, alta de 5,1% na 
mesma comparação. 

A empresa elevou em 8,2%, para 
92 mil barris por dia, a produção 
de querosene de aviação (QAV) 
ano a ano. Juntos, os três derivados 
representaram 67% da produção 


da Petrobras no primeiro trimes- 
tre, estável frente a igual período 
de 2023. O fator de utilização das 
refinarias subiu sete pontos per- 
centuais ante o primeiro trimestre 
do ano passado, para 92%. 

A estatal vendeu, no mercado 
interno, 1,64 milhão de barris de 
derivados, queda de 2,9% frente a 
igual período de 2023. As vendas 
de diesel recuaram 3,4% na compa- 
ração anuale 7,6% frente ao quarto 
trimestre do ano passado, para 


92% 


é o fator de utilização 
nas refinarias 


691 mil barris/dia. A Petrobras cre- 
ditou o recuo das vendas frente aos 
três últimos meses de 2023 à sazo- 
nalidade no consumo e ao aumen- 
to de 12% para 14% do teor mínimo 
obrigatório de biodiesel no diesel, 
em março de 2024. 

Já as vendas de gasolina caíram 
6,8% na comparação anual e 5,2% 
frente ao quarto trimestre de 2023, 
para 386 mil barris por dia, por in- 
fluência da sazonalidade e da per- 
da de participação para o etanol hi- 
dratado no abastecimento de veí- 
culos flex. A exportação de petró- 
leo no primeiro trimestre caiu 
11,3% na comparação anual, para 
650 mil barris por dia. A importa- 
ção de diesel, por sua vez, cresceu 
24,3% na mesma comparação, para 
87 mil barris por dia. 


Prática ESG 


Nova regra contábil ESG exige preparo e governança 


PRÁTICA 
ESG 


o 


Suzana Liskauskas 
Para o Prática ESG, Do Rio 


Empresas de capital aberto 
têm até 2026 para se preparar pa- 
ra a divulgação obrigatória de in- 
formações sobre riscos climáticos 
e práticas ESG (sigla em inglês pa- 
ra temas ambientais, sociais e de 
governança), junto com suas de- 
monstrações financeiras, confor- 
me determinado pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) na 
Resolução número 193. 

A autarquia nacional foi a pri- 
meira do mundo a aprovar a exi- 
gência da adoção dos padrões in- 
ternacionais de sustentabilidade 
(IFRS S1 e S2), emitidos pelo In- 
ternational Sustainability Stan- 
dards Board (ISSB) em 2023. O 
pioneirismo, porém, demanda 
que as companhias comecem já a 
se organizar para ter tudo na 
mão daqui a menos de dois anos. 

Conforme apurou o Prática 
ESG, algumas grandes compa- 
nhias nacionais já começam a se 
mexer, mas ainda não é uma 
prioridade para muitas. “A gran- 
de maioria das companhias 
abertas brasileiras e mundiais 
ainda não divulga informações 
sobre os seus riscos climáticos”, 
comenta Alexandre Furtado, só- 
cio da auditoria Grant Thornton 
e professor de IFRS S1 e S2. 

Para ele, em menos de dois 
anos, elas terão de criar proces- 
sos e governança, além de con- 
troles internos para comprovar 
que as informações estão corre- 
tas. Isso, diz, “requererá um grau 
de governança e de gestão de ris- 
co elevadíssimo para que a opi- 
nião do auditor seja favorável”. 

O Prática ESG ouviu especialis- 
tas para entender o que muda no 
dia a dia das empresas e como se 


preparar. Eles apontam, por exem- 
plo, que elas terão de investir no 
desenvolvimento e implementa- 
ção de mecanismos de governança 
e controles internos para analisar 
minuciosamente os riscos e Opor- 
tunidades relacionados a ESG, o 
que nem todas já faziam. 

Segundo Eduardo Flores, pro- 
fessor da Universidade de São 
Paulo (USP) e coordenador técni- 
co do Comitê Brasileiro de Pro- 
nunciamentos de Sustentabilida- 
de (CBPS), os relatórios precisam 
expor com clareza como os aspec- 
tos de sustentabilidade podem 
afetar a geração de caixa da em- 
presa e a sua capacidade de cap- 
tação de recursos. Portanto, reite- 
ra, é fundamental que os relató- 
rios de sustentabilidade conver- 
sem com os relatórios contábeis. 

“Para isso, a empresa precisa 
montar equipes multidisciplina- 
res, desenvolver padrões, proces- 
sos e estabelecer controles míni- 
mos de rastreabilidade, tornando 
os dados consistentes o suficiente 
para serem auditados”, conta, em 
audiência pública do CBPS sobre 
as normas na segunda-feira (29). 

Flores cita como exemplo a in- 
dústria automotiva. O investidor 
que vai ler as demonstrações 
quer saber como uma montado- 
ra vai se comportar no médio e 
longo prazo, qualserá o caminho 
da expansão dos negócios (ele- 
trificação, veículos híbridos ou 
matriz energética fóssil), e se ha- 
verá recursos suficientes para 
atender a demanda - como o lítio 
para as baterias elétricas. 

“Do ponto de vista da susten- 
tabilidade, uma empresa pode 
perceber que é preciso desconti- 
nuar um produto, para atender, 
por exemplo, às metas de redu- 
ção de emissões de GEE [Gases de 
Efeito Estufa]. Essa decisão tem 
reflexos nas informações contá- 
beis e financeiras”, diz. 

O professor lembra ainda que 
o mesmo acontece com as opor- 


ABRASCA/DIVULGAÇÃO 


Fernanda Claudino, da Abrasca: regra promoverá transformação na governança 


tunidades que podem surgir no 
contexto de mudanças climáti- 
cas, como o mercado de crédito 
de carbono. Isso pode ser uma 
nova oportunidade de um negó- 
cio, portanto, deve estar refletida 
nas informações contábeis. 

Para Rogerio Mota, diretor Téc- 
nico do Instituto de Auditoria In- 
dependente do Brasil (Ibracon), 
o processo de adaptação aos re- 
querimentos do IFRS S1 e S2 ten- 
de a ser menos complexo em 
companhias abertas mais atuan- 
tes no mercado de capitais, que 
já contam com uma estrutura de 
governança e divulgam relató- 
rios de sustentabilidade, seguin- 
do outros padrões internacio- 
nais, anteriores ao S1 e S2. Mas 
pontua que as novas regras são 
mais rígidas com relação à credi- 
bilidade dos dados divulgados. 

“A grande preocupação da CVM 
é com o greenwashing [quando é 
menos sustentável do que diz ser)”, 
explica Mota. Isso exige, segundo 
ele, que os dados sejam submeti- 
dos ao processo de asseguração, 
uma espécie de avaliação realizada 
por auditor independente com re- 
gistro no regulador do mercado de 
capitais. Alerta ainda que, diferen- 
temente das normas contábeis, 
também passíveis de interpreta- 
ções e julgamentos, o nível de sub- 
jetividade do IFRS S1 e S2 é maior. 

“Toda essa preparação vai exigir 
um reforço nos controles internos, 
na governança e nos processos de 
captura das informações interna- 
mente. A área de sustentabilidade 
deve se relacionar com comitês, 
como o de auditoria, e com o Con- 
selho de Administração”, sugere. 

Por isso, Furtado, da Grant 
Thornton, aconselha quem ain- 
da não começou a se preparar a 
se apressar, uma vez que os desa- 
fios são muitos e vão exigir, em 
um primeiro momento, investi- 
mentos em capacitação e, depois, 
em diagnósticos, consultoria de 
implementação, auditorias in- 
ternas de ESG, certificações cien- 
tíficas e outras assegurações. 
“Quanto menor o nível de matu- 
ridade ESG, maior será o custo da 
empresa para se adequar”, diz. 

Para Fernanda Claudino, líder 
de ESG da Associação Brasileira 
das Companhias Abertas (Abras- 
ca), o processo de implantação do 
S1/S2 promoverá uma transforma- 
ção na governança das empresas e 
afirma que as regras deixam claro 
que o ESG é um tema transversal e 
deve estar presente na alta admi- 
nistração e no operacional. Para 
ela, a mudança de cultura passa, 
necessariamente, pela etapa de 
treinamentose conscientização. “É 
preciso trazer a relevância do con- 
ceito de contabilidade, da materia- 
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lidade, de forma muito assertiva. 
Os auditores internos precisam ser 
apoiados para subsidiar os conta- 
dores no reporte dessas demons- 
trações financeiras”, afirma. 

Em março, a Abrasca promo- 
veu o primeiro levantamento en- 
tre seus associados sobre a im- 
plementação do IFRS S1 e S2. Dos 
462 membros, só 28 responde- 
ram. Desse total, 61% pretendem 
adiantar a adoção entre 2024 e 
2025. Quase todos (96%) já fize- 
ram alguma avaliação sobre o 
impacto trazido pelas novas nor- 
mas. E para todos os participan- 
tes, sua implementação é um 
avanço nas diretrizes ESG. 


Entre os principais desafios ma- 
peados junto aos associados, estão 
a dificuldade de interpretação das 
novas normas, a busca pela consis- 
tência e coerência das informações 
divulgadas nos relatórios e a com- 
preensão do formato solicitado 
pela CVM. A expectativa é que o 
conjunto de minutas de Pronun- 
ciamentos Técnicos feitos pelo Co- 
mitê Brasileiro de Pronunciamen- 
tos de Sustentabilidade (CBPS), a 
serem abertos para audiência pú- 
blica entre 12 de abril e 13 de ju- 
nho, diminua as dúvidas. 

Apesar de as regras implicarem 
em novos custos e processos, algu- 
mas companhias já reconhecem 


que sua adoção pode representar 
um ganho de reputação, por au- 
mentar a transparência de dados 
ESG e facilitar a análise de investi- 
dores e do público em geral. 

Em nota, a mineradora Vale, diz 
apoiar sua adoção e vê como posi- 
tiva a transparência trazida pela 
padronização. “[As normas] irão 
promover padronização e trans- 
parência no reporte das informa- 
ções de sustentabilidade, além da 
maior integração entre os relató- 
rios financeiros e de sustentabili- 
dade. As iniciativas serão reporta- 
das pelas empresas de forma mais 
precisa e comparável”. (Colaborou 
Naiara Bertão) 


Mais que uma sigla, 
um compromisso. 


Unimos propósito e tecnologia, desde a conectividade 


que impulsiona o desenvolvimento sustentável, até programas 
de ação climática, reciclagem de lixo eletrônico, iniciativas 
para a inclusão social e ética corporativa. 


A empresa mais 
sustentável do Brasil. 


ISEB3 


Saiba mais sobre 
o compromisso 
da Vivo com as 

pessoas e o planeta 
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Empresas 


ConsumoCom sede na Espanha, dono de marcas como Carolina 
Herrera e Rabbane deverá fazer o maior IPO deste ano na Europa 


Puig vai abrir o capital e 
busca avaliação de € 14 bi 


Barney Jopson, Ivan Levingston 
e Adrienne Klasa 

Financial Times, de Madri, 

Londres e Paris 


O grupo espanhol de produ- 
tos de beleza Puig [se pronuncia 
putch] busca alcançar uma ava- 
liação próxima de € 14 bilhões 
em sua oferta pública inicial de 
ações (IPO) marcada para sexta- 
feira, o que mostra uma forte 
procura em uma operação que 
deverá ser a maior estreia de 
uma empresa no mercado de 
ações da Europa neste ano. 

Qualquer oferta dos investido- 
res inferior a € 24,50 por ação — 
equivaleria a um valor de mercado 
de € 13,9 bilhões — corre o risco de 
“perder a oferta”, segundo consta 
no prospecto distribuído pelos 
bancos que estão coordenando a 
oferta. A Puig disse este mês que es- 
pera uma avaliação na faixa de € 
12,7 bilhões a € 13,9 bilhões. 

A demanda dos investidores 
está superando a oferta, segun- 
do fontes que trabalham na ope- 
ração, com a companhia de pro- 
dutos de beleza pretendendo 
vender até € 3 bilhões em ações. 

Uma cotação forte das ações 
da Puig daria um impulso ao 
mercado de IPOs da Europa, de- 
pois que o grupo de private equi- 
ty europeu CVC Capital Partners 
viu o preço de suas ações saltar 
no primeiro dia de negociação 
na semana passada, após uma 
longamente aguardada IPO. 

Os banqueiros da Puig disseram 
que a companhia venderá entre 
21,5% a 23,7% de suas ações, com o 
restante permanecendo nas mãos 
da família Puig, que fundou a com- 
panhia há 110 anos. A Puig, co- 
mandada por Marc Puig, deverá fi- 
nalizar seu preço de oferta nesta 
terça-feira, antes do início dos ne- 
gócios com as ações na sexta-feira. 
JP Morgan e Goldman Sachs estão 
liderando a operação. 

O lançamento da Puig no mer- 
cado aberto acontece em um mo- 
mento complicado para a indús- 
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Marc Puig comanda o grupo fundado por sua família há 110 anos: Brasil está entre seus cinco maiores mercados 


tria global de artigos de luxo, em 
que o crescimento vem desacele- 
rando depois do boom registrado 
durante a pandemia de covid-19. 

Os consumidores chineses, es- 
pecialmente os da classe média, 
que ajudaram a alimentar a ex- 
pansão recente do setor mas que 
também está mais exposta às 
pressões econômicas, estão 
comprando menos à medida 
que as perspectivas para o setor 
no país se deterioram. 

Os números de vendas no pri- 
meiro trimestre mostraram uma 
grande divergência no desem- 
penho entre os principais gru- 
pos de artigos de luxo, com os 
mais voltados para os consumi- 
dores ricos saindo-se melhor. 

A Puig, que controla as marcas 
de luxo Rabanne e Carolina Herre- 
ra, além de uma série de marcas de 
produtos de maquiagem e cuida- 
dos com a pele, aumentou suas re- 
ceitas em 19% no ano passado, pa- 
ra um total de €4,3 bilhões. 

Os produtos de beleza e os per- 
fumes, que representam a maior 
parte dos negócios da Puig, vêm 
se mostrando resilientes, com os 


‘FT’ e OpenAl fecham acordo 
sobre utilização de conteúdo 


Tecnologia 


Financial Times 


O “Financial Times” fechou 
acordo com a OpenAl pelo qual a 
dona do ChatGPT — apoiada pela 
Microsoft — poderá para treinar 
seus modelos de inteligência arti- 
ficial (IA) usando o conteúdo do 
jornal. Segundo os termos do acor- 
do, o “FT” licenciará seu conteúdo 
à OpenAl para ajudar a desenvol- 
vera IA generativa para criar textos 
e imagens. O acordo também per- 
mite que o ChatGPT responda a 
perguntas com breves resumos de 
artigos do “FT”, com links para o 
FT.com. Isso significa que os 100 
milhões de usuários do software 
em todo o mundo poderão acessar 
reportagens do “FT”. 

“Além dos benefícios para o FT, 
há implicações mais amplas para 
a indústria. É certo, claro, que as 
plataformas de IA paguem aos 
editores pela utilização do seu 
material. A OpenAl entende a im- 
portância da transparência, atri- 
buição e compensação, todas es- 
senciais para nós”, disse o presi- 
dente-executivo do “FT”, John 
Ridding. “Ao mesmo tempo, é 
claramente do interesse dos 
usuários que esses produtos con- 
tenham fontes confiáveis”. 

Brad Lightcap, diretor de ope- 
rações da OpenAl, disse que a 
“parceria e diálogo contínuo com 
o Financial Times visa encontrar 
maneiras criativas e produtivas 
para a IA capacitar organizações 
de notícias e jornalistas e enri- 
quecer a experiência ChatGPT 
com jornalismo de classe mun- 
dial em tempo real, para milhões 
de pessoas em todo o mundo.” 

Este é o quinto acordo desse ti- 


po a ser fechado pela OpenAl, 
após entendimentos similares 
com a Associated Press, com sede 
nos EUA, a alemã Axel Springer, o 
francês “Le Monde” e a espanhola 
Prisa Media. Os termos financei- 
ros não foram divulgados. 

Espera-se que a Axel Springer 
ganhe dezenas de milhões de eu- 
ros por ano ao permitir que a 
OpenAl acesse conteúdo de seus 
veículos como “Bild”, “Politico” e 
“Business Insider”. O acordo in- 
clui um pagamento único pelo 
conteúdo histórico da editora e 
uma taxa maior paga sob um 
acordo de licenciamento anual 
para permitir que a OpenAlaces- 
sasse informações atualizadas. 

Enquanto isso, o jornal “The 
New York Times” tornou-se, em 
dezembro, o primeiro grande 
grupo de mídia dos EUA a pro- 
cessar a OpenAle a Microsoft, ar- 
gumentando que as empresas de 
tecnologia tinham aproveitado 
milhões de artigos para construir 
os modelos subjacentes ao 
ChatGPT. O jornal afirma que 
manteve discussões sobre licen- 
ciamento com a Microsoft e Ope- 
nAI “durante meses”, mas que 
“não levaram a uma resolução”. 

O Google também construiu 
seu chatbot, o Gemini, usando 
conteúdo da internet, mas ainda 
não fechou acordos com veículos 
de comunicação. 


Acordo como FT 
foi o 5º fechado 
pela OpenAI 

com grupos de 
comunicação 


consumidores, mesmo pressio- 
nados, ainda dispostos a gastar 
com perfumes e batons de preços 
mais moderados. 

Companhias como a varejista 
de produtos de beleza Sephora 
(controlada pela LVMH) e a 
L'Oréal, líder do setor, supera- 
ram as expectativas no começo 
do ano, diminuindo as preocu- 
pações dos investidores com a 
desaceleração da economia dos 
Estados Unidos, o maior merca- 
do de beleza do mundo. 

No entanto, as IPOs recentes 
no setor de produtos e beleza 
não têm sido fáceis, com a estreia 
no mercado da varejista alemã 
de perfumes Douglas fracassan- 
do em março, com as ações ainda 
sendo negociadas abaixo de seu 
preço inicial de listagem. (Tradu- 
ção de Mario Zamarian) 


23,1% 


é a fatia limite de 
venda do capital 


Grupo espanhol é 


acionista da 
brasileira Granado 


De São Paulo 


O Brasil é um dos cinco maiores 
mercados do grupo de produtos 
de beleza Puig, com sede na Espa- 
nha e que nesta semana deve abrir 
capital na bolsa de Madri. 

No mercado brasileiro vende 
fragrâncias, maquiagem e cuida- 
dos para a pele. Os campeões de 
vendas são os perfumes de Caroli- 
na Herrera e Rabanne. O grupo 
tem 300 funcionários no Brasil e 
vende em lojas como Sephora, 
Época, Dufry, Renner e Riachuelo. 
Em 2016, passou a ser acionista 
minoritário da brasileira Granado, 
que tem lojas em Paris, Lisboa, 
Bruxelas e Londres. “Foi uma opor- 
tunidade. Eles buscavam um par- 
ceiro para apoiar seu crescimento 
e expansão”, disse o CEO da Puig, 
Marc Puig, ao Valor, em setembro, 
quando visitou o Brasil. 


Rock in Rio se prepara para 
combater fome e pobreza 


Ação social 


Victoria Netto 
Do Rio 


O Rock in Rio decidiu ampliar o 
marketing social em 2024, quando 
comemora 40 anos desde a pri- 
meira edição. Com projetos dedi- 
cados ao combate à fome e a supe- 
ração da pobreza, a organização 
do evento lançou, nesta segunda- 
feira (29), o “Dia Brasil”, que reuni- 
rá apenas artistas brasileiros, e 
uma música inspirada na ação de 
“We Are the World”. Os recursos 
derivados de direitos autorais se- 
rão destinados a causas sociais. 

Acanção intitulada “Deixa o Co- 
ração Falar” foi gravada após uma 
primeira apresentação pública on- 
tem por mais de 60 artistas brasilei- 
ros. O Rockin Rio também vai criar 
produtos licenciados que terão lu- 
cros revertidos em doações, além 
de promover leilões de instrumen- 
tos autografados. O público pode- 
rá participar doando no site oficial 
do festival na compra de ingressos. 

“Vamos usar a música mais uma 
vez para dar voz a grandes causas 
sociais”, disse a vice-presidente 
executiva da Rock World, Roberta 
Medina. Ela relembrou que o Rock 
in Rio foi inovador no passado, 
quando o marketing social não era 
usado no Brasil. “Era feio você falar 
do seu produto e da sua empresa 
por meio de ações sociais, e o Rock 
in Rio mostrou que, além de as em- 
presas gerarem riqueza pela sua 
própria existência, elas podem fa- 
zer mais. Se elas podem fazer pela 
sociedade, é justo que o consumi- 
dorreconheça”, afirmou. 

Patrocinado pelo Itaú - que 
completa 100 anos em 2024-, pela 
Gerdau e pela Fundação Volkswa- 


gen, o projeto de combate à fome 
implementado por meio da ONG 
Ação da Cidadania destinará 1,5 
milhão de pratos de comida para 
pessoas com insegurança alimen- 
tar. A meta do festival é mais ambi- 
ciosa: convocar o público, marcas e 
empresas para alcançar a marca de 
10 milhões de refeições. A ONG Ge- 
rando Falcões coordenará o proje- 
to Favela 3D (Dignas, Digitais e De- 
senvolvidas), que busca gerar em- 
pregos e oportunidades. 

Também foi divulgado ontem 
um dia de festival dedicado exclu- 
sivamente a artistas nacionais, o 
“Dia Brasil”, programado para 21 
de setembro. No total, 72 cantores 
farão parte da data, considerada 
histórica pelo festival. Entre os esti- 
los a serem apresentados, estão 
MPB, sertanejo, trap, rap, samba, 
rock e funk, passando por jazz e 
música clássica. 

“Está na hora de mobilizar mais 
uma vez as pessoas, assim como fi- 
zemos em 1985, pós-ditadura, e, 
em 2001, quando paralisamos to- 
das as emissoras de rádio e TV por 
três minutos para provocar as pes- 
soas a refletirem sobre o papel de 
cada um de nós na construção de 
um mundo melhor”, disse o presi- 
dente do festival, Roberto Medina. 
“Precisamos conversar e escutar 
mais uns aos outros. Essa união e 
esse abraço são a proposta do mo- 
vimento que vem do Dia Brasil” 


“Vamos usar a 
música para dar 
voz a grandes 
causas sociais” 
Roberta Medina 


omo sites “MFA 
renam dinheiro 
e anunciantes 


Marketing 


Guilherme Ravache 
Para o Valor, de São Paulo 


Você provavelmente nunca ou- 
viu a expressão site MFA anterior- 
mente, mas certamente já foi víti- 
ma dele, principalmente se você é 
responsável pela compra de publi- 
cidade digital de uma grande mar- 
ca. O que são sites MFA? Os sites 
MFA (“made for ads”), ou feitos pa- 
ra publicidade, são produtos de- 
senvolvidos para enganar os meca- 
nismos de busca e drenar dinheiro 
de anunciantes de sites. Ao invés 
de investirem na criação de con- 
teúdo relevante para os usuários, 
esses sites priorizam a exibição de 
anúncios para aumentar o fatura- 
mento com publicidade. 

A grande maioria destes sites 
não oferece nenhum conteúdo 
original. Eles vivem de copiar e 
agregar a produção de outros sites. 
Títulos sensacionalistas e falsas 
promessas são o combustível que 
os coloca na frente dos concorren- 
tes sérios. Não raro, também são 
plataformas de disseminação de 
“fake news” e desinformação. 

Por que sites MFA são um pro- 
blema? Primeiramente, porque a 
experiência do usuário é péssima. 
Ao entrar em uma página do site 
MFA, o leitor é bombardeado por 
janelas de publicidade por todos 
os lados. Dezenas de anúncios ro- 
dam nestas páginas. 

Não raro, quem paga por essa 
publicidade são grandes marcas 
que nem imaginam que suas cam- 
panhas estão sendo veiculadas 
neste tipo de publicação que mui- 
tas vezes deprecia a marca. 

Segundo um estudo divulgado 
mês no passado pela Adalytics, 
plataforma de otimização de pu- 
blicidade, centenas de grandes 
anunciantes colocaram, sem sa- 
ber, anúncios em sites MFA. “Os si- 
tes MFA empregam atualizações 
agressivas de anúncios, o que pode 
resultar em um usuário sendo ex- 
posto ao mesmo anúncio milhares 
de vezes durante uma única sessão 
de visualização de página, levan- 
tando preocupações sobre a eficá- 
cia ou utilização do limite de fre- 
quência”, afirma o estudo. 

“Devido a uma aparente falta de 
limite de frequência quando as 
campanhas são veiculadas em si- 
tes MFA, algumas marcas estão pa- 
gando preços astronomicamente 
altos para alcançar um único con- 
sumidor”, diz a Adalytics. 

A Kroger (varejista dos Estados 
Unidos) pagou um custo efetivo 
por mil pessoas alcançadas de US$ 
5.491 para alcançar um consumi- 
dor em um site MFA. Já Comcast 
pagou um custo efetivo por mil 
pessoas alcançadas de 
US$2.628 para chegar a um consu- 
midor em um site MFA em uma só 
sessão de visualização de página. O 
custo para alcançar um usuário 
único em um site MFA pode ser 
mais caro do que o custo de alcan- 
ce incremental da publicidade no 
show do intervalo do Super Bowl. 

No Brasil, os sites MFA têm pu- 
blicidade de grandes empresas e 
até de governos estaduais. Nos ca- 
sos acompanhados pelo Valor, to- 
dos tinham campanhas servidas 
via Google. 

Em junho de 2023, a Associação 
de Anunciantes Nacionais (ANA) 
dos EUA informou que 21% das 
impressões de anúncios ocorrem 
em sites MFA, e os anunciantes não 
têm controle sobre a colocação de 
seus anúncios. Os sites MFA “são 
em grande parte inúteis para es- 
tratégias orientadas para o cresci- 
mento” e “geralmente oferecem 
uma experiência de usuário ruim e 
potencialmente prejudicam a re- 
putação da publicidade digital co- 
mo um todo”, disse ANA. 

Esses sites também criam uma 
concorrência desleal com veícu- 
los que produzem conteúdo ori- 
ginal, que acabam perdendo re- 
ceita de publicidade. “Os sites 
MFA são uma preocupação para 
toda indústria de publicidade di- 
gital. São projetados para maxi- 
mizar o número de anúncios aos 
quais os visitantes são expostos, 
manipulando as jornadas dos 
usuários para que eles tenham 


que clicar em várias páginas para 
acessar conteúdo”, diz Cristiane 
Camargo, CEO do IAB Brasil, asso- 
ciação que reúne plataformas di- 
gitais e veículos de comunicação. 

“Esse tipo de site foca na receita 
publicitária em detrimento da ex- 
periência, manipulando métricas 
e reduzindo o impacto dos gastos 
da publicidade digital — o que aca- 
ba comprometendo a eficácia e a 
reputação de todo o setor”, disse 
Camargo, lembrando que o IAB 
Brasil ressalta a importância das 
marcas se associarem a publishers 
de boa reputação, que garantam a 
eficácia e a integridade das campa- 
nhas de publicidade digital. 

Ao longo dos últimos dois me- 
ses, a coluna acompanhou diver- 
sos resultados de busca no Goo- 
gle no qual sites MFA estavam 
posicionados no topo dos resul- 
tados, à frente de veículos de mí- 
dia nacionais e grandes marcas 
que produzem conteúdo origi- 
nal. Todos os sites veiculavam pu- 
blicidade por meio da platafor- 
ma de anúncios do Google. 

Procurado pela reportagem na 
terça-feira, o Google pediu que a 
coluna enviasse prints de resulta- 
dos de busca com o problema. 
Após o envio na quarta-feira, ao re- 
petir os termos de busca, verifica- 
mos que na sexta feira o site já não 
aparecia nas primeiras colocações. 
O Google no Brasil não respondeu 
às perguntas enviadas. 

O Google não é um caso isolado. 
Muitos “ad exchanges” (platafor- 
ma digital de compra e venda de 
espaço publicitário, por meio de 
leilão) e plataformas de forneci- 
mento (SSP, uma tecnologia usada 
para facilitar a venda de anúncios) 
continuam a veicular anúncios em 
sites MFA mesmo após declarações 
públicas que atuariam para com- 
bater o problema. 

Com a IA, o problema piorou. 
Um relatório da NewsGuard diz 
que os sites MFA estão cada vez 
mais usando IA para aumentar o 
volume de publicações. Um des- 
ses sites produz em média mais 
de 1.200 artigos por dia. A 
NewsGuard define sites de Notí- 
cias Geradas por Inteligência Ar- 
tificial não Confiáveis (UAIN) co- 
mo sites que operam com pouco 
ou nenhum monitoramento hu- 
mano e publicam artigos escri- 
tos principalmente ou inteira- 
mente por robôs. 

Em janeiro, analistas da News- 
Guard atualizaram o número de 
sites em seu novo rastreador de si- 
tes UAIN de 49 para 217 nos Esta- 
dos Unidos. Embora muitos anun- 
ciantes e suas agências de publici- 
dade mantenham “listas de exclu- 
são” de sites “não seguros para a 
marca” onde sua publicidade não 
deve aparecer, essas listas geral- 
mente não são atualizadas e clara- 
mente não acompanharam o au- 
mento de sites UAIN. 

Mais de 90% dos anúncios 
identificados pela NewsGuard - 
—356 de 393 — foram servidos à 
NewsGuard pelo Google Ads, a 
maior plataforma online desse 
tipo, que gerou US$ 168 bilhões 
em receita no ano passado com 
publicidade on-line, de acordo 
com a revista “Digiday”. 

Chris Kane, presidente e fun- 
dador da Jounce Media, empresa 
de pesquisa de publicidade, disse 
em um evento no fim do ano pas- 
sado que combater MFA requer 
quase nenhuma sofisticação ou 
esforço técnico. “A quantidade 
de receita de MFA na web aberta 
em qualquer ponto está direta- 
mente correlacionada à quanti- 
dade de dinheiro tolo” gasto em 
programática, disse Kane. “A úni- 
ca razão pela qual agências, for- 
necedores de tecnologia publici- 
tária e editores não eliminam 
MFA em massa é que a demanda 
existe. Os anunciantes dizem ao 
seu sistema automatizado que 
desejam inventário barato e visí- 
vele recebem o suprimento MFA 
que se encaixa perfeitamente no 
que procuram. 

Ou seja, desconfie se a oferta 
for boa demais, porque o barato 
pode ser caro. 


Ver mais na coluna de Guilherme 
Ravache no site do Valor 
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Gol Linhas 


Aéreas S.A. 


CNPJ nº 07.575.651/0001-59 


Demonstrações Financeiras 2023 


Em 2023, a Gol Linhas Aéreas S.A., juntamente com demais empresas da GOL, permaneceu concentrada 
na eficiência operacional através de uma frota otimizada e uma gestão dos yields, além de se dedicar 
à entrega contínua de excelência nos produtos oferecidos aos Clientes. * O número de Passageiro- 
Quilômetro Transportado Pago (RPK) reduziu 1,0%, enquanto o total de Assento-Quilômetro Ofertado 
(ASK) diminuiu 5,6%; ® A Receita Operacional Líquida aumentou 6,7% para R$5,0 bilhões; * A taxa de 
ocupação média (load factor) foi de 84,0%, um aumento de 3,9 p.p. A taxa de ocupação doméstica foi 
83,8% (maior em 3,2 p.p.), enquanto a taxa de ocupação internacional foi de 85,7% (maior em 10,1 
p.p.); * A utilização das aeronaves operacionais aumentou em 0,9%, para 11,7 horas por dia; * O 
número de passageiros transportados cresceu 0,6%, para 7,8 milhões; * A Receita Líquida por Assento- 
Quilômetro Ofertado (RASK) evoluiu 13,1% para 47,0 centavos (R$); * O yield médio por passageiro 
cresceu 9,2%, atingindo o recorde para um quarto trimestre de 52,6 centavos (R$); * O Custo por 
Assento Quilômetro (CASK) para operações de passageiros diminuiu 1,9% para 35,31 centavos (R$), 
enquanto o CASK Combustível diminuiu 18,5% para 13,25 centavos (R$), devido à redução de 22,0% 
nos preços do querosene de aviação. * O EBITDA recorrente foi R$1,62 bilhão com margem de 32,0%, 
enquanto o EBIT recorrente foi de R$1,2 bilhão com margem de 23,4%; * O prejuízo, excluindo efeitos 
de variação cambial e marcação a mercado do componente derivativo do ESSN, no total de R$ 1,1 
bilhão, foi de R$22 milhões; * A relação dívida líquida ajustada sobre o EBITDA recorrente UDM foi de 
3,7x em 31/12/2023, uma redução de 0,3x comparada a alavancagem em 30/09/2023. 
1) EBITDA Recorrente - não houve eventos não recorrentes para o 4723; (2) Caixa, equivalentes 
de caixa, aplicações financeiras, depósitos e contas a receber;(3) Dívida Líquida Ajustada/ 
EBITDA UDM. 


Indicadores Operacionais e Financeiros 


Dados de tráfego - GOL (em milhões 4723 4T22 % Var. 
RPK GOL - Total 9.012 9.107 (1,0%) 
RPK GOL - Mercado Doméstico 8.117 8.208 1,1%) 
RPK GOL - Mercado Internacional 895 899 0,4%) 
ASK GOL - Total 10.732 11.375 (5,6%) 
ASK GOL - Mercado Doméstico 9.687 10.185 (4,9%) 
ASK GOL - Mercado Internacional 1.045 1.189 (12,1%) 
Taxa de Ocupação GOL - Total 84,0% 80,1% 3,9 p.p. 
Taxa de Ocupação GOL - Mercado Doméstico 83,8% 80,6% 3,2 p.p. 
Taxa de Ocupação GOL - Mercado Internacional 85,7% 75,6% 10,1 p.p. 
BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
Ativo Nota 2023 2022 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 5 93.302 147.502 
Aplicações financeiras 6 135.195 244.819 
Contas a receber 7 912.376 916.102 
Estoques 8 397.216 438.865 
Depósitos 9 264.524 380.267 
Adiantamentos a fornecedores e terceiros 10 415.453 262.271 
mpostos a recuperar 11 162.047 188.547 
Direitos com operações de derivativos 32.2 730 16.250 
Outros créditos e valores 202.857 132.820 
Total circulante 2.583.700 2.727.443 
Não circulante 
Aplicações financeiras 6 142.636 19.304 
Depósitos 9 2.243.339 2.226.961 
Adiantamentos a fornecedores e terceiros 10 101.515 49.698 
mpostos a recuperar 11 14.077 40.182 
Direitos com operações de derivativos 32.2 - 6.004 
Créditos com empresas relacionadas 21 141.991 149.078 
Outros créditos e valores 23.096 30.834 
nvestimentos 13 50.647 22.197 
mobilizado 14 8.714.222 9.172.244 
ntangível 15 1.924.730 1.860.209 
Total não circulante 13.356.253 13.577.311 
Total 15.939.953 16.304.754 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


Dados Operacionais 4723 4722 % Var. 
Passageiros Pagantes - Pax Transportados ('000) 7.824 7.776 0,6% 
Média de Utilização de Aeronaves (Horas/Dia) Ak A 11,6 0,9% 
Decolagens 54.207 57.166 (5,2%) 
otal de Assentos Disponibilizados ('000) 9.582 9.958 (3,8%) 
Etapa Média de Voo (km) 1.105 1.130 (2,3%) 
Litros Consumidos no Período (mm) 310 315 (1,3%) 
Funcionários (no Final do Período) 13.701 14.048 (2,5%) 
Frota Média Operacional(1) 101 110 (8,5%) 
Pontualidade 86,7% 79,0% 7,7 p.p. 
Regularidade 98,6% 98,3% 0,3 p.p. 
Perda de Bagagem (por 1.000 pax) 2,69 2,66 1,1% 
Dados de Mercado 4123 4722 % Var. 
axa de Câmbio Média(3) 4,95 5,26 (5,9%) 
axa de Câmbio no Final do Período(3) 4,84 5,22 (7,3%) 
WTI (Média por Barril, US$)(4) 78,32 82,64 (5,2% 
Preço por Litro de Combustível (R$)(5) 4,67 5,99 (22,0% 
Combustível Golfo do México (Média por Litro, US$)(4) 0,53 0,61 (13,1%) 


(1) Frota média excluindo as aeronaves subarrendadas e em MRO. Alguns valores podem divergir 
das informações trimestrais - ITR devido a arredondamentos; (2) Exclui custos relacionados a 
operação da frota cargueira; (3) Fonte: Banco Central do Brasil; (4) Fonte: Bloomberg; (5) 
Despesas com combustível excluindo resultados com hedge e créditos de PIS e COFINS/litros 
consumidos. 

Mercado doméstico: A demanda GOL no mercado doméstico atingiu 8.117 milhões de RPK, uma 
redução de 1,1% comparado ao 4T22. A oferta GOL no mercado doméstico por sua vez atingiu 
9.687 milhões de ASK, representando um decréscimo de 4,9% ano contra ano. A taxa de 
ocupação neste mercado foi de 83,8% e a Companhia transportou cerca de 7,4 milhões de 
Clientes no 4723, um incremento de 0,4% comparativamente ao mesmo trimestre do ano 
anterior. Mercado internacional: A oferta GOL no mercado internacional, medida em ASK, foi 
de 1.045 milhões, e a demanda (em RPK) foi de 895 milhões. Neste período a GOL transportou 
cerca de 0,4 milhões de passageiros nesse mercado. Volume de Decolagens e Total de 
Assentos: No 4723, o volume total de decolagens da Companhia foi de 54.207, representando 


(Em milhares de Reais - R$) 


um decréscimo de 5,2% comparativamente ao 4T22. O total de assentos disponibilizados pela 
GOL ao mercado foi de 9,6 milhões, representando um decréscimo de 3,8% comparativamente 
ao mesmo período de 2022. Frota: No final do 4T23, a frota total da GOL era de 141 aeronaves 
Boeing 737, sendo 91 NGs, 44 MAXs e 6 NGs Cargueiros. A frota da Companhia é 100% composta 
por aeronaves (narrowbody), sendo 97% financiada via arrendamento mercantil operacional e 
3% financiada via arrendamento financeiro. 


Frota Total ao Final do Período 47123 4722 Var. 3723 Var. 
Boeing 737 141 146 -5 141 0 
737-700 NG 16 20 -6 19 -3 
737-800 NG 75 86 -11 78 -3 
737-800 NG Cargueiro 6 2 4 5 1 
737-MAX 8 44 38 6 39 5 


Em 31 de dezembro de 2023, a GOL possuía 101 pedidos firmes para aquisição de aeronaves 
Boeing 737-MAX, sendo 64 do modelo 737-MAX 8 e 37 do modelo 737-MAX 10. Glossário de 
Termos do Setor Aéreo: * ARRENDAMENTO DE AERONAVES (AIRCRAFT LEASING): contrato 
através do qual a arrendadora ou locadora (a empresa que se dedica à exploração de leasing) 
adquire um bem escolhido por seu cliente (o arrendatário, ou locatário) para, em seguida, 
alugá-lo a este último, por um prazo determinado. * ASSENTOS-QUILÔMETRO OFERECIDOS 
(ASK): é a somatória dos produtos obtidos ao multiplicar-se o número de assentos disponíveis 
em cada etapa de voo pela distância da etapa. * BARRIL DE WTI (WEST TEXAS INTERMEDIATE): 
petróleo intermediário do Texas, região que serve de referência ao nome por concentrar a 
exploração de petróleo nos EUA. O WTI é utilizado como ponto de referência em óleo para os 
mercados de derivados dos EUA. * BRENT: refere-se ao óleo produzido no mar do Norte, 
negociado na bolsa de Londres. Serve de referência para os mercados de derivados da Europa e 
Ásia. * CAIXA TOTAL: total de caixa, aplicações financeiras e caixa restrito de curto e longo 
prazo. * CUSTO OPERACIONAL POR ASSENTO DISPONÍVEL POR QUILÔMETRO (CASK): custo 
operacional dividido pelo total de assentos-quilômetro oferecidos. * CUSTO OPERACIONAL POR 
ASSENTO DISPONÍVEL POR QUILÔMETRO EX-COMBUSTÍVEL (CASK EX-FUEL): é o custo 
operacional dividido pelo total de assentos-quilômetro oferecidos excluindo despesas com 
combustível. e ETAPA MÉDIA OU DISTÂNCIA MÉDIA DE VOOS (AVERAGE STAGE LENGTH): é o 


DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 


EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais - R$) 


número médio de quilômetros voados por etapa realizada. * FRETAMENTO DE AERONAVES 
(CHARTER): o voo operado por uma Companhia que fica fora da sua operação normal ou regular. 
e HORAS BLOCO (BLOCK HOURS): tempo em que a aeronave está em voo, mais o tempo de 
taxiamento. * LESSOR: alguém que aluga uma propriedade ou propriedade pessoal a outro, 
arrendador. * LONG-HAUL FLIGHTS: voos de longa distância (para a GOL, voos com mais de 4 
horas de duração). e PASSAGEIROS PAGANTES: representa o número total de passageiros a 
bordo que pagaram acima de 25% da tarifa para uma etapa. * PASSAGEIROS-QUILÔMETRO 
TRANSPORTADOS PAGOS (RPK): é a somatória dos produtos obtidos ao multiplicar-se o número 
de passageiros pagantes em uma etapa de voo pela distância da etapa. * PDP: crédito para 
financiamento de pagamentos antecipados para aquisição de aeronaves. * Taxa de Ocupação 
(load factor): percentual da capacidade da aeronave que é utilizada em termos de assento 
(calculada pela divisão do RPK/ASK). * Taxa de Ocupação break-even (break-even load 
factor): é a taxa de ocupação necessária para que as receitas operacionais auferidas 
correspondam as despesas operacionais incorridas. * Taxa de utilização da aeronave: número 
médio de horas por dia em que a aeronave esteve em operação. * Receita de passageiros por 
assentos-quilômetro oferecidos (PRASK): é a receita de passageiros dividida pelo total de 
assentos-quilômetro disponíveis. * Receita operacional por assentos-quilômetro oferecidos 
(RASK): é a receita operacional dividida pelo total de assentos-quilômetro oferecidos. * Sale 
and Leaseback: é uma transação financeira, onde um vende um recurso e o aluga de volta por 
um longo prazo. Assim ele continua a poder usar o recurso, não sendo o proprietário dele. 
e SLOT: é o direito de decolar ou pousar uma aeronave em determinado aeroporto durante 
determinado período de tempo. * Sub-lease (SUBARRENDAMENTO): é uma sublocação; um 
arranjo onde o locatário em um aluguel, atribui esse a um quarto, fazendo desse modo, o antigo 
locatário, um sublessor. * taxa de ocupação da carga (FLF): é a medida da utilização da 
capacidade (% de AFTKs utilizados). Calculada dividindo-se o FTK pelo AFTK. * tonelada- 
quilômetro de frete (FTK): é a demanda por transporte de carga, calculada como o peso da 
carga em toneladas multiplicado pela distância total percorrida. * toneladas-quilômetro 
oferecidas de frete (AFTK): peso da carga em toneladas multiplicado pelos quilômetros 
voados. * Yield por passageiro quilômetro: representa o valor médio pago por um passageiro 
para voar um quilômetro. 


DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 


(Em milhares de Reais - R$) 


Passivo e patrimônio líquido negativo Nota 2023 2022 
Circulante 
Empréstimos e financiamentos 16 503.144 851.896 
Arrendamentos a pagar 17 1.739.642 1.948.258 
Fornecedores 18 1.893.888 2.179.528 
Fornecedores - Risco sacado 19 39.877 29.941 
Obrigações trabalhistas 20 645.764 597.079 
mpostos a recolher 21 194.088 256.348 
axas e tarifas aeroportuárias 1.018.915 1.173.158 
ransportes a executar 22 3.130.724 3.502.556 
Programa de milhagem 23 1.655.171 1.491.276 
Adiantamentos de clientes 204.571 350.457 
Provisões 24 737.636 634.820 
Obrigações com operações de derivativos 32.2 8.929 519 
Outras obrigações 4.548 39.756 
Total circulante 11.776.897 13.055.592 
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 16 521.574 709.189 
Arrendamentos a pagar 17 7.701.733 9.258.701 
Fornecedores 18 93.162 45.451 
Obrigações trabalhistas 20 495.968 285.736 
mpostos a recolher 21 338.551 265.112 
axas e tarifas aeroportuárias 605.527 218.459 
Programa de milhagem 23 239.209 292.455 
Provisões 24 2.680.166 2.894.660 
Obrigações com operações de derivativos 32.2 - 17 
Obrigações com empresas relacionadas 27 7.601.956 7.095.609 
mpostos diferidos 12 197.670 36.354 
Outras obrigações 65.794 60.562 
Total não circulante 20.541.310 21.162.305 
Patrimônio líquido negativo 
Capital social 25 6.947.111 6.947.111 
Reservas de capital 1.230.813 1.222.636 
Ajustes de avaliação patrimonial (1.377.452) (1.531.207) 
Prejuízos acumulados 23.178.726) 24.551.683 
Total patrimônio líquido negativo (16.378.254) (17.913.143 
Total 15.939.953 16.304.754 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
Reservas de capital 


(Em milhares de Reais - R$) 
Ajustes de avaliação patrimonial 


Adiantamento Remu- Reserva Reserva de Resultado Ajuste Efeitos de 
para futuro neração especialde ágio na não Benefício acumulado de alteração em 
Capital aumento de baseada ágio na subscrição realizado pós- conversão em participação Prejuízos 
social capital em ações incorporação _de ações _de hedge emprego controladas societária acumulados Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.511. 194 307.350 _82.293 1.070.755 43.404 (918.802) 14.943 39 (909. 980) (23.496. 234) (18.295.038) 
Outros resultados abrangentes, líquidos - - - - 305.449 (17.514) (5.342) 282.593 
Prejuízo do exercício - - - - - - - - - (1.055.449) (1.055.449) 
Total dos resultados abrangentes 

do exercício - - - - - 305.449 (17.514) (5.342) - (1.055.449) (772.856) 
Adiantamento para futuro 

aumento de capital - 1.128.567 - - - - - - - - 1.128.567 
Aumento de capital por acionistas 

controladores (Nota 25) 1.435.917 (1.435.917) - - - - - - - - 
Opção de compra de ações 26.184 - - - - - 26. 184 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.947.111 = 108.477 | 1.070.755 43.404 (613.353) (2.571) (5.303) (909. 580) (24.551. 583) (17.913.143) 
Outros resultados abrangentes, líquidos - - - - 252.576 (34.503) (64.318) 153.755 
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 1.372.957 1.372.957 
Total dos resultados abrangentes 

do exercício - = = = - 252.576 (34. 503) (64.318) - 1.372.957 1.526.712 
Opção de compra de ações - 8.177 - - 8.177 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.947.111 = 116.654 1.070.755 43.404 (360.777) (37.074) (69.621) (005.550) (23.178.726) (16.378.254) 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 


1. CONTEXTO OPERACIONAL 

A Gol Linhas Aéreas S.A. (“Companhia” ou “GLA”), é subsidiária integral da Gol Linhas Aéreas 
Inteligentes S.A. (“GLAI” ou “GOL”) e explora essencialmente: * serviços de transporte aéreo regular 
e não regular de passageiros, cargas e malas postais, em âmbito nacional e internacional, na 
conformidade das concessões das autoridades competentes; * atividades complementares de serviço 
de transporte aéreo por fretamento de passageiros, cargas e malas postais; * a prestação de serviços 
de manutenção, reparo de aeronaves, próprias ou de terceiros, motores, partes e peças; * a prestação 
de serviços de hangaragem de aviões; * a prestação de serviço de atendimento de pátio e pista, 
abastecimento de comissária de bordo e limpeza de aeronaves; e * o desenvolvimento de outras 
atividades conexas, correlatas ou complementares ao transporte aéreo e às demais atividades 
descritas acima. A sede oficial da Companhia está localizada na Pça. Senador Salgado Filho, s/nº, Sala 


de Gerência - Back Office, área pública, eixos 46-48/0-P, Rio de Janeiro, Brasil. 1.1. Estrutura 
societária: A estrutura societária da Companhia e de suas controladas, em 31 de dezembro de 2023, 
está apresentada a seguir: 
% de participação 
Data de Loca- Principal Tipo de no capital social 
Entidade constituição lidade atividade controle 31/12/2023 31/12/2022 
Agência de 
Smiles Viagens 10/08/2017 Brasi turismo Direto 100,00 100,00 
Smiles Fidelidade Programa de 
Argentina (a) 07/11/2018 Argentina fidelidade Direto 100,00 100,00 
Smiles Viajes Y Agência 
Turismo (a) 20/11/2018 Argentina de turimos Indireto 100,00 100,00 
Fundo de 
AirFim (b) 07/11/2003 Brasil investimento Direto 100,00 100,00 
Fundo de 
Fundo Sorriso (b) 14/07/2014 Brasil investimento Direto 100,00 100,00 


(a) Empresas com moeda funcional em pesos argentinos (ARS). (b) Os fundos de investimento 
possuem a característica de fundo exclusivo, razão pela qual a Companhia, a partir do momento que 
detém o controle direto, consolida dos ativos e passivos fundo em suas demonstrações financeiras. 

1.2. Estrutura de Capital e reestruturação financeira: 1.2.1. Estrutura de capital: Em 31 de dezembro 
de 2023 a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo em R$9.193.197 (R$10.328.149 
negativo em 31 de dezembro de 2022) e patrimônio líquido negativo de R$16.378.254 (negativo em 
R$17.913.143 em 31 de dezembro de 2022), isso se deve principalmente a empréstimos, financiamentos, 
arrendamentos, taxas aeroportuárias e contas a pagar com fornecedores, que deverão ser liquidados com 
dinheiro, e vendas antecipadas de passagens e programa de milhagem, os quais espera-se que sejam 
substancialmente liquidados pela Companhia. As operações da Companhia são sensíveis ao cenário 
macroeconômico e à volatilidade do Real, dado que aproximadamente 89,0% do endividamento 
(empréstimos, financiamentos e arrendamentos) está negociado em dólar americano (“US$”) e 48,5% dos 
custos também são atrelados à moeda americana, e sua capacidade de ajustar o preço das tarifas cobradas 
de seus clientes para recapturar a variação do dólar americano depende da capacidade racional (oferta) e 
comportamento dos concorrentes. A Companhia continua trabalhando na melhoria de sua eficiência 
operacional e no aumento da rentabilidade, além de enfrentar desafios relacionados à sua estrutura de 
capital, com o objetivo de reduzir alavancagem e fortalecer seu balanço patrimonial, além de abordar a 
manutenção difenda de motores. Os indicadores operacionais da GOL relacionados à pontualidade, 
regularidade, taxa de ocupação e uso diário da frota operacional demonstram seu foco em eficiência e 
produtividade, mesmo em um cenário de menor disponibilidade de aeronaves. 1.2.2, Chapter 11: Apesar de 
um modelo operacional com foco em eficiência e produtividade, a GOL e suas subsidiárias, incluindo a GLA, 
vem enfrentando problemas de liquidez, desafios trazidos principalmente pela pandemia de COVID-19, 
alinhado com os impactos da indústria aérea globalmente, os quais sofreram interrupção sem precedentes 
em seus negócios. Consequentemente, a volatilidade no fluxo de caixa operacional causado pelo declínio 
substancial na demanda por viagens aéreas, resultando em impedimentos e redução dramática na receita e 
geração de caixa criou restrições significativas de liquidez e recursos durante a pandemia. Para administrar 
esse cenário, a Companhia chegou a acordos para diferir determinados arrendamento, impostos e outras 
obrigações regulatórias, bem como obrigações financeiras relacionadas com a prorrogação e renovação dos 
vencimentos da dívida financiada. O resultado foi a continuidade das operações dos negócios da Companhia, 
apesar desses desafios relacionados à pandemia, mas com um aumento substancial nos passivos postergados 
e não pagos. Embora as operações da Companhia tenham se recuperado após a pandemia e, atualmente, a 
Companhia vem financiando seus custos operacionais futuros e certos investimentos necessários através do 
fluxo de caixa operacional, muitos desses passivos postergados e não pagos e as obrigações postergadas de 
manutenção permanecem pendentes e exigem revisão dos fluxos de caixa. A GOL e suas subsidiárias, 
incluindo a GLA, executaram determinadas transações e empreenderam uma série de outros esforços para 
lidar com esses eventos contrários financeiros, muitos dos quais proporcionaram alívio temporário e liquidez 
necessária em momentos-chave. Vários fatores impulsionados pelo mercado continuam a agravar os desafios 
de liquidez da Companhia, incluindo os preços elevados dos combustíveis, a avaliação consistentemente 
baixa do Real brasileiro em relação ao dólar (afetando os custos em dólares em relação às receitas em reais), 
e o aumento das taxas de juros, entre outros. Interrupções persistentes na cadeia de suprimentos e 
capacidade restrita na indústria de manutenção, reparos e operação têm dificultado a obtenção oportuna da 
manutenção necessária, levando ao acúmulo de manutenção requerida a curto prazo e custos relacionados. 
Atrasos na entrega de novas aeronaves programadas para 2023 têm impedido a Companhia de colocar novos 
aviões em serviço para compensar aqueles em manutenção, conforme descrito acima. Como resultado, a 
Companhia reduziu o número de aeronaves operacionalmente prontas na frota, o que impossibilitou a 
Companhia de aumentar ou mesmo manter sua capacidade operacional. Essas limitações operacionais, por 
sua vez, reduziram a receita e a geração de caixa, exacerbando as restrições de liquidez e os desafios 
operacionais. Em 25 de janeiro de 2024, a GOL e suas subsidiárias, incluindo a GLA (em conjunto 
“devedores”, entraram com pedidos voluntários de reorganização sob as regras do Chapter 11 do Código de 
Falências dos Estados Unidos (“Código de Falências) perante o Tribunal de Falências dos Estados Unidos do 
Distrito Sul de Nova York (“Tribunal de Falências”). O Chapter 11 é um processo de reorganização 
supervisionado pelo tribunal que as empresas utilizam para levantar capital, reestruturar suas finanças e 
fortalecer suas operações comerciais a longo prazo, enquanto continuam a operar normalmente. A 
reorganização sob as regras do Chapter 11 tem como objetivo permitir que a Companhia se reorganize e 
melhore a liquidez, encerre contratos não lucrativos e modifique seus acordos para possibilitar lucratividade 
sustentável. Como parte do Chapter 11, a GOL e suas subsidiárias, incluindo a GLA continuarão a operar seus 
negócios no curso normal, e o Conselho de Administração e a Diretoria permanecerão em seus cargos. Após 
o início do Chapter 11, os devedores obtiveram alívio do Tribunal de Falências para operar seus negócios no 
curso normal e pagar ou de outra forma honrar, a critério dos devedores, certas obrigações anteriores à 
petição. Essas obrigações incluem, entre outras, determinados salários, benefícios e obrigações relacionadas 
a funcionários, impostos, seguros e o pagamento de certos fornecedores. Conforme descrito com mais 
detalhes na seção Eventos Subsequentes abaixo, em 28 de fevereiro de 2024, o Tribunal de Falências 
concedeu, de forma definitiva, a solicitação dos devedores de acesso a até US$1 bilhão de financiamento 
debtor-in-possession (“DIP”) de certos detentores de títulos garantidos e/ou seus designados, a ser utilizado 
para, entre outras finalidades, despesas designadas de capital de giro, necessidades corporativas gerais e 
custos relacionados à reestruturação. Imediatamente após o início do Chapter 11, uma suspensão automática 
global de ações adversas de cobrança e execução por parte dos credores entrou em vigor nos termos da seção 
362 do Título 11 do Código de Falências para evitar, entre outros efeitos, que os credores exerçam medidas 
com relação às obrigações prévias à petição dos devedores. Plano de Reorganização: Para que a GOL e suas 
subsidiárias, incluindo a GLA, obtenham êxito do processo de reestruturação do Chapter 11, é crucial obter 
a aprovação do Tribunal de Falências para um plano de reorganização. Um plano de reorganização determina 
os direitos e a satisfação de créditos de vários credores e partes interessadas e está sujeito ao resultado das 
negociações e decisões do Tribunal de Falências em curso até a data em que o plano de reorganização é 
confirmado e que podem produzir impactos sobre as demonstrações financeiras da Companhia. A Companhia 
atualmente espera que qualquer plano proposto de reorganização incluirá, entre outras coisas, mecanismos 
para a resolução de reclamações contra os bens da Companhia, tratamento dos atuais detentores de capital 
e dívida da Companhia, bem como questões de governança corporativa e administrativa relacionadas à 
Companhia reorganizada. Qualquer plano proposto de reorganização estará sujeito a revisões antes de ser 
submetido ao Tribunal de Falências, com base em discussões com os credores da Companhia e outras partes 
interessadas, e posteriormente, em resposta a objeções das partes interessadas e aos requisitos do Código 
de Falências e do Tribunal de Falências. Não há garantia de que o plano de reorganização será aprovado. 
Continuidade operacional: Essas demonstrações financeiras foram preparadas em uma base contábil de 
continuidade, que contempla a realização dos ativos e a satisfação dos passivos e compromissos no curso 
normal dos negócios. Como resultado do Chapter 11, as operações da Companhia e a capacidade de 
desenvolver e executar o seu plano de negócios, a sua condição financeira, liquidez e continuidade estão 
sujeitas a um elevado grau de risco e incerteza associados ao Chapter 11. O resultado do Chapter 11 depende 


(Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra maneira) 


de fatores que estão fora do controle da Companhia, incluindo ações do Tribunal de Falências. Estas 
demonstrações financeiras não incluem quaisquer ajustes que possam resultar do desfecho desta incerteza. 
1.3. Contrato de serviços de cargas e logística: Em abril de 2022, a Companhia assinou um contrato de 
prestação de serviços de carga de 10 anos com o Mercado Livre. Este contrato prevê uma frota dedicada de 
cargueiros composta por 6 Boeing 737-800 BCF, com possibilidade de inclusão de outras 6 aeronaves de 
carga até 2025. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia recebeu 4 aeronaves cargueira, 
totalizando 6 aeronaves cargueiras em operação nesta data. O contrato da GOL com o Mercado Livre é parte 
do investimento da Companhia para atender as necessidades do crescente mercado brasileiro de e-commerce. 
Com isso, a Companhia planeja expandir sua gama de serviços e aumentar significativamente a capacidade 
de transporte de cargas disponível em toneladas durante o ano de 2023 para geração receita incremental. 
1.4. Acordo entre o acionista controlador e principais investidores da Avianca: Em maio de 2022, a GOL 
efetuou a comunicação de que seu acionista controlador, MOBI Fundo de Investimento em Ações 
Investimento no Exterior (“MOBI FIA”, celebrou o Master Contribution Agreement com os principais 
acionistas do Investment Vehicle 1 Limited (“Avianca Holding”). Nos termos do Master Contribution 
Agreement, o MOBI FIA contribuiu suas ações da GOL, e os principais investidores da Avianca Holding 
contribuíram suas ações da Avianca Holding na Abra Group Limited (“Abra”), uma sociedade de capital 
fechado, constituída sob as leis da Inglaterra e do País de Gales. Adicionalmente, as partes acordaram a 
celebração de um Acordo de Acionistas para reger seus direitos e obrigações como acionistas da Abra. GOL 
e Avianca continuarão operando de forma independente, e mantendo suas respectivas marcas e culturas. 
2. DECLARAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO, BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo Intemational Accounting 
Standards Board (“IASB”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). 
Estas demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas com base no Real (“R$”) como moeda 
funcional e de apresentação, estão expressas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra 
maneira. Os itens divulgados em outras moedas estão devidamente identificados, quando aplicável. A 
preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. 
Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em períodos futuros. A 
Companhia revisa seus julgamentos, estimativas e premissas de forma contínua. A Administração, ao 
elaborar estas demonstrações financeiras, utilizou-se dos seguintes critérios de divulgação: (i) requerimentos 
regulatórios; (ii) relevância e especificidade da informação das operações da Companhia aos usuários; (iii) 
necessidades informacionais dos usuários das demonstrações financeiras; e (iv) informações provenientes de 
outras entidades inseridas no mesmo setor, principalmente no mercado intemacional. A Administração 
confirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela no desenvolvimento de suas atividades de 
gestão dos negócios. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: * caixa, equivalentes de caixa 
e aplicações financeiras mensuradas pelo valor justo; * instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo 
valor justo; e Ħ investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial. As demonstrações 
financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram elaboradas com 
base no pressuposto de sua continuidade operacional, que contempla a realização dos ativos e a satisfação 
dos passivos e compromissos no curso normal dos negócios. Vide detalhes na nota explicativa 1.2. 
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
3.1, Consolidação: A Companhia possui investidas sobre as quais detém o controle, isto é, quando está 
exposta ou tem direitos a retomos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de 
dirigir as atividades relevantes da investida. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de 
voto resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando a Companhia detém menos da maioria 
dos direitos de voto de uma investida, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao 
avaliar se tem poder em relação a uma investida. A Companhia reavalia se mantem ou não o controle de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos três elementos 
de controle relacionados anteriormente. A variação na participação societária em controlada, sem perda de 
exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. As práticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme em todas as empresas, consistentes com as utilizadas na Companhia e adotadas no 
exercício anterior. Nas demonstrações financeiras, os investimentos da Companhia em suas controladas são 
contabilizados com base no método da equivalência patrimonial, com a eliminação dos efeitos dos lucros ou 
prejuízos não realizados nas transações entre controladora e controladas, incluindo tributos incidentes. Dado 
o disposto no CPC 36 - “Demonstrações consolidadas”, equivalente ao IFRS 10, a Companhia não apresenta 
demonstrações financeiras consolidadas, visto que: (i) é controlada integral de outra entidade, a qual não 
apresentou objeção quanto à não apresentação das demonstrações consolidadas da Companhia; (ii) não 
possui instrumentos de dívida ou patrimoniais negociados publicamente; (iii) não arquivou e não está em 
processo de arquivamento de suas demonstrações contábeis junto a uma Comissão de Valores Mobiliários ou 
outro órgão regulador, visando à distribuição pública de qualquer tipo ou classe de instrumento no mercado 
de capitais; e (iv) sua controladora (a GOL) disponibiliza ao público suas demonstrações em conformidade 
com os Pronunciamentos do CPC, em que as controladas são consolidadas de acordo com o referido 
pronunciamento. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia classifica neste grupo os saldos de 
caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras automáticas e títulos de liquidez imediata que, conforme 
análises são considerados prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa com risco 
insignificante de mudança de valor. As aplicações financeiras classificadas nesse grupo, por sua própria 
natureza, estão mensuradas a valor justo por meio do resultado, e serão utilizadas pela Companhia em curto 
intervalo de tempo. 3.3. Aplicações financeiras: Na apresentação e mensuração dos ativos financeiros, a 
Companhia considera as disposições do CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”, equivalente ao IFRS 9, que 
determina que os ativos financeiros, devem ser inicialmente mensurados a valor justo deduzido dos custos 
diretamente atribuíveis a sua aquisição. Por sua vez, a mensuração subsequente é dividida em duas 
categorias: 3.3.1, Custo amortizado: As aplicações financeiras são mensuradas pelo custo amortizado 
quando ambas as seguintes condições forem atendidas: * a Companhia planeja deter o ativo financeiro de 
forma a coletar os fluxos de caixa previstos contratualmente; e * os fluxos de caixa contratuais representam 
apenas o pagamento de juros e principal (“SPPI”). 3.3.2. Valor justo: As aplicações financeiras mensuradas 
a valor justo são divididas em duas categorias: * por meio do resultado abrangente: esta categoria é aplicável 
quando ambas das seguintes condições forem atendidas: (i) a Companhia planeja deter o ativo financeiro de 
forma a coletar os fluxos de caixa previstos contratualmente e vender o ativo; e (ii) os fluxos de caixa 
contratuais representam SPPI; e por meio do resultado: é considerada uma categoria residual, ou seja, se a 
Companhia não planeja deter o ativo financeiro de forma a coletar os fluxos de caixa previstos 
contratualmente e/ou vender o ativo, este deve ser mensurado pelo valor justo por meio do resultado. A 
Companhia pode ainda optar, no reconhecimento inicial, pela designação do ativo financeiro como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, de forma a eliminar ou reduzir significativamente 
inconsistências de mensuração ou reconhecimento, denominadas “descasamento contábil”. Os instrumentos 
financeiros designados pelo valor justo por meio do resultado são para eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil, sendo desta forma avaliados a valor de mercado. As aplicações financeiras 
cedidas como garantias vinculadas a instrumentos financeiros de curto e longo prazo, depósitos para 
operações de arrendamento e outras operações passivas são divulgadas na nota explicativa 6. 3.4. Contas 
a receber: São mensuradas com base no valor faturado, líquido das perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa, e se aproximam do valor justo dado sua natureza de curto prazo. Em aderência ao CPC 
48 - “Instrumentos Financeiros”, equivalente ao IFRS 9, a provisão para créditos de liquidação duvidosa foi 
mensurada através da aplicação da abordagem simplificada, considerando os dados históricos e projetando 
a perda esperada ao longo da vida do contrato, por meio da segmentação da carteira de recebíveis em grupos 
que possuem o mesmo padrão de recebimento e conforme os respectivos prazos de vencimento. 
Adicionalmente, para determinados casos, a Companhia efetua análises individuais para a avaliação dos 
riscos de recebimento. 3.5. Estoques: Os saldos de estoques compreendem principalmente materiais para 
manutenção e reposição de peças. Os estoques são mensurados pelo custo médio de aquisição acrescidos de 
gastos tais como impostos não recuperáveis e despesas aduaneiras incorridos na aquisição e nos gastos com 
transportes até a localização atual dos itens. As provisões para obsolescência dos estoques são constituídas 
para aqueles itens que não possuem expectativa de realização. 3.6. Imposto de renda e contribuição 
social: 3.6.1. Impostos correntes: No Brasil, compreende o imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição 
social sobre o lucro (“CSLL”), que são calculados mensalmente com base no lucro tributável, após 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real, 
aplicando-se a essa base a alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% para o IRPJ e 9% para a CSLL. 
3.6.2. Impostos diferidos: Os impostos diferidos representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais 
de IRPJ e bases negativas de CSLL, bem como diferenças temporárias entre a base fiscal e a contábil. Os 


Nota 2023 2022 
Receita líquida 
Transporte de passageiros 17.251.899 14.153.329 
Transporte de cargas e outros 1.356.034 973.115 


28 18.607.933 15.126.444 
29 (12.978.655) (12.048.523 


Total receita líquida 
Custos dos serviços prestados 


Lucro bruto 5.629.278 3.077.921 
Receitas (despesas) operacionais 
Despesas comerciais 29 (1.231.140) (1.088.995) 
Despesas administrativas 29 (1.945.391) (1.571.738) 
Outras (despesas) receitas operacionais 29 635.162 262.510 
Total despesas operacionais (2.541.369) (2.398.223) 
Resultado de equivalência patrimonial 13 93.833 24.284 
Lucro operacional antes do resultado financeiro 

e dos impostos 3.181.742 703.982 
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 30 192.631 66.333 
Despesas financeiras 30 (2.844.947) (2.818.988) 
Instrumentos financeiros derivativos 30 33.511 44.651 
Despesas financeiras, líquidas (2.685.827) (2.797.306 
Resultado antes da variação cambial, líquida 495.915 (2.093.324 
Variações monetárias e cambiais, líquidas 30 _ 1.025.545 1.072.876 
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda 

e da contribuição social 1.521.460 (1.020.448) 
Imposto de renda e contribuição social 
Corrente 12.813 942 
Diferido 161.316 35.943 
Total imposto de renda e contribuição social 12 (148.503) 35.001 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 1.372.957 (1.055.449 
Lucro líquido (Prejuízo) básico e diluído 26 


Por ação ordinária 0,327 
Por ação preferencial 0,327 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 


(0,381 
(0,381 


(Em milhares de Reais - R$) 


2023 2022 
Lucro Líquido (Prejuízo) do exercício 1.372.957 (1.055.449) 
Outros resultados abrangentes que 
serão revertidos ao resultado 
Hedge de fluxo de caixa 252.576 305.449 
Ganhos (perdas) atuariais de planos de pensão e benefícios 
pós-emprego (34.503) (17.514) 
Ajuste acumulado de conversão em controladas, 
líquidos de IR e CS diferidos 64.318 5.342 
153.755 282.593 
Total dos resultados abrangentes do exercício 1.526.712 (772.856) 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


ativos e passivos de impostos e contribuições diferidos são classificados como não circulante. Uma perda 
para realização desses ativos é reconhecida quando os estudos intemos da Companhia indicarem que a 
utilização futura desses créditos não é provável. Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados 
líquidos se existir um direito legal exequível de compensar os passivos fiscais com os ativos fiscais, e se 
estiverem relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal sob a mesma entidade 
tributável, portanto, para fins de apresentação, os saldos de ativo e passivo fiscal, que não atendem ao 
critério legal de realização, estão sendo divulgados separadamente. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
foram mensurados pelas alíquotas que se espera que sejam aplicáveis no período em que o ativo for realizado 
ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas e legislação fiscal vigentes na data das demonstrações 
financeiras. As projeções de lucros tributáveis futuros sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social são preparadas com base nos planos de negócio e são revisadas e aprovadas anualmente pelo Conselho 
de Administração da GOL. 3.7. Direitos e obrigações com instrumentos financeiros derivativos: 
Variações nas taxas de juros, câmbio e nos preços do combustível de aviação expõem a Companhia a riscos 
que podem afetar seus desempenhos financeiros. Com o objetivo de mitigar tais riscos, a Companhia 
contrata instrumentos financeiros derivativos que podem ou não ser designados para hedge accounting e, se 
designados, são classificados como hedge de fluxo de caixa. Os instrumentos financeiros derivativos são 
mensurados a valor justo no reconhecimento e nos períodos subsequentes. 3.7.1. Instrumentos 
financeiros derivativos não designados como hedge accounting: A Companhia pode contratar 
instrumentos financeiros derivativos que não sejam designados para hedge accounting quando os objetivos 
da Gestão de Risco não necessitem de tal classificação. As operações não designadas como hedge accounting 
apresentam a variação de seu valor justo contabilizadas diretamente no resultado financeiro. 
3.7.2. Instrumentos derivativos classificados como hedge de fluxo de caixa: Os instrumentos 
designados como hedge de fluxo de caixa visam proteger resultados futuros decorrentes das variações das 
taxas de juros, do preço de combustível e da variação cambial. A efetividade das variações é estimada com 
base em métodos estatísticos de correlação e pela proporção entre os ganhos e perdas do hedge e a variação 
dos custos e despesas protegidos. As variações efetivas do valor justo são contabilizadas no patrimônio 
líquido em “Outros resultados abrangentes”, até o reconhecimento do resultado do objeto do hedge. As 
ineficácias verificadas em cada período de reporte são reconhecidas no resultado financeiro. As transações 
de hedge contabilizadas em “Outros resultados abrangentes” apresentam-se líquidas dos efeitos de impostos. 
3.7.3. Desreconhecimento e baixa de instrumentos financeiros derivativos: A contabilização do hedge 
é descontinuada prospectivamente quando a Companhia (i) cancela a relação de proteção; (ii) o instrumento 
derivativo vence ou é vendido, rescindido ou executado, (iii) quando há baixa previsibilidade de realização 
do objeto de hedge, ou (iv) quando não se qualifica mais como hedge accounting. Caso a operação seja 
descontinuada, quaisquer ganhos ou perdas anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” 
e acumulados no patrimônio líquido até aquela data são reconhecidos imediatamente no resultado do 
exercício. 3.8. Depósitos: 3.8.1. Depósitos para manutenção de aeronaves e motores: Referem-se a 
pagamentos efetuados em dólar norte-americano aos arrendadores para futura manutenção de aeronaves e 
motores. A realização desses ativos acontece, substancialmente, na utilização do depósito para o pagamento 
à oficina quando a manutenção é realizada ou por meio de recebimentos de recursos financeiros, de acordo 
com as negociações efetuadas com os arrendadores. A variação cambial destes pagamentos é reconhecida 
como despesa ou receita no resultado financeiro. A Administração efetua análises regulares da 
recuperabilidade desses depósitos com base na elegibilidade de aplicação de tais valores em eventos de 
manutenção futuros e acredita que os valores refletidos no balanço são realizáveis. Alguns dos contratos 
preveem que, caso não haja eventos de manutenção com possibilidade de utilização dos depósitos, os 
valores depositados para esta operação não são reembolsáveis. Tais valores são retidos pelo arrendador e 
representam pagamentos realizados em função da utilização dos componentes até a data de devolução. 
Dessa forma, os valores enquadrados nesta categoria, são reconhecidos diretamente no resultado do exercício 
na rubrica de “Material de manutenção e reparo”, considerando as análises regulares de recuperabilidade ou 
no momento da devolução do bem. 3.8.2. Depósitos judiciais: No decurso das ações impetradas contra a 
Companhia e sobre as quais esta questiona a legitimidade das reclamações, pode ocorrer que a Companhia 
seja requerida a efetuar depósitos recursais e/ou judiciais de forma a dar continuidade a sua estratégia de 
defesa. Tais valores são corrigidos monetariamente em sua maioria pelos índices inflacionários e 
caracterizam-se como recursos não disponíveis imediatamente para a Companhia, pendentes de decisão 
judicial. 3.8.3. Depósitos em garantia de contratos de arrendamento: Os depósitos e cauções são 
denominados em dólar norte-americano e atualizados mensalmente pela variação do câmbio. Os depósitos 
são reembolsáveis à Companhia ao término dos contratos de arrendamento ou compensados com obrigações 
futuras formalizadas no momento da devolução do ativo arrendado. 3.9. Imobilizado: Os bens integrantes 
do ativo imobilizado, incluindo os componentes rotables (peças de reposição), são registrados pelo custo de 
aquisição e/ou construção. Juros e encargos financeiros diretamente relacionados com aquisição, construção 
ou produção de um bem que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído são 
capitalizados como parte do custo do ativo correspondente. Cada componente do imobilizado que possui um 
custo significativo em relação ao total do bem é depreciado separadamente. A vida útil econômica estimada 
dos itens do imobilizado, para fins de depreciação, está demonstrada na nota explicativa 14. O valor de 
mercado estimado ao final de sua vida útil é a premissa para determinação do valor residual dos itens 
imobilizados da Companhia. O valor residual e a vida útil dos ativos são revisados anualmente pela 
Companhia. Eventuais mudanças em função da alteração da expectativa de utilização de tais itens resultam 
em alterações prospectivas. O valor contábil do imobilizado é analisado para verificar possível perda no valor 
recuperável quando fatos ou mudanças nas circunstâncias indicam que o valor contábil é maior que o valor 
recuperável estimado. O valor contábil das aeronaves é testado para identificação de perdas no valor 
recuperável anualmente, mesmo que não haja circunstâncias que indiquem a existência de perdas. Um item 
do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do 
uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item são determinados pela 
diferença entre o valor recebido na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
Adicionalmente, a Companhia adota o seguinte tratamento para os grupos abaixo: 3.9.1. Adiantamentos 
para aquisição de aeronaves: Referem-se a pré-pagamentos em dólar norte-americano efetuados junto à 
Boeing para aquisição de aeronaves 737-MAX. Os adiantamentos são convertidos pela taxa histórica. 3.9.2. 
Contratos de arrendamento: Os contratos de arrendamento são reconhecidos, mensurados, apresentados e 
divulgados de acordo com a norma vigente, o CPC 06 (R2) - “Arrendamentos”, equivalente ao IFRS 16. A 
Companhia aplica a isenção de reconhecimento, prevista na norma, para arrendamentos de curto prazo 
(restrita a bens não aeronáutico) e ativos de “baixo valor”. Conforme o item 8 do CPC 06 (R2) - 
“Arrendamentos”, equivalente ao IFRS 16, é permitido a determinação de arrendamentos de curto prazo com 
base na classe de ativo subjacente associada ao direito de uso. Nesse contexto, a Companhia utiliza essa 
prerrogativa para ajustar o reconhecimento dos arrendamentos de curto prazo aos bens não aeronáuticos, 
em conformidade com as normativas contábeis aplicáveis. 3.9.2.1. Ativo de direito de uso: A Companhia 
reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incomidos e pagamentos de arrendamentos realizados até 
a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. A mensuração inicial de um ativo 
de direito de uso também contempla uma estimativa dos custos a serem incorridos pela Companhia na 
devolução do ativo subjacente, restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento. A Companhia incorre na obrigação por esses custos, seja na data de início ou 
como consequência de ter utilizado o ativo subjacente durante a vigência do contrato. Após a data de início, 
os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer remensuração dos passivos de arrendamento. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e 
a vida útil estimada dos ativos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida 
para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de 
compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. 3.9.2.2. Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece a valor presente os pagamentos 
a serem realizados durante o prazo do arrendamento de acordo com o fluxo programado. Os pagamentos do 
arrendamento incluem: (i) pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência) menos quaisquer 
incentivos de arrendamento a receber; (ii) pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa; e (iii) valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de 
arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, caso o prazo do 
arrendamento refletir o exercício da opção de rescindir o arrendamento por parte da Companhia. Ao calcular 
o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia utiliza a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início, quando a taxa de juros implícita no arrendamento não puder ser determinada 
imediatamente. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o decurso do tempo e, 
consequentemente, o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação no 
arrendamento, considerando mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice 
ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma 
opção de compra do ativo subjacente. A Companhia reavalia o passivo do arrendamento sempre que ocorrem 
determinados eventos e reconhece o valor de remensuração deste passivo como um ajuste ao ativo de direito 
de uso. Contudo, se o valor contábil do ativo de direito de uso for reduzido a zero e houver uma redução 
adicional na mensuração do passivo de arrendamento, a Companhia reconhece qualquer valor remanescente 
da remensuração no resultado. 3.9.2.3. Transações de venda e retroarrendamento - Sale-leaseback: As 
transações de sale-leaseback ocorrem quando a Companhia vende um ativo e o arrenda de volta. Estas 
transações são inicialmente analisadas dentro do escopo do CPC 47 - “Receita de Contrato com Cliente”, 
equivalente ao IFRS 15, com objetivo de verificar se a obrigação de desempenho foi satisfeita, e, portanto, 
contabilizar a venda do bem. Uma vez atendido tal requerimento, a determinação do reconhecimento do 
resultado de transações de sale-leaseback utiliza como referência o valor justo do bem negociado. Para bens 
novos, a fonte de informação para obtenção do valor justo são cotações de mercado para itens de natureza 
semelhante, considerando as condições do bem. Caso o item já pertença a Companhia, o cálculo para 
determinação do valor justo é realizado através de metodologia interna, baseado na metodologia aplicada 


2023 2022 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 1.372.957 (1.055.449) 
Ajustes para reconciliar o prejuízo ao caixa 
gerado nas atividades operacionais 
Depreciação - direito de uso aeronáutico 918.656 1.085.629 
Depreciação e amortização 748.565 634.462 
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa (3.386) 3.268 
Provisão (reversão) para obsolescência de estoque 597 4.876 
Ajuste a valor presente de ativos e passivos 106.570 232.962 
mpostos diferidos 161.316 35.943 
Equivalência patrimonial (93.833) (24.284) 
Remuneração baseada em ações 8.177 26.184 
Extinção de obrigação por redução de prazo contratual, 
alteração nos contratos de arrendamento de aeronaves 
e retroarrendamentos (155.073) (212.324) 
Constituição (reversão) de provisão 969.091 278.382 
Variações cambiais e monetárias, líquidas (1.060.844) (1.184.877) 
Juros sobre empréstimos, arrendamentos e outras 1.691.374 1.733.629 
Derivativos reconhecidos no resultado 203.512 123.230 
Baixa de imobilizado e intangível 8.009 68.280 
Outras 36.777 251 
Resultado líquido ajustado 4.912.465 1.750.162 
Variações nos ativos e passivos operacionais: 
Aplicações financeiras 13.747 66.330 
Contas a receber 13.611 (87.494) 
Estoques 241.298 (174.156) 
Depósitos 286.763 (1.213.740) 
Adiantamento a fornecedores e terceiros (202.656) 28.621 
mpostos a recuperar 52.605 3.941 
Arrendamentos variáveis e de curto prazo (522 4.778 
Fornecedores (203.987 465.081 
Fornecedores - Risco sacado 9.936 7.208 
Obrigações trabalhistas 258.917 484.956 
mpostos a recolher 11.179 376.236 
axas e tarifas aeroportuárias 232.825 203.383 
ransportes a executar (371.832) 832.087 
Programa de milhagem 110.649 204.443 
Adiantamento de clientes (145.886) 133.061 
Operações de derivativos 3.228 38.100 
Provisões (1.077.881 (482.565) 
Outras obrigações (43.530) (332.291) 
Juros pagos 297.697 305.428 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.747.110 2.002.713 
ransações com partes relacionadas (3.090) (136.389) 
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos - 319 
Adiantamento para aquisição de imobilizado, líquido - (22.985) 
Recebimento em operação de retroarrendamento - 69.819 
Aquisição de imobilizado 625.269 (749.822) 
Aquisição de intangível 157.727 116.682 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 786.086 955.740) 
Captações de empréstimos 104.377 110.000 
Pagamentos de empréstimos (503.765 (373.764) 
Pagamentos de arrendamentos - aeronáuticos (2.017.807 (2.317.125) 
Pagamento de arrendamentos - outros (69.339) (40.216) 
Recebimento de aporte de capital - 1.128.567 
Transações com partes relacionadas 587.105 369.058 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.899.429) (1.123.480) 
Variação cambial do caixa 115.795 24.586 
Redução de caixa e equivalentes de caixa (54.200) (101.093) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 147.502 248.595 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 93.302 147.502 


As transações que não afetam caixa estão apresentadas na nota 33 dessas demonstrações 
financeiras. 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 


EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais - R$) 


2023 2022 
Receitas 
ransporte de passageiros, cargas e outras 18.759.680 15.709.533 
Outras receitas operacionais 701.689 414.810 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.386 3.268 
19.464.755 16.121.075 
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) 
Fornecedores de combustíveis e lubrificantes (6.005.438) (7.022.730) 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (4.949.214 (3.629.879) 
Seguros de aeronaves (40.570 (45.405) 
Comerciais e publicidade 902.716 805.711 
Valor adicionado bruto 7.566.817 4.617.350 
Depreciação - direito de uso aeronauticos 918.656 (1.085.629) 
Depreciação e amortização - outros 748.565 634.462 
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 5.899.596 2.897.259 
Valor adicionado recebido em transferências 
Resultado de equivalência patrimonial 93.833 24.284 
nstrumentos financeiros derivativos (33.511) (44.651) 
Receita financeira 183.539 81.171 
Valor adicionado total a distribuir 6.143.457 2.958.063 
Distribuição do valor adicionado: 
Remuneração direta 1.763.479 1.580.158 
Beneficios 227.284 221.119 
FGTS 132.055 120.681 
Pessoal 2.122.818 1.921.958 
Federais 615.516 230.077 
Estaduais 41.850 22.964 
Municipais 2.425 1.741 
Impostos, taxas e contribuições 659.791 254.782 
Juros e variação cambial - arrendamentos aeronáuticos 488.823 596.122 
Juros e variação cambial - outros 1.191.870 934.137 
Aluguéis 212.303 108.779 
Outros 94.895 197.734 
Remuneração de capitais de terceiros 1.987.891 1.836.772 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 1.372.957 1.055.449 
Remuneração de capitais próprios 57 (1.055.449) 
Valor adicionado total distribuído 57 2.958.063 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


no mercado. Após a definição o valor justo, os ganhos ou perdas são inicialmente calculados com base na 
diferença entre o valor justo e o valor contábil dos ativos e posteriormente ajustados de acordo com a 
proporcionalidade do direito de uso transferido ao arrendador (sendo esse último o valor efetivo reconhecido 
em resultado como ganho ou perda). O cálculo da proporcionalidade é realizado considerando o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento ajustado pelos pagamentos antecipados ou financiamentos 
adicionais. 3.9.3. Capitalização de gastos com grandes manutenções de motores, aeronaves, trem de 
pouso e APU's (Auxiliary Power Unit): Os gastos com grandes manutenções, que incluem substituições de 
peças e mão de obra, são capitalizados somente quando há o prolongamento da vida útil estimada do ativo 
correspondente. Tais custos são capitalizados e depreciados pelo prazo estimado a incorrer até a próxima 
data para grande manutenção ou a devolução do bem, o que ocorrer antes. Gastos incorridos que não 
prolongam a vida útil dos ativos são reconhecidos diretamente no resultado. 3.10. Ativos intangíveis: 
3.10.1. Vida útil definida: Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos 
intangíveis gerados internamente, excluindo custo de desenvolvimento, não são capitalizados e os gastos 
são refletidos na demonstração do resultado n exercício em que foram incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis de vida útil definida são apresentados ao custo, menos amortização acumulada 
e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. A amortização 
de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa 
consistente com a utilização do ativo intangível. 3.10.2. Vida útil indefinida: 3.10.2.1. Agio por 
expectativa de rentabilidade futura: Nessa categoria estão registrados os valores correspondentes ao ágio 
decorrente das combinações de negócios efetuadas pela Companhia. O valor do ágio é testado anualmente 
através da comparação do valor contábil com o valor recuperável da unidade geradora de caixa. A 
Administração realiza julgamentos e estabelece premissas para avaliar o impacto das mudanças 
macroeconômicas e operacionais, a fim de estimar os fluxos de caixa futuros e mensurar o valor recuperável 
dos ativos. 3.10.2.2. Direitos de operações em aeroportos (“slots”): Em combinações de negócios 
anteriores foram adquiridos slots que foram reconhecidos pelos seus valores justo na data da aquisição e não 
são amortizados. A vida útil estimada destes direitos foi considerada indefinida devido a diversos fatores e 
considerações, incluindo requerimentos e autorizações de permissão para operar no Brasil e limitada 
disponibilidade de direitos de usos nos mais importantes aeroportos em termo de volume de tráfego aéreo. 
O valor contábil desses direitos é avaliado anualmente, com base na unidade geradora de caixa quanto a seu 
valor recuperável ou em casos de mudanças nas circunstâncias que indiquem que o valor contábil possa não 
ser recuperável. 3.11, Perda por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros: 
A Companhia realiza anualmente a revisão das fontes internas e externas de informação, a fim de avaliar 
eventos ou mudanças nas condições econômicas, tecnológicas, ou em operações que possam indicar a 
desvalorização de um ativo ou unidade geradora de caixa. O valor recuperável de um ativo ou unidade 
geradora de caixa é o maior entre o seu valor justo, deduzindo os custos de venda, e seu valor em uso. 
Quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa (UGC) excede o seu valor recuperável, 
uma provisão para redução ao valor recuperável (impairment) é reconhecida. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa estimados futuros são descontados a valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a UGC. Para fins de 
avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (UGC). Uma perda por impairment anteriormente reconhecida é 
revertida, exceto sobre o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), apenas em situações que 
há uma mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo. 
3.12. Investimentos: As participações em sociedades controladas são avaliadas pelo método de 
equivalência patrimonial na Controladora. Nas operações entre as controladas da Companhia, os ganhos ou 
perdas não realizadas foram eliminados. A Companhia não possui participação societária em sociedades das 
quais não detém o controle. A Companhia classifica em Provisões para perdas em investimentos os 
investimentos em controladas com patrimônio líquido negativo. 3.13. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos 
de transação diretamente atnbuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na contratação e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de 
juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na 
demonstração do resultado, exceto quando sujeitos a capitalização. 3.14. Fomecedores e outras 
obrigações: São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até as datas de 
encerramento das demonstrações financeiras. 3.14.1. Fomecedores - risco sacado: A Administração 
promoveu uma negociação junto aos fornecedores com o objetivo de alongar os prazos de pagamentos. 
Dessa forma a Companhia assinou um convênio junto a instituições financeiras que permite a antecipação 
do contas a receber de seus fornecedores. Considerando que a antecipação desse recebimento junto às 
instituições financeiras é uma opção dos fornecedores, como também, a Companhia não é ressarcida e/ou 
beneficiada pela instituição financeira de descontos por pagamento executado antes da data de vencimento 
acordada junto ao fornecedor, não há alteração do grau de subordinação do título em caso de execução judicial 
(vide nota explicativa 19). 3.15. Transportes a executar: Representa as obrigações da Companhia de 
prestação de serviços de transporte aéreo e outros serviços auxiliares à obrigação principal junto a seus clientes, 
líquida da receita de breakage já reconhecida no resultado, conforme detalhado na nota explicativa 4.18.1. 
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3.16. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, 
formalizada ou não, em consequência de um evento passado e é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor desta possa ser feita. 
3.16.1. Provisão para devolução de aeronaves e motores: Os contratos de arrendamento de aeronaves 
regularmente preveem obrigações contratuais estabelecendo condições para devolução. A Companhia 
provisiona os custos de devolução, uma vez que se tratam de obrigações presentes, decorrentes de eventos 
passados e que irão gerar desembolsos futuros, no momento em que a mensuração possa ser feita com 
razoável segurança. Os gastos previstos no momento inicial referem-se basicamente a reconfiguração de 
aeronaves (interior e exterior), obtenção de licenças e certificações técnicas, checks de devolução, pintura, 
entre outros, conforme estabelecido em contrato. O custo estimado é registrado a valor presente em 
contrapartida do ativo imobilizado. Após o registro inicial, o passivo é atualizado de acordo com a taxa de 
remuneração de capital estimada pela Companhia, com contrapartida no resultado financeiro. Eventuais 
alterações na estimativa de gastos a incorrer são registradas de forma prospectiva. Além dos gastos previstos 
de reconfiguração da aeronave, os contratos de arrendamento preveem as condições de preservação e vida 
útil dos componentes da aeronave a serem observadas no momento da devolução. Esta provisão depende de 
fatores que envolvem a utilização efetiva das aeronaves e motores, eventos de manutenção durante o 
período contratual, entre outras variáveis, sendo assim, é registrada a partir do momento em que a 
Companhia possui os elementos necessários para estimar de forma confiável o valor dos gastos a serem 
incorridos, considerando o período em que a se torna uma obrigação presente pelas condições dos motores 
e componentes. A Companhia estima a provisão para devolução das aeronaves e motores a valor presente 
quando o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante, baseado no fim do contrato de arrendamento, 
momento no qual o desembolso se fará necessário. 3.16.2. Provisão para riscos tributários, fiscais e 
trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos, principalmente no 
Brasil, cujas avaliações de probabilidades de perdas incluem a análise das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados extemos. A Companhia classifica os riscos de 
perda nos processos legais como prováveis, possíveis ou remotos. À provisão registrada em relação a tais 
processos reflete razoavelmente as perdas prováveis estimadas. Caso a Companhia possua demandas judiciais 
cujos valores não são conhecidos ou razoavelmente estimáveis, mas a probabilidade de perda seja provável, 
estas demandas têm sua natureza divulgada. As provisões são revisadas e ajustadas para refletir alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.17. Benefício pós- 
emprego: A Companhia reconhece ativos e passivos atuariais relacionados a benefício de plano médico 
oferecido a seus colaboradores de acordo com o CPC 33 (R1) - “Benefícios a Empregados”, equivalente ao 
TAS 19. Os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos em outros resultados abrangentes tendo como base 
o relatório atuarial preparado por especialistas independentes, enquanto os benefícios pagos diretamente 
pela Companhia, o custo do serviço corrente e o custo dos juros são reconhecidos no resultado do exercício. 
3.18. Reconhecimento de receita: 3.18.1. Receita de passageiros, cargas e serviços auxiliares: A 
receita de passageiros é reconhecida quando o transporte aéreo é efetivamente prestado. Os bilhetes 
vendidos, mas ainda não utilizados são registrados na rubrica de transportes a executar, representando uma 
receita diferida de bilhetes vendidos a serem transportados em data futura, líquida da estimativa de receita 
de breakage. A receita de breakage consiste no cálculo, com base histórica, de bilhetes emitidos que 
expirarão pela não utilização, ou seja, passageiros que adquiriram bilhetes e que apresentam grande 
probabilidade de não utilizá-los. Ao menos anualmente os cálculos são revisados com objetivo de refletir e 
capturar mudanças no comportamento dos clientes em relação à expiração de bilhetes. Cabe ressaltar que 
eventos futuros podem alterar significativamente o perfil dos clientes e seu comportamento histórico. 
Receitas originadas de embarque de cargas são reconhecidas quando as obrigações de desempenho são 
atendidas. Outras receitas que incluem serviços fretados, serviços de venda a bordo, tarifas de remarcação de 
voos, despacho de bagagem e outros serviços adicionais são reconhecidos junto com a obrigação principal 
de transporte de passageiro. 3.18.2. Receita de milhas: O Programa Smiles tem o objetivo de fidelizar seus 
clientes por meio da concessão de créditos de milhas aos participantes. A obrigação gerada pela emissão de 
milhas é mensurada com base no preço pelo qual as milhas foram vendidas aos parceiros aéreos e não aéreos 
da Smiles, considerados como o valor justo da transação. As receitas provenientes do programa de milhagem 
com produtos e serviços aéreos, os quais são ofertados pela própria entidade, são reconhecidas no momento 
do transporte, visto que a obrigação de desempenho da entidade se torna exclusivamente o transporte aéreo 
e serviços relacionados, sendo a Companhia a entidade que controla o serviço especificado antes que este 
seja transferido ao cliente. Para as trocas de prêmios com serviços e produtos não vinculados a entidade do 
mesmo grupo econômico, a obrigação de desempenho é cumprida no momento do resgate das milhas pelos 
participantes do programa Smiles. Em decorrência de suas características, o programa de milhas também 
propicia a possibilidade de se reconhecer uma receita de breakage. A Companhia calcula a estimativa de 
breakage por meio da probabilidade das milhas que têm chances significativas de expiração devido à não 
utilização, considerando o histórico comportamental dos participantes do Programa Smiles. Cabe ressaltar 
que eventos futuros podem alterar significativamente o perfil dos clientes e seu padrão histórico do resgate 
de milhas. Tais alterações podem resultar em mudanças significativas no saldo de receita diferida, assim 
como no reconhecimento da receita de breakage, revisado anualmente. 3.18.3. Adoção de hedge 
accounting para proteção de receitas de passageiros e serviços auxiliares futuros: No curso regular de 
suas operações, a Companhia realiza vendas recorrentes em dólares norte-americanos (“US$”) principalmente 
em decorrência das rotas internacionais na América do Sul, Central e do Norte. Em 1º de agosto de 2019 a 
Administração adotou o hedge accounting, modalidade fluxo de caixa, como forma a reduzir a volatilidade 
dessas receitas futuras em moeda estrangeira (objeto de hedge), consideradas altamente prováveis, 
conforme previsto e expresso no parágrafo 6.3.1 do CPC 48 - “Instrumentos financeiros”, utilizando como 
instrumentos de hedge contratos de arrendamento registrados como dívida em decorrência da adoção do CPC 
06 (R2) - “Arrendamentos”. Com a adoção do hedge accounting, os ganhos e perdas cambiais oriundos dos 
contratos de arrendamento (instrumento de hedge) serão acumulados em conta do patrimônio líquido, 
“Ajuste de avaliação patrimonial”, sendo apropriados ao resultado da Companhia no momento da realização 
das receitas oriundas de vendas em US$. O hedge accounting deriva do hedge natural das operações da 
Companhia, retratada pelo fluxo de caixa (receitas e amortizações de dívida em US$) e não representa 
aumento de custos financeiros, possibilitando a eliminação parcial da volatilidade cambial dos resultados da 
Companhia. A posição final do patrimônio líquido não é afetada pela adoção desta prática contábil. Os 
elementos do hedge accounting são: (1) objeto de hedge: receita altamente provável de vendas em US$; (2) 
instrumento de hedge: contratos de arrendamento atrelados ao US$; (3) montante designado: 60 meses de 
receitas consideradas altamente prováveis, perfazendo um notional no momento da adoção inicial no 
montante de US$903,102; (4) natureza do risco coberto: variação cambial; (5) especificação do risco 
coberto: câmbio spot USD/BRL; (6) tipo de relação de hedge: fluxo de caixa. 3.19, Remuneração baseada 
em ações: 3.19.1. Opções de compra de ações: A Companhia oferece a seus executivos planos de opção 
de compra de ações da GOL. Neste contexto, a Companhia reconhece como despesa, em base linear, o valor 
justo das opções ou ações, calculadas pelo método de Black-Scholes, apurado na data da outorga, durante o 
período de serviço exigido pelo plano em contrapartida ao saldo de partes relacionadas. A despesa acumulada 
reconhecida reflete a melhor estimativa da Companhia sobre o número de ações da GOL que serão adquiridas. 
A despesa ou receita da movimentação ocorrida no exercício é reconhecida na demonstração do resultado. 
3.19.2. Ações restritas: A Companhia também pode oferecer a seus executivos um plano de transferência 
de ações restritas que se realiza ao término do prazo estipulado a partir da data de concessão, conforme 
definido no plano de cada programa, na condição de que o beneficiário tenha mantido seu vínculo 
empregatício durante esse período. Tal transferência se dá preferencialmente através de ações da GOL 
mantidas em tesouraria. O impacto de eventual revisão das quantidades de ações restritas que não serão 
adquiridas em relação às estimativas originais, se houver, é reconhecido no resultado do exercício, de tal 
forma que a despesa acumulada, registrada em contrapartida de partes relacionadas, reflita as estimativas 
revisadas com o correspondente ajuste. 3.20. Participação dos colaboradores e administradores nos 
lucros: Os colaboradores da Companhia têm direito a uma participação nos lucros com base em determinadas 
metas acordadas anualmente, e os administradores com base nas disposições estatutárias, propostas pelo 
Conselho de Administração e aprovadas pelos acionistas. O montante da participação é reconhecido no 
resultado do exercício em que as metas são atingidas. 3.21. Receitas e despesas financeiras: Abrangem 
receitas de juros sobre montantes investidos, variações cambiais sobre ativos e passivos, variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ganhos e perdas nos 
instrumentos de hedge que são reconhecidos no resultado, juros sobre empréstimos e financiamentos, 
comissões e despesas bancárias, entre outros. As receitas e as despesas com juros são reconhecidas no 
resultado por meio do método dos juros efetivos. 3.22. Resultado por ação: O resultado básico por ação é 
calculado através da divisão do resultado líquido do exercício pela quantidade média ponderada de todas as 
classes de ações em circulação durante o exercício. O resultado diluído por ação é calculado mediante ao 
ajuste da quantidade média ponderada de ações em circulação pelos instrumentos potencialmente 
conversíveis em ações, a menos que esses ajustes não sejam diluidores. 3.23. Informações por segmento: 
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio para obter 
receitas e incorrer em despesas. Os segmentos operacionais refletem a forma como a Administração da 
Companhia revisa as informações financeiras para tomada de decisão. A Companhia efetua análises 
quantitativas e qualitativas conforme requer os pronunciamentos vigentes. A Companhia regularmente 
administra seus negócios e toma decisões de alocações de recursos considerando a existência de apenas um 
segmento operacional de transporte aéreo. As operações deste segmento têm origem na Companhia, pela 
restação de serviços de transporte aéreo de passageiros e os principais ativos geradores de receitas são suas 
aeronaves. As outras receitas do segmento são originadas principalmente das operações de cargas, programa 
de fidelidade, manutenção de aeronaves de terceiros, entre outros. Na tabela abaixo está demonstrada a 
análise quantitativa da receita bruta total do segmento de transporte aéreo por linha de receita: 


Parâmetros 2023 2022 
Quantitativo 

tansporte de passageiros 92,0% 93,1% 
Outros 8,0% 6,9% 


3.24. Transações em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são registradas à taxa 
de câmbio vigente da data em que as operações ocorrem. Ativos e passivos monetários designados 
em moeda estrangeira são apurados com base na taxa de câmbio vigente da data do balanço, e 
qualquer diferença resultante da conversão de moedas é registrada na rubrica de “Variação cambial, 
íquida” na demonstração de resultado do exercício. As taxas de câmbio em reais em vigor na data 


ase destas demonstrações financeiras são as seguintes: Taxa final Taxa média 

2023 2022 2023 2022 
Dólar americano 4,8413 5,2177 4,9959 5,1630 
Peso argentino 0,0060 0,0295 0,0192 0,0406 


3.25. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): Tem a finalidade de evidenciar a riqueza gerada pela 
Companhia e sua distribuição durante determinado exercício, e é apresentada pela Companhia conforme 
requerido pela legislação societária brasileira como parte de suas demonstrações financeiras e como 
informação suplementar às demonstrações financeiras para as normas do IFRS. A DVA foi preparada com base 
em informações obtidas nos registros contábeis, seguindo as disposições contidas no CPC 09 - “Demonstração 
valor adicionado”. 3.26. Novas normas e pronunciamentos contábeis adotados no exercício corrente: 
As normas listadas na sequência tornaram-se válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023 
ou após essa data. 3.26.1. Alterações ao CPC 23: Definição de estimativas contábeis (Alterações ao IAS 
8): As alterações ao TAS 8 (equivalente ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação 
de erro) esclarecem a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis 
e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs 
para desenvolver estimativas contábeis. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 3.26.2. Divulgação de políticas contábeis (Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2): As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações 
contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar 
julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entidades 

. 


a fomecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades 
livulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis 
“materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar 
lecisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulgações de 
políticas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas 
lemonstrações financeiras da Companhia. 3.26.3. Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos 
originados de uma Simples Transação (Alterações ao IAS 12): As alterações ao IAS 12 - Income Tax 
(equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, 
le modo que ela não se aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. Estas alterações não tiveram impacto nas 
lemonstrações financeiras da Companhia. 3.26.4. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo 
do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro) foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: e Uma exceção 
temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da implementação 
jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e * Requisitos de divulgação para entidades afetadas, a fim 
le ajudar os usuários das demonstrações financeiras a compreender melhor a exposição de uma entidade aos 
impostos sobre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A 
exceção temporária obrigatória - cujo uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os demais 
requisitos de divulgação se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro 
le 2023, mas não para nenhum período intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. 
As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras. 3.27. Principais estimativas contábeis 
e premissas utilizadas: Conforme divulgado na nota explicativa 2, a Administração fez julgamentos que têm 
efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, a saber: * perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa (nota explicativa 7); * análise de recuperabilidade de depósitos para 
manutenção (nota explicativa 9); * análise anual do valor recuperável de impostos diferidos (nota explicativa 
12); vida útil dos bens do ativo imobilizado e intangíveis com vida útil definida (notas explicativas 14 e 
15); Ħ análise do valor recuperável de ágio e slots (nota explicativa 15); º receita de breakage de passagens 
e milhas (notas explicativas 22 e 23); * provisão para devolução de aeronaves e motores (nota explicativa 
24); * provisões para benefício pós-emprego (nota explicativa 24); * provisão para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas (nota explicativa 24); º transações com remuneração baseada em ações (nota explicativa 27); 
e direitos e obrigações com operações de derivativos (nota explicativa 32); e * valor justo de instrumentos 
financeiros (nota explicativa 32). A Companhia revisa continuamente as premissas utilizadas em suas 
estimativas contábeis. O efeito das revisões das estimativas contábeis é reconhecido nas demonstrações 
financeiras no período em que tais revisões são efetuadas. 3.28. Alteração de novas normas que ainda 
não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor 
para o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, 
no Brasil, de Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.28.1. Alterações ao IAS IAS 7 Statement of 
Cash Flows e ao IFRS 7 Financial Instruments: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 
Statement of Cash Flows e ao IFRS 7 Financial Instruments: Disclosures para esclarecer as características de 
contratos de financiamento de fomecedores e exigir divulgação adicional destes contratos, de forma a 
auxiliar os usuários das demonstrações financeiras na compreensão dos efeitos dos acordos de financiamento 
com fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa de uma entidade e exposição ao risco de liquidez. As 
alterações entrarão em vigor para períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 3.28.2. Alterações ao IFRS 16 Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação 
de venda e retroarrendamento): Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente 
ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na 
mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de volta, 
a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se 
relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente 
a transações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação 
antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações financeiras do Grupo. 3.28.3. Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos 
como Circulante ou Não Circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) para 
especificar os requisitos de classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: * O que se entende por direito de adiar a liquidação. * Que o direito de adiar deve existir no final 
do período das informações financeiras. * Que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade 
exercer seu direito de adiar. * Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele 
próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classificação. Além disso, 
foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo decorrente de um contrato de empréstimo 
é classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de 
covenants futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras 
anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. O Grupo 
está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática atual e se acordos de empréstimo 
existentes podem exigir renegociação. 


4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2023 2022 
Caixa e depósitos bancários 57.841 100.260 
quivalentes de caixa 35.461 47.242 
Total 93.302 147.502 
A composição do saldo de equivalentes de caixa está demonstrada a seguir: 2023 2022 
Moeda nacional 

ítulos privados - 10 
Aplicações automáticas 35.461 47.201 
Total moeda nacional 35.461 47.211 
Moeda estrangeira 

ítulos privados - 31 
Total moeda estrangeira - 31 
Total z 35.461 47.242 
5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS Rentabilidade média 

Moeda nacional ponderada (a.a.) 2023 2022 
Aplicações automáticas 10,0% do CDI 57.687 - 
ítulos públicos 99,9% do CDI 1.871 3.880 
ítulos privados 98,2% do CDI 211.380 252.633 
undos de investimento 78,4% do CDI 6.241 6.514 
Total moeda nacional 277.179 263.027 
Moeda estrangeira 

undos de investimento - 652 1.096 
Total moeda estrangeira 652 1.096 
Total (a) 277.831 264.123 
Circulante 135.195 244.819 
Não circulante 142.636 19.304 
a) Do montante total registrado em 31 de dezembro de 2023, R$275.470 (R$261.853 em 31 de 


dezembro de 2022), referem-se a aplicações utilizadas como garantias vinculadas a depósitos para 
operações de arrendamentos, instrumentos financeiros derivativos, processos judiciais e empréstimos 
e financiamentos. 


6. CONTAS A RECEBER 2023 2022 
Moeda nacional 
Administradoras de cartões de crédito 280.698 269.419 
Agências de viagens 292.461 307.543 
Agências de viagens - Partes relacionadas 14.316 - 
Agências de cargas 94.860 45.986 
Companhias aéreas parceiras 10.116 12.465 
Outros 13.153 31.477 
Total moeda nacional 705.604 666.890 
Moeda estrangeira 2023 2022 
Administradoras de cartões de crédito 42.743 80.812 
Agências de viagens 20.762 29.686 
Agências de viagens - Partes relacionadas 27.075 55.239 
Agências de cargas 953 968 
Companhias aéreas parceiras 32.259 33.075 
Outros 102.142 71.980 
Total moeda estrangeira 225.934 271.760 
Total 931.538 938.650 
Perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa 19.162 22.548 
Total líquido 912.376 916.102 
A composição de contas a receber por idade de vencimento, líquida de provisões para crédito de 
iquidação duvidosa, é como segue: 
2023 2022 

A vencer 
Até 30 dias 543.560 723.436 
De 31 a 60 dias 82.224 48.923 
De 61 a 90 dias 55.287 16.681 
De 91 a 180 dias 62.220 381 
De 181 a 360 dias 5.703 23.590 
Acima de 360 dias 1,597 7 
Total a vencer 750.591 813.018 
Vencidas 
Até 30 dias 37.569 46.856 
De 31 a 60 dias 29.006 9.319 
De 61 a 90 dias 18.248 15.045 

e 91 a 180 dias 62.251 26.038 

e 181 a 360 dias 13.532 2.598 
Acima de 360 dias 1.179 3.228 
Total vencidas 161.785 103.084 
Total 912.376 916.102 
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue: 

2023 2022 

Saldo no início do exercício (22.548) (19.280) 
(Adições) Reversões 3.386 3.268 


Saldo no final do exercício (19.162) (22.548) 
De acordo com o CPC 48/IFRS 9, a entidade deve reconhecer uma provisão para perdas por valor 


equivalente às perdas de créditos esperadas, a fim de refletir a estimativa da Companhia que um 
evento futura ocorra e resulte no não recebimento dos fluxos de caixa. A provisão para perda de 
crédito esperada da Companhia para os recebíveis comerciais é efetuada pela avaliação de perdas 
esperadas considerando na análise, além de julgamentos efetuados com base no melhor conhecimento 
da Companhia. Em linha com o disposto no item B5.5.35 do CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”, a 
Companhia utiliza o expediente prático na estimativa das perdas de crédito esperadas para as contas 
a receber de clientes, a partir das perdas históricas utilizando uma matriz de provisões. 


7. IMOBILIZADO 
2022 2023 
Taxa 
média 
ponde- Saldo Saldo 
rada Custo Depreciação inicial Depre- Transfe- final Custo Depreciação 
Equipamentos de voo (aa.) __ histórico acumulada líquido | Adições Alteração ciação Baixas rências líguido histórico acumulada 
Aeronaves - RoU(1) com opção de compra 10,68% 1.392.115 (69.869) 1.322.246 14.939 - (119.487) (39.575) - 1.178.123 1.366.255 (188.132) 
Aeronaves - RoU(1) sem opção de compra 16,34% 8.148.916 (2.827.550) 5.321.366 387.609 (45.274) (745.348) (3.691) - 4.914.662 8.142.660 (3.227.998) 
Peças e motores sobressalentes - próprios(3)(4) 6,60% 2.188.298 (1.061.674) 1.126.624 458.976 - (143.105) (186.938) - 1.255.557 2.139.024 (883.467) 
Peças e motores sobressalentes - ROU(1) 48,53% 146.188 (91.077 55.111 136.153 1.068 (53.820) (3.912) - 134.600 275.981 (141.381) 
Benfeitorias em aeronaves e motores 40,56% 3.447.803 (2.453.250 994.553 502.004 (71.677) a a - 929.212 3.292.620 (2.363.408 
Ferramentas 10,00% 63.184 (36.327 26.857 6.337 = (4.546 (128 > 28.520 68.808 (40.288 
15.386.504 (6.539.747) 8.846.757 1.506.018 (115.883) (1.531.934) (264.284) - 8.440.674 15.285.348 (6.844.674) 
Imobilizado de uso 
Veículos 20,00% 11.996 (10.350) 1.646 1.451 = (751) = = 2.346 12.723 (10.377) 
Máquinas e equipamentos 10,00% 62.908 (51.506 11.402 1.950 - (1.923) (36) - 11.393 63.519 (52.126) 
Móveis e utensílios 10,00% 33.868 (23.549) 10.319 2.046 - (2.097) (62) - 10.206 33.972 (23.766) 
Computadores, periféricos e equipamentos 19,78% 51.949 (42.143 9.806 4.831 - (5.257) (48) - 9.332 43.202 (33.870) 
Computadores, periféricos e equipamentos - 

RoU(1) 43,60% 33.518 (25.578 7.940 6.421 - (6.458) - - 7.893 39.939 (32.046) 
Benfeitoria em propriedade de terceiros 22,35% 185.621 (176.430 9.191 336 = (4.832) > = 4.695 185.930 (181.235) 
Imóveis de terceiros - RoU(1) 18,11% 254.136 (43.602, 210.534 2.201 8.368 (22.996) - - 198.107 264.705 (66.598, 
Obras em andamento 14.453 - 14.453 991 - - (398) - 15.046 15.046 - 

648.449 (373.158) 275.291 20.227 8.368 (44.324) (544) - 259.018 659.036 (400.018) 
Perdas por redução ao valor recuperável(2) (20.488) = _ (20488) (25.889) - - - - (46.377) (46.377) - 
Total 16.014.465 (6.912.905) 9.101.560 1.500.356 (107.515) (1.576.258) (264.828) - 8.653.315 15.898.007 (7.244.692) 
Adiantamento a fornecedores 70.684 - 70.684 (9.777) - - - - 60.907 60.907 - 
Total imobilizado 16.085.149 (6.912.905) 9.172.244 1.490.579 (107.515) (1.576.258) (264.828) = 8.714.222 15.958.914 (7.244.692) 
2021 2022 
Taxa 
média 
ponde- Saldo Saldo 
rada Custo Depreciação inicial Alteração Depre- Transfe- final Custo Depreciação 
(aa) histórico acumulada líquido  Adições contratual ciação Baixas rências líquido histórico acumulada 
Equipamentos de voo 
Aeronaves - RoU(1) com opção de compra 10,66% = - = 1.392.115 E (69.869) = - 1.322.246 1.392.115 69.869) 
Aeronaves - RoU(1) sem opção de compra 16,69% 7.127.629 (1.958.755) 5.168.874 1.337.200 (186.580) (987.591) (10.537) - 5.321.366 8.148.916 (2.827.551) 
Peças e motores sobressalentes - próprios(3)(4) 7,21% 2.062.646 (963.949) 1.098.697 208.237 = (144.843) (35.473) 6 1.126.624 2.188.298 (1.061.674) 
Peças e motores sobressalentes - RoU(1) 30,35% 129.223 (62.908) 66.315 17.343 (378) (28.169) - 55.111 146.188 91.077) 
Benfeitorias em aeronaves e motores 37,41% 3.143.371 (2.370.691) 772.680 604.953 =- (363.149) (19.931) - 994.553 3.447.803 (2.453.250) 
Ferramentas 10,00% 56.827 (32.327) 24.500 6.407 = (4.024) (20) (6) 26.857 63.184 (36.327) 
12.519.696 (5.388.630) 7.131.066 3.566.255 (186.958) (1.597.645) (65.961) - 8.846.757 15.386.504 (6.539.748) 
Imobilizado de uso 
Veículos 20,00% 11.077 (9.915) 1.162 920 - (436) - - 1.646 11.996 10.350) 
Máquinas e equipamentos 10,00% 62.819 (50.817) 12.002 1.341 = (1.926) (15) - 11.402 62.908 51.506) 
Móveis e utensílios 10,00% 32.506 (22023) 10.483 1.778 - (1.938) (4) - 10.319 33.868 23.549) 
Computadores, periféricos e equipamentos 19,71% 49.394 (40.734) 8.660 4.903 - (3.741) (16) - 9.806 51.949 42.143) 
Computadores, periféricos e equipamentos - RoU(1) 49,69% 23.210 (20.251) 2.959 10.308 = (5.327) = 3 7.940 33.518 25.578) 
Benfeitoria em propriedade de terceiros 20,33% 183.346 (166.831) 16.515 3 - 9.683) - 2356 9.191 185.621 (176.430) 
Imóveis de terceiros - RoU(1) 13,13% 28.825 (24.184 4.641 171.084 54.720 (19.911) - - 210.534 254.136 43.602, 
Obras em andamento 15.407 - 15.407 1.402 - - - (2.356) 14.453 14.453 - 
406.584 (334.755) 71.829 191.739 54.720 (42.962) (35) - 275.291 648.449 (373.158) 
Perdas por redução ao valor recuperável(2) (26.856) - (26.856) 6.368 - - - - _ (20.488) (20.488) - 
Total 12.899.424 (5.723.385) 7.176.039 3.764.362 (132.238) (1.640.607) (65.996) — 9.101.560 16.014.465 (6.912.906) 
Adiantamento a fornecedores 47.699 - _ 47.699 22.985 - - - - 70.684 70.684 - 
Total imobilizado 12.947.123 (5.723.385) 7.223.738 3.787.347 (132.238) (1.640.607) (65.996) = 9.172.244 16.085.149 (6.912.906 


(1) Right of Use (“RoU”) - Direito de uso. (2) Saldo referente a perdas por redução ao valor recuperável 


para itens rotables (peças de reposição), classificados na rubrica de “Peças e motores sobressalentes”, 


constituído pela Companhia de forma que os ativos sejam apresentados pela sua real capacidade de geração de beneficio futuro esperado. (3) Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de peças sobressalentes 
está concedido em garantia ao Senior Secured Notes 2026 e 2028, emitidos pela Gol Finance. (4) Em 31 de dezembro de 2023 não há motores da Companhia concedidos em garantia ao Spare Engine Facility 
e ao Loan Facility. (17 motores em 31 de dezembro de 2022). A Companhia avalia de seus ativos imobilizados pelo método de custo, ou seja, após o reconhecimento inicial, um item do ativo imobilizado 
é apresentado ao custo menos qualquer depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumuladas. 


8. INTANGÍVEL 

A composição e a movimentação do ativo intangível estão apresentadas a seguir: 
2022 2023 
Taxa média Custo Amortização Saldo inicial Saldo final Custo Amortização 
, ponderada (a.a.) _ histórico _ acumulada líquido Adições _ Baixas Amortização líquido histórico _ acumulada 
Agio - 542.302 - 542.302 - - - 542.302 542.302 - 
Slots - 1.038.900 - 1.038.900 - - - 1.038.900 1.038.900 - 
Softwares 29,32% 562.159 (283.152) 279.007 157.727 (2.244) (90.963) 343.528 626.421 (282.892) 
Total 2.143.361 (283.152) 1.860.209 157.727 (2.244) (90.963) 1.924.730 2.207.623 (282.892) 
2021 2022 
Taxa média Custo Amortização Saldo inicial Saldo final Custo Amortização 
2 _ponderada (a.a.) _ histórico acumulada líquido _Adições Baixas Amortização líquido histórico acumulada 
Agio - 542.302 - 542.302 - - - 542.302 542.302 - 
Slots - 1.038.900 - 1.038.900 - - - 1.038.900 1.038.900 - 
Softwares 38,71% 508.650 (268.476) 240.174 116.682 (198) (77.651) 279.007 552.159 (273.152) 
Outros 20,00% 10.000 (8.167) 1.833 = = (1.833) = 10.000 (10.000) 
Total 2.099.852 (276.643) 1.823.209 116.682 (198) (79.484) 1.860.209 2.143.361 (283.152) 


Os saldos de ágio e dos direitos de operação em aeroportos (slots) foram submetidos a teste de recuperabilidade em 31 de dezembro de 2023 e 2022 por meio do fluxo de caixa descontado da unidade geradora 
de caixa (UGC) de transporte aéreo. A Companhia opera uma única unidade geradora de caixa, considerando que a receita depende de diferentes ativos que não podem ser avaliados isoladamente para 
mensuração do valor em uso. Para a determinação do valor contábil de cada UGC, a Companhia considera não somente os intangíveis registrados, bem como todos os ativos tangíveis necessários para a 
condução dos negócios, pois é apenas por meio da utilização deste conjunto que a Companhia obterá geração de benefício econômico. Os resultados obtidos foram comparados com o valor contábil da 
unidade geradora de caixa e, como resultado, a Companhia não reconheceu perdas em relação ao valor recuperável de sua UGC. Nenhuma perda de valor recuperável foi registrada até a presente data. 
As premissas adotadas nos testes de redução ao valor recuperável dos intangíveis estão de acordo com as projeções internas para o período de cinco anos. Para o período após cinco anos aplica-se a 
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extrapolação utilizando uma taxa de crescimento de perpetuidade. O fluxo de caixa descontado que 
determinou o valor em uso da unidade geradora de caixa foi preparado de acordo com o plano de 
negócios da Companhia, atualizado com o advento do processo do Chapter 11, mencionado na nota 
explicativa 1.2, e aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia. As principais premissas 
consideradas pela Companhia para a determinação do valor em uso da unidade geradora de caixa são: 
e Capacidade e frota: considera a utilização, a capacidade da aeronave utilizada em cada trecho e a 
projeção de tamanho da frota em operação. * Demanda: a eficiência de mercado é o principal input 
para a projeção de crescimento da demanda da Companhia. A Administração considera que a eficiência 
le mercado é a razão entre sua participação no mercado (market share) e sua participação na oferta 
(seat share). Este indicador reflete o quão eficientemente a Companhia emprega a sua participação na 
oferta total do mercado em função de sua captura de demanda por transporte aéreo. * Receita por 
passageiro: considera o preço médio praticado pela GLA e considera efeitos de variáveis de mercado 
(vide variáveis utilizadas abaixo). * Custos operacionais associados ao negócio: baseados em seu 
custo histórico e atualizados por indicadores, como inflação, relação com a oferta, demanda e variação 
la moeda norte-americana. A Companhia também considerou variáveis de mercado tais como PIB 
(fonte: Banco Central do Brasil), dólar norte-americano (fonte: Banco Central do Brasil), barril de 
uerosene (fonte: Agência Nacional de Petróleo Brasileira - “ANP”) e taxa de juros (fonte: Bloomberg). 
Os quadros a seguir demonstram a sensibilidade de variação do resultado do valor em uso calculado 
para comparação com o valor contábil em 31 de dezembro de 2023 e 2022: 


2023 2022 
Valor contábil 4.471.882 3.803.774 
Valor em uso 36.537.575 34.224.861 
axa de desconto 17,21% 15,79% 
axa de crescimento na perpetuidade 3,48% 3,37% 
Teste de sensibilidade 
10% variação 
Valor em uso 30.725.353 28.513.408 
Alteração do valor em uso (5.812.222) (5.711.453) 
25% variação 
Valor em uso 24.193.541 21.713.858 


Alteração do valor em uso 
9. INVESTIMENTOS 


(12.344.034) (12.511.003) 


9.1. Composição dos investimentos Smiles Smiles 
Viagens Argentina 

Informações relevantes das controladas em 31 de dezembro de 2023 
Percentual de participação 100% 100% 
Patrimônio líquido 19.133 31.514 
ucro líquido do exercício 12.302 81.531 

Informações relevantes das controladas em 31 de dezembro de 2022 
Percentual de participação 100% 100% 
Patrimônio líquido 8.560 14.237 
ucro líquido do exercício 6.659 17.625 

9.2. Movimentação dos investimentos Smiles Smiles 

Viagens Argentina Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 8.560 14.237 22.197 
Resultado de equivalência patrimonial 12.302 81.531 93.833 
Variação cambial de conversão de investimento no exterior (64) (64.254) (64.318) 
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos (1.665) - (1.665) 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.133 31.514 50.647 


11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
A composição e a movimentação dos empréstimos e financiamentos estão apresentadas a seguir: 


(Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra maneira) 


Smiles Smiles 

Viagens Argentina Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.536 1.946 4.482 
Resultado de equivalência patrimonial 6.659 17.625 24.284 
Variação cambial de conversão de investimento no exterior (8) (5.334) (5.342) 
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos (627) - (627) 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 8.560 14.237 22.797 
10. DEPOSITOS 2023 2022 
Depósito para manutenção 1.044.967 1.134.389 
Depósitos judiciais 469.012 546.135 
Depósito em garantia de contratos de arrendamento 937.432 926.704 
Outros 56.452 -= 
Total 2.507.863 2.607.228 
Circulante 264.524 380.267 
Não circulante 2.243.339 2.226.961 


10.1. Depósitos para manutenção: A Companhia efetua depósitos em dólar norte-americano para 
manutenção de aeronaves e motores, que serão utilizados em eventos futuros conforme estabelecido 
em determinados contratos de arrendamento mercantil. Os depósitos para manutenção não isentam 
a Companhia, como arrendatária, das obrigações contratuais relativas às manutenções ou ao risco 
associado às atividades operacionais. Estes depósitos podem ser substituídos por garantias bancárias 
ou cartas de crédito (SBLC - stand by letter of credit) de acordo com as condições estabelecidas no 
contrato de arrendamento da aeronave. A Companhia detém o direito de escolher realizar as 
manutenções internamente ou através de seus fornecedores. Em 31 de dezembro de 2023, nenhuma 
carta de crédito havia sido executada contra a Companhia. A Companhia possui duas categorias 
depósitos para manutenção: * Garantia de manutenção: refere-se a depósitos pontuais que sã 
reembolsados ao final do contrato de arrendamento, e podem também ser utilizados em eventos 
manutenção, a depender de negociações com arrendadores. O saldo destes depósitos em 31 
dezembro de 2023 era de R$164.314 (R$231.222 em 31 de dezembro de 2022). * Reserva d 
manutenção: refere-se a valores pagos mensalmente com base na utilização dos componentes 
podem ser utilizados em eventos de manutenção conforme determinação contratual. Em 31 
dezembro de 2023, o saldo referente a tais reservas era de R$880.653 (R$903.167 em 31 de dezembro 
de 2022). 10.2. Depósitos judiciais: Os depósitos e bloqueios judiciais representam garantias de 
processos judiciais tributários, cíveis e trabalhistas, mantidos em juízo até a solução dos litígios a que 
estão relacionados. Parte dos depósitos judiciais referem-se a processos de ações cíveis e trabalhistas 
decorrentes de pedidos de sucessão em processos movidos contra Varig S.A. ou, ainda, a processos 
trabalhistas movidos por colaboradores que não pertencem à Companhia ou a qualquer parte 
relacionada. Tendo em vista que a Companhia não é parte legítima para figurar no polo passivo de 
referidas ações judiciais, sempre que bloqueios ocorrem, é demandada sua exclusão e respectiva 
liberação dos recursos retidos. Em 31 de dezembro de 2023, os valores bloqueados referentes a 
processos de sucessão da Varig S.A. e a processos de terceiros eram de R$39.596 e R$56.331, 
respectivamente (R$42.932 e R$81.412 em 31 de dezembro de 2022), os demais valores referem-se 
a processos judiciais cuja Companhia é parte principal. 10.3. Depósitos em garantia de contratos 
de arrendamento: Conforme requerido pelos contratos de arrendamento mercantil, a Companhia 
realiza depósitos em garantia (em dólar norte-americano) às empresas arrendadoras, que podem ser 
resgatáveis mediante a substituição por outras garantias bancárias ou resgatáveis integralmente no 
vencimento dos contratos. 


Domo. 


2022 Amortizações 2023 
Venci- Taxa efetiva Circu- Não cir- Capta- Pagamento Juros Juros Variação de custos Circu- Não cir- 
Em R$: mento de juros a.a. lante culante Total ções de principal incorridos pagos cambial e ágio Total lante culante 
Debêntures (a) 06/2026 17,23% 640.046 431.973 1.072.019 886.000 (1.090.976) 164.954 (165.537) = 585 867.045 347.614 519.431 
Capital de giro (b) 10/2025 17,76% 76.710 39.071 115.781 - (76.417) 13.345 (13.934) - - 38.775 36.632 2.143 
Em US$: 
Financiamento de 
importação (d) 05/2024 14,28% 77.193 - 77.193 - (45.361) 8.415 (9.442) (4.787) - 26.018 26.018 - 
Spare Engine Facility (e) 09/2024 6,00% 30.265 93.963 124.228 - (115171) 3.338 (4.686) (8.057) 348 - - - 
Credit Facility (g) 11/2024 0,00% - - = 104.377 (13.842) 2.199 - 146 - 92.880 92.880 - 
Loan Facility (f) 03/2028 6,71% 27.682 144.182 171.864 = (159.198) 8.532 (10.191) (12.274) 1.267 = = = 
Total 851.896 709.189 1.561.085 990.377 (1.500.965) _200.783 (203.790) (24.972) 2.200 1.024.718 503.144 521.574 
2021 Amortizações 2022 
Venci- Taxa efetiva Circu- Não cir- Capta- Pagamento Juros Juros Variação de custos Circu- Não cir- 
Em R$: mento de juros a.a. __ lante __culante Total ções de principal incorridos pagos _cambial e ágio Total __ lante _culante 
Debêntures (a) 10/2024 18,76% 109.519 1.055.249 1.164.768 = (82.574) 187.332 (211.713) = 14.206 1.072.019 640.046 431.973 
Capital de giro (b) 10/2025 18,84% 48.239 9.757 57.996 110.000 (51.383) 10.447 (11.279) - - 115.781 76.710 39.071 
Em US$: 
inanciamento com 
garantia Ex-lm Bank (c) 10/2022 3,56% 99.396 - 99.396 - (91.231) 1.415 (988) (9.931) 1.339 - - - 
inanciamento 
de importação (d) 03/2023 11,59% 138.034 - 138.034 - (51.889) 8.780 (8.669) (9.063) - 77.193 77.193 - 
Spare Engine Facility (e) 09/2024 6,00% 24.651 125.106 149.757 = (17.321) 4.848 (3.478) (9.860) 282 124.228 30.265 93.963 
Loan Facility (f) 03/2028 7,11% 50.470 _ 218.040 268.510 - (79.366) 11.372 (10.944) (17.963) 255 171.864 27.682 144.182 
Total 470.309 1.408.152 1.878.461 110.000 (373.764) 224.194 (247.071) (46.817) 16.082 1.561.085 851.896 709.189 


unto a bancos privados, utilizadas para 
da Companhia, com vencimento em 2024. (f) Empréstimos com garantia de 5 motores no total, reali 


do vencimento da Primeira Série, Segun 


RANCE - KLM (“AFKL”), com vencimento em 2024. Vide nota explicativa 16.1.3. O total de empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2023 incluem custos de captação e deságio no importe di 
R$20.536 (R$22.737 em 31 de dezembro de 2022) que serão amortizados ao longo da vigência dos respectivos empréstimos e financiamentos. 11.1. Novas captações de empréstimos e financiamentos 
realizados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 11.1.1. Debêntures: Em 26 de setembro de 2023 foram realizadas as Assembleias Gerais de Debenturistas que deliberaram a alteração 
a Série, Terceira Série da 72 emissão e Série Unica da 8º emissão de outubro de 2024 para junho de 2026, com nova remuneração de CDI + 5,0% a.a., podendo ser 
resgatadas antecipadamente pela Companhia. O saldo em aberto de R$886.000 será amortizado em 30 parcelas mensais de janeiro de 2024 a junho de 2026. A liquidação está condicionada à criação, pela 
Companhia, de uma estrutura de antecipação de recebíveis até 25 de janeiro de 2024, cujos recursos obtidos serão utilizados obrigatoriamente e prioritariamente para o pagamento integral do valor 
correspondente ao montante principal das emissões. Estas renegociações foram avaliadas de acordo com o CPC 48 - “Instrumentos financeiros”, equivalente ao IFRS 9, e se enquadraram nas definições de 


a) As debêntures referem-se as seguintes emissões: (i) 72 emissão: 88.750 títulos em outubro de 2018, com a finalidade de liquidação integral antecipada da 6º emissão; e (ii) 8º emissão: 610.217 títulos 
em outubro de 2021 destinada ao refinanciamento de dívida de curto prazo. As debêntures têm garantias fidejussórias da GOL e garantia real prestada pela Companhia na forma de cessão fiduciária de 
determinados recebíveis de cartão de crédito, com a preservação dos direitos de antecipação dos recebíveis dessas garantias. (b) Emissão de operações que tem o objetivo de manutenção e gestão de capital 
de giro da Companhia. A garantia de capital de giro está atrelada a recebíveis de cartão de crédito. (c) Financiamento para realização de serviços de manutenção de motores com garantia do Ex-Im Bank, 
composta por 4 operações, sendo 3 operações com vencimentos em 2021, devidamente liquidadas, e 1 operação com vencimento em 2022, integralmente liquidado até agosto de 2022. (d) Linhas de crédito 
j financiamento de importação de peças de reposição e equipamentos aeronáuticos. Tem garantias atreladas ao CDB. (e) Empréstimo com garantia de motores próprios 


izado entre 2017 e 2020. (g) Linha de Crédito através do acordo de cooperação estratégica junto a AIR 
le 


modificação contratual. 11.1.2. Financiamentos de importação: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia renegociou ainda vencimentos de contratos desta modalidade, com 


impacto na taxa de juros, divulgados no 


uadro acima. As demais condições desta operação permaneceram inalteradas. Tais operações fazem parte de uma linha de crédito para financiamento de importações, 


com o objetivo de manutenção de motores, compra de peças de reposição e equipamentos aeronáuticos. Estas renegociações foram avaliadas de acordo com o CPC 48 - “Instrumentos financeiros”, 
equivalente ao IFRS 9, e não se enquadraram nas definições de desreconhecimento de passivo. 11.1.3. Credit Facility: Em outubro de 2023, a Companhia anunciou a expansão de sua parceria estratégica 


com a Air France - KLM. Em novembro 


12. ARRENDAMENTOS A PAGAR 


le 2023 a GOL recebeu os montantes relacionados à linha de crédito totalizando US$25.000, sendo R$77.000 (US$16.000) provenientes da Air France e R$43.571 
US$9.000) da KLM, cujo valor justo no reconhecimento inicial de R$72.892 (US$14.818) para Air France e R$41.438 (US$8.365) para KLM com vencimento em novembro de 2024, sem a incidência de juros. 
11.2. Empréstimos e financiamentos - não circulante: Em 31 de dezembro de 2023, os vencimentos dos empréstimos e financiamentos registrados no passivo não circulante estão apresentados a seguir: 


2025 2026 2027 2028 Após 2028 Total 
Em R$: 
Debêntures 345.879 173.552 = - - 519.431 
Capital de giro 2.143 - - - - 2.143 
Total 348.022 173.552 - - - 521.574 
11.3. Valor justo: Os valores justos dos empréstimos em 31 de dezembro de 2023, são conforme segue: 
Contábil Valor justo 
Debêntures 867.045 867.045 
Demais empréstimos 157.673 157.673 
Total 1.024.718 1.024.718 


11.4. Condições contratuais restritivas: A Companhia possui cláusulas restritivas (covenants) nas Debêntures. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia estava em conformidade com os indicadores 
previstos nas escrituras da 72 e 8? emissão. A próxima obrigatoriedade de mensuração será em junho de 2024. 


m 31 de dezembro de 2023 o saldo de arrendamentos a pagar é composto por: (i) R$3.684 referente a pagamentos variáveis e arrendamentos de curto prazo, os quais se enquadram na isenção prevista no 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos, equivalente ao IFRS 16 (R$15.670 em 31 de dezembro de 2022); e 
R$11.191.289 em 31 de dezembro de 2022). A composição e a movimentação do valor presente dos pagamentos futuros de arrendamentos estão apresentadas a seguir: 


(ii) R$9.437.691 referente ao valor presente nesta data dos pagamentos futuros de arrendamentos 


2023 
Taxa 
média Altera- 
pon- ções Compen- 
derada Circu- Não cir- contra- Paga- sação com Juros Juros Variação Circu- Não cir- 
(a.a.) lante __culante Total Adições Baixas tuais mentos depósitos incorridos pagos cambial Total lante __culante 
Contratos em moeda nacional 
Com opção de compra 18,55% 5.036 3.313 8.349 6.421 = = (5.742) = 1.238 (1.250) - 9.016 5.232 3.784 
Sem opção de compra 11,30% 37.219 221.342 258.561 2.201 Š 8.368 (63.597) Š 27.894 - - 233.427 23.840 209.587 
Contratos em moeda estrangeira 
Com opção de compra 7,19% 133.884 1.257.198 1.391.082 15.643 (46.860) - (128.018) - 90.398 (92.657) (92.632) 1.136.956 118.177 1.018.779 
Sem opção de compra 14,30% 1.756.449 7.776.848 9.533.297 574.254 (46.007) (112.290) (2.317.084) (64.935) 1.106.571 - (615.514) 8.058.292 1.588.709 6.469.583 
Total 1.932.588 9.258.701 11.191.289 598.519 (92.867) (103.922) (2.514.441) (64.935) 1.226.101 (93.907) (708.146) 9.437.691 1.735.958 7.701.733 
2021 2022 
Taxa 
média Altera- 
pon- ções Compen- 
derada Circu- Não cir- contra- Paga- sação com Juros Juros Variação Circu- Não cir- 
(a.a.) lante __culante Total __Adições Baixas tuais mentos depósitos incorridos pagos cambial Total lante  culante 
Contratos em moeda nacional 
Com opção de compra 17,47% - - - 10.308 - - (1.959) - 505 (505) - 8.349 5.036 3.313 
Sem opção de compra 10,52% 29.456 8.552 38.008 171.084 (242) 54.720 (38.257) - 33.248 - - 258.561 37.219 221.342 
Contratos em moeda estrangeira 
Com opção de compra 7,24% - - = 1.552.433 - - (178.415) - 64.821 (57.852) 10.095 1.391.082 133.884 1.257.198 
Sem opção de compra 11,75% 1.999.791 8.696.745 10.696.536 1.334.588 2.328 (363.625) (2.600.276) (23.707) 1.218.045 - (730.592) 9.533.297 1.756.449 7.776.848 


Total 2.029.247 8.705.297 10.734.544 3.068.413 


2.086 (308.905) (2.818.907) (23.707) 1.316.619 (58.357) (720.497) 11.191.289 1.932.588 9.258.701 
> 


No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reconheceu diretamente no custo 
dos serviços prestados, o montante de R$98.902 referente a arrendamentos de curto prazo e 
pagamentos variáveis, respectivamente (R$26.914 em 31 de dezembro de 2022). No contexto das 
operações das aeronaves cargueiras dedicadas, a Companhia auferiu no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, receita de subarrendamento no montante de R$45.639 (R$6.663 em 31 de 
dezembro de 2022). Os pagamentos futuros de contraprestações dos contratos de arrendamento estão 


detalhados a seguir: 2023 2022 
2023 - 3.059.448 
2024 2.853.542 2.325.227 
2025 2.150.980 2.055.173 
2026 1.857.786 1.798.293 
2027 1.683.326 1.624.277 
2028 1.291.683 1.186.761 
Após 2028 5.689.758 4.187.948 
Total de pagamentos mínimos de arrendamento 15.527.075 16.837.127 
(-) Total de juros 6.085.700 5.630.168 
Valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamentos 9.441.375 11.206.959 
(-) Parcela do circulante 1.739.642 1.948.258 
Parcela do não circulante 7.701.733 9.258.701 


12.1. Transações de sale-leaseback: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia realizou 18 operações de sale-leaseback (12 motores e 6 aeronaves) e apurou um ganho 
líquido de R$158.666 (R$35.657, referente a 8 aeronave e 2 motores durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2022), reconhecido no resultado na rubrica de “Transações de sale-leaseback” no 
grupo de Outras receitas e despesas operacionais, líquidas, vide nota explicativa 30. 12.2. Crédito de 
PIS e COFINS: A Companhia possui direito a crédito de PIS e COFINS nos contratos de arrendamento 
que aderiram ao CPC 06 (R2)/IFRS 16, na ocorrência de seus pagamentos. Apresentamos, abaixo, os 
valores potenciais desses impostos em 31 de dezembro de 2023: 


Valor Nominal _ Ajustado a Valor Presente 


Contraprestação do arrendamento 477.515 224.730 
PIS e COFINS potencial (9,25%) 44.170 20.788 
13. PROVISÕES 
Benefício Devolução de 
pós- aeronaves Processos 
emprego e motores judiciais (a) Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2021 75.439 2.679.833 831.969 3.587.241 
Provisões adicionais (reversões) 

reconhecidas 12.562 35.450 296.524 344.536 
Provisões utilizadas (97) (166.816, (315.652) (482.565) 
Alteração de premissas (28.290) - - (28.290) 
Experiência do plano 45.806 - - 45.806 
Ajuste a valor presente 7.977 231.800 - 239.777 
Variação cambial - (179.072 2.047 _ (177.025) 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 113.397 2.601.195 814.888 3.529.480 
Provisões adicionais (reversões) 

reconhecidas 9.860 519.673 475.854 1.005.387 
Provisões utilizadas (556) (637.067 (440.258) (1.077.881) 
Alteração de premissas 32.950 - - 32.950 
Experiência do plano 1.553 - - 1.553 
Ajuste a valor presente 13.380 93.190 - 106.570 
Variação monetária e cambial - (188.282 8.025 (180.257) 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 170.584 2.388.709 858.509 3.417.802 
Em 31 de dezembro de 2023 
Circulante - 737.636 - 737.636 
Não circulante 170.584 1.651.073 858.509 2.680.166 
Total 170.584 2.388.709 858.509 3.417.802 
Em 31 de dezembro de 2022 
Circulante - 634.820 - 634.820 
Não circulante 113.397 1.966.375 814.888 2.894.660 
Total 113.397 2.601.195 814.888 3.529.480 


(a) As provisões utilizadas consideram baixas por reavaliação de estimativa e processos liquidados. 

13.1. Benefício pós-emprego: A Companhia oferece aos seus colaboradores planos de assistência 
médica que em decorrência da observação da legislação vigente gera obrigações com benefícios pós- 
emprego. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a Companhia apurou perda de 
experiência decorrente no aumento do subsídio da GOL aos ativos e aumento dos custos médicos em 
2023 acima do esperado, conforme as hipóteses atuariais. Os montantes referentes a alteração da taxa 
le desconto e experiência do plano foram contabilizados em outros resultados abrangentes. As 
premissas atuariais aplicadas na mensuração do benefício pós-emprego estão apresentadas a seguir: 


Premissas atuariais 2023 2022 

Média ponderada das premissas para determinar a obrigação de benefício definido 
axa nominal de desconto a.a. 9,71% 11,62% 
axa real de desconto a.a. 5,49% 5,97% 
axa de inflação estimada no longo prazo a.a. 4,00% 5,33% 
CCTR - Taxa de Inflação Médica nominal a.a. 7,38% 8,75% 
CCTR - Taxa de Inflação Médica real a.a. 3,25% 3,25% 
AT-2000 AT-2000 


ábua de mortalidade suavizada em 10% suavizada em 10% 
Média ponderada de premissas para determinar o custo (receita) do benefício definido 


axa nominal de desconto 11,84% 10,59% 
axa real de desconto a.a. 5,48% 5,97% 
axa de inflação estimada no longo prazo 5,33% 5,02% 
CCTR - Taxa de Inflação Médica nominal a.a. 8,75% 8,43% 
CCTR - Taxa de Inflação Médica real a.a. 3,25% 3,25% 

AT-2000 AT-2000 


ábua de mortalidade suavizada em 10% suavizada em 10% 

13.2, Provisão para devolução de aeronaves e motores: Tais provisões consideram os custos que 
atendem as condições contratuais de devolução de aeronaves e motores arrendados sem opção de 
compra, bem como para os custos a incorrer de reconfiguração de aeronaves, quando da sua 
evolução, conforme condições estabelecidas nos contratos de arrendamento. A constituição inicial 
é registrada em contrapartida ao imobilizado, na rubrica de “Benfeitorias em aeronaves e motores”. À 
Companhia possui ainda provisão de devolução de aeronaves e motores registrada em contrapartida 
lo custo dos serviços prestados, considerando as condições atuais das aeronaves e motores e a 
previsão de utilização até a efetiva devolução. As referidas provisões são mensuradas a valor presente 
e serão desembolsadas até a devolução das aeronaves e motores. 13.3. Processos judiciais: Em 31 


de dezembro de 2023, a Companhia está envolvida em determinados assuntos legais oriundos do 
curso normal de seus negócios, que incluem processos cíveis, administrativos, tributários, 
previdenciários e trabalhistas. A Administração da Companhia acredita que a provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas, constituída de acordo com o CPC 25 - “Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes”, equivalente ao IAS 37, é suficiente para cobrir eventuais perdas 
com processos administrativos e judiciais, conforme apresentado a seguir: 


Perda provável Perda possível 


2023 2022 2023 2022 
Cíveis 169.291 165.153 69.923 74.212 
Trabalhistas 442.168 425.711 162.216 137.245 
Tributários 246.450 224.024 1.404.229 1.245.033 
Total 858.509 814.888 1.636.368 1.456.490 


As provisões são revisadas com base na evolução dos processos e no histórico de perdas através da melhor 
estimativa corrente. No âmbito dos processos judiciais tributários, a principal discussão em andamento é a 
não incidência do adicional de alíquota de 1% de Cofins sobre importações de aeronaves, partes e 
componentes no montante de R$166.973 (R$160.424 em 31 de dezembro de 2022). No exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, diante das decisões proferidas pelos Tribunais Superiores considerando a legalidade 
da cobrança do adicional de alíquota nas importações realizadas por empresas aéreas, a Companhia reavaliou 
o prognóstico de perda, o que resultou na reclassificação de perda possível para provável dos débitos 
relacionados. A Companhia discute a não incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 
de férias, diante de decisão desfavorável à GOL proferida pelo TRF da 1º Região e, ainda, do posicionamento 
dos Tribunais Superiores sobre a matéria, a Companhia reavaliou o prognóstico de perda, o que resultou na 
classificação de risco provável dos débitos relacionados. Os processos de natureza tributária apresentados 
abaixo foram avaliados pela Administração e pelos assessores jurídicos como sendo relevantes e de risco 
possível em 31 de dezembro de 2023: ® Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), montante de 
$37.332 (R$34.265 em 31 de dezembro de 2022) decorrentes de Autos de Infração lavrados pela Prefeitura 
do Município de São Paulo contra a Companhia, no período de janeiro de 2007 a dezembro de 2010, referente 
a uma possível incidência de ISS sobre contratos celebrados com parceiros. A classificação de risco possível 
decorre do fato de que as matérias em discussão são interpretativas, além de envolverem discussões de 
matérias fático-probatórias, bem como não havendo posicionamento final dos Tribunais Superiores. ® Multa 
aduaneira no montante de R$ 76.870 (R$71.888 em 31 de dezembro de 2022) referentes aos Autos de 
Infração lavrados contra a Companhia por suposto descumprimento de normas aduaneiras referentes a 
processos de importação temporária de aeronaves. A classificação de risco possível decorre do fato de não 
haver posicionamento final dos Tribunais Superiores sobre a matéria. * Agio BSSF Air Holdings (“BSSF”), no 
montante de R$45.147 (R$69.932 em 31 de dezembro de 2021) decorrentes de Auto de Infração lavrado em 
função da dedutibilidade de ágio alocado como rentabilidade futura. A classificação de risco possível decorre 
do fato de não haver posicionamento final dos Tribunais Superiores. A redução dos valores em relação ao 
exercício passado, decorre da reclassificação para remoto da totalidade da multa de ofício, em virtude da Lei 
nº 14.689/2023. è Em 2018, a incorporada Smiles recebeu um Auto de Infração relativo aos anos de 2014 e 
2015, lavrado em função: (i) da dedutibilidade do ágio alocado como rentabilidade futura após o processo de 
incorporação da GA Smiles pela Smiles S.A. em 31 de dezembro de 2013 e (ii) da dedutibilidade das despesas 
financeiras das debêntures emitidas em junho de 2014. O montante de R$153.931 em 31 de dezembro de 
2023 (R$141.454 em 31 de dezembro de 2022) foi avaliado pela Administração e pelos assessores jurídicos 
como de risco possível, uma vez que há argumentos de defesa em sede de recurso administrativo. * Em 2021, 
a incorporada Smiles recebeu um Auto de Infração relativo aos anos de 2016 e 2017, lavrado em função da 
dedutibilidade do ágio alocado como rentabilidade futura após o processo de incorporação da GA Smiles pela 
Smiles S.A. em 31 de dezembro de 2013. O montante de R$67.205 em 31 de dezembro de 2023 (R$61.031 
em 31 de dezembro de 2022) foi avaliado pela Administração e pelos assessores jurídicos como de risco 
possível, uma vez que há argumentos de defesa em sede de recurso administrativo. - Ainda em 2021, a 
Receita Federal do Brasil instaurou processos administrativos em face da Companhia relativos a não 
homologação de compensações de créditos de contribuição previdenciária do período de agosto de 2018. O 
montante de R$193.172 em 31 de dezembro de 2023 (R$122.901 em 31 de dezembro de 2022) foi avaliado 
pela Administração e pelos assessores jurídicos como de risco possível, uma vez que há argumentos de defesa 
em sede de recurso administrativo. * Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Gol recebeu, 
como sucessora da Smiles, Auto de Infração relativo aos anos de 2017 a 2019 lavrado em função: (i) da 
ledutibilidade do ágio alocado como rentabilidade futura após o processo de incorporação da GA Smiles em 
31 de dezembro de 2013 e (ii) compensação de prejuizo fiscal da Webjet. O montante de R$595.142 em 31 
le dezembro de 2023 (R$534.659 em 31 de dezembro de 2022) foi avaliado pela Administração e pelos 
assessores jurídicos como de risco possível, uma vez que há argumentos de defesa em sede de recurso 
administrativo. Existem outros processos de natureza tributária avaliados pela Administração e pelos 
assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante estimado de R$236.751 (R$211.157 em 31 
le dezembro de 2022) que somados com os processos acima totalizam o montante de R$1.404.229 em 31 de 
lezembro de 2023 (R$1.245.033 em 31 de dezembro de 2022). As ações de natureza cível são relacionadas 
principalmente às ações indenizatórias em geral relacionadas a atrasos e cancelamentos de voos, extravios e 
lanos a bagagens. As ações de natureza trabalhista consistem, essencialmente, em temas relacionados a horas 
extras, adicional de periculosidade, adicional de insalubridade e diferenças salariais. 13.3.1. Processos ativos: 
Em 2007, a Companhia iniciou uma arbitragem perante a Corte Internacional de Arbitragem (“ICC”) contra os 
vendedores da VRG e seus acionistas controladores relacionada ao ajuste de preço de compra. Em janeiro de 
2011, o ICC decidiu de forma favorável à Companhia. Deu-se início então ao processo de execução da sentença 
arbitral, perante o Tribunal de Cayman, jurisdição de um dos réus, o qual decidiu em maio de 2022 em favor 
la GOL, confirmando que a sentença pode ser integralmente executada. Em maio de 2022 foi assinado um 
acordo entre as partes, liquidado em junho de 2023, através do qual a companhia recebeu US$42.000 mil, 
equivalente a R$204.330 na data do recebimento, para a resolução final da arbitragem. 

14. EVENTOS SUBSEQUENTES 
14.1. Chapter 11: Em 25 de janeiro de 2024, a GOL e suas subsidiárias, incluindo a GLA, entraram 
voluntariamente com pedido de Chapter 11 no Tribunal de Falências dos Estados Unidos para o Distrito Sul 
le Nova York (Tribunal dos EUA), conforme mencionamos na seção de Estrutura de capital e reestruturação 
financeira acima. Em 26 de janeiro de 2024, a Nova York Stock Exchange (“NYSE”) suspendeu a negociação 
las American Depositary Shares da Companhia ("ADSs”) e solicitará à Securities and Exchange Comission o 
cancelamento da listagem dos ADSs, procedimento usual após a realização do protocolo sob o Chapter 11, 
le acordo com a Seção 802.01D do Manual de Empresas Listadas da NYSE (NYSE Listed Company Manual). A 
GOL iniciou o processo legal nos Estados Unidos com um compromisso de financiamento de US$950 milhões, 
na modalidade Debtor in Possession (“DIP”) por membros do Grupo Ad Hoc de Bondholders da Abra e outros 
Bondholders da Abra, os quais foram aprovados pelo Tribunal dos EUA em 29 de janeiro de 2024. Nos dias 29 
e 30 de janeiro de 2024, a Companhia recebeu a primeira parcela do DIP no valor total de US$350 milhões 
e em 28 de fevereiro de 2024, o tribunal aprovou a segunda parcela de US$150 milhões, bem como o 
adicional de US$50 milhões financiados pelos detentores de títulos de 2026, elevando assim DIP total para 
US$1 bilhão. Em 10 e 11 de abril de 2024, a Companhia recebeu a parcela final de US$ 450 milhões. O 
financiamento DIP está sujeito a certos objetivos e acordos contratuais. O financiamento, juntamente com 
o caixa gerado pelas operações em curso, fornecerá liquidez substancial para apoiar as operações, que 
seguem normalmente, durante o processo de reestruturação financeira. Com o suporte do processo 
supervisionado pelo Tribunal e com a liquidez adicional do financiamento DIP, os voos de passageiros da GOL, 
os voos de carga da GOLLOG, o programa de fidelidade Smiles e outras operações da Companhia continuam 
operando normalmente. 
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Gol Linhas Aéreas S.A. - CNPJ n° 07.575.651/0001-59 


Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 


Aos Administradores e Acionistas da Gol Linhas Aéreas S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Gol Linhas Aéreas S.A. (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Etica Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada 
com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa 1.2 às demonstrações 
financeiras, que indica que, conforme balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
apresentava patrimônio líquido negativo de R$16.378 milhões, bem como o passivo circulante 
excedeu o total do ativo circulante em R$9.193 milhões. Adicionalmente, em 25 de janeiro de 2024, 
a Companhia, juntamente com sua controladora direta, Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A., 
apresentou petições voluntárias de reorganização perante o United States Bankruptcy Court for the 
Southem District of New York (“Tribunal de Falências dos Estados Unidos”), pautadas nas regras do 
código de falências dos Estados Unidos (“Chapter 11"). Conforme apresentado na Nota 1.2, esses 
eventos ou condições, juntamente com outros assuntos descritos na Nota 1.2, indicam a existência 
de incerteza significativa que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
rofissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os 
rincipais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Para cada assunto abaixo, 
a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em 
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
rocedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas 
demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados 
para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. * Receitas de transporte de passageiros: Conforme 
mencionado na nota explicativa 28 às demonstrações financeiras, no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, as receitas da Companhia decorrentes da prestação de serviços de transporte de 
assageiros foram de R$17.254 milhões. Conforme divulgado na nota explicativa 4.18.1 às 


demonstrações financeiras, as receitas decorrentes da prestação de serviços de transporte de 
passageiros são reconhecidas quando o serviço de transporte é prestado. O processo de 
reconhecimento da receita oriunda do transporte de passageiros é dependente de sistemas de 
tecnologia da informação e ocorre em grande volume. Esse processo também considera outros 
aspectos complexos que podem afetar o reconhecimento de receita, tais como o registro de bilhetes 
vendidos e não voados, créditos aos passageiros referentes às passagens não utilizadas, registro da 
obrigação de desempenho do programa de fidelidade, entre outros. Portanto, consideramos esse 
assunto como significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, avaliação da integridade da base de dados 
oriunda dos sistemas de TI envolvidos no processo de reconhecimento de receitas de transporte de 
passageiros; teste da reconciliação dos registros contábeis com os relatórios de receitas de transporte 
le passageiros voados e passivos relacionados a bilhetes vendidos e não voados; acompanhamento 
lo embarque de passageiros e verificação do reconhecimento da respectiva receita para uma amostra 
le voos; teste de uma amostra de bilhetes transportados e a transportar por meio de inspeção física; 
e avaliação da adequação das divulgações nas respectivas notas explicativas às demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2023. Como resultado destes procedimentos identificamos ajuste 
le auditoria indicando a necessidade de registro de receitas decorrentes da prestação de serviço de 
transporte de passageiros, sendo este ajuste não registrado pela administração tendo em vista sua 
imaterialidade sobre as demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados para o reconhecimento de receitas decorrentes da prestação de 
serviço de transporte de passageiros, consideramos que os critérios adotados pela diretoria, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas 4.18.1 e 28, são aceitáveis, no contexto das 
lemonstrações financeiras tomadas em conjunto. * Provisão para devolução de aeronaves e motores: 
Conforme mencionado na nota explicativa 24 às demonstrações financeiras, em 31 de dezembro de 
2023 o saldo da provisão para devoluções de aeronaves e motores da Companhia referentes à 
contratos de arrendamentos era de R$2.389 milhões. Conforme descrito nas notas explicativas 4.16.1 
e 24.2 às demonstrações financeiras, determinados contratos de arrendamentos contém cláusulas de 
obrigações da Companhia para cumprimento de certas condições de devolução ao final dos 
respectivos contratos de arrendamento. A Companhia estima os custos de devolução das aeronaves e 
motores referentes aos contratos de arrendamentos levando em consideração a utilização efetiva das 
aeronaves e motores, eventos de manutenção durante o período contratual, entre outras variáveis. 
Os procedimentos de auditoria sobre a provisão para devoluções de aeronaves e motores envolveram 
julgamentos significativos de nossa parte devido à incerteza e complexidade existentes para estimar 
os valores que seriam devidos quando da devolução, que levam em consideração padrões de 
utilização dos equipamentos e respectivos custos para mensuração da provisão. Portanto, 
consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, avaliação da estimativa 
considerada pela Companhia para registrar a provisão para devoluções de aeronaves e motores 
através do teste de uma amostra de contratos de arrendamentos com cláusulas de condições de 
devolução; comparação dos planos da administração para utilização futura das aeronaves e motores 
com os respectivos padrões históricos de utilização; avaliação do processo de estimativa dos custos 
de manutenção de aeronaves e motores, conforme seus preços de mercado; e avaliação da adequação 
das divulgações nas respectivas notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2023. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a provisão para 
devoluções de aeronaves e motores, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos 
que os critérios e premissas utilizados para a determinação da referida provisão adotados pela 
diretoria, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas 4.16.1, 24 e 24.2, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: 


Demonstrações financeiras consolidadas: A Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A., controladora direta da 
Companhia, elaborou um conjunto completo de demonstrações financeiras consolidadas para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), sobre as quais emitimos relatório de auditoria separado, não contendo 
qualquer modificação, em 27 de março de 2024. Desse modo, conforme divulgado em nota 
explicativa “4.1 Consolidação”, a Companhia, conforme facultado pelas normas contábeis, deixou de 
apresentar as demonstrações financeiras consolidadas. Demonstração do valor adicionado: A 
demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
elaborada sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
lemonstração do valor adicionado, foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
lemonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as 
lemonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
la administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
ue ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
le distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
lemonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 


financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: * Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
intencionais. * Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. ® 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. e Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. * Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 


São Paulo, 15 de abril de 2024 
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As Demonstrações Financeiras completas referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://valor.globo.com/valor-ri/central-de-resultados/ 
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Estratégia Plataforma de informações agronômicas recebe aporte de US$ 3 milhões 


Reforço à ‘bula digital’ da Smartbreeder 


ÃO 


Isadora Camargo 
De São Paulo 


A Smartbreeder, plataforma 
brasileira que fornece informa- 
ções agronômicas para os produ- 
tores rurais, acaba de receber um 
aporte de US$ 3 milhões do fundo 
internacional de impacto EcoEn- 
terprises. O fundo investe em em- 
presas que desenvolvem ações so- 
cioambientais, como preserva- 
ção, adaptação às mudanças cli- 
máticas, segurança alimentar e 
apoio às comunidades locais. 

A companhia vai destinar 50% 
dos novos recursos aos traba- 
lhos de melhoria da plataforma, 
segundo o presidente da Smart- 
breeder, Éder Giglioti. Com a ou- 
tra metade, a empresa dará iní- 
cio a seu projeto de internacio- 
nalização, que incluirá países 
como Estados Unidos, Guatema- 
la, Colômbia e Austrália. 

Atecnologia da empresa cruza 
dados de diferentes aplicativos, 
sensores e satélites para receitar 
uma “bula digital”, que fornece 
orientações para melhorar o ma- 


nejo das lavouras, explica Giglio- 
ti. Com isso, a plataforma apre- 
senta indicações personalizadas 
de acordo com a necessidade de 
cada produtor. Na lista de orien- 
tações há, por exemplo, informa- 
ções sobre a hora mais adequada 
para o plantio, sobre o uso da 
água e de insumos e sobre como 
reduzir as emissões de carbono. 
Giglioti conta que a ferramen- 
ta utiliza inteligência artificial 
generativa para “alimentar” a ba- 
se de informações do robô, que 
com elas, gera análises customi- 
zadas, que auxiliam o produtor 
no manejo de culturas e em seus 
esforços de ganho de produtivi- 
dade. Esses dados são gerados 
em aplicativos, tecnologias em- 


5% 
foi o crescimento da 


receita da empresa 
no ano passado 


barcadas nas máquinas agríco- 
las, e também captados por sen- 
sores, satélites e mapas. 

Fundada em 2009 em Piracica- 
ba (SP) e com uma filial em Ada- 
mantina (SP), a Smartbreeder 
quer utilizar os recursos do inves- 
timento do EcoEnterprises para 
consolidar sua presença no seg- 
mento sucroenergético. A ferra- 
menta da companhia já está pre- 
sente em 3 milhões de hectares 
das principais regiões de produ- 
ção de cana-de-açúcar do país. 

Outro objetivo da empresa, afir- 
ma Giglioti, é passar a atuar em ou- 
tros segmentos do agronegócio, 
como as áreas de cultivo de grãos e 
algodão. Com esse passo, a área 
potencial de atuação da Smartbre- 
eder passaria a ser de 70 milhões 
de hectares, estima o executivo. 

Ele diz que, para continuar in- 
vestindo no aprimoramento da 
tecnologia, a startup vai trabalhar 
para atrair recursos de outros fun- 
dos. De 2018 a 2023, a Smartbree- 
der recebeu R$ 15 milhões de in- 
vestidores como o Fundo FIMA, 
criado pelo Banco Nacional de De- 


senvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e administrado pela Inse- 
ed Investimentos, gestora que deu 
origem à KPTL depois de se fundir 
com a A5 Capital Partners. 

De acordo com o executivo, a 
companhia investe em pesquisa e 
desenvolvimento, por ano, 30% do 
que fatura. Em 2023, a receita da 
empresa foi de R$ 25 milhões, o 
que representou um crescimento 
de 25% em relação ao ano anterior. 

Os investimentos da startup 
em pesquisa e desenvolvimento 
incluem o Smartbreeder Acade- 
my, um projeto de capacitação 
online para clientes. Por meio 
dessa ação, a empresa firmou 
uma parceria com a Universidade 
de São Paulo (USP) para oferecer 
um MBA em agro 5.0, que poderá 
utilizar o banco de dados do qual 
a Smartbreeder é proprietária. 

“Esses dados funcionam como 
uma bula eletrônica de recomen- 
dação para todo tipo de manejo, 
mas, para podermos aproveitar 
todo o seu potencial, contamos 
com a ajuda de pesquisadores e 
alunos do curso”, diz Giglioti. 


"Queremos 
consolidar nossa 
atuação em áreas 
de cana e chegar às 
de grãos e algodão” 
Éder Giglioti 


valor.com.br 


Sustentabilidade 
Conversão de pasto 


terá recurso do Japão 


O governo brasileiro assinará 
nesta semana o primeiro 
convênio para receber recursos 
estrangeiros para o 
financiamento da conversão de 
pastagens. A Agência de 
Cooperação Internacional do 
Japão vai aplicar recursos para a 
conversão de áreas degradadas 
no Cerrado e apoiar a expansão 
de agroflorestas na Amazônia. 


valor.com.br/agro 


Cooperativas 
Cooxupé agora tem 


corretora de seguros 


A Cooperativa Regional de 
Cafeicultores em Guaxupé 
(Cooxupé) anunciou ontem o 
início das operações de sua 
corretora de seguros. A novidade 
faz parte da estratégia de 
diversificação da cooperativa 
mineira, que, em março, já havia 
anunciado sua entrada nos 
mercados de milho e soja. 


valor.com.br/agro 


Agronegócios 


Chineses aceitam pagar mais por carne ‘sem desmatamento’ 


Comércio exterior 


Marcos de Moura e Souza 
De São Paulo 


Em um momento em que a 
China amplia o número de frigo- 
ríficos brasileiros autorizados a 
vender carne bovina ao país, uma 
pesquisa feita em Pequim e em 
Xangai mostra que parte dos 
consumidores chineses está dis- 
posta a pagar mais pelo produto. 

Mas com uma condição: que 
essa carne não esteja associada 
ao desmatamento da Amazônia. 

A pesquisa é fruto de um pro- 
jeto da Academia Chinesa de 
Ciências Sociais e a FGV Agro, da 
Fundação Getulio Vargas. O tra- 
balho das duas instituições tem o 
apoio da ONG americana The Na- 
ture Conservancy. 

Mesmo com uma amostra pe- 
quena de consumidores que 
compram carne bovina brasilei- 
ra na China — apenas 720 foram 
ouvidos, nas duas maiores cida- 
des do país — o resultado surpre- 
endeu os pesquisadores. 

Em média, os entrevistados 
afirmaram que pagariam 22,5% a 
mais do que pagam hoje pela car- 
ne do Brasil se ela viesse com al- 
guma garantia de que é de cria- 
ções de gado em áreas de desma- 
tamento zero. Um quilo de filé 
mignon chega aos chineses atual- 
mente a preços que variam de 
cerca de US$ 40 a cerca de US$ 70 
(o equivalente a R$204a R$ 357). 

No ano passado, as exportações 
brasileiras de came bovina totaliza- 


Kevin Chen e Eduardo Assad: ideia de um selo verde para carne brasileira na China incentivaria produção sustentável 


ram US$ 5,73 bilhões — quase 1,2 
milhão de toneladas. O Brasil res- 
ponde por cerca de 60% da carne im- 
portada pela China. A China é o 
maior importador de carne bovina 
do Brasil e em março habilitou mais 
38 unidades de frigoríficos brasilei- 
ros para atender seu mercado, a 
maior parte justamente de carne bo- 
vina. Com isso, o número de unida- 


des de carnes (bovina, aves e suínos) 
do Brasil com autorização para ven- 
derà China subiu para 144. 

Kevin Chen, acadêmico chinês e 
membro da Universidade de Zhe- 
jiang, diz que uma perspectiva é 
que, em algum momento, a carne 
brasileira livre de desmatamento 
possa ser vendida nos mercados 
chineses com um selo que ateste 


sua rastreabilidade. Chen está no 
Brasil esta semana para reuniões e 
para apresentar detalhes da pes- 
quisa, em um encontro que ocorre 
nesta terça-feira, em São Paulo. 
Eduardo Assad, pesquisador 
do FGV Agro, afirma que a indús- 
tria da carne no Brasil tem avan- 
çado em termos de rastreabilida- 
de. Mas que há ainda uma parce- 


la de produtores que dá menos 
importância para a sustentabili- 
dade, com o argumento de que 
sempre haverá muitos consumi- 
dores que não levam em conta 
essa questão na hora da compra. 

Assad diz que a sondagem 
com consumidores chineses re- 
força uma percepção que ele de- 
fende há anos. “Não vai ser o go- 
verno [que vai puxar uma mu- 
dança na forma de se produzir], 
não vai ser órgão regulatório. Vai 
ser o mercado. Isso já está aconte- 
cendo, embora ainda numa esca- 
la pequena, mas vai explodir 
quando a China falar que paga 
mais por uma carne sustentável” 

Ao falar da ideia de um futuro 
selo, Chen afirma que não quer pa- 
recer ingênuo. “Não estou dizendo 
que um selo desse tipo vá solucio- 
nar todos os problemas”, diz. Mas, 
acrescenta, que há a possibilidade 
de que chineses aceitem pagar um 
preço extra para ter certeza de que 
não estão contribuindo com o cor- 
te de floresta do outro lado do 
mundo. “A pesquisa mostra que is- 
so é factível. A indústria e o gover- 
no têm de atentar para isso.” 

Chen é uma voz influente junto 
ao governo chinês em temas rela- 
cionados à sustentabilidade e à ali- 
mentação. E estabelece uma dife- 
rença marcante entre o caminho 
que está propondona China e o ca- 
minho adotado pela União Euro- 
peia. Os europeus aprovaram re- 
gras que impedirão a entrada no 
bloco de um conjunto de produtos 
que não tiverem sinal verde de um 
sistema de controle e auditoria. 


“Não queremos que um futuro 
sistema de selo seja mandatório. 
Queremos que seja voluntário. 
Quando é mandatório, seja ou não 
uma boa política, se torna um tema 
polêmico. Se é voluntário, deixamos 
que o mercado decida”, diz Chen. 

Fernando Sampaio, diretor de 
Sustentabilidade da Associação Bra- 
sileira das Indústrias de Carne 
(Abiec), afirma que o país tem po- 
tencial para produzir mais em áreas 
menores e que o mercado é o motor 
para ampliar essa eficiência. 

Em relação ao desmatamento, 
a Abiec fala da necessidade de 
mais ações de controle por parte 
do Estado e também do setor pri- 
vado. Um dos elos frágeis da ca- 
deia na carne no país continua 
sendo o dos fornecedores indire- 
tos de animais. São aqueles pe- 
cuaristas que não vendem gado 
para os frigoríficos, mas que for- 
necem animais para as fazendas 
que têm contratos com a indús- 
tria. “A questão é que a gente não 
tem informação sobre esses indi- 
retos”, afirma Sampaio. 

Apesar do resultado da sonda- 
gem, Chen diz que hoje consumi- 
dores e importadores da China 
não consideram um problema o 
fato de não terem informação sufi- 
ciente sobre rastreabilidade da 
carne. “No momento, não é. Mas 
será no futuro. Por algumas razões: 
uma delas é que a comunidade in- 
ternacional dá atenção para o te- 
ma do desmatamento e a China, 
que importa muitos produtos do 
Brasil, também. Isso tem se torna- 
do uma questão importante”. 
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Feiras Mesmo com queda dos preços das commodities, que tem reduzido as margens 
de produtores rurais no país, bancos preveem resultados positivos em Ribeirão Preto 


BB, Bradesco e Santander projetam mais 
de R$ 8 bilhões em negócios na Agrishow 


Nayara Figueiredo e Paulo Santos 
De Ribeirão Preto (SP) e São Paulo 


A organização da Agrishow, em 
Ribeirão Preto (SP), projeta R$ 13 
bilhões em negócios na edição 
deste ano da feira, considerada 
uma das maiores do segmento de 
tecnologia agrícola do mundo. Se 
o desempenho for mesmo esse, 
ele será levemente inferior ao de 
2023, quando a Agrishow movi- 
mentou R$ 13,3 bilhões. Mas não 
se pode dizer que será um mau re- 
sultado: caso se confirme, ele será 
o segundo maior da história do 
evento, que está em sua 29º edi- 
ção. Essa perspectiva alimenta as 
projeções de três dos principais 
bancos do segmento de crédito 
rural do país, que preveem fechar 
mais de R$ 8 bilhões em negócios 
nos cinco dias da programação. 

O Banco do Brasil, líder no 
mercado de crédito rural, prevê 
fechar R$ 3 bilhões em negócios 
durante a Agrishow — essa é a 
maior estimativa que o BB já fez 
para seu desempenho em uma 
feira de agronegócios. O Brades- 
co prevê crescer até 15% em rela- 
ção a 2023, quando o banco os 
negócios do banco do evento 
chegaram a R$3 bilhões. Já o San- 
tander espera no mínimo repetir 
seu desempenho do ano passa- 
do, quando seus negócios na fei- 
ra chegaram a R$2 bilhões. 

É verdade que, hoje, os preços 
das commodities estão em pata- 
mares mais baixos que os de um 
ano atrás, quando os negócios na 
feira bateram recorde. Esse qua- 
dro apertou as margens dos pro- 
dutores rurais, o que reduziu o 
ímpeto de muitos deles de inves- 
tir em máquinas e outras melho- 
rias nas fazendas. Por outro lado, 
os juros também estão mais baixo 
hoje do que na Agrishow de 2023 
— a taxa Selic, que era de 13,75% 
há um ano, hoje está em 10,75%. 

Ao Valor, representantes das 
instituições financeiras disseram 
que culturas como cana-de-açú- 
car, café, arroz, trigo e laranja têm 
condições normais de safra no 
momento, o que abre espaço para 
que o agricultor siga investindo. 
Soja e milho, em contrapartida, 
que se desvalorizaram de um ano 
para cá, pesam sobre o mercado. 

“A própria direção da feira co- 
locou a estimativa em um pata- 
mar muito próximo do ano pas- 
sado. Visitei alguns fabricantes 
[de máquinas] hoje. Alguns deles 
disseram que pode ser uma 


Agrishow até melhor que a de 
2023, ainda que outros fabrican- 
tes estejam mais pessimistas. 
Acho que vai ser uma Agrishow 
muito parecida com a do ano 
passado”, disse Roberto França, 
diretor do Bradesco. 

Segundo o executivo, o banco 
trabalha com a perspectiva de, no 
mínimo, repetir a captação de ne- 
gócios que teve no ano passado, 
ainda que projete crescer de 10% 
a 15%. A movimentação financei- 
ra representa as indicações de ne- 
gócios que os bancos podem con- 
verter efetivamente em opera- 
ções de crédito, o que ocorre no 
período de seis a oito meses. 

O Bradesco levou à Agrishow 
2024 uma equipe maior que a do 
ano passado. Além disso, o banco 
lançou a linha CPR Máquinas, 
que tem máquinas agrícolas co- 
mo principal garantia. 

Para a edição deste ano, o BB 
começou a fazer ações de fo- 
mento de negócios há cerca de 
um mês. O banco organizou 320 
eventos pré-feira, que contaram 
com a participação de produto- 
res e de empresas locais. 

“Estamos muito confiantes em 
gerar bons negócios em mais 
uma edição da Agrishow”, afir- 
mou Tarciana Medeiros, presi- 
dente do Banco do Brasil. A insti- 
tuição participa do evento desde 
a primeira edição, em 1994. 

Em uma perspectiva mais con- 
servadora, o Santander espera re- 
petir os R$ 2 bilhões que movi- 
mentou na Agrishow do ano pas- 
sado. Ricardo França, executivo 
comercial da área de agronegó- 
cios do banco, admitiu que “não 
é um momento tranquilo” para o 
mercado, já que, com a quebra de 
safra e a queda dos preços dos 
grãos, os produtores estão com 
baixa liquidez. “Eu vou tentar ti- 
rar em consórcio, em custeio. Es- 
se vai ser o nosso planejamento 
estratégico para chegar aos R$ 2 
bilhões", afirmou o executivo. 

Neste ano, o Santander quer 
elevar em 30% sua carteira de cré- 
dito agrícola. Para alcançar a me- 
ta, a estratégia do banco passa 
pela ampliação de sua base de 
clientes. “[O aumento da] Base de 
clientes está sendo o diferencial e 
o nosso foco. Se ficarmos alavan- 
cando os mesmos clientes, va- 
mos gerar problemas para nós e 
para eles. Estamos trazendo ge- 
rentes para captação de novos 
clientes em regiões onde não te- 
mos muita presença”, disse. 


JOEL SILVA/FOTOARENA/AGÊNCIA O GLOBO 


Público circula na Agrishow no primeiro dia da feira: bancos negociam para fechar empréstimos nos próximos meses 


Nova linha do BNDES deve ter efeito 
limitado para a venda de máquinas 


De Ribeirão Preto (SP) 


Anovalinha de crédito anun- 
ciada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) pode ter efeito li- 
mitado sobre a comercialização 
de máquinas agrícolas, apesar de 
ser uma medida positiva para o 
agronegócio por ampliar as fon- 
tes de recursos para tomada de 
financiamentos. 

“É mais uma alternativa bem- 
vinda, mas não deve ser impac- 
tante no volume de vendas”, afir- 
mou o presidente da Câmara Se- 
torial de Máquinas e Imnplemen- 
tos Agrícolas (CSMIA) da Asso- 
ciação Brasileira da Indústria de 
Máquina e Equipamentos (Abi- 
mag), Pedro Estevão Bastos. 

Chamada CPR BNDES, alinha 
é uma das tentativas do governo 
federal para impulsionar a reto- 
mada de investimentos no cam- 
po, em um ano em que os produ- 
tores estão conservadores devi- 
do às perdas na safra de grãos e 
com margens apertadas. 

Para Bastos, a linha do banco 


Resultado líquido da Kepler Weber 
cresceu 2% no primeiro trimestre 


Balanço 


Fernanda Pressinott 
De São Paulo 


O agronegócio tem sentido os 
impactos da queda dos preços das 
commodities agrícolas, mas isso 
não tem reduzido os investimen- 
tos em silos e estruturas de arma- 
zenamento no país. Com a pers- 
pectiva de chegada do fenômeno 
La Niña e de, na safra 2024/25, o 
Brasil voltar a produzir mais de 
300 milhões de toneladas de 
grãos, os desembolsos nessa frente 
prosseguem, o que se refletiu so- 
bre o resultado financeiro da Ke- 
pler Weber no primeiro trimestre. 

Segundo o balanço que divul- 
gou na noite de ontem, a compa- 
nhia teve lucro líquido de R$ 52,2 
milhões entre janeiro em março. O 
resultado foi 2% maior que o do 
mesmo intervalo do ano passado. 

Na mesma base de comparação, 
a receita líquida da empresa subiu 
17,7%, para R$ 380,3 milhões, e o 
lucro antes de juros, impostos, de- 
preciação e amortização (Ebitda) 
ajustado, 18%, para R$ 91,3 mi- 
lhões. A margem líquida caiu 2,1 
pontos percentuais, para 13,7%, 
em razão da mudança tributária 
(Lei 14.789/23), que retirou bene- 
fícios fiscais da área de custos. 

“Temos clientes muito estrutu- 
rados que estão direcionando o 
investimento para armazena- 


GABRIEL REIS/VALOR 


“Há clientes 
direcionando 
investimentos para 
armazenagem” 
Bernardo Nogueira 


gem, uma vez que esse é o grande 
gargalo do agronegócio do país”, 
disse ao Valor o CEO da Kepler 
Weber, Bernardo Nogueira. 
Além das fazendas de grande 
porte, também há cooperativas 
ampliando pedidos. Segundo in- 
formou ontem o Valor, sete das 
principais cooperativas agrícolas 


do país anunciaram neste ano in- 
vestimentos de R$ 7,4 bilhões. 

Nogueira destacou que a receita 
da companhia diversificou-se no 
último ano, desde a compra do 
controle da Procer, empresa que 
oferece serviços digitais para ar- 
mazenamento de grãos. A partir 
do negócio, a Kepler, uma empresa 
originalmente metalúrgica, que 
vendia silos, tornou-se uma pres- 
tadora de serviços recorrentes. 

No primeiro trimestre deste 
ano, 1,6 mil unidades estavam 
conectadas ao sistema de moni- 
toramento da Procer. A ferra- 
menta usa inteligência artificial 
para avisar os clientes sobre a ne- 
cessidade de manutenção ou se- 
cagem os grãos, por exemplo. No 
primeiro trimestre, receita da 
Procer cresceu 30% em relação ao 
mesmo período de 2023, para R$ 
9,5 milhões. A receita total do 
segmento de prestação de servi- 
ços foi de R$57 milhões. 

Nas exportações, a Kepler teve 
seu melhor primeiro trimestre 
da história. A receita da compa- 
nhia com os embarques subiu 
70,2%, para R$ 38,8 milhões. 

Para o restante do ano, as pers- 
pectivas são positivas. Neste se- 
gundo trimestre, o número de 
negócios da empresa, que deve- 
rão se tornar pedidos, cresceram 
18%. Casos os acordos se efetivem, 
eles terão impactos sobre fatura- 
mento em até três trimestres. 


em dólar continua sendo mais 
atrativa para o setor. “Mais atrativa 
leia-se com custos menores. Nas 
outras modalidades, o custo do fi- 
nanciamento é bem caro”. 

A taxa de juro final da CPR BN- 
DES será composta pela remune- 
ração básica do BNDES de 1,3% 
ao ano, do agente financeiro de 
até 4,3% ao ano e pelo referencial 
de custo financeiro. 

Ricardo França, executivo co- 
mercial de agronegócios do San- 
tander, calcula que é possível ofe- 
recer uma tarifa abaixo disso. “Se a 
gente olhar para essas taxas, hoje, 
eu consigo fazer melhor e tenho li- 
berado o montante de recursos 
que o produtor precisar buscar. Se 
vierem procurar a linha do BNDES, 
a orientação é que podemos ofere- 
cer a nossa própria, que está mais 
competitiva”, afirmou. 

O diretor do Bradesco, Rober- 
to França, tem uma visão mais 
otimista. “A CPR BNDES é uma 
fonte de recursos. Muitas vezes 
um banco menor ou cooperativa 
não tem condições de financiar a 
longo prazo. Para o mercado é 


importante ter fontes diversas 
para financiar o produtor”. 

O executivo ressaltou que o 
Bradesco já trabalha com essa 
modalidade de financiamento 
utilizando Cédula do Produtor 
Rural (CPR) e que as taxas ofere- 
cidas pelo BNDES na nova linha 
são muito próximas do que já é 
oferecido no mercado. 

Achegada de uma nova forma 
de financiamento pelo BNDES se 
torna ainda mais relevante, na 
avaliação do diretor, porque o 
setor agrícola caminha para uma 
normalização das margens, 
diante da queda nos custos com 
insumos utilizadas na safra. 

“O preço do insumo já está no 
patamar pré-pandemia e o valor 
da soja está acima do pré-pande- 
mia. Então, isso está indicando 
que as margens para a atividade 
agropecuária voltarão para o pa- 
tamar mais histórico, entre 20% e 
30%, dependendo da gestão”. 

Roberto França ainda projetou 
melhora nas condições dos juros 
do próximo Plano Safra, o que de- 
ve beneficiar os produtores. (NF) 


Ministério quer crédito 
para cooperativa investir 
em etanol de milho e aves 


Políticas 


Rafael Walendorff 
De Brasília 


De olho em oportunidades de 
investimentos para alavancar o 
crescimento agroindustrial no in- 
terior do país, o Ministério da Agri- 
cultura quer desenhar com o Ban- 
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) uma 
nova linha de crédito destinada às 
cooperativas do setor, com juros 
mais baratos, prazos longos e uma 
provável ajuda do Tesouro Nacio- 
nal para equilibrar financiamen- 
tos feitos em moeda estrangeira. 

Uma reunião está marcada para 
esta terça-feira na sede da institui- 
ção financeira no Rio de Janeiro. O 
ministro da Agricultura, Carlos Fá- 
varo, e seu assessor especial, Carlos 
Augustin, vão levar representantes 
de quase 20 cooperativas do Cen- 
tro-Oeste, de médio porte, para 
iniciar o diálogo com o BNDES. En- 
tres as cooperativas deverão estar 
Copac, Lar, Coopercotton, Coopal, 
Cooperfarms, Copasul e Coagril. 

A meta é construir uma linha 
de crédito especial de longo pra- 
zo para financiar atividades 
agroindustriais, com foco na ins- 
talação de usinas de etanol de 
milho e estruturas de avicultura, 


com aviários e frigoríficos. 

Uma das alternativas que serão 
colocadas na mesa é usar a capta- 
ção de moeda estrangeira pelo go- 
verno federal, por meio de emis- 
sões do Tesouro Nacional, para re- 
passe a essa linha. A intenção é 
usar uma “pequena ajuda” da 
União para buscar dinheiro mais 
barato no exterior. A meta é ir além 
do dólar e chamar a atenção de in- 
vestidores da China e do Japão, por 
exemplo, cujos recursos podem 
chegar em condições mais acessí- 
veis aos produtores e cooperativas. 

Aavaliação de Carlos Augustin é 
que empresários estrangeiros têm 
ganhado a corrida em áreas estra- 
tégicas do agronegócio que pode- 
riam ser exploradas pelas coopera- 
tivas brasileiras. A principal delas é 
o etanol de milho. Em expansão no 
país, o setor atrai investimentos de 
usinas controladas por empresas 
de fora do país, que têm acesso a 
recursos mais baratos, disse o as- 
sessor especial do ministro. Na vi- 
são dele, faltam opções de finan- 
ciamento adequadas para apoiar 
os investimentos pelas cooperati- 
vas, sobretudo no Centro-Oeste. 


Ia 


valor.com.br 
Mais sobre planos para linha de 
crédito para cooperativas em 
www.alor.com.br/agro 


Ativos 


Para Kawall, da Oriz, 
mercado de juros 
sofre com ajuste na 
política monetária do 
Fed e meta fiscal C2 


Valor C 
Terça-feira, 30 de abril de 2024 
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C6 Bank tem 
seu 12 resultado 
positivo e atinge 
30 milhões de 
clientes C2 


Tecnologia 
Brasil é 22 maior 
em pagamento 
Instantâneo, 


atrás apenas 
da India C4 
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Investimentos Revisão de preços por tom mais conservador na condução da política 
monetária americana abriu oportunidades em papéis prefixados e atrelados ao IPCA 


Atraso no corte de juros nos EUA 
reforça apelo da renda fixa no Brasil 


Adriana Cotias 
De São Paulo 


Os movimentos abruptos dos 
juros dos títulos do Tesouro ame- 
ricano em abril levaram a uma 
revisão das taxas mundo afora e, 
no Brasil, isso se traduziu em prê- 
mios mais atraentes para a velha 
e boa renda fixa. O Tesouro IP- 
CA+ voltou a apontar retornos 
na casa dos 6% acima da inflação, 
e os prefixados longos esbarram 
nos 12%, ante os 10,75% ao ano 
da Selic atual. Enquanto o Fede- 
ral Reserve (Fed, o banco central 
dos EUA) empurra para frente o 
seu ciclo de afrouxamento mo- 
netário, são esses ativos que apa- 
recem nas principais recomen- 
dações de especialistas para 
maio. Na bolsa e outros ativos de 
risco, um desempenho mais 
consistente ficou para depois. 

Até ontem, o Ibovespa tinha 
desvalorização de 0,6%, enquan- 
to o índice de “small caps” recua- 
va 5,8%. O dólar subia quase 2%. 
Todos os índices de renda fixa fi- 
caram abaixo do CDI no mês. No 
ano, o melhor resultado foi do 
IMA-B5, de títulos do Tesouro in- 
dexados à inflação com venci- 
mento em até cinco anos, com al- 
ta de 2,0%, em comparação a 3,5% 
da taxa referencial. Até aqui, a 
melhor aposta sem risco de cré- 
dito foram os títulos pós-fixa- 
dos. Já o índice de debêntures da 
Anbima de papéis ligados ao 
CDI acumula ganhos de 4,7%. 

Se na virada do ano havia a 
percepção de que o Fed poderia 
iniciar seu ciclo de redução de ju- 
ros em junho, a realidade se im- 
pôs, com a economia americana 
mostrando mais recentemente 
um desempenho melhor do que 
se imaginava por conta da força 
do consumo e do mercado de 
trabalho, diz Luciano Telo, exe- 
cutivo-chefe de investimentos 
(CIO) para o Brasil do UBS Glo- 
bal Wealth Management. 

Abril marcou a recalibragem 
dessas expectativas, com conse- 
quências para os ativos de forma 
geral. “É um cenário de juros al- 
tos por mais tempo e de ativida- 
de mais forte. Já está no jogo não 
ter corte nenhum, ou um ou dois 
mais para frente”, diz Telo. Na 
toada do mercado, o executivo 
diz que, enquanto as taxas dos 
títulos do Tesouro dos EUA se- 
guirem atrativas, não há como 
outros ativos deslancharem. 

Ele aponta que, com o estresse 
da semana passada, as taxas dos 
Treasuries de dez anos bateram os 
4,60%, nível de setembro do ano 
passado, antes de o Fed mudar a 
sua comunicação para um posicio- 
namento mais pró-afrouxamento 
em novembro. “Precisa esperar 
uma sequência de dados para tra- 
zer mais confiança para o mercado 
e para o Fed, uma sequência mais 
prolongada de inflação indo para 
o território benigno, para voltar a 
apostar em corte de juros”, diz. 

A reação esperada no Brasil, 
combinada com uma meta fiscal 
mais frouxa, é que a Selic caia ago- 
ra a um passo menor, de 0,25 pon- 
to percentual na próxima reunião 
do Comitê de Política Monetária 
(Copom), interrompendo o ritmo 
de 0,50 ponto percentual de cada 
encontro. “Começou a aparecer 
uma discussão que, se o Brasil 
cortasse mais rápido que o resto 
do mundo, de 50 em 50, se a falta 


Evolução das aplicações financeiras - prévia 


Rentabilidade no período em % 


2024 Nominal Real * 
Renda Fixa Jan Fev Mar Abr Ano Jan Fev Mar Abr Ano 
Selic ® 097 080 083 089 353 0,54 -0,03 067 053 172 
CDI 097 080 082 089 353 054 -003 067 053 1,72 
cDBº 078 075 075 073 304 036 -0,08 059 036 124 
Poupança É 059 051 053 060 225 017 -032 037 024 046 
Poupança ® 059 051 053 060 225 017 -032 037 024 0,46 
RE-M O 067 046 054 -018 149 025 -037 038 -0,54 -0,28 
MA-B ® -0,45 0,55 008 -100 -0,83 -0,87 -0,28 -0,08 -136 -2,56 
MA-B 5 ® 068 059 077 -0,03 2,02 026 -0,23 061 -039 0,24 
MA-B 5 + O 147 051 -055 190 -338 188 -032 -071 -225 -5,07 
MA-S ® 099 082 086 086 357 056 -0,01 070 050 176 
Renda Variável 
bovespa ® -479 099 -071 -059 -5,09 -519 016 -0,87 -0,95 -6,75 
Índice Small Cap ® -655 047 215 -581 -9,66 -694 -035 199 -615 -11,24 
BrX 50 ® -415 0,91 -0,81 046 -3,62 -455 0,08 -097 010 -531 
SE ®© -496 199 121 -481 -6,6l -536 115 105 -515 -8,25 
con® -8333 0,09 126 -4l6 -10,97 -8372 -074 1,09 -450 -12,52 
MOB & -846 127 110 -852 -14,26 -884 043 094 -8,85 -15,76 
DIV ® -351 091 120 008 “373 -391 008 136 -028 54 
FIX É 067 079 143 097 192 0,25 -0,03 127 133 013 
Valor-Coppead Performance -391 191 045 54 -7,01 -431 107 029 -581 -8,64 
Valor-Coppead MV ®© -218 245 257 -200 0,74 -259 160 241 -235 -1,03 
Dólar Comercial Ptax - BC © 232 060 026 239 566 189 -023 010 202 382 
Dólar Comercial Mercado * 175 071 086 198 54 1322 -012 070 162 356 
Euro - R$/€ - BC É 054 025 007 157 245 012 -058 -009 121 066 
Euro Comercial Mercado ®© -0,34 038 071 135 212 -075 -0,44 055 099 0,33 
Ouro B3 739 164 1065 20,77 694 080 10,47 - 1866 
Bitcoin - R$ © -0,05 4523 1724 -9,53 5395 -0,47 4403 1705 -986 5126 
Inflação 
IGP-M 007 -0,52 -047 031 -0,60 - - 
IPCA é 042 083 Ol6 036 178 E E 


Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE, Mercado Bitcoin e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Descontado o IPCA. (1) taxa efetiva. (2) rendimento bruto do 1º dia útil do 
mês. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos até 03/05/12. (4) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (5) em abril até o dia 29 (6) expectativa de 


0,36% para o mês de abril 


Telo, do UBS Global Wealth Management: sequência de dados de inflação benignos condiciona cortes de juros 


de sincronia não ia aparecer no 
câmbio, tirando o diferencial 
[maior] de juros”, afirma Telo. 
Para o especialista, até haveria 
espaço para cortar mais, “mas o 
BC vai olhar os juros lá fora, os si- 
nais do Fed, e o ‘timing’ de redu- 
ção no Brasil pode ser dependen- 
te do que acontecer lá fora para 
não esticar demais a corda”. 
Apesar de os números mais 
recentes de inflação terem vindo 
em linha com as expectativas 
do mercado, a Selic em um dígi- 
to no Brasil vai demorar mais 
tempo para se materializar. 
Nesse cenário, diversas classes 
de ativos são favorecidas pelo car- 
regamento de juros, menos para 
capturar ganhos de capital, diz. É o 
caso dos títulos prefixados e dos 
indexados à inflação. O custo de 
oportunidade mais alto também 
adia uma recuperação mais sólida 
para a bolsa. “Uma das visões era 
que, à medida que os juros caís- 


sem, a tomada de risco no portfó- 
lio doméstico poderia aumentar. 
Mas o juro real alto por mais tem- 
po retarda algumas apostas mais 
ousadas em ações e coisas do tipo.” 

O preço das Notas do Tesouro 
Nacional série B (NTN-B ou Te- 
souro IPCA+) apontando taxas 
acima de 6% e títulos prefixados 
esbarrando em 11% para ven- 
cimento em até três anos são 
um nível considerado atraente 


"São poucos os 
momentos em que o 
mercado de juros dá 
prêmio suficiente para 
aplicar em prefixados; 
agora é um deles.” 
Luís Barone 


sob a perspectiva histórica, 
continua o executivo do UBS. 

Para Telo, vai ser preciso pelo 
menos duas ou três semanas de 
Treasuries com oscilações mais 
comportadas lá fora, desempe- 
nho baseado em dados ma- 
croeconômicos, para que se de- 
senhe um cenário mais propí- 
cio a colocar risco nas carteiras. 

O aumento recente das taxas 
futuras de juros no Brasil abriu 
uma oportunidade para se am- 
pliar a exposição em títulos pú- 
blicos prefixados, as Letras do Te- 
souro Nacional (LTN, ou Tesouro 
Prefixado), segundo Luís Augus- 
to Barone, sócio e diretor da Ga- 
lapagos Wealth Management. 

“O prêmio subiu demais, mui- 
to além do que as notícias su- 
geririam. Costumo dizer que o 
investidor deveria ficar apenas 
20% do tempo aplicado em 
prefixados. São poucos os mo- 
mentos em que o mercado de 


juros dá prêmio suficiente para 
isso, e agora é um deles.” 

A recomendação é privilegiar 
os papéis com vencimento em 
três anos. Ontem, no Tesouro Di- 
reto, a LTN com vencimento em 
2027 apontava uma taxa de 
10,78% ao ano, ante os 10,75% 
atuais da Selic. Se a taxa recuar 
pelo menos mais 0,50 ponto, ha- 
veria um ganho a capturar so- 
bre o CDI só com a valorização 
do preço dos papéis. “Tem prê- 
mio, justifica alocar de 5% a 8% 
da carteira”, afirma Barone. 

O executivo considera que os 
dados de inflação permitem 
que o Banco Central (BC) man- 
tenha o roteiro de reduzir a Se- 
lic em 0,50 ponto percentual 
na próxima reunião do Copom. 

Em bolsa, a recomendação 
tem sido colocar até 5% da car- 
teira, mas o investidor resiste, 
está “mal acostumado com o 
‘spreaď’ [o prêmio das alterna- 
tiva de renda fixa], quer mesa- 
da grande todo mês, é muito 
avesso ao risco”, diz Barone. 

No varejo de alta renda, a prin- 
cipal posição é em crédito, que 
ocupa de 60% a 70%, pelo perfil 
da casa. “O papel isento é um in- 
centivo perverso para o Brasil”, 
reconhece Barone, acrescentan- 
do que a tendência, no longo 
prazo, é o spread em relação aos 
títulos públicos cair, com mais 
competidores investindo no seg- 
mento e por causa do aumento 
da demanda pelos papéis. 

As guinadas no discurso de Je- 
rome Powell, presidente do Fed, 
têm movido a disposição à to- 
mada de risco globalmente, com 
os Estados Unidos sendo um 
grande atrator de recursos para 
a renda fixa ou para a bolsa, diz 
Alexandre Silverio, sócio-fun- 
dador e principal executivo da 
Tenax Capital. “Mal ou bem, 
5,25% de ‘Fed rate’, com a taxa 
de dois anos perto de 5%, é bas- 
tante juros. Isso draga os recur- 
sos do mundo todo. Vamos de- 
pender do Fed, é isso mesmo.” 

Nesse ambiente, a hipótese de 
uma Selic a 9%, com um câmbio 
na faixa dos R$ 4,80, caiu por 
terra. “O cenário mudou. A eco- 
nomia americana mais forte 
pressupõe um dólar mais forte, 
isso fez com que o real se estres- 
sasse, sem falar nas questões do- 
mésticas, com discussões fiscais 
pela frente”, afirma o gestor. “O 
Banco Central vai ter que cali- 
brar. O câmbio [dólar/real] mais 
alto pode bater na inflação” 

Silverio ainda acha que há es- 
paço para o Comitê de Política 
Monetária (Copom) do BC re- 
duzir a taxa básica de juros pe- 
lo menos mais três vezes, em 
0,25 ponto porcentual. “Vamos 
ver onde o câmbio vai parar, é 
uma variável importante.” 

O Copom vai se reunir na se- 
mana que vem, já com novos da- 
dos de inflação na mesa e com 
uma reunião do Fed na frente— o 
Comitê de Mercado Aberto 
(Fomc, na sigla em inglês) se reú- 
ne amanhã. Silverio diz que 
mantém posições aplicadas em 
vencimentos mais curtos de ju- 
ros no Brasil, sob a crença de que 
tem espaço um pouco maior pa- 
ra a Selic cair do que o mercado 
embute nos preços atuais. 

Na bolsa, pelo menos no mul- 
timercado macro, a escolha foi 
não ter exposição. 


Ações de 
big techs’ 
seguem 
no radar 


De São Paulo 


O soluço das bolsas america- 
nas e de algumas das favoritas 
do setor de tecnologia em abril 
não encontra ainda do ladro mi- 
croeconômico fundamentos 
que apontem para uma deterio- 
ração acentuada dos preços des- 
ses ativos, segundo executivos 
da área de investimentos. 

“Em geral, quando se quebra os 
resultados das empresas de tecno- 
logia, ele é muito diferente, a gen- 
te continua mantendo alocação 
na classe”, diz Luciano Telo, execu- 
tivo-chefe de investimentos (CIO) 
para o Brasil do UBS Global Weal- 
th Management. Na carteira dos 
clientes, a recomendação para 
bolsas globais está no ponto neu- 
tro, “não dá para alocar mais por- 
que os preços estão muito estica- 
dos”. Mas a maior preocupação se- 
ria se uma outra temporada de re- 
sultados confirmasse algum sinal 
de recessão nos Estados Unidos. 

João Vitor Valladares, gestor da 
Arbor Capital, lembra que foi o blo- 
co das gigantes de tecnologia o que 
mais sofreu em 2022 e boa parte da 
recuperação de 2023 foi por um 
efeito-rebote. “Agora, retomaram os 
picos de 2021, mas com crescimen- 
to. Essas empresas têm aumentado 
lucro e receitas, a performance con- 
diz com o ‘valuation’ mais alto”, afir- 
ma. Se comparar as de tecnologia 
com as demais da bolsa, pela ótica 
do fundamento houve uma disper- 
são grande, e no agregado, os lucros 
foram revisados para baixo. 

Entre as chamadas “Sete Mag- 
níficas” — Alphabet (dona do 
Google), Amazon, Apple, Meta, 
Microsoft, Nvidia e Tesla —, Tes- 
la e Meta enfrentam um ciclo 
mais difícil, diz Valladares. 

A Meta é um caso em que as ações 
tiveram performance brilhante no 
ano passado, teve crescimento de 
27% das receitas, a margem segue 
expandindo, com o lucro operacio- 
nal dobrando ano a ano, descreve o 
gestor. Mas há um certo “ranço” 
como programa de investimentos 
da empresa, depois da controversa 
aposta no metaverso, que não trou- 
xe resultados de curto prazo. 

Já a Alphabet, que detém mais 
de 90% da participação de mer- 
cado nasua ferramenta de bus- 
cas do Google, é sempre questio- 
nada se vai perder espaço para o 
Bing da Microsoft, mas o resulta- 
do veio muito acima das expec- 
tativas de mercado em receita e 
margem, destaca Valladares. 

“O mercado limpou um pouco 
as expectativas que tinha de dis- 
rupção, mas isso continua na me- 
sa”, afirma. “Num call trimestral, 
representantes da companhia dis- 
seram que demoraram 20 anos 
para atingir US$ 150 bilhões de re- 
ceita e depois mais seis anos para 
mais US$ 150 bilhões. Há uma 
concentração nas grandes empre- 
sas, que estão capturando todos os 
grandes mercados do mundo.” 

A Microsoft, por sua vez, tem um 
crescimento de receitas mais acele- 
rado e previsível, e na crise os clien- 
tes não cancelam a assinatura dos 
serviços. “É muito impressionante, 
tem mais de US$ 60 bilhões de fatu- 
ramento num trimestre e cresce a 
receita em 17%, desafia a lógica do 
que se espera para uma empresa 
desse porte”, diz o gestor da Arbor. 
“A Coca-Cola já parou de crescer há 
muito tempo. Mas a tecnologia, por 
acessar mercados globais de nuvem 
na internet, tem um crescimento 
muito prolongado e a inteligência 
artificial já vem contribuindo cada 
vez mais trimestre a trimestre” (AC) 
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Mercados Somado às incertezas fiscais, atraso na flexibilização 
monetária nos EUA gera forte reprecificação no câmbio e nos juros 


Incerteza com Fed pesa e amplia 
volatilidade dos ativos locais 


Arthur Cagliari, Matheus Prado e 
Victor Rezende 
De São Paulo 


Foi diante das sucessivas surpre- 
sas de alta em dados de inflação e 
de atividade nos EUA que os mer- 
cados migraram de um cenário 
otimista bastante agressivo na vi- 
rada do ano, com sete cortes nos 
juros precificados, para apenas 
duas reduções na taxa neste ano. 
Os reflexos dessa reprecificação fo- 
ram vistos nos ativos domésticos, 
que mostraram desvalorização 
acentuada em abril e que, diante 
de mais uma decisão do Federal 
Reserve (Fed, banco central ameri- 
cano) amanhã, devem se manter 
atrelados ao exterior. A volatili- 
dade, porém, deve ser maior 
diante da piora na percepção de 
risco fiscallocal brasileiro, que se 
materializou ao longo do mês. 

É ampla a expectativa dos agen- 
tes do mercado de que o Fed deve 
manter uma postura mais caute- 
losa e dura em relação aos juros. 
Boa parte desse cenário já está nos 
preços dos ativos locais e globais. 
No entanto, a possibilidade de os 
juros americanos caírem somen- 
te em dezembro pode gerar al- 
gum mau humor adicional com 
os ativos de risco, caso o presi- 
dente do Fed, Jerome Powell, dê 
alguma indicação nesse sentido. 

Desde a decisão de janeiro do 
Fed, quando começou a ficar mais 
evidente a reprecificação dos juros 
americanos, o dólar subiu 3,59% no 
Brasil. Já os juros de longo prazo 
dispararam, aumentando mais 
de 1 ponto percentual. O Iboves- 
pa foi o que mostrou maior resi- 
liência entre os mercados locais, 
ao cair apenas 0,31% no período. 

“Está difícil pensar em corte das 
taxas nos EUA porque o nível da in- 
flação subjacente está elevado e as 
expectativas de inflação subiram. 
Esses pontos são importantes para 
o Fede, por isso, não tem como não 
continuar a falar de maneira 
‘hawk’ [postura mais conservado- 
ra)”, avalia o estrategista-chefe pa- 


ra mercados emergentes do Deuts- 
che Bank, Drausio Giacomelli. O 
banco alemão espera que o Fed só 
reduza os juros em dezembro. 

Grosso modo, a postura mais 1f- 
gida adotada pelo Fed já foi bem te- 
legrafada pelo mercado e está nos 
preços, na visão de Giacomelli. Ele 
exemplifica ao dizer que, mesmo 
com uma alta um pouco acima do 
esperado do núcleo do deflator de 
gastos com consumo (PCE) de mar- 
ço, o mercado se mostrou bem 
comportado. O estrategista, po- 
rém, nota que, na medida em que 
os juros precisam ficar elevados pa- 
ra evitar um repique inflacionário, 
“a dinâmica fiscal fica mais adver- 
sa” e, no momento em que o mun- 
do direciona os holofotes para a 
questão fiscal, “o Brasil brilha, infe- 
lizmente, pelo motivo errado”. 

O ex-secretário do Tesouro e sócio 
da Oriz Partners, Carlos Kawall, con- 
corda e observa que, desde que os 
dados de inflação nos EUA surpre- 
enderam negativamente, em 11 de 
abril, os mercados domésticos de 
bolsa e de câmbio até se mostraram 
alinhados aos pares, mas o mercado 
de juros sofreu mais que as taxas de 
outros países da América Latina. 

“A precificação de um a dois cor- 
tes de juros nos EUA mexeu bas- 
tante com o apetite por risco e os 
emergentes sofreram. Mas aí veio a 
segunda preocupação, que é no 
front fiscal local, com a mudança 
na meta de resultado primário de- 
pois de uma sequência de más no- 
tícias. Isso somado jogou o pata- 
mar de juro real para níveis bem 
estressados, acima de 6% ao ano. 
Não é uma taxa sustentável. E foi 
no mercado de juros que tivemos 
uma piora maior”, enfatiza Kawall. 

Ontem, as NTN-Bs (títulos pú- 
bicos indexados à inflação) de 
longo prazo, que costumam ser 
usadas pelo mercado para medir 
o risco doméstico, encerraram o 
dia com taxa de 6,12%, de acordo 
com dados da Anbima, enquanto 
os juros prefixados de longo pra- 
zo seguem acima de 11%. Já o câm- 
bio e o Ibovespa se afastaram um 


pouco mais dos níveis de maior 
estresse registrados em abril. 

“O movimento nas taxas de ju- 
ros, especialmente no juro real, foi 
muito forte. E isso remete à decisão 
do Copom na próxima semana, 
onde acreditamos que haverá 
um movimento para um corte 
para 0,25 ponto”, afirma Kawall. 

A Oriz elevou sua projeção para a 
Selic no fim do ano de 9% para 9,75% 
e acredita que, apesar de o IPCA-15 
de abril ter vindo benigno, a inflação 
carregada de serviços subjacentes ea 
piora nas expectativas inflacionárias 
de 2025 devem levar o BC a um ca- 
minho mais conservador já em 
maio. “Existe alguma incerteza se a 
decisão será unânime ou não, mas, 
em momentos de incerteza como o 
atual, tomara que seja unânime a 
decisão pelo corte de 0,25 ponto” 

Em relatório antecipado ao Va- 
lor, o BNP Paribas também alterou 
sua projeção para a Selic e passou a 
esperar cortes de 0,25 ponto no ju- 
ro básico a partir de maio, com 
uma taxa de 10% no fim do ciclo. 
Antes, a expectativa do banco era 
de uma Selic a 9,5% neste ano. 

A economista para Brasil do BNP 
Paribas, Laiz Carvalho, aponta que o 
cenário externo e a mudança da co- 
municação do BC provocaram essa 
alteração nas projeções do banco. 
“Dentro do balanço de riscos do BC, 
parece que a questão internacional 
vem pesando um pouco mais. O que 
acontece fora do Brasil pesa mais 
agora”, afirma. Ela nota que o BNP 
Paribas passou a esperar apenas 
uma redução nos juros pelo Fed, 
em dezembro, o que indica um ce- 
nário de juros mais altos à frente. 


"Dinâmica fiscal 
fica mais adversa 
[...] Brasil brilha, 
infelizmente, pelo 
motivo errado” 
Drausio Giacomelli 


Para o estrategista de investi- 
mentos para o Brasil da UBS Global 
Wealth Management, Ronaldo Pa- 
tah, parece factível uma desacele- 
ração no ritmo de cortes do BC 
diante da piora externa, do câmbio 
e das expectativas de inflação. “Mas 
não seria, na nossa visão, mais dois 
cortes e acabou. Poderia ir com 
0,25 ponto até o fim do ano, princi- 
palmente se o nosso cenário lá fora 
estiver certo. Nos ativos, o posicio- 
namento deu uma limpada’, está 
mais leve. Temos contratos em 
aberto diminuindo, o que indica 
uma redução de risco”, nota Patah. 

Assim, ele diz ver maior risco de 
valorização nas NTN-Bs e na bolsa, 
além de ver prêmios nos juros pre- 
fixados, especialmente os com 
vencimento em julho de 2026. 
“Mas a correlação da renda fixa lo- 
cal com a americana tende a seguir 
elevada”, ressalta o estrategista. 

Ao observar o mercado de juros 
americano, com um a dois cortes de 
juros neste ano, o gestor de renda fi- 
xa Igor Campos, da Gauss Capital, 
diz não discordar da precificação 
atual. “A atividade segue resiliente 
porlá ea inflação está acima da meta 
sem dar sinais de que está conver- 
gindo. Não parece fazer muito senti- 
do o Fed ter pressa para cortar juros. 
Para 2025, faz sentido acreditar que 
a política monetária funciona e, ape- 
sar do lag” estar maior neste ciclo, o 
BC americano vai poder cortar juro.” 

Nesse sentido, Rogério Braga, 
sócio e gestor da Quantitas, acredi- 
ta que o comportamento dos indi- 
cadores da economia americana 
deve ser mais relevante agora por 
determinarem a postura do ban- 
co central americano à frente. 

Desde o ano passado, a Quantitas 
tem montado posições aplicadas em 
juros reais americanos de 30 anos, 
que ontem fecharam em 2,36%. “Em 
algum momento, seja via mais infla- 
ção ou via juro nominal um pouco 
mais baixo, eles vão ter que carregar 
um juro real mais baixo”, afirma. 
“Isso justifica nossa alocação.” 


Leia mais na página C5 


Dúvidas geram apreensão no 


Eduardo Magossi 
De São Paulo 


Embora seja consenso que o 
Federal Reserve (Fed, banco cen- 
tralamericano) deverá manter 
os juros inalterados na reunião 
de primeiro de maio, feriado no 
Brasil, o caminho a seguir pela 
autarquia nos próximos meses 
gera incertezas no mercado, de- 
pois que dados divulgados na se- 
mana passada revelaram um 
mercado de trabalho e inflação 
mais fortes que o esperado e 
uma desaceleração da economia. 

Para David Mericle, economis- 
ta-chefe do Goldman Sachs, a 
surpresa ascendente da inflação 
ao longo dos últimos três meses 
atrasou o primeiro corte e redu- 
ziu as chances do Fed reduzir os 
juros este ano. “Não alteramos a 
nossa visão global da inflação 
porque as surpresas altistas re- 
fletem uma recuperação defasa- 
da e os principais pilares da nar- 
rativa da desinflação permane- 
cem intactos. Esperamos que os 
próximos relatórios de inflação 
sejam mais brandos e, portanto, 
mantivemos a nossa previsão de 
cortes em julho e novembro. Mas 
surpresas poderão atrasar ainda 
mais os cortes”, disse ele. 

Porém, Mericle alerta que revi- 


souo cenário do Fed para incluir 
dois cenários mais “hawkish” (fa- 
vorável ao aperto). “Incluímos 
agora um cenário em que o Fed 
não corta nada porque a inflação 
continua muito alta este ano eno 
próximo, e outro em que a infla- 
ção cai, mas o Fomc [comitê de 
mercado aberto] corta apenas 
três vezes, ou porque a inflação 
não caio suficiente ou porque 
aumenta a sua estimativa da ta- 
xa neutra de forma mais subs- 
tancial”, disse, em nota. Segun- 
do ele, a previsão ponderada pe- 
la probabilidade é agora supe- 
rior a 4,9% no final de 2024 e de 
3,95% no final de 2025. 

“O núcleo da inflação mais forte 
no primeiro trimestre levará Jero- 
me Powell, presidente do Fed, a in- 
dicar que os cortes nas taxas po- 
dem ser adiados. Mas com os mer- 
cados já refletindo menos expec- 
tativas em torno de afrouxamento 
monetário, precificando menos de 
dois cortes de 25 pontos-base, 
Powell terá poucos incentivos 
para parecer mais hawkish”, dis- 
se o economista do Citi para os 
EUA, Andrew Hollenhorst. 

“Também esperamos que seja 
anunciada uma desaceleração 
na redução do balanço de ativos 
do Fed a partir de junho, caindo 
de US$ 60 bilhões por mês para 


US$30 bilhões”. O economista 
espera cortes de 1 ponto percen- 
tual em 2024, a partir de julho. 
Porém, Nancy Vanden Hou- 
ten, economista-chefe dos EUA 
da Oxford Economics, projeta 
que o Fed cortará os juros a par- 
tir de setembro, apenas duas ve- 
zes, com reduções de 25 pontos- 
base. “O Fed provavelmente sina- 
lizará que a confiança de que a 
inflação está numa trajetória 
sustentada para 2% e que está 
preparado para deixar as taxas 
de juro nos níveis atuais até ver 
sinais claros de que a desinflação 
está de volta ao caminho certo.” 
Segundo ela, durante a entre- 
vista após a decisão de juros, 
Powell será questionado sobre a 
inflação e as suas implicações 
para as taxas de juro. “Poderá ha- 
ver algumas dúvidas sobre se o 
Fed consideraria aumentar as ta- 
xas de juros. As probabilidades 
são de que Powell manterá o 
mantra do Fed de que a política 
monetária é flexível e responde- 
rá conforme apropriado”, disse. 
Para Jim Reid, economista do 
Deutsche Bank, a entrevista após 
a decisão de juros será fascinante 
por revelar as nuances das res- 
postas de Powell, à medida que 
ele justifica uma provável ten- 
dência de flexibilização inalte- 


mercado 


rada, mesmo que a retórica seja 
mais agressiva, face ao aumento 
da inflação nos EUA. 

“É provável que o comunicado 
do Fed continue a descrever a ati- 
vidade econômica como sólida e 
a inflação como elevada como 
antes. Os comentários poderão 
reconhecer o recente fortaleci- 
mento da inflação. Em última 
análise, porém, a principal men- 
sagem continuará a ser a de que 
o Fed permanecerá dependente 
dos dados e não reduzirá as taxas 
de juros até ganhar mais con- 
fiança de que a inflação está se 
movendo de forma sustentável 
em direção a 2%”, disse Olivia 
Cross, economista da Capital 
Economics, ao Valor. 

Amanhã, o Tesouro dos EUA 
também divulgará o tamanho 
dos próximos leilões para rolar 
a dívida pública. O estrategista 
do Deutsche Bank, Steven Zeng, 
prevê que os leilões de abril a 
junho cheguem a US$ 162 bi- 
lhões, enquanto Matthew 
Hornbach, do Morgan Stanley, 
estima que sejam de US$ 166 
bilhões. Porém, ontem, o Tesou- 
ro dos EUA elevou sua estimati- 
va de emissões no segundo tri- 
mestre de US$ 202 bilhões para 
US$ 243 bilhões, muito acima 
do previsto pelo mercado. 


Taxas futuras têm 
alívio e Ibovespa sobe 
à espera de decisão 


Gabriel Caldeira, Gabriel Roca e 
Matheus Prado 
De São Paulo 


Os ativos de risco iniciaram a se- 
mana em alta, à espera da decisão 
de juros do Federal Reserve (Fed, o 
banco central dos EUA), que ocor- 
re amanhã, e de indicadores do 
mercado de trabalho americano, 
em especial o relatório “payroll” 
de abril, que sai na sexta-feira. 

No fim do dia, a taxa do contrato 
de Depósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2027 caiu de 
10,805% para 10,76%, enquanto a 
taxa da T-note de dez anos recuou 
de 4,669% a 4,619%. O dólar cedeu 
0,03%, a R$ 5,1148, e o Ibovespa su- 
biu 0,65%, aos 127.351 pontos. 

Ainda que o banco central dos 
EUA deva manter as taxas de juros 
inalteradas, a comunicação do 
presidente da instituição, Jerome 
Powell, será acompanhada de per- 
to pelos agentes, que vêm seguida- 
mente adiando suas perspectivas 
para o início dos cortes de juros. 

“Powell provavelmente parece- 
rá mais cauteloso do que o habi- 
tual, com uma inclinação 
‘hawkish’ [dura] com relação às 
perspectivas de política monetá- 
ria. Juros altos por mais tempo 
provavelmente continuará sendo 
o nome do jogo por ora. Também 
esperamos que o Fed anuncie um 


plano preliminar para desacele- 
rar o QT [redução no balanço de 
ativos] a partir de junho”, dizem 
analistas da TD Securities. 
Pelos preços atuais de mercado, 
o primeiro corte nas taxas dos “Fed 
funds” deve ocorrer apenas em 
setembro. Além disso, segundo 
os dados do CME Group, os agen- 
tes esperam somente uma redu- 
ção nos juros dos EUA em 2024. 
Para Ryan Sweet, economista- 
chefe da Oxford Economics, 
Powell não deve definir qual será o 
próximo movimento dos juros nos 
EUA, mantendo o mantra de que 
a política monetária é flexível e 
responderá conforme os dados. 
“A dependência de dados do Fed 
aumenta a incerteza na previsão 
da trajetória da política monetá- 
ria, uma vez que qualquer desvio 
na inflação em relação à expectati- 
va do banco central pode causar 
uma pausa [do ciclo de cortes]. A 
humildade em prever o que o 
Fed fará é evidente”, diz Sweet. 
No Brasil, investidores apontam 
que, após uma alta expressiva dos 
juros futuros, já há um certo prê- 
mio embutido na curva. “Vimos 
um movimento que seguiu o ex- 
terno e deu continuidade à diná- 
mica observada após a leitura do 
IPCA-15, que foi muito boa. Me pa- 
rece que já havia prêmio demais 
em Brasil”, aponta um gestor. 


C6 tem primeiro lucro 
trimestral e chega a 
30 milhões de clientes 


Álvaro Campos 
De São Paulo 


O C6 Bank registrou lucro de 
R$ 460,9 milhões de janeiro a 
março, seu primeiro resultado 
trimestral positivo, que se com- 
para a um prejuízo de R$ 293,3 
milhões no mesmo período do 
ano passado. O fundador e CEO 
do banco, Marcelo Kalim, afirma 
que a expectativa é de resulta- 
dos crescentes, mas descarta 
uma eventual oferta pública 
inicial de ações (IPO, na sigla 
em inglês), como o banco já 
chegou a estudar no passado. 

A receita líquida do C6 che- 
gou a R$ 2,179 bilhões no pri- 
meiro trimestre, com alta 
anual de 71,8%. As despesas 
operacionais subiram 8,2%, a 
R$ 858 milhões. As despesas 
com provisões para devedores 
duvidosos (PDD) caíram 17,9%, 
a R$513 milhões. E as despesas 
com comissões recuaram 6,7%, 
para R$ 389 milhões. 

A carteira de crédito teve cres- 
cimento de 35,5%, a R$ 46,301 bi- 
lhões. Do total, 48% do portfólio 
do C6 é representado por crédito 
consignado, seguido por crédi- 
tos para pessoa física e financia- 
mento de veículos, ambos repre- 
sentando 21% das operações de 
crédito. A taxa de inadimplência 
caiu para 3,2%, de 3,4% no quarto 
trimestre e 4,7% um ano antes. 

“Eu costumo usar a analogia 
de que a PDD é como quando 
uma jiboia come um bezerro. 
Depois que ela engole, você con- 
tinua vendo o contorno dele ali 


R$46,3hi 


éacarteira total 
de crédito 
do C6 Bank 


dentro, mas com o tempo aquilo 
é deglutido. Nós já deglutimos 
100% da nossa PDD”, explica 
Kalim. “Estamos em um grande 
momento do negócio, de mos- 
trar a capacidade de alavanca- 
gem operacional. Nossa base 
instalada já nos permite ter um 
crescimento sustentável” 

Segundo o executivo, o lucro 
deve continuar crescendo, mas 
como a PDD não cairá mas no 
mesmo ritmo dos últimos tri- 
mestres, essa expansão do resul- 
tado líquido não será tão forte. 
“O que temos agora são custos 
controlados, receita crescendo e 
resultados recorrentes aumen- 
tando, mas em uma magnitude 
um pouco menor.” Ainda assim, 
a base de clientes, que atual- 
mente já ultrapassa 30 milhões 
de usuários, deve continuar ex- 
pandindo em ritmo forte, de 
acordo com Kalim, e a carteira 
de crédito também seguirá em 
crescimento acelerado. 

Para financiar essa expansão, o 
C6 levantou na virada do ano 
uma dívida subordinada, cujo es- 
toque atual é de R$ 1,18 bilhão, e 
que foi parcialmente subscrita 
pelos atuais acionistas, incluindo 
o banco americano J.P. Morgan, 
que tem uma fatia de 46% na ins- 
tituição financeira brasileira. 
Kalim ressalta que o índice de 
Basileia ficou em 12,8% em mar- 
ço, de 12,1% em dezembro, mas 
não descarta eventual nova ca- 
pitalização. “Se houver mais 
oportunidades de crescimento 
do que capital, os sócios estão 
dispostos a prover mais capital” 

O executivo, que chegou a 
prever um IPO do C6 em 2021, 
agora diz que essa possibilida- 
de não está na mesa. “Estou ca- 
da vez mais convencido dos be- 
nefícios de permanecer como 
uma empresa de capital fecha- 
do. Não tenho absolutamente 
nenhuma intenção de ir por es- 
se caminho [IPO]”, ressalta. 
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Finanças 


Tecnologia País registrou 37,4 bilhões de transações em tempo real em 2023, atrás apenas da Índia 


Brasil é 2º maior em pagamento instantâneo 


Mariana Ribeiro 
De São Paulo 


Com o avanço do Pix, o Brasil se 
consolidou como o segundo país 
que mais usou pagamentos ins- 
tantâneos em 2023. No ano pas- 
sado, foram 37 4 bilhões de tran- 
sações, um salto de 77,9% sobre o 
ano anterior. O Brasil ficou atrás 
apenas da Índia, que registrou 
129,3 bilhões de transações. As 
informações são do Prime Time 
for Real-Time 2024, feito pela ACI 
Worldwide, empresa de software 
de pagamentos em tempo real, 
em parceria com a GlobalData, 
de análise e dados globais. É a 
quinta edição do relatório. 

O estudo estima que os paga- 
mentos em tempo real devem 


O ranking das cinco economias 
que mais usam pagamentos em 
tempo real é composto ainda por 
Tailândia (20,4 bilhões), China 
(172 bilhões) e Coreia do Sul (9,1 
bilhões). No mundo, foram regis- 
tradas 266,2 bilhões de transações 
em tempo real em 2023, um cresci- 
mento anual de 42,2%. Até 2028, 
a previsão é de 575,1 bilhões de 
pagamentos instantâneos. Ao to- 
do, foram 51 países analisados. 

O desempenho do Brasil é pu- 
xado pela popularização do Pix e 
pelo contexto de digitalização da 
economia, diz o líder da ACI 
Worldwide no Brasil, Vlademir 
Santos. No caso do país, o estudo 
considera como pagamentos em 
tempo real o Pix, lançado em no- 
vembro de 2020 pelo Banco Cen- 


Em alta 


Brasil é o 2º país que mais usou pagamentos instantâneos em 2023 


No mundo 


Transações em tempo real em 2023 - Em bi 
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Índia 
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sobre 2022, 
em % 


44,6 


No Brasil 


Brasil 


77,9 


Tailândia China Coreia do Sul 


37,5 3,8 11,4 


Participação das transações em tempo real no total de pagamentos eletrônicos - Em % 


funcionalidades que ainda entra- 
rão em vigor. O instrumento se po- 
pularizou primeiro nas transfe- 
rências entre pessoas. Embora o 
uso para pagamentos de compras 
venha aumentando gradativa- 
mente, a avaliação é que ainda há 
muito espaço para crescimento. 
Segundo dados do BC, as transa- 
ções de Pix entre pessoas e empre- 
sas representaram 38% do total de 
operações em março. Um ano an- 
tes, esse percentual era de 27%. 
Santos observa, no entanto, que 
as dificuldades envolvendo con- 
tratação e remuneração de servi- 
dores no BC são um fator de risco 
para as projeções de crescimento. 
“O BC tomou a decisão de ser o elo 
da cadeia no Pix e há expectativa 
de lançamento de novos produtos. 


de atenção no pafs, mas observa 
que o BC vem estabelecendo res- 
postas fortes. O responsável global 
de inteligência de pagamentos e 
soluções de risco daACIWorldwi- 
de, Cleber Martins, afirma que, 
apesar das medidas já em anda- 
mento, ainda há muito a se fazer 
nessa frente. “O Pix vai ficar muito 
mais seguro se a instituição que es- 
táiniciando a transação começar a 
conversar mais com aquela que es- 
tá recebendo. Essas duas partes 
têm que começar a colaborar”, 
afirma. “O BC já está começando a 
tomar medidas para criar essa 
mentalidade de cooperação.” 

A ACI diz ainda que países da 
América Latina buscam replicar o 
sucesso do Brasil nos pagamentos 
instantâneos e são esperados avan- 


60 E 
- z « Projeção para 2028: pe 
continuar com forte expansão no tral, e as TEDs. “O BC, como regu- Ep E transações 469 492 50,3 50,4 Mudanças nessa agenda afetam o ços nos próximos anos em locais co- 
2 ETT > . 50 r r 9 . A . 
país. A previsão é que, em 2028, lador, tem um importante papel 5° am tempo real 43,3 mercado”, afirma. Atualmente, o mo Colômbia e Peru. Em 2023, o 
essas transações somem 115,8bi- nesse processo, de criar a in- z 36,2 Pix Automático, de pagamentos Brasil foi responsável por 75% das 
lhões, o que representa uma taxa fraestrutura do Pix, tornar a ade- 272 recorrentes, está previsto para transações em tempo real na região. 
. sa . e 1 r 2 . ~ A 
composta de crescimento anual são obrigatória e atuar na agen-  *° ser lançado em outubro. Há ain- Em relação aos EUA, observa que é o 
A . . ari . . B “u . 
de 25,4%. E esperado ainda queos da de modernização”, afirma. 3 15,8 da outros itens na agenda sem “grande mercado em crescimento a 
Ê Z é ua 7 eis 5 
pagamentos instantâneos pas- O avanço dos pagamentos em previsão de lançamento, como o ser observado”, principalmente após 
sem a representar metade do to- tempo no real no país, de acordo 1º 36 Pix Garantido e o internacional. o lançamento do FedNow, paga- 
tal de pagamentos eletrônicos com a pesquisa, será impulsiona- msm Outro ponto destacado no rela- mento em tempo real disponibiliza- 
E 2 É E : 2020 2021 2022 2023 2024*  2025*  2026* 2027*  2028* Ear E ii E 
no país até 2028. No ano passa- do pela maior utilização do Pix tório diz respeito à segurança. A do em 2023 pelo Federal Reserve 
do, essa participação foi de 36%. também no varejo e pelas novas Fonte: Prime Time for Real-Time 2024, da ACI Worldwide e da GlobalData “projeções ACI considera que esse é um ponto (Fed, banco central americano). 
Finanças Indicadores 
IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 29/04/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
q Valor Var. no Var. no Var. no Há No fim de Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 29/04/24 26/04/24 25/04/24 24/04/24 23/04/24 22/04/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 29/04/24 26/04/24 1 semana março Imês  42meses  10/04a 10/05 0,0836 0,5840 0,5840 0,7542 Índice 2.103,40 2.101,06 209617 2095590 209840 209818 
IRF-M r 15.677,6945800 0,06 0,63 3,10 Selic - meta ao ano 10,75 10,75 10,75 10,75 10,75 13,75 11/04 a 11/05 0,0808 0,5812 0,5812 0,7513 Var. no dia 0,11% 0,23% 0,01% -0,12% 0,01% 0,06% 
IREM 1 20.103,8993630 0412 -0,55 081 Selic taxa over ao ano 10,65 10,65 10,65 10,65 10,65 1365  12/04a 12/05 0,0569 0,5572 0,5572 07173 Var. no mês -0,03% -0,14% -0,38% -0,39% -0,27% -0,28% 
REM Total 18.210,7441690 0,10 -0,18 1,49 Selic - taxa over ao mês 1,2050 1,2050 1,2050 1,2050 1,2050 15236  13/04a 13/05 0,0211 0,5212 0,5212 06812 Var. no ano 1,85% 1,74% 1,50% 1,49% 1,61% 1,60% 
IMAB so 9.158,4689270 0,05 -0,03 202 Selic - taxa efetiva ao ano 10,65 10,65 10,65 11,00 11,00 1365 14/04214/05 0,0567 0,5570 0,5570 0,7171 Fonte: Valor PRO, Elaboração: Valor Data 
IMAB giem 11.213,0712330 0,04 1,90 3,38 Selic - taxa efetiva ao mês 0,8874 0,8874 0,8874 0,8317 0,8317 0,9181 15/04a 15/05 0,0824 0,5828 0,5828 0,7530 E 
Da va pao oos aN rs CDI - taxa over ao ano 10,65 10,65 10,65 10,65 10,65 13,65 Em a Do oou omg oa oraso 
; otal 1618, ) ; ; CDI - taxa over ao mês 1,2050 1,2050 1,2050 1,2050 1,2050 1,5236 a l ; ; , TN r 
IMA-Geral Total 8.081,9949410 006 0,08 1,66 co]-taxa efetiva ao ano 10,65 10,65 10,65 11,00 11,00 1365  18/04a 18/05 0,0672 0,5675 0,5675 orem Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efetiva ao mês 0,8874 0,8874 0,8874 0,8317 0,8317 0,9181 19/04 a 19/05 0,0362 0,5364 0,5364 0,7264 
mir posano memamawmo RO OEO OMO OMT OST Cam wams omm ow oe OM Em 29 70/24 
D a = a E so mes pi  22/04a 22/05 0,0626 0,5629 0,5629 0,7630 Em US$ * Em R$ ** 
Crédito Re " 23/04 a 23/05 00605 0,5608 0,5608 07609 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 0,9620 24/04 a 24/05 0,0627 0,5630 0,5630 0,7631 Baht (Tailândia) 37,0100 37,0400 0,13810 0,13820 
z Taxa de juros de referência - B3 25/04 a 25/05 0,0621 0,5624 0,5624 0,7625 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,1149 5,1155 
Taxas - em % no período ii a ii ai o ça m e 1083 oa E ma ne 26/04 a 26/05 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,3413 36,4324 0,1404000 0,1408000 
J á o fim de á: á - 6 meses (em % ao ano) : , / / : Fonte: Banco Central Elaboração: Valor Data. * Depósitosaté 03/05/12 ** Depósitos Boliviano (Bolíia) 6,8500 7,0000 0,7307 0,7468 
Linhas -pessoa jurídica __ 15/04 12/04 semana março mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 À partir A 05/12; Fi nº 12703/2012 aaa Dep Colon (Costa Rica) 5017300 515,0000 0,009932 0,010200 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 31,65 29,99 29,65 28,05 31,46 39,15 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,43 10,46 10,51 10,66 10,66 13,65 Coroa (Dinamarca) 6,9592 6,9602 0,7349 0,7351 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 25,39 2547 25,89 23,95 27,25 30,33 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,36 10,40 10,45 10,50 10,50 13,64 = = Coroa (Islândia) 140,0900 140,4200 0,03643 0,03652 
Conta garantida pré - a.a. 4632 4501 41,26 4457 4752 5057  DIxPré-90-taaefetaaoano 10,30 1033 1041 1037 1037 362 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,9934 10,9964 0,4651 0,4653 
i es aa, , ; ; : ; , r r 
paro de duplicata pré - a.a. a En e eu R D DI x Pré-120 - taxa efetvaaoano 10,24 10,27 10,37 10,25 10,25 13,60 Coroa (Rep. Tcheca) 23,4630 23,4740 0,2179 0,2180 
EPE AR o En E $ ' r : r DI x Pré-180 - taxa efetiva aoano 10,18 10,22 10,33 10,06 10,06 1351 Índi õ Coroa (Suécia) 10,9323 10,9353 0,4677 0,4679 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 16,60 18,82 17,62 15,40 16,52 19,00 DIX Pré-360 - taxa efetiva ao ano 10,19 1023 10,30 985 985 1287 Índices de ações em 29/04/24 Dinar (Argélia) 134,1300 134,6826 0,03798 0,03814 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 16,20 16,63 17,18 16,99 17,05 18,92 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO Ba jo Val D ia ! ” No No No Eml2 Dinar (Kuwait) 0,3079 0,3080 16,6068 16,6142 
om garantida pós - aa. 2a 705 230 na zg aa es. Baco Sola E NEON, Ae Ea hot ça Pa a Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 48556 48779 1,0486 1,0535 
pos - a.a. y r 0 ) i l FERE z Direitos Especiais de Saque *** 1,3180 1,3180 6,7414 6,7422 
Factoring - a.m. 3,33 3,32 333 330 334 3,60 Variação %6 em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36728 316730 13926 13928 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 127.352 0,65 -0,59 -509 21,95 Dirham (Marrocos) 10,1074 10,1124 0,5058 0,5061 
BiX 53.920 067 -0,20 448 2256 Dólar (Austrália)*+* 0,6560 0,6562 3,3554 3,3568 
Em 29/04/24 IBiX 50 21.412 0,72 0,46 -362 2343 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,1149 5,1155 
Juros externos as PUde Taxa efetiva - Omk Cotação - em % ao ano IEE 85.770 0,20 -3,25 -9,67 737 Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,5157 2,5601 
Dide 1 dia dite -enkaa i i ; i SMLL 2.126 049 581 966 14,73 Dólar (Canadá) 1,3650 1,3655 3,7458 3,7476 
legociados Mínimo Máximo Último S 
Empréstimos - em % ao ano a T 31973 Tr Smi ose 10660 oe SE 3515 045 481 661 16,22 Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,1256 6,2006 
E E A nememo eim mai =a , y H IMOB 867 067 -852 -14,26 21,35 Dólar (Cingapura) 1,3596 1,3601 3,7607 3,7625 
aiiai Aai Hát No fm do Hás Há42 Vencimento em jun/24 99.098,58 10,430 397.534 10,426 10,446 10432 ipy 8.735 071 008 -373 2254 Dólar (EUA) 1,0000 1,0000 5,1149 5,1155 
- é /04/: da /04/ semana março mês meses Vencimento em jul/24 98.332,90 10,354 353.960 10,352 10,384 10,360 IFIX 3.375 0,24 -0,97 1,92 18,08 Dólar (Hong Kong) 7,8263 7,8266 0,6535 0,6536 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar Vencimento em ago/24 97.467,45 10,290 27.821 10,285 10,300 10,290 EERE - Dólar (Nova Zelândia)*** 0,5970 0,5974 3,0536 3,0560 
Atual : 5,3200 5,3100 5,3400 5,3400 48100 Vencimento em set/24 96.654,74 10,234 2680 10215 10,240 10,225 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago 6,7493 6,8260 0,7493 0,7579 
1 mês z 5,3297 5,3300 5,3224 5,3224 4,8224 t eo) : é $ ' 
E ps ama Ra aa Dart Vencimento em out/24 95.888,17 10,194 255018 10,190 10,235 10,205 Ibovespa 24.895 O71 -291 -10,18 1921 Euro (Comunidade Européia)*** 10714 10718 5,4801 5,4828 
Ea : ado oo Pee aê gogg Vencimento em nov/24 95.048,25 10,181 3174 10,175 10,205 10,185  IBX 10.541 073 -253 -9,60 1981 Florim (Antilhas Holandesas) 17845 1,8200 2,8104 2,8666 
STR empréstimos men » : 4 i Vencimento em dez/24 94.357,51 10,178 1667 10,170 10195 10,180  IBX50 4.186 O7 -189 879 20,66 Franco (Suíça) 0,9107 0,9111 5,6140 56171 
Tal E 30070 39100 38000 z500 58040 Vencimento em jan/25 93.610,03 10,158 771509 10,150 10,200 10,160 IE 16.767 026 551 -1452 496 Guarani (Paraguai) 74699000 74785300 0,0006839 0,0006848 
mês É 39132 39131 39121 39121 29017 Vencimento em fev/25 92.816,24 10,168 1844 10470 10185 10,175 SMIL 416 055 -801 -1450 1215  Hrywia (Ucrânia) 39,5000 39,7000 0,1288 0,1295 
f f f | f Vencimento em mar/25 92.097,12 10,180 6788 10,170 10,200 10170 ISE 687 051 7,03 4162 1361 lene (Japão) 156,7000 156,7300 0,03264 0,03265 
smes pera 39256 3209 S 25M IMOB 169 073 -10,65 1886 1863 Lev (Bulgária) 1,8249 1,8252 2,8024 2,8032 
6 meses 3,9428 3,9431 3,9414 3,9414 2,0609 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 » 10, “18, À lr fo IT Sn T1068 oro 
1ano 3,7567 3,7433 3,6738 3,6738 0,9509 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1.708 07 2,25 889 19,79 ibra (Egi ' r } r 
Euribor *** - - IFX 660 0,30 -3,28 -3,55 15,43 Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000057 0,000057 
Tmês 30 3819 3555 355 305 Vencimento em mai/24 5.112,37 -0,07 303.095 5.103,50 5.123,50 5.120,50 EE o Cr e VER PIO, P N DE Libra (Síria) 13000,0000 13003,0000 0,00039 0,00039 
sa 285 3891 E 3892 3265 Vencimento em jun/24 5.126,14 -0,07 24.120 5.117,50 5.137,00 5.135,00 ntes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Dai Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,2550 1,2551 6,4192 6,4205 
6 meses 3835 3850 3851 3851 3645 Vencimento em jul/24 5.140,63 7 0 0,00 0,00 0,00 EEE FT] TT Naira (Nigéria) 1355,0000 1357,0000 0,00377 0,00378 
E ; ' À ' Vencimento em ago/24 5.157,49 - 0 0,00 0,00 0,00 A aa = e Lira (Turquia) 32,3789 32,3905 0,1579 0,1580 
1 3124 3,734 3,669 3,669 3,880 i rquia) — ; ; , , 
Ts referenciais no mercado norte-americano Vencimento em set/24 5.172,34 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,5380 32,5680 0,15710 0,15720 
Prime Rate 8,50 8,50 8,50 8,50 8,50 800 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 Spread tos base ** Novo Sol (Peru) 3,7224 3,1240 1,3735 1,3742 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 500 Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último prea em pontos base R pe dentre) pn na Ene E 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 500 Vencimento em mai/24 548121 0,05 355 546500 546710 5460710 País Spread Variação - em pontos a se Ra Sand nos OA 
Ti (1 mês) 537 537 5,38 5,38 5,38 418 Vencimento em jun/24 550411 0,06 355 548230 549440 549060 29/04/24 26/04/24 Nodia  Nomês No ano : : | | 
Teil (3 meses) 5,39 5,39 5,38 5,36 5,36 506 Vencimento em jul/24 552728 E 0 000 000 000 Geral 285 286 10 90 500 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2131 0,2131 
T-Bill (6 meses) 5,37 5,38 5,37 531 531 492 o oo o África do Sul 352 358 -6,0 -27,0 260 Peso (Filipinas) 57,6750 57,6950 0,08865 0,08870 
T-Note (2 anos) 4,99 5,00 497 463 463 401 Ajuste Var. no Contratos - Cotação - pontos do índice Argentina 1.208 1.211 -3,0 -244,0 -699,0 Peso (México) o 17,0141 17,0246 0,3004 0,3007 
T-Note (5 anos) 465 4,69 465 422 422 349 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil 212 212 0,0 20 17,0 Peso (Rep. Dominicana) 58,4900 58,8900 0,08686 0,08746 
Thote (10 anos) 462 467 461 420 4,20 343 Vencimento em jun/24 128.648 0,61 79990 127.720 128.755 128.700 aema Rs ar Py Z e Peso (Uruguai) 38,1600 38,1900 0,13390 0,13410 
TBond (30 anos) 4,73 À 418 471 - 4,35 435 3,68 Vencimento em ago/24 130.657 Hi 0 0 0 0 id i67 fo Eni ao oo Rande (áfrica do Sul) 18,6304 18,6395 0,2744 0,2746 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por titulos do Vencimento em out/24 132.588 s 0 0 0 0 Pei 410 in O = ão Rial (Arábia Saudita) 3,7505 3,7507 1,3637 1,3640 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia Fontes: B3 e Valor PRO, Elaboração: Valor Data Turauia 235 Em so 320 go Rat 42000,0000 42105,0000 0,0001215 0,0001218 
k k ção: M q Ia ten = 3490 -g3ggo Ringgit (Malásia) 47650 4,1700 1,0723 1,0736 
teog x à = e V2 Rublo (Rússia) 93,4705 93,4795 0,05472 0,05473 
c] = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,4600 83,4800 0,06127 0,06129 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (Indonésia) 16250,0000 16260,0000 0,0003146 0,0003148 
— - : Rúpia (Paquistão) 2783000 278,5000 0,01837 0,01838 
Rentabilidade no período em % Em 29/04/24 = = = Shekel (Israel) 3,7583 3,7615 1,3598 1,3611 
Mês Acumulado m 29/04/ E Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 13751900  1375,7500 0,003718 0,003720 
mem est mm My mes mm e tm tio q, TE ur ra E e 
ic ; ; ; ; ; E ; ; Indicador mpra a Nodia Nomês Noano 12meses ioui ional * ilhô Zloty (Polônia) 4,0283 4,0297 1,2693 1,2699 
col 085 083 080 OM 089 092 349 123 Dapa m) sitio sis o 23 666 74)  Mquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 0,73 075 075 078 085 098 304 10,72 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,1142 51148 -003 198 541 255 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 0,60 0,53 0,51 059 057 058 225 7,60 Dólar Turismo (R$/USS) 5,1458 53258 -003 220 551 27 ag/23 344177 17/04/24 351.850 - 
Poupança (3) 060 053 051 059 057 058 22 7,60 Euro (BC) - (R$/€) 5,4801 54828 021 157 245 06 cos 340.324 18/04/24 351813 DólarOuro 2331,53 0/01331 "3842900. 3843351 
RFM -0,18 0,54 0,46 O67 148 241 149 1403 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 5,4828 5,4834 016 135 212 02 a DAT RR 3stg1y Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -1,00 0,08 0,55 -0,45 2,75 2,62 -0,83 11,81 Euro Turismo (R$/€) 5,5432 5,7232 0,03 1,46 2,07 -0,09 out/ 23 3 As. 106 7 A 0 H %4 35 17 61 * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,86 0,86 0,82 0,99 0,92 0,91 3,57 12,58 Euro (BC) - (US$/€) 1,0714 1,0718 0,27 -0,80 -3,04 -2,92 nox E /04/ e B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* dez/23 355.034 23/04/24 352.235 As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
Ibovespa -0,59 -D71 0,99 4,19 5,38 1254 509 25,14 BS R879? - - on 557 jan/24 353.563 24/04/24 351.885 As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
Índice Small Cap -5,81 2,15 0,47 -6,55 7,05 12,46 -9,66 24,13 Nova York (USS/onça troy)? 23301 dti Saso. tisie 1153 fev/24 352.705 25/04/24 351.539 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 0,46 -0,81 0,91 -415 5,31 12,01 -3,62 24,88 Londres (US$ oita to A 333760 DE 592 1334 9 mar/24 355.008 26/04/24 351.805 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
RE AL 121 199 496 6,04 1506 661 26,03 (US3/onça troy — - : - - Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
IMOB -8,52 110 127 -8,46 8,69 1485 -14,26 41,74 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Última cotação. 2 Contrato = 250g haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
DN 008 -1,20 091 -351 690 1070 373 27,20 
FX 097 143 0,79 067 4235 066 19 23,44 
Dólar Ptax (BC) 2,39 0,26 0,60 232 -191 -241 56 -1,66 = = = = E 
Dólar Comercial (mercado) 1938 0% on 115 428 249 sm 1% Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 157 0,07 0,25 054 083 015 245 -2,29 
Euro Comercial (mercado) (4) 1,35 0,71 0,38 -0,34 0,32 0,36 2,12 -1,60 Em pontos Em 12 meses 
Ouro B3 10,65 1,64 739 098 285 2077 8,20 p E Variações % Menor Maior 
Inflação . No fim de Variação - em % País Cidade Índice 29/04/24 26/04/24 Nodia  Nomês  Noano Em 12 meses índice índice 
IPCA (5) 036 016 083 012 056 08 178 393 Índico 29/04/24 26/04/24 mar/24 dez/23 da mês Ano Américas 
BEM Bt OM a ge PS OGO 426 Valor:Coppead Performance 16179422 16103501 17115428 173.997,89 OM 547 701 338609 SE900 08 3 T8 7 3241159 398075 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Rendimento até o dia 29/abr/24. ** Até mar/24. (1) ppead Nona diei ape) ri eih ' y ' EUA Nova York Dow Jones 386, .239, » 357 85 12,58 ALT S -807,37 
rendimento bruto do 1º dia útil do mês (2) rentabilidade do 1º dia do mês- depósitos até 03/05/12. (3) rentabilidade do 1° dia domês -depósitos Valor-Coppead Mínima Variância 94.221,83 94.137,77 96.143,88 93.533,91 0,09 -200 074 EUA Nova York Nasdaq-100 17.782,72 17.718,30 036 -2,59 5,69 34,25 1298248 18.339,44 
a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real. (5) expectativa de 0,36% para o mês de abril Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 15.983,08 15.927,90 0,35 -242 647 30,72 1196640 16.442,20 
EUA Nova York S&P 500 5.116,17 5.099,96 032 -263 7,26 22,71 4061,22 5.254,35 
Canadá Toronto S&P/TSX 22.011,62 21.969,24 019 -0,70 5,03 666 18.737,39 22.361,78 
= z z México Cidade do México IPC 57.827,86 57.83385 -0,01 0,80 077 491 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 1.381,01 1.366,61 105 360 1555 15,20 1046,70 1.415,24 
Análise diária da indústri 24704724 : Venezuela Caracas BVC 6203381 62.43686 -0,65 11,53 7,26 10218 30.460,62 66.016,25 
nálise diária da indústria - em 24/04/ — — Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 6.55039 639315 246 -14 569 2094 5.36934 6.726,52 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor  Cupom/ Spread Peru Lima — S&P/BVL General 29.223,88 28.902,05 111 3,02 12,57 33,92 21.161,78 29.727,98 
líquido em em 12 em 12 de do Prazo US$ pa sto Retorno pae Argentina Buenos Aires Menal 1.308.068,81 1.279.459,13 2,24 7,19 40,70 339,01 281.752,49 1.316.204,44 
a n Lo a jio úla no mies. 2024. meses T LK 5 Ti bia 1 e TAB TE Emissor /Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% base ** Europa, Oriente Médio e África 
RF Indexados (2) 15089466 -007 041 120 922 -107,60 291365 -1.685,02 -6.866,87 Raízen (1) mar/24 mar/34 120 1.000 6,45 Euro g Euronext 100 1.518,59 151943 -0,06 -0,51 882 10,61 342566 4.057,14 
RF Duração Baixa Soberano (2) 690.789,39 0,04 067 311 1149 -222189 3887019 6314287 40.336,11 Raízen (1) mar/24 mar/54 360 500 6,95 Alemanha Frankfurt DAX-30 18.118,32 18.161,01 -0,24 2,02 8,16 1379 14.687,41 18.492,49 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 805.973,99 0,04 0,73 355 1304 191022 7.985,31 2507826 2156446 Banco do Brasil (1) mar/24 mar/31 84 750 63 š França Paris CAC-40 8.065,15 8.088,24 -0,29 Am 6,92 7,66 6.795,38 8.205,81 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 130.441,18 0,04 005 358 1266 87985 6.780,20 27.304,79 3370523 Votorantim Cimentos (2) 02/04/24 02/04/34 120 500 575 5,896 Itália Milão FTSE MIB 34.296,31 34.249,77 0,14 131 1300 2666 26.051,33 34.759,69 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 166.245,93 -0,01 016 258 864 -555 147973 317830 -5.548,17 BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 6,25 - Bélgica Bruxelas BEL-20 3.886,76 3.874,87 0,31 1,07 4,83 2,23 3.290,68 3.890,71 
RF Duração Livre Soberano (2) 228.671,44 0,01 0,39 266 1091 -268,77 -3.074,20 5.159,21 -8.819,32 Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 : Dinamarca Copenhague OMX 20 2.651,64 2.65299 -0,05 067 1612 28,54 1.962,58 2.751,08 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 684.393,80 0,03 051 301 11,73 507,00 646257 21.121,82 -10.337,37 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 7,85 ar Na e e o pe sa ne E REN eo 
RF Duração Live Crédito Liwe (2) 32098173 003 022 303 1388 39109 1060115 4282537 965983 Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 29/04/24. ** Sobre o titulo do Tesouro americanode Hozanda NERE "R T RO COM -ik VI o COR e 
ções side Es kiain, da mesmo prazo, (1) Títulos sustentáveis (green bonds). (2) Desenvolvimento sustentável (sustainabillity linked bond) : 6788592 6703930 % 383 199 6 MBB 678859 
Ações Indexados (2) 1095108 033 -270 699 1987 1035 26615 119433 71285 Hungria Budapeste BUX 7.885, 7.039, 1, 8 1, 51, 671,82 67.885,92 
Ações Índice Ativo (2) 34.191,18 -0,27 -383 686 19,24 -1388 11804 -1.355,83 -3.292,78 Polônia Varsóvia WIG 8537530 8444372 110 318 881 3563 6187544 85.375,30 
Ações Livre 21679616 -054 500 543 2192 2857 130346 103618 4208720 ADR -indi Portugal Lisboa PSI-20 6.680,62 6.61251 1,03 637 4,44 754 572940 6.680,62 
Fechados de Ações 12481919 013 -156 -400 524 000 -9686 -1210,58 2944640 = Indices Rússia Moscou RIS* 1.177,42 118225 OM 356 867 1392 969,33 1.182,25 
Multimercados 1.647.988,25 34147 -11.651,26 -40.648,78 -177.139,16 Suécia Estocolmo OMX 2.566,81 2.557,10 0,36 1,93 7,03 1305 204965 2566,81 
Multimercados Macro 15962727 016 138 022 689 -13444 489532 1475189 4550829 Em 29/04/24 Suíça Zurique SMi 11.33236 1134432 -011 -339 175 092 10.323,71 11.790,46 
Multimercados Livre 62287447 -0,03 -0,29 1,30 1007 56,00 125069 6.043,14 -42.639,28 E Turquia Istambul BIST 100 10.082,77 9.915,62 169 1029 3497 1834 4400,76 10.082,77 
Multimercados Juros e Moedas 5362385 -0,01 028 290 11,97 -44,09 -989,22 -3.137,24 -13.823,30 Em Variação - em % Israel Tel Aviv T4125 Feriado - - -4,18 381 12,26 160842 2.040,82 
Multimercados Invest no Exterior (2) 73183775 003 -016 204 1146 48829 -7.38696 -2982544 -68.62889 Índice 29/04/24 26/04/24 28/03/24 29/12/23 29/04/23 da mês ano Í2meses África do Sul Joanesburgo Al Share 7645613 75.370,99 144 258 057 -225 6945197 78.977,88 
comia 3 o 048 320 805 838 = E E To S&P BNY 177,79 177,27 17778 16554 151,86 029 001 740 17,07 Ásia e Pacífico 
a erica TIO LIT p787 2a gigy SEP BNY Emergentes 33294 33097 32704 31275 27650 059 180 646 2041 Japão Tóquio Nikkei-225 Feriado 37.934,76 - 603 133 3146 2845768 40.888,43 
Demais Tipos 196128291 1087 150862 3190068 3583808 S&P BNY América Latina 215,33 213,09 215,02 225,28 184,53 105 0,15 -4,42 16,69 Austrália Sidney All Ordinaries 7.906,60 7.837,40 0,88 -3,03 0,98 541 6.960,20 8.153,70 
Total e de Imestimentos 7142.096.672 125527 5079098 16443993 3672783 S&P BNY Brasil 213,61 211,71 214,40 232,95 181,69 090 -037 -8,30 17,57 China Shenzhen  SZSE Composite 1.768,44 1.728,49 2,31 119 -3,18 13,99 1.433,10 2.083,36 
Total Fundos Estruturados (3) 1655.436 27 40472 2741533 2047645 6968292 S&P BNY México 341,22 338,97 342,11 331,67 308,50 0,67 -0,26 2,88 10,61 China Xangai SSE Composite 3.113,04 3.088,64 0,79 2,36 4,64 6,33 2.702,19 3.395,00 
Tot Fundos O Shore AJ NE pie ELAT, 3I ARAIDTS DIOBETE Sep BNY Argentina 23561 231,36 21150 17827 117,09 184 1140 3216 101,23 Coréia do Sul Seul KOSPI 2.687,44 2.656,33 117 246 1,21 743 227799 2.757,09 
TEA EM 165595 7820630 18191635 1067107; S&P BNY Chile 145,41 140,46 14740 162,12 16697 352 -1,35 -10,31 -1291 Hong Kong Hong Kong Hang Seng 17.746,91 17.651,15 0,54 129 410 4080 1496118 20.297,03 
Fonte: ANT) PLe capiação liquida de cada tipo exclui os Fundas em Cotas, evitando dupla contagem. 2] Para os tipos queniciaramem S&P BN Índia 279301 276594 275562 292301 280133 098 136 -445 051 fda Bombaim S&P BSE Sensex 74.671,28 73.730,16 1,28 138 337 219 6064938 75.038,15 
S&P BNY Ásia 20545 20429 206,96 189,60 16630 056 -0,73 836 2354 Indonésia Jacarta sei 7.155,78 7.036,08 170 -483 -1461 347 661892 7.433,32 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos à a 
á ê . i $ S&P BNY China 32077 31956 306,36 336,11 31865 0,38 410 456 067 Tailândia Bangcoc SET 1.361,97 1.359,94 015 416 381 40,93 133208 1.576,67 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de março de 2024 * Rentabilidade sem período completo.Obs.: Fundos de Investimentos regidos po Tai Tainé AX 20.49552 2012051 186 099 1430 3156 1541149 20.79620 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY AficadoSul 222,41 247,67 205,16 19987 24681 218 809 1128 989 Tawan ie n Eae, i i í : du aba 
S&P BNY Turquia 26,79 26,46 23,46 22,45 19,27 124 1418 1929 38,98 


da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 


na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 
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Entrevista Após performance positiva no mês, gestora zera posições 
em juros locais e aposta na valorização do dólar ante euro e yuan 


Selic abaixo de 10% seria 
imprudente’, diz Genoa 


Gabriel Roca e Victor Rezende 
De São Paulo 


Com cerca de R$ 19 bilhões em 
ativos sob gestão e apostas que ti- 
veram um bom desempenho neste 
mês de abril, ao contrário de boa 
parte do mercado, a Genoa Capital 
adota, em suas premissas, um ce- 
nário mais conservador. Em entre- 
vista ao Valor, os sócios e gestores 
André Raduan e Mariano Steinert 
dizem ver um Federal Reserve (Fed, 
o banco central dos EUA) que dei- 
xa uma flexibilização da política 
monetária apenas para o fim do 
ano ou até mesmo para 2025. 

A esse ambiente naturalmente 
mais desafiador para emergentes 
se soma uma atividade econômi- 
ca doméstica aquecida, com nível 
forte do mercado de trabalho e 
expectativas de inflação mais al- 
tas, apesar da inflação corrente 
benigna. “O juro real tem que pa- 
rar em níveis mais altos. Uma Selic 
abaixo de 10% seria imprudente”, 
defende Raduan, ao apontar que 
não tem posições em juros locais 
por já precificarem um cenário 
considerado “justo” pela gestora. 


Valor: Como o global tem afeta- 
do o cenário para os ativos locais? 

Mariano Steinert: Boa parte da 
volatilidade dos mercados que ob- 
servamos recentemente é devido 
ao cenário dos EUA. Mais do que, 
propriamente, a história indivi- 
dual de cada país. É verdade que o 
Brasil teve uma história relevante 
neste intervalo [revisão das metas 
fiscais], mas, basicamente, no ano 
passado, houve uma sequência de 


dados bons de inflação que leva- 
ram o Fed a acreditar que podia re- 
duzir o nível de aperto monetário 
para evitar um “hard landing’. Nes- 
te ano, os dados de inflação vêm se 
mostrando piores, com uma ativi- 
dade econômica ainda forte. O que 
achamos que aconteceu é que essa 
confiança do Fed na desinflação se 
quebrou e ele vai precisar de uma 
sequência longa de dados bons de 
inflação para iniciar os cortes. 

Valor: Quais as implicações para 
os juros nos EUA? 

André Raduan: A economia 
americana cresceu muito bem, 
mesmo com as taxas de juros em 
torno de 5,3% e o juro longo entre 
4% e 4,5%. Isso se deve a diversos fa- 
tores, que apontam para uma eco- 
nomia de juro neutro maior, na ca- 
sa de 1,5%. Não é o cenário de uma 
economia à beira de uma recessão. 
Podemos ter cortes de juros para 
afrouxar a política monetária, mas 
eles devem ser bem rasos e não dá 
para descartar que não haja cortes. 
O risco, neste momento, parece ser 
bem maior em cortar mais e ver 
as expectativas de inflação de- 
sancorarem do que o de trazer a 
atividade econômica para baixo. 

Valor: Há chance de uma alta de 
juros nos EUA? 

Raduan: O mercado de trabalho 
parece mais equilibrado, o que de- 
veria ajudar na inflação, mas, se a 
inflação de 3% a 3,5% continuar e se 
o Fed quiser trazê-la para perto de 
2%, esta “última milha’ pode custar 
mais. Ou deixar mais tempo para- 
do, ou, se quiser convergir mais rá- 
pido, subir os juros. Temos algum 
receio de as expectativas de infla- 


ção desancorarem de vez. Não é al- 
go que dê para fazer muitos mode- 
los em cima disso, mas, caso ocor- 
ra, o Fed teria que atuar. Mas isso 
não está no nosso cenário base. 

Valor: Neste contexto, o dólar de- 
ve permanecer forte? 

Steinert: São raras as oportuni- 
dades de comprar dólar com o dife- 
rencial de juros aumentando, com 
a economia americana crescendo 
mais que os pares e uma história de 
aumento de produtividade. Por isso 
mantemos posições compradas no 
dólar contra euro e yuan. Além dis- 
so, em momento de estresse, o dólar 
ainda é tido como porto seguro. 

Valor: Como o cenário externo 
impacta a política monetária local? 

Raduan: O BC vem comunicando 
que as taxas mais altas por mais 
tempo nos EUA acabam atraindo 
recursos para lá. O que temos visto 
recentemente é uma entrada de ca- 
pital nos EUA, que sai do mundo 
todo. Como você atrai capital neste 
momento? Ou com crescimento 
muito mais robusto que o dos EUA 
ou com diferencial de juros mais 
alto. É como se o juro americano 
subisse a barra para todo mundo. 

Valor: Como a Genoa vê o pro- 
cesso de inflação no Brasil? 

Raduan: O que a gente vê é uma 
história de inflação corrente be- 
nigna e isso é inegável. Mesmo a 


4% 


éo'piso' visto pela 
casa para o IPCA 2025 


média dos núcleos vem rodando 
entre algo como 3% ou 3,5%. A in- 
flação baixa em bens tem a ver 
com o efeito global e também 
com a parte de alimentação. 
Valor: E essa desinflação deve 
continuar daqui para frente? 
Raduan: Pensando no mercado 
de trabalho, é preciso fazer uma hi- 
pótese heróica para dizer que ele 
está frouxo. Nominalmente, a in- 
flação de salários está acelerando 
um pouco. E a política monetária 
saiu de uma supercontração para 
uma contração menor. O déficit 
também segue elevado, há o tema 
dos precatórios... Não vemos gran- 
des vetores de desaceleração para a 
inflação e para a atividade. Então, 
quando você olha para a inflação 
corrente, ela é boa, mas a inflação 
prospectiva é bem pior. Vai ser 
muito difícil encontrar uma infla- 
ção abaixo de 4% no ano que vem. 
Valor: Como isso se traduz para a 
condução da política monetária? 
Raduan: Acho que o BC está em 
cima deste tema e também está 
vendo uma inflação pior para o 
ano que vem, com um Focus cami- 
nhando para os 4%. Então, acha- 
mos que o juro precisa parar em 
um nível mais alto, de dois dígitos. 
Conseguir cortar até 10,25% ou 
10% não deve ser uma batalha 
grande. Mas, mais baixo que isso, 
seria imprudente. Existe o risco 
de continuar cortando rápido e 
descobrir uma inflação mais alta 
e desvalorização do câmbio. 
Valor: Como veem a mudança re- 
cente na comunicação do BC? 
Raduan: Li como uma retirada 
do ‘guidance’ para incluir uma ár- 


Raduan: risco de cortar rápido e descobrir inflação alta e desvalorização d 


vore de probabilidade de cenários. 
Desde que isso foi colocado, é ver- 
dade, tivemos um dado bom dein- 
flação. Mas o cenário externo segue 
bem incerto. Acho que é prudente 
o BC cortar os juros cortar mais de- 
vagar e adotar o ritmo de 0,25 pon- 
to. E isso porque temos números 
fiscais bons para 2024. Estamos tra- 
balhando com déficit de 0,4% do 
PIB, mas achamos que é muito pos- 
sível entregar um déficit de 0,25%. 

Valor: Houve divergência entre a 
comunicação dos membros do Co- 
pom recentemente. Como interpre- 
taram isso? 

Raduan: A comunicação do [Ga- 
briel] Galípolo [diretor de política 
monetária do BC] foi diferente, es- 
pecialmente quando ele fala de se- 
renidade para ver os efeitos da pio- 
ra do cenário externo nos preços 
domésticos. Se você realmente 
olhar para o que aconteceu no 
câmbio, ele de fato melhorou e vol- 
tou dos R$5,30 para os R$ 5,10. Mas 
ele também voltou por conta de 
uma postura ‘hawkish’ [dura] do 
BC. Se o BC for mais 'dovish' [suave], 
provavelmente esse câmbio vai de- 
preciar. Mecanicamente, o modelo 
não vai piorar tanto porque tem 
uma Selic ‘terminal’ mais alta do 
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que tinha há três semanas, mas é 
uma certa miopia. Parte do pro- 
cesso de valorização do câmbio 
veio dessa postura mais dura. 

Valor: A Genoa foi uma das pri- 
meiras gestoras a apostar na alta 
dos juros futuros, o que se mostrou 
acertado. Isso continua? 

Raduan: Estamos zerados em ju- 
ros locais. Quando ‘tomamos’ 
[aposta na alta] juros, achávamos 
queataxa final do mercado era bai- 
xa e o posicionamento técnico era 
muito ruim, já que todos aposta- 
vam na queda das taxas. Hoje não 
vemos nenhum desses dois fatores. 

Valor: É um cenário mais difícil 
para ativos brasileiros? 

Raduan: Estamos vendo um flu- 
xo de capital menor. Pensando na 
renda variável, uma valorização 
expressiva é mais difícil. Não acre- 
ditamos em uma apreciação forte 
do real nem em alta significativa 
da bolsa, apesar de os modelos in- 
dicarem que ela está barata. Não 
vemos gatilhos. Já o real deve ter 
um segundo semestre mais desa- 
fiador. Agora temos um fluxo de 
safra entrando, mas, mais para o 
fim do ano, sem cortes de juros do 
Fed e com uma sazonalidade pior, 
o câmbio tende a se desvalorizar. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 47º EMISSÃO (IF 22H1579450) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 

07 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 47º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
1º Série da 47º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 24 de agosto de 2022, ("Termo de Securitização"), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 21 de maio de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 07 de junho de 2024, às 
14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezem- 
bro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demons- 
trações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 30 de setembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
Wwww.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução 
CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti- 
tulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com 
e af assembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 47º Emissão — (IF 
22H1579450), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As- 
sembleia, considera-se "Documentos de Representação": a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do- 
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita- 
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen- 
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor- 
reios eletrônicos riSopeacapital.com e af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro- 
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titu- 
lar dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsi- 
derado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso si- 
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


CONSULTE NOSSA AGENDA DE LEILÕES NO SITE: 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 344º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21D0733768) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 03 DE JUNHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 13 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 344º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 344º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 22 de abril de 2021, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 03 de junho de 2024, às 15:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 13 de 
junho de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de março de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
Wwww.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riSopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br e fsplvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 344º Série da 1º Emissão - (IF 21D0733768), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riDopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br 
e fspOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da 
Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem 
como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias 
das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1° SÉRIE DA 108° EMISSÃO (IF 22L1474446) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 07 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 108º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 1º Série da 108º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 20 de dezembro de 2022, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 21 de maio de 2024, às 15:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 07 de 
junho de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, 
inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e afassembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
1º Série da 108º Emissão - (IF 2211474446), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação 
de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e afassembleiasOoliveiratrust.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no 
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração 
a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, 
demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em 
especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o 
respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à 
Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos 
votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em 
caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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Investimentos Ex-Orram, Neste Taler, Otavio 
Vieira chega à gestora de fortunas com carteira 
com cerca de R$ 115 milhões e quase cem cotistas 


Est atrai novo sócio, 
que traz fundo de 
crédito próprio 


Adriana Cotias 
De São Paulo 


A gestora de fortunas Est acer- 
tou a vinda de Otavio Vieira, exe- 
cutivo com passagens por Or- 
ram, Nest e Taler Investimen- 
tos, como novo sócio. O gestor 
de recursos traz um fundo de 
crédito com cerca de R$ 115 
milhões e quase cem cotistas, 
entre seguradoras, fundações e 
outros escritórios de adminis- 
tração de riqueza familiares, os 
“multifamily offices” (MFO). 

Com um patrimônio de cerca 
de R$ 4,6 bilhões de famílias en- 
dinheiradas, a movimentação 
inaugura uma vertical de “asset 
management” na Est, diz Mauro 
Rached, o diretor geral da casa, 
que se juntou ao grupo no fim 
do ano passado. O executivo, 
que passou 19 ano no BNP Pari- 
bas, tendo sido executivo-chefe 
(CEO) do braço de gestão de ri- 
queza no Brasil, com o novo cra- 
chá assumiu a missão de “trans- 
formar a empresa num ecossis- 
tema de negócios”, com o MFO 
no núcleo. A chegada de Vieira 
é um passo nessa direção. 

“Para nós faz muito sentido, 
primeiro porque são os ativos de 
crédito privado que vêm atrain- 
do o investidor e a tendência é 


que continuem ganhando parti- 
cipação nos portfólios, não só 
dos nossos clientes, mas de for- 
ma geral”, diz Rached. “É um 
segmento que exige mais espe- 
cialização. Uma coisa é um 
analista de crédito de 30 anos 
que vivenciou poucos casos de 
“default [calote] e de recupera- 
ção judicial na carreira, e ou- 
tra é ter uma equipe de pes- 
soas tarimbadas que já passou 
por diversas situações em fun- 
ção do tempo e da trajetória.” 

Vieira traz também conheci- 
mento do lado da gestão de for- 
tunas, com 4,5 anos na Taler In- 
vestimentos, operação adquirida 
pela Galapagos Capital no ano 
passado, além de ter passado pe- 
lo antigo Safdié Private Banking 
e pela GPS, que foi a porta de en- 
trada do grupo suíço de private 
banking Julius Baer no Brasil. Na 
Nest, ele ingressou em julho de 
2020, para desenvolver a vertical 
de crédito da asset que tem o em- 
presário Roberto Justus como 
sócio. Até ali, a gestora só tinha 
estratégia de ações na grade. 

O gestor deixou a casa em julho 
de 2023 e é de lá o fundo que vem 
carregado, agora rebatizado-o co- 
mo Ceter, um portfólio sob a estru- 
tura de um multimercado de cré- 
dito privado. Formalmente, a Nest 


permanece como co-gestora da 
carteira, auxiliando na captação. 

Na Est, Vieira terá acesso a uma 
base de investidores potencial- 
mente maior já dentro de casa. 
Ele vai cuidar do estoque atual e 
pensar em novas carteiras, a 
exemplo de um fundo de crédito 
“high yield”, de maior risco e po- 
tencial de retorno, e um veículo 
de previdência. “Uma asset com 
gestora de patrimônio é um orga- 
nismo vivo, se move de acordo 
com a necessidade do investidor 
e das condições do mercado, vai 
dos ativos mais simples, como 
CDB, letras financeiras e fundos 
de recebíveis como matéria-pri- 
ma até enveredando por searas 
mais sofisticadas”, afirma. 

Mas não há pressa para colocar 
de pé novas estratégias. “É preci- 


"Ativos de crédito 
privado vêm atraindo 
investidor e devem 
continuar ganhando 
participação nos 
portfólios” 

Mauro Rached 


Da esq. para a dir., Pereira, Cesar, Rubira, Vieira e Rached (sentado): novas estratégias de crédito no radar, mas sem pressa 


so ter paciência, esperar o próxi- 
mo choque e lançar produto 
num momento adequado. Se vo- 
cê destrói o histórico no primei- 
ro ano é difícil de recuperar”, 
prossegue Vieira. “Os prêmios do 
“high grade’ [de dívida de melhor 
qualidade] ficaram muito “amas- 
sados’, temos olhado com certo 
ceticismo as novas emissões.” 
Vieira diz que não quer come- 
ter o mesmo erro de gestoras de 
multimercados e de ações que se 
multiplicaram no Brasil no pe- 
ríodo de Selic para baixo, em que 
parte do desempenho ruim deri- 
vou do desejo de crescer rápido 
demais, num ritmo “acima da ca- 
pacidade do gestor de conseguir 
bons ativos, levando a retornos 
medíocres e, consequentemente, 
à diminuição do tamanho”. 
Dentro da Est, a percepção é que 
o crédito privado tende a ganhar 
importância na carteira dos clien- 
tes, diz o sócio Marcelo Bresser Pe- 
reira— sobrinho do ex-ministro da 
Fazenda Luiz Carlos Bresser-Perei- 
ra. “Foi uma oportunidade, é um 
gestor que já vem com um fundo 


rodando e pode abrir isso para o 
mercado, com clientes de outros 
segmentos, da distribuição de va- 
rejo ao institucional”, afirma. 
“Com isso, passa a ter também 
um contato em segmentos que 
no médio e longo prazo trazem 
oportunidades não só para a as- 
set, mas para o próprio MFO.” 

Segundo o executivo, a depen- 
der do crescimento, com demanda 
por outros produtos, a ideia lá na 
frente é apartar a asset de crédito, 
com uma estrutura comercial pró- 
pria. “A gente poderia ser cliente 
do Otávio em outro lugar, mas é 
mais valioso ele estar aqui.” 

Vieira também se junta a Deiwes 
Rubira, ex-presidente da unidade 
do ING Bank no país (1991 a 2009) 
e Gilberto Cesar Filho, que foi da 
tesouraria do ING e que, ao lado 
de Rubira, fundou a Verus Gestão 
de Patrimônio, em 2010. A união 
de Verus e Gaia Investimentos 
deu origem à Est, em 2021. 

A gestora de fortunas já aloca- 
va em ativos de crédito privado 
por meio de fundos dedicados ou 
diretamente, que passavam pelo 


crivo do seu comitê de investi- 
mentos. Vieira não vai participar 
desse fórum para preservar a go- 
vernança de cada vertical e evitar 
potenciais conflitos de interesses, 
diz Rached. “As pessoas da ges- 
tão do MFO não votam na esco- 
lha dos ativos do fundo, e aque- 
les que forem criados no contex- 
to da nova vertical também vão 
ter limites de alocação. Não há 
intenção de concentrar a posi- 
ção de nossos clientes em crédi- 
to privado nos fundos da casa” 
Com a taxação dos fundos fe- 
chados exclusivos e reservados a 
poucos cotistas e de veículos fo- 
ra do Brasil (“offshore”), Vieira 
diz que o mercado saiu do “mo- 
do pânico” do ano passado — 
com eventos de crédito como 
Americanas e Light detratando 
os papéis tidos como de melhor 
qualidade — para uma corrida 
por ativos de dívida corporati- 
va, em especial os isentos. “Te- 
nho sido conservador, tem mui- 
ta coisa em que a relação entre 
o prêmio de risco e o retorno 
não tem compensado”, afirma. 


Com R$ 15 bi sob gestão, MAG negocia mais 3 carteiras 


Maria Luíza Filgueiras 
De Miami (EUA) 


A expansão da MAG Investi- 
mentos nos últimos anos, gesto- 
ra criada pela joint venture entre 
Mongeral e Aegon, animou os só- 
cios locais e o internacional a en- 
trarem no jogo de consolidação. 
Com quase R$ 15 bilhões sob ges- 
tão, a firma já incorporou dois 
fundos ao portfólio, com seus 
respectivos gestores: o Cash, veí- 
culo de renda fixa de Sergio Ma- 
chado, em junho passado, e o 
fundo de ações Somma Brasil, de 
Mauricio Gallego, em março des- 


te ano. Agora, negocia mais três. 
“São mais dois fundos de 
ações e um multimercado”, con- 
ta Fernando Gabriades, sócio di- 
retor da MAG Investimentos, ao 
Pipeline. “Na atual situação de 
mercado, muitas empresas têm 
nos procurado para uma asso- 
ciação e, desde que tivemos aval 
do nosso conselho para aquisi- 
ções, esse tem sido um caminho 
para crescer em renda variável” 
Asituação de mercado a que Ga- 
briades se refere é um volume rele- 
vante de resgates na indústria de 
fundos e uma rentabilidade pres- 
sionada, à medida que o investidor 
migrou para a renda fixa. Mesmo 
com o início de queda de juros, es- 
se movimento ainda não se inver- 
teu: somente em março, por exem- 
plo, dado mais recente da Anbima, 


os multimercados tiveram saída lí- 
quida de R$ 7,1 bilhões e os fundos 
de ações somaram resgate líquido 
de R$ 831 milhões; já fundos de 
renda fixa captaram R$ 17 bilhões. 

“Há gestoras que estão no 
‘breakeven’ mas não conseguem 
crescer mais, e outras em que a 
perda de patrimônio líquido tor- 
nou difícil arcar com os custos fi- 
xos”, diz o executivo. Com renda 
fixa e a escala, a MAG fechou o tri- 


R$ 350 mi 


é o volume reunido 
em fundos offshore 
da gestora 


mestre com captação líquida po- 
sitiva em cerca de R$2 bilhões. 
Para aquisições, o interesse da 
MAG está voltado a operações nu- 
ma faixa entre R$ 300 milhões e 
R$ 600 milhões. Não há um orça- 
mento fixo para aquisições, anali- 
sadas caso a caso pelo conselho. 
Quando Gabriades deixou a ca- 
deira de chefe de vendas na SulA- 
meérica Investimentos para se tor- 
nar sócio-executivo da MAG, há 
três anos e meio, a gestora tinha 
R$ 6,2 bilhões em AUM. O sócio 
Cláudio Pires, diretor de investi- 
mentos, já vinha tocando a carteira 
há dez anos e segue no comando 
da estratégia. O salto no período se 
deve ao reforço comercial, com 
distribuição dos produtos da casa 
em plataformas como XP Investi- 
mento, BTG Pactual Digital, Safra e 


Itaú, e maior atração de fundos de 
pensão e regimes próprios (RPPS). 
Neste último grupo, a gestora 
está formando uma equipe dedi- 
cada, com a estimativa de passar 
de R$ 350 milhões geridos de RPPS 
para R$ 1 bilhão até o final do ano. 
As duas seguradoras que con- 
trolam a MAG fizeram a joint ven- 
ture em 2008. Como a Aegon já 
atuava em investimentos, quis 
implementar também no Brasil. 
Na primeira conferência reali- 
zada pela Aegon com distribui- 
dores e sócios, que aconteceu em 
Miami, a companhia deu peso re- 
levante à participação dos países 
latino-americanos. “É uma região 
promissora para o grupo”, afirma 
Mark Johnson, chefe de parcerias 
estratégicas da Aegon Asset. 
A MAG distribui no Brasil pro- 


dutos globais da Aegon (já são 
quatro fundos globais e um 
quinto, de “high yield”, chegan- 
do no segundo semestre), mas a 
maior representatividade é dos 
produtos locais. “Dos R$ 14,5 bi- 
lhões que temos hoje, R$ 350 mi- 
lhões são offshore. Ainda é pe- 
queno devido à taxa de juros lo- 
calmas, assim como na renda va- 
riável, a gestora fica bem posicio- 
nada para quando vier uma no- 
va dinâmica no mercado, com 
busca de rentabilidade em port- 
fólio mais diversificados”, diz. 
Em âmbito global, a Aegon 
Asset gere € 337 bilhões (o equi- 
valente a R$ 1,2 trilhão). 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 


Inovação, 
segurança e 
democracia 


no mercado 
de FIDCs 


Palavra do 
gestor 


Guilherme Sá 


stamos vivenciando 
uma revolução no 
mercado de fundos 
de investimento em 
direitos creditórios, 
os FIDCs, com o novo marco 
regulatório — resolução 
CVM 175 — que simplifica 
o emaranhado de normas 
anteriores, consolida 39 
regulamentações em um 
único documento estruturado 
de forma mais moderna, 
introduz normas gerais 
aplicáveis a todos os tipos de 
fundos e anexos normativos 
específicos para cada categoria. 

O feito inaugura uma 
era marcada por inovação, 
segurança e, pela mudança mais 
significativa, a democratização do 
acesso a instrumentos financeiros 
antes reservados somente a 
investidores qualificados. 

Se, por um lado, oferece a nós, 
gestores e administradores de 
fundos, uma estrutura normativa 
clara, unificada, aumentando 
a segurança jurídica e a 
eficiência operacional, de outro, 
eleva a proteção dos investidores, 
com a delimitação de suas 
responsabilidades e riscos. 
Entendemos que esse é um 
passo vital para incentivar um 
número maior de CPEs e CNPJs a 
investir nesse tipo de produto. 


Dessa forma, a resolução 
175 permite o acesso a produtos 
financeiros anteriormente 
restritos a investidores de alta 
renda, transformando o cenário 
de investimentos no país. 
Acreditamos, ainda, que essa 
abertura ao varejo de FIDCs é 
um movimento significativo na 
direção da inclusão financeira e 
da diversificação de portfólios 
do mercado como um todo. 
Essas inovações nos 
permitem continuar 
desenvolvendo produtos 
financeiros ainda mais alinhados 
às necessidades de diferentes 
perfis de risco, com maior 
personalização e eficiência. 
Enquanto a implementação 
da resolução 175 traz consigo 
o desafio da adaptação às 
novas regras, esperamos que 
os benefícios a longo prazo 
superem significativamente 
os obstáculos iniciais. 
Recentemente, a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) 
aprovou a resolução CVM 200, 
que posterga os prazos 
previstos originalmente na 
175. Foram concedidos mais 
seis meses e, agora, a data 
limite para adaptação, antes em 
31 de dezembro de 2024, foi 
prorrogada para 30 de junho 
de 2025; especificamente para 


os FIDCs, o “deadline” foi 
alterado de 1º de abril para 
29 denovembro deste ano. 

Essa mudança de prazos 
reflete, ao nosso ver, uma 
bem-vinda sensibilidade dos 
agentes reguladores quanto 
às complexidades inerentes 
à gestão desses fundos. 

Com os prazos estendidos, 
esperamos que a transição 
para atender às novas 
exigências aconteça de forma 
mais orgânica e menos 
abrupta, garantindo que a 
conformidade seja alcançada 
por nós, administradores e 
gestores, sem comprometer a 
estabilidade operacional. 

Diferentemente das outras 
classes de fundos, que vêm 
passando por um forte 
movimento de resgates 
nos últimos anos, os FIDCs vêm 
crescendo consistentemente 
ano após ano. 

A possibilidade de se ter 
retornos atrativos, aliada à 
proteção de uma estrutura 
multiclasses, em que as primeiras 
eventuais perdas ficam com os 
“gestores” do fundo, tornam esse 
produto único. 

Dependendo de como o fundo 
seja estruturado, é possível, 
ainda, que não haja incidência 
do “come-cotas”, trazendo um 


benefício ainda maior para o 
investidor de longo prazo. 
Entretanto, investir em 
FIDCs demanda um 
acompanhamento constante do 
mercado para assegurar que as 
estratégias prometidas sejam 
eficazmente implementadas. 
Ressaltamos ainda que há 
uma diferença muito grande 
entre os inúmeros FIDCs 
disponíveis, pois é um produto 
bastante flexível e, às vezes, com 
políticas de investimento 
completamente distintas. 
Nesse sentido, se sobressai a 
gestão que realiza estudos 
detalhados e diversifica as 
alocações entre diferentes 
classes de ativos, garantindo 
uma robusta pulverização 
dos investimentos. Ou seja, 
baixa concentração com 
alta diversificação é uma 
estratégia que mitiga riscos 
e potencializa retornos. 
Muito importante, também, 
é a política de liquidez nesse 
tipo de fundo. A prudência 
garante a capacidade de 
pagamento dentro dos prazos 
estipulados, evidenciando uma 
gestão cuidadosa, segura, que 
reflete a preocupação com a 
diversificação do passivo e 
proporciona confiança e 
conforto aos investidores. 


Porúltimo, deve-se buscar 
produtos com taxas de 
administração competitivas, 
ausência de custos com 
distribuição e que os rebates 
sejam sempre revertidos 
para cotista, além de total 
transparência e independência 
na seleção dos ativos investidos. 

Em suma, apostamos no 
novo marco regulatório dos 
FIDCs, pois promete maior 
segurança, transparência e 
acesso a oportunidades de 
investimento antes limitadas aos 
investidores mais sofisticados. 

No entanto, para que 
essas promessas se materializem, 
será necessário um processo 
de educação e divulgação 
responsável, para que haja uma 
alocação correta e equilibrada 
nesse tipo de produto, e se 
alcance, no longo prazo, os 
benefícios que esse investimento 
certamente pode proporcionar. 


Guilherme Sá é sócio-diretor da 
Grão Investimentos 
E-mail guilherme(ograo.com.br 
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Empresarial Alta é de 3,9% em relação aos últimos três meses de 2023, segundo dados do Monitor RGF 


Volume de empresas em recuperação judicial 
dá novo salto no primeiro trimestre de 2024 


Marcela Villar 
De São Paulo 


A quantidade de empresas em 
recuperação judicial no Brasil 
continua a subir. No fechamento 
do primeiro trimestre, um total 
de 4.203 companhias estava sob 
a tutela da Justiça para renego- 
ciar dívidas com credores. A alta 
é de 3,9% em relação ao último 
trimestre de 2023, segundo da- 
dos do Monitor RGF de Recupe- 
ração Judicial, feito pela consul- 
toria RGF & Associados, e com- 
partilhados com exclusividade 
para o Valor. 

O Monitor mostra que 1,87 a ca- 
da mil corporações de pequeno, 
médio e de grande porte passava 
por reestruturação, de um univer- 
so de 2,3 milhões. Essa proporção é 
a maior desde que a RGF começou 
a compilar os números, no segun- 
do trimestre de 2023. O índice é 
pior na região Centro-Oeste, onde 
três a cada mil empresas enfrenta- 
vam o processo judicial. Ainda 
pior no Estado de Goiás, em que o 
número chega próximo a cinco. 

A localização não é coincidên- 
cia. Dentre os cinco segmentos 
com maior dificuldade financeira, 
três se referem a atividades relacio- 
nadas ao setor do agronegócio, 
tradicionalmente forte na região, 
como o cultivo de cana-de-açúcar, 
que lidera com 29 empresas em re- 
cuperação a cada mil. Em seguida, 
os maiores índices são a fabricação 
de laticínios (15,88), construção 
de rodovias e ferrovias (15,05), 
transporte coletivo municipal 
(15,03) e cultivo de soja (11,83). 

Nesse período de janeiro a 
março, alguns dos principais ca- 
sos de empresas que entraram no 
processo envolvem a rede de su- 
permercados Dia, em São Paulo, 
com dívida de R$ 1,1 bilhão; a 
OSX, uma das companhias do 
empresário Eike Batista, no Rio 
de Janeiro, com passivo R$ 7,94 
bilhões; e o Grupo Libra Bioener- 
gia, produtor de etanol no Mato 


Grosso, devendo R$ 534,7 mi- 
lhões. Dentre as que saíram, está 
a Schumann Móveis e Eletrodo- 
mésticos, rede de Santa Catarina. 

Segundo o especialista em re- 
estruturação e recuperação judi- 
cial Rodrigo Gallegos, sócio da 
RGF, os números ainda são refle- 
xo da pandemia da covid-19. 
“Com a alta da taxa de juros, as 
empresas começaram a perder 
caixa e a segurança financeira 
acabou em 2023”, afirma. Ainda 
houve o efeito Americanas, 
acrescenta, que entrou em recu- 
peração no início do ano passado 
e fez “todas as instituições finan- 
ceiras segurarem o crédito”. 

Esse impacto da pandemia 
ainda deve ser visto nos próxi- 
mos meses, mas deve melhorar 
no fim do ano e começo de 
2025, de acordo com Gallegos. 
“Se tudo se mantiver do jeito 
que está hoje, com a economia 
melhorando, o governo fazendo 
esforços e o Banco Central redu- 
zindo a taxa de juros aos poucos, 


H 


são excelentes acenos para o 
custo da dívida começar a cair.” 

Apesar dos números, os especia- 
listas da RGF dizem que há uma 
desaceleração do ritmo de empre- 
sas nesta situação, o queindica que 
o crescimento não é exponencial. 
“Do terceiro para o quarto trimes- 
tre, tivemos um crescimento mui- 
to grande, tanto absoluto, quando 
no índice. Continua crescendo, 
mas em um ritmo menor que no 
ano passado”, afirma a consultora 
especialista em reestruturação Ro- 
berta Gonzaga, da RGE 

O número absoluto de empre- 
sas que entrou em recuperação 
judicial foi 17% menor no último 
trimestre ante o período anterior 
— 296 em 2024 contra 357 no 
quarto trimestre de 2023. Porém, 
como menos empresas saíram da 
recuperação no início do ano, o 
número total de companhias 
nessa situação continua a cres- 
cer. Enquanto no fim do ano pas- 
sado foram 196 saídas da super- 
visão da Justiça, no começo deste 
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Rodrigo Gallegos: impacto da pandemia ainda deve ser visto nos próximos meses, mas deve melhorar no fim do ano e início de 2025 


ano foram 138. Pela Lei de Recu- 
perações Judiciais e Falências (Lei 
nº 11.101/2005), a tutela judicial 
dura dois anos a partir da data de 
concessão do procedimento, 
prazo prorrogável pelo juiz. 

Mas Roberta indica como posi- 
tivo o crescimento de três pontos 
percentuais na categoria de com- 
panhias que, ao saírem do pro- 
cesso judicial, voltaram para a 
operação normal. Subiu de 60% 
para 63% e tem se mantido acima 
da metade. No terceiro trimestre 
de 2023, estavaem 55% 

Segundo a advogada Cinthia de 
Lamare, sócia da área de reestrutu- 
ração e insolvência do escritório 


“A maior participação 
dos credores tem 
sofisticado o 
instrumento” 
Cinthia Lamare 


Setores em crise 


Número de empresas em recuperação judicial a cada mil (1º tri/2024) 
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29,38 


Cultivo de Fabricação Construção Transporte Cultivo 
cana-de de laticínios de rodovias e coletivo de soja 
açúcar ferrovias municipal 

Por região 


Centro-oeste 


Fonte: Monitor RGF de Recuperação Judicial 


Cescon Barrieu, outro motivo para 
as recuperações judiciais conti- 
nuarem em alta, que considera 
“discreta”, é o fato de que elas não 
são mais vistas unicamente como 
um espaço para renegociar dívidas 
de devedor, mas também como 
um ambiente de negócios. 

“Dentro das recuperações ju- 
diciais, temos desde financia- 
mento com o DIP a taxas mais 
atrativas para o investidor, venda 
de ativos a operações societárias 
no mercado de capitais. Isso tudo 
sinaliza para o mercado que o 
processo pode ser uma solução 
interessante para empresas viá- 
veis”, diz. “Houve uma mudança 
de paradigma”, adiciona. 

Cinthia Lamare também sina- 
liza que a maior participação 
dos credores tem sofisticado o 
instrumento, aprimorado com a 
reforma da Lei nº 14.112, em 
2020, o que tem feito que em- 
presários fiquem mais seguros 
para buscar a recuperação judi- 
cial. “Hoje se tem regras mais 


Nordeste Sul 


Sudeste Norte 


claras e o próprio plano de recu- 
peração judicial é feito a muitas 
mãos, o que torna a recuperação 
mais exitosa.” 

O Monitor RGF Recuperação 
Judicial utiliza dados da Receita 
Federal e considera apenas recu- 
perações judiciais já homologa- 
das, não os pedidos. Os microem- 
preendedores e empresas gover- 
namentais são excluídos da base, 
assim como as filiais, para se con- 
siderar apenas a matriz. 

No primeiro trimestre, de acor- 
do com dados coletados da Serasa 
Experian, foram apresentados 
501 pedidos de recuperação judi- 
cial e 427 foram deferidos. A dife- 
rença de dados se deve à dispari- 
dade entre as metodologias das 
pesquisas. Enquanto o RGF faz o 
levantamento pelos dados da Re- 
ceita, a Serasa, que faz o acompa- 
nhamento desde 2005, quando 
iniciou a série histórica, coleta as 
informações junto aos fóruns, va- 
ras de falências e diários oficiais e 
da justiça dos Estados. 


STJ valida 30% de honorários em caso de falência 


Marcela Villar e Beatriz Olivon 
De São Paulo e Brasília 


A 3º Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) validou o pagamento 
de 30% de honorários para um escri- 
tório de advocacia que fez a busca e 
bloqueio no exterior de bens do em- 
presário Daniel Birmann, sócio da 
empresa Sam Indústrias, falida em 
2008. Foi a primeira vez que o STJjul- 
gou o assunto. 

O empresário queria reduzir o 
percentual para 10%, mas a maioria 
dos ministros não conheceu do re- 
curso, ou seja, não analisou o mérito. 
Como a falência tem passivo de cer- 
ca de R$ 600 milhões (valor ainda 
em discussão), o escritório ganhará, 
no mínimo, R$ 180 milhões. Esse va- 
lor pode ser ainda maior a depender 
da quantidade de bens arrecadada. 

Segundo fontes ligadas ao caso, as 
investigações para encontrar os ati- 
vos do sócio ocorreram em três paí- 
ses diferentes, inclusive em paraísos 
fiscais, e já foram bloqueados cerca 
de R$ 1 bilhão em bens de Birmann. 
Antes disso, em mais de dez anos de 
processo judicial, os bens não ha- 
viam sido localizados, pois estavam 
ocultos em offshores e em nome de 
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“Se prevalecesse o 
voto do relator, 
haveria muita 
insegurança jurídica” 
Daniel C. Costa 


terceiros no exterior. 

O contrato foi feito com o Duar- 
te Forsell Advogados, escritório es- 
pecializado em busca de patrimô- 
nio desviado, e a massa falida, por 
sugestão do administrador judi- 
cial da época — Carlos Magno, Ne- 
ry e Medeiros Sociedade de Advo- 
gados, em 2018. Em novembro de 
2023, o administrador judicial do 
caso mudou para a Preserva Ação, 
o mesmo da Americanas. 

O Valor procurou a Preserva 
Ação, o Duarte Forsell, advogados 
de Daniel Birmann e de credores, 
mas ninguém quis comentar o as- 
sunto. Especialistas da área fala- 
ram sob condição de anonimato, 
exceto os que defenderam o Duar- 
te Forsell no STJ — a advogada Ân- 
gela Cignachi Baeta Neves e o ad- 
vogado Daniel Carnio Costa, ex- 
juiz da 1° Vara de Falências e Recu- 
perações Judiciais de São Paulo. 

Na prática, os ministros manti- 
veram a decisão anterior do Tribu- 
nal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ- 
RJ) que validou a contratação do 
escritório. Além do juiz, o Ministé- 
rio Público também havia opinado 
de forma favorável, assim como os 
credores (REsp 1967252). 


O ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, que teve o voto vencedor nes- 
se caso, considerou que, como os ho- 
norários não foram questionados 
anteriormente no processo, não po- 
deriam ser abordados em recurso ao 
STJ. Mas o ministro também se ma- 
nifestou um pouco sobre o mérito, 
ponderando que o jtízo da falência, 
depois de ouvir o Ministério Público, 
autorizou a contratação dos serviços 
pela massa falida, representada pelo 
administrador judicial. 

Ainda segundo Cueva, a especi- 
ficidade do serviço contratado pe- 
la massa falida foi considerada pe- 
la Corte local ao autorizar a opção 
da remuneração de êxito. Por isso, 
os critérios para os honorários do 
administrador judicial (conforme 
a Lei nº 11.101, de 2005) não se 
aplicam ao caso. Por se tratar de 
honorários advocatícios contra- 
tuais, estipulados pelas partes, 
também não seria necessário se- 
guir os limites do Código de Pro- 
cesso Civil sobre a fixação dos ho- 
norários sucumbenciais. 

Cueva foi acompanhado pelos 
ministros Moura Ribeiro e Nancy 
Andrighi. Não participou o ministro 
Marco Aurélio Bellizze. Ficou venci- 


do o ministro relator, Humberto 
Martins, que acatou a tese do empre- 
sário para reduzir os honorários pa- 
ra 10% por entender que 30% seria 
um valor “abusivo”. O julgamento 
ocorreu no dia 16. 

Daniel Carnio Costa, professor da 
Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP), diz que, além de 
o ST] não poder reinterpretar con- 
tratos privados, não pode fazer rea- 
nálise de provas. “Para saber se a re- 
muneração foi muita ou pouca, tem 
que saber o trabalho que foi feito e 
não é permitido reanalisar provas", 
afirma Carnio, citando as Súmulas 
nº5e7 dosST). 

Na visão do advogado, se preva- 
lecesse o voto do relator, ministro 
Humberto Martins, haveria muita 
insegurança jurídica no mercado. 
“Teria uma repercussão muito ne- 
gativa para o mundo, que iria ter 
uma visão de que no Brasil não se 
respeita contrato”, diz. 

Angela Cignachi, advogada com 
atuação em tribunais superiores, 
afirma que a decisão da 3º Turma 
“beneficia o bom andamento dos 
processos de falência”. “Tínhamos 
uma falência decretada por mais de 
dez anos que não tinha um ativo que 


honrasse o pagamento dos credores. 
Somente a partir da contratação do 
escritório que se conseguiu a recu- 
peração de ativos", diz. 

Ela também chama a atenção 
para a modalidade do contrato, 
que só possibilita o recebimento 
dos honorários contratuais so- 
bre o valor recuperado em favor 
da massa falida. “Se nada fosse 
encontrado, nada seria devido. O 
escritório trabalhou no risco e ar- 
cou com todos os custos.” 

Especialistas afirmam que ape- 
sar de não haver previsão legal so- 
bre a remuneração, a prática do 
mercado é cobrar 30% nesse tipo 
de contratação. Em âmbito inter- 
nacional, pode chegar a 40%. “Se o 
caso durar muito tempo, acho 30% 
razoável. Mas se em um ano resol- 
ver tudo, 30% é muito, porque es- 
critório no exterior ganha por ho- 
ra, então quanto mais tempo levar, 
significa que mais ele gastou”, afir- 
ma um administrador judicial. 

Nesse caso da Sam Indústrias, 
acrescenta, “o absurdo é ver que 
o falido estava recorrendo contra 
alguém que o estava investigan- 
do, o que dá a conotação de que 
ele não quer seja investigado”. 
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Contencioso 
tributário 
ativo: opcional 
ou obrigatório? 


Opinião Jurídica 


Daniel Ávila 


ntre uma reunião e 

outra com os clientes 

ainda é comum ouvir 

a seguinte frase: 

“aqui em nossa 
empresa somos muitos 
conservadores. Só ingressamos 
com uma discussão tributária 
quando o assunto já foi 
pacificado pelos tribunais”. 
Parece um posicionamento 
defensivo, até coerente, mas 
diante do novo cenário que foi 
inaugurado com o julgamento 
da “tese do século”, isso pode 
representar a exposição a um 
risco completamente 
desnecessário. 

O que significa ser 
conservador? Quais riscos de 
um mandado de segurança? 
São maiores que o das 
modulações de efeitos sobre os 
temas tributários? Essas são 
algumas perguntas 
importantes na definição de 
uma estratégia tributária 
conservadora e é o nosso 
assunto de hoje. 

Desde o dia 12 de maio de 
2021, o conceito de 
conservadorismo ganhou 
contornos diferentes no 
tributário. Esta foi a data em 
que ministra Cármen Lúcia 
votou pela modulação dos 
efeitos do julgamento em que 
o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) fixou a 
tese de que o ICMS não compõe 
base de cálculo para a 


incidência do PIS e da Cofins. 

A partir desse dia, houve uma 
mudança substancial na forma 
de entender e tratar o 
contencioso tributário ativo na 
busca por economia e 
recuperação tributária. A maior 
parte dos contribuintes acabou 
sendo impactado e perdeu o 
direito de recuperar os valores 
indevidamente recolhidos. 

Em síntese, créditos que antes 
prescreviam mensalmente 
passaram a se tornar 
irrecuperáveis, mesmo com 
uma decisão judicial favorável. 
Ou seja, quem aguardou uma 
posição em definitivo, 
acreditando que essa seria a 
postura mais conservadora, 
acabou assumindo um 
risco desnecessário. 

“E seo meu concorrente 
tivesse se antecipado?” 

Quem acompanhou a 
evolução dos julgamentos 
tributários mais recentes pôde 
perceber um traço característico 
dos tribunais em preservar o 
direito dos que se anteciparam, 
ainda que de forma reflexa. No 
intuito de reduzir o impacto para 
os cofres públicos, a modulação 
de efeitos tem definido um 
marco temporal para limitar o 
montante recuperável. 

Entre alguns exemplos, 
podemos citar a não incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre a Selic na 
repetição de indébitos 
tributários (Tema 962) e a 


abusividade da alíquota de ICMS 
incidente sobre energia elétrica e 
telecomunicações (Tema 745), 
ambos julgados pela sistemática 
de repercussão geral pelo STE 

Em um ambiente 
competitivo, a diferença de 
disponibilidade de caixa pode 
significar mais capacidade de 
investimento, menor custo 
financeiro, melhores margens 
de negociação e, no limite, até a 
permanência no mercado. A 
área tributária muda as 
referências de preço e pode 
definir o resultado de muitos 
negócios, se bem conduzida. 

Como não poderia deixar de 
ser, os tribunais e ministros 
sempre nos surpreendem. Mais 
recentemente, tivemos um caso 
curioso no Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), quando julgou o 
Tema 1079 pela sistemática dos 
recursos repetitivos — a limitação 
das contribuições ao Sistema Sa 
base de cálculo de 20 salários 
mínimos. Mesmo contando com 
mais de 20 decisões favoráveis 
aos contribuintes, a 1º Seção 
decidiu rever seu 
posicionamento, não mais 
reconhecendo a limitação das 
contribuições parafiscais. 

Os arranjos políticos das 
Cortes superiores jamais serão 
declarados, mas também chama 
a atenção o seguinte fato: o ST) 
buscou preservar o interesse dos 
que se anteciparam e contavam 
com decisão favorável, mesmo 


julgando o tema de forma 
desfavorável à tese dos 
contribuintes. Ou seja, quem se 
antecipou e possuía uma ação 
distribuída até o dia 25 de 
outubro de 2023, em princípio 
poderá deixar de recolher os 
valores ou recuperá-los até a data 
de publicação do acórdão. 

Os times fiscais e tributários 
possuem protagonismo na 
formação de preços, 
participação de concorrência e 
definição de negócios no Brasil. 
Isso não é de hoje e, mesmo 
com a reforma tributária, 
permanecerão essenciais e 
estratégicos para a maior parte 
das operações funcionarem. 

Nesse sentido, como se 
orientar entre tantos temas 
possíveis, por onde começar? 
Em geral,no contencioso 
tributário ativo, as teses que 
foram afetadas pela sistemática 
da repercussão geral (STF) e dos 
recursos repetitivos (STJ) devem 
ser prioritárias na avaliação. 

Outros dois critérios são o da 
relevância financeira e a 
elaboração de um estudo 
setorial. Os valores envolvidos 
são expressivos, meus pares já 
discutem esses assuntos? Essas 
são perguntas que podem 
orientar o time nas avaliações e 
definição de uma agenda de 
temas a serem endereçados. 

Enão espere vencer todas as 
discussões, não é esse o 
objetivo. Por fatores diversos, os 


julgamentos podem ser 
favoráveis ou desfavoráveis. São 
mais cíclicos do que coerentes. 
O importante é garantir uma 
carteira diversificada de temas e 
aguardar a conclusão de um 
julgamento, como uma 
poupança, uma carteira de 
investimentos de longo prazo. 
Eisso nos leva a pensar na 
relação risco versus retorno das 
iniciativas nas discussões 
tributárias. Se o contribuinte 
vence uma tese, ele consegue 
recuperar os valores indevidos 
de forma atualizada. E se for 
derrotado? Ele praticamente 
sai sem nenhum passivo — o 
mandado de segurança não 
está sujeito à condenação em 
honorários de sucumbência. 
Considerando todas essas 
evidências, nos parece que 
discutir as teses tributárias 
passa a não ser mais uma 
opção ou faculdade, mas 
um dever fiduciário dos 
executivos em relação aos 
interesses dos negócios que 
dirigem e representam. 


Daniel Ávila é advogado e sócio do 
escritório Locatelli Advogados 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 
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ol ISa 


Ativo 


Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 


Títulos e valores mobiliários 
Contas a receber de clientes 
Estoques 

Partes relacionadas 
Tributos a recuperar 

Outros ativos circulantes 


Ativos de operação descontinuada 


Não circulante 
Contas a receber de clientes 


Títulos e valores mobiliários 

Tributos a recuperar 

Outros ativos não circulantes 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Depósitos judiciais 


Investimentos 

Ativo de direito de uso 
Imobilizado 

Intangível 


Total do ativo 


BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais - R$) 


Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


90.845 116.306 92.328 241.233 
4.657 62.507 4.657 62.507 
66.772 235.403 67.519 617.050 
145.600 384.560 145.600 384.560 
1.289 22.751 4.799 - 
90.256 185.267 114.845 223.866 
27.151 26.248 31.139 42.844 
426.570 1.033.042 460.887 1.572.060 
45.378 - 500.845 E 
471.948 1.033.042 961.732 1.572.060 
- 13.594 - 13.594 

1.958 27.769 2.591 64.628 
634.145 514.029 634.145 536.407 
10.168 913 10.842 2.307 
- 32 75.233 70.778 
102.137 100.855 148.172 145.151 
748.408 657.192 870.983 832.865 
28.573 4.564 - = 
496.592 535.990 496.735 536.132 
67.920 84.803 68.540 86.041 
51.828 67.478 55.902 77.854 
1.393.321 __1.350.027 _1.492.160 1.532.892 
1.865.269 2.383.069 2.453.892 3.104.952 


Passivo e patrimônio líquido 
Circulante 
Fornecedores 
Fornecedores - convênio 
Empréstimos, financiamentos e debêntures 
Arrendamentos a pagar 
Salários, provisões e contribuições sociais 
Tributos a recolher 
Partes relacionadas 
Aluguéis, condomínios e fundo de 
promoção a pagar 
Instrumentos financeiros 
Imposto de renda e contribuição social a pagar 
Receitas diferidas 
Outros passivos circulantes 


Passivo de operação descontinuada 


Não circulante 
Empréstimos, financiamentos e debêntures 
Arrendamentos a pagar 
Instrumentos financeiros 
Provisão para litígios e demandas judiciais 
Receitas diferidas 
Outros passivos não circulantes 


Patrimônio líquido 
Capital social 
Ações em tesouraria 
Reserva de opções de ações 
Outros resultados abrangentes 
Prejuízos acumulados 
Total do patrimônio líquido 
Total do passivo e patrimônio líquido 


Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


506.784 464.255 507.556 476.880 

- 69.484 - 69.484 

116.802 290.446 116.804 470.824 
183.178 113.349 183.181 113.351 
48.682 68.635 49.278 71.826 
80.552 81.429 80.773 89.768 
895 14.674 25.492 = 
23.622 31.137 23.624 31.137 

- 1.128 - 1.128 

- = 4.565 4.449 

4.511 511 6.263 14.213 
157.030 72.818 173.520 98.123 
1.122.056 1.207.866 1.171.056 1.441.183 
- - 455.466 E 
1.122.056 1.207.866 1.626.522 1.441.183 
100.273 29111 100.273 403.787 
372.889 475.617 373.039 475.760 

- 795 - 795 

197.254 148.461 270.203 208.839 
57.447 1.957 68.088 47.703 
14.883 2.078 15.300 9.701 
742.746 658.019 826.903 1.146.585 
1.694.928 1.694.928 1.694.928 1.694.928 
(1.242) (1.174) (1.242) (1.174) 
23.820 19.779 23.820 19.779 

- (62) - (62) 
(1.717.039) (1.196.287) (1.717.039) (1.196.287) 
467 517.184 467 517.184 
1.865.269 2.383.069 2.453.892 3.104.952 


DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais - R$) 


Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 
Aumento de capital social 

Gastos com emissão de ações ordinárias 

Prejuízo do exercício 

Plano de opção de compra de ações (stock options) 
Ações em tesouraria 

Operações com instrumentos financeiros 

Saldos em 31 de dezembro de 2022 

Prejuízo do exercício 

Plano de opção de compra de ações (stock options) 
Ações em tesouraria 

Operações com instrumentos financeiros 

Saldos em 31 de dezembro de 2023 


Adiantamento para futuro 


Reserva de capital 


Açõesem Outros resultados 


Prejuízos Total do patrimônio 


Capital social aumento de capital social Opção de ações tesouraria abrangentes acumulados líquido 

1.447.349 70.227 17.222 (1.110) 2.222 (676.905) 859.005 

250.027 (70.227) - - - - 179.800 
(2.448) - > - x - (2.44; 

- - - = - (519.382) (519.382) 

= = 2.557 E - 2.557 

a E = (64) a > (64) 

- = > =- (2.284) > (2.284) 

1.694.928 =- 19.779 (1.174) (62) (1.196.287) 517.184 

- - - - - (520.752) (520.752) 

- - 4.041 - - - 4.041 

- E - (68) E (68) 

- - - - 6 - 62 

1.694.928 - 23.820 (1.242) - (1.717.039) 467 


DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais - R$) 


Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Prejuízo do exercício 
Prejuízo proveniente das operações descontinuadas 
Prejuízo do exercício 
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício ao 
caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais: Depreciação e amortização 
Depreciação do ativo de direito de uso 
Custo residual do ativo imobilizado e intangível baixado 
Equivalência patrimonial 
Perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa 
Ajuste a valor presente sobre contas a receber de clientes 
Provisão para perdas dos estoques e AVP 
Provisão para perdas do imobilizado e intangível 
(reversão) 
Juros incorridos sobre passivo de arrendamento 
Desconto obtido sobre passivo de arrendamento 
Custo residual de contratos de arrendamento 
encerrados e provisão para encerramento de 
contratos, líquidos 
Plano de opção de compra de ações (stock options) 
Encargos financeiros e variação cambial sobre saldos de 
financiamentos, empréstimos, debêntures e mútuos 
Recuperação de DIFAL oriundos da inconstitucionali- 
dade diante da ausência de Lei Complementar 
Recuperação de PIS e COFINS devido imunidade 
tributária sobre as vendas na Zona Franca de Manaus 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Imposto de renda e contribuição social recuperados 
Instrumentos financeiros 
Provisão para litígios e demandas judiciais 
(Aumento) redução nos ativos operacionais: 
Contas a receber de clientes 
Estoques 
Tributos a recuperar 
Partes relacionadas 
Depósitos judiciais 


marisa.com.br 


Controladora Consolidado 
2022 2022 
(Reapre- (Reapre- 


2023 sentado) 2023 sentado) 


(350.987) (378.488) (350.988) (378.488) 
( 


(169.765) (140.895) (169.765) (140.895) 
(520.752) (519.382) (520.752) (519.382) 
40.832 65.623 45.324 71.642 
162.955 196.068 162.955 196.083 
16.445 24634 19.644 29.160 
139.363 276.497 - = 
- E 2.359 40.624 

13.882 1.009 13.882 1.009 
16.598 (1.472) 16.598 (1.472) 
(16.353) 17.116 (15.899) 17.116 
118.403 96.020 118.424 96.029 
- (141) - (141) 
(34.331) (13.799) (34,331) (13.799) 
4.041 2.557 4.041 2.557 
31.274 37.726 105.825 109454 

- (11.075) - (11.075) 
(40.792) - (40.792) = 
- - (4.371) (1.264) 

(7.757) - (7257) E 
(94) 3.367 - 3.367 
57.739 32.304 69.169 38.965 
(18.547) 207.052 (65.681) 58.873 
168.343 129.954 193.056 138.097 
222.362 (13.759) 222.362 (13.759) 
15.687 28673 27.039 69.932 
21.462 3.959 (4.960) - 
(1.282) 115 (4.588) (11.127) 


Dividendos recebidos 
Outros ativos operacionais 
Aumento (redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores 
Outras obrigações - risco sacado 
Tributos a recolher 
Instrumentos financeiros 
Receita diferida 
Salários, provisões e encargos sociais 
Partes relacionadas 
Provisão para litígios e demandas judiciais 
Aluguéis, condomínio e fundo de promoção a pagar 
Outros passivos operacionais 
Caixa gerado pelas atividades operacionais 
Imposto de renda e contribuição social pagos 
Juros pagos 
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado 
Aquisição de ativo intangível 
Aumento de capital social em controladas 
Títulos e valores mobiliários 
Dividendos recebidos de controladas 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Captação de empréstimos e financiamentos 
Mútuo com partes relacionadas 
Amortização de empréstimos e financiamentos 
Amortização do passivo de arrendamento 
Amortização de obrigações com risco sacado 
Ações em tesouraria 
Aumento de capital social 
Gastos com emissão de ações ordinárias 


Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 


Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 


Controladora Consolidado 

2022 2022 

(Reapre- (Reapre- 

2023 sentado) 2023 sentado) 

- 17.783 - a 

(10.158) (211) (13.906) 21.885 
42.529 362.947 30.676 363.743 
(69.484) (53.194) (69.484) (53.194) 
(877) 19.777 (1.745) 25.376 
(1.829) (2.344) (1.923) (2.344) 
59.490 (511) 12.435 (9.227) 
(19.953) (6.377) (21.817) (5.686) 
(13.779) (34.005) 28.397 - 
(8.946) (4.213) (7.190) (6.817) 
(7.515) 5.191 (7.513) 5.191 
97.017 (4.489) 93.086 (6.679) 
474.521 656.348 408.244 574.264 

- - - (6.293) 

(22.657) (44.136) (70.634) (72.001) 
451.863 612212 337.610 495.970 
(5.781) (13.263) (5.780) (16.686) 
(2.606) (55.691) (3.492) (58.767) 
(213.000) (30.000) - = 
83.661 (20.451) 119.887 (50.357) 
3.145 = - = 
(134.581) (119.405) 110.615 (125.810) 
168.135 206.270 168.135 405.800 
- (280.505) - - 
(232.785) - (383.972) (444.968) 
(231.639) (279.155) (231.662) (279.180) 
(46.448) (249.841) (46.448) (249.841) 
(68) (64) (68) (64) 

- 179.800 - 179.800 

62 (2.448) 62 (2.448) 
(342.743) (425.944) (493.953) (390.901) 
(25.461) 66.863 (45.728) (20.741) 
116.306 49443 241.233 261.974 
90.845 116.306 195.505 241.233 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 


| ECONOMICO 


= 


Seja um assinante: 
Acesse o assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais - R$, exceto o prejuízo por ação) 


Receita operacional líquida 

Custos da revenda de mercadorias, de operações 

com cartão de crédito, de operações 
financeiras e de prestação de serviços 

Lucro bruto 

Despesas operacionais 

Despesas com vendas 

Despesas gerais e administrativas 

Despesas com depreciação e amortização 

Outras despesas operacionais, líquidas 

Resultado de equivalência patrimonial 

Prejuízo operacional antes das receitas 

e despesas financeiras 

Despesas financeiras 

Receitas financeiras 

Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social 

mposto de renda e contribuição social 

Corrente 

Diferido 

Total imposto de renda e contribuição social 

Prejuízo do exercício das operações continuadas 

Resultado líquido da operação descontinuada 

Prejuízo do exercício 

Prejuízo do exercício por ação operação continuada 

básico e diluído - R$ 

Prejuízo do exercício por ação 

básico e diluído - R$ 


Controladora Consolidado 

2022 (Rea- 2022 (Rea- 

2023 presentado) 2023 presentado) 
1.578.499 2.268.490 1.646.097 2.423.064 
(800.814) (1.119.678) (836.641) (1.249.886) 
777.685 1.148.812 809.456 1.173.178 
(542.746) (646.363) (553.415) (652.079) 
(231.439) (180.945) (252.494) (214.358) 
(203.787) (260.237) (206.614) (266.157) 
(41.790) (57.016) (85.688) (98.836) 
30.402 (135.602) - - 
(211.675) (131.351) (288.755) (58.252) 
(253.329) (304.089) (252.980) (308.808) 
106.260 56.953 108.248 57.436 
(358.744) (378.487) (433.487) (309.624) 
7.757 - 7.267 (26.834) 

- - 75.233 (42.030) 

7.757 -_ 82.500 (68.864) 
(350.987) (378487) (350.987) (378.488) 
(169.765) (140.895) (169.765) (140.895) 
(520.752) (519.382) (520.752) (519.382) 
(5,1219) (5,7274) E e 
(7,5992) (7,8595) = = 


y DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais - R$) 


Prejuízo do exercício 


Outros resultados abrangentes a serem reclassificados 
para resultado do exercício em períodos subsequentes: 


Ganhos (perdas) com hedge accounting 
IR/CSLL sobre ganhos (perdas) com hedge 
de fluxo de caixa 
Outros resultados abrangentes 


Controladora Consolidado 

2022 (Rea- 2022 (Rea- 

2023 presentado) 2023 _presentado) 
(520.752) (519.382) (520.752) (519.382) 
94 (3.460) 94 (3.460) 

(32) 1.176 (32) 1.176 

62 (2.284) 62 (2.284) 
(520.690) (521.666) _(520.690) (521.666) 


£ DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais - R$) 


Receitas 

Vendas de mercadorias e serviços 
Perdas de crédito esperadas 
Outras receitas operacionais 


nsumos adquiridos de terceiros 

Custo das mercadorias e dos serviços 

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 
Perdas/Recuperação de ativos 


Valor adicionado bruto 

Depreciação e amortização 

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 
Valor adicionado recebido em transferência 
Resultado de equivalência patrimonial 

Receitas financeiras 


Valor adicionado total a distribuir 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal e encargos 

Remuneração direta 

Benefícios 

FGTS 

mpostos, taxas e contribuições 
Federais 

Estaduais 

Municipais 

Juros e aluguéis 

uros 

Aluguéis 

Remuneração de capitais próprios 
Prejuízo do exercício 

Resultado líquido das operações descontinuadas 
Valor adicionado total distribuído 


Controladora Consolidado 

2023 2022 2023 2022 
2.131.359 3.051.399 2.213.917 3.212.326 
- = 15.402 (7.452) 

56.699 48.363 63.150 51.764 
2.188.058 3.099.762 2.292.469 3.256.638 
(1.082.079) (1.555.573) (1.166.730) (1.699.271) 
(478.673) (561.246) (532.376) (606.836) 
3.422 = (1.104) = 
(1.557.330) (2.116.819) (1.700.210) (2.306.107) 
630.728 982.943 592.259 950.531 
(203.788) (260.237) (206.918) (266.246) 
426.940 722.706 385.341 684.285 
30.402 (135.602) - - 
106.260 56.953 108.248 57.436 
136.662 (78.649) 108.248 57.436 
563.602 644.057 493.589 741.721 
(354.404) (378431) (360.735) (391.801) 
(294.212) (315.653) (299.138) (326.698) 
(28.051) (39.421) (28.795) (40.872) 
(32.141) (23.357) (32.802) (24.231) 
(341.371) (431066) (264.396) (515.288) 
(124.809) (165.580) (45.634) (245.399) 
(216.262) (264.146) (216.298) (264.176) 
(300) (1.340) (2.464) (5.713) 
(218.814) (213.047) (219.445) (213.119) 
(35.445) (53.447) (35.445) (53.454) 
(183.369) (159.600) (184.000) (159.665) 
(520.752) (519.382) (520.752) (519.382) 
(350.987) (378487) (350.987) (378487) 
(169.765) (140.895) (169.765) (140.895) 
(563.602) (644057) (493.589) (741.721) 


A ADMINISTRAÇÃO 


Cezar Augusto Ragonha 
Contador - CRC 15P153891/0-7 


As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e 
Relatório do Auditor Independente estão à disposição dos Srs. Acionistas na 
sede da Companhia e no site https://valor.globo.com/valor-ri/central-de-resultados/. 
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«> Santander 


Senhores Acionistas: 

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as 
demonstrações financeiras da Sancap Investimentos e Participações S.A., relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores 
independentes. 

Governança Corporativa 

Na AGE realizada em 28 de abril de 2023, os acionistas aprovaram a reeleição do Sr. Gilberto Duarte 
de Abreu Filho como Diretor Presidente, e a reeleição dos Srs. Reginaldo Antonio Ribeiro e Antonio 
Pardo de Santayana Montes, como Diretores Executivos, com mandatos válidos até Assembléia Geral 
Ordinária a ser realizada em 2026. 

Na AGE realizada em 26 de dezembro de 2023, os acionistas aprovaram a exoneração do Sr. Antonio 
Pardo de Santayana Montes do cargo de Diretor Executivo, e elegeram o Sr. Franco Raul Rizza como 
Diretor Executivo da Companhia, com mandato válido até Assembléia Geral Ordinária a ser realizada 
em 2026. 

Patrimônio Líquido e Resultado 

Em 31 de dezembro de 2023 o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 1.367 milhões (31/12/2022 
- R$ 1.348 milhões). O lucro líquido apresentado no exercício de 2023 foi de R$ 661 milhões (31/12/2022 
- R$ 550 milhões). 

Ativos e Passivos 

Em 31 de dezembro de 2028, os ativos totais atingiram R$ 1.518 milhões (31/12/2022 - R$ 1.350 milhões). 
Desse montante, destacamos, R$ 1.281 milhões (31/12/2022 - R$ 1.224 milhões) referentes aos 
investimentos em controladas, R$ 74 milhões (31/12/2022 - R$ 121 milhões) que são representados por 
títulos e valores mobiliários e R$ 162 milhões (31/12/2022 - R$ 2 milhões) referentes à Rendas a Receber. 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


Em 31 de dezembro de 2023, os passivos totais atingiram R$ 1.518 milhões (31/12/2022 - R$ 1.350 
milhões). Desse montante, destacamos R$ 150 milhões representados por dividendos e juros sobre o 
capital próprio a pagar (31/12/2022 - R$ 0). 

Política de Distribuição de Dividendos 

Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 1% do lucro líquido de 
cada exercício, ajustado de acordo com a legislação. Por deliberação da Diretoria Executiva, poderão 
ser pagos, no curso do exercício social e até a AGO, juros sobre o capital proprio até o limite permitido 
em lei, cujo valor poderá ser imputado aos dividendos obrigatórios. 

Em 31 de março de 2023 foi aprovado o pagamento de dividendos intermediários com base na conta 
de reservas para equalização de dividendos no montante de R$ 150 milhões. O pagamento ocorreu em 
03 de abril de 2028. 

Em 30 de junho de 2028, foi aprovado o pagamento de dividendos intercalares no montante de R$ 200 
milhões, apurado com base no balanço do mês de junho de 2023, cujo valor foi imputado integralmente 
aos dividendos obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício de 2023. 
O pagamento foi imediato. 

Em 16 de agosto de 2023 foi aprovado o pagamento de dividendos intermediários com base na conta 
de reservas para equalização de dividendos no montante de R$ 60 milhões. O pagamento ocorreu em 
17 de agosto de 2023. 

Em 27 de setembro de 2023, foi aprovado o pagamento de dividendos intercalares no montante de 
R$ 150 milhões, apurado com base no balanço do mês de setembro de 2023, cujo valor foi imputado 
integralmente aos dividendos obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício 
de 2023. O pagamento ocorreu em 28 de setembro de 2023. 


BALANÇOS PATRIMONIAIS 


Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 Nota 31/12/2023 31/12/2022 
Ativo Circulante f 237.584 125.696 Passivo Circulante 151.478 1.173 
Caixa e Equivalente de Caixa 4&11.c 6 1.076 Impostos a Pagar 1.451 1.130 
Aplicações Financeiras 5&11.c 73.879 120.577 Contas a Pagar 27 43 
Rendas a Receber Iie 161.880 1.986 Rua ; ES 
Outros Créditos 93 o Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio a Pagar 7.b 150.000 - 
Ativos Fiscais - Corrente 1.726 2.057 Patrimônio Líquido 7 1.366.720 1.348.389 
Ativo não Circulante 1.280.614 1.223.866 Capital Social 847.135 847.135 
Investimentos em Controladas 6 1.280.610 1.223.862 Reservas 537.114 586.530 
Ativos Fiscais - Diferido 4 4 Ajustes de Avaliação Patrimonial (17.529) (85.276) 
Total do Ativo 1.518.198 1.349.562 Total do Passivo 1.518.198 1.349.562 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
DEMONSTRACÃO DAS MUTACÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 
Reservas de Lucros 
Reserva para Ajustes de 
Capital Reserva Equalização de Avaliação Lucros 
Nota Social Legal Dividendos Patrimonial Acumulados Total 
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 847.135 124.483 361.672 (112.358) - 1.220.932 
Ajustes de Avaliação Patrimonial no Resultado Abrangente das Controladas - - - 27.082 - 27.082 
Lucro Líquido - - - - 550.375 550.375 
Destinações: 
Reserva Legal 7.c - 27.519 - - (27.519) - 
Dividendos 7.b - - (450.000) - - (450.000) 
Reserva para Equalização de Dividendos 7.d - - 522.856 - (522.856) - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 847.135 152.002 434.528 (85.276) - 1.348.389 
Ajustes de Avaliação Patrimonial no Resultado Abrangente das Controladas - - - 67.747 - 67.747 
Lucro Líquido - - - - 660.584 660.584 
Destinações: 
Reserva Legal Tag - 17.425 - - (17.425) - 
Dividendos 7.b - - (210.000) - (500.000) (710.000) 
Reserva para Equalização de Dividendos 7.d - - 143.159 - (143.159) - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 847.135 169.427 367.687 (17.529) - 1.366.720 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 
1. Contexto Operacional 6. Investimentos em Controladas 
A Sancap Investimentos e Participações S.A. (“Sancap”), domiciliada na Avenida Presidente Juscelino a) Composição 
Kubitschek, nº 2041 CJ 201, Parte 2, Bloco A, Cond Wtorre JK Vila Nova Conceição CEP 04543 011, é 31/12/2023 31/12/2022 


uma Sociedade integrante do Conglomerado Santander e tem como objeto social exclusivo participar 
como sócia acionista ou quotista, do capital social de sociedades autorizadas a funcionar de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades autorizadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP). 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras e Estimativas Contábeis 

Em função da atuação exclusiva da Sancap na atividade de holding da Santander Capitalização S.A. 
(Santander Capitalização), da Evidence Previdência S.A. (Evidence), e da Santander Auto S.A. 
(Santander Auto) as demonstrações financeiras da Sancap foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas pela SUSEP estabelecidas pela Lei 
das Sociedades por Ações, em conjunto aos pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) referendados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 
e pela SUSEP, conforme Circular SUSEP 648 de 12 de novembro de 2021, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 

Essas práticas contábeis não requerem a apresentação das demonstrações consolidadas em conjunto 
com as individuais. Não obstante, a Sancap é controlada pelo Banco Santander (Brasil) S.A. (Banco 
Santander), investimentos estes que totalizam o equivalente à 100% do capital social da Sancap (Nota 
7.a). O Banco Santander, foi consultado e não fez objeção quanto a não apresentação das demonstrações 
financeiras consolidadas pela controladora. 

A Diretoria autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, na reunião realizada em 26 de abril de 2024. 

O resultado e a posição financeira da Sancap estão expressos em Reais, moeda funcional da entidade e 
moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 

A Sancap é controladora integral da Evidence Previdência S.A (Evidence), sendo o investimento o 
equivalente à 100% do capital social da Evidence. E controladora integral da Santander Capitalização 
S.A (Santander Capitalização), o qual detém 99,99% de participação no Investimento da Santander 
Capitalização (Nota 6), e detém 50% de participação no investimento da Santander Auto S.A. (Santander 
Auto) (Nota 6). 

a) Normas e Interpretações que Entrarão em Vigor após 31 de Dezembro de 2023 

1. CPC 48 - Instrumentos Financeiros 

Em 06 de julho de 2022, o Conselho Diretor da SUSEP decidiu colocar em consulta pública minuta de 
Circular que altera a Circular SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021, e revoga dispositivos da 
Circular Susep nº 439, de 27 de junho de 2012, viabilizando a implementação do CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros pelo mercado supervisionado pela Susep, e outras alterações regulatórias. Em 10 de 
outubro de 2022 a SUSEP através da Circular nº 678 recepcionou o CPC 48 a partir de 02 de janeiro de 
2024. A Administração considera que a adoção dos respectivos normativos não ocasionará impactos 
materiais. 

1.a) Classificação de Instrumentos Financeiros 

O critério de classificação dos ativos financeiros dependerá tanto do modelo de negócio para sua gestão 
como das características dos fluxos de caixa contratuais. Com base no supracitado, um ativo financeiro 
será classificado como i) custo amortizado, ii) valor justo afetando o resultado ou iii) valor justo afetando 
o patrimônio líquido. 

2. CPC 50 - Contratos de Seguros (IFRS 17) 

O CPC 50 visa substituir o CPC 11 e tem como data de implementação 1 de janeiro de 2023. Esta norma 
tem o objetivo de demonstrar maior transparência e informações úteis nas demonstrações financeiras, 
sendo uma das principais mudanças o reconhecimento dos lucros a medida da entrega dos serviços de 
seguros, a fim de avaliar o desempenho das seguradoras ao longo do tempo. Este pronunciamento ainda 
não teve aprovação da SUSEP. 

b) Estimativas Utilizadas 

Os resultados e a apuração do patrimônio são impactados por políticas contábeis, premissas, estimativas 
e métodos de mensuração utilizados pelos Administradores da Sancap na elaboração das demonstrações 
financeiras. A Sancap faz estimativas e utiliza premissas que podem impactar os valores informados de 
ativos e passivos dos períodos futuros. Todas as estimativas e assunções requeridas são as melhores 
estimativas de acordo com a norma aplicável e se referem, basicamente, ao reconhecimento e avaliação 
de impostos diferidos (Nota 3.e). 

3. Principais Políticas Contábeis 

As principais políticas contábeis e os critérios de apuração utilizadas na elaboração das demonstrações 
financeiras foram os seguintes: 

a) Caixa e Equivalentes de Caixa 

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias contados da data da aplicação 
e para atender compromissos de curto prazo. 

b) Definições, Classificação e Mensuração dos Instrumentos Financeiros 

i. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Mensuração 

Os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias: 

* Ativos financeiros para negociação (mensurados ao valor justo por meio do resultado): essa categoria 
inclui os ativos financeiros adquiridos para gerar lucro a curto prazo resultante da oscilação de seus 
preços e os derivativos financeiros não classificados como instrumentos de hedge; 

e Ativos financeiros disponíveis para venda são demonstrados ao valor justo. Esta categoria inclui os 
instrumentos de dívida não classificados como “investimentos mantidos até o vencimento”, “empréstimos 
e recebíveis” ou “ativos financeiros ao valor justo no resultado”. Resultados decorrentes de alterações no 
valor justo são reconhecidos no item ajuste ao valor de mercado no patrimônio líquido, com exceção das 
perdas por não recuperação, os quais são reconhecidos no resultado. Quando o investimento é alienado 
ou tem indícios de perda por não recuperação, o resultado anteriormente acumulado na conta de ajustes 
ao valor justo no patrimônio líquido é reclassificado para o resultado. 

ii. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Apresentação 

Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial: 
*“Caixa e equivalentes de caixa”; 

e “Aplicações financeiras”; e 

*“Rendas a receber”. 

iii. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Mensuração 

Os passivos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias: 

* Passivo financeiro ao custo amortizado: demais passivos financeiros, independentemente de sua forma 
e vencimento. 

iv. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Apresentação 

Os passivos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial: 
*“Contas a pagar”; 

*“Impostos a pagar”; e 

e “Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar”. 

v. Mensuração dos Ativos e Passivos Financeiros 

Em geral, os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo, subsequentemente são 
mensurados ao valor justo ou custo amortizado, dependendo da categoria. 

Em geral, os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado, exceto os incluídos na rubrica 
“passivos financeiros para negociação”, os quais são mensurados ao valor justo. 

c) Investimentos em Controladas e Resultado de equivalência patrimonial 

Os ajustes dos investimentos em sociedades controladas são apurados pelo método de equivalência 
patrimonial e registrados em resultado de equivalência patrimonial. 

d) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) 

O PIS (1,65%) e a Cofins (7,60%) são calculados sob determinadas receitas e despesas brutas. As 
instituições financeiras podem deduzir despesas financeiras na determinação da referida base de 
cálculo. As despesas de PIS e Cofins são registradas em despesas tributárias. 

e) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após 
efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários e passivos diferidos são 
calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, e não 
classificados como não circulantes. 

4. Caixa e Equivalentes de Caixa 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os 
saldos correspondentes a depósitos bancários (Nota 11.0). 
5. Aplicações Financeiras - Títulos para Negociação 
Composição 

Fundo de Renda Fixa ? 

Total (Nota 11.c) 


31/12/2023 31/12/2022 
73.879 120.577 
73.879 120.577 


() Fundo de investimento SBAC, carteira composta substancialmente por títulos públicos e operações 
compromissadas. Títulos sem vencimento. 


Diretor Presidente 
Gilberto Duarte de Abreu Filho 


Aos Administradores e Acionistas 

Sancap Investimentos e Participações S.A. 

Revisamos as demonstrações financeiras da Sancap Investimentos e Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. 

Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para possibilitar a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre as demonstrações financeiras com 
base em nossa revisão, conduzida de acordo com a norma brasileira e a norma internacional de revisão 


Ações Participação Ações Participação 


Investimentos Atividades Ordinárias (Mil) Direta Ordinárias (Mil) Direta 
Controladas 

Evidence Previdência 42.819.564 100,00% 42.819.564 100,00% 
Santander 

Capitalização Capitalização 64.614 99,99% 64.614 99,99% 

Santander Auto Seguradora 22.452 50,00% 22.452 50,00% 

31/12/2022 31/12/2023 

Resultado da Ajustes de Juros sobre 

Controladas Valor dos Equivalência Avaliação Capital Valor dos 

Investimentos _ Patrimonial Patrimonial Dividendos Próprio Investimentos 

Evidence 769.010 61.043 3.885 (806) - 833.132 
Santander 

Capitalização 424.074 572.800 63.842 (650.000) - 410.716 
Santander 

Auto 30.778 19.191 20 (11.075) (2.152) 36.762 

Total 1.223.862 653.034 67.747 (661.881) (2.152) 1.280.610 

31/12/21 31/12/2022 

Resultado da Ajustes de Juros sobre 

Controladas Valor dos Equivalência Avaliação Capital Valor dos 

Investimentos _ Patrimonial Patrimonial Dividendos Próprio Investimentos 

Evidence 758.729 11.292 (904) (107) - 769.010 
Santander 

Capitalização 424.518 521.680 27.876 (550.000) - 424.074 
Santander 

Auto 21.261 12.544 110 (1.879) (1.258) 30.778 

Total 1.204.508 545.516 27.082 (551.986) (1.258) 1.223.862 


b) Variação dos Dividendos e Juros sobre Capital Próprio Recebidos 
31/12/2023 31/12/2022 


Evidence 107 - 
Santander Auto (2 ® 4.032 1.258 
Santander Capitalização © © 500.000 550.000 
Total 504.139 551.258 


(0 Em 26 de julho de 2023 a Evidence pagou dividendos mínimos obrigatórios de 2022 no montante de R$ 
107. ® Em 06 de abril de 2023 a Santander Auto pagou dividendos de R$ 1.880. Em 15 dezembro de 2023, 
a Santander Auto pagou Juros sobre Capital Próprio de R$ 2.152. Em 31 de março de 2023, a Santander 
Capitalização aprovou o pagamento de: (1) dividendos intercalares no valor de R$ 15.712, com base no 
balanço de fevereiro de 2023, cujo valor foi imputado integralmente aos dividendos obrigatórios a serem 
distribuídos pela Companhia referentes ao exercício de 2023 e (2) dividendos intermediários no valor de R$ 
134.288, com base na conta de reservas para equalização de dividendos. O pagamento dos dividendos foi 
realizado em 03 de abril de 2023. Em 30 de junho de 2023, a Santander Capitalização aprovou o pagamento 
de dividendos intercalares no montante de R$ 200.000, com base no balanço de junho de 2023, cujo valor 
foi imputado integralmente aos dividendos obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia referentes ao 
exercício de 2023. O pagamento foi realizado em 30 de junho de 2023. Em 27 de setembro de 2023, a 
Santander Capitalização aprovou o pagamento de dividendos intercalares no montante de R$ 150.000, 
com base no balanço de setembro de 2023, cujo valor foi imputado integralmente aos dividendos 
obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício de 2023. O pagamento foi 
realizado em 28 de setembro de 2023. “© Em 29 de dezembro de 2022, a Santander Auto pagou Juros sobre 
Capital Próprio de R$1.258. © Em 31 de março de 2022, a Santander Capitalização aprovou o pagamento 
de dividendos intermediários no montante de R$ 100.000, cujo valor foi imputado integralmente aos 
dividendos obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício de 2022. O pagamento 
foi realizado imediatamente. Em 30 de junho de 2022, a Santander Capitalização aprovou o pagamento de 
dividendos intercalares no montante de R$ 100.000, com base no balanço de junho de 2022, cujo valor foi 
imputado integralmente aos dividendos obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia referentes ao 
exercício de 2022. O pagamento foi realizado em 05 de julho de 2022. Em 26 de setembro de 2022, a 
Santander Capitalização aprovou o pagamento de: (1) dividendos intercalares no valor de R$119.161, com 
base no balanço de agosto de 2022, cujo valor foi imputado integralmente aos dividendos obrigatórios a 
serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício de 2022 e (2) dividendos intermediários no valor 
de R$80.839, com base na conta de reservas para equalização de dividendos. O pagamento dos dividendos 
foi realizado em 28 de setembro de 2022. Em 29 de dezembro de 2022, a Santander Capitalização aprovou 
o pagamento de dividendos intercalares no montante de R$ 150.000 referentes ao exercício de 2022. 
O pagamento foi realizado imediatamente. 

7. Patrimônio Líquido 

a) Capital Social 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social, totalmente integralizado, de R$ 847 milhões, está 
representado por 23.538.159.258 (vinte e três bilhões, quinhentas e trinta e oito milhões, cento e 
cinquenta e nove mil e duzentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 

b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio 

Estatutariamente, em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão assegurados aos acionistas dividendos 
mínimos obrigatórios de 1% sobre o lucro líquido de cada exercício, ajustado de acordo com a legislação. 


2023 

Em milhares de Reais Reais por milhares de ações / Units 

Dividendos Intermediários 150.000 6,372631 

Dividendos Intercalares ® 200.000 8,496841 

Dividendos Intermediários © 60.000 2,549052 

Dividendos Intercalares (* 150.000 6,372631 

Dividendos Intercalares ® 150.000 6,372631 
Total 710.000 

2022 

Em milhares de Reais Reais por milhares de ações / Units 

Dividendos Intermediários ® 100.000 4,248421 

Dividendos Intercalares ” 200.000 8,496841 

Dividendos Intercalares ® 150.000 6,372631 
Total 450.000 


(9 Deliberados em 31 de março de 2023 e pagos em 03 de abril de 2023 com base na Conta de Reservas 
para Equalização de Dividendos. ® Deliberados e pagos em 30 de junho de 2023, apurado com base no 
balanço do mês de junho de 2023, cujo valor foi imputado integralmente aos dividendos obrigatórios a 
serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício de 2023. © Deliberados em 16 de agosto de 
2023 e pagos em 17 de agosto de 2023 com base na Conta de Reservas para Equalização de Dividendos. 
(9 Deliberados em 27 de setembro de 2023 e pagos em 28 de setembro de 2023, apurado com base no 
balanço do mês de setembro de 2023, cujo valor foi imputado integralmente aos dividendos obrigatórios 
a serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício de 2028.  Deliberados em 27 de dezembro 
de 2023, e pagos em 28 de março de 2024, com base no balanço do mês de novembro de 2023, cujo 
valor foi imputado integralmente aos dividendos obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia 
referentes ao exercício de 2023. ® Deliberados e pagos em 31 de março de 2022 com base na Conta de 
Reservas para Equalização de Dividendos. ” Deliberados em 26 de setembro de 2022 e pagos em 29 de 
setembro de 2022 com base na Conta de Reservas para Equalização de Dividendos. ® Deliberados e 
pagos em 29 de dezembro de 2022 com base na Conta de Reservas para Equalização de Dividendos. 
c) Reserva Legal 

Do lucro líquido do exercício foi destinado 5% para constituição da reserva legal, limitada a 20% do 
capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. 

d) Reserva para Equalização de Dividendos 

Limitada a 100% do valor do capital social, tem como finalidade garantir recursos para pagamento de 
dividendos, inclusive sob a forma de juros sobre o capital próprio, ou suas antecipações, visando manter 
o fluxo de remuneração aos acionistas. 

Os montantes de reservas que excederem o capital social serão levados a conhecimento dos acionistas 
para atendimento dos limites previstos no estatuto da Companhia em Assembleia Geral para deliberação. 
8. Receitas Financeiras 


01/01 a 01/01 a 

31/12/2023 31/12/2022 

Juros de Aplicações em Renda Fixa DI (nota 11.c) 13.183 8.219 
Atualização de Impostos a Compensar 99 224 
Total 13.282 8.443 


DIRETORIA 


Diretores Executivos 


Franco Raul Rizza Reginaldo Antonio Ribeiro 


RELATÓRIO DE REVISÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 


de demonstrações financeiras (NBC TR 2400 e ISRE 2400). Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas e que seja apresentada conclusão se algum fato chegou ao nosso conhecimento que 
nos leve a acreditar que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, não foram elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

Uma revisão de demonstrações financeiras de acordo com as referidas normas é um trabalho de 
asseguração limitada. Os procedimentos de revisão aplicados consistem, principalmente, em 
indagações à administração e a outros dentro da Companhia, conforme apropriado, bem como na 
execução de procedimentos analíticos e avaliação das evidências obtidas. 

Os procedimentos executados em uma revisão são substancialmente menos extensos do que os 
procedimentos executados em uma auditoria conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria sobre essas 
demonstrações financeiras. 

Conclusão 

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as 
demonstrações financeiras acima referidas não apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sancap Investimentos e Participações S.A. em 31 de 


Sancap Investimentos e Participações S.A. 


CNPJ nº 15.023.998/0001-17 


Em 27 de dezembro de 2028, foi aprovado o pagamento de dividendos intercalares no montante de R$ 
150 milhões, apurado com base no balanço do mês de novembro de 2023, cujo valor foi imputado 
integralmente aos dividendos obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício 
de 2023. O pagamento ocorreu em 28 de março de 2024. 

Outras Informações 

A política de atuação da Sancap na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa de 
seus auditores independentes, se fundamenta nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que 
preservam a independência do auditor. Essa fundamentação prevê o seguinte: (i) o auditor não deve 
auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente, (iii) o 
auditor não deve promover os interesses de seu cliente, e (iv) necessidade de aprovação de quaisquer 
serviços pelo Comitê de Auditoria do Banco Santander. 

A Sancap informa que no exercício findo em 31 de dezembro de 20283, não foram prestados pela PwC 
e outras firmas-membro outros serviços profissionais de qualquer natureza, que não enquadrados 
como serviços de auditoria independente. Ademais, a Sancap confirma que a PwC dispõe de 
procedimentos, políticas e controles para assegurar a sua independência, que incluem a avaliação 
sobre os trabalhos prestados, abrangendo qualquer serviço que não seja de auditoria externa. Referida 
avaliação se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios aceitos que preservam a 
independência do auditor, acima mencionados. 

Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 


São Paulo, 26 de abril de 2024. 


A Diretoria Executiva 


DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


01/01 a 01/01 a 

Nota 31/12/2023 31/12/2022 

Resultado de Equivalência Patrimonial 6 653.034 545.516 
Receitas Financeiras 8&11.c 13.282 8.443 
Despesas Administrativas 9.a (97) (76) 
Despesas Tributárias 9.b (724) (509) 
Resultado Operacional 665.495 553.374 
Resultado antes dos Impostos 665.495 553.374 
Imposto de Renda e Contribuição Social 10.a (4.911) (2.999) 
Lucro Líquido 660.584 550.375 
Nº de Ações (Milhão) 7.a 23.538 23.538 
Lucro por Lote de Mil Ações (em R$) 28,06 23,38 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 


DEMONSTRACÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


01/01 a 01/01 a 

31/12/2023 31/12/2022 

Lucro Líquido do Exercício 660.584 550.375 

Outras Receitas (Despesas) Reconhecidas 67.747 27.082 

Ajustes de Avaliação Patrimonial 67.747 27.082 
Participação no Resultado Abrangente das Controladas, 

Líquido de Efeitos Tributários 67.747 27.082 

Resultado Abrangente 728.331 577.457 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 


DEMONSTRACÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


01/01 a 01/01 a 
Nota 31/12/2023 31/12/2022 


Atividades Operacionais 


Lucro Líquido 660.584 550.375 
Ajustes ao Lucro (653.133) (545.740) 
Resultado de Equivalência Patrimonial 6 (653.034) (545.516) 
Atualização de Impostos a Compensar (99) (224) 
Variações em Ativos e Passivos 47.340 (104.822) 
Redução (Aumento) em Aplicações Financeiras 46.698 (106.069) 
Redução (Aumento) em Outros Créditos (93) - 
Redução (Aumento) em Ativos Fiscais 2.745 1.136 
Aumento (Redução) em Impostos a Pagar 321 1.074 
Aumento (Redução) em Contas a Pagar (16) (34) 
Impostos Pagos (2.315) (929) 
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades Operacionais 54.791 (100.187) 
Atividades de Investimento 

Dividendos e Juros sobre Capital Próprio Recebidos 6.b 504.139 551.258 
Caixa Líquido Originado em Atividades de Investimento 504.139 551.258 
Atividades de Financiamento 

Dividendos Pagos (560.000) (450.000) 
Caixa Líquido Aplicado em Atividades de Financiamento (560.000) (450.000) 
Aumento (Redução) Líquida do Caixa e Equivalentes de Caixa (1.070) 1.071 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 4&11.c 1.076 5 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 4&11.c 6 1.076 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras 


9. Despesas 

a) Despesas Administrativas 

Em 2023 e 2022, as despesas administrativas referem-se a serviços técnicos especializados e de 
terceiros. 

b) Despesas Tributárias 

Em 2023 e 2022, as despesas tributárias referem-se aos impostos recolhidos incidentes sobre o 
rendimento das aplicações financeiras. 

10. Ativos e Passivos Fiscais 

Em 31/12/2023 a Sancap não possuía passivos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias de IRPJ e 
CSLL (31/12/2022 - R$0). 

a) Imposto de Renda e Contribuição Social 


01/01 a 01/01 a 

31/12/2023 31/12/2022 

Resultado antes dos Impostos 665.495 553.374 

Resultado Líquido Ajustado 665.495 553.374 
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social 

às Alíquotas de 25% e 9% Respectivamente (226.268) (188.147) 

Resultado de Equivalência Patrimonial 222.032 185.476 

Receitas não Tributáveis, Liquidas das Despesas não Dedutíveis () (699) (352) 

Outros Ajustes 24 24 

Imposto de Renda e Contribuição Social (4.911) (2.999) 


() Refere-se à tributação sobre a Receita de Juros sobre Capital Próprio 

11. Partes Relacionadas 

a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração 

A Sancap é parte integrante do Conglomerado Santander e seus administradores são remunerados 
pelos cargos que ocupam no Banco Santander, seu controlador. 

A Sancap não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração 
baseada em ações para seu pessoal-chave da Administração. 

Em 28 de abril de 2023 foi aprovado pelos acionistas à fixação da remuneração global anual dos 
administradores da Sancap no valor de até R$10. 

b) Participação Acionária 

A Sancap é controlada pelo Banco Santander que possui participação acionária direta de 23.538 milhões 
de ações ordinárias, equivalentes a 100% do capital social. 

c) Transações com Partes Relacionadas 

As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, e não envolvem 
riscos maiores que os normais de cobrança ou qualquer outra condição que possa gerar vantagens ou 
desvantagens indevidas. 

As principais transações e saldos são conforme segue: 


Ativo 31/12/2023 31/12/2022 
Caixa e Equivalentes de Caixa (nota 4) 6 1.076 
Banco Santander (” 6 1.076 
Aplicações Financeiras (nota 5) 73.879 120.577 
Banco Santander (” 73.879 120.577 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Receber 161.880 1.986 
Santander Capitalização ® 150.000 - 
Evidence Previdência ® 806 107 
Santander Auto © 11.074 1.879 
31/12/2023 31/12/2022 
Passivo 
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio a Pagar 150.000 1.076 
Banco Santander () 150.000 - 
01/01 a 01/01 a 
31/12/2023 31/12/2022 
Resultado 
Receitas Financeiras (Nota 8) 13.183 8.218 
Banco Santander 13.183 8.219 


() Controlador da Sancap (Nota 11.b). ® Controlada direta da Sancap. ®© Coligada da Sancap. 

12. Gerenciamento de Riscos 

A gestão de riscos da Sancap é realizada de forma similar ao processo de gestão do Conglomerado 
Santander, de acordo com a regulamentação vigente, e visa proteger o capital da empresa e a 
rentabilidade dos negócios. Na condução de suas operações, a Sancap está exposta, principalmente, 
aos seguintes riscos: 

- Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais como taxas de juros, taxas de câmbio, 
cotação de mercadorias, preços no mercado de ações e outros valores, em função do tipo de produto, do 
montante das operações, do prazo, das condições do contrato e da volatilidade subjacente. A 
administração dos riscos de mercado permite o acompanhamento dos riscos que podem afetar as 
aplicações do caixa da empresa, normalmente integralmente mitigado. 

- Risco operacional é o risco de perda resultante de inadequação ou falha em processos internos, 
pessoas, sistemas e/ou de exposição a eventos externos. A gestão e controle do risco operacional 
buscam o fortalecimento do ambiente de controles internos; prevenção, mitigação e redução dos eventos 
e perdas por risco operacional e a manutenção da continuidade do negócio. 

- Risco de compliance é definido como risco legal, de sanções regulatórias, de perda financeira ou de 
reputação que uma instituição pode sofrer como resultado de falhas no cumprimento de leis, 
regulamentos, códigos de ética e conduta e das boas práticas. O gerenciamento de risco de compliance 
tem caráter preventivo de suporte à diretoria da instituição e inclui diretrizes, políticas, implementação de 
processos, monitoria, treinamento e comunicação adequada das regras e legislação aplicáveis a cada 
área de negócios. 

- Risco de reputação é a exposição decorrente de notícias negativas que possam influenciar a opinião 
pública negativamente em relação a marca e aos fundos de investimento sob gestão, independentemente 
desta notícia se basear em fatos verídicos. 

- Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou parcial dos clientes ou das 
contrapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras. O gerenciamento de risco de crédito 
busca fornecer subsídios à definição de estratégias, além do estabelecimento de limites, abrangendo 
análise de exposições e tendências, bem como a eficácia da política de crédito. O objetivo é manter um 
perfil de riscos e uma adequada rentabilidade mínima que compense o risco de inadimplência estimado, 
do cliente e da carteira. 

13. Outras Informações 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não foram reconhecidos contabilmente ativos e passivos 
contingentes e a Sancap não efetuou operações com instrumentos financeiros derivativos. 

14. Eventos Subsequentes 

Na AGE realizada em 16 de janeiro de 2024, os acionistas aprovaram a exoneração do Sr. Gilberto 
Duarte de Abreu Filho do cargo de Diretor Presidente, e a alteração do Estatuto Social extinguindo o 
cargo de Diretor Presidente, passando a Diretoria da Companhia a ser composta por dois Diretores 
Executivos. 

Em 28 de março de 2024, foi aprovado o pagamento de dividendos intermediários no montante de R$ 
141 milhões, com base na conta de reservas de lucros da Companhia. O pagamento ocorrerá em até 60 
dias após a data da deliberação. 


CONTABILISTA 
Sandro Costa - TC-CRC 1SP 182917/0-1 


dezembro de 2023, e o desempenho de suas operações e seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

Outros assuntos 

Base de elaboração das demonstrações financeiras 

As demonstrações financeiras da Sancap Investimentos e Participações S.A. foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) em atendimento aos requerimentos dos 
administradores e acionistas e, pode não ser adequado para outros fins. 


São Paulo, 26 de abril de 2024 


Caio Fernandes Arantes 
Contador 
CRC 15SP222767/0-3 


E PricewaterhouseCoopers 
we Auditores Independentes Ltda. 
P CRC 2SP000160/0-5 


E4 | Valor | São Paulo | Terça-feira, 30 de abril de 2024 


| Hyundai Capital | 


Senhores Sócios: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos 
à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras da Hyundai Corretora de 
Seguros Ltda., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas 
das notas explicativas e relatório dos auditores independentes. Mercado de Atuação: 
A Hyundai Corretora de Seguros Ltda. constituída na forma de sociedade limitada, 
opera como uma sociedade corretora de seguros e desenvolve suas operações por 
intermédio de contratos e apólices de seguros entre companhias seguradoras e 
consumidores no geral. Em 10 de setembro de 2019, a autorização outorgada pela 
Superintendência de Seguros Privados (Susep) para funcionamento e operação nas 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


atividades como corretora de seguros da Hyundai Corretora de Seguros Ltda. foi 
publicada no Diário Oficial da União. A Hyundai Corretora de Seguros Ltda. foi 
constituída em julho de 2019 e começou a operar a partir de novembro de 2019, sendo 
que a sociedade Santander Corretora de Seguros, Investimentos e Serviços S.A. 
conjuntamente com sua sócia estrangeira Hyundai Capital Services, Inc. detêm o 
controle operacional efetivo desta sociedade. Patrimônio Líquido e Resultado: Em 
31 de dezembro de 2023, o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 3.214.262 
(2022 - R$ 2.507.560). O lucro líquido apresentado no exercício de 2023 foi de 
R$ 706.702 (2022 - prejuízo de R$ 12.093). Ativos e Passivos: Em 31 de dezembro 


BALANÇO PATRIMONIAL (Valores expressos em Reais) 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 Nota 31/12/2023 31/12/2022 01/01 a 01/01 a 
Ativo Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante Circulante Receitas líquidas 15 4.888.172 2.612.963 
Caixa e equivalentes de caixa 4 154.624 42.723 Fornecedores 10 559.179 316.845 | Custos de prestação de serviços 16 (825.193) (913.952) 
Ativos financeiros 5&6 3.919.231 3.240.788 Adiantamento de clientes 11 1.048.676 818.837 | Lucro operacional bruto 4.062.979 1.699.011 
Clientes T 502.177 362.421 Obrigações sociais e trabalhistas 12 335.186 312.266 | Despesas administrativas 17 (3.421.564) (1.997.893) 
Adiantamento folha de pagamento - 12.704 Obrigações tributárias 13 89.084 69.016 | Despesas tributárias 17 (22.748) (20.315) 
Adiantamento a fornecedores 3.012 3.781 2.032.125 1.516.964 | Resultado operacional antes 
Ativos fiscais 8 471.014 281.704 Total do Passivo Circulante 2.032.125 1.516.964 do resultado financeiro 618.667 (319.197) 
Total do Ativo Circulante 5.050.058 3.944.121 Patrimônio Líquido Resultado financeiro 19 415.730 362.142 
Não Circulante Capital social 14 2.000.000 2.000.000 | Resultado antes da tributação 
Ativo Intangível 9 196.329 80.403 Reserva de lucros 1.214.262 507.560 sobre o Lucro 1.034.397 42.945 
Total do Ativo não Circulante 196.329 80.403 3.214.262 2.507.560 | Imposto de Renda e Contribuição Social 18 (327.695) (55.038) 
Total do Ativo 5.246.387 4.024.524 Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.246.387 4.024.524 | Provisão para Imposto de Renda 
RAIS EA RR . - A i e Contribuição Social (414.632) (66.905) 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. Ativo Fiscal Diferido 86.937 11.867 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Valores expressos em Reais) Prejuízo/Lucro líquido do exercício Co 706.702 (12.093) 
1. Contexto Operacional ` , So Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os efeitos nas demonstrações financeiras es e ti E Ra 
A Hyundai Corretora de Seguros Ltda. (“Empresa”), formalmente constituída em 22 de decorrentes das operações com partes relacionadas estão descritos abaixo: é E EA . 
julho de 2019, é uma Sociedade empresária, com sede na Avenida das Nações Nota 31/12/2023 31/12/2022 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Unidas, 14171, Torre Crystal, 24º Andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, São Paulo, Ativo (Valores expressos em Reais) 
SP. A Empresa foi constituída em 22 de julho de 2019 e deu início às suas atividades Banco conta movimento 4 154.624 42.723 Reserva de Lucros/ 
em 01 de novembro de 2019, com o objeto social de atividades que compreendem todo Fundos de investimentos ® 5 3.919.231 3.240.788 Capital Lucros (Prejuízos) 
e qualquer negócio de corretagem de seguros, nos termos da respectiva Valores a receber de sociedade ligadas” 7 - 3.611 Social Estatutárias Acumulados Total 
regulamentação, com o objetivo de promover, solicitar e intermediar, como uma Total 4.073.855 3.287.122 Saldos em 31 
sociedade corretora, contratos e apólices de seguros entre companhias seguradoras e Receita . . de dezembro de 2021 2.000.000 519.653 - 2.519.653 
consumidores no geral, de acordo com as normas regulamentadoras da Rendimento financeiro ® 19 416.069 362.492 | prejuízo líquido = = — 
Superintendência de Seguros Privados. Intermediação de seguro saúde * 15 10.999 43.997 | do exercício _ A (12.093) (12.093) 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras Total 427.068 406.489 | Destinações: 
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis Reservas para Reforço 
adotadas no Brasil, em conjunto com o Pronunciamento Técnico do Comitê de E 31/12/2023 31/12/2022 de Capital de Giro f " (12.093) 12.093 = 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) - PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Passivo ` E a Saldos em 31 
Empresas. As demonstrações financeiras da Empresa foram elaboradas com base em yore a oa E ligadas 1a 1 a 81 Ep de dezembro de 2022 2.000.000 507.560 - 2.507.560 
estimativas adotadas pela Administração. As estimativas contábeis envolvidas na Toii amento ge enies 1.052.174 822.335 Lucro líquido do exercício - - 706.702 706.702 
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e Despesa iii . Destinações: 
subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor Does administrativas 17 44.728 70.262 Reservas para Reforço 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações oA 44.728 70.262 de Capital de Giro - 706.702 (706.702) - 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados i º Saldos em 31 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao “ Banco Santander; Controlada pelo Banco Santander; Banco Hyundai; ® | de dezembro de 2023 2.000.000 | 1.214.262 - 3.214.262 


processo de estimativa. A Empresa revisa suas estimativas e premissas, pelo menos 
anualmente. 


Referem-se a outras receitas - intermediação de seguros saúde para o Banco Hyundai; 
®© Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. © Referem-se a despesas 


HYUNDAI CORRETORA DE SEGUROS LTDA. 


CNPJ nº 34.279.765/0001-24 


de 2023, os ativos totais atingiram R$ 5.246.387 (2022 - R$ 4.024.524) representados 
principalmente por ativos financeiros no montante de R$ 3.919.231 (2022 - 
R$ 3.240.788). Os passivos totais em 31 de dezembro de 2023 atingiram R$ 2.032.125 
(2022 - R$ 1.516.964), representados principalmente por adiantamentos de clientes no 
montante de R$ 1.048.676 (2022 - R$ 818.837), fornecedores no montante de 
R$ 559.179 (2022 - R$ 316.845) e valores a pagar de obrigações sociais e trabalhistas 
no montante de R$ 335.186 (2022 - R$ 312.266). Colocamo-nos à disposição para os 
esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 16 de abril de 2024. 


A Diretoria. 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Valores expressos em Reais) 


As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações financeiras. 


A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela administrativas - convênio operacional com Banco Hyundai. a 7 
Administração em 15 de abril de 2024. Raios a recka dE diehtes y DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (Valores expressos em Reais) 
3. Resumo das principais políticas contábeis . , As operações registradas em contas a receber de clientes referem-se à contrapartida 01/01a 01/01 a 
3.1. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas das receitas de prestação de serviços da atividade operacional da Empresa, que P , . Nota 31/12/2023 31/12/2022 
utilizando-se o custo histórico como base de valor, exceto para instrumentos financeiros englobam serviços de corretagem e intermediação de seguros prestamista, auto, Eros o EE (ino 
Pa eraris Don tas damos Tanatas angu duma responsabilidade civi e saúde, Em 31 do dezembro de 2023 e 2022 os leio nas | Aspas go reauitado a 
O fe É É demonstrações financeiras decorrentes das operações com os clientes estão descritos icã ibuicã i Prg 
correspondem ao que é utilizado na gestão da Empresa. 3.2. Moeda funcional e baixo: Ps rg ce RENARE TONTO, O Social a Rom Rs N ot ícias em 
apresentação: A moeda funcional da Empresa é o Real, e as demonstrações 31/12/2023 31/12/2022 areia aoda inianalvél Çi ES OG a 
financeiras estão apresentadas em reais. 3.3. Caixa e equivalente de caixa: São Corretagem de seguros “431776 348.771 esuliado Liquido Alustado i 144 003 44.303 t e m o r e a | 
recursos financeiros de alta liquidez, com o propósito de desembolsar dívidas de curto Intermediação de seguros H 3.611 | Variações ANI Aep Passivos atire s p 
i j i iliários i i a i iv ivos: 

e longo prazo, auferir ganhos financeiros sobre os valores mobiliários investidos e o Seguro Garantia 70.401 10.039 (autnento, Redução em Ativofinanceiis, (678.443) (209.859) as 
faturamento emitido, além da utilização prudente em outras obrigações administrativas Total 502.177 362.421 | (A Red ça H 130. 200 854 p ara q uem nao 
previstas estatutariamente. Para isso, é necessário atender relativamente a três 8. Ativos fiscais rera) Redrado em Kana to Folha de P. t ( a ae) ( PE r 
requisitos: ser financeiramente disponível em curto prazo, ter liquidez imediata e * (Aumento) Re! ução emnclantamento roma ce + agamemo E (2.916) d e sco n e cta 

e ti i S 5 31/12/2023 31/12/2022 | (Aumento) Redução em Adiantamento a Fornecedores 769 (2.965) 
exprimir insignificante risco de mudança de valor. 3.4. Avaliação do valor recuperável E ; ea 
de ativos e passivos não financeiros (teste de Impairment): A administração revisa Impostos a recuperar 210.522 99.818 | (Aumento) Redução em Ativos Fiscais (102.373) (80.181) = A 

| t | tábil líquido d incipáis afi Rs a E ed E Tributos pagos à maior 1.270 9.600 | Aumento (Redução) em Fornecedores 242.334 164.256 d 8) S n ego C |] [8] S 
anua, e bi i va de son i argui = e seus Parea alvos © jrk nao financeiros Crédito tributário de IRPJ e CSLL 259.222 172.286 | Aumento (Redução) de Adiantamento de Clientes 229.839 465.278 l d 
operagion Ea O E E dicar tado a dio perda do Total 471.014 281.704 | Aumento (Redução) em Obrigações sociais e trabalhistas 22.920 42.907 E TETE. EE 
recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido 9:1; Crédito tributário-:a) Natureza: a a PS Saldo em apo a Pea E a sun ss aos into (20 326 Seja um assinante: 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 31/12/2022  tuição zação 31/12/2023 | Caixa Líquido Originado (Aplicado) Acesse assinevalor.com.br 
contábil líquido ao valor recuperável. 3.5. Reconhecimento de Receitas: A receita pars 75.986 79.385 (75.986) 79.385 em Atividades Operacionais 337.433 44.644 Ligue 0800 701 8888 
operacional advinda do curso normal das atividades da Empresa é medida pelo valor Outras provisões temporárias 96.300 179.837 (96.300) 179.837 | Atividades de Investimento 
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida Total dos Créditos 172.286 259.222 (172.286) 259.222 | Aquisições de Ativo Intangível 9 (225.532) (81.766) 
quando representa a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de Tributários Registrados Caixa Líquido Aplicado em Atividades 
forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou i asi dah E es de Investimento (225.532) (81.766) 
serviços. 3.6. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: O b) Expectativa de Realização dos Créditos Tributários 31/12/2023 Aumento (Redução) Líquido do Caixa 
imposto de renda e a contribuição social são calculados observando-se os critérios E = e Equivalentes de Caixa 111.901 (37.122) 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Calculados pelas alíquotas regulares de Ano Diferenças Temporárias Total Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 42.723 79.845 
15% acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a 2024 190.604 68.618 259.222 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 154.624 42.723 
contribuição social. 3.7. Ativos Fiscais: Os ativos fiscais são calculados, basicamente, Total 190.604 68.618 259.222 As notas explicativas da Administração são 
sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal. De acordo com o 9. Ativo int ível ú . j parte integrante das demonstrações financeiras. 
disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização dos ativos fiscais, * ivo intangivel 31/12/2028 31/12/2022 
o Pres PR a aa dd em estude tecnico: Amorti- Amorti- Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os efeitos nas demonstrações financeiras 

Por VO Jntangivel. So AUVOS IM ANGIVES com Nida um denniiva-saosdiivos NAO zação zação decorrentes das operações com os custos estão descritos a seguir: 

monetários sem substância física. E decorrente basicamente de licença de uso de Composição: Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 
softwares amortizados pelo prazo máximo de 5 anos. Uma vez identificada uma RE u umu E as ES pa anote 
redução no valor recuperável do ativo intangível, este é ajustado até atingir o seu valor de uso de softwares © 307.298 (110.969) 196.329 81.766 (1.363) 80.403 Custos de prestação de serviços “(825193) (919.952) 
de realização através do reconhecimento contábil de uma perda por redução no seu Total 307.298 (110.969) 196.329 81.766 (1.363) 80.403 Total (825.193) (913.952) 
valor recuperável registrada no resultado do exercício. Em 2023, após a avaliação do 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 17. Despesas administrativas. tributárias e outras receitas 
Ativo Intangível não foram identificados indícios de Impairment. A Empresa avalia ao Amorti- Amorti- e P , 
final de cada exercício ou a qualquer momento, se existir qualquer indicação de que os zação zação 01/01 a 01/01 a 
itens do ativo intangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total noO . 31/12/2023 31/12/2022 
um ativo que apresenta o valor contábil acima do valor de realização. Identificando Saldos no Início do Amortização do Intangível = (109.607) (1.364) 
qualquer redução no valor recuperável, este é ajustado até atingir seu valor de Exercício 81.766 (1.363) 80.403 E : -Gastos com pessoal, encargos e benefícios (a) (1.137.077) (1.059.002) 
realização. A mensuração do valor recuperável de ativos intangíveis - software é adições 225.532 (109.606) 115.926 81.766 (1.363) 80.403 Serviços de terceiros (b) (2.160.896) (928.617) 
realizada com base no valor em uso, bem como, a análise da descontinuidade do ativo Saldos no Fim do a reações a A E 
em relação as suas atividades. 3.9. Julgamentos, estimativas e premissas Exercício 307.298 (110.969) 196.329 81.766 (1.363) 80.403 Cuiras receitas e despesas . + 
contábeis significativas: Julgamentos; A preparação das demonstrações financeiras Total (3.444.312) (2.018.208) 


da Empresa requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote 
premissas que afetem os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e 
estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Por definição, as estimativas 


() Refere-se à plataforma de gestão de seguros. 

10. Fornecedores 

As operações registradas em Fornecedores, obrigações de curto prazo, referem-se à 

aquisição de serviços gerais. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os efeitos nas 

demonstrações financeiras decorrentes das operações com os Fornecedores foram: 
31/12/2023 31/12/2022 


(a) Representado majoritariamente por provisões de bônus sobre performance e 
desempenho. (b) Representado majoritariamente por campanha de seguro auto e 
marketing. 

18. Despesa com imposto de renda e contribuição social 
Foram registrados no resultado do exercício os seguintes montantes de créditos 
tributário, imposto de renda e contribuição social corrente. 


contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Desta forma, a Edom Spaan ibil 28 pa FER 31/12/2023 31/12/2022 
Administração da Empresa revisa as estimativas e premissas adotadas de maneira Consultoria e Assessoria Contabi i i Apuração da base de cálculo 
contínua, bascadas ha experiência histórica e Mi outros fatores considerados Administrativo e Marketing © 453.476 124.179 Resultado antes da tributação sobre o lucro 1.034.397 42.945 
relevantes. Os ajustes oriundos destas revisões são reconhecidos no período em que oe dos AREFE Alíquota nominal de imposto de renda e contribuição social 34% 34% 
as estimativas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. A liquidação das E Imposto de renda e contribuição social (351.695) (14.601) 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente (? Representados principalmente por valores a pagar às campanhas de incentivo, (Adições) / exclusões temporárias líquidas (86.937) (76.304) 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões referente à marketing, e estão ligados diretamente à atividade principal. Adicional de imposto de renda | . 24.000 24.000 
inerentes ao processo de sua determinação. A Empresa revisa suas estimativas e 11. Adiantamento de Clientes Imposto de renda e contribuição social (414.632) (66.905) 
premissas anualmente. Estas estimativas, na qual foram efetuadas com a melhor As operações registradas em Adiantamento de Clientes, obrigações de curto prazo, ao a. andá CG contributo eodial 2T 088) {65.030 
informação disponível, são basicamente as seguintes: e Reconhecimento e avaliação referem-se à adiantamento de comissões e corretagem de venda de seguros do cliente post z e E E 
de impostos diferidos. 3.10. Instrumentos financeiros básicos: Ativos financeiros: Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. Em 31 de dezembro de 2023 e 19. Resultado financeiro 
São, previamente, reconhecidos pelo seu valor justo decorrentes do resultado, de 2022 os efeitos nas demonstrações financeiras decorrentes das operações com os 01/01 a 01/01 a 
investimentos em valores mobiliários mantidos até o vencimento, de empréstimos adiantamento de clientes foram: . . g 31/12/2023 31/12/2022 
bancários e contas a receber e de ativos disponíveis para venda. Redução do valor 31/12/2023 31/12/2022 Receitas Financeiras : . 
recuperável de ativos financeiros: A Empresa avalia que no encerramento das Adiantamento de comissões e => EEEE Rendimento de investimento financeiro 416.069 362.492 
demonstrações financeiras se decorreu, em alguma etapa, a evidência concreta de ` Corretagem de venda de seguros 1.048.676 818.837 Total E E 416.069 362.492 
desvalorização econômica (recuperação) do ativo financeiro ou do grupo de ativos Total 9 9 1.048.676 81 8.837 Despesas Financeiras 
financeiros. O ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros são considerados não 12. Obri z iais e trabalhist piia ` T aa (339) (350) 
recuperáveis quando houver indicação de ausência de recuperação do resultado de 1. Obrigações sociais e trabalhistas SIAZIDOD3 31/12/2022 do e juros de mora - E 
um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo Bônus sursaoas 3112/2072 Total (839) (350) 
(um evento de perda. incormda) © essa porda. tenha Intluência nO lLXo VS: caka. SS recolher 13.372 13.170 Total do Resultado Financeiro 415.730 362.142 
estimado do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financeiros, que possa ser Provisão de férias 83262 70.706 20. Gestão de risco : i 
e aV O dei ar EO a age sonseguinie, FGTS a recolher 5.067 4.903 A gestão de riscos da Corretora Hyundai é realizada de forma similar ao processo de 
essa acepção envolve as obrigações da Hyundai Corretora com terceiros interessados, Total gas Io 312.266 gestão do Conglomerado Santander, de acordo com a regulamentação vigente, e visa 
os quais destacam-se os fornecedores de mercadorias e serviços, as obrigações 13. Obrigações tributárias proteger o capital da empresa e a rentabilidade dos negócios. Na condução de suas 
trabalhistas e tributárias, entre outras. 3.11. Passivos circulantes: As obrigações 31/12/2023 31/12/2022 operações, a Corretora Hyundai está exposta, principalmente, aos seguintes riscos: - 
vencíveis até o exercício social seguinte são escrituradas no grupo do passivo PIS e COFINS a recolher 50.748 39.504 Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais como taxas de juros, taxas 
circulante. Portanto, nesse grupo enfatizam-se, além dos compromissos com terceiros imposto de renda retido na fonte 20.304 19.082 de câmbio, cotação de mercadorias, preços no mercado de ações e outros valores, em 
interessados, as provisões trabalhistas e os seus encargos sociais constituídos no CSLL a recolher h is a função do tipo de produto, do montante das operações, do prazo, das condições do 
i incípi ábi ênci ixaçã FOUtOSMUNICIpAIS a Leco mer contrato e da volatilidade subjacente. A administração dos riscos de mercado permite 
mensalmente, em atendimento ao princípio contábil da competência, para fixação dos Contribuições sociais retidas na fonte 3.347 1.928 E o j i da Ç acess A Bode p 
gastos laborais com férias e gratificações natalinas incorridas. Enquanto isso, as Total 89.084 69.016 o acompanhamento dos riscos que podem afetar as aplicações do caixa da empresa, 


normalmente integralmente mitigado. - Risco operacional é o risco de perda resultante 
de inadequação ou falha em processos internos, pessoas, sistemas e/ou de exposição 
a eventos externos. A gestão e controle do risco operacional buscam o fortalecimento 


obrigações vencíveis após o exercício social seguinte, pertencentes ao grupo do 
passivo não circulante caracterizam-se de valores conhecidos ou calculáveis e, 
quando possível, acrescidos dos juros e das atualizações monetárias permissíveis. 


14. Patrimônio líquido 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social no valor de R$ 2.000.000 era 


3.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu 
valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação 
de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos 
de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. 

4. Caixa e equivalentes de caixa 

31/12/2023 31/12/2022 


Banco conta movimento 154.624 42.723 
Total 154.624 42.723 
Os saldos são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo. 


5. Ativos financeiros 

31/12/2023 31/12/2022 
Fundo de Investimento 3.919.231 3.240.788 
Total 3.919.231 3.240.788 
O fundo de investimento possui curto prazo e alta liquidez, está sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor e é remunerado substancialmente de acordo 
com índice que tenha como meta alcançar a variação do CDI. O fundo foi contratado 
em banco de primeira linha e com condições e taxas normais de mercado. A carteira 
do fundo é composta por títulos públicos e operações compromissadas, reconhecidos 
e mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
6. Partes relacionadas 
As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no 
curso normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de 
juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais de cobrança 
ou apresentam outras desvantagens. Os ativos financeiros registrados e demonstrados 
referem-se inteiramente a operações com partes relacionadas, classificados na 
operação de fundo de investimento Santander FI SBAC Renda Fixa. 


composto de 2.000.000 (dois milhões) de quotas com valor nominal unitário de R$ 1,00 
(um real) cada uma, totalmente integralizadas em moeda corrente nacional, sendo 
assim distribuídas: 


31/12/2022 31/12/2023 
% Partici- % Partici- 
pação Quotas pação Quotas 
Santander Corretora de Seguros, 
Investimentos e Serviços S.A. 50 1.000.000 50 1.000.000 
Hyundai Capital Services, Inc. 50 1.000.000 50 1.000.000 


Total 100 2.000.000 100 2.000.000 
Os sócios poderão deliberar a declaração e pagamento de dividendos, caso não haja 
necessidade de capitalização adicional de recursos. A Empresa poderá também 
levantar balanços patrimoniais com periodicidade semestral, trimestral ou mensal, 
assim como declarar dividendos e constituir reservas conforme os lucros apurados na 
forma dos balanços patrimoniais. A Empresa poderá ainda declarar dividendos 
intermediários na forma de lucros acumulados ou reservas de lucros com base no 
último balanço patrimonial anual ou semestral. 

15. Receita líquida 


01/01 a 01/01 a 

31/12/2023 31/12/2022 

Receitas com corretagem de seguros 5.867.276 3.402.022 

Receitas com intermediação de seguros 10.999 43.997 

Receitas com corretagem de garantias 171.799 16.860 

(-) receitas canceladas (541.822) (517.208) 
(-) impostos incidentes sobre 

receitas e cancelamentos (620.080) (332.708) 

Total 4.888.172 2.612.963 


16. Custos de prestação de serviços 

Referem-se a gastos com serviços ligados diretamente a geração de receita da 
Empresa, tais como serviços de gestão, execução, controle e acompanhamento de 
todas as vendas dos contratos de seguros que são realizados pela Empresa. 


do ambiente de controles internos; prevenção, mitigação e redução dos eventos e per- 
das por risco operacional e a manutenção da continuidade do negócio. - Risco de 
compliance é definido como risco legal, de sanções regulatórias, de perda financeira 
ou de reputação que uma instituição pode sofrer como resultado de falhas no cumpri- 
mento de leis, regulamentos, códigos de ética e conduta e das boas práticas. O geren- 
ciamento de risco de compliance tem caráter preventivo de suporte à diretoria da insti- 
implementação de processos, 
treinamento e comunicação adequada das regras e legislação aplicáveis a cada área 
de negócios. - Risco de reputação é a exposição decorrente de notícias negativas que 
possam influenciar a opinião pública negativamente em relação a marca e aos fundos 
de investimento sob gestão, independentemente desta notícia se basear em fatos ve- 
rídicos. - Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou 
parcial dos clientes ou das contrapartes no cumprimento de suas obrigações financei- 
ras. O gerenciamento de risco de crédito busca fornecer subsídios à definição de es- 
tratégias, além do estabelecimento de limites, abrangendo análise de exposições e 
tendências, bem como a eficácia da política de crédito. O objetivo é manter um perfil de 
riscos e uma adequada rentabilidade mínima que compense o risco de inadimplência 


tuição e inclui diretrizes, políticas, 


estimado, do cliente e da carteira. 
21. Outras informações 


A Empresa não operou com instrumentos financeiros derivativos em 2023 e 2022. Em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, não há ativos ou passivos contingentes, 
contingências judiciais e administrativas, obrigações legais, compromissos ou ações 


trabalhistas, de acordo com a avaliação dos assessores jurídicos. 
22. Outras informações 
Não há eventos ocorridos após 31 de dezembro de 2028. 


DIRETORIA 
Diretor Presidente - Jungsang Kim - CPF:238.029.058-06 


Diretora Executiva - Liliana Blutaumúller - CPF: 245.744.858-17 


Contador - Fabio Costa - CRC 260581/0-7 


RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 


Aos Administradores e Cotistas da 

Hyundai Corretora de Seguros Ltda. 

São Paulo - SP 

Revisamos as demonstrações financeiras da Hyundai Corretora de Seguros Ltda., que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Responsabilidade 
da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias 
empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas” e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para possibilitar a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causadas por fraude ou por erro. Responsabilidade 


Valor 


dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
conclusão sobre as demonstrações financeiras com base em nossa revisão, conduzida 
de acordo com a norma brasileira e a norma internacional de revisão de demonstrações 
financeiras (NBC TR 2400 e ISRE 2400). Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas e que seja apresentada conclusão se algum fato chegou ao 
conhecimento do auditor independente que o leve a acreditar que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, não foram elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com a estrutura aplicável de relatórios financeiros. Uma revisão 
de demonstrações financeiras de acordo com as referidas normas é um trabalho de 
asseguração limitada. Os procedimentos de revisão aplicados consistem, 
principalmente, em indagações à administração e a outros dentro da entidade, 
conforme apropriado, bem como na execução de procedimentos analíticos e avaliação 
das evidências obtidas. Os procedimentos executados em uma revisão são 
substancialmente menos extensos do que os procedimentos executados em uma 
auditoria conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 


Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria sobre essas demonstrações 
financeiras. Conclusão: Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de 
nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações financeiras acima 
referidas não apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Hyundai Corretora de Seguros Lida. em 31 de 
dezembro de 20283, e o desempenho de suas operações e seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - 


“Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”. 
São Paulo, 16 de abril de 2024 
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BAYER S.A. E CONTROLADAS 


São Paulo - SP - CNPJ nº 18.459.628/0001-15 


Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, sobre essas demonstrações contábeis completas, estão 
disponíveis na página eletrônica da Bayer no Brasil e deste jornal, nos seguintes endereços: 1) https://www.bayer.com.br/ - 2) http://valor.globo.com/valor-ri/. As demonstrações financeiras completas, findas em 31 de dezembro de 2023, foram auditadas pela DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes, 
cujo referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 29 de abril de 2024, sem modificações. 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$) 


Controladora Consolidado 


Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 299.129 145.148 850.038 518.264 
Caixa e equivalentes de caixa - Consórcio Integra 1.137.690 352.053 1.137.690 352.053 
Contas a receber 5.352.121 4.832.222 5.665.969 5.334.057 
Contas a receber - partes relacionadas 40.712 175.843 64.578 225.360 
Estoques 818.681 1.342.746 818.681 1.342.746 
Impostos a recuperar 515.202 276.829 530.952 289.466 
Instrumentos financeiros derivativos 67.148 52.143 67.148 52.143 
Adiantamento a fornecedores - partes relacionadas 243.892 32.608 — — 
Outros ativos 191.710 83.456 186.936 118.363 
Total do ativo circulante 8.666.285 7.293.048 9.321.992 8.232.452 
Não Circulante 
Contas a receber = = 9.432 64.108 
Impostos a recuperar 391.148 904.607 391.148 904.607 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.065.324 1.077.805 1.065.324 1.077.805 
Depósitos judiciais 81.657 146.404 81.657 146.404 
Outros ativos = = 32 = 
Investimentos 307.555 150.151 131.131 56.255 
Imobilizado 834.794 782.636 837.555 786.263 
Intangível 48.419 33.577 110.236 71.287 
Total do ativo não circulante 2.728.897 3.095.180 2.626.515 3.106.729 


Total do Ativo 11.395.182 10.388.228 11.948.507 11.339.181 


Nota 

Explicativa Controladora Consolidado 
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante 
Fornecedores 394.023 442.825 796.720 957.109 
Fornecedores - partes relacionadas 2.743.952 2.027.132 2.664.828 1.999.334 
Empréstimos e financiamentos 1.005.578 825.975 1.005.578 825.975 
Empréstimos - partes relacionadas 1.095.701 758.892 1.095.701 758.892 
Salários e encargos sociais 268.057 479.139 277.108 487.923 
Impostos, taxas e contribuições 72.858 36.257 86.916 48.515 
Provisões diversas 1.285.065 2.371.479 1.285.065 2.371.479 
Instrumentos financeiros derivativos 18.274 28.223 18.274 28.223 
Receita diferida -= -= 48.863 312.504 
Outros passivos 335.679 737.897 342935 748.105 
Total do passivo circulante 7.219.187 7.707.819 7.621.988 8.538.059 
Não Circulante 
Fornecedores se = 18.952 62.624 
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 356.532 269.186 356.532 269.186 
Provisão para assistência médica 357.800 313.430 357.800 313.430 
Imposto de renda e contribuição social diferidos = = 5.811 7.367 
Outros passivos 102.398 61.854 110.396 69.986 
Total do passivo não circulante 816.730 644.470 849.491 722.593 
Patrimônio Líquido 
Capital social 5.a 1.633.002 1.633.002 1.633.002 1.633.002 
Reservas de capital 6.675 189 6.675 189 
Reservas de lucros 5.be5.c 1.709.601 399.048 1.709.601 399.048 
Ajustes de avaliação patrimonial 5.d 9.987 3.700 9.987 3.700 
Total do patrimônio líquido 3.359.265 _2.035.939 _3.359.265 _2.035.939 
Participação dos acionistas não controladores = = — 117.763 42.590 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 11.395.182 10.388.228 11.948.507 11.339.181 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$) 


Reservas de lucros 


Outros Patrimônio Participação Total do 

Nota Capital Reserva Reserva Subvenção para Reserva resultados Lucrodo líquido dos dos acionistas patrimônio 

Explicativa social de capital legal _Investimentos de lucros abrangentes exercício controladores não controladores líquido 

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 1.633.002 — 278.278 15.872 563.711 (10.939) - 2.479.924 7.966 2.487.890 
Lucro líquido do exercício = = = = = = 51.988 51.988 9.724 61.712 
Resultados abrangentes = z = = = 32.270 = 32.270 775 33.045 
Ganho com transação de capital em controlada = = = = 35.279 = = 35.279 24.125 59.404 
Dividendos e Juros sobre o capital próprio 5.b = = = — (563.711) = = (563.711) — (563.711) 
Reserva de capital — 189 — — — — — 189 — 189 
Reserva legal 5.b — — 2.599 — — (2.599) — — — 
Transferência para reserva de lucros = = = 14.025 52.995 (17.631) (49.389) = = = 
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 1.633.002 189 280.877 29.897 88.274 3.700 - 2.035.939 42.590 2.078.529 
Lucro líquido do exercício = = = = = = 1.297.963 1.297.963 91.703 1.389.666 
Resultados abrangentes = = = = = (22.217) = (22.217) 2.596 (19.621) 
Ganho com transação de capital em controlada = = = — 41.094 = = 41.094 (19.126) 21.968 
Reserva de capital = 6.486 = = = = = 6.486 = 6.486 
Reserva legal 5.b = — 45.723 = = — (45.723) = = = 
Transferência para reserva de lucros = = = 1.283.247 (59.511) 28.504 (1.252.240) = = = 
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 1.633.002 6.675 326.600 1.313.144 _ 69.857 9.987 -= 3.359.265 117.763 _3.477.028 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma) 


1. Informações gerais: A Bayer S.A. (“Companhia”) tem sua sede localizada na Rua Domingos Jorge, 
1.100, Socorro, cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Possui como controlador final a Bayer AG, 
sediada na Alemanha, cujas ações estão listadas na Bolsa de Frankfurt. A Companhia opera no Brasil há 
128 anos e tem suas operações, preponderantemente, focadas nas áreas de saúde e agronegócios. A 
Companhia está atualmente organizada em três divisões: Pharmaceuticals, Consumer Health (“Consu- 
mer”) e Crop Science. A divisão Pharmaceuticals se pauta na comercialização de medicamentos com 
receita médica, especialmente para a saúde das mulheres e cardiologia, assim como nas áreas terapêu- 
ticas de oncologia, hematologia e oftalmologia. A divisão também inclui a unidade de negócios de radio- 
logia, que comercializa equipamentos de imagem e diagnóstico, juntamente com os agentes de contras- 
te. A divisão Consumer Health é baseada na comercialização de medicamentos isentos de prescrição, 
tais como analgésicos, antialérgicos, gripes e resfriados, dermatologia, nutrição entre outros. A divisão 
Crop Science é fortemente dedicada na formulação de defensivos agrícolas em geral, como inseticidas, 
fungicidas, formicidas, herbicidas e outros produtos químicos correlatos para a agricultura e pecuária. 
1.1. Consórcio integra: Em 7 de maio de 2021, a Companhia celebrou um contrato de consórcio, em 
conjunto a quatro partes relacionadas (Monsanto do Brasil Ltda., D&PL Brasil Ltda., Bayer Cropscience 
Deutschland GMBH e Bayer Crop Science LP), denominado “Consórcio Integra”. Este consórcio, cuja 
vigência é de 15 anos iniciando em 1° de julho de 2021, tem como objeto a união de esforços entre as 
empresas envolvidas com o intuito de aumentar a capilaridade e atuação no mercado do agronegócio 
brasileiro, com uma melhor performance, geração de valor aos clientes e maximização das operações 
das consorciadas. A Companhia é a empresa líder do consórcio conforme acordado nos termos contra- 
tuais, sendo parte de suas responsabilidades o gerenciamento, monitoramento e distribuição do caixa 
gerado pelas atividades originadas pelo consórcio às participantes. As práticas contábeis específicas ao 
Consórcio Integra estão detalhadas na nota explicativa n° 2.10 - Operações em conjunto - Consórcio In- 
tegra, e na nota explicativa n° 2.23 - reconhecimento de receita. A emissão dessas demonstrações finan- 
ceiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria da Companhia em 29 de abril de 2024. 
2. Resumo das práticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrá- 
rio. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen- 
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações 
e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Administra- 
ção declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às informações utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos fi- 
nanceiros mensurados pelos seus valores justos e investimentos, que são mensurados pelo método da 
equivalência patrimonial, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As práticas contábeis materiais 
adotadas na elaboração destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a 
seguir. 2.3. Bases de consolidação e investimentos em controladas: A controlada Rede Agro Fideli- 
dade e Intermediação S.A. e suas controladas Orbia Colombia, Nucle intermediación y fidelidad S.A. de 
C.V. e Orbia Argentina S.A.U. controladas indiretas da Companhia, e o Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios (“FIDC”) Agro Citi-Bayer, foram incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas. As 
demais controladas não foram incluídas por serem empresas dormentes e com investimentos imateriais. 
Contudo, os investimentos foram tratados pelo método de equivalência patrimonial no balanço da Con- 
troladora. Os principais procedimentos de consolidação adotados pela Companhia são: (a) Soma dos 
saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a natureza contábil. (b) Eliminação dos 
saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas, assim como as receitas e des- 
pesas das transações entre elas. (c) Eliminação dos saldos das contas de investimento nas controladas. 
2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
alta liquidez e com risco insignificante de mudança em seu valor justo. Os investimentos de alta liquidez 
são valorizados com base no valor original, acrescido de juros incorridos até as datas dos balanços. 
Como parte das obrigações assumidas pela Companhia perante o consórcio Integra (vide nota explicati- 
va nº 1.1), a Companhia recebe e distribui o caixa proveniente do recebimento das vendas efetuadas no 
contexto do consórcio. Tais saldos, assim que recebidos, são aplicados em investimentos de alta liquidez 
e com risco insignificante de mudança em seu valor justo até que seja determinada a sua distribuição 
para as outras consorciadas. Estes saldos foram segregados no balanço patrimonial na rubrica de “Caixa 
e equivalentes de caixa - Consórcio Integra”. 2.5. Ativos e passivos financeiros: 2.5.1. Ativos financei- 
ros: Classificação: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como ao custo amor- 
tizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. 
A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do re- 
conhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas 
ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a 
aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabe- 
lecido por meio de norma ou prática de mercado. Custo amortizado: São reconhecidos a custo amortiza- 
do os ativos financeiros mantidos em modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais. Esses fluxos são recebidos em datas específicas e constituem exclu- 
sivamente pagamento de principal e juros. São exemplos de ativos classificados nesta categoria: “Caixa 
e equivalentes de caixa”, “Contas a receber de clientes” e “Contas a receber de partes relacionadas”. 
Mensurados a valor justo por meio do resultado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
valor justo. O resultado líquido da variação do valor justo é reconhecido diretamente no resultado. Os 
ativos classificados nesta categoria são os saldos de “Contas a receber vinculados à Cédula de Produto- 
res Rurais” e “instrumentos financeiros derivativos”. Mensurados a valor justo por meio dos outros resul- 
tados abrangentes: São inicialmente mensurados ao valor justo acrescidos dos custos da transação. 
Subsequentemente, as variações no valor contábil desses ativos são reconhecidas no resultado ou em 
outros resultados abrangentes a depender de sua natureza. Os ativos classificados nesta categoria são 
instrumentos financeiros derivativos designados para contabilização de “hedge” de fluxo de caixa. Men- 
suração inicial: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura seus ativos financeiros ao valor justo, 
considerando os custos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo financeiro. Para o con- 
tas a receber de clientes, ele é avaliado inicialmente pelo valor presente e deduzidas da provisão para 
perda esperada com créditos de liquidação duvidosa. Mensuração subsequente: Observando a classifi- 
cação dos ativos a mensuração subsequente será: (i) Custo amortizado: Esses ativos são contabilizados 
utilizando o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se o valor referente a perda de crédito esperada. 
Além disso, é considerado para apuração do custo amortizado o montante de principal recebido. (ii) Valor 
justo por meio do resultado: Os ativos classificados dentro desse modelo de negócio são contabilizados 
por meio do reconhecimento da alteração de seu valor justo no resultado do período. (iii) Valor justo por 
meio dos outros resultados abrangentes: As variações no valor contábil desses ativos decorrentes de 
ganhos ou perdas cambiais, ganhos ou perdas por redução ao valor recuperável, e receita de juros cal- 
culada usando o método da taxa de juros efetiva são reconhecidas no resultado. Todas as outras varia- 
ções no valor contábil desses ativos são reconhecidas em outros resultados abrangentes. Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: Em relação à redução ao valor recuperável de ativos financeiros, 
o pronunciamento técnico CPC 48 requer um modelo de perdas de crédito esperadas que consiste na 
contabilização das perdas de crédito esperadas e as variações nessas perdas de crédito esperadas em 
cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial dos 
ativos financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo finan- 
ceiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação que: (i) substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financei- 
ro são transferidos; ou (ii) a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
2.5.2. Passivos financeiros: Classificação: Os passivos financeiros da Companhia e de suas controla- 
das são classificados como custo amortizado, representado por fornecedores e empréstimos e financia- 
mentos, e valor justo pelo resultado por meio do resultado, representado pelos instrumentos financeiros 
derivativos. Reconhecimento inicial: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo, acrescidos do custo da transação (no caso de empréstimos, financiamentos e fornecedores). Men- 
suração subsequente: Observando a classificação dos passivos a mensuração subsequente será: (i) 
Custo amortizado: São contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetivos, onde os pagamentos 
de caixa futuros estimados são descontados durante a vida estimada do passivo financeiro, para poste- 
rior alocação das despesas de juros durante o período correspondente. (ii) Valor justo por meio do resul- 
tado: Os passivos classificados a valor justo por meio do resultado são contabilizados por meio do reco- 
nhecimento da alteração do seu valor justo no resultado do período. 2.6. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia possui instrumentos financeiros derivativos para administrar sua exposição a 
riscos de preços de “commodities” agrícolas e câmbio, incluindo contratos de câmbio a termo, opções e 
contratos de “commodities” a termo, além de swaps de moedas e “commodities”. Os derivativos são ini- 
cialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e são posteriormente remensurados pelo 
valor justo no encerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado 
imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; nesse 
caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hedge”. 
2.7. Contabilização de “hedge”: A Companhia designa certos instrumentos de “hedge”, incluindo deri- 
vativos, derivativos embutidos e não derivativos relacionados a risco com moeda estrangeira e preço de 
“commodities” como “hedge” de valor justo ou “hedge” de fluxo de caixa. Os “hedges” para risco nas va- 
riações das taxas de câmbio em compromissos firmes são contabilizados como “hedges” de fluxo de 
caixa. 2.7.1.“Hedges” de valor justo: Mudanças no valor justo dos derivativos designados e qualificados 
como “hedge” de valor justo são registradas no resultado com quaisquer mudanças no valor justo dos 
itens objeto de “hedge” atribuíveis ao risco protegido. As mudanças no valor justo dos instrumentos de 
“hedge” e no item objeto de “hedge” atribuível ao risco de “hedge” são reconhecidas na rubrica da de- 
monstração do resultado relacionada ao item objeto de “hedge”. A contabilização do “hedge” é desconti- 
nuada prospectivamente e cancelada a relação de “hedge”, quando o instrumento de “hedge” vence ou é 
vendido, rescindido ou executado, ou quando não se qualifica mais como contabilização de “hedge”. O 
ajuste ao valor justo do item objeto de “hedge”, oriundo do risco de “hedge”, é registrado no resultado a 
partir dessa data. 2.7.2. “Hedges” de fluxo de caixa: A parcela efetiva das mudanças no valor justo de 
derivativos designados e qualificados como “hedge” de fluxo de caixa é reconhecida em outros resultados 
abrangentes e acumulada na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os ganhos ou as perdas relacio- 
nadas à parcela não efetiva são imediatamente reconhecidos no resultado. Os valores anteriormente 
reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados 
para o resultado no período em que o item objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma rubrica da 
demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. A contabilização de “hedge” é descontinuada 
quando a Companhia cancela a relação de “hedge”, o instrumento de “hedge” vence ou é vendido, res- 
cindido ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de “hedge”. Quaisquer ganhos ou 
perdas reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio naquela data per- 
manecem no patrimônio e são reconhecidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida no 
resultado. Quando não se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumu- 
lados e diferidos no patrimônio líquido são reconhecidos imediatamente no resultado. 2.8. Contas a re- 
ceber de clientes: Avaliadas inicialmente pelo valor justo e deduzidas da provisão para créditos de liqui- 
dação duvidosa. O valor presente é calculado com base na taxa de juros determinada pela Companhia. 


A quantificação do ajuste a valor presente para contas a receber e receitas de vendas é efetuada com 
base exponencial “pro rata” dia, sendo as apropriações dos juros reconhecidas na rubrica “Receitas fi- 
nanceiras”. Contas a receber de clientes vinculados com certificados do produtor rural (Cédulas do Pro- 
dutor Rural - CPRs) pela modalidade de “barter” pós-fixados são registrados à valor justo pelo resultado 
de acordo com o correspondente produto agrícola e condições contratadas. A Companhia contrata ins- 
trumentos de “hedge” para proteção para a oscilação dos preços. Com relação a provisão para perdas de 
crédito, além da constituição de uma reserva para títulos a receber de clientes onde o credor não honrou 
sua obrigação e casos de cobrança jurídica (litigiosa), a Companhia também analisa o risco da expecta- 
tiva futura de perda de títulos a vencer. A análise consiste no cálculo de um percentual de risco para 3 
categorias de clientes (alto, médio e baixo risco). Tal percentual é calculado pela área de Finanças Cor- 
porativa do Grupo, sediada em Leverkusen Alemanha, e cada país recebe anualmente seus percentuais 
a serem adotados. A carteira de clientes por divisão é classificada por categoria de risco por sua respec- 
tiva área de crédito e cobrança, permitindo então que os percentuais sejam aplicados. Ao final, a provisão 
para liquidação de créditos duvidosos passa ser composta de dois grandes elementos: * “Incurred losses” 
(ou “perdas ocorridas”) onde a Companhia classifica seus títulos entre renegociações vencidas e proces- 
sos judiciais, sendo estes 100% provisionados. * Risco de perda futura de títulos a vencer, denominados 
de ECL (“expected credit loss” ou perda de crédito esperada) classificados entre baixo, médio ou alto 
risco. 2.9. Estoques: Apresentados pelo menor valor entre o valor de custo ou valor líquido realizável. Os 
custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio de aquisição ou fabricação. O custo 
de fabricação compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais 
de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal). O valor líquido realizável cor- 
responde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para con- 
clusão e custos estimados necessários para efetuar a venda. Os materiais de suprimentos são registra- 
dos com base no custo de aquisição e baixados como custo da produção por ocasião do consumo ou da 
obsolescência. As importações em trânsito são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. 
Quando há incerteza sobre a realização dos estoques da Companhia, por obsolescência ou falta de 
mercado ativo, é constituída provisão para estoques que não apresentam possibilidades reais de comer- 
cialização. 2.10. Operações em conjunto - Consórcio Integra: A participação no consórcio Integra é 
classificada como uma operação “em conjunto (“joint operation”) de” acordo com o pronunciamento téc- 
nico CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, visto que as partes integrantes do acordo contratual detêm o 
controle conjunto do negócio, assumindo responsabilidades por atividades e funções a serem desempe- 
nhadas no âmbito do consórcio, e obtendo direitos sobre as receitas decorrentes do negócio. Neste 
sentido, o resultado decorrente da participação da Companhia no consórcio Integra, conforme definido 
no acordo contratual estabelecido entre as participantes, é apresentado nas demonstrações financeiras, 
em cada uma das rubricas impactadas, na proporção de sua participação no consórcio. 2.11. Depósitos 
judiciais: Apresentados no ativo não circulante pelo valor histórico atualizado monetariamente por juros 
e, nos casos em que existam passivos ou provisões, o depósito correspondente é registrado como redu- 
tor do saldo até a conclusão do respectivo processo judicial. 2.12. Investimentos em controladas e 
coligadas: Os investimentos em empresas controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) 
operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a 
Companhia e suas coligadas e equiparadas são eliminados na medida da participação da Companhia; 
perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação implique em evidências de 
perda permanente (“impairment”) do ativo transferido. Quando necessário, as práticas contábeis da con- 
trolada e coligadas são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia. 
Quando a participação da Companhia nas perdas acumuladas das coligadas e controladas é igual a ou 
ultrapassa o valor do investimento, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha 
assumido obrigações ou efetuado pagamentos em nome dessas companhias. 2.13. Imobilizado: Os 
itens do imobilizado estão demonstrados ao valor de custo, deduzido das respectivas depreciações, 
calculadas pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens. A vida útil estimada, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodicamente, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. São registrados como parte dos custos das 
imobilizações em andamento, os custos diretamente atribuíveis aos projetos e, no caso de ativos qualifi- 
cáveis, os custos de empréstimos capitalizados durante a fase de construção do ativo. Tais imobilizações 
são classificadas em categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso 
pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na 
mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não são depreciados. Os reparos e a manuten- 
ção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais reno- 
vações é incluído no valor contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos futuros, 
que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente, fluam para a 
Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separa- 
do, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa- 
dos ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídas é baixado. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há bene- 
fícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou 
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e 
o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.14. Ativos intangíveis: Softwares: As licen- 
ças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares 
e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua 
vida útil. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produ- 
tos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: * É tecnicamente viável concluir o software para 
que ele esteja disponível para uso. * A Administração pretende concluir o software e usá-lo. * O software 
pode ser usado. * Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futu- 
ros. * Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o de- 
senvolvimento e para usar o software. * O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode 
ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis são capitalizados como parte do pro- 
duto de software. Critério similar é adotado para custos relacionados aos prestadores de serviços (con- 
sultores), em que somente os gastos de honorários aplicáveis ao desenvolvimento técnico são tratados 
como custos de capitalização do software. Os gastos de desenvolvimento que não atendam a esses cri- 
térios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Marcas e patentes: As marcas e patentes 
são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. Posteriormente, uma vez que têm vida útil definida, 
são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada 
pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil esti- 
mada. Ágio: O ágio relacionado a aquisições anteriores a 31 de dezembro de 2007, registrado com base 
na expectativa de resultados futuros e com vida útil indefinida, foi amortizado no prazo de cinco anos até 
31 de dezembro de 2008, conforme determinado pelo pronunciamento técnico CPC 13 - Adoção Inicial 
da Lei nº 11.638/07, cessando essa amortização a partir de 1º de janeiro de 2009. Anualmente, o saldo 
líquido do ágio é comparado com o valor líquido recuperável e, se for o caso, uma provisão para perdas 
é reconhecida. 2.15. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: Anualmente, ou 
à medida que surjam indícios de perda de valores em intervalos menores, a Companhia revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperá- 
vel do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não 
for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montan- 
te recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. O montante recuperável é o maior 
valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os 
fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos 
impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos 
do ativo ao qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de 
um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do 
ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperá- 
vel é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de 
caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que 
teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida 
para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. Quando aplicável, a reversão da 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Com relação ao ágio, 
não é permitida a reversão do ajuste por perda após o seu registro. 2.16. Moeda funcional e de apre- 
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A moeda funcional definida 
pela Companhia para a elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas é o real 
(R$), por refletir a moeda em que a Companhia substancialmente opera, principalmente em relação às 
vendas e compras. A moeda de apresentação também é o real (R$). As demonstrações financeiras indi- 
viduais de cada controlada da Companhia são elaboradas com base na moeda funcional de cada uma 
dessas empresas, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual cada uma opera. 
As moedas funcionais de cada controlada direta ou indireta é a respectiva moeda em cada um dos paí- 
ses. Para fins de apresentação destas demonstrações financeiras consolidadas, os ativos e passivos das 
operações da Companhia no exterior são convertidos para reais, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
no fim do exercício. Os resultados são convertidos pelas taxas de câmbio médias do período, a menos 
que as taxas de câmbio tenham flutuado significativamente durante o período; neste caso, são utilizadas 
as taxas de câmbio da data da transação. As variações cambiais resultantes dessas conversões, se 
houver, são classificadas em outros resultados abrangentes e acumuladas no patrimônio líquido (e atri- 
buídas às participações não controladoras, conforme apropriado). Quando há baixa de uma operação no 
exterior (exemplos: baixa integral da participação em uma operação no exterior, perda de controle sobre 
uma empresa investida que possui operações no exterior ou baixa parcial de um investimento em contro- 
lada em conjunto ou coligada que possui operação no exterior no qual a participação retida se torna um 
ativo financeiro), todo o montante da variação cambial acumulada referente a essa operação registrada 
no patrimônio líquido da Companhia é reclassificado para o resultado do exercício. Na elaboração das 
demonstrações financeiras de cada empresa da Companhia, as transações em moeda estrangeira, ou 
seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional de cada empresa, são registradas de acordo com as 
taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada período de relatório, os itens mone- 
tários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim do exercício. Os 
itens não monetários registrados pelo valor justo apurado em moeda estrangeira são novamente conver- 
tidos pelas taxas vigentes na data em que o valor justo foi determinado. Os itens não monetários que são 
mensurados pelo custo histórico em uma moeda estrangeira devem ser convertidos, utilizando a taxa 
vigente da data da transação. Os ganhos e as perdas decorrentes de variação cambial de itens denomi- 
nados em moedas diferentes da respectiva moeda funcional de cada uma das empresas, são reconheci- 
dos no resultado, conforme sua ocorrência. 2.17. Transações em moeda estrangeira: Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, as transações em moeda es- 
trangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da sua moeda funcional, são registradas de acordo com as 
taxas de câmbio para a moeda funcional vigentes na data de cada transação. Os itens monetários deno- 
minados em moeda estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes nas datas dos balanços, sendo 
as variações cambiais reconhecidas no resultado do período em que ocorrerem. Os itens não monetários 
adquiridos em moeda estrangeira têm seu custo histórico determinado na moeda funcional (real - R$) 
com base na taxa vigente na data da aquisição. 2.18. Provisões: As provisões são reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível esti- 


Demonstração do Resultado 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$) 


Controladora Consolidado 


31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Receita Operacional Líquida 7.007.006 4.934.475 7.142.084 5.070.144 
Custo dos Produtos Vendidos (2.874.418) (1.958.311) (2.898.481) (1.972.408) 
Lucro Bruto 4.132.588 2.976.164 4.243.603 3.097.736 
Receitas (Despesas) Operacionais 
Com vendas (2.277.380) (2.325.700) (2.299.843) (2.385.648) 
Gerais e administrativas (575.458) (991.290) (637.382) (1.042.927) 
Resultado de equivalência patrimonial 39.330 32.476 4.011 11.040 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (5.084) (16.210) (7.365) (16.201) 
Despesas Operacionais, Líquidas (2.818.592) (3.300.724) (2.940.579) (3.433.736) 
Lucro (Prejuízo) Antes do Resultado Financeiro 1.313.996 (324.560) 1.303.024 (336.000) 
Resultado Financeiro 
Receitas financeiras 806.132 846.053 936.880 888.166 
Despesas financeiras (818.460) (427.041) (820.774) (430.492) 
Lucro Antes do Imposto de Renda e 
da Contribuição Social 1.301.668 94.452 1.419.130 121.673 
Imposto de Renda e Contribuição Social 
Correntes - (72.914) (27.315) (87.592) 
Diferidos (3.705) 30.450 (2.149) 27.630 
Lucro Líquido do Exercício 1.297.963 51.988 1.389.666 61.712 
Lucro Atribuível A 
Proprietários da controladora 1.297.963 51.988 1.297.963 51.988 
Participações de acionistas 
não controladores em controlada = = 91.703 9.724 
1.297.963 51.988 1.389.666 61.712 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
Demonstração do Resultado Abrangente 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$) 
Nota 
Explicativa Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Lucro Líquido do Exercício 1.297.963 51.988 1.389.666 61.712 
Outros Componentes do Resultado Abrangente 
Itens que não serão reclassificados subsequentemente 
para a demonstração do resultado: 
Ganho (perda) atuarial com benefícios de 
aposentadoria, líquidos de imposto diferido 5d (28.504) 17.631 (28.504) 17.631 
Itens que serão reclassificados subsequentemente 
para a demonstração do resultado: 
Ajuste de conversão de demonstrações 
financeiras de controladas indiretas no exterior 5.d 4.208 1.710 7.017 2.485 
Ajuste de inflação de controladas 
indiretas no exterior 5.d (319) — (532) — 
Ganho (Perda) em hedge de fluxo de caixa 5.d 2.398 12.929 2.398 12.929 
Total do Resultado 
Abrangente do Exercício 1.275.746 84.258 1.370.045 94.757 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$) 
Nota Controlada Consolidado 


explicativa 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 


Lucro do exercício antes do imposto de renda 1.301.668 94.452 1.419.130 121.674 
Ajustes ao lucro: 
Depreciação e amortização 135.619 118.784 155.362 129.416 
Resultado de equivalência patrimonial (39.330) (32.476) (4.011) (11.040) 
Custo dos ativos imobilizado e intangível baixados 13.437 18.021 13.599 18.623 
(Reversão da) provisão para 

créditos de liquidação duvidosa 10.417 (120.970) 10.417 (120.970) 
Ajuste a valor presente (23.844) (170.213) (23.844) (170.213) 
Provisão para perdas na realização dos estoques 248.827 113.262 248.828 113.262 
Provisão de passivos tributários, cíveis e trabalhistas 45.435 77.914 45.435 77.914 
Marcação a mercado de 

instrumentos financeiros derivativos (46.476) (10.991) (46.476) (10.991) 
(Reversão da) provisão para não 

reconhecimento de vendas no período 3.779 (58.663) 3.779 (58.663) 
Provisão para campanhas e incentivos de vendas 493.606 1.116.797 493.606 1.116.797 
(Reversão da) provisão para devolução de vendas (262.688) 1.153.771 (262.688) 1.153.771 
Provisões para restruturações, 

indenizações e outras provisões 42.257 10.054 53.658 8.664 
Juros sobre empréstimos com partes relacionadas 218.310 72.783 218.310 72.783 
Juros sobre empréstimos com terceiros 37.997 35.961 37.997 35.961 
Demais juros e variações monetárias 78.884 7.980 78.904 5.250 
Outras receitas (69.078) — (69.078) — 
Variação de ativos e passivos: 
Caixa e equivalentes de caixa - Consórcio Integra (785.637) 478.595 (785.637) 478.595 
Contas a receber de terceiros e contas 

a receber de partes relacionadas (358.393) (268.814) (90.078) (350.308) 
Estoques 15.379 (937.354) 15.379 (937.354) 
Depósitos judiciais 64.682 (17.383) 64.682 (17.383) 
Impostos a recuperar 59.128 1.670 (5.148) (1.506) 
Adiantamentos a fornecedores partes relacionadas (211.284) (32.608) = = 
Outros ativos (104.968) 21.807 (68.606) (12.065) 
Fornecedores e fornecedores partes relacionadas 515.135 (1.556.753) 306.293 (1.541.379) 
Salários e encargos sociais (211.082) 61.698 (210.815) 65.903 
Impostos, taxas e contribuições 269.579 (46.602) 271.379 (41.385) 
Pagamentos associados a processos 

tributários, cíveis e trabalhistas (7.508) (4.299) (7.508) (4.299) 
Benefícios pagos a empregados (25.941) (20.902) (25.941) (20.902) 
Campanhas e incentivos de vendas (942.418) (1.004.646) (942.418) (1.004.646) 
Outros passivos (511.136) 113.814 _ (792.763) 186.129 
Caixa gerado pelas atividades operacionais, 

antes do pagamento de juros e imposto de renda (45.644) (785.311) 101.747 (718.362) 
Juros pagos (250.854) (119.540) (251.353) (119.970) 
Imposto de renda e contribuições sociais pagos (17.020) _ (177.671) (44.143) (189.754) 


Caixa gerado nas (utilizado pelas) 
atividades operacionais 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 


(313.518) (1.082.522) _(193.749) (1.028.086) 


(Aquisições) baixas de investimentos (4.887) (608) (4.887) 1.877 
Dividendos recebidos 25.257 8.308 4.887 608 
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (87.750) (268.624) (128.639) (294.966) 
Caixa recebido da liquidação de 

instrumentos financeiros derivativos 23.920 (98.790) 23.920 (98.790) 
Caixa aplicado nas atividades de investimento (43.460) (359.714) _(104.719) _(391.271) 


Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 


Amortização de empréstimos - partes relacionadas (4.720.000) (1.468.000) (4.720.000) (1.468.000) 


Amortização de empréstimos - terceiros (317.042) (348.271) (317.042) (348.271) 
Captações de empréstimos - partes relacionadas 5.050.000 1.918.000 5.050.000 1.918.000 
Captações de empréstimos - terceiros 327.538 304.354 327.538 304.354 
Obrigações com FIDC 170.463 510.315 170.463 510.315 
Dividendos e Juros sobre capital próprio 5.b — (563.711) (9.232) (567.203) 
Aporte de capital de acionistas não controladores a = 128.515 80.274 
Caixa aplicado nas (utilizado pelas) 

atividades de financiamento 510.959 352.687 630.242 429.469 
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 153.981 (1.089.549) 331.774 (989.888) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 145.148 1.234.697 518.264 1.508.152 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 299.129 145.148 850.038 518.264 
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 153.981 (1.089.549) 331.774 (989.888) 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


mar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é 
a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período de 
relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensura- 
da com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao 
valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando 
alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados 
que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtu- 
almente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.18.1. Reestruturações: A provisão 
para reestruturação é reconhecida quando a Companhia tiver um plano formal detalhado para a reestru- 
turação e tiver criado uma expectativa válida nas partes afetadas de que irá realizar a reestruturação, 
começando a implantar esse plano ou anunciando suas principais características àqueles afetados por 
ela. A mensuração da provisão para reestruturação inclui somente os gastos diretos decorrentes da re- 
estruturação, que correspondem aos valores necessariamente vinculados à reestruturação e os que não 
estiverem associados às atividades continuadas da Companhia. 2.19. Provisão para riscos fiscais, cí- 
veis e trabalhistas: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos. É constitu- 
ída provisão para todos os riscos referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos consultores jurídicos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusão de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 2.20. Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos 
impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos no resultado corrente, exce- 
to na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui- 
do ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declara- 
ções de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá mar- 
gem a interpretações. O imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos, por 
entidade contribuinte, no passivo quanto houver montantes a pagar, ou no ativo, quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição 
social diferido é reconhecido usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias e prejuízos 
iscais decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Entretanto, o imposto de renda e contribuição 
social diferido não é contabilizado se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resul- 
ado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferido 
ativo é reconhecido somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponí- 
vel e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compen- 
sá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral quando relacionado com a mesma entidade 
egal e mesma autoridade fiscal. 2.21. Incentivos fiscais: O ganho auferido por meio do desconto de 
saldo devedor do ICMS, conforme nota explicativa nº 5.c, relativo à subvenção para investimento, é regis- 
rado inicialmente no resultado do exercício a crédito na rubrica “Deduções de venda”, como redução aos 
impostos sobre vendas, sendo esse saldo destinado posteriormente à rubrica “Subvenção para Investi- 
mentos”, no patrimônio líquido, por ocasião do encerramento do exercício. 2.22. Benefícios a emprega- 
dos: Obrigações de aposentadoria: A Companhia oferece a seus empregados, tanto plano de benefício 
definido como de contribuição definida. Um plano de contribuição definida é um plano de pensão segun- 
do o qual a Companhia faz contribuições fixas a uma entidade separada. A Companhia não tem obriga- 
ções legais nem construtivas de fazer contribuições adicionais ou complementares para o caso em que 
o fundo não tenha ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios já contribuídos com 
o serviço do empregado no período corrente e anterior. Em geral, os planos de benefício definido esta- 
belecem um valor de benefício de aposentadoria que um empregado receberá em sua aposentadoria, 
normalmente dependentes diversos fatores como idade, tempo de serviço e remuneração. O plano de 
benefício definido foi oferecido aos colaboradores até junho de 2004 sendo hoje, portanto, um plano fe- 
chado (sem novos participantes). O montante reconhecido no balanço patrimonial com relação aos pla- 
nos de pensão de benefício definido é o valor presente da obrigação na data do balanço, menos o valor 
justo dos ativos do plano, com os ajustes de custos de serviços passados não reconhecidos. A obrigação 
de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes, usando o método da unidade 
de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício definido é determinado mediante o 
desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes com os rendimentos 
de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e que tenham 
prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de pensão. Ganhos e perdas 
atuariais decorrentes de ajustes com base nas mudanças das premissas atuariais são registrados em 
outros resultados abrangentes e transferida, subsequentemente, para reservas de lucros e não é reclas- 
sificada para o resultado. O custo do serviço é reconhecido no resultado e compreende: (i) custo do 
serviço corrente, que é o aumento no valor presente da obrigação de benefício definido resultante do 
serviço prestado pelo empregado no período corrente; (ii) custo do serviço passado, que é a variação no 
valor presente da obrigação de benefício definido por serviço prestado por empregados em períodos 
anteriores, resultante de alteração (introdução, mudanças ou o cancelamento de um plano de benefício 
definido) ou de redução (uma redução significativa, pela Companhia, no número de empregados cober- 
tos por um plano); e (iii) qualquer ganho ou perda na liquidação (“settlement”). Com relação aos planos 
de contribuição definida, a Companhia faz contribuições para planos de seguro de pensão privado de 
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forma obrigatória, contratual ou voluntária. A Companhia não tem nenhuma obrigação adicional de paga- 
mento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa de bene- 
fícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente são reconhecidas como 
um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pagamentos futuros esti- 
ver disponível. Assistência médica pós-aposentadoria: Até 31 de dezembro de 1998, a Companhia ofere- 
cia a seus funcionários e dependentes o benefício de plano de saúde pós-aposentadoria. O benefício era 
concedido quando o funcionário (i) tinha cumprido com um período mínimo de dezoito anos de trabalho 
na Companhia; e (iii) estava comprovadamente aposentado pelo INSS. Os custos esperados desses 
benefícios são acumulados pelo período do vínculo empregatício, usando-se de uma metodologia contá- 
bil semelhante à dos planos de pensão de benefício definido. Essas obrigações são avaliadas anualmen- 
te por atuários independentes e qualificados. Atualmente o plano se caracteriza como um plano fechado, 
isto é, sem novos participantes desde dezembro de 1998. Participação nos lucros e bônus: Uma conta 
passiva para benefícios de funcionários, na forma de participação nos lucros e planos de bônus, é reco- 
nhecida em “Salários e encargos sociais” quando não há alternativa realista a não ser liquidar o passivo 
e ao menos quando uma das seguintes condições é satisfeita: e Existe um plano formal e os valores a 
serem pagos são determinados antes da época de emissão das demonstrações financeiras. * A prática 
passada criou uma expectativa válida nos funcionários de que eles receberão bônus/participação nos 
lucros e o valor pode ser estimado confiavelmente antes da época de emissão das demonstrações finan- 
ceiras. * A expectativa é de que as contas passivas de participação nos lucros e planos de bônus sejam 
liquidadas em até 12 meses e sejam medidas pelos valores que se espera que sejam quitadas. 
2.23. Reconhecimento da receita: Receitas provenientes de participação no consórcio Integra: A recei- 
ta proveniente da participação da Companhia no consórcio Integra é reconhecida de acordo com o pro- 
nunciamento técnico CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, de acordo com a nota explicativa nº 2.10. 
Receita de vendas de produtos e prestação de serviços: A receita compreende o valor justo da contra- 
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços, incluindo serviços asso- 
ciados a pontos de programa de fidelidade, no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. Suas principais 
receitas são oriundas da venda de mercadorias, produtos e serviços que são reconhecidas conforme 
modelo de cinco etapas de reconhecimento de receita, a saber: (i) Identificação dos contratos com clien- 
tes. (ii) Identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos entre venda de produtos e 
concessão de pontos de programa de fidelidade. (iii) Determinação do preço da transação. (iv) Alocação 
do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos, considerando os preços indi- 
viduais das vendas dos produtos e dos pontos do programa de fidelidade que são gerenciados pela sua 
controlada Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. (v) Reconhecimento da receita quando a obriga- 
ção de desempenho é atendida. Receita de “breakage”: A receita de “breakage” é reconhecida como re- 
ceita de serviços e determinada com base em cálculo de pontos que apresentam alto potencial de expi- 
ração devido a não utilização das mesmas pelos participantes do programa. O cálculo é aplicado sobre 
os pontos emitidos no período corrente sobre os pontos acumulados do período de 36 meses, seguindo 
a política do programa que prevê o cancelamento dos pontos das contas dos clientes após este período. 
Eventos futuros podem alterar significativamente o perfil dos clientes e seu padrão histórico de resgate 
de pontos. Tais alterações podem resultar em mudanças significativas no saldo de receita diferida, assim 
como o reconhecimento da receita de “breakage”. A política do programa de pontos prevê o cancelamen- 
to de todos os pontos presentes nas contas dos clientes após 36 meses. Receita financeira: A receita fi- 
nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando 
um componente de juros é identificado em relação a contas a receber específicas, a Companhia reduz o 
valor contábil para o valor presente, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa 
efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são 
incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calcu- 
lada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das 
contas a receber. 2.24. Juros sobre capital próprio: Os juros sobre o capital próprio pagos ou a pagar 
são registrados a débito da rubrica “Reservas de lucros”, sendo retido o imposto de renda na fonte à alí- 
quota de 15%. 3. Novos pronunciamentos: 3.1. Novos pronunciamentos aplicados pela primeira vez 
em 2023: As seguintes alterações aos pronunciamentos e interpretações foram aplicadas pela primeira 
vez em 1º de janeiro de 2023. As alterações não tiveram impacto material na posição financeira ou nos 
resultados das operações da Companhia. 


Alterações aos pronunciamentos 
e interpretações 

CPC 50 (inclui as alterações de 
junho de 2020 e dezembro de 2021) 


Aplicação 


Descrição da alteração mandatória 


Contrato de Seguros 1º de janeiro de 2023 


Alterações do pronunciamento técnico 

CPC 26 (R1): Divulgação 

de Políticas Contábeis 

Alterações do pronunciamento técnico 

CPC 32: Imposto Diferido Relacionado a 

Ativos e Passivos Resultantes de uma 

Única Transação 

Alterações do pronunciamento técnico 

CPC 23: Definição de 

Estimativas Contábeis 

3.2. Pronunciamentos e interpretações novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: Os se- 

guintes pronunciamentos e interpretações, novos e revisados, foram emitidos e ainda não eram aplicá- 
veis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 


CPC 26 (R1) 1° de janeiro de 2023 


CPC 32 1° de janeiro de 2023 
CPC 23 1° de janeiro de 2023 


Marcio José Freitas Santos - Diretor Presidente 


CNPJ nº 60.701.521/0001-06 


D fundação bradesco 


ini Barbagalo - Diretora Vice-Presidente 


Pronunciamentos 
e interpretações 


Aplicação 


Descrição do pronunciamento ou revisão mandatória 


Alterações aos pronunciamentos técnicos CPC 36 
(R3) /CPC 18 (R2): Venda ou Contribuição 

de Ativos entre um Investidor e sua 

Coligada ou “Joint Venture” 


Alterações ao pronunciamento técnico CPC 26 (R1): 
Classificação de Passivos como Circulantes ou 
Não Circulantes 


Alterações ao pronunciamento técnico CPC 26 (R1): 
Passivo Não Circulante com “Covenants” 


Alterações aos pronunciamentos técnicos CPC 03 
(R2)/ CPC 40: Acordos de Financiamento 
de Fornecedores 


Alterações ao pronunciamento técnico CPC 06 (R2): 
Passivo de arrendamento em uma transação de 
“Sale and Leaseback” 


Não são esperados impactos materiais com a adoção das referidas normas. 4. Principais julgamentos 
contábeis e fontes de incertezas nas estimativas: Na aplicação das principais práticas contábeis da 
Companhia descritas na nota explicativa n° 2, a Administração da Companhia deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facil- 
mente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiên- 
cia histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorren- 
tes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são 
revistas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão 
afetar tanto o período presente como períodos futuros. 4.1. Valor justo de derivativos e outros instru- 
mentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados 
ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para 
escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de merca- 
do existentes na data do balanço. O valor justo das CPRs (Cédulas de Produtor Rural) negociadas na 
modalidade pós-fixado é apurado com base na cotação de mercado das respectivas “commodities” na 
data do balanço. 4.2. Provisão para perda estimada com créditos de liquidação duvidosa: A Compa- 
nhia avalia sua carteira de clientes anualmente. A avaliação é feita com base em perdas esperadas sobre 
toda a carteira de recebíveis, a qual compreende os valores que estão em processo judicial, renovação 
de títulos, e títulos vencidos e a vencer, constituída de forma suficiente para cobrir prováveis perdas na 
realização desses créditos. 4.3. Provisão para devoluções de produtos: A provisão para devoluções de 
vendas está substancialmente associada à divisão Crop Science. O saldo desta provisão objetiva o reco- 
nhecimento das devoluções futuras correspondentes ao ciclo operacional de venda ainda não encerrado. 
A provisão é determinada a partir do valor dos estoques nos canais de distribuição no mês de dezembro, 
aplicando-se um percentual médio histórico de devoluções. Em adição, também ocorre uma avaliação do 
giro médio dos estoques nos canais de distribuição, o qual é mensurado por meio da proporção das 
vendas totais da Companhia aos distribuidores durante todo o ano frente ao total de estoques que ainda 
não foram escoados ao mercado ao findar deste mesmo ano. Caso essa proporção ultrapasse a média 
histórica dos últimos quatro anos, registra-se um complemento de provisão proporcional ao excesso. Os 
valores são reconhecidos trimestralmente baseados na evolução das vendas e revisados anualmente 
com base na metodologia mencionada. A utilização da provisão dá-se basicamente ao final do ciclo 
operacional de venda, mediante o recebimento das devoluções efetivas. 4.4. Reconhecimento de recei- 
tas: Receitas provenientes de participação no Consórcio Integra: A receita é reconhecida de acordo com 
o pronunciamento técnico CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, conforme nota explicativa n° 2.10, de 
modo que o principal julgamento está atrelado à aplicação em si da respectiva norma contábil. Receita 
de vendas de produtos e prestação de serviços: A receita compreende o valor faturado pela venda de 
mercadorias e serviços. A receita pela venda de mercadorias é reconhecida quando atende os cinco 
passos do pronunciamento técnico CPC 47, líquida da expectativa de devolução incidente sobre o mon- 
tante de venda, calculado em bases históricas e condições atuais de mercado. 4.5. Imposto de renda e 
contribuição social: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre 
o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e a base tributária 
dos ativos e passivos e sobre prejuízos fiscais utilizando as alíquotas em vigor. A Companhia revisa re- 
gularmente os impostos diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o lu- 
cro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com orçamentos e planos de negó- 
cios. 4.6. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em diversos 
processos judiciais e administrativos. E constituída provisão para todos os riscos referentes a processos 
judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudên- 
cia disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos consultores jurídicos externos. 4.7. Vida útil dos bens do imobilizado: A Compa- 
nhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado periodicamente. No exercício corrente não houve 
alteração nas vidas úteis estimadas dos bens do ativo imobilizado. 4.8. Redução ao valor recuperável 
de ativos de longa duração: Existem regras específicas para avaliar o valor recuperável dos ativos de 
longa duração, especialmente imobilizado, ágio e outros ativos intangíveis. Nas datas dos balanços, a 
Companhia realiza uma análise para determinar se há evidência de que o montante dos ativos de vida 
longa não será recuperável. O montante recuperável de um ativo é determinado pelo maior valor entre: 
(a) seu valor justo menos os custos estimados de venda; ou (b) seu valor em uso. O valor em uso é 
mensurado com base nos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados pelo uso contínuo 
de um ativo até o fim de sua vida útil. 5. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2023 e de 2022 o capital subscrito e integralizado da Companhia é de R$1.633.002 representado por 
2.333.152 ações ordinárias escriturais e estão distribuídas entre os seguintes acionistas: 


CPC 36 (R3)/CPC 18 (R2) Sem data definida 


CPC 26 (R1) 1° de janeiro de 2024 


CPC 26 (R1) 1° de janeiro de 2024 


CPC 03 (R2)/CPC 40 1° de janeiro de 2024 


CPC 47 (R2) 1° de janeiro de 2024 


Diretoria 


Declarada de Utilidade Pública Federal - Decreto nº 86.238/81 

A Fundação Bradesco, maior projeto de investimento social privado do pais, acompanha cada um de seus alunos da Educação 
Básica por, aproximadamente, 13 anos, suportando-os com todos os itens necessários para garantir aprendizado igualitário em 
todas as regiões do Brasil. Em 2023 foram mais de 42 mil alunos na sua rede de 40 escolas e cerca de 2 milhões de usuários 


concluíram ao menos um dos cursos disponíveis no portal da Escola Virtual. 


DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 


BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil 


2023 2022 


ATIVO 

CIRCULANTE A 

Caixa e Equivalentes de Caixa. 

Ativos Financeiros ao Valor Justo por 
meio do Resultado 

Ativos Financeiros ao Valor Justo por 
meio de Outros Resultados 
Abrangentes.... 

Ativos Financeiros ao Custo 


5.952.554 
277.745 


6.414.827 
822101 


CIRCULANTE 

Fornecedores. 

Obrigações com Empregados 
Outras Obrigações 


1.568.733 1.570.865 


606.576 


Amortizado 
Despesas Antecipadas. 
Outros Créditos 
NÃO CIRCULANTE. 
Despesas Antecipadas 
Ativos Financeiros ao Custo 


737.889 
968 
2.676.429 
71.631.553 
385 


3.569779 PATRIMÔNIO SOCIAL. 


79.917.110 


10.954.264 
68.471199 
490.244 
1.210 
85.869.664 


Amortizado.. 
Investimentos 


6.366.184 
64.703.690 
559.398 
1.896 
78.046.380 


SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

Superávit Líquido do Exercício 

Ajuste Reflexo de Controladas/Avaliação Patrimonial 
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Superávit Líquido do Exercício 

Ajuste Reflexo de Controladas/Avaliação Patrimonial 
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 


PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL 


DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT DOS EXERCÍCIOS 


FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil 


2023 2022 


2023 
RECEITAS esa 7.626.254 
Resultado de Equivalência Patrimonial 5.944.785 
Dividendos/JCP Recebidos 41.479 
Resultados com Ativos Financeiros. 1.629.253 
10.736 
DOAÇÕES RECEBIDAS. 8 
DESPESAS 911.501 
De Educação 810.432 
Outras... i 101.069 
SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
INCORPORADO AO PATRIMÔNIO 
SOCIAL 


2022 
8.888.003 
7.688.442 
51.754 
1.136.758 
11.049 
10.391 
825.773 
723.538 
102.235 


87.512 
24.608 
61.532 

1.371 


105.301 
55187 
48.742 
1.371 


6.714.760 8.072.621 


85.782.152 77.941.080 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Em Reais mil 


2023 
6.714.760 
79.669 
79.669 


2022 
8.072.621 
74.525 
74.525 


Superávit Líquido do Exercício 

Outros Resultados Abrangentes 

Ajuste de Avaliação Patrimonial 

Total do Resultado Abrangente do 
Exercício 


6.794.429 8.147.146 


70.899.504 
8.072.621 

(1.031.046) 
77.941.080 
6.714.760 
1126.312 
85.782.152 


DIRETORIA 


DIRETOR-PRESIDENTE 
Luiz Carlos Trabuco Cappi 


DIRETOR-VICE-PRESIDENTE 
Milton Matsumoto 


DIRETORES GERENTES 


Alexandre da Silva Glüher 
Maurício Machado de Minas 
Octavio de Lazari Junior 


3º Vara Cível do Foro da Comarca de Guarulhos/SP 
EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado DINO VITTI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LIDA, 


po 
megdcilões NT 

- a inscrito no CNPJ/MF sob o n° 43.456.763/0001-54; bem como da coproprietária SOUEN E NAHAS CONSTRUTORA 
E INCORPORADORA LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.296.241/0001-51. A Dra. Adriana Porto Mendes, MM. Juíza de Direito da 3º Vara Civel do 
Foro da Comarca de Guarulhos/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel, virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, com fulcro no artigo 882 do CPC e nos artigos 250 a 280 das NSCG), que por este Juízo processam-se os autos da Ação de 
Procedimento Comum Cível ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO VELAZQUEZ em face de DINO VITTI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - Processo 
nº 0023045-56.1994.8.26.0224 — Controle nº 2073/1994, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: 
DO IMÓVEL - O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS" e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verear 
suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial 
de computadores, no sítio do Leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2°, do CPC, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do imóvel a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. 


para a venda do bem corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
Cumpre informar que o percentual de 2° leilão foi alterado para 75%, uma vez 
DA PREFERÊNCIA 
— Nos termos do artigo 843, 8 1º, do CPC, a quota parte da coproprietária/cônjuge alheia a execução recairá sobre o produto da alienação do bem, sendo 
que a mesma terá a preferência na arrematação, devendo concorrer no leilão, em igualdade de condições, visando possibilitar a livre concorrência. DOS 
LANCES — Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS: Eventuais ônus sobre o imóvel correrão 
por conta do arrematante, exceto eventuais débitos de IPTU e demais taxas e impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do Art. 
130, “caput” e parágrafo único, do CTN, bem como os débitos de condominio propter rem) que também serão sub-rogados no preço da arrematação, 
conforme Artigo nº 908, § 1º, CPC. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h 
(vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. 
DO LANCE PARCELADO — Caso o arrematante opte pelo pagamento parcelamento, deverá efetuá-lo da seguinte forma: 25% na entrada após o encerramento 
do leilão e o remanescente em 30 dias após o pagamento da referida entrada, em 12 parcelas mensais e consecutivas atualizadas pela tabela do TJSP. DA 
COMISSÃO - O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por a] sobre o preço de arrematação 
do imóvel. A comissão devida ao Leiloeiro não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação 
for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO 
- O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito 
qe será enviada por e-mail. DA REMIÇÃO: Na hipótese de acordo ou remição após a realização da alienação, o Leiloeiro fará jus a comissão no percentual 
leterminado neste edital sobre o valor da arrematação, conforme Artigo nº 7º, 83º da Resolução nº 236 do CNJ”. Todas as regras e condições do Leilão 
estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br, no Código de Processo Civil e Resolução nº 236 do CNJ. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal 
do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos 
do art. 889, |, do CPC. RELAÇÃO DO BE JATRÍCULA Nº 14.662 DO 16º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP - 
IMÓVEL: Um terreno, a Rua Um, na chácara denominada Ribeiro, na Vila Mangalot, 31º subdistrito-Pirituba, que assim se descreve e caracteriza: “de quem 
da área olha para a Rua Um, lado direito está distante 324,30m do ponto da Estrada de Pirituba, medindo 235,70m, mais ou menos, de frente para a referida 
Rua Um, rumo S.W. 2º30, até encontrar o valo da divisa com o Dr. Ramos e Silva Junior, aí virando à esquerda seque por esse valo na extensão de 66,00m, 
mais ou menos, confinando com o mesmo Dr. Ramos e Silva Junior, até encontrar o ponto de intersecção desse valo, com a reta paralela da Rua Um (frente 
do imóvel), e atualmente também com uma praça sem nome, e, dobrando à esquerda segue pela referida reta paralela a Rua Um, na extensão de 288,50m, 
mais ou menos, no rumo S.W.3º, confinando com o restante dos terrenos de Francisca Lissandrello até dobrar a direita em angulo reto rumo S.W.87º na 
extensão de 15,00m, dobra à esquerda em angulo reto por uma reta de 25,70m, no rumo S.W.3º e novamente à esquerda em angulo reto rumo 5.E.87º 
na extensão de 75,00m, até o ponto de partida, fechando o perimetro sobre a linha divisória da Rua Um, perfazendo uma área de 14.700,00m2". Consta 
na Av.03 desta matrícula que a Rua Um, atualmente denomina-se Rua General Lauro Cavalcanti de Farias. Consta na Av.14 desta matrícula que a metragem 
correta dos fundos do imóvel é de 228,05m. Consta na Av.15 e 16 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução de Título Judicial, Processo nº 
583.00.1995.810237-1/02, em trâmite na 3º Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, requerida por VALENTIN VIDEIRA contra DINO VITTI CONSTRUTORA 
E INCORPORADORA LTDA — ME e outros, foi penhorado 50% do imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.17 desta 
matrícula a penhora exequenda do imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.18 desta matrícula que nos autos da 
Ação de Execução Fiscal, Processo nº 15495905, em trâmite na Vara de Execuções Fiscais Municipa do Foro Vergueiro da Capital/SP, requerida por SÃO 
PAULO SECRETARIA NEGÓCIOS JURÍDICOS contra DINO VITTI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - ME, foi penhorado 50% do imóvel desta 
matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.19 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução Trabalhista, Processo n° 
25.2956.2000, em trâmite na 25º Vara do Trabalho da Capital/SP, requerida por MARIA APARECIDA VIEIRA contra DINO VITTI CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA LTDA — ME, foi penhorado 50% do imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.20 desta matrícula 
que nos autos da Ação de Execução Fiscal, Processo nº 5943913, em trâmite na Vara de Execuções Fiscais Municipais do Foro Vergueiro da Capital/SP, requerida 
por PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO contra SOUEN E NAHAS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, foi penhorado 
50% do imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.21 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução Fiscal, Processo 
nº 12788312, em trâmite na Vara de Execuções Fiscais Municipais do Foro Vergueiro da Capital/SP, requerida por PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
DE SÃO PAULO contra SOUEN E NAHAS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, foi penhorado 50% do imóvel desta matrícula, sendo nomeado 
depositário o executado. Consta na Av.22 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução Fiscal, Processo nº 12788012, em trâmite na Vara de Execuções 
Fiscais Municipais do Foro Vergueiro da Capital/SP, requerida por PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO contra SOUEN E NAHAS 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, foi penhorado 50% do imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.23 
desta matrícula que nos autos da Ação de Execução Civil, Processo nº 1018221-84.1995.8.26.0100, em trâmite na 3º Vara Cível do Foro Central da Capital/ 
SP, requerida por VALENTIN VIDEIRA contra DINO VITTI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA — ME e outros, foi penhorado 50% do imóvel desta 
matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta na Av.24 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução Fiscal, Processo nº 06063912, 
em trâmite na Vara de Execuções Fiscais Municipais do Foro Vergueiro da Capital/SP, requerida por PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE SÃO 
PAULO contra DINO VITTI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA — ME, foi penhorado 50% do imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário 
o executado. Consta na Av.25 desta matrícula que nos autos da Ação de Execução Civil, Processo nº 0093193-27.27.2004.8.26.0100, em trâmite na 
22º Vara Civel do Foro Central da Capitar, requerida por ELISA MARIA ROCHA DE LIMA ROMERO E OUTRO contra DINO VITTI CONSTRUTORA 
E INCORPORADORA LTDA — ME, foi penhorado 50% do imóvel desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Contribuinte nº 078.429.0076- 
O. Consta no site da Prefeitura de São Paulo/SP débitos inscritos na Divida Ativa no valor de R$ 9.699.214,90 e débitos de IPTU para o exercício atual 
no valor de R$ 226.216,16 e para o exercicio de 2023 no valor total de R$ 270.990,90 (09/04/2024). Valor da Avaliação do Imóvel: R$ 19.462.613,26 
(dezenove milhões, quatrocentos e sessenta e dois mil, seiscentos e treze reais e vinte e seis centavos) para setembro de 2023, que será atualizado 
até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Débito desta ação no valor de R$ 5.343.779,74 (setembro/2023). Consta 
às fls. 2.957 dos autos que o coproprietário receberá metade do valor do produto da alienação após o desconto dos débitos relativos à divida contraída 
pela ausência do pagamento do imposto predial e territorial urbano. Ficam os EXECUTADOS, na pessoa de seu representante legal e demais interessados, 
INTIMADOS das designações supra, através da publicação deste EDITAL, nos termos do Art. 274 parágrafo único, Art. 887 82º, 83º e § 5° e art. 
889 parágrafo único, todos do NCPC, caso não sejam localizados para intimação pessoal. Não consta nos autos recurso ou causa pendente de julgamento. 
Guarulhos, 11 de abril de 2024. Eu, diretora/diretor, conferi. Dra. Adriana Porto Mendes - Juíza de Direito. 
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Cidade de Deus, Osasco-SP, 29 de abril de 2024. 


Simone Augusto Ribeiro 
Contadora - CRC 1SP219035 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 330° SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21C0749579) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 04 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 330º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
330º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 25 de março de 2021, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 22 de maio de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 04 de junho de 2024, às 
14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dispo- 
nibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações finan- 
ceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerra- 
do em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado 
pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que en- 
viarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br 
e fspQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 330º Série da 1º Emissão — (IF 21C0749579), a 
confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, conside- 
ra-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identi- 
dade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalen- 
te), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procura- 
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele- 
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acom- 
panhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acor- 
do com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sen- 
tido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titula- 
res dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en- 
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riSopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e fspQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Mani- 
festação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de 
divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, confor- 
me aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência 
ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da opera- 
ção e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na platafor- 
ma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Jana Marlen Ackermann - Diretora Financeira 


Quantidade de ações: 
2023 2022 


Bayer Gesellschaft für Bet. GmbH 3 3 
Bayer Hispania S.L. 2.333.149 2.333.149 

2.333.152 2.333.152 
a) Destinação de lucros: De acordo com o estatuto social, o lucro líquido terá a seguinte destinação: 
* 5% para a constituição da reserva legal, limitada a 20% do capital social. e Dividendos mínimos calcula- 
dos à razão de 25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404. e O saldo restan- 
te será destinado em Assembleia Geral, observadas as disposições legais aplicáveis. 


2023 2022 
Destinações do lucro 
Lucro líquido do exercício 1.297.963 51.988 
Reserva legal (45.723) (2.599) 
Subvenção para investimentos (1.283.247) (14.025) 
Base para o cálculo dos dividendos mínimos (31.007) 35.364 
Dividendos mínimos = 8.841 
Distribuição: (i) 
Dividendos — 439.412 
Juros sobre o capital próprio — 124.299 


(i) Os dividendos e juros sobre o capital próprio distribuídos no exercício de 2022 no total de R$563.711, 
referem-se aos valores mantidos na reserva de lucros no ano de 2021 e deliberados para distribuição em 
Assembleias de Acionistas no ano de 2022. Não houve distribuição de dividendos e juros sobre o capital 
próprio em 2028. b) Subvenção para Investimentos: COMPETE/ES: Em junho de 2020 a Companhia 
aderiu ao Programa de Incentivos vinculados à celebração de Contrato de Competitividade no Estado do 
Espírito Santo - COMPETE/ES e obteve uma subvenção para investimento, incentivo de ICMS, em rela- 
ção às operações ocorridas em seu Centro de Distribuição localizado em Serra. A validade deste progra- 
ma foi até dezembro de 2022. O Programa COMPETE/ES (Lei nº 10.568/2016) tem por objetivo contribuir 
para a expansão, modernização e diversificação dos setores produtivos do Estado, estimulando a reali- 
zação de investimentos, a renovação tecnológica das estruturas produtivas e o aumento da competitivi- 
dade estadual, com ênfase na manutenção e/ou geração de emprego e renda e na redução das desigual- 
dades sociais e regionais. Este incentivo consiste em um estorno do montante do débito registrado em 
decorrência de suas saídas interestaduais, destinadas à comercialização ou industrialização, percentual 
de forma que, após a utilização dos créditos correspondentes apurados no período, a carga tributária 
efetiva resulta em 1,1%. Os ganhos auferidos com benefícios fiscais referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 corresponderam a R$14.025. Em 27 de janeiro de 2023, a Companhia encerrou as 
atividades da filial no Espírito Santo devido à mudança de estratégia de acesso ao mercado para os ne- 
gócios de Consumer Health. A destinação dos saldos acumulados com o benefício fiscal até esse mo- 
mento está sendo avaliada pela administração ainda sem definição até a emissão destas demonstrações 
inanceiras. Convênio nº 100/97: A Companhia possui receitas decorrentes da redução da base de cálcu- 
o do ICMS nos estados de São Paulo, Goiás, Paraná, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Minas Gerais e Bahia em razão da aplicação do Convênio ICMS nº 100/97. O Convênio é válido até de- 
zembro de 2025, e tem por objetivo isentar ou reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações de saí- 
das de insumos agropecuários. Quando atendidos os requisitos previstos na legislação vigente, os valo- 
res apropriados desse incentivo fiscal são devidamente excluídos nas apurações mensais do referido 
ributo. Em 2023, a Companhia concluiu sobre a possibilidade de reconhecer o incentivo fiscal como 
subvenção para investimento e, assim, refletir o efeito de exclusão nas bases de cálculo do IRPJ e CSLL, 
nos termos do parágrafo 3º, do artigo 19 da Lei nº 12.973/2014. Os ganhos auferidos com o incentivo 
iscal referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 corresponderam a R$1.283.247. c) Ou- 
ros resultados abrangentes: Correspondem a ganhos e perdas atuariais, efeito das mudanças no teto do 
ativo, retorno sobre ativos do plano de benefícios a funcionários e obrigações de aposentadoria, e saldos 
decorrentes da contabilidade de hedge de instrumentos financeiros. A composição e movimentação dos 
ajustes de avaliação patrimonial são demonstradas conforme a seguir: 


Controladora e Consolidado 


Valor justo dos Ganhos/(perdas) 


instrumentos atuariais de Ajustes na conversão 
de hedge de benefícios dos investimentos das 
fluxo de caixa pós-emprego controladas no exterior Total 
Em 31 de dezembro de 2022 2.017 = 1.683 __3.700 
Ganhos atuariais de 
benefícios pós-emprego - (28.504) — (28.504) 
Transferência para 
reserva de lucro = 28.504 — 28.504 
Variação de valor justo dos 
instrumentos financeiros (8.277) — — (8.277) 
Reciclagem para o resultado 10.675 E — 10.675 
Ajuste de conversão de 
investimentos no exterior = E 4.208 4.208 
Ajuste de inflação de 
controladas no exterior — — (319) (319) 
Em 31 de dezembro de 2023 4.415 Ex 5.572 _ 9.987 
d) Lucro por ação: Básico e diluído: 
Controladora Consolidado 
2023 2022 2023 2022 
Lucro líquido do exercício 1.297.963 51.988 1.389.666 61.712 
Média ponderada do número de ações 2.333.152 2.333.152 2.333.152 2.333.152 
Lucro básico e diluído por ação 0,5563 0,0223 0,5956 0,0265 
Contadora 


Fabiana Novaes Silva dos Santos - CRC n° 1SP 214162/0-0 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 331° SÉRIE DA 1° EMISSÃO (IF 21C0749580) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 04 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 331º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 331º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 25 de março de 2021, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 22 de maio de 2024, às 14:45 horas e em 2° (segunda) convocação no dia 04 de 
junho de 2024, às 14:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, 
inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
ridopeacapital.com, agentefiduciarioBvortx.com.br e fsp@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 331º Série da 1º Emissão - (IF 21C0749580), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br 
e fspOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da 
Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem 
como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias 
das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 259º E 260º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 19L0882397/ 
1910882419) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2024 EM 
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 04 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 259º e 260º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res- 
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliá- 
rios das 259º e 260º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 17 de dezembro de 2019, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (pri- 
meira) convocação no dia 22 de maio de 2024, às 14:15 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 04 de ju- 
nho de 2024, às 14:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sen- 
do o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos ter- 
mos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de março de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com, 
agentefiduciarioQvortx.com.br e fsp@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 259º e 260º Sé- 
ries da 1º Emissão — (IF 19L0882397/ 1910882419), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada 
dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realiza- 
ção da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pes- 
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re- 
presentação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifesta- 
ção de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e fspOvortx.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibili- 
zada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e 
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração 
a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de- 
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm- 
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão com- 
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes 
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da ma- 
nifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assem- 
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior- 
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 

nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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panhia”), Resolução CVM 81/22 e Instrução Normativa 


a 


convocação. Ill. Mesa: Presidente: Paulo Todescan Lessa Ma 
Deliberar sobre: (i) Aprovação do Projeto Strike. V. Discussões e Deliberações: O conselho de administração discutiu e 
ada pelo Diretor de Novos Negócios, Mateus de Faria Renault 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, Edital de 
— LI nº 001/2024, cujo objeto é a Parceria Público-Privada na modalidade CONCESSÃO 
tamento sanitário na AREA DE ABRANGÊNCIA, em cada um 
dos LOTES especificados no Anexo D do Edital. Foi informado que (i) o Lote 01 corresponde ao território dos 36 (trinta e 
seis) Municípios integrantes da Microrregião Centro-Leste; (ii) o Lote 02 correspondente ao território dos 48 (quarenta e oito) 
Lote 03 correspondente ao território dos 28 (vinte e oito) Municípios 
istados no referido Edital. Foi informado os principais riscos identificados, a avalia- 
imentos. O Diretor referenciou que a Companhia contou, para 
Projeto, com times internos e de assessores de primeira linha para tratarem dos temas jurídicos, regulatórios, técnicos e 
discussão e, tendo por referência o cenário base descrito, a 
matéria foi aprovada pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
rolada, a Iguá Investimentos SPE-001 S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 48.888.506/0001-05, dê prosseguimento ao projeto e participe do certame licitatório, inclusive assumindo, na qualidade 
Edital, como contratar a Garantia de Proposta em favor do Segurado, respeitando 
as premissas aprovadas por este Conselho, devendo ser o tema acompanhado pelo Comitê de Investimentos. As propostas 
comerciais a serem apresentadas no âmbito do Projeto, bem como a celebração dos respectivos contratos de concessão em 
caso de vitória no certame, deverão ser objeto de futura aprovação deste Conselho no momento oportuno. VI. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo 
a sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada eletronicamen 
mesa declararam, expressamente, que foram atendidos todos os requisitos para a realização desta Reunião do Conselho de 
Administração. Mesa: Paulo Todescan Lessa Mattos - Presidente; Thaís da Rosa Mallmann - Secretária. Conselheiros pre- 
sentes: Paulo Todescan Lessa Mattos, Martin Sebastian Berardi, Vanessa Cristina Resende Vianna, Gustavo Nickel Buffara 
de Freitas, Jerson Kelman, Maria Silvia Bastos Marques e Cleverson Aroeira da Silva. CERTIFICAMOS QUE A PRESENTE 
ATA E CÓPIA FIEL DA ORIGINAL LAVRADA EM LIVRO PRÓPRIO. São Paulo/SP, 24 de abril de 2024. Mesa: Thaís da Rosa 


deliberou o que segue: (i) Projeto Strike. A matéria foi 


Si 


Licitação Concorrência Internaciona 
ADMINISTRATIVA para a prestação 


Municípios integrantes da Microrregião Oeste; e (iii) o 


in 


ção do ambiente competitivo e os possíveis cenários de inves! 


o 
fin 


que a Companhia (Iguá Saneamen 


de Tomador, obrigações estabelecidas no 


ed 


UÍ 


geração de energia 


Alupar 


Ijuí Energia S.A. 
CNPJ nº 07.823.304/0001-06 


Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://valor.globo.com/valor-ri/central-de-resultados/; 


https://ijuienergia.com.br/cvm/ . 


| Relatório da Administração 


Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 


Balanço Patrimonial 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 


(Em milhares de Reais) 


Demonstração do Resultado 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de Reais) 


Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de Reais) 


Ativo 31/12/2023 31/12/2022 Passivo 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante 34.767 44.931 Circulante 22.836 28.348 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Caixa e equivalentes de caixa 13.385 25.967 Fornecedores 2.803 2.981 Receita operacional líquida 76.106 71.014 Caixa líquido proveniente nas 
Títulos e valores mobiliários 6.004 6.315 Empréstimos e financiamentos 15.316 15.223 Custos operacionais (36.410) (33.190) | atividades operacionais . 48.134 41.823 
Contas a receber de clientes 14.560 11.194 Arrendamentos 105 137 Lucro bruto 39.696 37.824 Caixa líquido aplicado nas (proveniente das) 
Despesas pagas antecipadamente 424 436 Salários e férias a pagar 859 731 Despesas (receitas) operacionais (3.644) (3.275) | atividades de investimentos | — (1.317) 55.281 
Adiantamento a fornecedores 359 995 Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.116 1.060 Lucro antes do resultado financeiro 36.052 34.549 Caixa líquido aplicado nas atividades 
Outros ativos 35 24 Outros tributos a pagar 952 862 Resultado financeiro de financiamentos . -— (59.399) (73.156) 
Não circulante 356.410 — 372.108 Dividendos declarados - 6.180 Despesas financeiras (7.140) (8.797) Redução (aumento) no caixa 
Tributos a compensar 3.187 5.618 Uso do bem público 402 380 Receitas financeiras 78 3.854 e equivalentes de caixa —(12.582) 23.948 
Depósitos judiciais 4.582 4.598 Provisões para gastos ambientais — 98 — (7.062) | (4.943) Demonstração da oiee (aumento) 
Imobilizado 335.128 348.059 Encargos setoriais 1.283 695 Lucro antes do imposto de renda lo E da entes qe caixa 35667 zoi 
Intangível 13.513 13.883 Outros passivos - 1 edacontribuição social 28.990 29.606 Saldo no final do exercício. se ds 967 
Não circulante . 49.973 64.553 Imposto de renda e contribuição social correntes (2.466) 3.585 Redução (aumento) no caixa E == SO 2a 
ig A financiamentos 41 a a re Lucro líquido do exercício 26.524 26.021 e equivalentes de caixa (12.582) 23.948 
Uso do bem público 3.312 3.181 Demonstração do Resu Itado vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
Provisões para contingências 4.169 4.169 alíquotas básicas: = Programa de Integração Social À (PIS) - 0,65%; e - 
Provisões para gastos ambientais 683 585 Abrangente Fe r obra da ecsagios pes CONS) sardi 
imônio líaui Ss sses tributos são reconhecidos com base no regi e competência. São 
usa pd ado es a Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 a o Rasta de geração ge energia elétrica, as quais são apresentadas 
: i i P na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Imposto de renda e 
. ——— — Reservas de lucros mar Mn — 19.432 | 25.202 (Em milhares de Reais) contribuição Social z correntes: O imposto de retida e a contribuição social 
Total do ativo 391.177 417.039 Total do passivo e do patrimônio líquido 391.177 417.039 correntes registrados no resultado são calculados conforme sistemática do lucro 


Reserva de lucros 


31/12/2023 31/12/2022 
De mon st ração das M utações d (0) Pat ri m ô n i (0) Líq u i d (0) Lucro líquido do exercício 26.524 26.021 foram apuradas pelas alíquotas de 8% e 12% respectivamente, aplicadas sobre 

Outros resultados abrangentes AA — 5 — 5 o montante da receita bruta segundo legislação vigente. Sobre a base de 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 Total do resultado abrangente do exercício — 26.524 26.021 cálculo, para a apuração do imposto de renda, são aplicadas às alíquotas de 


(Em milhares de Reais) 


receber de clientes em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, exceto para aplicações financeiras com baixo risco de crédito na 


presumido, cujas bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 


15% acrescidas de 10% sobre o que exceder R$ 60 trimestrais e a contribuição 
social corrente calculada à alíquota de 9%. 3.7 Pesquisa e Desenvolvimento 
- P&D: Os valores das obrigações a serem aplicadas nos programas de P&D, 


Capital social Reservalegal Reserva de lucros retidos Lucros acumulados Total data do balanço, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 = aa E = 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 298.936 5.361 42.038 — 346.335 meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou São apurados nos amos ga ara sotonal Epa a en S 
Dividendos intermediários = = (42.038) — (42.038) significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de energia = Ton Rda la o dE fi e i icar 41,46 ER ecoa. 
Lucro líquido do exercício - - E 26021 26.021 crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis operacional liquida ajustada, regisirando mensamente, por competência, O 
E ; fai i valor da obrigação. Esse passivo é atualizado mensalmente pela variação da 
Reserva legal Z 1.301 Pa (1.301) _ de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. taxa SELIC e baixados conforme realização dos projetos. 3.8 Taxa de 
Dividendos miniihos obriaáióii E Sã E 6.180 6.180 Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na fiscalizaçã bi h d açi létri pi A Ro hi 

sd gatórios (6.180) (6.180) experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando fiscalização sobre serviços de energia elétrica: A Companhia, em 
Transferência para reserva de lucros = = 18.540 (18.540) = informações prospectivas (forward-looking). A Companhia considera ainda um conformidade com a Lei 9427/1 996, recolhe a taxa de fiscalização sobre os 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 298.936 6.662 18.540 = 324.138 ativo financeiro como perda quando é pouco provável que o devedor pague serviços de energia elétrica. A taxa é estabelecida anualmente e calculada de 
Dividendos intermediários = = (18.540) — (18.540) | integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações maneira proporcional ao porte do serviço concedido. 3.9 Arrendamentos: A 
Lucro líquido do exercício - - - 26.524 26.524 como a realização da garantia (se houver alguma). Mensuração das perdas de Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento 
Reserva legal - 1.326 - (1.326) — crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas "a gata ao p do arrencamenio: 9 avo g a E uso E mensurado 
Dividendos mínimos obrigatórios = = = (6.299) (6.299) ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são deo sacia pelo ce e es sequen! o e as a a do HERRA 
Dividendos intercalares 2 a E (7.455) (7.455) Mensuradas pela diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de id e! ads do a ei P Sas lar Sit do vel, aa E Fada do 

Transferência para reserva de lucros P E 11.444 (11.444) “acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As "' iodo line S i passivo de E e ie O. E CRE Ca hi a des 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 298.936 7.988 11,444 “> 318368 Perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo m Near pelo: ea remani rei a ercuaa Comi p e a a iza 
z z E e e financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data como componente do custo os valores de pagamentos de arrendamento fixos. 


Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 


(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de forma diferente) 


1 INFORMAÇÕES GERAIS 


A Ijuí Energia S/A (“Companhia” ou “Ijuí”) é uma “SPE - Sociedade de Propósito 
Específico”, com sede na Rua Gomes de Carvalho, 1996 - 16º andar - Vila 
Olímpia - na cidade de São Paulo - SP, e tem por objeto explorar o potencial de 
energia hidrelétrica localizada no Rio Ijuí, municípios de Rolador e Salvador das 
Missões no Rio Grande do Sul, denominado Usina Hidrelétrica São José (“UHE 
São José”), bem como das respectivas instalações de interesse restrito à central 
geradora; e a comercialização ou utilização da energia elétrica produzida. 
A Companhia é diretamente controlada pela Alupar Investimento S.A. (“Alupar”). 
O Superintendente de Fiscalização dos Serviços de Geração da Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por meio do Despacho nº 1.369 de 28 de 
março de 2011, liberou a unidade geradora UG1, de 25.500 kW de capacidade 
instalada da UHE São José, para início da operação comercial a partir de 29 de 
março de 2011, quando a energia produzida pela unidade geradora passou à 
estar disponível ao sistema. Em 03 de junho de 2011, por meio do Despacho 
nº 2.369, foi liberada a unidade geradora UG2, de 25.500 kW de capacidade 
instalada, para início da operação comercial a partir de 04 de junho de 2011, 
quando a energia produzida pela unidade geradora passou à estar disponível ao 
sistema. O Contrato de Concessão de Serviço Público para Geração de Energia 
Elétrica nº 006/2006-MME-UHE SÃO JOSE, datado de 15 de agosto de 2006, 
celebrado com a União, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica 
- ANEEL outorgou à Companhia, a concessão de Serviço de Geração de 
Energia Elétrica, pelo prazo de 35 anos (até 14 de agosto de 2041), que consiste 
na exploração do potencial de energia hidrelétrica localizado no Rio Ijuí e com 
potência instalada mínima de 51 MW. Ademais, em 21 de outubro de 2022, a 
Companhia e a União celebraram o 4º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, 
cujo objeto foi a extensão do prazo de vigência da outorga por mais 1.648 (mil e 
seiscentos e quarenta e oito) dias, ou seja, até 18 de fevereiro de 2046. O 
contrato de concessão estabelece que a extinção da concessão determinará a 
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço. A Companhia 
efetua mensalmente o pagamento pelo uso do bem público conforme descrito na 
nota explicativa nº 10. Em 02 de dezembro de 2022 foi publicada a Portaria nº 
709/GM/MME, de 30 de novembro de 2022, aprovando os valores revistos da 
Garantia Física das Usinas Hidrelétricas despachadas centralizadamente no 
Sistema Interligado Nacional - SIN - por meio do Relatório “Revisão Ordinária de 
Garantia Física de Energia das Usinas Hidrelétricas - UHE's Despachadas 
Centralizadamente no Sistema Interligado Nacional - SIN”, alterando a garantia 
física da UHE São José de 30,4 MW para 28,9 MW. A partir de 1º de setembro 
de 2022 a Companhia passou a ser controlada pela Foz do Rio Claro S.A., cuja 
a participação direta é de 51%. A Foz do Rio Claro S.A. é controlada pela Alupar 
Investimento S.A. 


2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 


As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação Societária 
Brasileira, os Pronunciamentos, Orientações, Interpretações do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Declaração 
deconformidade: A Diretoriada Companhia autorizou a conclusão da elaboração 
das demonstrações contábeis em 26 de março de 2024. Administração avaliou a 
capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está 
convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração da Companhia não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua 
capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no pressuposto de continuidade. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos 
ativos e passivos classificados como instrumentos financeiros, mensurados a 
valor justo. Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia é o Real (R$). Essas demonstrações contábeis foram preparadas e 
estão apresentadas em milhares de Reais. A moeda funcional foi determinada em 


contábeis. 3.1 Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em 
que foi originado. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (valor 
justo através dos resultados), dos custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao VJORA (valor justo através de outros resultados abrangentes); ou ao VJR 
(valor justo através do resultado). Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir: * é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e * seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, são classificados como VJR. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que 
de outra forma que atenda os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido. As informações consideradas incluem: * as políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Companhia tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros 
e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; * como o desempenho 
da carteira é avaliado e reportado à Administração; * os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; * como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e Ħ a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 
dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao VJR. Ativos financeiros Mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: * Ativos financeiros a VJR - Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros é 
reconhecido no resultado. * Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, e é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As 
despesas de juros são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: 
Ativo Finaneiro: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 


de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros terão problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: * dificuldades financeiras significativas do 
emissor ou do mutuário; e quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso; * a probabilidade que o devedor entrará em falência ou 
passará por outro tipo de reorganização financeira; ou, * o desaparecimento de 
mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação 
da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A 
provisão para perdas para ativos financeiros mensurados ao custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos 
valores devidos. Ativos não financeiros: A Companhia revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Uma perda é 
reconhecida com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor 
provável de recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O 
valor provável de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre 
(a) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda 
e (b) o valor em uso. Com o objetivo de avaliar o valor recuperável dos ativos 
através do valor em uso, utiliza-se o menor grupo de ativos que gera entrada de 
caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de 
caixa de outros ativos ou grupos de ativos (unidades geradoras de caixa - UGC). 
A Companhia possui apenas uma UGC. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
não foram identificados tais eventos ou circunstâncias nas atividades da 
Companhia. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto antes dos impostos, que reflita o custo médio ponderado de capital 
para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de 
venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda 
firme em uma transação em bases comuiativas, entre partes conhecedoras e 
interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando 
não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 
3.3 Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma 
obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, 
considerada como provável que haverá uma saída de recursos envolvendo um 
benefício econômico para liquidar a obrigação e seu montante possa ser 
estimado de forma confiável. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções físicas nos 
processos ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. 3.4 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, mais custos socioambientais e juros 
capitalizáveis, menos a depreciação acumulada. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
A depreciação é calculada com base na vida útil econômica estimada dos bens, 
pelo método linear, por categoria de bem, nos termos da Resolução ANEEL nº 
674/2015. 3.5 Intangível: Software: o ativo intangível está registrado pelo custo 
de aquisição deduzido da melhor estimativa de amortização. Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. 
Os ativos intangíveis são amortizados pelo método linear ao longo da vida útil 
econômico. Uso do bem Público - UBP: refere-se ao direito de exploração do 
aproveitamento hidrelétrico. O registro desta obrigação ocorre na data da 
Licença de Instalação - LI (06 de novembro de 2009), a valor presente, e a 
contrapartida na conta de Uso do Bem Público no Passivo. Sua amortização 
ocorre linearmente pelo prazo da concessão. Extensão da concessão: A 
administração assinou os Termos de Aceitação de Prazo de Extensão de 
Outorga em novembro de 2021, conforme divulgado em nota explicativa nº 10 
- Intangível, sendo reconhecido um intangível de extensão da concessão, cuja 
contrapartida está em recuperação de custo - extensão da concessão e será 
amortizado de forma linear durante o período remanescente da concessão, até 


fevereiro de 2046. 3.6 Tributação: Tributos sobre as vendas: As receitas de 
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O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos 
pagamentos futuros do arrendamento, isto é, que não foram pagos, descontados 
a uma taxa de juros incremental no arrendamento, que é definida como a taxa 
equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, por 
prazo semelhante e com garantia semelhante. 3.10 Receita de geração de 
energia elétrica: As receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber, liquida de quaisquer contraprestações variáveis. A receita 
é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente de que 
houve: (i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; 
(ii) a identificação da obrigação de desempenho presente no contrato; 
(ii) a determinação do preço para cada tipo de transação; (iv) a alocação do 
preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; 
e (v) satisfação as obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. Os principais 
critérios de reconhecimento e mensuração, estão apresentados a seguir: 
Suprimento de energia: A receita é reconhecida com base na quantidade de 
energia contratada e com preços especificadas nos termos dos contratos de 
fornecimento. A Companhia poderá vender a energia produzida em dois 
ambientes: (i) Suprimento de energia - ambiente regulado: a comercialização da 
energia elétrica ocorre para os agentes distribuidores, sendo o preço da energia 
estabelecido pelo Orgão Regulador por meio de leilões de energia. Neste 
ambiente foi destinado 100% da garantia física, equivalente a 30,0 MW médios, 
cujo o preço médio de venda atualizado em dezembro de 2023 é de R$ 303,66 
MW/h (R$ 277,81 MW/h em 2022), reajustado pelo IPCA pelo período de 
suprimento de 30 anos contados a partir de dezembro de 2005. (ii) Ajuste 
positivo CCEE: a receita é reconhecida pelo valor justo da contraprestação a 
receber no momento em que o excedente de energia produzido, após a 
alocação de energia no MRE (Método de Realocação de Energia), e é 
comercializado no âmbito da CCEE. A contraprestação corresponde a 
multiplicação da quantidade de energia vendida pelo Preço de Liquidação das 
Diferenças - PLD. 3.11 Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras e é reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas bancárias, juros, 
multa, e despesas com juros sobre empréstimos, financiamentos que são 
reconhecidas pelo método de taxa de juros efetivos. A Companhia classifica os 
juros pagos como fluxos de caixa das atividades de financiamento porque são 
desembolsos diretamente atrelados à obtenção de recursos financeiros. A ‘taxa 
de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro ao: Ħ valor contábil bruto do ativo financeiro; ou Ħ ao custo 
amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, 
a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo 
não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. 
No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros 
efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de 
recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais 
com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito 
com base no valor bruto. 3.12 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: 
Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o 
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis, são 
ajustados pelo seu valor presente. 3.13 Informações por segmento: A 
Companhia é administrada com uma única operação, ou seja, que gera um 
único fluxo de caixa independente e consequentemente tem um único segmento 
que a Administração da Companhia utiliza para analisar seu desempenho 
operacional e financeiro. As operações da Companhia são realizadas em 
território nacional. 3.14 Novas normas e interpretações: Em vigor desde 
1º de janeiro de 2023 - A Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2023 
as normas abaixo, entretanto, não houve impacto relevante nas 
demonstrações contábeis: * Definição de estimativas contábeis (alterações 
no CPC 23); * Divulgação de políticas contábeis (alterações no CPC 26); e 
* Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação (Alterações no CPC 32). Novas normas e interpretações 
ainda não vigentes. Atualmente, o CPC trabalha com a emissão de novos 
pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais 
entrarão em vigência somente em 1º de janeiro de 2024 ou após, sendo: 
* Classificação de passivos como circulante ou não circulante (alterações 
ao CPC 26); ° Alterações ao CPC 06 Passivo de Locação em uma operação 
de Sale and Leaseback; e « Divulgações sobre acordos de financiamento 
de fornecedores - Alterações ao CPC 03 e CPC 40. A Companhia está 
avaliando os impactos da adoção desses novos pronunciamentos e não 
espera efeitos materiais em suas demonstrações contábeis, quando 
esses estiverem em vigor. 


| 4. PATRIMÔNIO LÍQUIDO | PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


4.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 o capital social, subscrito e integralizado é de R$ 298.936 e está representado por 315.106.452 
ações nominativas, sendo representadas por 273.064.862 ações ordinárias e 42.041.590 ações preferenciais, sem valor nominal. 


função do ambiente econômico primário de suas operações. Uso de estimativas Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 31/12/2023 31/12/2022 
e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis exige que a contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual EET ai Ee iai 
Administração faça uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam a substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro : Ordinárias Preferenciais 7 Ordinárias Preferenciais 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém Acionistas Quantidade % Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
receitas e, despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro , 
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: Alupar Investimento S.A. 112.360.571 41 42.041.590 100 112.360.571 a! 42.041.590 100 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. Essas estimativas e premissas A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação Foz do Rio Claro Energia S.A. 160.704.291 59 = 160.704.291 59 a 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece Total das ações 273.064.862 100 42.041.590 100 273.064.862 100 42.041.590 100 


incluem: a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, análise a redução ao 
valor recuperável, assim como da análise dos demais riscos para determinação 
de outras provisões, inclusive provisões para contingências e de constituição de 
ativos. As principais informações sobre julgamentos, estimativas e premissas que 
podem representar risco significativo com probabilidade de resultar em ajustes 
materiais às demonstrações contábeis dos próximos exercícios, referem-se ao 
registro dos efeitos decorrentes de: * Nota 6 - Contas a receber de clientes: Valores 


um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 


4.2 Reserva de lucros: a. Reserva legal:* 5% do lucro líquido anual apurado nos 
seus livros societários até que essa reserva seja equivalente a 20% do capital 
integralizado, totalizando R$ 7.988 em 31 de dezembro de 2023 e R$6.662em31 
de dezembro de 2022. b. Lucros retidos: * Os lucros remanescentes são 
mantidos na conta de reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação, 
totalizando R$ 11.444 em 31 de dezembro de 2023 e R$ 18.540 em 31 de 
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dividendos intermediários à conta de reserva de lucros no montante total de 


R$ 18.540. Pago em abril de 2028. s Em 14 de abril de 2023 a Companhia, através 
de reunião do conselho de administração, declarou dividendos intercalares no 
montante total de R$ 7.089. Pago em julho de 2023. + Em 29 de agosto de 2023 a 
Companhia, através de reunião do conselho de administração, declarou 
dividendos intercalares no montante total de R$ 6.665. Pago em outubro de 2023. 


referentes a receitas não faturadas de comercialização de energia no âmbito da líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a dezembro de 2022. c. Dividendos: * Os dividendos propostos a serem pagos, 31/12/2023 31/12/2022 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). e Nota 15 - Provisões Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar fundamentados em obrigações estatutárias, são registrados no passivocirculante. Lucro líquido do exercício 26.524 26.021 

para contingências: reconhecimento de provisões para riscos fiscais, cíveis, os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar O Estatuto Social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% (vinte e cinco Reserva legal (1.326) (1.301) 

trabalhistas e regulatórios, por meio da avaliação da probabilidade de perda. o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.2 Redução ao valor por cento) do lucro líquido do exercício seja distribuído aos acionistas a título de Eb 7 EE O) 
Á A A recuperável: Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros: dividendos. Desse modo, no encerramento do exercício social, quando auferido Dividendos mínimos obrigatório f : 

ARIO DAS PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS A Cempanhia avalia a necessidade do reconhecimento de provisões para lucro líquido no exercício, e após as devidas destinações legais, a Companhia Dividendos intercalares (7.455) - 

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo registra a provisão equivalente a dividendo mínimo obrigatório. Em 04 de abrilde Reservas de lucros (11.444) (18.540) 


maneira consistente para os exercícios apresentados nessas demonstrações 


| A Diretoria | Contador: João Paulo Mendes do Nascimento - CRC 1SP218586/0-1 
| Extrato do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis 


As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://valor.globo.com/valor-ri/central-de-resultados/; https://ijuienergia.com.br/cvm/ . 


amortizado. A Companhia mensura as provisões para perdas com contas a 


O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 26 de março de 2024, sem modificações. 


IGUÁ SANEAMENTO S.A. 


CNPJ/MF nº 08.159.965/0001-33 - NIRE 35300332351 


ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2024 
I. Data, Hora e Local: Realizada em 24 de abril de 2024, às 16h, realizada de forma exclusivamente digital por videoconfe- 
rência (plataforma “MS Teams”), conforme autoriza o 87º do art. 8º do Estatuto Social da IGUA SANEAMENTO S.A. (*Com- 
DREI 81/2020 (“IN DREI 81”. II. Convocação e Presença: Presente 
otalidade dos Conselheiros de Administração, nos termos do art. 8º 84 6º e 7º do Estatuto Social, ficando dispensada a 
tos; Secretária: Thaís da Rosa Mallmann. IV. Ordem do Dia: 


apresen! 
Iva. Trata-se da atualização do Projeto (i.e., participação da 


dos SERVIÇOS de esgo 


tegrantes da Microrregião Oeste; todos 


anceiros. Após a apresentação, a matéria foi colocada em 


o SA) ou sua Con 


Mallmann - Secretária. Protocolo JUCESP nº 0.603.724/24-3, datado de 24/04/2024. 


tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta 
e pelos presentes. O Presidente e a Secretária da 


www.prodesp.sp.gov.br - opção 


> Prodesp 


Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo - PRODESP 


CNPJ 62.577.929/0001-35 
AVISO DE LICITAÇÃO 


UASG 533201 - Pregão Eletrônico nº 90021/2024. Objeto: Prestação de serviços de 
telecomunicações em DWDM (Dense Wavelength Division Multiplexing) para a 
Prodesp. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
endereço eletrônico www.gov.br/compras, 


ser consultado e cópias obtidas nos endereços eletrônicos www.gov.br/compras, 
“fornecedores - 
www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 


2023 a Companhia, através de reunião do conselho de administração, declarou 


Saldo de lucros acumulados -= 
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AVISO DE LICITAÇÃO N° 00264724162024 


UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
Modalidade: Pregão de Aquisição - Componente Especializado. 


N° Processo: 024.00059174/2024-87. 


às 9h do dia 17/05/2024. O edital poderá 


editais de licitação” e 


Objeto: Compra de Medicamentos. 

Total de Itens Licitados: 05 (cinco) itens. 

Valor total da licitação: (valor sigiloso). 

Disponibilidade do edital: 02/05/2024. 

Horário: das 08:00 às 17:00 horas. 

Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - São Paulo - SP - CEP: 05403-000. 
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

Entrega das Propostas: a partir de 02/05/2024 às 09:00 horas no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 14/05/2024 às 13:00h no site: www.gov.br/compras. 


Fonte: DOESP e PNCP. 


GOVERNO DO ESTADO 
DE SAO PAULO 


Secretaria de Gestão e 
Governo Digital 


Ligue 0800 701 8888 


E “tais BD SOIS 


FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR “CHOPIN TAVARES DE LIMA” - FURP 


REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 


Acha-se aberta na Fundação para o Remédio Popular — Furp, a seguinte licitação: 


Concorrência nº 90001/2024 - Processo SEI Nº 266.00000813/2023-29 — Objeto: Contratação de serviços de patrocínio ou defesa 
de causas judiciais ou administrativas relacionadas ao Tribunal de Contas do Estado do Estado de São Paulo. Realização da Sessão: 
21/06/2024 às 09:00 horas na Sala de Reuniões da Gerência de Suprimentos no prédio 2 da FURP. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Técnica 
e Preço. EDITAL / INFORMAÇÕES: Seção de Licitações, Rua Endres, 35 — Itapegica, Guarulhos — SP. Tel. (11) 2423-6156, das 08h:00 
às 12h:30. e das 13h:30 às 17h:00. — E-mail licitacaoOfurp.sp.gov.br — As licitantes interessadas poderão consultar o edital nos sites: 
www.gov.br/compras - UASG 091101, wwnw.furp.sp.gov.br ou www.doe.sp.gov.br. 


Valor Seja um assinante: Acesse assinevalor.com.br ou ligue 0800 701 8888 
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DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

Nº do Processo: 024.00040806/2024-39 

Interessado: Grupo CODES de Atendimento Técnico 

Assunto: Processo de aquisição de aparelho de implante coclear em atendimento à 
demanda judicial. 

Trata-se da aquisição de aparelho externo de implante coclear, em atendimento às 
demandas judiciais, conforme solicitação do Grupo CODES de Atendimento Técnico, 
conforme doc. 0022015997. À vista das manifestações constantes dos autos, destacada a 
Informação 0026165960, cujos termos acolho, AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE, com 
fundamento no disposto no inciso | do artigo 74, da Lei federal nº 14.133/2021, bem como 
a aquisição do item através da empresa POLITEC IMPORTAÇÃO E COMERCIO LTDA., 
no valor total de R$ 31.966,66 (trinta e um mil, novecentos e sessenta e seis reais e 
sessenta e seis centavos), considerando que a exclusividade de representação e 
distribuição da marca do produto no país está sob sua responsabilidade, constante 
no doc. 0024824073. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 47º EMISSÃO (IF 22H1579450) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 

07 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 47º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
1º Série da 47º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 24 de agosto de 2022, ("Termo de Securitização"), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 21 de maio de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 07 de junho de 2024, às 
14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezem- 
bro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demons- 
trações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 30 de setembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução 
CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti- 
tulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com 
e af assembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 47º Emissão — (IF 
22H1579450), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As- 
sembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do- 
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita- 
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen- 
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor- 
reios eletrônicos riSopeacapital.com e afassembleiasOoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro- 
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titu- 
lar dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsi- 
derado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso si- 
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 36º EMISSÃO (IF 2260897549) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 07 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 36º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
1º Série da 36º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de julho de 2022, ("Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no 
dia 21 de maio de 2024, às 15:15 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 07 de junho de 2024, às 14:45 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibiliza- 
do pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Con- 
vocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Re- 
solução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emis- 
sora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e af.assembleiasColiveiratrust.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 36º Emissão — (IF 2260897549), a confirmação de sua par- 
ticipação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencial- 
mente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de- 
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica- 
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom- 
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifes- 
tação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções 
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riBopeacapital.com e 
af. assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convo- 
cação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devi- 
damente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de inte- 
resse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes rela- 
cionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronun- 
ciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebi- 
dos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma di- 
gital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormen- 
te enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 217º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1910882447) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 03 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 217º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, "CRI" e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
217º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 16 de dezembro de 2019, ("Termo de Securitiza- 
ção"), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 20 de maio de 2024, às 15:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 03 de junho de 2024, 
às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstra- 
ções financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício so- 
cial encerrado em 31 de março de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea- 
capital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 
60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com, 
agentefiduciarioQvortx.com.br e fspQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 217º Série da 1º 
Emissão — (IF 19L0882447), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
lizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
lar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso 
de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agen- 
te Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da ma- 
nifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e fspQvortx.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis- 
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro- 
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu- 
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 29 de abril de 2024 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


SÃO MARTINHO S.A. 


r 
A 
77) CNPJ/MF Nº 51.466.860/0001-56 - NIRE Nº 35.300.010.485 
COMPANHIA ABERTA 
ATA DA 2822 REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024 
I. Data, Hora e Local: 29.04.2024, às 9h30min, realizada por videoconferência. Il. Presença: Membros re- 
presentando a totalidade do Conselho de Administração. III. Convocação: 24.04.2024. IV. Mesa: Presiden- 
te: Mauricio Krug Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre a con- 
tratação de financiamento perante a Agência Especial de Financiamento Industrial — FINAME. VI. Comitês: 
Os coordenadores dos Comitês de Auditoria, Financeiro, Gestão de Pessoas e de Inovações Tecnológicas 
reportaram aos demais membros desse Conselho os trabalhos e discussões que antecederam essa reunião. 
VII. Deliberações: Abertos os trabalhos e instalada a reunião, o Presidente colocou em discussão e votação 
a matéria da ordem do dia. Os conselheiros deliberaram e aprovaram por unanimidade a contratação de 
financiamento perante a Agência Especial de Financiamento Industrial — FINAME, à conta dos recursos 
ordinários do BNDES, no valor de até R$ 250.000.000,00, pelo prazo de até 10 anos, contados da data da 
contratação, nos termos da Decisão Dir. nº 06/2024- FINAME, de 11.04.2024 e seu anexo, ficando a Direto- 
ria autorizada a praticar os atos necessários. VIII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os 
trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, ata foi lida, aprovada e assinada. Presidente 
da Mesa: Mauricio Krug Ometto. Secretário da Mesa: Guilherme Fontes Ribeiro. Conselheiros: Mauricio 
Krug Ometto. Guilherme Fontes Ribeiro. João Carlos Costa Brega. Marcelo Campos Ometto. Murilo Cesar 
Lemos dos Santos Passos. Nelson Marques Ferreira Ometto. Olga Stankevicius Colpo. Esta ata é cópia da ata 


lavrada no livro próprio. São Paulo, 29.04.2024. J 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 71º EMISSÃO (IF 2211658293) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 

07 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 71º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
1º Série da 71º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 03 de outubro de 2022, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 21 de maio de 2024, às 14:45 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 07 de junho de 2024, às 
14:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezem- 
bro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demons- 
trações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exerci- 
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução 
CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti- 
tulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com 
e af assembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 71º Emissão — (IF 
2211658293), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As- 
sembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do- 
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita- 
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen- 
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor- 
reios eletrônicos ridopeacapital.com e af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e 
entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na 
plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da ma- 
nifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na As- 
sembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que 
não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Re- 
solução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 173º, 174º, 175º E 176º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 171 
0141606/1710141643/1710181533/1710141694) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 20 
DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 03 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 173º, 1742, 175º e 176º Séries da 
1º Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Re- 
cebíveis Imobiliários das 173º, 174º, 175º e 176º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 21 
de setembro de 2017, ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“As- 
sembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 20 de maio de 2024, às 15:00 horas e em 2º (se- 
gunda) convocação no dia 03 de junho de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares 
dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Va- 
lores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as se- 
guintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relató- 
rio do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2022, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modifica- 
da, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente di- 
gital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioBvortx.com.br e fsplvortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 173º, 174º, 175º e 176º Séries da 1º Emissão — (IF 1710141606/17 
10141643/1710181533/1710141694), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Docu- 
mentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrôni- 
ca com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 
1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digita- 
lizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com- 
prove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali- 
zada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu- 
mento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, 
será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgan- 
te. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergên- 
cia entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente 
Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e fspQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à 
Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste 
Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deve- 
rá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acom- 
panhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronun- 
ciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para 
fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob- 
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defini- 
dos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 29 de abril de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 243º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19L0853159) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 04 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 243º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 243º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 16 de dezembro de 2019, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 21 de maio de 2024, às 14:15 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 04 de 
junho de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de março de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e fspQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 243º Série da 1º Emissão — (IF 19L0853159), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada 
dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riSopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br e fspOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 29 de abril de 2024 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cwe n02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 218º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19L0882449) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 03 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebiveis Imobiliários da 218º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, "CRI" e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliá- 
rios da 218º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 16 de dezembro de 2019, ("Termo de Se- 
curitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (pri- 
meira) convocação no dia 21 de maio de 2024, às 14:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 03 de ju- 
nho de 2024, às 14:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, re- 
ferentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em 
seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, in- 
ciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emis- 
sora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô- 
nico para riZopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br e fsp@vortx.com.br, identificando no título do e-mail 
a operação (CRI 218º Série da 1º Emissão — (IF 19L0882449), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representa- 
do por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais par- 
ticipantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documen- 
to societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digita- 
lizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica- 
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riGopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e fsplvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Ma- 
nifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de 
divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifesta- 
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou 
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e 
entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces- 
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia- 
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi- 
nidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 29 de abril de 2024 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 206º e 207º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
(IF 19B0176445/ 1980177305) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 20 DE MAIO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 03 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 206º e 207º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 206º e 207º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 01 de fevereiro de 2019, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 20 de maio de 2024, às 15:15 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 03 
de junho de 2024, às 11:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riZopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br e fspOvortx.com.br, identificando no título do e- 
mail a operação (CRI 206º e 207º Séries da 1º Emissão — (IF 19B0176445/ 1980177305), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios 
eletrônicos riZopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e fspOvortx.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 29 de abril de 2024 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 368º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2160761891) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 2024 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 368º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
368º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A., celebrado em 15 de julho de 2021, conforme aditado ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 16 
de maio de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sen- 
do o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos ter- 
mos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A não 
declaração do vencimento antecipado dos Créditos Imobiliários e, consequentemente, do resgate dos CRI, nos termos 
da Cláusula 8.3.7 do Termo de Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento Antecipado previsto na 
Cláusula 8.1, item (iv) da CCB e na Cláusula 8.3.5, item (vi), caracterizado pelo descumprimento de obrigação não pe- 
cuniária, pela Devedora, de recomposição do Fundo de Reserva em até 20% (vinte por cento) do valor do Fundo de Re- 
serva até o dia 22 de novembro de 2023, prazo anteriormente estipulado na assembleia especial de Titulares do CRI 
realizada em 22 de agosto de 2023 e prorrogado até 30 de março de 2024 na assembleia especial de Titulares do CRI 
realizada no dia 08 de fevereiro de 2024; (ii) Caso aprovada a matéria do item (i) da Ordem do Dia, aprovar a altera- 
ção da taxa de amortização da CCB e dos CRI, referente aos meses de maio de 2024 (inclusive) a dezembro de 2024 
(inclusive) para 0,3274% (três mil, duzentos e setenta e quatro décimos de milésimo por cento) ("Nova Taxa de Amor- 
tização”), sendo certo que, a Nova Taxa de Amortização da CCB e dos CRI passará a vigorar, respectivamente, a partir 
da Data de Pagamento de maio de 2024 (inclusive). Caso aprovada a presente matéria da Ordem do Dia, o Anexo | e 
Anexo Il da CCB e do Termo de Securitização, passarão a vigorar conforme Anexo | da Proposta da Administração e da 
ata da Assembleia; e (iii) Caso aprovada a matéria do item (i) da Ordem do Dia, a concessão de prazo adicional para 
que a Devedora realize a recomposição do Fundo de Reserva, que ocorrerá da seguinte forma: a Devedora deverá rea- 
lizar dois aportes no valor de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) cada, sendo que o primeiro deverá ser realizado 
até 31 de maio de 2024, o segundo até 30 de junho de 2024 e o saldo remanescente até 31 de dezembro de 2024. As 
matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da As- 
sembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará auto- 
maticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A As- 
sembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será 
gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com, fspOvort.com.br 
e agentefiduciarioQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 368º Série da 1º Emissão - IF 
21G0761891), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, conside- 
ra-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identi- 
dade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalen- 
te), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procura- 
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele- 
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exer- 
cer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciá- 
rio a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riDopeacapital.com, fspOvort.com.br 
e agentefiduciarioOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen- 
tos de Representação. Adicionalmente, o Titular dos CRI ou seu procurador deverá informar à Emissora e o Agente Fi- 
duciário, previamente à realização da assembleia, a respeito da existência de eventual conflito de interesse entre o Ti- 
tular dos CRI com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, con- 
forme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico 
CPC 05. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computa- 
dos como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na 
plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da mani- 
festação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assem- 
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior- 
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 26 de abril de 2024. 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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não desconecta dos negócios. 
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Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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A G I Q CONSTRUÇÃO 


Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas as 
demonstrações contábeis, acompanhadas de notas explicativas, relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 da Agis Construção S.A. (“Companhia”). 

No ano de 2023, mantendo sua estratégia de atuação nos mercados público e privado, a Companhia 
contratou grandes projetos de infraestrutura, a exemplo da linha 17 — Monotrilho — Metro SP, incluindo 
obras civis e sistema de tração, no valor total de R$1,5 bilhão. Também estão sob nossa responsabilidade 
a execução de usinas fotovoltaicas que totalizam 1,7 GWp de geração, demonstrando a capacidade 
executiva adquirida neste seguimento de atuação. 

Os contratos em andamento nos segmentos público e privado, incluindo as contratações junto à clientes 
das indústrias de mineração e de energias renováveis nos permite projetar uma receita de R$2,0 bilhões 
para o ano de 2024, com um backlog bastante robusto, que incluindo os contratos em fase de assinatura, 


AGIS CONSTRUÇÃO S.A. 
CNPJ: 61.099.826/0001-44 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


atinge a expressiva soma de R$6,0 bilhões. 

O nível de endividamento vem sendo reduzido de forma significativa, sendo que em dezembro/2023 foi 
assinado acordo judicial com a CBTU, o que propiciou a entrada de R$ 235 milhões em janeiro/2024, que 
foram direcionados para as atividades operacionais, gerando recursos para a manutenção do seu forte 
crescimento. 

A manutenção desse patamar, associada à conquista de novos clientes e relevante carteira de obras é 
resultado dos permanentes investimentos em políticas e ações de Compliance, novas metodologias de 
gestão, otimização dos controles internos, atração e retenção de talentos, além da aquisição de 
máquinas, equipamentos, veículos pesados e outros bens tangíveis ao longo dos últimos anos. 

A permanente preocupação da Companhia em operar com a máxima eficácia e qualidade na prestação 
de serviços, bem como garantir a prevenção de danos ao meio ambiente, a segurança e a saúde das 


BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma) 


Nota 

Ativo PAI ba 31/12/2023 31/12/2022 Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2023 31/12/2022 

Circulante Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.529 8.345 Fornecedores : ; 11 39:676 43.697 
E ü Empréstimos e financiamentos 12 86.993 109.620 
Contas a receber de clientes 5 451.461 386.655 Obrigações trabalhistas e tributárias 13 39.503 19.915 
Impostos a recuperar 6 6.018 6.123 IR/CS corrente 14.1 9.802 = 
Estoques 3.959 1.403 Tributos diferidos 14.2 16.974 6.447 
Seguros a apropriar 1.232 455 Adiantamento de clientes 2.217 171 
Créditos diversos 7 21.829 10.132 Arrendamentos a pagar a — us 
487.028 413.113 Não circulante - Z 
Não circulante Empréstimos e financiamentos 13 42.934 61.666 
Contas a receber de clientes 5 277.456 280.280 Partes relacionadas 8.1 61.541 51.162 
despensa = so Ei Previo pae di judiciais 15 do 313 
Depósitos judiciais 15 Sel 906 Tributos diferidos l 14.2 185.545 182.475 
Seguros a apropriar 134 118 Obrigações trabalhistas e tributárias 13 25.074 6.322 
Tributos diferidos 14.2 123.200 127.609 Débitos diversos 3.363 862 
403.882 411.422 326.006 308.094 
Imobilizado 9 27.426 36.042 fa e i aö. SENDO 

í apital social ; À 
a o 19 Aa i Resëra Legal 16 8.811 7.251 
=== == Reserva de lucros 16 155.993 126.648 
— 431.911 | 448.776 403.813 372.908 
Total do ativo 918.939 861.889 Total do passivo e patrimônio líquido 918.939 861.889 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis 
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma) 

Nota explicativa Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 239.009 5.725 97.941 -— 342.676 
Lucro líquido do exercício = == = 30.522 30.522 
Constituição de reserva legal 17 = 1.526 = (1.526) = 
Dividendos mínimos obrigatórios 17 — — — (290) (290) 
Reserva de lucros 17 = - 28.706 (28.706) = 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 239.009 7.251 126.648 — 372.908 
Lucro líquido do exercício = — E 31.201 31.201 
Constituição de reserva legal 17 = 1.560 = (1.560) = 
Dividendos mínimos obrigatórios 17 = = = (296) (296) 
Reserva de lucros 17 = = 29.345 (29.345) = 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 239.009 8.811 155.993 — 403.813 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis 


NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma) 


1. Contexto operacional: 


A AGIS Construção S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede à Av. 
Paulista, nº 2.421, 8º andar, São Paulo - SP - Brasil. Tem como objeto social a prestação de serviços de 
engenharia e construção civil a clientes públicos e privados, com foco em projetos de infraestrutura, ge- 
ração de energia renovável, mineração, transportes e mobilidade urbana. A execução desses projetos 
pode ser feita de forma individual pela Cia. ou por meio da constituição de Consórcio específico para a 
realização de tal projeto, onde dois ou mais participantes, somam suas competências a fim de ganhar 
eficiência e qualidade na realização desses. 


2. Base de elaboração e políticas contábeis das demonstrações contábeis: 


2.1. Declaração de conformidade: A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pelos admi- 
nistradores da Companhia em 30 de abril de 2024. As demonstrações contábeis da Companhia, referen- 
tes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, foram elaboradas no pressuposto de 


continuidade dos negócios. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). 2.2. Base de elaboração: As demonstra- 
ções contábeis da Companhia foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pela avaliação de 
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, que são mensurados pelo valor justo. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, o Real, 
que é a moeda de apresentação das demonstrações contábeis. Operações em conjunto: As operações 
em conjunto são realizadas através de consórcios, os quais não possuem personalidade jurídica, sendo 
os ativos, passivos, receitas e despesas somados linha a linha às cifras das demonstrações contábeis da 
Companhia na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com cada um dos 
contratos que regem essas operações. O total do acervo patrimonial e do resultado dos consórcios, nos 
quais a Companhia participa e classifica como operações em conjunto, pode ser assim resumido: 


31/12/2023 31/12/2022 

Ativo Passivo Acervo patrimonial % de participação Na Companhia Ativo Passivo Acervo patrimonial Na Companhia 

Consórcio - VLT - RMBS 21.645 21.663 (17) 49,00% (9) 21.646 21.649 (3) (1) 
Consórcio - Ferreira Guedes - Araguaia 85.554 85.559 (5) 99,50% (5) 85.554 85.555 (1) (1) 
Consórcio - Ferreira Guedes - CAC/CE - SRH 265.275 265.933 (658) 50,00% (329) 265.483 265.690 (207) (103) 
Consórcio - FG Ramal do Agreste 1.103.289 1.055.029 48.260 100,00% 48.260 1.068.014 1.031.630 36.384 36.384 
Consórcio - Fguedes - Paulitec (Viaduto) 73.994 74.021 (27) 60,00% (16) 73.993 74.006 (13) (8) 
Consórcio - FG - Eixo Norte 598.387 549.036 49.351 100,00% 49.351 549.913 499.570 50.343 50.343 
Consórcio - FTS (Linha Leste) 317.223 325.668 (8.446) 50,00% (4.223) 264.402 292.215 (27.813) (13.906) 
Consórcio - AGIS - Infrabrasil 103.096 96.046 7.050 70,00% 4.935 80.343 69.712 10.631 7.442 
Consórcio - Ferreira Guedes - Metalvix 279.864 274.706 5.158 80,00% 4.126 262.047 243.692 18.354 14.683 
Consórcio - FPC - Grande Vitoria 44.495 35.747 8.749 33,34% 2.917 14.965 15.732 (767) (256) 
Consórcio - FG - Matricial - Adtranz 43.695 51.771 (8.075) 89,85% (7.255) 27.074 21.252 5.822 5.231 
Consórcio - AGIS - KPE - Nova Engevix 38.741 79.793 (41.052) 34,00% (13.958) 64.716 27.984 36.731 12.489 
AGIS Consórcio TCLD 64.281 63.673 608 95,00% 577 14.482 12.489 1.993 1.893 
AGIS Consórcio TSJ 45.764 45.956 (192) 95,00% (183) -= -= -= -= 
AGIS Consórcio Solar Assu 32.344 20.880 11.464 80,00% 9.172 -= -= -= -= 
AGIS Consórcio Linha 17 - Ouro Civil 74.861 81.873 (7.013) 95,00% (6.662) - -= -= -= 
AGIS Consórcio Solar Novo Oriente 67.619 85.580 (17.961) 90,00% (16.165) = = = = 
AGIS Consórcio Solar Vista Alegre 145.493 38.546 106.947 90,00% 96.253 — — — — 
AGIS Consórcio Linha 17 - Ouro Civil 69 461 (392) 100,00% (392) -= -= - -= 
Total 3.405.689 3.251.940 153.748 166.394 2.792.630 2.661.176 131.455 114.189 

31/12/2023 31/12/2022 

Receita líquida Custo Resultado % de participação Na Companhia Receita líquida Custo Resultado Na Companhia 

Consórcio - VLT - RMBS -= (15) (15) 49,00% (7) -= (3) (3) (1) 
Consórcio - Ferreira Guedes - Araguaia = (4) (4) 99,50% (4) = (1) (1) (1) 
Consórcio - Ferreira Guedes - CAC/CE - SRH -= (451) (451) 50,00% (226) -= (207) (207) (103) 
Consórcio - FG Ramal do Agreste 24.972 (13.096) 11.876 100,00% 11.876 65.125 (28.741) 36.384 36.384 
Consórcio - Fguedes - Paulitec (Viaduto) = (14) (14) 60,00% (8) = (13) (13) (8) 
Consórcio - FG - Eixo Norte 1.721 (2.713) (992) 100,00% (992) 62.025 (11.682) 50.343 50.343 
Consórcio - FTS (Linha Leste) 73.430 (81.876) (8.446) 50,00% (4.223) 56.446 (84.259) (27.813) (13.906) 
Consórcio - AGIS - Infrabrasil 17.415 (10.365) 7.050 70,00% 4.935 87.302 (76.672) 10.631 7.442 
Consórcio - Ferreira Guedes - Metalvix 30.851 (44.047) (13.197) 80,00% (10.557) 83.351 (64.997) 18.354 14.683 
Consórcio - FPC - Grande Vitoria 50.322 (41.573) 8.749 33,34% 2.917 6.497 (7.264) (767) (256) 
Consórcio - FG - Matricial - Adtranz 12.786 (26.683) (13.897) 89,85% (12.486) 36.938 (31.116) 5.822 5.231 
Consórcio - AGIS - KPE - Nova Engevix 44.500 (85.552) (41.052) 34,00% (13.958) 238.682 (201.951) 36.731 12.489 
AGIS Consórcio TCLD 102.486 (103.872) (1.385) 95,00% (1.316) 13.808 (11.815) 1.993 1.893 
AGIS Consórcio TSJ 63.450 (63.642) (192) 95,00% (183) -= - -= -= 
AGIS Consórcio Solar Assu 98.500 (87.036) 11.464 80,00% 9.172 -= - -= -= 
AGIS Consórcio Linha 17 - Ouro Civil 12.891 (19.904) (7.013) 95,00% (6.662) -= -= -= -= 
AGIS Consórcio Solar Novo Oriente 106.432 (124.393) (17.961) 90,00% (16.165) -= - -= -= 
AGIS Consórcio Solar Vista Alegre 241.300 (134.353) 106.947 90,00% 96.253 -= - -= -= 
AGIS Consórcio Linha 17 - Ouro Civil -= (392) (392) 100,00% (392) -= -= - -= 
Total 881.056 (839.980) 41.076 57.973 650.174 (518.719) 131.455 114.189 


3. Sumário das principais práticas contábeis 


3.1. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação dessas demonstrações contábeis, a Administra- 
ção utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e premis- 
sas são revisadas de forma contínua. A determinação dessas estimativas leva em consideração experi- 
ências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores obje- 
ivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração, para determinação do valor a ser registrado 
nessas demonstrações contábeis. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Itens 
significativos sujeitos a estimativas incluem, entre outros: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e 
ativos intangíveis e análise de sua recuperação, perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, o 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos e a provisão para demandas judiciais. A liquidação das 
ransações envolvendo essas estimativas poderá resultar valores significativamente divergentes dos re- 
gistrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determina- 
ção. 3.2. Políticas contábeis materiais: a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos posi- 
ivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata com vencimento inferior a 90 
dias da data do balanço e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações 
inanceiras incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado”. b) Contas a receber de clientes: É composto pelos saldos a receber de 
clientes por prestação de serviços, inclusive aqueles em cobrança judicial, líquidos da provisão de perdas 
constituída com base na análise dos riscos na realização de créditos a receber, em montante considera- 
do suficiente para cobrir eventuais perdas. c) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição e formação. 
A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 8. 
A Companhia optou por não avaliar o seu ativo imobilizado pelo valor justo como custo atribuído conside- 
rando que: (i) o método de custo, deduzido de provisão para perdas, é o melhor método para avaliar os 
ativos imobilizados da Companhia; (ii) o ativo imobilizado da Companhia é segregado em classes bem 
definidas e relacionadas à sua única atividade operacional que é a prestação de serviços; (iii) a Compa- 
nhia possui controles eficazes sobre os bens do ativo imobilizado que possibilitam a identificação de 
perdas e mudanças de estimativa de vida útil dos bens; (iv) as taxas de depreciação utilizadas represen- 
tam adequadamente a vida útil dos equipamentos, o que permite concluir que o valor do imobilizado está 
próximo do seu valor justo. d) Intangível: São apresentados pelos montantes pagos na aquisição de 
programas de computador, mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posterior- 
mente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. e) De- 
mais ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimo- 
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas- 
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. As provisões são regis- 
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifica- 
dos como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. f) Impostos: * Imposto de Renda e Contribui- 
ção Social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores 
são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social são calculados com base nas alíquotas vigentes sobre o lucro líquido, 
para fins de determinação de exigibilidade; * Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos: As 
adições ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tem- 
porariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. g) Instrumentos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: Custo amortizado, Valor justo 
por meio do resultado e Valor justo por meio dos outros resultados abrangentes. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. * Ativos financeiros ao custo amorti- 
zado: são classificados como ativos financeiros, os ativos mantidos para receber os fluxos de caixa 
contratuais nas datas específicas, de acordo com o modelo de negócios da Companhia; « Ativos finan- 
ceiros a valor justo por meio do resultado: os ativos financeiros classificados como valor justo por 
meio do resultado são os que não possuem definição específica quanto à manutenção para receber os 
fluxos de caixa contratuais nas datas específicas ou para realizar a vendas desses ativos no modelo de 
negócios da Companhia; * Ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangen- 
tes: os ativos financeiros classificados como valor justo por meio de outros resultados abrangentes são 
todos os outros ativos não classificados nas categorias acima. Reconhecimento e mensuração: Os 
instrumentos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da tran- 
sação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e 
os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de 
propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequente- 
mente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amor- 
tizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na 


demonstração do resultado em “Outras receitas e (despesas) operacionais” no período em que ocorrem. 
Os dividendos de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e de instrumentos 
de patrimônio líquido disponíveis para venda, como exemplo as ações, são reconhecidos na demonstra- 
ção do resultado como parte de outras receitas, quando é estabelecido o direito da Companhia de rece- 
ber dividendos. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são com- 
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e 
deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
empresa ou da contraparte. h) Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: Os ativos e passi- 
vos monetários de longo prazo devem ser ajustados pelo seu valor presente. O mesmo é aplicado aos 
itens de curto prazo quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos 
são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Poste- 
riormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por 
meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas 
de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas estimati- 
vas contábeis. Os saldos dos empréstimos, financiamentos, contratos de mútuo ou outras contas com 
partes relacionadas e outras obrigações de longo e de curto prazo referem-se substancialmente a itens 
sujeitos a variações pós-fixadas, tem seus valores atualizados periodicamente, sendo apresentados pelo 
seu valor em moeda na data da elaboração das demonstrações contábeis. Na avaliação da administra- 
ção da Companhia não há ajustes significativos nas demonstrações contábeis. i) Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis transitadas em julgado. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisio- 
nados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divul- 
gados em notas explicativas e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas como exigíveis, independente- 
mente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos. j) Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformidade 
com o regime de competência. As receitas brutas dos serviços prestados foram reconhecidas à medida 
de sua execução, proporcionalmente aos custos incorridos em relação aos custos totais estimados em 
orçamento ou reorçamento. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua re- 
alização ou se não puder ser mensurada confiavelmente. k) Lucro líquido por ação: O lucro líquido por 
ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício pela quantidade de ações existentes 
nas datas de encerramento dos exercícios. |) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com 
o pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). m) Contratos de constru- 
ção: A receita de contratos de construção, também conhecidos como contratos de encomendas em 
curso, é reconhecida segundo o método de porcentagem de conclusão (POC). A receita é calculada e 
contabilizada com base na aplicação, sobre o preço de venda atualizado, do percentual representado 
pela relação entre os custos incorridos e o custo total orçado atualizado A receita do contrato compreen- 
de o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, 
reclamações e pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja provável que elas resul- 
tem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de 
construção possa ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na 
medida do estágio de conclusão do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, 
a menos que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. De acordo com o CPC 47 - 
Receita de contrato com cliente, o estágio de conclusão é avaliado pela referência do levantamento dos 
trabalhos realizados. Quando o resultado de um contrato de construção não pode ser medido de maneira 
confiável, a receita do contrato é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos na condição de que 
os custos incorridos possam ser recuperados. Perdas em um contrato são reconhecidas imediatamente 
no resultado. 3.3. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As 
novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em 
português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabili- 
dade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 - Contratos de Seguros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB 
em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A 
IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização de contratos de 
seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em relação à contabili- 
zação e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de se- 
guro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em 
não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e opera- 
ções e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis. 
b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: Em fevereiro 
de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais 


pessoas, além do integral respeito às comunidades onde atua. Tal compromisso também é materializado 
na manutenção das certificações nos seguintes Sistemas de Gestão Integrada: ISO 9001 (Sistemas de 
Gestão da Qualidade), ISO 14001 (Sistemas da Gestão Ambiental), OHSAS 18001 (Sistemas de Gestão 
da Saúde e Segurança no Trabalho) e PBQP-H (Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do 
Habitat - Nível “A”). 
Ressalta-se que no ano de 2023 houve a mudança para uma nova sede. Essa mudança está em sintonia 
com o nosso projeto de crescimento e com os conceitos de gestão do Grupo Agis, que prioriza o 
compartilhamento de ideias e colaboração entre as equipes. 
A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem 
necessários. 

São Paulo, 30 de abril de 2024 


DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma) 


Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022 
Receita líquida operacional 17 852.897 595.482 
(-) Custo dos serviços prestados 18 (791.965) (423.379 
(=) Lucro bruto 60.932 172.103 
(+) Despesas e receitas operacionais 
Despesas administrativas, comerciais e gerais 18 (43.798) (73.357) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18 (5.004) 1.038 
(48.803) (72.320) 
(+/-) Resultado financeiro 
Receitas financeiras 19 93.602 1.512 
Despesas financeiras 19 (57.250) (51.882 
36.352 (50.370) 
(=) Lucro antes dos impostos 48.481 49.413 
(-) IRPJ/CSLL corrente 14.1 (9.802) -= 
(-) IRPJ/CSLL diferido 14.2 (7.478) (18.891) 
(=) Lucro líquido do exercício 31.201 30.522 
Lucro por ação - R$/ação (22.830.992 ações) 1,37 1,34 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis 


DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma) 
31/12/2023 31/12/2022 
Lucro líquido do exercício 31.201 30.522 
Total do resultado abrangente do exercício 31.201 30.522 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis 
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma) 
31/12/2023 31/12/2022 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 


Lucro líquido do exercício antes dos impostos 48.481 49.413 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício antes dos impostos: 
Depreciações e amortizações 15.513 15.093 
Amortização do direito de uso 656 1111 
Provisão para demandas judiciais 2.317 1.382 
Apropriação de juros, inclusive de imóvel locado 34 135 
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixado 230 1.396 
Outros ajustes ao resultado 15.628 8.753 
82.860 77.283 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo: 
Contas a receber (61.981) (182.268) 
Tributos a recuperar 106 6.889 
Créditos diversos (12.414) (3.933) 
Estoques (2.556) (1.403) 
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo: 
Fornecedores (7.920) 22.378 
Obrigações trabalhistas e tributárias 44.662 3.075 
Adiantamento de clientes 10.527 (3.740) 
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 53.284 (81.719) 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Adições ao imobilizado e intangível (5.199) (6.200) 
Adições ao ativo de direito de uso = (67) 
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (5.199) (6.267) 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Terceiros: 
Empréstimos tomados de terceiros 211.187 187.419 
Empréstimos pagos a terceiros (252.544) (109.355) 
Juros pagos (25.215) (28.558) 
Pagamento do passivo de arrendamento 2.046 (1.014) 
Acionistas: 
Empréstimos tomados de partes relacionadas 10.378 48.743 
Empréstimos pagos a partes relacionadas = (19.500) 
Empréstimos realizados a partes relacionadas 247 (1.618 
(=) Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos (53.901) 76.116 
(=) Geração (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (5.816) (11.869) 
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 8.345 20.214 
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 2.529 8.345 


(=) Geração (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (5.816) (11.869) 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis 


informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis 
materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias em que a informação 
sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo divulgação. Estas 
alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações con- 
tábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. c) Alteração 
na norma IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passi- 
vos decorrentes de uma Única Transação: Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com 
esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto 
num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no 
âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de 
um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis da Companhia. ii. Reforma Tri- 
butária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Coo- 
peração e Desenvolvimento Econômico (Organization for Economic Co-operation and Development - 
OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado 
por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para 
outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a 
OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas 
levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais implicações na contabilização do imposto 
sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do 
modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do 
Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As 
alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de 
informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A 
exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem requisitos de di- 
vulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do 
Pillar Two. A Administração determinou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model 
Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. 
d) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação 
de Erros: As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os 
efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas 
contábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclare- 
cem a forma como as entidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações 
na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstra- 
ções da Companhia. 3.4 Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram 
em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: 
a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos 
a serem considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas 
covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade 
de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) 
- esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que 
permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passi- 
vos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações 
na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informações que permitam aos utilizadores das de- 
monstrações contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2025. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classi- 
ficação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. 


4. Caixa e equivalentes de caixa 


31/12/2023 31/12/2022 


Caixa e bancos 147 282 
Aplicações de liquidez imediata 2.382 8.063 
Total 2.529 8.345 


As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações CDB-Dl, de curto prazo e 
rendem juros de 100% do CDI (100% do CDI em 2022). Aplicações financeiras consideradas equivalen- 
tes de caixa têm liquidez imediata e são mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 


5. Contas a receber de clientes 


31/12/2023 31/12/2022 
Prestação de serviço de construção 


Público 618.362 603.323 

Privado 111.967 64.394 
(-) Perda estimada em crédito de liquidação duvidosa (a) 1.412) (781 
Total 728.917 666.936 
Circulante 451.461 386.655 
Não circulante 277.456 280.280 
Total 728.917 666.936 


a) A perda estimada em crédito de liquidação duvidosa é constituída com base em análise da situação 
financeira de cada cliente e, em caso de processos judiciais de cobrança, em pareceres da respectiva 
assessoria jurídica e é considerada suficiente pela administração para a cobertura de eventuais riscos de 
crédito. A parcela classificada no ativo não circulante refere-se a créditos vencidos de contratos de servi- 
ços prestados a órgãos públicos com grandes perspectivas de realização, de acordo com a opinião dos 
assessores jurídicos da Companhia, conforme demonstrado a seguir: 

31/12/2023 31/12/2022 - Reclassificado 


Prefeitura Municipal de Salvador - BA 130.821 130.821 
Prefeitura Municipal de Maceió - AL 7.329 7.329 
DNOCS 111.574 111.574 
DNER 26.397 26.397 
Outras 1.335 4.160 
Total 277.456 280.280 
6. Impostos a recuperar 


São classificados como impostos a recuperar os valores que geram direitos de compensação de impos- 
tos em exercícios futuros. Anualmente, a Companhia efetua uma análise de recuperabilidade desses 
valores. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 não houve necessidade de efetuar baixas por 
não recuperabilidade destes ativos. 

31/12/2023 31/12/2022 


IRRF 1.268 2.964 
CSLL 1.895 2.335 
Outros impostos a recuperar 2.855 825 
Total 6.018 6.123 
7. Créditos diversos 

31/12/2023 31/12/2022 
Adiantamento a fornecedores 18.673 9.867 
Títulos a receber de terceiros 204 214 
Cauções diversas 2.900 2.498 
outros 52 52 
Total 21.829 12.630 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA AGIS CONSTRUÇÃO S.A. 


Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma) 


8. Partes relacionadas 


14. Impostos correntes e diferidos 


19. Resultado financeiro 


As transações entre quaisquer das partes relacionadas da Companhia, sejam administradores e empre- 
gados, acionistas ou coligadas, são efetuadas sob condição pactuadas entre as partes, aprovadas pelos 
órgãos da administração competentes e divulgadas nas demonstrações contábeis. 8.1. Conta corrente 
com partes relacionadas: Os saldos a seguir referem-se a conta corrente entre partes relacionadas, 
para os quais não há incidência de encargos financeiros: 

31/12/2023 31/12/2022 


Ativo 
Agis Sistemas Eletromecânicos Ltda. 2.261 2.407 
Agis Mineração Lida. = 102 
Total 2.261 2.508 
31/12/2023 31/12/2022 
Passivo 
Acionista 55.577 50.883 
Agrocap Participações Ltda. 254 279 
Agis Mineração Ltda. 5.709 = 
Total 61.540 51.162 


8.2. Remuneração da Administração: A remuneração da Administração, que contempla a diretoria da 
Companhia, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi fixada em R$ 6.900 conforme deter- 
minado pela Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) de 30 de abril de 2023. No exercício de 2023, foi regis- 
trado a título de remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia o montante de R$ 5.990 
(R$ 5.948 em 2022). 


9. Imobilizado 


Taxa anual 
Custo depreciação 31/12/2023 31/12/2022 
Terrenos 231 231 
Máquinas e equipamentos 69.342 66.079 
Veículos 32.131 32.021 
Móveis e utensílios 1.971 1.223 
Equipamentos de informática 3.344 2.344 
Ferramentas e instrumentos 29 50 
Instalações 885 786 
107.933 102.734 
Depreciação 
Máquinas e equipamentos 10% a 25% (50.275) (42.838) 
Veículos 20% a 25% (27.003) (21.012) 
Móveis e utensílios 10% (1.145) (1.031) 
Equipamentos de informática 10% (1.993) (1.805) 
Ferramentas e instrumentos 10% a 20% (1) (0) 
Instalações 10% 91 (7) 
(80.507) (66.692) 
Imobilizado líquido 27.426 36.042 
Movimentação do imobilizado: 
31/12/2023 31/12/2022 
Saldo inicial 36.042 39.545 
Aquisições 5.199 6.200 
Depreciação (13.814) 9.703) 
Saldo final 27.426 36.042 
10. Intangível 
Taxa anual 
Custo corrigido amortização 31/12/2023 31/12/2022 
Software 1.346 1.346 
Acervo técnico 250 250 
1.596 1.596 
Amortização 
Software 20% (1.287) 1.234) 
(1.287) (1.234) 
Intangível líquido 309 362 
Movimentação do intangível: 
31/12/2023 31/12/2022 
Saldo inicial 362 416 
Aquisições = = 
Amortização (53) (54) 
Saldo final 309 362 
11. Fornecedores 
31/12/2023 31/12/2022 
Materiais e equipamentos 8.139 19.628 
Subempreiteiros 10.103 13.567 
Serviços Adminitrativos 10.675 6.977 
Outros 4.360 3.525 
Total 33.276 43.697 
12. Empréstimos e financiamentos 
Operação Taxa contratual 31/12/2023 31/12/2022 
De CDI + 0,24% a.m à 
Empréstimos - Capital de giro Pré-fixada 1,52% a.m. 117.475 146.637 
De TJLP + 0,19% a.m à 
Financiamentos - Finame/CDC Pré-fixada 1,44% a.m. 12.452 24.648 
Total 129.927 171.285 
Circulante 86.993 109.620 
Não circulante 42.934 61.666 
Total 129.927 171.285 


Os empréstimos e financiamentos obtidos são destinados ao fomento da operação e nos contratos firma- 
dos não estão previstas cláusulas de vencimento antecipado (“Covenants”) atrelados a índices financei- 
ros da Companhia. Os montantes do não circulante têm a seguinte composição, por ano de vencimento, 
em 31 de dezembro de 2023: 


2025 42.481 
2026 247 
A partir de 2027 206 
Total 42.934 


Movimentação de empréstimos e financiamentos: 
31/12/2023 31/12/2022 


Saldo inicial 171.285 93.220 
Captação 211.187 187.420 
Pagamento (252.544) _ (109.355) 
Saldo final 129.927 171.285 
13. Obrigações trabalhistas e tributárias 
Obrigações trabalhistas - Circulante 31/12/2023 31/12/2022 
Provisão para férias e encargos 6.067 7.850 
Ordenados a pagar 2.262 3.371 
Encargos sociais a pagar 3.196 2.607 
Subtotal 11.525 13.828 
Obrigações tributárias - Circulante 
PIS e COFINS 15.942 1.354 
ISS 1.546 278 
IR e CSLL retidos na fonte 2.494 2.760 
Parcelamento simplificado de impostos RFB (a) 7.540 1.449 
Outros 456 246 
Subtotal 27.978 6.087 
Obrigações tributárias - Não Circulante 
Parcelamento simplificado de impostos RFB (a) 25.074 6.322 
Subtotal 25.074 6.322 
Total obrigações trabalhistas e tributárias 64.576 26.238 


a) Referem-se a tributos de natureza federal qual a Companhia parcelou junto a RFB na modalidade simplifi- 
cada no prazo de 60 meses. Em 31 de dezembro de 2023 não existia nenhum débito vencido em aberto. 


Erasto Messias da Silva Junior 
Diretor Presidente 


Diretor de Gestão e Finanças 


14.1. IR e CSLL corrente: 31/12/2023 31/12/2022 


Lucro antes das provisões tributárias 48.481 49.413 
Diferenças permanentes - despesas indedutivéis 1.823 1.683 
Diferenças temporárias - provisões — — 
CPC 06 (R2) - Arrendamento Mercantil 10 107 
Diferenças temporárias - Efeitos da IN 21/79 (a) (1.980) (297.546) 
Diferenças temporárias - Efeitos dos ajustes da Lei 12.973, CPC 47 (b) 7.049) 187.758 
Base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 41.285 (58.585) 
Compensação de prejuízos fiscais (12.386) = 
Imposto de renda - 15% (4.335) = 
Imposto de renda - 10% (adicional) (2.866) = 
Contribuição social sobre o lucro líquido 2.601 = 
Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente 9.802 = 
Imposto de renda e contribuição social sobre lucro líquido prejuízo fiscal/Compensação (4.408) 18.426 
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre Lucro Liquido 

diferidos sobre diferenças temporais - IN 21/79 (673) (101.154) 
Imposto de renda e contribuição social sobre lucro líquido 

diferidos sobre diferença de critério - CPC 47 2.397 63.838 
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido 7.478 (18.891) 


(a) O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos foram constituídos sobre o resultado contábil, 
com base na Instrução Normativa SRF n° 21 de 13 de março de 1979 que disciplina o procedimento para 
apuração dos resultados de contratos de construção por empreitada ou fornecimento de bens e serviços 
a serem produzidos; (b) O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos foram calculados com base 
nas receitas de contratos ainda não faturados, ajustados de acordo com os critérios do Pronunciamento 
Contábil CPC 47 - Receitas de contratos com clientes. 14.2. Tributos diferidos: O Imposto de Renda e 
a Contribuição Social diferidos foram constituídos sobre as diferenças temporárias no reconhecimento de 
provisões de despesas entre os livros fiscais e societários. 


Ativo não circulante 31/12/2023 31/12/2022 


Imposto de renda e contribuição social sobre prejuízos fiscais e base negativa 123.200 127.609 
123.200 127.609 
Passivo não circulante 
IR/CSLL - diferidos sobre diferença de critérios - CPC 47 53.523 51.126 
Sob receitas (regime de competência) com base no resultado dos ajustes 
efetuados nos contratos de construção 132.022 131.348 
185.545 182.475 


O PIS e a COFINS diferidos foram constituidos com base no resultado dos ajustes efetuados nos contra- 

tos de construção - CPC 47 

Passivo não circulante 

PIS/COFINS constituídos com base no resultado dos ajustes efetuados 
contratos de construção - CPC 47 


31/12/2023 31/12/2022 


16.974 
16.974 


6.447 
6.447 


15. Provisão para demandas judiciais 


A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita aos processos judiciais de natureza cível, 
fiscal e trabalhista. A Administração, baseada em interpretação dos seus assessores jurídicos responsá- 
veis pela defesa das mencionadas autuações, entende que as provisões constituídas são suficientes 
para fazer face às perdas esperadas, conforme demonstrado a seguir: 
Risco de perda provável: 


31/12/2023 31/12/2022 


Processos cíveis = 1.535 
Processos trabalhistas 5.360 2.178 
Total 5.360 3.713 


Risco de perda possível: A Companhia é parte em processos cíveis, tributários e trabalhistas, os quais 
na opinião da Administração e de seus assessores legais possuem expectativa de perda possível no 
montante de R$ 49.833 (R$ 48.000 em 2022). A Companhia possui depósitos judiciais no montante de 
R$ 831 (R$ 906 em 31 de dezembro de 2022) relacionados a parte dos processos judiciais que perma- 
necem em andamento. 


16. Patrimônio líquido 


Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é de R$ 239.008.581,00, totalmente 
subscrito e integralizado é representado por 22.830.992 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Reserva legal: A legislação societária brasileira exige que as sociedades anônimas apropriem 5% do lucro 
líquido anual para reserva de lucros, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa reserva até 20% 
do valor total do capital. A reserva tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar capital. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
constituiu reserva legal no montante de R$ 1.560. Destinação do resultado: O estatuto social da 
Companhia estabelece a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios correspondentes a 1% do lucro 
líquido. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, a Diretoria pode declarar dividendos intermediários. 
Havendo saldo remanescente, o mesmo ficará à disposição da Assembleia Geral. 


31/12/2023 
Lucro líquido do exercício 31.201 
Constituição de reserva legal 1.560) 
Base para constituição de dividendos 29.641 
Destinação: 
Dividendos mínimos obrigatórios 296 
Reserva de lucros (i) 29.345 
Total destinado 29.641 


(i) A Administração encaminhará à Assembleia Geral Ordinária proposta para pagamento de dividendos 
adicionais sobre o lucro líquido do exercício de 2023, no valor total de R$ 29.345. 


17. Receita operacional líquida 
Receita bruta: 


31/12/2023 31/12/2022 


Prestação de serviços de construção 728.231 592.163 
Faturamento direto (a) 161.844 41.144 
Total 890.075 633.307 
Impostos incidentes sobre a receita 37.178 (37.825) 
Receita líquida 852.897 595.482 


(a) Refere-se a operações com previsão contratual, onde parte dos valores a receber pelos serviços 
prestados é direcionada ao pagamento direto a fornecedores daquele projeto, que faturam diretamente 
ao contratante. 


18. Demonstração do resultado por natureza 


31/12/2022 - 

31/12/2023 Reclassificado 
Custo dos serviços prestados (a) (791.965) (423.379) 
Despesas gerais e administrativas (b) (43.798) (73.357) 
Outras receitas (despesas), líquidas (c) (5.004) 1.038 
Total (840.768) (495.698) 
Custo dos serviços prestados (a) 
Faturamento direto (161.844) (41.144) 
Gastos com pessoal (195.164) (114.575) 
Serviços de terceiros (128.750) (85.234) 
Materiais aplicados (115.430) (85.187) 
Máquinas e equipamentos (119.775) (39.356) 
Utilidades e serviços gerais (53.801) (41.288) 
Depreciação e amortização (15.471) (14.332) 
Outros (1.730) (2.263) 
Subtotal (791.965) (423.379) 
Despesas gerais e administrativas (b) 
Gastos com pessoal (22.889) (30.416) 
Serviços de terceiros (Advogados, Contadores, Engenheiros e etc) (15.156) (31.398) 
Utilidades e serviços gerais (Ocupação, Locomoção, Serviços Gerais e etc) (1.696) (7.385) 
Depreciação e amortização (710) (1.872) 
Outros (3.349) (2.286) 
Subtotal (43.798) (73.357) 
Outras receitas (despesas), líquidas (c) 
Ganhos (perdas) na venda de ativo imobilizado (5.004) 1.038 
Subtotal (5.004) 1.038 
Total Geral (840.768) (495.698) 

DIRETORIA 


Fabiano Kruchin Patricia Bueno Moreira 


Diretora Jurídica e Diretora Compliance 


31/12/2023 31/12/2022 
Receita financeira 
Juros sobre aplicações financeiras 2.173 178 
Sobre impostos a recuperar — 477 
Sobre valores recebidos 91.408 = 
Descontos obtidos 21 858 
Subtotal 93.602 1.512 
Despesa financeira 
Juros, multas e demais encargos financeiros (51.905) (42.257) 
Fianças e despesas bancárias (3.248) (7.242) 
Outras despesas financeiras (2.098) (2.383) 
Subtotal (57.250) (51.882) 
Total 36.352 (50.370, 


20. Seguros 
A Companhia mantém cobertura de seguros em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de riscos dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, 
não foram auditadas pelos auditores independentes. 
Controladora 
Montante da 


Projeto Riscos cobertos cobertura em 
Consórcio FPC - Grande Vitória Riscos de Engenharia 225.326 
Metrô Linha 17 - Sistemas Riscos de Engenharia 630.044 
Agis Consórcio Linha 17 - Ouro Obras Civis Riscos de Engenharia 1.179.666 
Consórcio FTS (Linha Leste) Riscos de Engenharia 1.724.059 
Consórcio FTS (Linha Leste) Responsabilidade Civil 100.000 
Consórcio FPC - Grande Vitória Responsabilidade Civil 10.000 
Metrô Linha 17 - Sistemas Responsabilidade Civil 20.000 
Agis Consórcio Solar Novo Oriente Responsabilidade Civil 10.000 
Agis Consórcio Linha 17 - Ouro Obras Civis Responsabilidade Civil 50.000 
Agis Consórcio Solar Vista Alegre Responsabilidade Civil 30.000 
Consórcio FG Ramal do Agreste Performance 117.144 
Ponte DER Anhembi Performance 6.368 
Consórcio FTS (Linha Leste) Performance 65.408 
Consórcio Ferreira Guedes - Metalvix Performance 8.079 
Consórcio Agis - Matricial Garantia 33.562 
Consórcio Agis - KPE - Nova Engevix Garantia 7.967 
Agis Consórcio TCLD Garantia 17.140 
Consórcio Agis - Infrabrasil Garantia 481 
Agis Consórcio TSJ Garantia 2.450 
Agis Consórcio TSJ Garantia 3.143 
Agis Consórcio Solar Assu Garantia 14.635 
Consórcio Ferreira Guedes - Adtranz Garantia 28.493 
Agis Consórcio Solar Novo Oriente Garantia 35.555 
Agis Consórcio Solar Vista Alegre Garantia 165.865 
Agis Consórcio Linha 17 - Ouro Obras Civis Garantia 42.354 
Agis Consórcio TCLD Aeronáutico 99 
Agis Consórcio TSJ Aeronáutico 99 
Agis Consórcio Solar Assu Garantia 14.635 
Escritório Central Riscos Diversos 4.500 
Escritório Central Empresarial 21.304 
Escritório Central Auto Frota 94.050 


Controladas 
Montante da 


Projeto Riscos cobertos cobertura em 
Consórcio Cetenco - Acciona - Ferreira Guedes (Lote 6) Riscos de Engenharia 275.535 
Consórcio Cetenco - Acciona - Ferreira Guedes (Lote 6) Responsabilidade Civil 10.000 
Consórcio Cetenco - Acciona - Ferreira Guedes (Lote 6) Performance 13.204 
Consórcio Paulitec - Agis - Ponte Tribuna Garantia 4.840 


21. Instrumentos financeiros 


Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-se às aplicações 
financeiras de curto prazo, contas a receber, fornecedores, contas a pagar, captação de empréstimos e 
financiamentos, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações contábeis 
pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 3. Estes instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não 
efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. Os 
principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são descritos 
a seguir, bem como os critérios para sua valorização: * Disponibilidades e aplicações financeiras: Os 
saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos 
contábeis; * Contas a receber: O valor de mercado desses ativos não difere significativamente dos 
valores de mercado; * Fornecedores: Os valores de fornecedores apresentados a valor contábil têm 
valor de mercado similar; * Empréstimos e financiamentos: As condições e os prazos dos empréstimos 
e financiamentos obtidos estão apresentados na Nota Explicativa nº 10. O valor de liquidação desses 
passivos não difere significativamente dos valores apresentados nas demonstrações contábeis. (a) 
Considerações sobre riscos e gestão de capital: Os principais riscos de mercado a que a Companhia 
está exposta na condução das suas atividades são: Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de 
que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos 
preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de risco: risco de taxa de juros e 
risco de moeda. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, 
contas a receber, contas a pagar e empréstimos a pagar. Risco financeiro: Os resultados da Companhia 
estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações financeiras e dívidas com 
axas de juros variáveis. As taxas de juros sobre empréstimos e financiamentos estão mencionadas na 
Nota Explicativa nº 10. As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na 
Nota Explicativa nº 4. Risco de taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia vir 
a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais 
aturados ou aumentem valores captados no mercado. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na 
eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos 
em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da 
iquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorado pelas áreas de gestão da Companhia, de modo 
a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de 
iquidez para a Companhia. 


22. Eventos subsequentes 


Em janeiro de 2024 a companhia recebeu a quantia de R$ 235.726 referente a parcela residual do acor- 
do judicial celebrado junto à CBTU, esse montante proporcionou a companhia, amortizar de forma signi- 
icativa seu endividamento e reforçar sua atividade operacional. Até a emissão dessas Demonstrações 
Contábeis a companhia estava em fase final de assinatura de novos contratos que somados superam a 
casa dos R$ 3.000.000. Esse movimento reforça o movimento de restruturação do Grupo Agis visando o 
crescimento sustentável. 


CONTADOR 


Lucas Araújo de Oliveira 
CRC SP 1 SP 282895/0-5 


RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 


Aos Acionistas e Administradores da Agis Construção S.A. - São Paulo - SP 

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Agis 
Construção S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
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relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: * Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 


evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; * Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; * Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; * Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; * Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 


IBDO 


BDO RCS Auditores Independentes SS 
CRC 2 SP 013846/0-1 


São Paulo, 30 de abril de 2024 


Francisco de Paula dos Reis Júnior 
Contador CRC 1 SP 139268/0-6 


AVISO DE LICITAÇÃO 


O Serviço Social do Comércio — Administração Regional no Estado de São Paulo, 
nos termos da Resolução nº1.570/2023, de 20 de setembro de 2023, torna pública 
a abertura das seguintes licitações: 


MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
Objetos: 
PE 2024012000115 — Fornecimento de equipamentos para o laboratório de prótese 
dentária da Unidade Florêncio de Abreu. Abertura: 22/05/2024 às 10h30. 
PE 2024012000153 — Serviços de montagem cenográfica para a Unidade Bauru. 
Abertura: 15/05/2024 às 10h30. 
PE 2024012000154 — Serviços de manutenção de áreas verdes para Diversas 
Unidades. Abertura: 16/05/2024 às 10h30. 
PE 2024012000160 - Serviços especializados de confecção de próteses 
dentárias parciais removíveis e próteses totais para Diversas Unidades. Abertura: 
16/05/2024 às 10h30. 
PE 2024012000161 — Serviços especializados para confecção de próteses 
dentárias fixas por métodos convencionais e Cad Cam para Diversas Unidades. 
Abertura: 15/05/2024 às 10h30. 
PE 2024012000162 — Serviços especializados de transporte nacional de obras de 
arte para a Unidade Araraquara. Abertura: 15/05/2024 às 10h30. 
PE 2024012000164 — Serviços de transporte de passageiros, por meio de 
fretamento de ônibus e micro-ônibus, para Diversas Unidades. Abertura: 
13/05/2024 às 10h30. 
A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônico 
portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso. 
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Transportes Della Volpe S/A - Comércio e Indústria 
CNPJ 61.139.432/0001-72 - NIRE 35.300.034.210 
Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 05 de Abril de 2024 
Data, Hora e Local: No dia 05/04/2024, às 14h, na sede da companhia, na Avenida Tenente Amaro 
Felicíssimo da Silveira, S/N °, na cidade de São Paulo/SP. Presenças: Acionistas presentes represen- 
tando a totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Justificada a não publicação do edital 
de convocação por estarem presentes todos os acionistas conforme previsto no artigo 124, parágrafo 
4º da Lei 6.404/76. Composição da Mesa: José Della Volpe - Presidente; Rafael Della Volpe Filho 
- Secretário. Ordem do Dia: |). Examinar, discutir e votar as contas dos administradores, as Demons- 
trações Contábeis e o relatório dos auditores independentes referente ao exercício social encerrado 
em 31/12/2028. II). Ratificar o aumento do Capital Social realizado em 31/12/2028. III). Promover a 
eleição dos membros da Diretoria e fixar sua remuneração. Deliberações: Pela ordem do dia e tendo 
em vista os interesses da Companhia, foram aprovadas por unanimidade dos votos dos acionistas, 
as seguintes deliberações: |) As Demonstrações Contábeis e o relatório dos auditores independentes 
“BDO”, referente ao exercício social encerrado em 31/12/2028, que foram aprovados pela Administra- 
ção da Companhia em 31/03/2024. As Demonstrações Contábeis foram publicadas no jornal “Valor 
Econômico”, nas versões impressa e digital, na edição do dia 05/04/2024. A Companhia destinou 5% 
do resultado do exercício de 2023 para a Reserva Legal, após essa destinação, todo o restante do re- 
sultado do exercício, bem como, todas as Reservas de Lucros e os Juros Sobre o Capital Próprio, fo- 
ram destinados para aumento do Capital Social, totalizando um aumento de R$ 41.000.000,00; II) Os 
acionistas, após ratificarem a decisão de destinar, na data de 31 de dezembro de 2023, para aumento 
do Capital Social, todo o valor das Reservas de Lucros e os Juros Sobre o Capital Próprio no valor 
total de R$ 41.000.000,00, mantendo o valor de cada ação em R$ 1,00, passando o valor total do Ca- 
pital Social de R$ 266.000.000,00 para R$ 307.000.000,00, decidiram alterar o artigo 5º do Estatuto 
Social que passa a vigorar com o seguinte texto: Artigo Quinto: O Capital Social totalmente integrali- 
zado é de R$ 307.000.000,00, dividido em 307.000.000 de ações ordinárias ou comuns, nominativas 
ou ao portador no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, conversíveis de uma forma em outra a von- 
tade do acionista, por conta de quem correrão as despesas de conversão. Distribuídas como segue: 


CPF Nome % Ações - 2023 Valor - 2023 
010.334.418-72 José Della Volpe 40,00 122.800.000 R$ 122.800.000,00 
666.951.638-04 Rafael Della Volpe Filho 12,50 38.375.000 R$ 38.375.000,00 
132.948.248-40 Josefa Della Volpe Palmejano 12,50 38.375.000 R$ 38.375.000,00 
063.675.648-37 Marilda Della Volpe 12,50 38.375.000 R$ 38.375.000,00 
074.474.368-01 Dalva Della Volpe Zouki 12,50 38.375.000 R$ 38.375.000,00 
013.004.498-96 Gilberto Della Volpe 10,00 30.700.000 R$ 30.700.000,00 
100% 307.000.000 R$ 307.000.000,00 


HI) Foram reeleitos como Membros da Diretoria, para cumprimento do mandato até 30 de abril 
de 2026, os Srs. José Della Volpe - Diretor Presidente, brasileiro, casado, industrial, portador 
do RG nº 1.429.753-SSP/SP e CPF nº 010.334.418-72. Rafael Della Volpe Filho - Diretor Exe- 
cutivo Gerencial, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº 4.839.124-4-SSP/SP e do CPF 
nº 666.951.638-04. Gilberto Della Volpe - Diretor Executivo Administrativo, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador do RG nº 9.394.587-5-SSP/SP e do CPF nº 013.004.498- 
96, todos domiciliados e residentes na cidade de São Paulo/SP. Os Diretores ora eleitos, decla- 
ram, que não estão incursos em qualquer penalidade de lei que os impeçam de exercer a ativi- 
dade mercantil. A assembleia fixou que a remuneração dos Diretores da Companhia permanece 
conforme valores fixados na Assembleia Ordinária realizada em 18/04/2002. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi efetuada a lavratura desta ata em livro próprio, que após lida e aprovada, 
foi assinada por todos os acionistas presentes. Declaração: Declaramos que a presente é cópia 
fiel daquela lavrada em livro próprio. São Paulo, 05 de abril de 2024. José Della Volpe - Presi- 
dente / Acionista. Rafael Della Volpe Filho - Secretário/Acionista. Josefa Della Volpe Palmejano 
- Acionista. Marilda Della Volpe - Acionista. Dalva Della Volpe Zouki - Acionista. Gilberto Della 
Volpe - Acionista. JUCESP nº 189.704/24-0 em 25/04/2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Terça-feira, 30 de abril de 2024 
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Especial 


Seguros e Resseguros 


Operação com saldo 
positivo anima o setor 


Cenário Empresas estão otimistas com arrecadação em alta e apostam na 
combinação de fatores conjunturais, como aumento da massa salarial, redução 
da inflação e retomada do crédito, para manter expansão na casa de dois dígitos 


Nelson Rocco 
Para o Valor, de São Paulo 


O mercado de seguros brasileiro está 
otimista. Tem registrado crescimento ro- 
busto de receitas, ou arrecadação na lin- 
guagem técnica, na casa de dois dígitos. 
Esse desempenho, na visão dos empresá- 
rios do setor, faz com que as previsões pa- 
ra este ano sejam as mais confiantes. Da- 
dos da Confederação Nacional das Em- 
presas de Seguros Gerais, Previdência Pri- 
vada e Vida, Saúde Suplementar e Capita- 
lização (CNseg), a entidade que reúne as 
companhias, mostram que a arrecada- 
ção das empresas chegou a quase R$ 670 
bilhões em 2023, com crescimento de 
11,5% sobre 2022. Isso contando todas as 
atividades, incluindo seguro saúde. 

O saldo das operações foi bastante 
positivo, já que no ano passado os 
prêmios pagos pelas seguradoras, ou 
as despesas com sinistros, indeniza- 
ções, sorteios e resgates ficaram em 
R$ 467,9 bilhões, um aumento de 
7,9% sobre 2022, percentual bem 
abaixo da evolução da arrecadação. 

“Para este ano, vemos a economia 
brasileira mais robusta, com o Produ- 
to Interno Bruto (PIB) em alta de 
2,5%, a massa salarial crescendo 7% 
em termos reais, a taxa de inflação ar- 
refecendo, os preços das commodi- 
ties estáveis, e uma retomada das 
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entanto, que as proje- 
ções não se baseiam so- 
mente nos aspectos 
conjunturais da econo- 
mia, mas em um com- 
ponente estrutural que 
vem se consolidando na 
sociedade após a eclo- 
são da pandemia de co- 
vid-19, em 2020. “O pós-pandemia 
trouxe um componente adicional ao 
setor, porque o seguro foi muito utili- 
zado durante aquele período, princi- 
palmente os ramos de saúde e vida. 
Devido a esse aumento de demanda, 
as pessoas passaram a refletir mais 
sobre a importância do seguro”, afir- 
ma o presidente da CNSeg. 

De acordo com os cálculos do exe- 
cutivo, o bom desempenho em 2024 
será percebido em diversos ramos do 
mercado segurador. A maior alta de- 
ve ser registrada pelo seguro garan- 
tia, da ordem de 22%. Isso por conta 
da retomada de grandes obras, da en- 
trega de insumos para diversas ativi- 
dades econômicas, do aprimoramen- 
to de contratos entre as empresas ou 
mesmo entre governos e as conces- 
sionárias, além de seguro de crédito e 
seguro para ações judiciais. “O seguro 
garantia tem impacto com a retoma- 
da das grandes obras, do crescimento 
econômico e do aumento das opera- 
ções de crédito”, diz Oliveira. 

O seguro de bens, que tem no auto- 
móvel a modalidade mais relevante, 
apresenta potencial de expansão de 
15% nas projeções da CNSeg. Isso gra- 
ças ao aumento previsto nas vendas 
de veículos novos e na renovação das 
apólices dos que já estão em circula- 
ção pelas ruas. Previdência comple- 


mentar é outro ramo com desempe- 
nho positivo esperado pela entidade. 
Segundo Oliveira, essa área deve mos- 
trar uma alta de 9% por conta do au- 
mento da renda da população e a re- 
dução do endividamento das famí- 
lias, o que dá margem para o planeja- 
mento financeiro de longo prazo. 

A baixa penetração dos produtos 
de seguro no Brasil, uma queixa anti- 
ga do setor no país, é outro fator es- 
trutural que pode auxiliar na expan- 
são. Oliveira observa que o seguro de 
automóveis, o mais popular, tem ape- 
nas 30% da frota coberta. No caso das 
residências, apenas 20% contam com 
seguro. “Em agro, temos apenas 6% 
da área plantada assegurada”, diz. 

Na Brasilseg, companhia que tem o 
Banco do Brasil como um dos principais 
acionistas, as apostas para este ano re- 
caem, principalmente, nos segmentos 


de seguro rural e prestamista. “Nossa ex- 
pectativa é muito otimista. Prevemos 
um aumento na arrecadação de, no mí- 
nimo, 8%, podendo chegar a 13%”, esti- 
ma Amauri Vasconcelos, presidente da 
companhia. Suas contas se baseiam em 
um Plano Safra robusto para o setor 
agropecuário, no aumento do número 
de eventos nessa área e no crescimento 
das operações de crédito, que impulsio- 
nam o prestamista. 

Areceita de prêmios da Brasilseg al- 
cançou R$ 18 bilhões em 2023, acima 
dos R$ 15,8 bilhões de 2022. “Ano a 
ano temos ampliado o lucro, que em 
2023 chegou a R$ 4 bilhões”, conta. “O 
seguro rural é nosso carro-chefe. No 
ano passado, 50,5% de nossa receita 
veio desse segmento”, afirma Vascon- 
celos. Por conta desse fator, a Brasilseg 
criou um programa em 2023 para re- 
forçar a atuação junto às concessioná- 


rias de carros e veículos pesados e re- 
vendas de máquinas e equipamentos. 
“Dos R$ 18 bilhões de receita, R$ 2 bi- 
lhões vieram dessas parcerias. São 
mais de mil agências parceiras.” 

Vasconcelos afirma que seu otimis- 
mo está calcado nas expectativas para 
a economia do país, especialmente na 
redução da taxa básica de juros, a Se- 
lic. Esse fator, diz ele, tem dois efeitos 
no desempenho das companhias. Por 
um lado, com uma taxa mais baixa, as 
empresas têm ganhos financeiros me- 
nores sobre suas reservas aplicadas. 
Por outro, no entanto, “temos oportu- 
nidade de ampliar receita com o cres- 
cimento da carteira, especialmente do 
seguro prestamista”. Ele explica que, 
com juros mais baixos e com aumento 
de renda, a tendência é de as pessoas 
tomarem mais crédito, contratando 
mais apólices de seguro prestamista 
para garantir essas operações. 

A Bradesco Seguros também tem o 
agronegócio como um dos principais 
fatores de crescimento para 2024. No 
ano passado, obteve receita de R$ 
106,6 bilhões, o que representa ex- 
pansão de 11,8% em relação ao resul- 
tado de 2022. O lucro líquido atingiu 
R$ 8,9 bilhões. A estratégia da empre- 
sa é focada em uma agenda de apre- 
sentações dos benefícios do seguro 
pelo país, com abordagem de corre- 
tores de mercado para a 
venda dos produtos. 

“Vamos caminhar 
mais para regiões fora 
dos grandes centros, em 
particular as do agro, 
Nordeste, Norte e o inte- 
rior de São Paulo. Essa é 
uma tendência natural 
do mercado segurador 
no Brasil. Nosso desafio 
é ampliar o acesso ao se- 
guro onde ele é mais ne- 
cessário e desejado”, 
afirma Ivan Gontijo Ju- 
nior, presidente da Bra- 
desco Seguros. 

Para a Allianz Seguros, que teve au- 
mento de receita de prêmios, em 
2023, de 5,3%, para R$ 9,2 bilhões, as 
principais linhas de crescimento de- 
vem vir do seguro auto, seguros cor- 
porativos e de pessoas. A estratégia 
da empresa, segundo Eduard Folch, 
presidente da Allianz, continuará fo- 
cada em três pilares fundamentais: 
crescimento, margem e eficiência de 
capital. “Dessa forma, buscamos for- 
talecer a base de segurados, diversifi- 
cando os negócios, ou seja, descentra- 
lizando do automóvel, e expandindo 
a presença nos mercados onde atua- 
mos. Embora São Paulo continue sen- 
do um mercado crucial, estamos em- 
penhados em aumentar nossa pre- 
sença nos demais Estados”, afirma 

A Mapfre aposta no reforço dos ra- 
mos de seguros automotivo, de vida e 
agrícola para este ano, áreas que são 
consideradas essenciais para o presi- 
dente da empresa no Brasil, Felipe 
Nascimento. Para a Porto Seguro, o 
crescimento deve vir das carteiras de 
auto, vida e previdência, além do se- 
guro patrimonial — empresarial e re- 
sidencial. “Pensando nesse cenário, a 
tendência é que essas coberturas ga- 
nhem mais espaço dentro do merca- 
do de seguros”, avalia Rivaldo Leite, 
CEO da Porto Seguro. 


Obras públicas 
Seguro garantirá 
continuidade se 
construtora 
abandonar 
projeto F8 


“Vemos a 
economia 
robusta, com 
PIBemaltaea 
massasalarial 
crescendo” 
Dyogo Oliveira 
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EspecialSeguros e Resseguros 


Previdência privada Nos últimos 12 meses até fevereiro, prêmios e 
contribuições do setor cresceram 11,7% e superaram R$ 176 bilhões 


Captação e adesões crescem e 
retomam níveis pré-pandemia 


William Salasar 
Para o Valor, de São Paulo 


Com as sequelas da pandemia 
de covid-19 praticamente dissi- 
padas, a previdência privada vol- 
ta a apresentar bons resultados 
em termos de captação, rentabi- 
lidade dos ativos e crescimento 
dos investidores. Só que, agora, 
dentro de um novo marco regu- 
latório que gestores e analistas 
consideram atrativo do ponto de 
vista do poupador e positivo pa- 
ra o crescimento do mercado. 

“Olhando para trás, para o com- 
portamento dos clientes da previ- 
dência privada, o setor mostrou re- 
siliência na pandemia, com todas 
as consequências socioeconômi- 
cas, preservando um nível de cap- 
tação líquida positiva, ainda que 
reduzida, e até algum crescimento 
em quantidade de participantes”, 
avalia o presidente da Federação 
Nacional de Previdência Privada e 
Vida (Fenaprevi), Edson Franco. 

Nos últimos 12 meses, até feve- 
reiro de 2024, o resultado acumu- 
lado indica um crescimento de 
11,7% nos prêmios e contribui- 
ções, superando os R$ 176 bilhões. 
A captação líquida cresceu 48,9% 
no período, somando 49,4 bilhões. 
Os resgates subiram 1,8%, abaixo 
da inflação no período, totalizan- 
do R$ 126,8 bilhões. 

Dados da entidade mostram um 
início de ano promissor: a arreca- 
dação dos planos de previdência 
privada aberta somou R$ 31,2 bi- 
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lhões no primeiro bimestre de 
2024, uma alta de 23,9% em rela- 
ção ao mesmo período do ano pas- 
sado, enquanto os resgates soma- 
ram R$ 21,4 bilhões, com queda de 
1,6% sobre janeiro/fevereiro de 
2023, o que resulta numa captação 
líquida de R$9,8 bilhões no bimes- 
tre, com alta de 185,1% em relação 
ao primeiro bimestre de 2023. 

A base baixa do ano passada ex- 
plica em parte tal desempenho: ja- 
neiro e fevereiro viram o colapso 
das Lojas Americanas e da Light, 
que compunham parte significati- 


Novas regras 
tributárias têm 
motivado migrações 
de investidores, diz 


Daniel Pegorini 


va das carteiras de muitos fundos 
previdenciários. Além disso, a ren- 
tabilidade de fundos multimerca- 
dos e de renda variável sofreu com 
a aversão ao risco e eles perderam 
atratividade, comparativamente 
aos de renda fixa, como explicam o 
CEO da Valora Investimentos, Da- 
niel Pegorini, e Francisca Brasilei- 
ro, sócia e diretora de investment 
solutions da TAG Investimentos. 
Pegorini também ressalta o mo- 
vimento de migração de investido- 
res motivado por novas regras tri- 
butárias. “Quando os fundos ex- 
clusivos deixaram de ser isentos do 
come-cotas, vários foram transfor- 
mados em programas de previ- 
dência ao longo do ano passado e 
começo deste ano, e os que não fo- 
ram transformados, parte foi fe- 
chada e os investidores acabaram 
indo para o regime previdenciário 
porque este apresenta uma equa- 


ção fiscal de longo prazo melhor 
em relação àqueles fundos”, deta- 
lha Pegorini, acrescentando a esse 
movimento migratório as novas 
regras para emissão de certifica- 
dos imobiliários e agrícolas, co- 
nhecidos pelas siglas CRI e CRA. 

“Começamos o ano com um for- 
te rally, muito por conta da tribu- 
tação dos fundos exclusivos. A de- 
manda já diminuiu um pouco, 
mas ainda temos visto uma procu- 
ra grande pelos investimentos em 
previdência de forma geral, tanto 
na parte da família quanto do lado 
corporativo”, diz Brasileiro, apon- 
tando para o crescimento da previ- 
dência complementar dos servi- 
dores públicos. “Depois que caiu a 
previdência pública integral, é o 
segmento que mais cresce em ter- 
mos de patrimônio: a cada dia a 
gente ouve falar de novos municí- 
pios adotando essa previdência” 

Paralelamente, o novo marco 
regulatório que instituiu a adesão 
automática à previdência das em- 
presas tende a ser um impulsiona- 
dor do crescimento dos partici- 
pantes. “É comprovado em outros 
países, notadamente da Europa, 
que [adesão automática] aumenta 
cerca de 30% a participação, e isso 
deve acontecer também no Bra- 
sil”, frisa Brasileiro. 

Segundo o diretor da área de 
previdência da consultoria Mercer 
Brasil, Thiago Calçada, apenas 10% 
da população brasileira entre 20 e 
64 anos possui hoje previdência 
privada. O Brasil, afirma ele, en- 


— 
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Francisca Brasileiro, da TAG: procura grande por investimentos em previdência 


frenta obstáculos similares aos 
países da América Latina e comun- 
ga os desafios dos sistemas de se- 
guridade social ao redor do mun- 
do com o crescente aumento da 
longevidade, bem como patama- 
res mais elevados de inflação ob- 
servados nos últimos anos 

“A solução poderia envolver, 
além do incremento do nível de 
contribuição, um sistema onde a 


solvência focasse mais em meca- 
nismos de formação de poupança 
de longo prazo”, sustenta Calçada. 
“Qualquer solução estrutural deve 
focar além do binômio paramétri- 
co [valor do benefício x idade de 
aposentadoria], abordar outros 
itens, como forma de financia- 
mento, nível de benefício da popu- 
lação abrangida, incentivo a previ- 
dência complementar”, diz. 


Novo marco regulatório dos planos agrada mercado 


De São Paulo 


As alterações na regulamenta- 
ção dos planos de previdência 
privada promovidas pelas Reso- 
luções 463 e 464 do Conselho 
Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), adotadas neste início de 
ano, foram bem recebidas pelos 
empresários desse mercado, ba- 
sicamente por conferir maior fle- 
xibilidade aos planos de previ- 
dência e aumentar sua atrativi- 
dade entre os investidores. 

“As resoluções possibilitam ao 
empregador estabelecer a ade- 
são automática nos planos cole- 
tivos — mas sempre com uma 
cláusula de saída, se o trabalha- 
dor assim preferir ”, frisa o presi- 


dente da Federação Nacional de 
Previdência Privada e Vida (Fe- 
naprevi), Edson Franco. Essa 
mudança, diz ele, terá reflexo 
nos planos de previdência fe- 
chada sobre os planos coletivos 
de previdência aberta, hoje, re- 
lativamente poucos. 

As novas regras também abrem 
a possibilidade de o investidor 


“É importante a 
adequação dos 
planos aos perfis 
dos investidores” 
Ricardo Rocha 


definir o regime tributário do in- 
vestimento, não no momento da 
contratação, mas no momento 
em que precisar fazer o primeiro 
resgate, ou for usufruir o benefi- 
cio. “Isso tende a aumentar a 
quantidade de pessoas que ado- 
tam o regime de taxação regressi- 
va, que permite pagar menos im- 
posto em função da maior per- 
manência dos recursos e que tam- 
bém leve a um comportamento 
de alongamento do perfil das re- 
servas, desestimulando o resgate 
prematuro”, explica Franco. 

Ele destaca o “forte aperfei- 
çoamento regulatório” da per- 
missão para o poupador dar co- 
mo garantia de empréstimos 
suas reservas previdenciárias. 


Por dois motivos, primeiro, bara- 
teia o crédito para clientes de 
previdência e, subsequentemen- 
te, produz um efeito importante 
de alongamento do perfil dos re- 
cursos dos planos. “Numa deter- 
minada emergência, o cliente ao 
invés de resgatar e perder o be- 
nefício, pode recorrer a um ins- 
trumento de crédito a um custo 
que eventualmente compense 
fazer um empréstimo? 

O diretor de Operações da W1 
Consultoria Financeira, Ricardo 
Moura Rocha, assinala a impor- 
tância do normativo que impõe 
a suitability aos planos previ- 
dência. “É importante a adequa- 
ção dos planos, dos tipos de in- 
vestimentos, aos perfis dos in- 


Investimentos de infraestrutura previstos no 
Novo PAC devem impulsionar seguro garantia 


Guilherme Meirelles 
Para o Valor, de São Paulo 


Os investimentos previstos de 
R$ 1,7 trilhão em obras de infraes- 
trutura por meio do Novo PAC e a 
nova Lei de Licitações — que prevê 
seguro garantia com cláusula de 
retomada e conclusão da obra pela 
seguradora caso a contratada não 
a entregue —, já apresentam os pri- 
meiros sinais positivos para o mer- 
cado. “É um ponto em que há con- 
vergência entre seguradoras e go- 
verno sobre uma maior fiscaliza- 
ção de obras públicas, cabendo às 
companhias uma atenção maior 
no acompanhamento em conjun- 
to com o Estado”, afirma Jessica 
Bastos, responsável pela área de se- 
guro garantia da Superintendên- 
cia de Seguros Privados (Susep). 

Um relatório da entidade so- 
bre o futuro dos investimentos, a 
partir do debate com cerca de 50 
entidades e empresas ligadas aos 
setores de seguros e infraestrutu- 
ra, concluiu que os ramos mais 
relevantes serão o de seguro ga- 
rantia, riscos de engenharia, res- 
ponsabilidade civil, riscos opera- 
cionais/jnomeados e transporte. 
Caso os investimentos de vulto 
se concretizem e cumpram a Lei 
de Licitações, o setor estima que 


“Há convergência 
entre seguradoras e 
governo sobre uma 
maior fiscalização 


T 


de obras públicas' 
Jessica Bastos 


seus resultados passem de 3,8% 
do PIB para até 10% até 2030, 
aproximando-se do índice de 
10,5% do mercado americano. 
Em 2023, segundo a Susep, o se- 
tor (excluídos seguro saúde e 
DPVAT) registrou receita bruta 
de R$ 388 bilhões, uma de alta 
de 9% ante 2022. A participação 
do seguro garantia foi de R$ 4,31 
bilhões, alta de 18,8%. 

Segundo Andre Dabus, diretor 
de infraestrutura da Marsh, o novo 
cenário vai exigir mudanças ope- 
racionais, já que as seguradoras de 
infraestrutura ainda trabalham 
com produtos padronizados, diz. 
“Agora, deverão investir na forma- 
ção e qualificação de profissionais 
de subscrição de riscos, além de 
formação jurídica para interpreta- 
ção de contratos, matrizes de ris- 
cos e, principalmente, experiência 
em project finance”, afirma. 

A Sompo vislumbra oportuni- 
dades nos ramos de seguro garan- 
tia e rural. “Quando a economia se 
movimenta, o setor de logística 
tem reflexos imediatos”, aponta 
Adailton Dias, diretor executivo de 
produtos e resseguro. Por sua vez, a 
Allianz Seguros lançou a marca Al- 
lianz Commercial, voltada a riscos 
corporativos. “No setor de enge- 
nharia e construção, os dois princi- 


pais riscos apontados costumam 
sera interrupção e/ou perturbação 
na cadeia de suprimentos e as ca- 
tástrofes naturais”, diz Luciano Ca- 
lheiros, diretor executivo de negó- 
cios corporativos. Com atuação 
nos principais ramos ligados à in- 
fraestrutura, a Tokio Marine pre- 
tende manter crescimento de dois 
dígitos, diz Sidney Cezarino, dire- 
tor de seguros patrimoniais. 

Com 11 produtos voltados para 
grandes projetos, o IRB(Re) tem no 
portfólio obras como a ponte Rio- 
Niterói e a usina de Itaipu. Com o 
Novo PAC, pretende retomar o 
processo de crescimento após as 
recentes inconsistências contá- 
beis. “O Brasil deverá representar 
70% da carteira”, diz Daniel Castil- 
lo, vice-presidente em resseguros. 
Guilherme Perondi, vice-presiden- 
te Brasil da Swiss Re Corporate So- 
lutions, também demonstra oti- 
mismo, citando aportes de R$ 120 
milhões realizados por acionistas e 
matriz na companhia em 2023. 
“Nos últimos quatro anos dobra- 
mos nossa operação no país”, diz. 

Os futuros negócios ainda po- 
dem impulsionar novos produtos, 
como os voltados a créditos de car- 
bono, diz Luciana Dias Prado, da 
área de seguros, resseguros e previ- 
dência do Lefosse Advogados. 


vestidores, para evitar produtos 
que não façam sentido para o 
consumidor”, diz. 

Para Guilherme Almeida, espe- 
cialista em educação financeira da 
Suno Research, outra mudança 
que torna o investimento mais 
atrativo é a introdução de diferen- 
tes opções de recebimento de ren- 
da. Podem optar por receber o va- 
lor total de uma só vez, mensal- 
mente por um período específico, 
ou mesclar diversos modelos, co- 
mo receber parte do acumulado 
como uma renda mensal por um 
determinado tempo e a outra par- 
te de forma vitalícia. 

“Confere mais flexibilidade, so- 
bretudo a escolha do regime de 
tributação. Antes, quando o clien- 


te contratava o plano em questão, 
ele precisava esperar até o último 
dia útil do mês subsequente à con- 
tratação do plano para decidir a 
tabela de regime tributário, se o 
plano seria tributado de forma re- 
gressiva, de acordo com o tempo 
de acumulação”, detalha Almeida. 

Alterações posteriores foram 
introduzidas Susep, abordando 
o conceito de plano ou fundo ex- 
clusivo, constituídos basicamen- 
te por um único beneficiário ou 
uma família. Os planos ou fun- 
dos exclusivos familiares foram 
impossibilitados de aceitar no- 
vos aportes ou portabilidades, 
caso o valor acumulado pelos 
poupadores, seja igualou supe- 
rior a 5 milhões. (WS) 


Projeto altera dinâmica de 
contratos e impõe desafios 


Lúcia Helena Camargo 
Para o Valor, de São Paulo 


Aprovado em abril na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidada- 
nia (CCJ) do Senado, o texto-base 
do PLC 29/2017, altera a dinâmica 
dos contratos de seguros privados. 
Os senadores ainda podem votar, 
separadamente, emenda do sena- 
dor Rogério Marinho (PL-RN), que 
determina a independência finan- 
ceira e administrativa da Susep e 
mandatos fixos aos dirigentes. O 
texto está agora na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). 

Ernesto Tzirulnik, presidente do 
Instituto Brasileiro de Direito do 
Seguro (IBDS), cita, entre os avan- 
ços, um maior nível de transparên- 
cia nos contratos, já que as segura- 
doras deverão informar tudo que 
não é coberto pelos seguros, ao 
contrário do sistema atual, no qual 
são listadas apenas as coberturas. 

Para Tzirulnik, o projeto ainda 
“joga luz” sobre práticas discrimi- 
natórias. “Se chega um pedido pa- 
ra fazer seguro do carro de um mo- 
rador de Capão Redondo [bairro 
da zona sul de São Paulo, conheci- 
do pelos índices de violência | e a 
seguradora recusa, fica configura- 
do que selecionou o perfil do segu- 
rado com base em critério socioe- 
conômico. Isso é ilegal. Tira das 


pessoas o direito de fazer seguro.” 

Alessandro Octaviani, superin- 
tendente da Susep, considera que 
o texto aumenta a transparência e 
a proteção dos consumidores e a 
atratividade do produto no longo 
prazo. O regulador, responsável 
pela análise do sinistro, é uma fi- 
gura que ganha relevância. 

Embora continue a ser contrata- 
do pela seguradora, será cobrado, 
na forma de relatórios específicos, 
por estabelecer a imparcialidade. 
“O regulador costuma ser um ca- 
pacho das seguradoras. Com a no- 
va lei, terá que atender aos interes- 
ses do segurado na mesma pro- 
porção”, afirma Tzirulnik. 

Glauce Carvalhal, diretora jurí- 
dica da Confederação Nacional 
das Seguradoras (CNseg), concor- 
da que a interpretação possa ser 
mais favorável ao consumidor, em 
caso de dúvidas. Isso exigirá, em 
sua opinião, um processo de 
adaptação no mercado. 

Já Ronaldo Guimarães Gallo, só- 
cio do Madrona Fialho Advogados, 
diz que o texto “não se mostra 
atual para um mundo digital mar- 
geado por ferramentas de inteli- 
gência artificial”. Além disso, en- 
tende que mudança impõe cláusu- 
las rígidas às seguradoras, cria “re- 
sistência ideológica e atiça a vora- 
cidade pela disputa judicial” 
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Saúde Novas modalidades incluem parcerias com 
prestadores de serviço e atenção primária; alta das 
mensalidades melhorou resultado das empresas 


Convênios lançam 
planos acessíveis 
e regionalizados 


Simone Goldberg 
Para o Valor, do Rio 


As seguradoras de saúde, que 
enfrentam custos crescentes no 
setor, estão adotando estratégias 
para incrementar seu resultado 
operacional, como oferta de pro- 
dutos mais acessíveis e regionali- 
zados, foco na atenção primária e 
parcerias com prestadores de 
saúde. Dados da Agência Nacio- 
nal de Saúde Suplementar (ANS) 
em abril mostram que as opera- 
doras médico-hospitalares — 
que compõem a maior parte do 
setor de saúde suplementar — 
acumularam resultado operacio- 
nal negativo de R$5,9 bilhões em 
2023. No entanto, considerando 
os ganhos financeiros, o lucro lí- 
quido chegou a R$ 1,9 bilhão. 

Já a sinistralidade caiu 2,2 pon- 
tos percentuais em comparação a 
2022, fechando 2023 com 87%. É o 
melhor índice dos últimos três 
anos, diz a agência, que atribui es- 
sa redução à recomposição das 
mensalidades. Segundo a ANS, ob- 
serva-se “uma tendência de maior 
crescimento das mensalidades 
médias (ajustadas pela inflação do 
período observado) em relação à 
despesa assistencial por beneficiá- 
rio (também ajustada pela infla- 
ção)”. Em 2023, o reajuste dos pla- 
nos individuais dado pela ANS foi 
de 9,6%, contra uma inflação de 


4,62%. Para os planos coletivos, 
que têm aumento negociado entre 
operadoras e clientes, o percentual 
em alguns casos superou os 20%. 
Segundo Vera Valente, diretora- 
executiva da Federação Nacional 
de Saúde Suplementar (FenaSaú- 
de), ainda é cedo para estimar o 
crescimento em 2024. Ela defende 
mudanças na regulação para per- 
mitir a comercialização de planos 
exclusivos de consultas e exames e 
atrair mais clientes. “Ou seja, pla- 
nos mais aderentes às necessida- 
des e às capacidades de pagamen- 
to de parte relevante das famílias e 
empresas brasileiras”, afirma. 


"Despesas 
administrativas 
ainda são 
relevantes no setor” 
Nuno Vieira 


A Bradesco Saúde, com cerca de 
3,9 milhões de beneficiários em 
planos coletivos, tem apostado na 
coparticipação e na regionaliza- 
ção, com prestadores de serviço lo- 
cais. São produtos que também 
dão cobertura nacional. “Por ser 
desenhada de acordo com a reali- 
dade local, essa modalidade chega 


a preços mais competitivos para 
empresas”, ressalta Manoel Peres, 
diretor-presidente da seguradora. 

A estratégia tem se mostrado 
acertada. Em 2023, a Bradesco Saú- 
de cresceu 22% na base de benefi- 
ciários de produtos regionais. No 
mesmo período, registrou prejuí- 
zo operacional de R$ 1,4 bilhão e 
lucro líquido de R$ 841,2 milhões 
por conta de operações financei- 
ras, segundo dados da ANS. A em- 
presa também lançou, no ano pas- 
sado, um modelo de coparticipa- 
ção para planos da categoria SPG 
(Seguro para Grupos). Nesse pro- 
duto, pequenas emédias empresas 
têm percentual de coparticipação 
de 30%, limitado a um valor fixo 
por procedimento. Segundo Peres, 
uma vez que essa fórmula traz 
maior previsibilidade de custos, a 
economia para as empresas-clien- 
tes pode chegar a 18% em compa- 
ração a outros planos. 

O segmento PME também é vis- 
to como atraente pela Seguros 
Unimed. O segmento saúde cres- 
ceu 12,5% em 2023, para 793,2 mil 
clientes. Segundo Elias Leite, dire- 
tor comercial de produtos e mar- 
keting de seguros, uma das frentes 
de expansão é a oferta de produtos 
regionais que atendam demandas 
específicas, com preços mais atra- 
tivos e opção de coparticipação. 

Há produtos que incorporam a 
atenção primária à saúde, que 


promove a prevenção e o diag- 
nóstico precoce, resultando em 
redução de custos ao evitar agra- 
vos de doenças. Segundo a Orga- 
nização Pan-Americana da Saú- 
de, a modalidade ode atender de 
80% a 90% das necessidades de 
saúde de uma pessoa ao longo de 
sua vida. Para fortalecer essa li- 
nha, a Unimed ampliou parceria 
com o Hospital Alemão Oswaldo 
Cruz, de São Paulo. Com a iniciati- 
va, diz Leite, os mais de 140 mil se- 
gurados da capital e região me- 
tropolitana podem realizar con- 
sultas de atenção primária em 
uma unidade do hospital. Segu- 
rados de outros Estados podem 
se consultar via telemedicina. 

A Porto Saúde, que fechou 2023 
com 543 mil beneficiários (em 
2022 eram 413 mil), é focada nos 
planos coletivos empresariais e 
vem criando soluções mais em 
conta para o segmento. Lançou no 
Rio de Janeiro, em março, uma li- 
nha pensada para firmas com 3 a 
99 vidas, sem reembolso e de 20% a 
30% mais barata do que os seguros 


tradicionais. O serviço está dispo- 
nível na cidade de São Paulo, Cam- 
pinas (SP) e no litoral paulista. 

A seguradora também criou um 
plano nacional para empresas de 
todos os portes com rede otimiza- 
da, reembolso e um preço até 15% 
menor que a linha tradicional. A 
Porto Saúde, que teve lucro de R$ 
200,4 milhões em 2023, acertou 
parcerias com hospitais do Rio de 
Janeiro e lançou na cidade o “Time 
Médico”, um serviço que já funcio- 
na em São Paulo e algumas cidades 
do interior paulista e que permite 
agendar consultas pelo aplicativo. 

Segundo o CEO da Porto Saúde, 
Sami Fogel, parcerias são um dos 
motores do crescimento. “No ano 
passado, firmamos uma joint-ven- 
ture junto à Oncoclínicas e parce- 


9,6% 


foi o reajuste dos 
convênios em 2023 


DIVULGAÇÃO 


e 


Vera Valente, da FenaSaúde: nova regulação para permitir comercialização de planos exclusivos de consultas e exames 


rias com Sírio-Libanês e Oswaldo 
Cruz em São Paulo, Centro Médico 
de Campinas e Grupo Vera Cruz, e 
Grupo Casa de Saúde, no litoral, 
entre outros”, destaca o executivo. 

Nuno Vieira, sócio-líder de se- 
guros da consultoria EY para 
América Latina, vê as empresas 
de planos de saúde desenvolven- 
do estratégias para minimizar a 
escalada dos custos, como a ofer- 
ta de mais produtos e serviços 
médico-hospitalares dentro da 
rede conveniada e com menosre- 
embolso. Há ainda, afirma ele, 
um esforço de eficiência opera- 
cional em relação às despesas ad- 
ministrativas. “Elas ainda são re- 
levantes no setor”, diz Vieira. 

Em outra linha de ataque aos 
custos elevados, Vieira lembra as 
tentativas para reduzir fraudes e 
desperdícios, que podem repre- 
sentar mais de 10% das receitas dos 
planos. O dado consta de um estu- 
do da EY feito em parceria com o 
Instituto de Estudos de Saúde Su- 
plementar (IESS) e divulgado em 
novembro do ano passado. 


Faça como mais de 10 milhões de brasileiros: 
conte com a maior seguradora independente do 
país em seguro de vida, previdência e capitalização. 


Risque seus riscos. 
Garanta proteção completa 
com a Icatu Seguros. 


Seguro de Vida | Previdência 


ICATU 
SEGUROS 


Planos administrados por Icatu Seguros S.A. (CNPJ/MF: 42.283.770/0001-39). A aprovação dos planos de previdência pela SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização. O proponente tem a possibilidade de opção ou não pelo critério 
de tributação por alíquotas decrescentes. A Icatu Seguros não promete rentabilidade e/ou resultados financeiros durante os períodos de diferimento e de pagamento do benefício sob a forma de renda, com base no desempenho do respectivo fundo de investimento, no desempenho 
alheio ou no de quaisquer ativos financeiros e/ou modalidades operacionais disponíveis no âmbito do mercado financeiro. SAC: 0800 286 0110 (22 a 63: 8h às 20h; fins de semana e feriados: 8h às 16h). 
Nos demais horários ou atendimento em libras: portal.icatuseguros.com.br/atendimento. Ouvidoria: 0800 286 0047 (22 a 6º: 8h às 18h, exceto feriados) 
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Em janeiro, graneleiro Gibraltar Eagle (na foto) foi alvo, perto da costa do Iêmen, no Golfo de Aden, de um míssil disparado por rebeldes Houthi, que já realizaram mais de 50 ataques contra navios comerciais que passam pelo Mar Vermelho 
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Guerras e ameaças crescentes desafiam o mercado 


Emilio Sant'Anna 
Para o Valor, de São Paulo 


Ucrânia, Rússia, Israel, Faixa de 
Gaza, Irã, China, Taiwan, Sudão. A 
lista de guerras e conflitos em cur- 
so, ou ainda latentes, é longa. À 
medida que tensões geopolíticas 
escalam mundo afora, o mercado 
de seguros se adapta a um ambien- 
te mais imprevisível, com reflexos 
para cadeias produtivas e relações 
comerciais na economia global. 

Em um cenário de tamanha vo- 
latilidade e incertezas, segurado- 
ras estão aprimorando processos 
para enfrentar desafios que exi- 
gem mais aperfeiçoamento. Para 
Antônio Trindade, presidente da 
Federação Nacional de Seguros 
Gerais (FenSeg), essa é a tônica do 
mercado ante o tamanho do desa- 
fio. “As seguradoras estão revisan- 


do estratégias de gestão de riscos e 
desenvolvendo soluções inovado- 
ras para ajudar as empresas a miti- 
gar os impactos de eventos geopo- 
íticos”, afirma. “É crucial para as 
seguradoras colaborarem estreita- 
mente com seus clientes para com- 
preender e responder adequada- 
mente a esses novos desafios.” 
Mesmo que alguns desses con- 
flitos sejam amplamente noticia- 
dos e mobilizem a opinião públi- 
ca, seus efeitos que extrapolam 
fronteiras nem sempre são facil- 
mente reconhecidos. “A situação 
na Ucrânia e as tensões entre China 
e Taiwan têm implicações signifi- 
cativas para o mercado de segu- 
ros”, diz Trindade. Segundo ele, os 
conflitos aumentam a incerteza e o 
risco geopolítico e dificultam a 
avaliação e precificação de riscos. 
Um dos impactos da guerra en- 


tre Ucrânia e Rússia, que se estende 
desde fevereiro de 2022, com mais 
de uma centena de milhares de 
mortos dos dois lados, foi a escas- 
sez de fertilizantes no mercado 
mundial, essenciais para a agricul- 
tura. O Brasil consome 8% da pro- 
dução mundial do insumo e im- 
porta 85% do queutiliza. Apesar da 
regularização no fornecimento, 
Trindade alerta que uma eventual 
interrupção pode levar a uma es- 
cassez de alimentos e afetar o pre- 
ço de produtos agrícolas. “Isso re- 
presenta um aumento nos riscos 
para as seguradoras que cobrem o 
setor agrícola, além de potenciais 
maiores custos de sinistros.” 

Já tensões entre China e Taiwan 
têm impactos na cadeia de supri- 
mentos de semicondutores, pre- 
sentes tanto em celulares e eletro- 
domésticos como geladeiras 


quanto em carros e aviões. A falta 
do item teria impacto em diversos 
setores da economia. “Isso pode re- 
sultar em perdas financeiras para 
empresas em todo o mundo e au- 
mentar a demanda por seguros 
contra interrupções na cadeia de 
suprimentos”, destaca o executivo. 

Esses conflitos se somaram a um 
mercado que já havia sido afetado 
pela pandemia de covid-19 e se re- 
fletem em produtos como o segu- 
ro de automóvel. A maior crise sa- 
nitária global em mais de cem 
anos inflacionou o setor automoti- 
vo em todo o mundo devido à falta 
de insumos para os fabricantes 
produzirem peças de reposição — 
incluindo os semicondutores —, o 
que causou o atraso de meses na 
entrega de carros novos. 

“Esse cenário se refletiu na va- 
lorização dos seminovos, fazen- 


do subir as indenizações pagas 
pelas seguradoras. Esse custo en- 
trou inevitavelmente na precifi- 
cação do seguro auto no mo- 
mento da renovação das apóli- 
ces”, explica o presidente da co- 
missão de automóvel da Fenseg, 
Marcelo Sebastião. 

Na sequência, quando se espe- 
rava que o fim da escassez de pe- 
ças se encerrasse em meados de 
2023, a eclosão da guerra na 
Ucrânia derrubou essa previsão. 
Agora, uma eventual escalada do 
conflito na Faixa de Gaza pode le- 
var a economia mundial a se re- 
trair mais uma vez. “Um cenário 
como este deve ter efeitos negati- 
vos na indústria automobilística. 
Caso isso ocorra, é provável que o 
seguro de automóvel também se- 
ja afetado em todo o mundo, in- 
clusive no Brasil”, diz Sebastião. 


Outro setor diretamente afeta- 
do é o de transporte. As tensões 
no Oriente Médio levaram a 
apreensões de navios, como a 
embarcação de bandeira portu- 
guesa MSC Aries, em abril, no es- 
treito de Ormuz. “O que acontece 
no momento de guerra é que as 
coberturas de guerra não são 
ofertadas, uma vez que não há es- 
tatística que suporte o cálculo do 
seguro. Já as demais coberturas 
continuam sem qualquer au- 
mento de preço”, afirma Marcos 
Siqueira, presidente da comissão 
de transporte da Fenseg. 

“Outro ponto muito importan- 
te é que nas situações de guerras, 
os volumes de movimentação de 
cargas com origem/destino para 
cidade ou país em guerra dimi- 
nuem, ou seja, refletindo em uma 
queda brutal nos negócios”, diz. 


Estratégia Diante da digitalização crescente, seguradoras criam produtos para pequenas empresas 


Aumentam opções para riscos cibernéticos 
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Bradesco Seguros 
fez parceria com a 
Swiss Re para 
oferecer alternativa 
acessível à PME, diz 
Alexandre Arias 


Lúcia Helena de Camargo 
Para o Valor, de São Paulo 


Até 2025, os ataques cibernéti- 
cos podem custar ao mundo US$ 
10,5 trilhões, segundo a empresa 
de pesquisas Cybersecurity Ven- 
tures. De acordo com levanta- 
mento da plataforma Check 
Point Research, esse tipo de pro- 
blema cresceu 38% no Brasil no 
primeiro trimestre de 2024, na 
comparação com o ano anterior. 

Diante da digitalização das em- 
presas e da maior incidência de 
ataques, as seguradoras estão au- 
mentando a oferta para o segmen- 
to. Há coberturas para várias mo- 
dalidades de riscos, de vazamento 
e roubo de informações sigilosas a 
extorsões (mediante sequestro de 
dados) e uso de deepfakes. 

Globalmente, o mercado de 
seguro cibernético deve chegar a 
US$22,5 bilhões em 2025 e a US$ 
33,3 bilhões em 2033, de acordo 
com estimativas da Munich Re. O 
crescimento tem sido expressivo: 


em 2019, o segmento movimen- 
tava apenas US$ 5,8 bilhões. 
Alexandre Arias, diretor de TI da 
Bradesco Seguros, conta que o 
crescimento de 25% na demanda 
pelo segmento fez a companhia 
firmar, no ano passado, uma par- 
ceria com a Swiss Re para ampliar 
seu portfólio. Foram criadas ofer- 
tas conjuntas, como o seguro para 
riscos cibernéticos PME, pensado 
para pequenas e médias empresas 
com faturamento de até R$ 160 
milhões. Os prêmios, que variam 
de acordo com os riscos enquadra- 
dos, chegam a R$ 2 milhões (valor 
de perda máxima por apólice). 
“Nosso produto torna acessí- 
vel o seguro contra ciberataques 
às pequenas e médias empresas, 
que nem sempre contam com 
departamentos de proteção digi- 
tal ou têm fôlego para manter 
grandes investimentos em tec- 
nologia e segurança”, diz Arias. 
ABluecyber, insurtech (startup 
do ramo de seguros) fundada em 
2021, especializou-se em mode- 


lar seguros contra ciberataques 
para empresas menores. “As 
grandes companhias são dotadas 
de departamentos inteiros dedi- 
cados à defesa virtual; nós ofere- 
cemos soluções para aquelas que 
precisam de proteção, mas não 
têm capacidade de fazer isso sozi- 
nhas”, diz Eduardo Rocha, CEO e 
cofundador da empresa. 

Em conjunto com seguradora 
Sura, a Bluecyber oferece planos de 
assinaturas que custam R$ 450 
mensais e cobrem danos de até R$ 
400 mil. Entre as modalidades co- 
bertas está o chamado deepfakee, 
mecanismo pelo qual, com utiliza- 
ção de IA, é capturada a imagem de 
uma pessoa real na criação de um 


38% 


foi a alta no volume 
de ataques virtuais 
no 1º trimestre 


vídeo falso para aplicar golpes. 

Rocha e seu sócio, Claudio Ma- 
cedo, citam como exemplo o caso 
de um escritório de advocacia cujo 
sistema de computação em nuvem 
foi invadido por hackers em 2022, 
levando a um prejuízo de R$ 1,8 
milhão. A empresa não tinha segu- 
ro contra esse tipo de risco. “A apó- 
lice com cobertura de até R$ 2 mi- 
lhões, nesse caso, teria custado cer- 
ca de R$ 1 mil por mês”, calcula Ma- 
cedo, cofundador da Bluecyber. 

A companhia recebeu investi- 
mentos da ordem de R$ 7 milhões 
das gestoras de venture capital In- 
visto e Bossa Invest no ano passa- 
do. Com parte dos recursos, com- 
prouaIsmac, startup de “managed 
detection and response” (MDR, 
serviço gerenciado de segurança 
cibernética) e ampliou a oferta pa- 
ra diferentes perfis de empresas. 

Com isso, a expectativa é faturar 
R$5 milhões este ano, um salto an- 
te a receita de R$ 1 milhão em 
2023. A meta é chegar a 10 mil 
clientes até dezembro — hoje são 


4,2 mil. “Vamos também trabalhar 
para aumentar o número de corre- 
tores especializados em seguros 
para pequenas e médias empresas, 
pois é um nicho com imenso po- 
tencial”, afirma Macedo. 

A Finansystech, empresa de 
tecnologia que cria softwares na 
área de seguros cibernéticos, 
também tem crescido com o au- 
mento desse mercado. 

Fundada em 2021, a compa- 
nhia foi adquirida em 2023 pela 
Celcoin, plataforma que conecta 
400 fintechs e bancos digitais, 
em uma transação de cerca de R$ 
100 milhões. Sua carteira de 
clientes inclui Icatu, Sicoob, XP, 
Magalu Fintech, entre outros. 

Danillo Branco, CEO da Finan- 
systech, aposta na atualização 
constante e em seguros sob medi- 
da. “Gastamos US$ 2 mil por mês 
apenas para termos acesso às atua- 
lizações da inteligência artificial 
na área de seguros e sermos capa- 
zes de oferecer produtos cada vez 
mais específicos”, diz. 


Violência e lei impulsionam apólice de cargas 


De São Paulo 


O roubo de cargas tem aquecido 
o mercado de seguros contra esse 
tipo de crime, que cresceu 4,8% no 
Brasil em 2023, segundo consulto- 
ria Overhaul. A cobertura do trans- 
porte de cargas cresceu 8,7% no 
ano passado, conforme a Confede- 
ração Nacional das Empresas de 
Seguros Gerais, Previdência Priva- 
dae Vida, Saúde Suplementar e Ca- 
pitalização (CNSeg). Em um cená- 
rio de insegurança pública desa- 
fiador para as empresas que movi- 
mentam cargas, a expectativa do 
setor é que a venda dessas apólices 
continue a avançar em 2024 após 
mudanças na lei que obrigaram as 
transportadoras a arcar com a con- 
tratação desse seguro específico. 

O primeiro bimestre deste ano 
aponta para a confirmação deste 
cenário. No período, o setor de res- 
ponsabilidade civil para desvio de 
cargas registrou arrecadação de R$ 
198 milhões, aumento de 33% so- 
bre janeiro e fevereiro de 2023. “O 
aumento pode ser atribuído a uma 
maior conscientização por parte 
das empresas em relação aos riscos 


envolvidos no transporte de car- 
gas, levando a uma busca crescen- 
te por coberturas de seguro ade- 
quadas”, afirma Marcos Siqueira, 
presidente da Comissão de Trans- 
portes da Federação Nacional das 
Empresas de Seguros Privados, de 
Capitalização e de Previdência 
Complementar Aberta (Fenaseg). 
Siqueira avalia que o panorama 
econômico e político pode contri- 
buir para um cenário de instabili- 
dade e, consequentemente, para o 
aumento dos roubos de cargas, o 
que impulsiona a demanda por se- 
guros. A entidade projeta um cres- 
cimento de dois dígitos neste ano. 
Para Luciano Calheiros, diretor 
executivo de negócios corporati- 
vos da Allianz Seguros, o avanço 
do segmento está ligado, princi- 
palmente, ao varejo e ao consumo 
em geral. A tendência é que 2024 
tenha desempenho ainda melhor, 
afirma, acompanhando o desem- 
penho econômico do país. “Diver- 
sos setores usarão a estrutura lo- 
gística para transporte e entrega 
de mercadorias. A demanda por 
seguro de cargas acompanhará es- 
se movimento”, avalia o executivo. 


A carteira de transportes da se- 
guradora cresceu dois dígitos no 
primeiro bimestre, número que a 
empresa espera manter ao longo 
do ano. “A alta deve acontecer, es- 
pecialmente, em decorrência da 
nova legislação”, diz Calheiros. 

A Lei 14.599, que entrou em vi- 
gor em junho de 2023, estipulou 
que somente transportadores po- 
dem contratar os seguros, ficando 
vetada a contratação por parte dos 
proprietários das cargas — medida 
que enfrentou resistência entre as 
empresas. A legislação ainda obri- 
ga a contratação de três tipos de 
coberturas: para perdas ou danos 
causados à carga em decorrência 
de acidentes com o veículo; contra 
roubo ou furto; e de danos corpo- 
rais e materiais causados a tercei- 
ros pelo veículo utilizado no trans- 
porte rodoviário. 

Se a arrecadação aumentou, as 
indenizações diminuíram. Segura- 
doras pagaram R$ 477 milhões em 
apólices para roubo de cargas em 
2023, queda de 24% sobre o ano 
anterior, tendência que se man- 
tém, embora em ritmo menor. As 
indenizações em janeiro e feverei- 


ro caíram 18%, para R$ 76,9 mi- 
lhões. “A queda nas indenizações 
pode indicar uma melhoria nas 
medidas de segurança adotadas 
pelas empresas, bem como uma 
maior eficiência na recuperação 
de cargas roubadas. Investimentos 
em tecnologia, como rastreamen- 
to via GPS e monitoramento em 
tempo real, podem estar contri- 
buindo”, avalia Siqueira. 

As mercadorias mais visadas pe- 
los criminosos são aquelas com 
maiorvalor agregado e de fácil dis- 
tribuição, como eletrônicos, cigar- 
ros e alimentos. No ano passado, 
de acordo com o levantamento da 
Overhaul, foram registrados 17,1 
mil casos de roubo de carga no 
Brasil. A região Sudeste teve 76% 
das ocorrências. Os Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro concentra- 
ram 70% dos roubos no país. 

No Rio, entretanto, os registros 
recuaram 24% em 2023, atingin- 
do o menor patamar dos últimos 
11 anos, segundo levantamento 
da Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro (Firjan). 
Desde 2018 esse tipo de crime cai 
no Estado, trajetória oposta do 


Em alta 


Cresce arrecadação de seguro contra roubo de carga - em R$ milhões 
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que se viu de 2013 a 2017. Ainda 
assim, diariamente foram rouba- 
dos, em média, nove caminhões 
em território fluminense, totali- 
zando 3,2 mil ocorrências em 
2023, com perdas diretas estima- 
das em cerca de R$283 milhões. 
Apesar da melhora, segundo Si- 
queira, é importante ressaltar que 
o combate ao roubo de cargas con- 
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tinua sendo um desafio significati- 
vo para o setor de seguros e para a 
indústria como um todo. “A com- 
plexidade e a sofisticação das qua- 
drilhas especializadas exigem uma 
abordagem multifacetada, que in- 
clua não apenas medidas preventi- 
vas, mas também uma resposta rá- 
pida e eficaz no caso de ocorrência 
de roubo’, diz. (ES) 
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Especial Seguros e Resseguros 


Seguros cobrem 5% dos danos causados por eventos extremos no Brasil 


Desastres causam perdas de US$ 380 bi 


Andrea Vialli 
Para o Valor, de Salvador 


Com a temperatura média glo- 
bal 1,45 ° C acima dos níveis pré- 
Revolução Industrial, o ano de 
2023 bateu recordes não só nos 
termômetros, mas também nas 
ocorrências de desastres naturais, 
como enchentes, secas extremas, 
incêndios florestais e furacões. As 
perdas financeiras associadas a es- 
ses eventos alcançaram US$ 380 
bilhões, um aumento de 22% em 
relação à média do século XXI, de 
acordo com o relatório “da Aon Se- 
guros. Das 66 catástrofes naturais 
que causaram prejuízos de US$ 1 
bilhão ou mais, 63 foram causadas 
pelo clima. Entre as perdas cober- 
tas por seguros, outro recorde: to- 
tal de US$ 118 bilhões, marcadas 
por um recorde de 37 eventos bi- 
lionários, o maior número já regis- 
trado pelo setor de seguros. 

Na América Latina, o relatório 
destaca a estiagem prolongada na 
bacia do Rio Prata, que atingiu o 
sul do Brasil, a Argentina e o Uru- 
guai e foi responsável por um pre- 
juízo de US$ 15,3 bilhões, especial- 
mente na agricultura, sendo US$ 1 
bilhão em perdas seguradas. Tam- 
bém registra a seca histórica do 
Amazonas, no segundo semestre 
de 2023, que levou o rio Negro ao 
mais baixo nível desde 1902, pre- 
judicando atividades como o co- 
mércio, serviços e a navegação. 

Ao longo do ano, o Brasil teve 
uma média de três eventos climáti- 
cos significativos por dia em todo 
o território e mais de meio milhão 
de pessoas sendo forçadas a sair de 
suas casas por causa deles, em tra- 
gédias como as fortes chuvas de 
São Sebastião, no litoral paulista. 

Aumentar a resiliência do país a 
eventos climáticos, minimizando 
perdas de vidas e de recursos, pas- 
sa por medidas que podem ser to- 


Natureza em fúria 


Perdas econômicas globais decorrentes de desastres naturais - em US$ bilhões 
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Eventos climáticos que geraram mais perdas econômicas em 2023 
Local Local Mortes Perdas econômicas Perdas 

nas regiões afetadas  seguradas - em 

- em US$ bilhões US$ bilhões 
Terremoto Turquia e Síria 59.272 924 EEE 5,7 EEE 
Inundação China 370 32,2 EH 1,4 m 
Furacão México 52 153H 21 HH 
Seca Brasil, Argentina, Uruguai - 15,3 m 1,0 E 
Seca EUA - Mom 6,5 HO 
Enchente Itália 15 98H 0,6 i 
Tempestade convectiva severa* EUA 13 6,2 I 5,0 EEE 
Tempestade convectiva severa Europa HYN 5,8 I 3,0 E 
Incêndio florestal EUA 10 55H 3,5 HE 
Tempestade convectiva severa EUA 37 5,5 |] 4,4 EEE 

o 100 o 8 

Fonte: 2024 Climate and Catastrophe Insight/AON *Resultado da soma das perdas entre 2000 e 2022 **Valor entre o menor e o maior valor entre 2000 e 2022 


madas pelo poder público e inicia- 
tiva privada. Do ponto de vista pú- 
blico, os gestores terão de investir 
em infraestrutura e planejamento 
urbano que considerem os riscos 
de desastres naturais, aperfeiçoa- 
mento dos sistemas de previsão 
meteorológica e de alerta precoce 
para garantir que populações em 
áreas de risco possam ser avisadas 
e evacuadas com antecedência. 

Já do ponto de vista privado, as 


“O seguro tem 
um papel de 
mitigação de 
riscos climáticos” 
Isabel Solano 


seguradoras e resseguradoras, que 
já sentem no bolso o aumento dos 
custos decorrentes dos desastres 
naturais, defendem a ampliação 
da oferta e da cobertura de segu- 
ros, de modo que atendam às no- 
vas necessidades da população ex- 
posta aos extremos do clima. Em 
2023, a lacuna global de proteção 
a catástrofes foi de 69%, o que indi- 
ca uma grande parcela de perdas 
não cobertas por seguros. 
Segundo Isabel Blazquez Sola- 
no, CEO de resseguros da Aon Bra- 
sil, o mercado segurador no Brasil 
cobre 5% das perdas econômicas 
decorrentes de desastres naturais, 
e de forma bastante concentrada 
nos produtos agrícolas. “O seguro 
tem um papel de mitigação de ris- 
cos climáticos. Por isso, a criação 
de produtos de seguro que sejam 


acessíveis e que cobrem uma gama 
mais ampla de riscos é essencial” 
No dia 17 de abril, a comissão 
especial da Câmara dos Deputados 
sobre prevenção e auxílio a desas- 
tres e calamidades naturais reali- 
zou audiência onde foram debati- 
das propostas nessa direção, como 
a do seguro social contra catástro- 
fes (leia mais nesta página), o me- 
canismo de seguro para infraes- 
truturas urbanas, o seguro contra 
o rompimento de barragens e a 
ampliação dos recursos do Progra- 
ma de Subvenção do Prêmio do Se- 
guro Rural (PSR), que hoje cobre 
6% da produção agrícola nacional. 
“Caso o projeto de lei seja apro- 
vado, pode haver a cobertura de 
bens e auxílio funeral decorrentes 
de eventos naturais como chuvas, 
enxurradas e deslizamentos. Essa 


medida seria importante, pois é 
necessário fazer o que está ao al- 
cance para tentar a redução do im- 
pacto dessas catástrofes”, diz Mar- 
cio Probst, diretor de operações do 
Grupo HDI, que atua nos segmen- 
tos de vida, automotivos, residen- 
ciais e empresariais. 

Parcerias entre o governo e o se- 
tor privado para financiar e imple- 
mentar projetos podem ser uma 
solução. “Isso pode incluir o desen- 
volvimento de novas tecnologias e 
soluções inovadoras, como segu- 
ros paramétricos e fundos de ca- 
tástrofes, além de uma análise de 
riscos mais eficiente. Ao abordar 
esses aspectos de maneira integra- 
da, o Brasil pode melhorar signifi- 
cativamente sua resiliência a de- 
sastres naturais”, diz Solano. 

O mercado já se movimenta 
nessa direção, com um pacote tec- 
nológico que passa pela inteligên- 
cia artificial (IA) e a inclusão, nas 
modelagens de risco, de novas va- 
riáveis como nível e temperatura 
dos oceanos, comportamento de 
espécies migratórias, ventos, irra- 
diação solar, informações de geo- 
grafia regional e também os cená- 
rios climáticos previstos pelos 
cientistas do Painel Intergoverna- 
mental de Mudanças Climáticas 
da ONU (IPCC, na sigla em inglês). 

O software Climate Diagnostic, 
lançado em 2022 pela consulto- 
ria americana WTW, utiliza os ce- 
nários do IPCC para realizar pre- 
visões em três panoramas (oti- 
mista, intermediário e pessimis- 
ta) para 2030, 2050 e 2100. A fer- 
ramenta tem sido utilizado não 
só pelas seguradoras, mas por 
empresas do agronegócio e ener- 
gia para identificar riscos aos ne- 
gócios. Também pode ser utiliza- 
do como ferramenta de planeja- 
mento por governos, como o da 
Flórida, nos EUA, que mapeou ris- 
cos climáticos e de ordem social. 


Avança debate 
sobre proteção 
a catástrofes 


De São Paulo 


Com mais de 8 milhões de bra- 
sileiros vivendo em regiões con- 
sideradas de risco para desastres 
naturais e com o aumento da fre- 
quência e intensidade de eventos 
climáticos extremos, avançam as 
discussões para a criação de um 
seguro social contra catástrofes, 
que funcionaria como um instru- 
mento de amparo financeiro pa- 
ra vítimas de desastres provoca- 
dos por inundações, alagamen- 
tos e deslizamentos de terras. 

Dois projetos de lei tratam do 
tema na Câmara dos Deputados — 
o PL 988/19, sobre um seguro soli- 
dariedade para vítimas de catás- 
trofes, e o PL 1410/22, que propõe 
um seguro obrigatório de danos 
pessoais e materiais causados por 
chuvas. Outra proposta em debate, 
formulada pela Confederação Na- 
cional das Seguradoras (CNSeg), 
prevê a contratação do seguro 
emergencial mediante pagamen- 
to de R$ 3 mensais, a serem cobra- 
dos na conta de energia elétrica. A 
indenização estimada é de R$ 15 
mil por unidade habitacional, pa- 
ra cobertura de despesas mate- 
riais, e R$ 5 mil de auxílio funeral, 
no caso de vítimas fatais. O valor 
seria depositado por Pix após as 
autoridades decretarem estado de 
calamidade pública. 

Há ainda a possibilidade de o se- 
guro ser acionado quando o muni- 
cípio entrar em situação de emer- 
gência — ou seja, na iminência de 
danos, o que ocorre com maior re- 
gularidade — mas, neste caso, a in- 
denização ficaria entre R$ 7 mil e 
R$ 10 mil, de acordo com Esteves 
Colnago, diretor de relações insti- 
tucionais da CNSeg. “O projeto es- 
tá amadurecendo. Estamos envol- 
vendo as resseguradoras na dis- 
cussão e buscando dar visibilidade 
para a questão”, diz Colnago. (AV) 
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Especial Caderno Especial 


Tendências Pulverização de riscos 
ganha mais apelo na estratégia 
de negócios das seguradoras 


Resseguros 
registram 
contratação 
recorde 

em janeiro 


Jacilio Saraiva 
Para o Valor, de São Paulo 


A movimentação de negócios 
na área de resseguros segue em al- 
ta, em um cenário que os executi- 
vos da indústria chamam de “hard 
market” — com elevação de preços 
e aumento de rigor na subscrição 
dos riscos. De acordo com dados 
da plataforma IRB+Inteligência, 
de análises sobre o mercado secu- 
ritário, o repasse de prêmios das 
seguradoras para as ressegurado- 
ras alcançou R$ 25,2 bilhões em 
2023, um aumento de 8,9% em re- 
lação ao ano anterior. Somente em 
janeiro de 2024, as seguradoras 
contrataram R$2,8 bilhões em res- 
seguros, alta de 3,6% ante o mesmo 
mês do ano passado, considerado 
o maior valor já registrado pela sé- 
rie histórica, iniciada em 2014. 

Segundo Diogo Ornellas, coor- 
denador-geral de grandes riscos e 
resseguros da Superintendência 
de Seguros Privados (Susep), o 
avanço é puxado não só pelo cres- 


cimento natural do mercado, mas 
em função do apelo que a pulveri- 
zação de riscos ganha na estratégia 
de negócios das seguradoras. O 
resseguro é conhecido como “o se- 
guro das seguradoras”. É um con- 
trato em que o ressegurador assu- 
me o compromisso de indenizar a 
seguradora pelos danos que pos- 
sam ocorrer em decorrência das 
apólices vendidas. 

Ornellas acredita que os custos 
das coberturas devem se manter 
estáveis em 2024, com tendência 
de melhora. “Esse cenário deve- 
se ao fato do resseguro ter experi- 
mentado um endurecimento de 
condições nos últimos anos, 


“Há novas demandas 
surgindo, como na 
área de riscos 
cibernéticos” 
Eduardo Toledo 


há 
| 


Castillo, do IRB(Re), observa alta na procura por seguro residencial compreensivo, com vários ramos numa mesma apólice 


após o ‘relaxamento econômico’ 
para mitigar os efeitos da pande- 
mia. O Brasil sofreu perdas na 
carteira de seguros e resseguros 
no setor rural, em decorrência de 
efeitos climáticos adversos, que 
potencializaram o impacto no 
aumento dos custos”, afirma. 

Para o especialista, o mercado 
ressegurador voltará a ter, nos pró- 
ximos meses, boas oportunidades 
de contratos no segmento rural, 
por conta de mais tecnologia em- 
barcada nas fazendas, e em proje- 
tos de infraestrutura. 

No IRB(Re), o ano de 2023 foi 
de repaginação da carteira em 
busca de um portfólio rentável, 
segundo Daniel Castillo, vice-pre- 
sidente em resseguros. “Em linha 
com essa estratégia, o prêmio 
emitido total caiu 17,4% na com- 
paração com 2022, alcançando 
R$ 6,5 bilhões. Por outro lado, o 
resultado de subscrição avançou 
e encerrou 2023 positivo, em R$ 
155 milhões, frente a R$ 1,4 bi- 
lhão negativo, no ano anterior” 


A empresa atua em 11 áreas, 
sendo que os negócios patrimo- 
niais representam 37% da carteira, 
antes de vida (16%) e rural (15%). 
Castillo observa uma alta na de- 
manda por seguro residencial 
compreensivo (que inclui vários 
ramos numa mesma apólice). “A 
modalidade cobre prejuízos com 
vendavais, enchentes, desmorona- 
mentos, incêndios e apagões, en- 
tre outros incidentes agravados 
pelas mudanças climáticas”, afir- 
ma. Só em janeiro, o produto ren- 
deu R$ 515,2 milhões pagos às se- 
guradoras, uma alta de 32% em re- 
lação ao mesmo período de 2023. 

Castillo avalia que o segmento 
vive um ciclo de “hard market”. 
“O preço do resseguro é o resulta- 
do da análise da exposição que 
desejamos assumir”, diz. “Subs- 
crevemos a seguradora, visando 
entender o plano de negócios, a 
situação financeira e as motiva- 
ções para a compra da proteção 
do resseguro. Somente após anali- 
samos tudo, calculamos o preço.” 


Para Fred Knapp, presidente da 
Swiss Re Brasil Resseguros, os ris- 
cos avaliados crescem com a maior 
exposição de ativos em zonas cos- 
teirase o tamanho dos empreendi- 
mentos protegidos. “Isso aumenta 
a necessidade das seguradoras de 
ter uma maior diversificação nas 
carteiras, com maiores compras de 
resseguro”, diz. “O recurso tam- 
bém vem sendo utilizado como 
ferramenta de gestão de capital, 
auxiliando as seguradoras a ex- 
pandir negócios, sem a necessida- 
de de fazer novos aportes.” 

Eduardo Toledo, vice-presiden- 
te de resseguros da Alper, conta 
que a procura pelo produto ga- 
nhou tração em segmentos não 
tradicionais da indústria, como na 
proteção de atletas, clubes esporti- 
vos e grandes eventos. “Há novas 
demandas surgindo, como na área 
de riscos cibernéticos”, afirma. “É 
um tema cada vez mais preocu- 
pante para as empresas, que gera 
não só prejuízo financeiro, mas 
problemas de reputação.” 


Fusões e aquisições desaceleram 


Rejane Aguiar 
Para o Valor, de São Paulo 


Passados cinco anos de intensa 
movimentação, com cerca de cem 
transações de M&A (fusões e aqui- 
sições) de empresas relacionadas à 
indústria de seguros no Brasil, se- 
gundo dados da KPMG, a expecta- 
tiva é de arrefecimento desse tipo 
de operação em curto prazo. 

“A perspectiva é de que o setor 
continue atrativo para M&A no 
país, mas esperamos que as em- 
presas ainda precisem de algum 
tempo para consolidar as transa- 
ções recentes. Por isso, novas 
transações de grande porte ainda 
devem demorar”, diz Marco An- 
dré Almeida, sócio-líder de fu- 
sões e aquisições da KPMG para 
Brasile América do Sul. 

Segundo análise da consultoria 
Seneca Evercore com base em da- 
dos da plataforma MergerMarket, 
considerando apenas as compa- 
nhias de seguros, no Brasil houve 
dez operações de M&A desde 
2021, sendo a metade em 2023. A 
maior foi a compra da SulAmérica 
pela Rede D'Or, negócio de US$ 
1,73 bilhão fechado em 2022, se- 
guida pela venda da Liberty para a 
HDI (2023), operação de US$ 1,48 
bilhão. Entre as corretoras, a movi- 
mentação foi bem mais intensa: 


foram 45 transações de 2021 até o 
ano passado. A operação mais vul- 
tosa foi a aquisição, também em 
2022, da Sompo Consumer pela 
HDI Seguros por US$ 255 milhões. 
O pano de fundo para as M&As 
de seguros nos últimos anos foi a 
pandemia, que representou um 
desafio inédito para empresas 
que vivem de cobrir riscos e obter 
ganhos com isso. “Em algum mo- 
mento pós-pandemia as empre- 
sas precisaram olhar para os im- 
pactos daquela situação, consi- 
derando desde os efeitos diretos 
da própria emergência sanitária 
até a inesperada disrupção das 
cadeias globais de abastecimen- 
to de matérias-primas e produ- 
tos. Isso tudo em meio à intensifi- 
cação das mudanças climáticas”, 
observa Rodrigo Mello, sócio-di- 
retor da Seneca Evercore. Nesse 
ambiente, as seguradoras preci- 
savam ajustar portfólios, o que 
favoreceu fusões e aquisições. 
Não por acaso, houve recorde 
no valor de transações no mundo 
em 2021: US$ 213 bilhões, com 
1.371 operações de M&A, confor- 
me pesquisa recente da KPMG 
que menciona dados da PitchBo- 
ok Data. Essa atividade, no entan- 
to, perdeu ritmo nos últimos 12 
meses, diante de um cenário ma- 
croeconômico incerto por causa 


de inflação e taxas de juros glo- 
bais e um quadro geopolítico 
com desafios ainda longe de se- 
rem ultrapassados. 

Como seguros têm a ver com 
gestão de riscos, quando o am- 
biente é de vulnerabilidade a 
tendência é de o setor enfrentar, 
inclusive, apertos regulatórios — 
com exigências maiores de capi- 
tal mínimo e limitações de expo- 
sição — decorrentes da necessi- 
dade dos governos de manter ris- 
cos sistêmicos sob controle. 

Embora o cenário seja comple- 
xo, a expectativa para médio e 
longo prazos é de retomada das 
M&As de seguros, principalmen- 
te porque as próprias empresas 
estão em meio a processos de 
adaptação de portfólios e até de 
mudança do perfil do negócio. 

As mudanças climáticas, por 
exemplo, são um fator que deixa 
de ser eventual para a precificação 
de um seguro para ocupar um lu- 
gar central nas estratégias de mui- 
tas companhias seguradoras. 
Quando há esse tipo de mudança 
estrutural, M&As são um caminho 
preferencial para as empresas al- 
cançarem esses objetivos. 

“As operações de M&A, incluí- 
das as operações de compra de 
carteira, contribuem para o de- 
senvolvimento do mercado se- 


Estratégia corporativa 


Negócios registrados nos últimos três anos 


Transações envolvendo companhias de seguros no Brasil 


Quantidade Volume negociado Valor médio 
Em US$ bilhão Em US$ milhões 
8 24 1040 928 
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Transações envolvendo corretoras de seguros no Brasil 


Quantidade Volume negociado Valor médio 
Em US$ milhões Em US$ milhões 
24 2 420 364 60 51 
17 
18 315 45 36 
12 210 152 30 
É 7 89 18 
Eca E 
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Fonte: Análise da consultoria Seneca Evercore com base nos dados do MergerMarket 


gurador em aspectos como forta- 
lecimento da capacidade de sol- 
vência, especialização em produ- 
tos, eficiência operacional e 
aproveitamento de sinergias, 
maior engajamento dos clientes 
e aceleração da inovação”, diz 
André Alarcon, sócio de M&A e 
seguros do Demarest. 

Segundo Eduardo Dal Ri, CEO 
do Grupo HDI, as M&A podem 
abrir caminhos para expansão de 


participação de mercado, atendi- 
mento de novos públicos e eleva- 
ção do patamar de performance. 
“A cada ano surgem novas necessi- 
dades, como seguros para smart- 
phones, equipamentos eletrôni- 
cos, carros elétricos, Pix... Se uma 
seguradora não trabalha nessa 
frente e não tem know-how para 
incluí-la no portfólio, a aquisição 
de um outro player pode ser a solu- 
ção”, acrescenta. 


Triplica proteção para carros elétricos 


Adriana Aguilar 
Para o Valor, de São Paulo 


Os veículos elétricos estão ocu- 
pando espaço no mercado devido 
ao maior interesse por carros que 
poluem menos o ambiente. Hoje, 
estes carros representam cerca de 
5% do total da indústria a combus- 
tão no país. Com o avanço dos elé- 
tricos, as vendas de seguros tripli- 
caram, mesmo sem referências dos 
riscos para estes modelos. 

Ovice-presidente de auto e frota 
da Alper Seguros, Antonio Azeve- 
do, afirma que o número de segu- 
ros contratados para carro elétrico 
triplicou em um ano. Na segurado- 
ra Tokio Marine, em 2023, a procu- 


ra cresceu 140%. “No primeiro tri- 
mestre de 2024, observamos au- 
mento de 230% na demanda”, afir- 
ma o diretor de automóvel, riscos 
diversos massificados e precifica- 
ção da Tokio, Arnaldo Bechara. 
Diante do cenário, as segurado- 
ras passaram a aceitar este tipo de 
seguro sem nenhuma experiência 
quanto aos riscos e sem a disposi- 
ção de peças importadas e conhe- 
cimento do custo. Os critérios leva- 
dos em conta na precificação do 
carro a combustão consideram 
modelo do veículo, atividade (co- 
mercial ou particular), região de 
circulação do automóvel, perfil do 
motorista, finalidade (passeio ou 
uso profissional), entre outros. 


Atualmente, o preço de carros 
elétricos fica em torno de R$ 150 
mil, os mais acessíveis, até os mais 
luxuosos, na faixa de R$ 670 mil. 
No mercado brasileiro, o preço do 
seguro para qualquer automóvel 
varia de 2,5% a 7% do valor do veí- 
culo. Na prática, os modelos mais 
caros possuem em média percen- 
tuais menores, explica Azevedo. 

As seguradoras consultadas 
avaliam que, em 2024, haverá mais 
dados de sinistros de modelos elé- 
tricos para mensuração dos reais 
riscos. Além disso, as seguradoras 
estão buscando consultorias inter- 
nacionais para compreensão dos 
dados e riscos da tecnologia envol- 
vida nestes veículos. 


Em aceleração 


Cresce a venda de carros elétricos no Brasil - em unidades 
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O diretor da Gebram Corretora 
de Seguros, Maureci Oliveira, ex- 
plica que, em alguns casos, 70% 
do valor do carro elétrico está 
concentrado na peça principal, 
sua bateria. “Caso haja um sinis- 


2023 


2024* Total geral 


tro que afete diretamente essa pe- 
ça, o reparo muitas vezes se torna 
inviável, elevando um pequeno 
incidente à característica de per- 
da total para efeitos de indeniza- 
ção do seguro”, diz Oliveira. 


Novo 
DPVAT 
depende 
do Senado 


Allan Ravagnani 
Para o Valor, de São Paulo 


A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) do Senado adiou, 
no dia 24, a votação do projeto 
de lei complementar (PLP) 
233/2023, que cria o Seguro 
Obrigatório Para Vítimas de Aci- 
dentes de Trânsito (SPVAT), em 
substituição ao antigo DPVAT. O 
texto foi aprovado pela Câmara 
dia 9 e visa retomar a cobrança 
do seguro, suspensa desde 2021. 

Segundo o texto, o SPVAT vai 
manter a Caixa Econômica Fede- 
ral como gestora do novo fundo. 
Até 40% do valor arrecadado será 
direcionado aos municípios e Es- 
tados que tenham serviço públi- 
co de transporte coletivo. 

A cobrança do seguro obrigató- 
rio foi instituída por lei em 1974 
para cobrir casos de morte, invali- 
dez permanente e despesas com 
assistências médica e suplementa- 
res (DAMS) por lesões de menor 
gravidade causadas por acidentes 
de trânsito em todo o país. Em 
2019, o presidente Jair Bolsonaro 
tentou extinguir o DPVAT por me- 
dida provisória, que acabou sus- 
pensa pelo Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF) e perdeu a validade sem 
ter sido votada pelo Congresso. 

Na época, a justificativa do go- 
verno para suspender a cobrança 
foi o “potencial de evitar fraudes 
com o seguro e amenizar/extin- 
guir os elevados custos”. A solução 
encontrada por Bolsonaro foi ze- 
rar os valores e passar a gestão do 
fundo da seguradora privada Líder 
para a Caixa, que desde 2021 faz 
essa administração de forma 
emergencial. Os recursos acumu- 
lados, no entanto, só foram sufi- 
cientes para pagar as indenizações 
até novembro de 2023. 

Para o advogado constituciona- 
lista Adib Abdouni, a extinção do 
pagamento decorreu de uma pau- 
ta política sem base na tecnicida- 
de. “Apesar de fundadas falhas na 
política de preços e lucros em pa- 
tamar superior à margem — que 
exigiam investigação e aprimora- 
mento do sistema —, encerrar a co- 
brança causou grave insegurança 
jurídica diante da iminência da in- 
terrupção da proteção social pro- 
porcionada pelo seguro, inclusive 
com a cessação, agora a ser reto- 
mada, dos repasses de verbas ao 
Sistema Único de Saúde”, afirmou. 

Com o projeto ainda em trami- 
tação, não há uma definição sobre 
qual será o valor do novo seguro. 
No entanto, o texto da matéria diz 
que por conta da suspensão dos 
pagamentos desde novembro, os 
novos valores podem ser tempora- 
riamente maiores do que os prati- 
cados antes, para que seja possível 
quitar os sinistros ocorridos de lá 
até o início da vigência do SPVAT. 

Os últimos valores cobrados 
pelo DPVAT para donos de carros 
foram: R$ 195,65 em 2016; R$ 
68,10 em 2017; R$ 45,72 em 
2018; R$ 16,21 em 2019e R$5,21 
em 2020. Para os donos de moto: 
R$292,01 em 2016;R$ 185,50 em 
2017 e 2018; R$ 84,58 em 2019 e 
R$12,25 em 2020. 

O texto inclui no valor do SPVAT 
o pagamento de eventuais despe- 
sas médicas decorrentes dos aci- 
dentes de trânsito, cobertura para 
serviços funerários e reabilitação 
profissional para vítimas de aci- 
dentes que ficaram com invalidez 
parcial. O governo desejava deixar 
de fora esse item para que o valor 
do seguro fosse mais acessível. O 
Senado ainda debaterá o assunto. 

O projeto deixou de fora da co- 
bertura reembolsos para despesas 
que forem cobertas por seguros 
privados, despesas que não apre- 
sentarem especificação individual 
do valor do serviço médico na nota 
fiscal e também de pessoas que fo- 
ram atendidas pelo SUS. 


Valores podem ser 
temporariamente 
maiores para 
cobrir sinistros 
não pagos desde 
dezembro de 2023 
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Inovação Aumento do uso da tecnologia chama a atenção de investidores brasileiros e estrangeiros 


País abriga 57,2% das startups do setor na AL 


Roseli Lopes 
Para o Valor, de São Paulo 


Com o maior mercado segura- 
dor da América Latina, o Brasil 
também desponta como o princi- 
pal ecossistema de insurtechs. Re- 
latório de 2024 da plataforma de 
inovação Distrito aponta que o 
país já concentra 57,2% de todas as 
startups de seguro na região. O au- 
mento do uso da tecnologia por 
essas empresas, em especial por 
aquelas saídas do sandbox— o am- 
biente regulatório experimental 
da Superintendência de Seguros 
Privados (Susep) que incentiva a 
criação de projetos inovadores em 
produtos, serviços ou soluções —, 
agora chama a atenção de investi- 
dores brasileiros e estrangeiros. 

Segundo o relatório publicado 
em janeiro pela Digital Insurance 
Latam, consultoria chilena espe- 
cializada em inovação e transfor- 
mação digital, dos US$ 125 mi- 
lhões investidos em 2023 nas in- 
surtechs em toda a América Latina, 
o Brasilficou com 64% do valor. 

“O ecossistema insurtech brasi- 
leiro se destaca na América Latina 
como o que mais tem recebido in- 


Na liderança 


Brasil concentra a maior parte das insurtechs na América Latina - em % 
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Insurtechs por área de atuação na América Latina - em % 


Soluções multimercado* 60,8 DD 
Automóveis 171 [OO 

Saúde 10,2 D 

Vida 29 E 

Empresarial 25 H 

Residencial 20 E 

Equipamentos eletrônicos 12 | 

Viagem 12 | 


Fonte: Distrito *Startups que atuam em 3 ou mais segmentos de seguros, oferecendo soluções voltadas para a 


gestão de produtos em geral 


vestimentos e isso se deve, espe- 
cialmente, ao tamanho e à inova- 
ção do mercado, o que faz do Brasil 
o principal destino de investidores 
que desejam investir na América 
Latina. Por outro lado, também se 


deve à existência de grandes fun- 
dos brasileiros que aplicam recur- 
sos no mercado interno”, diz 
Hughes Bertin, CEO e fundador da 
Digital Insurance Latam. 

Depois de receber US$ 305,6 mi- 


lhões de investimentos em 2021, o 
mercado de insurtechs da América 
Latina enfrentou uma diminuição 
dos recursos no ano seguinte. Mas 
o cenário continua favorável. “Os 
investimentos encolheram até o 
início de 2023, mas começaram a 
crescer de forma gradual a partir 
do terceiro trimestre do ano passa- 
do devido às startups que começa- 
ram a atingir fases mais maduras, 
trazendo para o mercado soluções 
avançadas que atraíram investido- 
res”, diz Leonardo Bona, analista 
de research do Distrito. 

Outro fator que tem ajudado no 
crescimento dos recursos tem a ver 
como Sandbox, segundo Vitor Ha- 
rano, gerente de pesquisa do Dis- 
trito. Startups que participam do 
programa testam produtos e servi- 
ços sob a supervisão da Susep. 

“No primeiro semestre, no fim 
do programa do Sandbox, estarão 
saindo insurtechs com soluções 
mais robustas”, afirma Harano. 
Além disso, diz ele, o ecossistema 
de venture capital está voltando a 
aportar recursos. Os dois momen- 
tos, em sua opinião, vão convergir. 
“Por isso esperamos nova rodada 
de investimento no segundo se- 


mestre” No primeiro trimestre de 
2024, mostra o Distrito, as insurte- 
chs captaram US$ 37 milhões, su- 
perando todo o volume de 2022. 
Até o fim de 2023, o mercado so- 
mava 250 insurtechs latino-ameri- 
canas. O período em que mais star- 
tups foram criadas foi entre 2016 e 
2017, quando 157 novas insurte- 
chs chegaram ao mercado. No 
Sandbox, desde 2021, já foram 
aprovadas 19. No segundo semes- 
tre, a Susep espera lançar mais um 
edital para nova rodada de insur- 
techs no Sandbox, conta Julia Nor- 
mande Lins, diretora do Sandbox. 
“Nossa perspectiva é de que ao 
longo deste ano muitas insurtechs 
peçam autorização definitiva para 
operar no mercado. É que essas se- 
guradoras, ao saírem do Sandbox, 
ganham autorização temporária 


“Esperamos nova 
rodada de 
investimento no 
segundo semestre” 
Vitor Harano 


de 36 meses para operar” Muitas 
delas, conta Lins, já estão procu- 
rando a Susep para obter autoriza- 
ção definitiva antes dos três anos. 

“O fato de o Brasil ter grande im- 
portância na inovação do setor 
atrai os olhos do mercado. Por isso 
o país continuará na mira dos in- 
vestidores”, diz Camila Calais, do 
Matos Filho, escritório de advoca- 
cia. O que mudou um pouco, em 
2023, afirma, foi a disponibilidade 
menor de capital por questões ma- 
croeconômicas. “O que vemos é 
que vários investidores também 
estão aprendendo um pouco so- 
bre o mercado e sendo mais seleti- 
vos em relação aos projetos.” 

Para Calais, as insurtechs com 
mais visibilidade para receber 
aportes de investidores são as que 
estão trazendo novas tecnologias 
para canais de atendimento e in- 
clusão social. Na América Latina, 
as insurtechs com foco em solu- 
ções multimercado são 60,8% do 
ecossistema. De seguro de auto- 
móveis, 17,1%; de seguro saúde, 
10,2%. Nos demais, como seguro 
de vida, empresarial ou residen- 
cial, entre outros, a representati- 
vidade não chega a dois dígitos. 


JA detecta se cliente tem garagem e o risco de alagamento 


Lúcia Helena de Camargo 
Para o Valor, de São Paulo 


Ainteligência artificial (IA) já é 
usada em todas as etapas do ne- 
gócio de seguros: desde a avalia- 
ção de risco, que fica mais ágil e 
assertiva, à elaboração de laudos 
e pagamento de indenizações 
em tempo recorde, pois a ferra- 
menta reduz a burocracia por ser 
capaz de analisar grande volume 
de dados simultaneamente. 

“Hoje em dia, ao fazer uma co- 
tação de seguro de automóvel 
particular, não precisamos per- 
guntar, por exemplo, se há gara- 
gem fechada no local: pelo ende- 
reço informado acessamos ima- 
gens e sabemos se é prédio ou ca- 
sa, se há portão automático e ou- 
tras informações”, diz Marcos Si- 
relli, chief information officer 
(CIO) da Porto — nome adotado 
em 2022, após reposicionamento 
de marca, pela companhia antes 
conhecida como Porto Seguro. 

Segundo ele, pelo CEP do solici- 
tante ao seguro o sistema também 
acessa informações como a proba- 
bilidade de alagamentos naquela 
área, aspecto que influencia os va- 
lores de prêmios e coberturas. 

Com 75 anos de mercado, a 
Porto registrou lucro líquido de 
R$2,26 bilhões em 2023, atingin- 
do 15,9 milhões de clientes e 37 


FERNANDO MARTINHO/DIVULGAÇÃO 


“Hoje a IA otimiza 
até 30% do tempo 
dos atendentes nos 
canais digitais” 
Marcos Sirelli 


mil corretores parceiros. A IA, 
usada pela empresa desde 2013, 
é adotada em 70% das vistorias. 
“Hoje a IA otimiza até 30% do 
tempo dos atendentes nos canais 
digitais, além de permitir desen- 


volver programas na metade do 
tempo, pois a máquina escreve até 
50% das linhas de código”, afirma 
Sirelli. “Mas seguimos adotando a 
ferramenta como uma espécie de 
copiloto, para nos auxiliar e execu- 
tar tarefas específicas. As decisões 
críticas são sempre tomadas por 
pessoas treinadas.” 

ASulAmérica, que faturou R$27 
bilhões em 2023, com uma cartei- 
ra de 5,5 milhões de clientes, infor- 
ma que reduziu em 10% o número 
de fraudes e sinistralidades com o 
uso da IA na análise de documen- 
tos e aplicada à biometria facial. 

A tecnologia foi adotada tam- 
bém no atendimento. “A IA nos 
permite levar ao público uma ex- 
periência mais fluida e inteligente. 
E ao mesmo tempo melhoramos o 
resultado da companhia”, diz Fer- 
nando Morad, head de inovação e 
canais digitais da SulAmérica. 

Entender desejos e intenções do 
usuário ao interpretar suas intera- 
ções com ajuda da IA é a nova eta- 
pa que está sendo desbravada pe- 
las companhias, como a Bradesco 
Seguros. “A IA já entra até para ba- 
lizar as respostas relativas à per- 
cepção de sentimentos [positivo, 
negativo ouneutro]a partir de diá- 
logos de um cliente com nossa 
central de atendimento, o que nos 
leva a conclusões e ações mais ob- 
jetivas nas interações subsequen- 


Open insurance entra em fase crucial 


De São Paulo 


No dia 2 de abril, teve início a 
terceira fase do open insurance, 
considerada pelo mercado a mais 
desafiadora para seguradoras, en- 
tidades abertas de previdência 
complementar e para as socieda- 
des de capitalização. A execução 
desta etapa permitirá aos consu- 
midores, conforme previsto pela 
Superintendência de Seguros Pri- 
vados (Susep), adquirir produtos e 
serviços sem a necessidade de aces- 
sar os canais das seguradoras. 

O open insurance é a aposta 
da Susep para impulsionar o 
mercado, estimulando a concor- 
rência com ofertas de qualidade 
e custos menores, a criação de 
oportunidades de negócios e, 
principalmente, a inclusão de 
consumidores no setor. Estima- 
se que processo todo esteja con- 
cluído até o fim de novembro. 

Segundo a plataforma de inova- 
ção Distrito, os primeiros efeitos, 
porém, deverão vir mesmo apenas 
em 2025, com a entrada de novos 
competidores, produtos inovado- 
res e a diversificação na interme- 
diação para venda dos seguros. 

Andre Scudiere, head de produ- 
tos digitais-Latam da corretora 
Gallagher, diz que o open insuran- 
ce tem potencial de transformar o 


mercado pela transparência e ino- 
vação, especialmente pelo com- 
partilhamento de dados dos clien- 
tes, que tendem a impulsionar a 
concorrência para o desenvolvi- 
mento de produtos em linha com 
as demandas do consumidor. 

“O open insurance trará uma 
mudança no comportamento do 
cliente ao mesmo tempo em que 
mostra que, apesar da regulação 
do setor, a Susep tem deixado es- 
paço para que empresas criem no- 
vas experiências”, diz Rachel Fer- 
reira Bonel, diretora de controles 
internos e dados da Icatu Seguros. 

Existe um fator cultural de in- 
formação relacionado ao consu- 
mo de alguns seguros que é um de- 
safio para o setor. Todo mundo te- 
rá de abraçar essas mudanças, por- 
que o setor poderá contar com 
possíveis novos canais de distri- 
buição, além das SPOCS, que de- 
vem ter um olhar mais moderno 
para a comercialização dos produ- 
tos tradicionais”, diz Bonel. As So- 
ciedades Processadoras de Ordem 


“Susep tem deixado 
espaço para novas 
experiências” 
Rachel Bonel 


do Cliente (Spocs) são corretoras 
credenciadas pela Susep para pro- 
cessar os pedidos de clientes das 
seguradoras e começarão a operar 
a partir da terceira fase. 

“A Spoc é uma corretora dentro 
do open insurance que irá organi- 
zar os dados dos clientes, as de- 
mandas dos corretores e das segu- 
radoras relativas a produtos, es- 
truturando essas informações no 
mundo digital”, diz Airton Filho, 
diretor da Susep. 

Em março, a autarquia creden- 
cioua primeira corretora nesse no- 
vo modelo: a Guru Spoc, que atua- 
rá como uma espécie de provedor 
de utilidades, no modelo B2BC. “É 
uma plataforma pela qual vamos 
atender os corretores intermediá- 
rios, dando a eles acesso às utilida- 
des do open insurance”, diz Cassio 
Amaral, um dos fundadores da 
Guru Spoca. A Susep diz que mais 
corretoras passarão a ser Spoc. 

O otimismo, porém, não en- 
contra eco na Confederação Na- 
cional das Seguradoras (CNseg). 
A entidade critica a padroniza- 
ção de alguns processos no open 
insurance, como a abertura de si- 
nistro, já que cada seguradora 
tem hoje seu próprio modelo. 
Também questiona a ideia de 
que o projeto trará redução de 
custo para o consumidor. (RL) 


tes”, diz Alexandre Arias, diretor de 
TI da seguradora. 

Na mesma linha, a Prudential 
adota a chamada “hiperpersonali- 
zação”, na qual tenta antever o que 
seu cliente poderá querer no futu- 
ro. A empresa investiu R$ 1 bilhão 
desde 2021 em tecnologia, com re- 
forço nas ferramentas de IA e ma- 
chine learning. “Quase metade 
desses recursos é destinada à mo- 


dernização do atendimento aos 
clientes”, diz Felipe Votto, vice-pre- 
sidente de operações da compa- 
nhia. A empresa tem 26 anos de 
atuação no Brasil, onde contabili- 
za carteira de 4 milhões de vidas. 

O professor Marcos Ribeiro Pe- 
reira Barretto, da Escola Politécni- 
ca da Universidade de São Paulo 
(Poli-USP), cuja tese de mestrado, 
defendida em 1991, abordou re- 


des neurais, exalta as qualidades 
da IA para triagem e análise de da- 
dos, mas recomenda cautela na en- 
trega de informações. “Usar a IA no 
reembolso de seguro médico é tri- 
vial, ela identifica rapidamente o 
serviço, busca o número da cartei- 
rinha e verifica assinaturas, mas 
colocá-la a serviço de interpretar o 
que vai pela cabeça dos seres hu- 
manos é perigoso”, diz. 
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Os atletas olímpicos do HTimeSeguro da CNseg já estão focados 
nos Jogos de Paris e nós estamos torcendo por novas medalhas! 


Mas por aqui, o esforço na busca pela democratização do acesso 


ao seguro continua. 


De forma descomplicada, o HTimeSeguro segue mostrando a 
importância dos seguros em várias situações do dia a dia. 


Quer ficar por dentro de tudo? Então nos siga nas redes sociais e 
aponte o seu celular para o QR code: 


€ /canalcnseg 


@cnseg_oficial 
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Obras públicas Seguro vai garantir continuidade 
do trabalho se construtora abandonar projeto 


Licitação no MT testa 
modelo que prevê 
cláusula de retomada 


Marli Lima Iacomini 
Para o Valor, de Curitiba 


A licitação de uma obra rodo- 
viária agendada para o dia 6 de 
maio no Mato Grosso está sendo 
observada com atenção por segu- 
radoras e por Estados. No edital 
que prevê a pavimentação de 50 
km na região do Araguaia consta a 
exigência de contratação de segu- 
ro-garantia com cláusula de reto- 
mada, possibilidade incluída na 
Lei de Licitações com o objetivo de 
diminuir o risco de obras paradas. 
Se a construtora contratada não 
executar o serviço, a seguradora te- 
rá de assumir sua conclusão com 
até 30% do valor inicial ou poderá 
fazer contratações para a finaliza- 
ção da obra sem a necessidade de 
nova licitação. 

“É o fim da picaretagem, o fim 
de empresas que entram, ganham 
e depois não fazem”, afirmou o go- 
vernador do Mato Grosso, Mauro 
Mendes, no anúncio da licitação. 
Segundo ele, todas as obras públi- 
cas do Estado com valor acima de 
R$ 50 milhões terão a exigência. 
“Temos performance ruim de al- 
gumas empresas”, disse, acrescen- 
tado que “obra parada é um des- 


respeito com o dinheiro público”. 

De 2019 a março de 2024, a Se- 
cretaria de Infraestrutura e Logís- 
tica do Estado (Sinfra-MT) assi- 
nou 374 contratos. Destes, 39 fo- 
ram rescindidos e, das 125 obras 
concluídas, 106 tiveram algum ti- 
po de atraso. No Brasil, segundo o 
último relatório do Tribunal de 
Contas da União (TCU), há 8,6 mil 
obras paralisadas, o equivalente a 
40% dos contratos existentes que 
envolvem recursos federais. 

“A obra mais cara é aquela que 
não é entregue. Há um círculo vi- 
cioso na contratação, mas o gestor 
não tinha instrumentos para mu- 
dar isso”, diz Esteves Colnago, dire- 
tor de relações institucionais da 
Confederação Nacional das Segu- 
radoras (CNseg). A possibilidade 
de inclusão da cláusula de retoma- 
da em licitações prevê que as segu- 
radoras poderão acompanhar a 
execução do contrato, ter acesso a 


8,6 mil 


obras públicas 
estão paradas 


auditoria técnica e contábil e re- 
querer esclarecimentos. 

“Está sendo difícil no Mato 
Grosso, o pessoal da construção es- 
tá buscando meios de mudar ou 
flexibilizar os editais para que nem 
todos tenham essa cláusula”, conta 
Colnago. “Há um lobby recorrente, 
com diversos argumentos”, diz. 
Entre eles, a possibilidade de enca- 
recer projetos e de dar poder às se- 
guradoras, que passarão a filtrar as 
construtoras que julgarem ter 
qualidade para finalizar as obras. 

O custo do seguro-garantia de 
obras é de cerca de 3% e, segundo 
Roque Melo, presidente da Comis- 
são de Crédito e Garantia da Fede- 
ração Nacional de Seguros Gerais 
(FenSeg), com a cláusula a tendên- 
cia é que ele não se mantenha o 
mesmo, “pelo fato de que o per- 
centual será seis vezes maior, sain- 
do dos atuais 5% para 30%”. Ele cita 
que os custos para a seguradora se- 
rão outros, considerando a neces- 
sidade de acompanhamento da 
obra do início ao fim. “De toda for- 
ma, o custo continuará sendo ima- 
terial frente ao benefício para o Es- 
tado em ver as obras acabadas sem 
a necessidade de um novo proces- 
so de licitação ou desembolsos 


adicionais”, afirma. 

A intenção do mercado segura- 
dor é que a licitação de Mato Gros- 
so, com investimento previsto de 
R$110 milhões, seja referência pa- 
ra o país. Colnago informa que 12 
seguradoras podem responder de 
imediato a editais semelhantes. 
Para que o modelo seja seguido em 
outros locais, a CNseg e a FenSeg já 
falaram com representantes de 
Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, 
São Paulo e Sergipe, além de muni- 
cípios e o governo federal. 

O Rio Grande do Sul, que está es- 
truturando parcerias público-pri- 
vadas (PPPs) nas áreas de educação 
e saúde, planeja incluir a cláusula 
de retomada. O secretário estadual 


Colnago, da CNSeg:'A obra mais cara é a que não é entregue. (...) O gestor não tinha instrumentos para mudar isso' 


de Parcerias e Concessões, Pedro 
Capeluppi, afirma que o papel de 
seguradoras em obras públicas é 
fundamental porque ocorre antes 
da contratação, com a avaliação do 
projeto. “Em concessões e PPPs, 
que têm contratos de longo prazo, 
a seguradora passa a ser um ator 
importante. Para dar apólice, ela 
vai avaliar a proposta e os riscos. Is- 
so vai tirar aventureiros que não 
tenham condições de entregar o 
que foi contratado”, acrescenta. 
Capeluppi disse que não tem o 
desenho final das duas PPPs, que 
envolverão a reforma de cem esco- 
las — com leilão esperado para ja- 
neiro de 2025 — e a construção de 
um hospital em Viamão, na região 
metropolitana de Porto Alegre, cu- 


jo leilão é previsto para julho de 
2025. O secretário comentou que 
as questões que envolvem a reto- 
mada de obras precisam evoluir e 
envolverão mudanças legais para 
as partes envolvidas, mas o custo 
adicional não seria um impedi- 
mento para que mais contratos 
usem o modelo. “O custo maior é 
uma obra paralisada. O argumen- 
to que pode encarecer obra é uma 
falácia completa”, afirma. 

Na opinião de Capeluppi, é 
preciso que essas experiências 
deem certo, que a cláusula fun- 
cione, mas faz um alerta. “O su- 
cesso da cláusula não é o uso dela 
lá na frente, mas o fim das obras 
paradas. Isso mostrará que o me- 
canismo teve o efeito desejado.” 


Custo limita avanço de cobertura para produtor rural 


Erivelto Tadeu 
Para o Valor, de São Paulo 


O seguro rural, instrumento que 
garante a cobertura de perdas de- 
correntes de fenômenos climáti- 
cos e adversos que afetam as lavou- 
ras, passa por um momento deli- 
cado. O custo quase dobrou em 
2023 devido ao volume de indeni- 
zações de 2022. O segmento terá 
que lidar também com uma queda 
na oferta de recursos. A dotação 
orçamentária do Programa de Se- 
guro Rural (PSR), destinado à sub- 
venção aos prêmios de seguro, 
bancado pelo governo federal, te- 
ve um corte de R$ 17 milhões neste 
ano, para R$947,5 milhões. 

A medida deve elevar o custo 
do seguro para agricultores, uma 
vez que o PSR subsidia parte do 
valor pago pelo produtor na con- 
tratação do produto. Sem a sub- 
venção — que pode chegar a mais 
de 40% — ou com um percentual 
menor de incentivo, ele terá de ar- 
car com a despesa adicional, o 
que, segundo especialistas, pode 
levar um grande número de pro- 
dutores a deixar desprotegidas 
suas safras no ciclo 2023/24. 

O presidente da Federação Na- 
cional de Seguros Gerais (FenSeg), 
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Felipe Prado Ribeiro, da Sompo: subvenção incentiva adesão ao seguro rural 


Joaquim Neto, observa que as con- 
tratações do seguro rural são in- 
fluenciadas pelos programas do 
governo. Embora a arrecadação 
dessa modalidade tenha aumenta- 
do no ano passado, a área segura- 


da tem mostrado reduções anuais 
preocupantes, diz. Em 2020, eram 
13,5 milhões de hectares cobertos, 
número que caiu para 6,2 milhões 
de ha (menos da metade) em 2023. 
“Essa queda anda junto com as re- 


duções nos subsídios pagos pelo 
governo federal, que nos últimos 
dois anos não alcançaram a casa 
de R$ 1 bilhão. Os dados mostram 
a importância dos programas para 
a ampliação do seguro rural no 
Brasil”, afirma o executivo. 

Na avaliação do diretor técnico 
da Sompo, Felipe Prado Ribeiro, os 
programas de subvenção incenti- 
vam a adesão do produtor. “Além 
disso, a maior frequência na inci- 
dência de fenômenos climáticos 
severos fez aumentar a percepção 
do agricultor, sobretudo do pe- 
queno e médio, de que a contrata- 
ção do seguro rural é um impor- 
tante instrumento para a gestão de 
riscos”, diz. Em 2023, a sinistralida- 
de na carteira de seguro agrícola 
da Sompo foi de 46%; os prêmios 
totalizaram R$ 82,8 milhões. No 
segmento de benfeitorias e pe- 
nhor rural — seguro para máqui- 
nas e equipamentos —, os prêmios 
foram de R$ 362,3 milhões. 

Além de ampliar e facilitar o 
acesso do produtor ao seguro ru- 
ral, os programas de subvenção 
são indutores de produtividade no 
campo, avalia o diretor executivo 
de negócios corporativos da Al- 
lianz Seguros, Luciano Calheiro. 
“Afora o fato de poder adquirir 


uma apólice a custo mais acessível, 
[a subvenção] favorece a produ- 
ção, já que o agricultor pode ad- 
quirir melhores insumos”, diz ele. 

Apesar das dificuldades do ano 
passado, ainda sob efeito dos pre- 
juízos da quebra da safra em 2022, 
Calheiro diz que a Allianz faturou 
cerca de R$ 300 milhões em 2023 
somente com seguro rural, um 
crescimento de 30,7% na compara- 
ção com o período anterior. No 
ano, afirma o executivo, o setor co- 
mo um todo cresceu apenas 3,8%. 

A Mapfre foi outra empresa que 
superou o cenário de crise. Teve 
crescimento de 9% em prêmios 
emitidos na carteira agrícola, so- 
mando R$ 1,25 bilhão em 2023. 
Mesmo com o bom desempenho, 
o head comercial de seguro agro 
da companhia, Afonso Arinos, ob- 
serva que o produto rural de modo 
geral sofreu uma desaceleração. “O 
mercado como um todo emitiu R$ 
10 bilhões em prêmios no ano pas- 
sado, considerando seguro agríco- 
lae patrimonial. Se for comparado 
com 2022, houve queda de 3%.” 

O dado positivo no ano, aponta- 
do por Arinos, é que houve uma re- 
dução no volume de indenizações 
na comparação com a safra de 
2021/2022. “A crise hídrica na re- 


gião Sul foi catastrófica para o se- 
guro rural, o que fez, inclusive, 
com que muitas seguradoras dei- 
xassem o mercado de seguro agrí- 
cola”, afirma o executivo. Por isso, 
ele defende os programas de sub- 
venção.“A subvenção ao seguro ru- 
ral não é um mecanismo adotado 
só do Brasil, é mundial. Os Estados 
Unidos e a Espanha, por exemplo, 
subvencionam mais de 80% do 
prêmio do seguro agrícola, fazen- 
do com que a sua penetração al- 
cance mais de 80% das áreas agri- 
culturáveis”, afirma. 

A diretora de negócios da Wiz 
Corporate, Talita Ferrari, corrobo- 
ra o ponto de vista de que instru- 
mentos como o PSR têm papel pri- 
mordial no estímulo ao seguro ru- 
ral. Ela observa, porém, que apesar 
do progresso notável nos últimos 
anos, a penetração do seguro rural 
no Brasil ainda é baixa. “Isso suge- 
re que há um grande potencial de 
crescimento desse mercado nos 
próximos anos. Contudo, para que 
ele seja plenamente aproveitado, é 
necessário superar alguns obstá- 
culos, como a falta de informações 
confiáveis sobre riscos climáticos e 
a necessidade de aperfeiçoamento 
das políticas públicas de apoio ao 
setor”, finaliza. 


Operadoras ampliam oferta de produtos para autônomos 


Alex Ricciardi 
Para o Valor, de São Paulo 


O aumento no número de tra- 
balhadores autônomos, especial- 
mente após a pandemia, vem sen- 
do acompanhado de perto pela in- 
dústria de seguros, que amplia a 
oferta de produtos destinados a es- 
se público. Além de coberturas já 
tradicionais, como de responsabi- 
lidade civil para profissionais libe- 
rais da área da saúde, aumenta a 
oferta de apólices voltadas àqueles 
que realizam serviços e reparos do- 
mésticos, como diaristas. 

Pouco mais de um quarto dos 
trabalhadores ocupados são au- 
tônomos. No trimestre encerra- 
do em dezembro de 2023, eles 
somavam 25,6 milhões de pes- 
soas, de acordo com o IBGE, con- 
tra 24,3 milhões no pré-covid — e 
20,9 milhões dez anos antes. Esse 
mercado crescente é acompa- 
nhado pelos órgãos reguladores. 


“A venda de seguros privados pa- 
ra autônomos representa um 
avanço significativo no acesso a 
seguros para camadas da popu- 
lação que estavam desprotegidas 
sob vários aspectos”, afirma Júlia 
Normande Lins, diretora técnica 
da Superintendência de Seguros 
Privados (Susep). Segundo ela, 
um programa da entidades per- 
mitiu que as seguradoras testas- 
sem esses produtos sob supervi- 
são do órgão, o que aumentou a 
confiança das empresas para 
operarem na área. 

Algumas dessas apólices, em ra- 
zão de seu ineditismo, são vendi- 
das por insurtechs, as startups do 
setor. Uma delas é a IZA Seguros, 
que recentemente fez uma parce- 
ria com a Mary Help, empresa que 
faz a ponte entre profissionais do 
lar e clientes, para oferecer uma 
apólice para acidentes pessoais, in- 
cluindo de trajeto, para domésti- 
cas, cozinheiras etc. O teste foi rea- 


lizado no ano passado em quatro 
cidades paulistas. Com a aceitação 
por parte das profissionais, o pro- 
duto foi disponibilizado para as 
160 unidades da Mary Help espa- 
lhadas por 15 Estados. 

“O produto também foi muito 
valorizado pelas clientes que con- 
tratam as diaristas”, afirma José 
Roberto Campanelli, CEO da Mary 
Help. Gabriel de Ségur, fundador e 
CEO da IZA Seguros, diz que as in- 
denizações podem ser pagas via 
Pix, em menos de 24 horas. “Nosso 
recorde de pagamento foi de so- 
mente 19 minutos”, afirma. 

No caso de profissionais libe- 
rais, há apólices para engenhei- 
ros que cobrem eventuais falhas 
de execução, por exemplo, e se- 
guro contra erros e omissões mé- 
dicas, entre outras. “Nosso segu- 
ro de responsabilidade civil pro- 
fissional para médicos, dentistas 
e outros profissionais da saúde 
garante a eles o pagamento de 


indenizações, despesas e custas 
judiciais em caso de reclamações 
ou ações movidas por terceiros 
em razão de danos causados por 
procedimentos realizados por 
profissionais segurados”, deta- 
lha Andrea Nogueira Soares, su- 
perintendente de seguros massi- 
ficados da Mapfre. 

Segundo Bernardo Castello, 
diretor da Bradesco Vida e Previ- 
dência, essa amplitude de cober- 
turas oferecidas está relacionada 
a uma mudança na percepção 
que a sociedade tem desse tipo 
de serviço. “Antes [o seguro] era 
visto como voltado apenas à pro- 
teção da família e beneficiários 
em caso de falecimento do pro- 
vedor. Agora, já começa a ser per- 
cebido também como fator de 
prevenção, essencial ao cuidado 
e ao planejamento financeiro, 
podendo e devendo ser utilizado 
em vida”, afirma Castello. 

A advogada Camila Calais, sócia 


para seguros, resseguros e previ- 
dência privada do Mattos Filho, 
defende que seguros para autôno- 
mos devem ser mais simples para 
tornarem-se mais acessíveis não 
apenas em preço, mas em compre- 
ensão do que se está contratando. 
“As seguradoras devem ser mais li- 
vres para criar seus produtos e/ou 
trazer experiências bem-sucedidas 
desse mercado em outros países 
para o Brasil”, diz. 

O gerente de produtos da MAG 
Seguros, Rodrigo Cunha, que estu- 
dou esse mercado fora do Brasil, 
afirma que apólices para esses pro- 
fissionais também estão disponí- 
veis em vários formatos — como 
coberturas de saúde, responsabili- 
dade civil, invalidez, renda etc. — 
nos Estados Unidos, na Europa e 
no Japão. “Mesmo em nações ain- 
da em desenvolvimento, onde o 
mercado de seguros não é tão di- 
versificado, encontram-se opções 
para os autônomos”, completa. 


Oferta é um avanço 
para quem estava 
desprotegido, diz 
Júlia Normande 
Lins, da Susep 
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Proteger: em apenas três sílabas, cabem mais 
de 90 anos de história. Porque a MAPFRE nasceu 
para garantir que suas conquistas estejam 
sempre protegidas e, você, sempre tranquilo 


Pode ser um carro, um imóvel, uma empresa e 
até o futuro: se é importante para o segurado, 
estamos aqui para cuidar. 
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Introdução 


A Administração do Grupo MAPFRE submete o Relatório da Administração, 
referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2028, à apreciação 
de seus acionistas e sociedade. 


O ano de 2029 foi de forte desempenho! e avanços consistentes da MAPFRE 

no Brasil. A companhia encerrou o período com um lucro líquido de 233 milhões 

de euros no país - um salto de 62% em relação ao ano anterior. A operação 
brasileira registrou ainda um crescimento de 5,9% nos prêmios emitidos em 2023, 
totalizando 5,1 bilhões de euros, em comparação com 4,9 bilhões de euros em 2022. 


Todos os segmentos de atuação da MAPFRE obtiveram resultados positivos no país. 

As performances mais expressivas devem-se ao Seguro Rural, com crescimento 

de 7,4%, e ao Seguro de Vida, com 5,6%. Importante destacar também a carteira de 
Seguro Auto - a partir de adaptações tarifárias, com a implementação de estratégias 
de precificação mais competitivas, o segmento registrou aumento de 0,9% 

em relação ao ano anterior. 


Com isso, em 2028, o Brasil foi responsável por mais de um terço do lucro líquido da 
MAPFRE no mundo e por quase 19% dos prêmios emitidos, lembrando que somos o 
maior mercado da companhia fora da Espanha. No contexto global, a MAPFRE registrou 
lucro líquido de 691,8 milhões de euros, o que representa um crescimento de 7,7% em 
relação a 2022. Sua receita total foi de 32,2 bilhões de euros, 9,2% a mais do que 
em 2022, graças ao aumento de 9,7% nos prêmios emitidos, que alcançaram 26,9 
bilhões de euros, e a maiores receitas financeiras. 


du anos de confiança e proteção 


A MAPFRE é uma das maiores companhias 
multinacionais de prestação de serviços nos 
mercados segurador e financeiro. Presente no 
Brasil desde 1992, atua em seguros, investimentos, 
consórcios, capitalização, previdência e 
assistência a residências e veículos. 


32 anos de atuação no + 2.600 funcionários 


mercado brasileiro atuam no Brasil 


Com o propósito “Cuidamos do que é 
importante para você”, a MAPFRE protege 


mais de 6 milhões de clientes por meio de 36 sucursais + 19.000 corretores 

36 sucursais em todo o país. Esse trabalho no país em rede nacional 

é realizado diariamente por cerca de 2.600 

colaboradores e conta com o apoio de 19 mil A companhia opera nas seguintes linhas no Brasil: 

corretores de nossa rede nacional de parceiros. 

Em 2023, atendemos mais de 470 mil solicitações di] a OET EAEE (14.8% d RE 
arÃ ; ; tuni rimeiro grupo“ do pals no Mercado de RISCOS .O 70 Qe Participação); 

de assistências, sendo os serviços para automóveis a ds (88%) e Grandes Riscos (10.5%). panueipag 


e agronegócio os mais acionados pelos segurados. 


INVESTIMENTOS 


A a a adota A a ~i Administra mais de R$ 15 bilhões de recursos em fundos 
como os Principios para a sustentabilidade em para pessoa física, pessoa jurídica e instituições. 


Seguros (PSI), e integra o Pacto Global da ONU 


(Organização das Nações Unidas), além de manter CONSÓRCIOS 
a Fundación MAPFRE, instituição sem fins lucrativos (gt A BR Consórcios, sócia da MAPFRE na operação de 
es | 


que promove e investe em iniciativas e pesquisas consórcios, vendeu R$ 1,82 bilhão, sendo 111% do orçado, 
voltadas ao bem-estar social. e teve um crescimento de 27% em relação a 2022. 


4 HOLDINGS E DEMAIS EMPRESAS 


. MAPFRE Brasil Participações S/A 
. MAPFRE Participações S/A 
- Vera Cruz Consultoria Técnica e Administração de Fundos Ltda. 


- Protenseg Corretora de Seguros Ltda. 


d BRASILSEG? 
REGIONAL BRASIL - BB MAPFRE Participações S/A 
SS A SEGUROS - Brasilseg Companhia de Seguros 


- Aliança do Brasil Seguros S/A 


- MAPFRE Seguros Gerais S/A 
- MAPFRE Vida S/A 

«MAPFRE Previdência S/A 

. MAPFRE Capitalização S/A 


"Critério homogeneizado ao IRFS 17 - 

International Financial Reporting Standards. F 
2 As empresas que compõem a MAPFRE Brasil são: 

MAPFRE Brasil Seguros Gerais, MAPFRE Brasil Vida, 

Brasil Veículos, MAPFRE Brasil Previdência, MAPFRE Brasil 

Capitalização, Aliança do Brasil, Cia. de Seguros Aliança do Brasil. 


SERVIÇOS FINANCEIROS 


. MAPFRE Investimentos Ltda. 


3 A MAPFRE Brasil Participações S.A., instituição controladora, 


consolida em sua totalidade as demonstrações financeiras : 
das companhias controladas diretas e indiretas. - MAC Investimentos S/A 
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Um ano memorável 


sustenta) 


Na MAPFRE, integrar a sustentabilidade à estratégia e aos 
processos do negócio é um compromisso contínuo e que 
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idade 


responde às tendências e riscos apresentados pelos desafios 


2028 foi considerado um período histórico para a MAPFRE no Brasil, 
com conquistas que demonstram um desempenho financeiro 
robusto e o crescimento da nossa operação no país. 


atuais do planeta. Para materializá-la em nossas iniciativas, 
contamos com o Plano de Sustentabilidade 2022-2024: 
com quatro eixos e doze linhas de atuação, o material reúne 


os objetivos que buscam gerar oportunidades para o negócio, 


Para atingir um lucro líquido de 233 milhões de euros - 62% maior do que em 
2022 -, concentramos esforços significativos em atualizações sistêmicas, em 
estratégias de tarifação e subscrição e em reforçar nosso time de profissionais. 


Em 2028, 
corporativas da MAPFRE avançaram no cumprimento 
dos objetivos. No Brasil, as iniciativas ASG implementadas 
tiveram vocação especial para as questões de impacto 
financeiro e social, com destaque a três projetos: 


Por meio da constante adaptação de nosso negócio ao mercado brasileiro, 
garantimos a oferta de produtos relevantes para nossos clientes. Destaco 
também nossa atuação multicanal e a bem-sucedida parceria com o Banco 
do Brasil, que proporciona a flexibilidade e a conveniência que os clientes 
esperam de uma empresa líder de mercado. 


Em 20283, comemoramos o progresso de todas as frentes do negócio, 
impulsionado pela recuperação técnica da companhia e pelo volume da taxa 

de juros. Três segmentos foram os principais responsáveis pelos resultados 
positivos. Em Seguro Rural, tivemos um ano livre dos episódios climáticos que 
afetam a carteira. Em Vida, os efeitos da pandemia felizmente ficaram no passado. 
E em Automóvel, implementamos com êxito um plano competitivo de precificação. 


O Brasil é o segundo maior mercado da MAPFRE no mundo, com quase 30% 
de participação - o que nos traz muito orgulho e também aumenta a nossa 
responsabilidade com a sociedade. Nosso desafio em 2024 é crescer com 
rentabilidade, tendo os critérios ASG cada vez mais presentes em nosso 
negócio. E estamos preparados para isso, com investimentos em tecnologia, 
processos e pessoas que certamente nos permitirão equilíbrio em nossa 
trajetória de evolução. 


Felipe Nascimento 
CEO MAPFRE Brasil 


Fundación MAPFRE 


A Fundación MAPFRE, instituição sem fins lucrativos criada pela MAPFRE, 

promove e financia atividades que contribuem para a melhoria da qualidade de 

vida das pessoas e o desenvolvimento da sociedade. Como agente de desenvolvimento 
econômico e social, materializa sua contribuição social ao realizar estudos e pesquisas, 
divulgar bolsas e prêmios, disseminar conhecimento sociocultural e fomentar 

ações sociais em saúde, segurança viária e educação em seguros. 


Em 2023, completamos 30 anos de atuação no Brasil e beneficiamos mais de 
2 milhões de pessoas durante o ano por meio dos programas desenvolvidos 
e dos convênios firmados com governos e municípios. São eles: 


minimizar os impactos negativos e potencializar os positivos 
na economia, no meio ambiente e na sociedade. 


todos os países, unidades de negócio e áreas 


MAPFRE INVESTIMENTOS 
100% dos nossos fundos contemplam um ou mais 
aspectos que atendem critérios socioambientais 


MAPFRE SÊNIOR 
Oferece produtos e serviços capazes de contribuir 
para a melhoria da qualidade de vida do público 60+ 


MAPFRE NA FAVELA 

Focado no desenvolvimento de produtos de 
microsseguros voltados para os micro e pequenos 
empreendedores locais das favelas 


Em Prevenção e Segurança Viária: 

o programa Educação Viária é Vital contribuiu 
para a formação de mais de 197 mil alunos e 

5 mil professores nos projetos desenvolvidos 
em 1.336 escolas do Brasil; 


Em Promoção da Saúde: ampliamos o programa 
Viver com Saúde - Saúde Mental nas Escolas para 
os estados de Minas Gerais e Bahia, com mais de 

117 milhão de beneficiários presenciais e digitais. 


Desempenho econômico e FINANCEIPO comes ser 


As medidas de desempenho foram atualizadas e consideram as métricas de apuração de acordo com a nova 
prática contábil do IFRS 17 (CPC 50) adotada no exercício findo em 31 de dezembro de 2028, considerando 
inclusive o efeito de reapresentação dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2022. 


Receita de seguros Lucro líquido 2021 i 16.904 
4:084 Passivos de 
awg ana (db A Contratos “12: (1 514 
E pes um Est de Seguros “273 (15 
aa Índice Combinado 2021 2022 2023 
2021 2022 2023 2021 2022 2023 — 
Indice Combinado IRFS 4 Local 97% 89% 83% 
Patrimônio líquido Taxa de Retorno sobre Prêmio Ganho 18763 22716 25.939 
em o Patrimônio Líquido ny Sinistro + Custo Aquisição + DA + DO + Resseguro (18124) (20.265) (21539) 
s 0 
1.098 gaii 36% Índice Combinado IRFS 17 (CPC 50) (**) (9 85% 78% 
21h Receita Líquida Cessão 18.202 20.801 
= Despesa Líquida de Recuperação (15.563) (16.204) 
*De acordo com o estabelecimento pelo requerimento contábil, os saldos de 2021 
não foram reapresentados, sendo os montantes comparativos a partir de 2022. 
2021 2022 2023 2021 2022 2023 **A principal mudança, além da mensuração dos novos modelos, está na alocação do resultado de resseguro. 


1 A Administração do Grupo MAPFRE agradece aos acionistas, parceiros de negócios, fornecedores, 
| ra POI m É Atos clientes, sociedade e à comunidade financeira pelo indispensável apoio e pela confiança, assim como 
aos nossos profissionais, que tornaram possível a conquista do desempenho aqui apresentado. 
São Paulo, 29 de abril de 2024 
A Administração 


G4 | Valor | Terça-feira, 30 de abril de 2024 INÊS249 = 


MAPFRE Brasil Participações S.A. 


CNPJ: 09.007.935/0001-74 


MAPFRE 


BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


[a * 
Controladora Consolidado Controladora Consolidado 
2022 01.01.2022 2022 01.01.2022 2022 01.01.2022 2022 01.01.2022 
Ativo Notas 2023 (reapresentado) (reapresentado) 2023 (reapresentado) (reapresentado) Passivo Notas 2023 (reapresentado) (reapresentado) 2023 (reapresentado) (reapresentado) 
Circulante 454.293 464.418 190.584 18.161.599 16.059.729 14.626.130 Circulante 339.556 192.964 147.413 14.021.189 12.455.498 11.755.002 
Caixa e equivalente de caixa 56 342 25 202.581 51.824 73.453 Passivos de contratos de seguro 11 — -= — 12.064.306 11.067.213 10.424.253 
Ativos financeiros 5 337.468 401.208 63.103 13.502.261 11.486.670 9.709.791 Outros passivos 13 339.556 192.964 147.413 1.834.540 1.270.239 1.250.756 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 337.468 385.810 63.103 13.348.144 11.125.783 8.665.978 Passivos financeiros 14 = = = 122.343 118.046 79.993 
Mensuradas ao valor justo por meio Passivo não circulante 150.322 162.759 168.072 9.483.582 10.386.742 9.414.598 
de outros resultados abrangentes = 15.398 = 154.117 203.811 309.157 Passivos de contratos de seguro 11 3 -— — 6.505.805 7.446.368 6.493.445 
Mensuradas a custo amortizado = = = = 157.076 734.656 Passivos fiscais diferidos 7 146.626 153.536 167.364 562.102 619.484 667.277 
Outros recebíveis 6 75.115 25.868 51.402 436.519 463.570 297.260 Outros passivos 13 3.033 9.217 — 338.805 341.079 324.231 
Ativos de contratos de resseguro 11 - - — 3.810.379 3.845.358 4.206.865 Passivos financeiros 14 = = — 435.977 444.267 414.513 
Ativo fiscal corrente 7 41.654 37.000 76.054 209.859 212.307 338.761 Provisões judiciais 15 663 6 708 1.640.893 1.535.544 1.515.132 
Ativo não circulante 5.283.848 4.580.587 4.521.621 13.560.901 14.044.716 13.641.595 Patrimônio líquido 16 5.248.263 4.689.282 4.396.720 8.217.729 7.262.205 7.098.125 
Ativos financeiros 5 252.924 37.592 35.877 5.774.599 5.253.814 5.641.047 Capital social 3.038.709 3.038.709 3.038.709 3.038.709 3.038.709 3.038.709 
Mensuradas ao valor justo por meio Reservas 2.283.899 1.912.597 1.559.089 2.283.899 1.912.597 1.559.089 
de outros resultados abrangentes 252.924 37.592 35.877 5.774.599 5.253.814 5.484.841 Ajustes de avaliação patrimonial (74.345) (262.024) (201.078) (74.345) (262.024) (201.078) 
Mensuradas a custo amortizado = — = = -= 156.206 Participação de acionistas não controladores = = — 2.969.466 2.572.923 2.701.405 
Outros recebíveis 6 630 - - 89.213 790 1.711 
Ativos de contratos de resseguro 11 - - - 620.565 1.601.811 1.287.994 
Ativos fiscais diferidos 7 3.187 8.526 2.807 1.544.387 1.612.896 1.357.869 
Depósitos judiciais 15 650 - — 1.767.296 1.694.549 1.633.259 
Participações societárias 8 5.019.268 4.527.759 4.476.312 12.213 8.514 8.535 
Demais investimentos - - - 260 271 3.369 
Imobilizado 9 1.438 959 874 628.413 669.166 594.147 
Intangível 10 5.751 5.751 5.751 3.123.955 3.202.905 3.113.664 
Total do ativo 5.738.141 5.045.005 4.712.205 31.722.500 30.104.445 28.267.725 Total do passivo e patrimônio líquido 5.738.141 5.045.005 4.712.205 31.722.500 30.104.445 28.267.725 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. ) 


DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 
a X 
Reserva de lucros 


Outros Lucros Participação 
Capital Reserva Reserva Reserva resultados acumu- de não 
social de capital legal estatutária abrangentes lados Total controladores Total 
Saldos em 1° de janeiro de 2022, 
publicado anteriormente 3.038.709 593.127 239.902 787.605 (234.285) — 4.425.058 2.423.478 6.848.536 
Ajuste na aplicação inicial da IFRS 17 
(CPC 50) e IFRS 9 (CPC 48), 
líquido de impostos -= -= — (61.545) 33.207 — (28.338) 277.927 249.589 
Saldos em 1° de janeiro de 2022 
(reapresentado) 3.038.709 593.127 239.902 726.060 (201.078) — 4.396.720 2.701.405 7.098.125 
Ajustes de títulos e valores mobiliários em controladas — = = = (92.425) — (92.425) 4.555 (87.870) 
Outros resultados abrangentes - IFRS 17 
(CPC 50) e IFRS 9 (CPC 48), 
líquidos dos impostos -= -= -= -= 31.479 — 31.479 (18.003) 13.476 
Dividendos pagos em 06 de abril de 2022 -= -= — (160.000) = — (160.000) — (160.000) 
Dividendos pagos em 11 de agosto de 2022 = = — (33.110) = — (33.110) — (33.110) 
Lucro líquido do exercício = = = = — 720.490 720.490 1.871.567 2.592.057 
Destinações: 
Dividendos propostos = = = = — (173.872) (173.872) — (173.872) 
Distribuição de dividendos de não controladores = = = = == = - (1.986.601) (1.986.601) 
Reservas - — 36.605 510.013 — (546.618) - = - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 
(reapresentado) 3.038.709 593.127 276.507 1.042.963 (262.024) — 4.689.282 2.572.923 7.262.205 
Aumento de capital de não controladores = = = = = = - 31.200 31.200 
Ajustes de títulos e valores mobiliários em controladas — = = (577) 222.464 — 221.887 57.640 279.527 
Outros resultados abrangentes = = = = (34.785) — (34.785) 22.176 (12.609) 
Dividendos pagos em 03 de março de 2023 = = — (141.250) = — (141.250) — (141.250) 
Dividendos pagos em 05 de maio de 2023 -= -= — (163.400) -= — (163.400) — (163.400) 
Dividendos pagos em 22 de setembro de 2023 = = — (137.500) = — (137.500) — (137.500) 
Dividendos pagos em 06 de novembro de 2023 = = — (138.531) = — (138.531) — (138.531) 
Lucro líquido do exercício -= -= -= - — 1.264.622 1.264.622 2.819.439 4.084.061 
Destinações: 
Dividendos propostos = = = — — (312.062) (312.062) — (312.062) 
Distribuição de dividendos de não controladores = = = = — = - (2.533.912) (2.533.912) 
Reservas = — 65.697 886.863 — (952.560) - a - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.038.709 593.127 342.204 1.348.568 (74.345) — 5.248.263 2.969.466 8.217.729 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
A , 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


(1. CONTEXTO OPERACIONAL ) 


A MAPFRE Brasil Participações S.A. (doravante designada por “GRUPO” ou “Companhia”), controlada da MAPFRE S.A. entidade com sede na Espanha 
em Madrid, foi constituída em 29 de maio de 2007 e em 29 de setembro de 2010, iniciou suas operações. A Companhia, é uma sociedade de capital 
fechado e possui como objeto social a participação como quotista ou acionista, em outras sociedades, sejam estas simples ou empresariais, nacionais ou 
estrangeiras. Com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 11.711 - 21º andar em São Paulo - Brasil e cadastrada sobre o CNPJ nº 09.007.935/0001-74. 
Em 31 de dezembro de 2023, o GRUPO MAPFRE apresentava a estrutura abaixo: 


MAPFRE S.A. 


100,00% + 
MAPFRE Investiments 


$ 100,00% 


MAPFRE Internacional 


EXTERIOR : : 
— a "O a o a a O OO OTTO Ma 
BRASIL : : 
25,01% : 
BB MAPFRE Parti es S 100,00% 
BRASILSEG Companhia de : E PRN 
: MAPFRE Participações S.A. E 
ON 
MAPFRE Capitalização S.A.  þhágódsddddssdd 
50,00% 100,00% 


MAPFRE Previdência S.A. 


Aeereeese 


100,00% 


deceredrcesese 


MAPFRE Vida S.A. 


100,00%; 


a) Incorporação das empresas MAPFRE Investimentos e Participações S.A. e MS Participações Ltda.: Essas demonstrações financeiras contemplam 
a incorporação das empresas MAPFRE Investimentos e Participações S.A. e MS Participações Ltda. em 1º de novembro de 2023 onde a Controladora 
incorporou a totalidade dos ativos e passivos com o objetivo de promover a reorganização societária, maximizando operações e recursos disponíveis, 
consequentemente, eliminando os custos operacionais e administrativos. Os acionistas aprovaram as incorporações através das Assembleias Geral Extraordinárias 
realizadas em 30 de novembro de 2023 e 29 de dezembro de 2023 respectivamente. Os saldos contábeis incorporados estão apresentados abaixo: 


Ativo Passivo 

Circulante 14.607 Circulante 118 
Equivalente de caixa 26 Contas a pagar 118 
Aplicações 6.883 Obrigações a pagar 113 
Títulos e créditos a receber 108 Impostos e contribuições 5 
Títulos e créditos a receber 108 

Créditos tributários e previdenciários 7.590 

Ativo não circulante 93.091 Passivo não circulante 709 
Realizável a longo prazo Outros débitos 709 
Aplicações 412 Provisões judiciais 709 
Títulos e créditos a receber 1.233 

Títulos e créditos a receber 631 

Depósitos judiciais e fiscais 602 

Investimentos 91.446 Patrimonio líquido (*) 106.871 
Total do ativo 107.698 Total do passivo e patrimônio líquido 107.698 


(*) Patrimônio Líquido incorporado contra Participações Societárias em Investidas da empresa Controladora 
2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
a) Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 
Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram submetidas para aprovação do Conselho de Administração em 29 de abril de 2024. 
b) Critérios de consolidação: Considera-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de 
direitos de sócio ou acionistas que lhe assegurem o poder e a capacidade de dirigir as atividades relevantes das sociedades, afetando, inclusive, seus 
retornos sobre estas, e quando houver o direito sobre os retornos variáveis das sociedades. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não 
controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor 
justo na data em que há a perda de controle. Foram incluídos os saldos das contas patrimoniais e de resultado das companhias participantes da consolidação, 
bem como foram eliminadas as participações societárias e os saldos resultantes de operações realizadas entre as Companhias. As participações no 
patrimônio líquido e no resultado das companhias ligadas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, não pertencentes na totalidade à MAPFRE 
Brasil Participações S.A., foram classificadas como participação de não controladores. A MAPFRE Brasil Participações S.A. é a consolidadora das 
demonstrações financeiras devido deter 50,01% do capital votante da BB MAPFRE Participações S.A.. Além da MAPFRE Brasil Participações S.A., 
instituição controladora, consolidou-se as demonstrações financeiras das companhias controladas diretas e indiretas a seguir relacionadas: 

% Participação de capital 


2023 2022 
Controladas Direta Indireta Direta Indireta 
MAPFRE Participações S.A. 100,00 — 100,00 = 
MAPFRE Seguros Gerais S.A. — 100,00 — 100,00 
MAPFRE Vida S.A. — 100,00 — 100,00 
MAPFRE Capitalização S.A. — 100,00 — 100,00 
MAPFRE Previdência S.A. — — 100,00 — 100,00 
BB MAPFRE Participações S.A. 25,01 — 25,01 — 
Brasilseg Companhia de Seguros — 25,01 = 25,01 
Aliança do Brasil Seguros S.A. — 25,01 — 25,01 
Broto S.A. = 50,00 = = 
Vera Cruz Consultoria Técnica e Administração de Fundos Ltda. 100,00 — 100,00 — 
MS Participações Lida. — — 100,00 — 
MAPFRE Investimentos e Participações S.A. — — 100,00 — 
MAPFRE Investimentos Ltda. 100,00 — 0,10 99,90 
MAC Investimentos S.A. 100,00 = — 100,00 
Protenseg Corretora de Seguros Ltda. — 100,00 10,00 90,00 


MAPFRE Seguros Gerais S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado que opera em seguros e cosseguros nos ramos de autos, vida e elementares. 
MAPFRE Vida S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado que opera em seguros e cosseguros nos ramos de pessoas e vida. MAPFRE Capitalização 
S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado que opera na modalidade de capitalização. MAPFRE Previdência S.A. é uma sociedade por ações de capital 
fechado que opera nas atividades de previdência complementar, renda e pecúlio, bem como de seguros do ramo vida com sobrevivência. Brasilseg Companhia 
de Seguros é uma sociedade por ações de capital fechado que opera em seguros e cosseguros nos ramos de pessoas, seguros rurais e seguro habitacional. 
Aliança do Brasil Seguros S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado que opera em seguros e cosseguros nos ramos de danos e seguros rurais. Broto 
S.A. é uma companhia que tem por objeto a prestação de serviços de intermediação de negócios em geral, incluindo bens e serviços de qualquer natureza, 
inclusive insumos, máquinas, bens de consumo, bens de capital, produtos financeiros, produtos securitários, dentre outros; (ii) criação, edição, produção, distribuição 
e comercialização de conteúdos e materiais didáticos impressos ou digitais; (iii) a realização de cursos, eventos ou atividades associadas à difusão de conhecimento, 
presenciais ou à distância; e (iv) a prestação de serviço de correspondente no País. MAPFRE Participações S.A. e BB MAPFRE Participações S.A. são sociedades 
por ações de capital fechado que operam como holdings de companhias seguradoras. A MAC Investimentos S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado 
que tem por objeto, nos termos da legislação em vigor, administração de fundos por contrato ou comissão e a participação como acionista em instituições não 
financeiras. A Vera Cruz Consultoria Técnica e Administração de Fundos Ltda., é uma sociedade limitada opera com prestação de serviços. A MAPFRE Investimentos 
Lida., sociedade limitada, tem por objeto social (i) o exercício profissional da gestão de recursos, bem como a distribuição de cotas de fundos de investimento 
dos quais seja gestora; e (ii) a participação no capital de outras empresas, nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista ou quotista. PROTENSEG, sociedade 
limitada que tem por objeto social (i) a corretagem de seguros em todos os ramos; (ii) a participação em outras sociedades, simples ou empresárias, nacionais 
ou estrangeiras, sendo vedada a participação em sociedades seguradoras; e (iii) a prestação de serviços de consultoria na contratação de seguros. Foram também 
objeto da consolidação os fundos de investimentos exclusivos relacionados a seguir, os quais são considerados como entidades de propósitos específicos, para 
os quais foram destacados e eliminados os saldos entre ativos e passivos e as receitas e despesas correspondentes das operações realizadas entre a Controladora, 
| Controladas e estas entidades. 


DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


Controladora Consolidado 


2022 2022 

Notas 2023 (reapresentado) 2023 (reapresentado) 

Receitas de seguros 17aii = — 26.044.919 22.732.416 
Despesas com prestação de serviços de seguros 17a.ii = — (18.103.938) (19.297.953) 
Resultado líquido com contratos de resseguros 17a.iii = — (3.343.898) (795.052) 
Resultado da prestação de serviços de seguros = = 4.597.083 2.639.411 
Receita financeira dos contratos de seguros — = 392.682 506.715 
Despesa financeira dos contratos de seguros = — (1.320.295) (1.106.850) 
Resultado financeiro das operações de seguros 17a.iv - - (927.613) (600.135) 
Outras receitas e despesas operacionais 17b (15.730) (40.529) (128.008) (133.448) 
Outras despesas administrativas 17c (36.416) (11.787) (113.370) (44.138) 
Outros resultados financeiros 17d 58.800 21.790 1.927.036 1.583.682 
Resultado de equivalência patrimonial, líquido de impostos 17e 1.280.321 761.493 9.306 6.542 
Lucro antes dos impostos 1.286.975 730.967 5.364.434 3.451.914 
Imposto de renda e contribuição social 18 (22.353) (10.477) (1.280.373) (859.857) 
Lucro líquido do exercício 1.264.622 720.490 4.084.061 2.592.057 
Acionistas controladores — — 1.264.622 720.490 
Participação de acionistas não controladores = - 2.819.439 1.871.567 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
A 


DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


ra N 
Controladora Consolidado 
2022 2022 
2023 (reapresentado) 2023 (reapresentado) 
Lucro líquido do exercício 1.264.622 720.490 4.084.061 2.592.057 
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para o resultado 187.679 (60.946) 267.494 (74.394) 
Ajustes de títulos e valores mobiliários da controladora 5.126 (3.116) — = 
Imposto de renda e contribuição social sobre ajustes de títulos e valores 
mobiliários da controladora (2.050) 1.246 = = 
Ajustes de títulos e valores mobiliários em controladas 362.668 (145.887) 454.853 (124.501) 
Imposto de renda e contribuição social sobre ajustes de títulos e valores mobiliários 
em controladas (143.280) 55.331 (174.510) 36.739 
Outros resultados abrangentes (57.929) 53.119 (21.370) 22.934 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido sobre outros 
resultados abrangentes 23.144 (21.640) 8.521 (9.566) 
Resultado abrangente do exercício, líquido dos impostos 1.452.301 659.544 4.351.555 2.517.663 
Atribuível a controladora = — 1.452.301 659.544 
Atribuível aos não controladores = — 2.899.254 1.858.119 
L As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. J 
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - METODO INDIRETO - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 
re 
Controladora Consolidado 
2022 2022 


2023 (reapresentado) 2023 (reapresentado) 


ATIVIDADES OPERACIONAIS 


Lucro líquido do exercício 1.264.622 720.490 4.084.061 2.592.057 
Ajustes para: (1.219.501) (725.931) 490.374 140.529 
Depreciação e amortização 566 278 181.583 118.425 
Amortização de ajuste a valor justo - combinação de negócio 61.707 54.192 171.164 162.628 
Variação dos custos de aquisição diferidos = = = = 
Ativos e passivos fiscais diferidos (1.522) (19.235) 11.127 (302.820) 
Equivalência patrimonial (1.280.321) (761.493) (9.306) (6.542) 
Juros sobre arrendamento — = 54.703 54.925 
Outros ajustes 69 327 81.103 113.913 
Variação nas contas patrimoniais (145.796) (278.505) 458.390 867.004 
Ativos financeiros (151.592) (339.820) (2.269.217) (1.464.040) 
Ativos de contratos de resseguro = = 1.016.225 47.690 
Outros recebíveis 1.648 26.353 (42.008) (243.810) 
Ativos fiscais corrente (4.654) 38.741 2.448 126.454 
Depósitos judiciais -= - (72.747) (61.290) 
Demais investimentos — — 11 3.098 
Passivos fiscais corrente = =- = = 
Passivos de contratos de seguro a = 56.530 1.595.883 
Provisões judiciais 657 (702) 105.349 20.412 
Outros passivos 8.145 (3.077) 1.661.799 842.607 
Caixa gerado pelas operações (100.675) (283.946) 5.032.825 3.599.590 
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 861.984 669.089 - - 
Juros pagos sobre arrendamento = = (22.199) (40.032) 
Impostos pagos (5.927) (4.136) (1.202.544) (766.692) 
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 755.382 381.007 3.808.082 2.792.866 
ATIVIDADE DE INVESTIMENTO 
Aquisição de imobilizado (1.114) (690) (21.373) (54.429) 
Aquisição de Intangível — — (310.859) (419.813) 
Aumento de capital em investida sa (75.000) 31.200 = 
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (1.114) (75.690) (301.032) (474.242) 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
Dividendos pagos (754.554) (305.000) (3.288.466) (2.291.596) 
Pagamento de arrendamento = = (67.827) (48.657) 
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (754.554) (305.000) (3.356.293) (2.340.253) 
Aumento / (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (286) 317 150.757 (21.629) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 342 25 51.824 73.453 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 56 342 202.581 51.824 
q As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
S 
Nome do fundo CNPJ 


01.147.641/0001-36 
21.082.403/0001-05 
01.363.042/0001-50 
04.637.759/0001-30 
21.082.414/0001-87 
20.077.065/0001-42 
05.590.804/0001-01 
02.190.541/0001-55 
06.004.210/0001-34 
09.284.554/0001-32 
07.725.538/0001-02 
09.289.046/0001-47 
08.893.167/0001-30 
08.893.161/0001-63 
18.602.357/0001-05 
20.077.615/0001-23 
11.349.450/0001-00 
11.349.463/0001-80 


Fundo de investimento renda fixa MAPFRE soberano 

Fundo de investimento BBMAPFRE rentabilidade master renda fixa 

Fundo de investimento renda fixa MAPFRE privado I 

MAPFRE recursos de liquidez Brasilveículos fundo de investimento renda fixa 
Fundo de investimento BBMAPFRE liquidez master renda fixa 

MAPFRE fundo de investimento cambial 

Sicredi - fundo de investimento de renda fixa exclusivo MAPFRE 

BB Aliança fundo de investimento renda fixa 

BB Aliança 2 fundo de investimento renda fixa 

Fundo de investimento renda fixa MAPFRE reservas 

MAPFRE master fundo de investimento renda fixa prev 

MAPFRE master governance fundo de investimento multimercado 

MAPFRE master multimercado plus prev fundo de investimento 

MAPFRE master multimercado prev fundo de investimento 

MAPFRE master estratégia DI fundo de investimento renda fixa prev 

Fundo de investimento MAPFRE renda fixa master crédito privado prev 
GAUSS MAPFRE juro real fundo de investimento multimercado 

GAUSS FIFE fundo de investimento previdenciário em ações 

GAUSS FIFE fundo de investimento previdenciário em ações 11.349.442/0001-64 
BTG PACTUAL MAPFRE Absoluto Previdência fundo de investimento 37.978.642/0001-70 
c) Continuidade: A Administração considera que o GRUPO possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base nesse princípio. d) Base para avaliação, apresentação e moeda 
funcional: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas de acordo com o princípio 
do custo histórico, com exceção para ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ativos financeiros disponíveis para venda 
mensurados pelo valor justo. A moeda funcional do GRUPO é o Real. e) Uso de estimativas, julgamentos e as principais premissas contábeis: A 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as IFRS exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo incluem: i. informações 
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas; e ii. informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em 
um ajuste material dentro do próximo período contábil. Notas 3b e 5 - Ativos financeiros; Nota 3i - Classificação dos contratos de seguros; Notas 3i, 3j e 11 
- Passivos de contratos de seguros e previdência; Notas 3k e 15 - Provisões, ativos e passivos contingentes; e Notas 7 e 18 - Imposto de renda e contribuição 
social diferidos. f) Mudanças nas políticas materiais: A Companhia aplicou, inicialmente a IFRS 17 (CPC50) e a IFRS 9 (CPC 48), a partir de 1º de janeiro 
de 2023. Essas normas trouxeram mudanças na contabilidade de contratos de seguro, resseguro e instrumentos financeiros. Como resultado, a Companhia 
reapresentou certos montantes comparativos e apresentou um terceiro balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2022. A IFRS 17 (CPC50) - Contratos de 
seguros substitui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos de seguro e entra em vigor por períodos anuais, a partir de/ou após 1º de janeiro de 2023, como indicado 
anteriormente. i. Reconhecimento, mensuração e apresentação de contratos de seguro: A referida norma estabelece princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de contrato de seguro, resseguro e contratos de investimentos com DPF (característica de participação discricionária). 
Ela introduz um modelo de mensuração de grupos de contratos com base nas estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros que se espera 
surgirem à medida que a Companhia cumprir os contratos, e um ajuste explícito de risco para o risco não financeiro. De acordo com a IFRS 17 (CPC 50), 
a receita de seguros em cada período de apresentação representa as mudanças nos passivos de cobertura remanescente que se referem a serviços para 
os quais o GRUPO espera receber contraprestação e uma alocação de prêmios que se referem à recuperação de fluxos de caixa de aquisição de seguros. 
Além disso, os componentes de investimento não são mais incluídos nas despesas de receita de seguros e serviços de seguro. Anteriormente, todos os 
custos de aquisição eram reconhecidos e apresentados como ativos separados dos contratos de seguro relacionados (custos de aquisição diferidos) até 
que esses custos fossem incluídos no resultado e em outros resultados abrangentes. De acordo com a IFRS 17 (CPC 50), somente fluxos de caixa para a 
aquisição de seguros que surgem antes do reconhecimento dos contratos de seguro relacionados são reconhecidos como ativos separados e são testados 
para a recuperabilidade. Esses ativos são apresentados no valor contábil da carteira relacionada de contratos e são desreconhecidos, uma vez que os 
contratos relacionados tenham sido reconhecidos. As receitas e despesas dos contratos de resseguros que não sejam receitas e despesas de financeiras 
de seguros, agora são apresentadas como um único valor líquido no resultado. O GRUPO contabiliza os contratos de seguro e resseguro nos termos da 
IFRS 17 (CPC 50) vide nota 3i. ii. Modelos de transição adotados: As mudanças nas políticas contábeis, resultantes da IFRS 17 (CPC 50), foram aplicadas 
usando uma abordagem retrospectiva completa para os grupos de contratos valorados pelo modelo PAA e abordagem de Valor Justo para os grupos de 
contratos valorados pelo modelo geral BBA e pelo modelo VFA, na medida em que foi impraticável adotar a abordagem retrospectiva completa para estes 
modelos. a) Abordagem retrospectiva completa: O GRUPO MAPFRE, em 1º de janeiro de 2022: * Identificou, reconheceu e mensurou cada grupo de 
contratos de seguro e de resseguro como se a IFRS 17 (CPC 50) sempre tivesse sido aplicada. * Identificou, reconheceu e mensurou quaisquer ativos 
para fluxos de caixa de aquisição de seguros como se a IFRS 17 (CPC 50) sempre tivesse sido aplicada. * Baixou os saldos anteriormente que não existiriam 
se a IFRS 17 (CPC 50) sempre tivesse sido aplicada (incluindo alguns custos de aquisição diferidos, provisões para taxas atribuíveis a contratos de seguro 
existentes e ativos intangíveis relativos a clientes relacionados a contratos de seguro adquiridos). * Reconheceu no patrimônio líquido qualquer diferença 
líquida resultante. b) Abordagem valor justo: Para grupos de contratos mensurados pelo modelo BBA e VFA, o GRUPO MAPFRE considerou impraticável 
adotar a abordagem retrospectiva completa pelo fato de as informações requeridas não terem sido coletadas (ou não terem sido coletadas com granularidade 
suficiente) e estarem indisponíveis em função de migrações de sistemas, requisitos de retenção de dados ou outras razões. Além disso, o GRUPO MAPFRE 
considerou que não é possível reconstruir premissas de projeção de fluxos de caixa futuro em épocas passadas sem o uso de percepção posterior. O 
objetivo do cálculo do Fair Value na data de transição para a IFRS 17 (CPC 50) é determinar o valor da CSM ou Componente de Perda (LC) com o qual as 
carteiras vigentes naquela data passarão a ser contabilizadas de acordo com a nova norma. Nesse sentido, a IFRS 17 (CPC 50) indica que a CSM ou 
Componente de Perda (LC) na data de transição é obtido como a diferença entre o Fair Value do grupo de contratos e seus Fluxos de Caixa de Cumprimento 
na data de transição. Por sua vez, de acordo com os critérios da IFRS 13, o valor do Fair Value deve ser composto pelas seguintes grandezas: * Uma 
estimativa dos fluxos de caixa futuros para o ativo ou passivo que está sendo avaliado (Best Estimate Liability - BEL). * Ao transferir uma responsabilidade 
por contratos de seguro, o destinatário, deve continuar a cumprir as obrigações adquiridas com o segurado da carteira a avaliar. Portanto, a estimativa dos 
fluxos de caixa para a determinação do Fair Value de uma carteira de responsabilidades por contratos de seguro, será baseada na obtenção dos fluxos 
prováveis relacionados aos pagamentos de benefícios, despesas e cobranças de prêmios futuros, à semelhança de como a entidade obtém a melhor 
estimativa de fluxos futuros para calcular suas provisões da IFRS 17 (CPC 50).º Expectativas quanto a possíveis variações no valor e tempestividade dos 
fluxos de caixa que representam a incerteza inerente aos fluxos de caixa (Ajuste de Risco - RA). * Na determinação do Fair Value é necessário ter em 
conta os possíveis desvios que possam ocorrer, tanto no montante como na tempestividade dos fluxos de caixa. Este conceito também faz parte do passivo 
do contrato de seguro obtido segundo os critérios da IFRS 17 (CPC 50), especificamente, quando corresponde ao Ajuste de Risco -RA. * O preço por arcar 
com a incerteza inerente aos fluxos de caixa (ou seja, um prêmio de risco). Para determinar a CSM na abordagem Valor Justo, o GRUPO MAPFRE incluiu 
contratos em grupos de contrato com mais de um ano de intervalo. A IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros - Entrou em vigor para os períodos 
com início em ou após 1º de janeiro de 2018 e introduziu inúmeras alterações com relação ao nível da classificação e mensuração dos instrumentos 
financeiros, cálculo e reconhecimento da imparidade, novas regras para as contabilizações de hedge e respetivas divulgações. Em virtude da complexidade 
e exigências associadas à implementação da IFRS 9 (CPC 48) em conjunto com a IFRS 17 (CPC 50), em março de 2020, por meio da Emenda à IFRS 17 
(CPC 50), o IASB decidiu pela prorrogação da data efetiva da norma para os exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023, decidiu estender ) 
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a isenção à aplicação da IFRS 9 (CPC 48) para permitir implementar a IFRS 9 (CPC 48) e a IFRS 17 (CPC 50) ao mesmo tempo. O GRUPO MAPFRE 
optou por aplicar a isenção temporária da IFRS 9 (CPC 48), uma vez que possuem operações substancialmente representadas por contratos de seguros, 
de acordo com o requisito 20 (d) da Revisão CPC nº 12 emitida em 21 de dezembro de 2017. Com isso, aplicou o a IFRS 9 (CPC 48) pela primeira vez a 
partir de 1º de janeiro de 2023, com o efeito retrospectivo a partir de 1º de janeiro de 2022. A Companhia adotou a referida norma considerando os novos 
princípios referentes aos quatro tópicos principais abaixo: i. Classificação e mensuração de ativos e passivos: A IFRS 9 (CPC 48) afeta a classificação 
e a mensuração de ativos financeiros em 1º de janeiro de 2022, da seguinte forma: * A maioria dos itens subjacentes de contratos de participação e alguns 
outros investimentos financeiros são designados ao VJR - Valor Justo por meio do Resultado de acordo com a IAS 39. Eles também são mensurados pelo 
VJR de acordo com a IFRS 9 (CPC 48).º Os ativos derivativos, que geralmente eram classificados como mantidos para negociação e mensurados ao VJR 
de acordo com a IAS 39, também continuam sendo mensurados ao VJR de acordo com a IFRS 9 (CPC 48). * Os investimentos de dívida classificados 
como disponível para venda de acordo com a IAS 39 podem, de acordo com a IFRS 9 (CPC 48), ser mensurados ao custo amortizado, VJORA - Valor Justo 
por meio de Outros Resultados Abrangentes ou VJR, dependendo das circunstâncias específicas. * No entanto, alguns desses investimentos de capital 
são mantidos para fins estratégicos de longo prazo e são designados como VJORA em 1º de janeiro de 2023; consequentemente, todos os ganhos e perdas 
de valor justo são reportados em ORA - Outros Resultados Abrangentes. * Investimentos mantidos até o vencimento e empréstimo e recebíveis mensurados 
ao custo amortizado de acordo com a IAS 39, são mensurados pelo custo amortizado de acordo com a IFRS 9 (CPC 48), e necessariamente passem no 
teste de pagamento somente do principal e dos juros (SPPI), e cujo objetivo final seja a coleta dos fluxos de caixa contratuais até o vencimento do título. A 
classificação dos ativos financeiros, de acordo com a IFRS 9 (CPC 48), é baseada no modelo de negócio no qual um ativo financeiro e administrado 
juntamente com as características de fluxo de caixa contratuais. A IFRS 9 (CPC 48) inclui 3 (três) principais categorias de mensuração para ativos financeiros: 
mensurados ao custo amortizado, VJORA e VJR. No modelo de negócio do GRUPO MAPFRE, temos fundos de investimentos mensurados ao VJR e custo 
amortizado. Em relação à carteira própria de títulos públicos e privados os valores são mensurados pelo VJORA. Como a maioria dos ativos financeiros é 
mensurado pelo valor justo antes e depois da transição para IFRS 9 (CPC 48), o GRUPO MAPFRE apresenta o impacto na nota 2 f) b) iv. ii. ECL (Expected 
Credit Loss): A IFRS 9 (CPC 48) substituiu o modelo de perda incorrida na IAS 39 por um modelo prospectivo de perda esperada de crédito. A IFRS 9 
(CPC 48) exige que uma provisão para perdas seja reconhecida em um valor igual a ECL para 12 (doze) meses ou ECL para vida inteira do instrumento 
financeiro. Perda de crédito esperada resultantes de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. Os 
ECLs de 12 (doze) meses são uma parte das ECLs para vida inteira que resultam de eventos de inadimplência de um instrumento financeiro que são 
possíveis nos 12 (doze) meses após a data da apresentação. iii. Hedge accounting (contabilização de hedge): O GRUPO MAPFRE mantém operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos destinados a proteção de riscos associados com a variação de taxas de juros dos investimentos. As 
operações com derivativos são registradas e negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. De acordo com a Política de Investimentos e normativos vigentes, 
o GRUPO MAPFRE realiza operações em mercados derivativos, com a finalidade de efetuar Hedge em sua carteira. Ao longo do segundo semestre de 
2022, contratou Instrumentos Financeiros de Derivativos do tipo DI Futuro da B3, na Carteira Própria, com o objetivo de se proteger em relação às flutuações 
das taxas de juros futuros, sendo os ajustes com liquidações financeiras diárias. O ganho ou perda resultante com as operações de derivativos são 
reconhecidos pelo “VJR” de cada período. O GRUPO MAPFRE adotou a contabilidade de Hedge Accounting, e com isso, as oscilações de marcação a 
mercado são reconhecidas no resultado (VJR), e não mais no Patrimônio Líquido (VJORA). O GRUPO adotou o novo modelo geral de contabilização de 
hedge na IFRS 9 e CPC 48. iv. Efeitos da adoção inicial: As tabelas a seguir demonstram exclusivamente as categorias originais de mensuração no IAS 
39 (CPC 38) as quais tiveram reclassificação para novas categorias de mensuração nos termos da IFRS 9 (CPC 48) para cada classe de ativos financeiros 
do GRUPO MAPFRE em 1º de janeiro de 2028. 
Ativos financeiros 


Classificação original Nova classificação - IFRS 9 (CPC 48) 


Fundos de investimentos Ativos designados pelo valor justo por meio do resultado VJR 
Certificado de depósito bancário - CDB Ativos designados pelo valor justo por meio do resultado VJR 
Debêntures Ativos financeiros disponíveis para venda VJORA 
Depósito a prazo com garantia especial - DPGE Ativos financeiros disponíveis para venda VJORA 
Letras financeiras do tesouro - LFT Ativos financeiros disponíveis para venda VJORA 
Letras do tesouro nacional - LTN Ativos financeiros disponíveis para venda VJORA 
Letras do tesouro nacional - LTN Ativos financeiros disponíveis para venda VJORA 
Notas do tesouro nacional - NTN-B Ativos mantidos até o vencimento VJORA 
Notas do tesouro nacional - NTN-C Ativos financeiros disponíveis para venda VJORA 
Notas do tesouro nacional - NTN-F Ativos mantidos até o vencimento VJORA 
Notas do tesouro nacional - NTN-F Ativos mantidos até o vencimento Custo amortizado 


A seguir apresentamos o impacto de adoção inicial da IFRS 9 (CPC 48), e IFRS 17 (CPC 50) no balanço patrimonial e na demonstração do resultado do 
exercício consolidado: 


Controladora Consolidado 
Adoção IFRS 17 Adoção IFRS 17 
Divulgação (CPC 50) e 01.01.2022 Divulgação (CPC 50) e 01.01.2022 
anterior IFRS 9 (CPC 48) (reapresentado) anterior IFRS 9 (CPC 48) (reapresentado) 
Ativo 
Circulante 190.584 - 190.584 23.028.680 (8.402.550) 14.626.130 
Caixa e equivalente de caixa 25 - 25 73.453 - 73.453 
Ativos financeiros 63.103 - 63.103 9.733.422 (23.631) 9.709.791 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 63.103 = 63.103 8.665.978 = 8.665.978 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes a = = 38.492 270.665 309.157 
Mensuradas a custo amortizado = = — 1.028.952 (294.296) 734.656 
Créditos das operações com seguros e resseguros, 
previdência complementar e capitalização - - — 5.281.669 (5.281.669) - 
Outros recebíveis 51.402 - 51.402 323.415 (26.155) 297.260 
Ativos de contratos de resseguro - - — 5.008.165 (801.300) 4.206.865 
Ativos fiscais corrente 76.054 - 76.054 338.761 - 338.761 
Outros valores e bens - - - 127.335 (127.335) - 
Custos de aquisição diferidos - - — 2.142.460 (2.142.460) - 
Ativo não circulante 4.549.959 (28.338) 4.521.621 17.979.836 (4.338.241) 13.641.595 
Ativos financeiros 34.958 919 35.877 5.568.936 72.111 5.641.047 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado — — — — — — 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes = 35.877 35.877 4.830.350 654.491 5.484.841 
Mensuradas a custo amortizado 34.958 (34.958) = 738.586 (582.380) 156.206 
Créditos das operações com seguros e resseguros, 
previdência complementar e capitalização - - — 2.243.688 (2.243.688) - 
Outros recebíveis - - - 1.711 - 1.711 
Ativos de contratos de resseguro - - — 1.274.938 13.056 1.287.994 
Ativos fiscais diferidos 3.119 (312) 2.807 1.628.112 (270.243) 1.357.869 
Custos de aquisição diferidos - - — 1.909.477 (1.909.477) - 
Depósitos judiciais - - — 1.633.259 - 1.633.259 
Participações societárias 4.505.257 (28.945) 4.476.312 8.535 - 8.535 
Demais investimentos - - - 3.369 - 3.369 
Imobilizado 874 - 874 594.147 - 594.147 
Intangível 5.751 - 5.751 3.113.664 - 3.113.664 
Total do ativo 4.740.543 (28.338) 4.712.205 41.008.516 (12.740.791) 28.267.725 
Passivo 
Circulante 147.413 - 147.413 20.191.777 (8.436.775) 11.755.002 
Passivos de contratos de seguro = = — 18.821.874 (8.397.621) 10.424.253 
Passivos de arrendamento = = = 79.993 = 79.993 
Outros passivos 147.413 - 147.413 1.289.910 (39.154) 1.250.756 
Passivo não circulante 168.072 - 168.072 13.968.203 (4.553.605) 9.414.598 
Passivos de contratos de seguro = = — 11.047.050 (4.553.605) 6.493.445 
Passivos fiscal diferido 167.364 -= 167.364 667.277 -= 667.277 
Provisões judiciais 708 -= 708 1.515.132 -= 1.515.132 
Passivos de arrendamento = = = 414.513 = 414.513 
Outros passivos - — — 324.231 -= 324.231 
Patrimônio líquido 4.425.058 (28.338) 4.396.720 6.848.536 249.589 7.098.125 
Capital social 3.038.709 -= 3.038.709 3.038.709 — 3.038.709 
Reservas 1.620.634 (61.545) 1.559.089 1.620.634 (61.545) 1.559.089 
Ajustes de avaliação patrimonial (234.285) 33.207 (201.078) (234.285) 33.207 (201.078) 
Participação de acionistas não controladores — T — 2.423.478 277.927 2.701.405 
Total do passivo e patrimônio líquido 4.740.543 (28.338) 4.712.205 41.008.516 (12.740.791) 28.267.725 
Controladora Consolidado 
Adoção IFRS 17 Adoção IFRS 17 
Divulgação (CPC 50) e 2022 Divulgação (CPC 50) e 2022 
anterior IFRS 9 (CPC 48) (reapresentado) anterior IFRS 9 (CPC 48) (reapresentado) 
Ativo 
Circulante 464.420 (2) 464.418 25.934.069 (9.874.340) 16.059.729 
Caixa e equivalente de caixa 342 - 342 51.824 - 51.824 
Ativos financeiros 401.210 (2) 401.208 11.487.199 (529) 11.486.670 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 385.810 = 385.810 11.125.783 = 11.125.783 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes = 15.398 15.398 48.942 154.869 203.811 
Mensuradas a custo amortizado 15.400 (15.400) = 312.474 (155.398) 157.076 
Créditos das operações com seguros e resseguros, 
previdência complementar e capitalização - - — 6.098.050 (6.098.050) - 
Outros recebíveis 25.868 - 25.868 340.077 123.493 463.570 
Ativos de contratos de resseguro - - — 4.941.203 (1.095.845) 3.845.358 
Ativo fiscal corrente 37.000 - 37.000 212.307 - 212.307 
Outros valores e bens - - - 153.069 (153.069) - 
Custos de aquisição diferidos - - — 2.650.340 (2.650.340) - 
Ativo não circulante 4.612.158 (31.571) 4.580.587 18.759.361 (4.714.645) 14.044.716 
Ativos financeiros 39.789 (2.197) 37.592 5.246.744 7.070 5.253.814 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado — — — — — — 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes — 37.592 37.592 4.770.026 483.788 5.253.814 
Mensuradas a custo amortizado 39.789 (39.789) = 476.718 (476.718) = 
Créditos das operações com seguros e resseguros, 
previdência complementar e capitalização - - — 2.417.430 (2.417.430) - 
Outros recebíveis - - - 790 - 790 
Ativos de contratos de resseguro - - — 1.576.031 25.780 1.601.811 
Ativos fiscais diferidos 7.779 747 8.526 1.750.470 (137.574) 1.612.896 
Custos de aquisição diferidos - - — 2.192.491 (2.192.491) - 
Depósitos judiciais - - — 1.694.549 - 1.694.549 
Participações societárias 4.557.880 (30.121) 4.527.759 8.514 - 8.514 
Demais investimentos - - - 271 - 271 
Imobilizado 959 - 959 669.166 - 669.166 
Intangível 5.751 - 5.751 3.202.905 - 3.202.905 
Total do ativo 5.076.578 (31.573) 5.045.005 44.693.430 (14.588.985) 30.104.445 
Passivo 
Circulante 192.964 - 192.964 22.388.836 (9.933.337) 12.455.499 
Passivos de contratos de seguro = = — 20.459.932 (9.392.719) 11.067.213 
Passivos de arrendamento — = = 118.046 = 118.046 
Outros passivos 192.964 -= 192.964 1.810.858 (540.619) 1.270.239 
Passivo não circulante 162.759 - 162.759 15.126.765 (4.740.023) 10.386.742 
Passivos de contratos de seguro = = — 12.193.891 (4.747.523) 7.446.368 
Passivos fiscal corrente = = = = = = 
Passivos fiscal diferido 153.536 -= 153.536 611.984 7.500 619.484 
Provisões judiciais 6 -= 6 1.535.544 - 1.535.544 
Outros passivos 9.217 = 9.217 341.079 = 341.079 
Passivos de arrendamento = — = 444.267 — 444.267 
Patrimônio líquido 4.720.855 (31.573) 4.689.282 7.177.829 84.376 7.262.205 
Capital social 3.038.709 -= 3.038.709 3.038.709 — 3.038.709 
Reservas de lucros 1.985.743 (73.146) 1.912.597 1.985.743 (73.146) 1.912.597 
Ajustes de avaliação patrimonial (303.597) 41.573 (262.024) (303.597) 41.573 (262.024) 
Participação de acionistas não controladores — = — 2.456.974 115.949 2.572.923 
Total do passivo e patrimônio líquido 5.076.578 (31.573) 5.045.005 44.693.430 (14.588.985) 30.104.445 
Controlada Consolidado 
Adoção IFRS 17 Adoção IFRS 17 
Divulgação (CPC 50) e IFRS 2022 Divulgação (CPC 50) e IFRS 2022 


Demonstração do resultado anterior 9 (CPC 48) (reapresentado) anterior 9 (CPC 48) (reapresentado) 
Receita de seguros - - — 25.871.428 (3.139.012) 22.732.416 
Despesas com prestação de serviços seguros - - — (21.023.296) 1.725.343 (19.297.953) 
Resultado líquido com contratos de resseguros - - — (540.088) (254.964) (795.052) 
Resultado da prestação de serviços de seguros - - — 4.308.044 (1.668.633) 2.639.411 
Receita financeira dos contratos de seguros - - - - 506.715 506.715 
Despesa financeira dos contratos de seguros - - - - (1.106.850) (1.106.850) 
Resultado financeiro das operações de seguros - - - - (600.135) (600.135) 
Outras receitas e despesas operacionais (40.529) - (40.529) 67.280 (200.728) (133.448) 
Outras despesas administrativas (11.787) - (11.787) (1.826.620) 1.782.482 (44.138) 
Outros resultados financeiros 21.802 (12) 21.790 1.142.663 441.019 1.583.682 
Resultado de equivalência patrimonial, 

líquido de impostos 773.086 (11.593) 761.493 6.542 - 6.542 
Lucro antes dos impostos 742.572 (11.605) 730.967 3.697.909 (245.995) 3.451.914 
Imposto de renda e contribuição social (10.481) 4 (10.477) (950.370) 90.513 (859.857) 
Lucro líquido do exercício 732.091 (11.601) 720.490 2.747.539 (155.482) 2.592.057 


3. PRINCIPAIS POLITICAS MATERIAIS 

As políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão demonstradas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas consistentemente para todos os períodos apresentados. a) Caixa e equivalente de caixa: Incluem caixa, saldos em conta movimento sem 
vencimento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de 90 (noventa) dias com risco insignificante de mudança de valor justo e que não estejam vinculados 
como garantia das provisões técnicas. Os valores são utilizados pelo GRUPO para o gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. b) Ativos 
financeiros: A classificação dentre as categorias é definida pela Administração no momento inicial e depende da estratégia pela qual o ativo foi adquirido 
de acordo com o modelo de negócios do GRUPO. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que o GRUPO mude o seu modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e nesse caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
na primeira data de balanço posterior à mudança no modelo de negócios. O GRUPO classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial nas seguintes 
categorias: i. Custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, ou seja: * É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; * Seus termos contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que são pagamento somente do principal 
e dos juros (SPPI). ii. VJORA: Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR, ou seja: * É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros. * Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são pagamento somente do principal e dos juros. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são mensurados ao VJR. 
Adicionalmente, no reconhecimento inicial, o GRUPO pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria iii. Instrumentos financeiros derivativos: O GRUPO mantém operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos destinados, à proteção 
de riscos associados com a variação de taxas de juros dos investimentos. As operações com derivativos são registradas e negociadas na B3 - Brasil Bolsa 
Balcão. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e os custos de transação são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo são registradas no resultado do exercício e estão 
classificados na categoria ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Avaliação do modelo de negócio: O GRUPO avalia o objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido para cada carteira de ativos financeiros porque isso reflete melhor a maneira pela qual o 
negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: * As políticas e os objetivos declarados para a 
carteira e para o funcionamento prático dessas políticas, incluindo se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, 
a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, o casamento entre a duração dos ativos financeiros e a duração de quaisquer passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; * Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado 
à Administração do GRUPO; * Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e 
a forma como aqueles riscos são gerenciados; * A frequência, o volume e a época das vendas nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e as 
suas expectativas sobre vendas futuras. No entanto, informações sobre atividades de vendas não são consideradas isoladamente, mas como parte de uma 
avaliação geral de como o objetivo declarado do GRUPO para a gestão de ativos financeiros é alcançado, e como os fluxos de caixa são realizados. 
c) Redução ao valor recuperável: i. Ativos financeiros: A IFRS 9 exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para todos os ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a VJORA. Além da classificação e mensuração, a norma possui a 
abordagem geral e simplificada para a perda esperada que variam de acordo com o tipo de ativo financeiro. O GRUPO possui ativos de investimentos em 


títulos de dívida mensurados pelo custo amortizado ou a VJORA e, portanto, se enquadra na abordagem geral. Na abordagem geral as perdas de crédito 
esperadas devem ser mensuradas de acordo com estágio das operações: * Estágio 1: todas operações ao serem reconhecidas inicialmente são alocadas 
no estágio 1. Cálculo das perdas de crédito esperadas para os próximos 12 (doze) meses; * Estágio 2: todas operações que tiveram “mudanças significativas 
no risco de crédito” desde seu reconhecimento inicial. Cálculo das perdas de crédito esperadas para a vida esperada do contrato (o reconhecimento de 
juros continua a ser feito sobre a base bruta da operação); e * Estágio 3: todas operações em inadimplência/default. Cálculo das perdas de crédito esperadas 
para a vida esperada do contrato (o reconhecimento de juros passa a ser feito sobre a base líquida da operação). O GRUPO adota a metodologia mais 
aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito esperada (ECL - Expected credit losses) para os ativos financeiros do GRUPO, o qual considera 
perdas estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro. A perda esperada (ECL) de qualquer transação é definida como: 
ECL = EAD * PD * LGD. PD (Probability of Default) - Mensura a perda esperada de acordo com os riscos do ativo em determinado período. Existem, 
essencialmente, duas abordagens possíveis para a calibração da PD. LGD (Loss Given Default) - A LGD de uma transação pode ser quantificada como “1 
menos a taxa de recuperação”, ou seja, a LGD quantifica a parcela da porção de uma perda do GRUPO. A estimação de tais perdas não é direta porque 
as taxas de recuperação dependem de muitos fatores, como a qualidade das garantias (ações, títulos, hipoteca etc.) ou da senioridade da dívida em relação 
a outros credores. O GRUPO adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das maiores agências do mercado para mensurar 
a perda esperada de todos os ativos financeiros do GRUPO. ii. Ativos não financeiros: Os valores dos ativos não financeiros são revistos, para fins de 
recuperabilidade, sempre que houver alguma indicação de perda considerada permanente, sendo a perda reconhecida no resultado do exercício se o valor 
contábil de um ativo exceder seu valor recuperável. d) Investimentos: i. Participações societárias - Investimentos em controladas: Os investimentos em 
sociedades controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial e reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais. Outros investimentos 
são avaliados pelo custo histórico de aquisição. ii. Demais investimentos: Compreende substancialmente imóveis urbanos não destinados ao uso próprio e 
obras de arte. e) Imobilizado: O ativo imobilizado compreende imóveis de uso próprio, equipamentos, móveis, máquinas e utensílios, veículos e benfeitorias 
em imóveis de terceiros. O imobilizado de uso é demonstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação acumulada, perdas de redução de valor recuperável 
acumuladas, quando aplicável. O custo histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens 
capitalizáveis e para que o ativo esteja em condições de uso. Gastos subsequentes são capitalizados somente quando geram benefícios econômicos futuros 
associados e possam ser avaliados com confiabilidade. Gastos de reparo ou manutenção são registrados no resultado, conforme incorridos. A depreciação 
do ativo imobilizado é calculada segundo o método linear considerando as taxas divulgadas na nota explicativa nº 9. f) Direito de uso: A IFRS 16 (CPC 6 
(R2)) consiste em reconhecer pelo valor presente dos pagamentos futuros, os contratos de arrendamentos com prazo superior a 12 (doze) meses e com 
valores substanciais dentro do balanço patrimonial dos arrendatários. A norma determina que esse reconhecimento será através de um ativo de direito de 
uso e de um passivo de arrendamento que serão realizados por meio de despesa de depreciação dos ativos de arrendamento e despesa financeira oriundas 
dos juros sobre o passivo. Anteriormente as despesas desses contratos eram reconhecidas diretamente no resultado do período em que ocorriam. Os ativos 
de direito de uso (substancialmente aluguéis de imóveis e veículos) foram mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor 
presente. Também serão adicionados (quando existir) custos incrementais que são necessários na obtenção de um novo contrato de arrendamento que de 
outra forma não teriam sido incorridos. O passivo de arrendamento, por sua vez, será mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamentos 
esperados até o fim do contrato, considerando possíveis renovações ou cancelamentos. Por fim, o valor presente dos pagamentos de arrendamentos será 
calculado, de acordo com uma taxa incremental de financiamento. g) Ativos intangíveis: i. Ágio: O ágio contabilizado pelo GRUPO na aquisição de empresas 
representa o excesso do custo de aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos na data da combinação de negócios. ii. Canais de distribuição: A aquisição 
de um canal de distribuição pode oferecer maior acessibilidade para um mercado não previamente aproveitado representado pelo canal bancário oferecido 
pelas agências do Banco do Brasil S.A.. O valor atribuído a este ativo intangível na combinação de negócios representa o resultado de direitos e obrigações 
de seguros que não existiam contratualmente na data da combinação de negócios e que serão originados pelo potencial de novas vendas em função da 
acessibilidade do GRUPO à base de clientes do Banco do Brasil S.A. através do canal bancário. Este potencial de geração de vendas, em função da maior 
abrangência dos canais adquiridos, contribuirá para a geração de benefícios econômicos futuros ao longo do tempo. Este potencial é representado pela 
estratégia de Cross-Selling utilizada pela MAPFRE já que é possível a venda de múltiplos produtos ou serviços a um mesmo cliente e ainda a venda desses 
produtos ou serviços para clientes do Banco do Brasil S.A. que eventualmente não adquiriram esses produtos. Vale destacar que os valores pagos referentes 
as contraprestações de aquisição do direito de uso do balcão deste negócio não se qualificam como custo de aquisição atribuíveis aos contratos de seguros, 
uma vez que serão diferidos de acordo com plano de negócios estabelecido no momento da combinação de negócios. A amortização é calculada segundo 
método exponencial considerando a vida útil estimada para esses intangíveis de 20 (vinte) anos, o qual será finalizado no exercício de 2031. iii. Valores de 
carteira de clientes adquirida (Value of Business Acquired - VOBA): É um ativo intangível identificável no contexto de um processo de aquisição de uma 
carteira e/ou quando da combinação de negócios. Ele representa a remuneração da Companhia vendedora por ter uma carteira de negócios vigentes que 
trará lucros depois de pagos todos os benefícios e indenizações futuras associados às apólices em vigor na data da aquisição, despesas administrativas 
e custos de regulação de sinistros. Os intangíveis relacionados com o canal de distribuição e VOBA adquiridos em uma combinação de negócios são 
reconhecidos pelo valor justo da aquisição. Esses intangíveis têm vida útil finita e são contabilizados pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. 
Vale destacar que os valores pagos referentes as contraprestações de aquisição do direito de uso do balcão deste negócio não se qualificam como custos 
de aquisição atribuíveis aos contratos de seguros, uma vez que serão diferidos de acordo com plano de negócios estabelecido no momento da combinação 
de negócios. A amortização é calculada segundo método exponencial considerando a vida útil estimada para esses intangíveis de 20 (vinte) anos, o qual 
será finalizado no exercício de 2031. iv. Outros ativos intangíveis: Gastos de desenvolvimento interno de sistemas, incluído o custo de mão de obra direta, 
são reconhecidos como ativo intangível somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável e se os benefícios 
econômicos futuros forem prováveis, e existir ainda a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento desses sistemas. Gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específico a que se referem. Todos os demais gastos 
são contabilizados como despesas à medida que são incorridos. O GRUPO adquiriu certos direitos de comercialização de seus produtos em diversos canais 
de vendas nas atividades comerciais de varejo. O valor pago por esses direitos, acrescida dos custos diretos incrementais da transação foram contabilizados 
como ativo intangível de vida útil definida não se qualificam como despesas atribuíveis aos contratos de seguros e estão sendo amortizados pelo prazo 
contratual segundo o IAS 38 - Ativo Intangível e divulgado na nota explicativa nº 10. Adicionalmente, foi realizada a análise de recuperabilidade dos montantes 
registrados, onde para os itens que foi identificada a necessidade de impairment, o GRUPO contabilizou as perdas. h) Classificação dos contratos de 
seguros e de investimento: O GRUPO classifica os contratos emitidos como contratos de seguro quando os contratos transferem risco significativo de 
seguro, assim definido quando pode ser observada a possibilidade de pagar benefícios adicionais ao segurado na ocorrência de um evento futuro incerto 
específico que possa afetá-lo de forma adversa e significativa. i) Mensuração dos contratos de seguros: i) Identificação de contratos no alcance da 
IFRS 17 (CPC 50): A IFRS 17 (CPC 50) estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro, 
contratos de resseguro e contratos de investimentos com participação discricionária - DPF. Ao identificar contratos no escopo da IFRS 17 (CPC 50), o 
GRUPO MAPFRE avaliou o conjunto de contratos que pelas características podem ser tratados como componentes não separáveis e, portanto, devem ser 
contabilizados sob a IFRS 17 (CPC 50). O GRUPO MAPFRE não possui contratos com participação discricionária - DPF. ii) Nível de agregação: De acordo 
coma IFRS 17 (CPC 50), os contratos de seguro são agregados em grupos para fins de mensuração. Os grupos de contratos foram determinados identificando 
primeiramente as carteiras de contratos, cada uma compreendendo contratos sujeitos a riscos similares e administrados em conjunto. Cada carteira é 
dividida então em cortes anuais (ou seja, por ano de subscrição) e cada corte anual em 3 (três) grupos: * Quaisquer grupos de contratos que são onerosos 
no reconhecimento inicial, se houver; * Quaisquer grupos de contratos que, no reconhecimento inicial, não tem possibilidade significativa de se tornarem 
onerosos subsequentemente, se houver; e * Quaisquer grupos de contratos remanescentes na carteira. Quando um contrato é reconhecido, ele é adicionado 
a um grupo de contratos existente, considerando os cortes anuais, ou, se o contrato não se qualificar para inclusão em um grupo existente, ele forma um 
novo grupo ao qual contratos futuros podem ser adicionados. Contratos de resseguro são estabelecidos quando da emissão dos riscos e de acordo com 
as condições determinadas nos contratos firmados com os resseguradores. O nível de requisitos de agregação da IFRS 17 (CPC 50) limita a compensação 
de ganhos em grupos de contratos rentáveis, que geralmente são diferidos como uma CSM (Contractual Service Margin), com perdas em grupos de contratos 
onerosos, que são reconhecidos imediatamente. Foi constatada onerosidade nos grupos de contratos do GRUPO MAPRFE, conforme evidenciado na nota 
explicativa nº 3 (j) (iv). iii) Componentes de fluxo de caixa: a. Fluxos de caixa incluídos: Embora a grande maioria dos custos incorridos por uma companhia 
de seguros esteja relacionada com o negócio de seguros, nem todos os custos podem ser considerados despesas alocáveis (ou seja, despesas dentro dos 
limites do contrato ou despesas alocáveis). As despesas consideradas alocáveis e que estarão sujeitas à sua alocação por grupo de contrato (carteira, safra 
e rentabilidade) são aquelas que correspondem aos fluxos de caixa que estão dentro dos limites do contrato. O GRUPO MAPFRE faz uma distinção dentro 
das despesas consignáveis entre as seguintes categorias: (a) sinistros; (b) gastos de aquisição; e (c) outras despesas. Desta forma, os fluxos de caixa 
incluem: (i) Fluxos de prêmios e contribuições periódicos; (ii) comissões e gastos de aquisição diretamente atribuíveis, (iii) resgates parciais, resgates totais, 
restituições de prêmios, opção de pagamento único de sobrevivência ao final do contrato; (iv) sinistros e benefícios (indenizações em forma de capital); (v) 
rendas (por benefício de risco de falecimento ou invalidez ou por cobertura de sobrevivência, por opção já exercida ou probabilidade de opção futura na 
fase de acumulação); (vi) excedentes financeiros (pagamentos futuros conforme definição de cada contrato); (vii) gastos de manutenção atribuíveis; (viii) 
gastos relacionados aos pagamentos de sinistros e benefícios (Únicos ou rendas); (ix) outros gastos de aquisição iniciais; e (x) aluguéis. b. Limites do 
contrato: De acordo com a IFRS 17 (CPC 50), a mensuração de um grupo de contratos inclui todos os fluxos de caixa futuros dentro do limite de cada 
contrato no grupo. Os requisitos de limite de contratos da IFRS 17 (CPC 50) alteram o escopo dos fluxos de caixa incluídos na mensuração de contratos 
reconhecidos existentes, em oposição a contratos futuros não reconhecidos. O período coberto pelos prêmios dentro do limite do contrato é o de cobertura, 
que é relevante ao aplicar uma série de requisitos na IFRS 17 (CPC 50).º O GRUPO MAPFRE tem a capacidade prática de reavaliar os riscos do segurado 
específico e pode definir um preço ou nível de benefícios que reflete integralmente esses riscos reavaliados. * O GRUPO MAPFRE tem a capacidade 
prática de reavaliar o risco da carteira de contratos de seguro que contém o contrato e pode definir um preço ou nível de benefícios que reflete integralmente 
os riscos dessa carteira; e o preço dos prêmios até a data de reavaliação não leva em conta os riscos relacionados a períodos após a data de reavaliação. 
Para os contratos de resseguro, os fluxos de caixa estão dentro do limite do contrato se forem decorrentes de direitos e obrigações substanciais que existem 
durante o período de reporte no qual o GRUPO MAPFRE é obrigado a pagar valores à resseguradora ou tem direito substancial para receber serviços da 
resseguradora. O direito substantivo de receber serviços do ressegurador termina quando o ressegurador: * Tem a capacidade prática de reavaliar os riscos 
transferidos e pode definir um preço ou nível de benefícios que reflete integralmente esses riscos reavaliados. * Tem o direito substantivo de rescindir a 
cobertura. O GRUPO MAPFRE possui diferentes contratos de resseguro vigentes, todos com vigência de 12 (doze) meses. Alguns destes contratos são 
na modalidade proporcional com a base de cessão Risk Attaching (cobrem a emissão/subscrição de apólices do GRUPO MAPFRE, durante a vigência do 
contrato de resseguro e os limites estão vinculados aos limites das apólices de seguro) e outros na modalidade não proporcional com a base de cessão 
Loss Occuring (os limites estão definidos pela extinção das obrigações derivadas de evento/sinistro ocorridos no período coberto pelo contrato de resseguro). 
Os contratos de resseguro fornecem direitos unilaterais tanto ao GRUPO MAPFRE quanto ao ressegurador de rescindir a inclusão de novos contratos a 
qualquer momento, mediante aviso prévio de noventa dias à outra parte. O GRUPO MAPFRE determina o limite de contrato como: (i) Em todos os contratos 
de longo prazo (Vida e/ou morte) com prêmio único, prêmio periódico nivelado ou com plano de pagamento periódico estabelecidos em contrato, o limite 
contratual será estabelecido até a data de vencimento do contrato; e (ii) Em geral, nos contratos periodicamente renováveis (Vida e Não vida) o limite do 
contrato será estabelecido até a data da próxima renovação do contrato estabelecido. Nesse sentido, nos contratos do tipo renovável anual, se cumprirem 
esses limites do contrato, cada renovação anual será considerada como uma nova produção e pertencerá a um grupo diferente por corte dentro do nível 
de agrupamento definido na MAPFRE. iv) Rentabilidade dos Contratos - Contratos Onerosos: Caso fatos e circunstâncias, suscitados a qualquer 
momento antes e durante o período de cobertura, indiquem que um grupo de contratos é oneroso, o GRUPO MAPFRE reconhecerá uma perda nos 
resultados e aumentará passivo de acordo com cobertura remanescente nos casos em que as estimativas atuais dos fluxos de caixa realizados, relacionados 
à cobertura remanescente, excedem o valor contábil do passivo para cobertura remanescente. Para contratos mensurados pela abordagem de alocação 
de prêmio (PAA), o GRUPO MAPFRE avaliou se a probabilidade de mudanças em fatos e circunstâncias aplicáveis podem tornar os contratos onerosos, 
utilizando o índice combinado, que é medido pela divisão entre as despesas com prestação de serviços de seguros e as receitas de seguros, e ajustado 
com a soma do percentual de risco não financeiro de cobertura remanescente. Para contratos mensurados pelo BBA ou VFA, a onerosidade é avaliada 
para a carteira na transição e para cada ano de corte após a transição. São considerados onerosos os contratos em que o valor presente das saídas realistas 
previstas no contrato (sinistros, resgates, despesas atribuíveis, comissões, entre outros), somados ao ajuste de risco não financeiro, sejam maiores que o 
valor presente das entradas de prêmios previstas no contrato. O GRUPO MAPFRE reconheceu os passivos dos contratos que apresentam componente de 
perda como onerosos na data da transição e na mensuração subsequente. Os grupos de contratos onerosos identificados estão apresentados líquidos de 
resseguro a seguir: 


2023 2022 01.01.2022 
Não vida 107.269 166.461 154.253 
Vida 175.480 111.659 105.405 
Plano de previdência 4.765 899 = 
Total 287.514 279.019 259.658 


v) Modelos de Mensuração - Visão Geral: A IFRS 17 (CPC 50) introduz um modelo de mensuração com base nas estimativas do valor presente dos fluxos 
de caixa futuros que são esperados que aumentem à medida que o GRUPO MAPFRE cumpre os contratos como um ajuste explícito de risco para risco 
não financeiro e uma CSM. Esse modelo de mensuração é definido como Modelo Geral de Mensuração - BBA. Entretanto a IFRS 17 (CPC 50), possibilita 
que os contratos com limite contratual inferior ou até 1 (um) ano sejam valorados pelo modelo de abordagem de alocação de prêmios - PAA. No GRUPO 
MAPFRE são valorados pelo modelo PAA todos aqueles contratos de seguros com duração igual ou inferior a um ano tanto de vida como de não vida, ou 
aqueles contratos com duração até 5 (cinco) anos, cujos resultados da valoração não difeririam significativamente em relação ao modelo geral BBA, tal 
como preconiza a IFRS 17 (CPC 50). Aqueles contratos com durações superiores a 5 (cinco) anos são valorados através do modelo geral BBA. No caso 
do GRUPO MAPFRE, estão contidos nesse modelo de mensuração, as carteiras Risco Plurianual Não Imunizado que compreende os seguros prestamistas, 
a carteira Riscos Simples que compreende os seguros habitacionais, planos dotal misto e previdência tradicional que compreendem planos de benefícios 
definidos e fundos garantidores de benefícios (FGB). O GRUPO possui grupos de avaliados pelo modelo VFA (PGBL/VGBL). Os contratos de resseguro 
serão valorados pelo modelo PAA, tendo em vista que os referidos contratos têm limite contratual de 1 (um) ano ou que a mensuração pelo modelo PAA 
não diferiria significativamente da adoção do modelo geral BBA. 

Um resumo por portfólio encontra-se no quadro abaixo: 


Método de valoração Portifólio 


PAA Automóvel, Massificados, Grandes Riscos, Fianças Locatícias e Pessoas 
BBA Prestamista, Habitacional, Dotal e FGB 
VFA Previdência (PGBL e VGBL) 


vi) Modelos de Mensuração - PAA (Premium Allocation Approach): No reconhecimento inicial de cada grupo de contratos valorados pelo modelo PAA, 
o valor contábil do passivo para cobertura remanescente é calculado pelos prêmios recebidos na data do reconhecimento inicial. O GRUPO MAPFRE 
elegeu reconhecer os fluxos de caixa de aquisição de seguros como despesas quando incorridos. Posteriormente, o valor contábil do passivo para cobertura 
remanescente é incrementado por qualquer outro prêmio recebido e decrescido pelo valor reconhecido como receita de seguro para serviços prestados. 
Conforme permitido pela IFRS 17 (CPC 50), o GRUPO MAPFRE não ajustará o passivo pela cobertura remanescente de forma a refletir o valor do dinheiro 
no tempo e o efeito do risco financeiro, tendo em vista o curto prazo desses contratos. Caso fatos e circunstâncias suscitados a qualquer momento antes 
e durante o período de cobertura, indiquem que um grupo de contratos é oneroso, o GRUPO MAPFRE reconhecerá uma perda nos resultados, denominada 
de componente de perda e aplicável aos grupos de contratos que no reconhecimento inicial apresentem fluxo de saídas superiores ao fluxo de entradas. 
O GRUPO MAPFRE reconhecerá o passivo para sinistros incorridos de um grupo de contratos pelo valor dos fluxos de caixa realizado relacionados aos 
sinistros incorridos. Os fluxos de caixa futuro dos sinistros incorridos, serão descontados pela taxa livre de risco. O GRUPO MAPFRE aplicará as mesmas 
políticas contábeis para calcular um grupo de contratos de resseguro, adaptados, quando necessário, para refletir as características que diferem daquelas 
dos contratos de seguro. vii) Modelos de Mensuração - BBA (Building Block Approach): No reconhecimento inicial, o GRUPO MAPFRE mensura um 
grupo de contratos avaliado pelo modelo BBA como o total dos fluxos de caixa de cumprimento, incluindo estimativas de fluxos de caixas futuros, ajustados 
para refletir o valor do dinheiro no tempo e os riscos financeiros associados, um ajuste de risco não financeiro e a CSM (Contractual Service Margin). 
O objetivo do GRUPO MAPFRE ao estimar fluxos de caixa futuros é definir o valor esperado que reflita a característica dos riscos cobertos. * Todos os 
fluxos de caixa serão descontados pela taxa livre de risco, e quando necessário, acrescida de ajuste para refletir as características de liquidez dos contratos. 
* O ajuste de risco para risco não financeiro para um grupo de contratos determinados separadamente de outras estimativas é a compensação que seria 
necessária para arcar com a incerteza sobre o valor e o momento dos fluxos de caixa resultantes do risco não financeiro. A CSM de um grupo de contratos 
será calculada no reconhecimento inicial como a diferença entre o valor presente (ou VA) das saídas e o VA das entradas, considerando o ajuste de risco 
não financeiro. Nesses casos podem ocorrer: * Se o VA dos fluxos de pagamento - VA dos fluxos de cobrança + Ajuste de risco > 0, o contrato é oneroso 
e o excesso é reconhecido diretamente como despesa no resultado. * Se o VA dos fluxos de pagamento - VA dos fluxos de cobrança + Ajuste de risco < 0, 
a diferença é reconhecida como CSM. Com a periodicidade estabelecida, o GRUPO MAPFRE calcula a CSM ao final de cada período, que representa o 
ganho dos contratos de seguro do grupo que ainda não foi reconhecido no resultado do período por estar relacionado ao serviço futuro a prestar para tais 
contratos. Pela abordagem BBA, a CSM nos períodos subsequentes será obtida ajustando a CSM inicial do período para o grupo de contratos pelos seguintes 
movimentos: a) Efeito dos novos contratos adicionados ao grupo (+); b) Juros corridos pagos (+/—); c) Mudanças nos fluxos de caixa (ajustes de experiência) 
de cumprimento relacionados ao serviço futuro (+/-); d) Efeito das diferenças de câmbio na CSM (+/-); e) Liberação esperada da CSM associada ao período 
decorrido (—). As alterações referidas na seção (c) acima para os fluxos de caixa de cumprimento relacionados com o serviço futuro incluem: (a) ajustes 
por experiência decorrentes de prêmios recebidos no período. (b) mudanças nas estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros no passivo de 
cobertura remanescente. (c) mudanças no ajuste de risco para risco não financeiro relacionado ao serviço futuro. Em relação ao reconhecimento de gastos 
ou ingressos financeiros decorrentes de contratos de seguros, que surjam como resultado da alteração da taxa de desconto, (tanto pelo efeito do valor do 
dinheiro no tempo e suas variações, como pelo efeito do risco financeiro e suas alterações), a norma permite a opção de: Ħ Incluir todas essas despesas 
ou receitas financeiras no resultado do período; * Desagregar essas despesas ou receitas financeiras entre resultado e outros resultados abrangentes 
(doravante OCI). Para carteiras de produtos avaliados pelo método geral (BBA), foi escolhida a opção de política contábil de desagregação entre OCI e 
Resultado. O método escolhido para calcular o valor a ser reconhecido em OCI terá como base a abordagem das taxas iniciais de descontos (Taxas Locked 
In), tendo em vista que os riscos financeiros não afetam materialmente os valores a serem pagos aos segurados. Ħ O valor total dos gastos ou ingressos 
financeiros de seguros reconhecidos em resultado + OCI é calculado como a diferença entre as estimativas de fluxos de caixa descontados à taxa de 
desconto atual e o valor do passivo reconhecido no período anterior atualizado na taxa atual do período anterior. * O valor dos gastos ou ingressos financeiros 
de seguros reconhecidas no resultado é calculado como a diferença entre as estimativas dos fluxos de caixa descontados à taxa de desconto inicial (locked 
in) e o valor do passivo reconhecido no período anterior à taxa de desconto inicial. e A diferença entre os dois valores anteriores apresentará o valor das 
despesas financeiras ou receitas do seguro reconhecidas em OCI. viii) Modelos de mensuração - VFA (Variable Fee Approach): Contratos de participação 
direta são contratos nos termos em que a obrigação do GRUPO MAPFRE para com o segurado é líquida de: « Obrigação de pagar ao segurado um valor 
igual ao valor justo dos itens subjacentes. * Uma taxa variável em troca de serviços futuros prestados pelos contratos, sendo o valor da participação do 
GRUPO no valor justo dos itens subjacentes menos os fluxos de caixa que não variam com base nos retornos dos itens subjacentes. O GRUPO presta 
serviços de investimento nesses contratos prometendo um retorno de investimento com base em itens subjacentes, além da cobertura de seguros. Ao 
mensurar um grupo de contratos de participação direta, o GRUPO MAPFRE ajusta os fluxos de caixa do cumprimento contratual do grupo para toda as 
mudanças na obrigação de pagar aos segurados um valor igual ao valor justo dos itens subjacentes. Essas mudanças não se relacionam a serviços futuros 
e são reconhecidas no resultado. O GRUPO então ajusta qualquer CSM por alterações no valor da participação do GRUPO no valor justo dos itens 
subjacentes, que se refere a serviços futuros, conforme explicado abaixo. Pela abordagem VFA, a CSM nos períodos subsequentes será obtida ajustando 
a CSM inicial do período para o grupo de contratos pelos seguintes movimentos: a) Efeito dos novos contratos adicionados ao grupo (+); b) A variação no 
valor da participação do GRUPO MAPFRE no valor justo dos itens subjacentes e nas variações nos fluxos de caixa do cumprimento contratual dos fluxos 
de caixa que se referem a serviços futuros (+/-); c) Liberação esperada da CSM associada ao período decorrido (—). Variações nos fluxos de caixa do 
cumprimento contratual que se relacionam a serviços futuros incluem variações relacionadas a serviços futuros especificados acima para contratos sem 
características de participação direta (mensuradas às taxas de desconto vigentes) e mudanças no efeito do valor do dinheiro no tempo e dos riscos financeiros 
que não surgem de itens subjacentes — por exemplo, o efeito das garantias financeiras na fase de pagamentos de rendas). ix) Padrão de Liberação da 
CSM (Contractual Service Margin): A CSM de um grupo de contratos é reconhecida no resultado para refletir os serviços prestados em todos os anos 
por meio da identificação das unidades de cobertura no grupo, por meio da alocação da CSM remanescente ao final do exercício (antes de qualquer 
alocação) de forma idêntica para cada unidade de cobertura prevista no exercício a ser fornecida em período futuros e por meio do reconhecimento, no 
resultado, do valor da CSM alocado às unidades de cobertura previstas no exercício. O número de unidades de cobertura é a quantidade de serviços 
oferecida pelos contratos no grupo, determinada considerando-se, para cada contrato, a quantidade dos benefícios proporcionados e seu período de 
cobertura previsto. O GRUPO MAPFRE adota os seguintes padrões de liberação da CSM: (i) acumulação ponderada pela taxa de sobrevivência (probabilidade ) 
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da conversão em renda), para produtos que possuem provisão matemática (PGBL, VGBL e Previdência tradicional); e (ii) capital segurado ponderado pela 
exposição ao risco, para os demais contratos. x) Taxa de desconto: O GRUPO MAPFRE aplica a metodologia Top-Down a todos os produtos. Na metodologia, 
a taxa de desconto é calculada pela soma da rentabilidade da carteira de referência (risco de inadimplência esperado + risco de inadimplência inesperado 
+ ajuste de incompatibilidade) com a curva de desconto. i) Ajuste de risco pelo risco não financeiro: O ajuste de risco não financeiro reflete a compensação 
que a MAPFRE requer para suportar a incerteza em relação com o valor e o momento de pagamento dos fluxos de caixa futuros, que surgem de riscos 
não financeiros derivados de cumprir as obrigações dos contratos de seguros. Em sua determinação são considerados os riscos de subscrição, assim como 
outros riscos não financeiros, como por exemplo de gastos. O ajuste de risco não financeiro é estimado mediante metodologias baseadas no nível de 
confiança, empregando métricas de valor em risco (Value at Risk) sobre a distribuição de probabilidade do valor atual dos fluxos de caixa futuros, em linha 
com os requerimentos de capital de Solvência Il, e ajustado ao nível de confiança objetivo em função dos segmentos de negócio: (i) Negócios Não Vida: 
entre o percentil 62,5% e 67,5% (ii) Negócios Vida: entre o percentil 82,5% e 87,5%. ii) Passivos de capitalização: Os títulos de capitalização têm seus 
passivos financeiros calculados no momento do recebimento dos recursos. Os títulos são emitidos com pagamento único e o valor do depósito para resgates 
dos títulos é atualizado monetariamente de acordo com os indexadores e critérios estabelecidos nas suas respectivas condições gerais. Esses valores 
compõem os passivos financeiros - capitalização. Os beneficiários dos títulos podem receber um prêmio através de sorteio, ou resgatar o valor correspondente 
a parcela dos depósitos pagos destinada para resgates, atualizada monetariamente conforme definido nas condições gerais do contrato. Taxas e carregamento 
dos principais títulos: 
Processo SUSEP 


Tipo “% Carregamento Taxa % a.a. 


15414.901962/2019-10 Prêmio Único 7,46 8,08 
15414.901957/2019-07 Prêmio Único 7,18 6,17 
15414.902004/2019-58 Prêmio Único 5,79 6,17 
15414.901384/2018-22 Prêmio Único 16,46 1,94 
15414.901388/2018-19 Prêmio Único 2,00 4,28 
15414.606403/2021-13 Prêmio Único 9,92 4,28 


j) Provisões, passivos e ativos contingentes: Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, e se a mesma puder ser estimada de 
maneira confiável e seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As contingências passivas são objeto de avaliação 
individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos do GRUPO, com relação às probabilidades de perda que leva em consideração a natureza das ações, 
similaridade com processos anteriores, complexidade e o posicionamento dos Tribunais. Estas são provisionadas quando a perda for avaliada como provável, 
o que ocasionaria uma esperada saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo ser apenas divulgados em 
notas explicativas quando individualmente relevantes. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com confiabilidade. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são divulgados. k) Benefícios aos empregados: i. Obrigações 
de curto prazo: As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são reconhecidas pelo valor esperado a ser pago e lançadas como despesa 
à medida que o serviço respectivo é prestado. Outros benefícios de curto prazo são fornecidos de acordo com as convenções coletivas de cada categoria, 
tais como seguro saúde, assistência odontológica, seguro de vida e de acidentes pessoais, estacionamento, vale-transporte, vale-refeição e alimentação 
e treinamento profissional são oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado do período à medida que são incorridos. 
ii. Obrigações por aposentadorias: O GRUPO é patrocinadora de um plano de previdência complementar para os empregados na modalidade de contribuição 
definida - Plano Gerador de Benefícios Livres - PGBL administrados pelas empresas MAPFRE Previdência S.A. e Brasilprev Seguros e Previdência S.A.. 
Trata-se de um plano de contribuição definida, que permite acumular recursos financeiros ao longo da carreira profissional do participante mediante 
contribuições realizadas por ele mesmo e pela controladora, sendo os recursos investidos em um Fundo de Investimento destinado a essa finalidade. Os 
aportes mensais são calculados considerando o salário base de contribuição do participante e a controladora não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva 
de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de previdência de contribuição definida são reconhecidas no resultado como 
despesas de benefícios a empregados, no período em que esses serviços são prestados pelos empregados. iii. Outros benefícios pós-emprego - Somente 
para seguros, previdência e capitalização: Há custeio do plano de saúde para ex-funcionários e seus dependentes legais por um período de 30 (trinta) a 
90 (noventa) dias da data de desligamento a depender do tempo de empresa. |) Receitas e despesas financeiras: O GRUPO MAPFRE desagrega valores 
reconhecidos na demonstração do resultado (DRE) e nos outros resultados abrangentes (ORA) em (i) resultado de um serviço de seguro, compreendendo 
as receitas de seguros e as despesas de serviços de seguro; e (ii) receitas ou despesas financeiras de seguros. O objetivo da apresentação segregada das 
receitas e despesas financeiras tem como finalidade evitar maior volatividade nos resultados do período, como também mitigar as variações das provisões 
técnicas mensurada em IFRS 17 com as variações dos ativos financeiros registrados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, em conformidade 
com a IFRS 9. m) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% 
sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 no exercício e a contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 15% sobre 
a base tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos, os quais não são 
reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto 
corrente é o imposto a pagar sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, calculado com base nas alíquotas vigentes na data de apresentação das 
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos considerados na base de cálculo do imposto corrente e os correspondentes 
valores tributáveis ou dedutíveis em períodos futuros. O imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquotas vigentes sobre prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias, sendo reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ativos. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a imposto de renda e contribuição social lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. n) Participações nos 
lucros: O GRUPO registra mensalmente a participação nos lucros com base nos critérios de pagamento referente ao último exercício, caso não tenha 
ocorrida nenhuma mudança significativa na política de remuneração, sendo atualizada pelo índice de reajuste salarial da categoria e ajustada posteriormente, 
para pagamento aos colaboradores, conforme política de remuneração. 

4. GERENCIAMENTO DE RISCOS 

O GRUPO de forma geral está exposto aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus 
objetivos estratégicos e financeiros. * Risco de subscrição; * Risco de crédito; * Risco de liquidez; * Risco de mercado; * Risco operacional; e * Gestão 
de capital. A finalidade desta nota explicativa é apresentar informações gerais sobre estas exposições, bem como os critérios adotados pelo GRUPO na 
gestão e mitigação de cada um dos riscos acima mencionados. Estrutura de gerenciamento de riscos: O gerenciamento de riscos é essencial em todas 
as atividades, utilizando-o com o objetivo de evitar perdas e adicionar valor ao negócio à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no 
planejamento das atividades, maximizando a utilização de recursos próprios e de terceiros. O GRUPO conta com um sistema de gestão de riscos, 
constantemente aperfeiçoado, alinhado com a regulamentação vigente. A gestão busca a adequação do nível de risco aos objetivos estratégicos estabelecidos. 
O processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas contempladas pelo escopo de Governança Corporativa que abrange 
desde a Alta Administração das Companhias até as diversas áreas de negócios e produtos na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos. O 
gerenciamento dos riscos inerentes às atividades é abordado dentro de um processo apoiado na estrutura de Controles Internos e Gestão de Riscos. Essa 
abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos, buscando minimizar a existência de lacunas que possam comprometer 
a correta identificação e mensuração dos riscos. A gestão dos riscos corporativos é sustentada por ferramentas estatísticas como testes de adequação de 
passivos, análises de sensibilidade, cálculo de Value at Risk - VaR, indicadores de suficiência de capital, dentre outras. A estas ferramentas, adiciona-se a 
parcela qualitativa da gestão de riscos, com os resultados de avaliações de riscos, coleta de informações de perdas e análises de resultados de testes e 
controles, e de auditorias, tendo como objetivo a análise estratégica, o acompanhamento e a mitigação dos riscos corporativos. Para assegurar a unicidade 
ao processo de gerenciamento de riscos, o GRUPO MAPFRE conta com os seguintes Órgãos de Governança: * Conselho de Administração: é o órgão 
superior de administração e supervisão da atividade no país, de acordo com as leis locais e as normas internas de governo do GRUPO MAPFRE. Compete 
ao conselho aprovar a orientação geral de negócios, as políticas e diretrizes gerais e as metas da MAPFRE Brasil, sempre visando os melhores interesses 
do GRUPO MAPFRE e zelando pelo cumprimento das obrigações previstas nos normativos internos e na legislação vigente; * Comitê de Auditoria: é um 
órgão estatutário e tem por finalidade assessorar o Conselho de Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização, 
em consonância com as atribuições previstas na legislação e no Estatuto Social, que tem como atribuições, entre outras, revisar as demonstrações financeiras, 
à luz das práticas contábeis vigentes; avaliar a qualidade do sistema de controles internos, à luz da regulamentação vigente e dos códigos internos; avaliar 
a efetividade das auditorias independente e interna; e propor ao Conselho de Administração o aprimoramento das políticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas atribuições; * Comitê de Direção: tem por objetivo a gestão das Unidades de Negócio na região, assim como a condução 
de todos os projetos corporativos globais ou regionais, que sejam necessários para o cumprimento dos objetivos, e ainda desenvolve e executa, conforme 
o caso, as decisões dos órgãos de Administração e Diretoria da MAPFRE S.A.;* Comitê de Investimentos: tem por objetivo orientar as companhias da 
MAPFRE Brasil no que diz respeito aos investimentos dos seus ativos financeiros, analisando os referidos investimentos para avaliar detalhadamente os 
benefícios e estimativa dos retornos econômico-financeiros, observando as premissas de segurança, rentabilidade, solvência, legislação e alçadas vigentes 
do GRUPO MAPFRE. O Comitê acompanha e zela pelo cumprimento das políticas financeiras definidas pela Alta Administração e a assessora no desempenho 
de suas atribuições relacionadas à adoção de estratégias, políticas e medidas voltadas à estratégia financeira do GRUPO MAPFRE; e * Comissão de 
Riscos: com caráter consultivo e de assessoramento, vinculado ao Comitê de Direção, tem por objetivo analisar e acompanhar, bem como, auxiliar o Comitê 
de Direção nas matérias relacionadas a controles internos, conformidade, gerenciamento de riscos corporativos e atuariais, no âmbito de suas competências 
e de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo GRUPO MAPFRE. O relacionamento dos Comitês com a Alta Administração respeita as alçadas definidas 
pelo sistema normativo, contudo, sempre é respeitado o nível de independência requerido para as análises técnicas. Os Comitês têm em seus regimentos 
a definição das atribuições e do nível de reporte. Ainda com o intuito de gerir os riscos que o GRUPO está exposto, a Auditoria Interna possui um importante 
papel. A sua independência de atuação e a continuidade dos exames efetuados colaboram para uma gestão de riscos adequada ao perfil do GRUPO. A 
auditoria interna fornece análises, apreciações, recomendações, pareceres e informações relativas às atividades examinadas, promovendo, assim, um 
controle efetivo a um custo razoável. O escopo da Auditoria Interna está voltado ao exame e à avaliação da adequação e eficácia do sistema de controle 
interno, bem como à qualidade do desempenho no cumprimento das atribuições e responsabilidades. Risco de subscrição: O GRUPO define risco de 
subscrição como o risco transferido por qualquer contrato onde haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra e onde haja incerteza sobre 
o valor de indenização resultante do evento de sinistro. Os contratos de seguro que transferem risco significativo são aqueles onde o GRUPO possui a 
obrigação de pagamento de um benefício adicional significativo aos seus segurados em cenários com substância comercial, classificados através da 
comparação entre cenários nos quais o evento ocorra, afetando os segurados de forma adversa, e cenários onde o evento não ocorra. Pela natureza 
intrínseca de um contrato de seguro, o seu risco é de certa forma, acidental e consequentemente sujeito a oscilações. Para um GRUPO de contratos de 
seguro onde a teoria da probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento, o GRUPO entende que o principal risco transferido para o GRUPO 
é o risco de que sinistros avisados e os pagamentos de benefícios resultantes desses eventos excedam o valor contábil dos passivos de contratos de 
seguros. Essas situações ocorrem, na prática, quando a frequência e severidade dos sinistros e benefícios aos segurados são maiores do que previamente 
estimados, segundo a metodologia de cálculo destes passivos. A experiência histórica demonstra que, quanto maior o grupo de contratos de riscos similares, 
menor seria a variabilidade sobre os fluxos de caixa que o GRUPO incorreria para fazer face aos eventos de sinistros. O GRUPO utiliza estratégias de 
diversificação de riscos e programas de resseguro, com resseguradoras que possuam rating de risco de crédito de alta qualidade, de forma que o resultado 
adverso de eventos atípicos e vultosos seja minimizado. Não obstante, o risco de subscrição é minimizado em função da menor parcela dos riscos aceitos 
possuírem importâncias seguradas elevadas. Análise de sensibilidade: A tabela a seguir analisa como a CSM, o resultado e o patrimônio líquido teriam 
aumentado (diminuído) se as mudanças nas variáveis dos riscos de subscrição que eram razoavelmente possíveis na data do balanço tivessem ocorrido. 
A análise apresenta as sensibilidades tanto antes como após a mitigação do risco através de resseguro e assume que todas as outras variáveis se mantenham 
constantes. 


2023 2022 
CSM Resultado Patrimônio líquido CSM Resultado Patrimônio líquido 
Conceito Bruto Líquido Bruto Líquido Bruto Líquido Bruto Líquido Bruto Líquido Bruto Líquido 


Redução de mortalidade (-5%) 125.404 125.404 29.748 29.748 31.276 31.276 99.323 99.323 19.268 19.268 20.463 20.463 


Redução de cancelamento (-10%) 39.958 39.958 10.069 10.069 13.921 13.921 43.693 43.693 9.280 9.280 12.193 12.193 
Redução de despesas (-10%) 51.576 51.576 12.454 12.454 13.223 13.223 44.710 44.710 9.142 9.142 9.819 9.819 
Redução de sinistralidade (-5%) = — 249.312 108.601 250.240 109.528 = — 272.970 96.235 273.131 96.396 


Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros e ativos de resseguro como consequência de uma contraparte no 
contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações contratuais para com o GRUPO. A Administração possui políticas para garantir que limites ou 
determinadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidos através do monitoramento e cumprimento da política de risco de crédito para os ativos 
financeiros individuais ou coletivos que compartilham riscos similares e levando em consideração a capacidade financeira da contraparte em honrar suas 
obrigações e fatores dinâmicos de mercado. O risco de crédito pode se materializar, substancialmente, por meio dos seguintes fatos: * Perdas decorrentes 
de inadimplência, por falta de pagamento do prêmio ou de suas parcelas por parte dos segurados e de recuperação de sinistros por parte do ressegurador; 
* Possibilidade de algum emissor de títulos privados não honrar com o pagamento previsto no vencimento ou as amortizações previstas para cada título; 
e» Incapacidade ou inviabilidade de recuperação de comissões pagas aos corretores quando as apólices forem canceladas. Exposição ao risco de crédito 
de seguro: A exposição ao risco de crédito para prêmios a receber difere entre os ramos de riscos a decorrer e riscos decorridos, onde nos ramos de riscos 
decorridos a exposição é maior uma vez que a cobertura é dada com antecedência ao pagamento do prêmio de seguro. A Administração entende que, no 
que se refere às operações de seguros, há uma exposição reduzida ao risco de crédito, uma vez que o GRUPO opera com diversos tipos de produtos. Em 
relação às operações de resseguro, o GRUPO está exposto a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à natureza do mercado de 
resseguro e à faixa estrita de resseguradoras que possuem classificações de crédito aceitáveis. O GRUPO adota uma política de gerenciar as exposições 
das contrapartes de resseguro, operando somente com resseguradores com alta qualidade de crédito refletidas nos ratings atribuídos por agências 
classificadoras. No caso da resseguradora MAPFRE RE do Brasil Companhia de Resseguros S.A., MAPFRE RE Compañía de Reaseguros S.A. e MAPFRE 
Global Risks Compañía Internacional de Seguros y Reaseguros S.A., foi considerado o rating da MAPFRE RE Compañía de Reaseguros S.A.. 


5. ATIVOS FINANCEIROS 


Cessão aos resseguradores 


2023 2022 

Local Admitida Eventual Participação Local Admitida Eventual Participação 
AA+ AA+ 10,3% AA+ AA+ 24% 
AA AA AA 8,0% AA AA 0,4% 
A+ A+ A+ 41,6% A+ A+ A+ 37,0% 
A++ A++ 0,3% A++ 0,0% 
A A A 8,2% A A A 22,2% 
AA- AA- AA- 18,1% AA- AA- 15,2% 
A- A- A- 10,6% A- A- 22,2% 
Aa3 Aa3 1,9% 0,0% 
A2 A2 0,3% A2 0,1% 
A3 A3 0,5% A3 0,3% 
B++ 0,1% B++ 0,1% 
Baa1 0,1% 


O gerenciamento de risco de crédito de seguro referente às operações com resseguros inclui o monitoramento de exposições ao risco de crédito de 
contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras de riscos, tais como Fitch Ratings, Standard & Poor's, AM 
Best e Moody's. Os resseguradores são sujeitos a um processo de análise de risco de crédito em uma base contínua para garantir que os objetivos de 
mitigação de risco de seguros e de crédito sejam atingidos. Alguns focos de atenção para o risco de crédito são: evitar a concentração de negócios em 
resseguradores, em grupos de clientes, em um mesmo grupo econômico ou até em regiões geográficas. As diretrizes de resseguros também colaboram 
para o monitoramento do risco de crédito de seguros e são determinadas através de norma interna. Gerenciamento do risco de crédito: Para um melhor 
controle à exposição a esse tipo de risco, os recursos são investidos nos fundos geridos pelo GRUPO, que tem como premissa os mesmos limites descritos 
na Política de Riscos de Créditos e submete aos Comitês competentes periódicas avaliações econômico-financeiras das contrapartes em que os recursos 
estão aplicados. No que se refere as aplicações financeiras, a Administração avalia o risco de crédito como baixo pelo fato de que a maior parte da carteira 
está concentrada em títulos de renda fixa públicos e operações compromissadas com lastro em títulos públicos federais. As agências avaliadoras de riscos 
são Standard & Poor's, Fitch Ratings e Moody ‘s, como demonstrado no quadro abaixo: 


2023 
Ativos financeiros - rating (*) AAA AA+ AA AA- A A+ A- Sem Rating Total 
Títulos de renda fixa públicos 16.971.871 = = = = = = — 16.971.871 
Certificados de depósito bancário - CDB 141.444 - -= — 10.734 -= -= 3.146 155.324 
Debêntures 205.810 = — 9.890 = = = — 215.700 
Depósitos a prazo com garantia especial - DPGE — = — — 5.045 21.004 257.575 75.892 359.516 
Letras financeiras - LF 1.133.616 103.257 11.224 -= -= -= -= — 1.248.097 
Quotas de fundos de investimentos 177.998 = = = = = = 40.645 218.643 
Outras aplicações 5 - = = — — = 1.554 1.559 
Caixa/contas a pagar/receber = = = = = = = (2.692) (2.692) 
Total 18.630.744 103.257 11.224 9.890 15.779 21.004 257.575 118.545 19.168.018 

2022 
Ativos financeiros - rating (*) AAA AA+ AA _AA- A+ A- BBB CCC Sem Rating Total 
Títulos de renda fixa públicos 14.898.472 -= -= - - - - -= — 14.898.472 
Certificados de depósito bancário - CDB 32.729 = = = — 17.247 — = 2.753 52.729 
Debêntures 152.062 31.005 25.212 3.667 -= - — 5.534 38.687 256.167 
Depósitos a prazo com garantia especial - DPGE 16.631 = s — 11.940 — 164.327 = 56.807 249.705 
Letras financeiras - LF 863.774 83.292 56.337 -= -= -= -= = 34.601 1.038.004 
Quotas de fundos de investimentos 108.151 — — = = — = — 32.529 140.680 
Outras aplicações — = = = = = = = 1.219 1.219 
Caixa/contas a pagar/receber (2.658) (2.658) 


Total 16.071.819 114.297 81.549 3.667 11.940 17.247 164.327 5.534 
(*) Não contempla saldo de ações no montante de R$ 108.842 (R$ 106.166 em 31 de dezembro de 2022). 

O GRUPO efetua diversas análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas de gestão de riscos financeiros. Os resultados destas análises são 
utilizados para mitigação de riscos e para o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido do GRUPO em condições normais e em 
condições de stress. Esses testes levam em consideração cenários históricos e cenários de condições de mercado previstas para períodos futuros, tendo seus 
resultados utilizados no processo de planejamento e decisão para identificação de riscos específicos originados nos ativos e passivos financeiros detidos pelo 
GRUPO. Risco de liquidez: O risco de liquidez está relacionado tanto com a incapacidade de o GRUPO liquidar seus compromissos, como com as dificuldades 
ocasionadas na transformação de um ativo em caixa necessário para quitar uma obrigação. O GRUPO possui política especifica que estabelece índices de liquidez 
mínimos requeridos para suprir quaisquer necessidades de financiamentos e compromissos. Uma forte posição de liquidez é mantida por meio da gestão do fluxo 
caixa e equilíbrio entre ativos e passivos para manter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações à medida que estas atinjam seu vencimento. 
Exposição ao risco de liquidez: O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa, considerando também os passivos. Para tanto, são empregados 
métodos atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. Gerenciamento do risco de liquidez: A Administração do risco de liquidez envolve 
um conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e 
instrumentos financeiros utilizados. São aprovadas, anualmente, pela Diretoria os níveis mínimos de liquidez a serem mantidos, assim como os instrumentos para 
gestão da liquidez, tendo como base as premissas estabelecidas na Política de Investimentos, a qual é aprovada pelo Conselho de Administração. O gerenciamento 
do risco de liquidez tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações. O GRUPO monitora, por meio da 
gestão do fluxo de caixa, as entradas e os desembolsos futuros, a fim de manter o risco de liquidez em níveis aceitáveis e, caso necessário, apontar com antecedência 
possíveis necessidades de redirecionamento dos investimentos. Outro aspecto importante referente ao gerenciamento de risco de liquidez é o casamento dos 
fluxos de caixa dos ativos e passivos. Para uma proporção significante dos contratos de seguros de vida o fluxo de caixa está vinculado, direta e indiretamente, 
com os ativos que suportam esses contratos. Para os demais contratos de seguros, o objetivo é selecionar ativos com prazos e valores com vencimento equivalente 
ao fluxo de caixa esperado para os sinistros/benefícios destes ramos. 


163.938 16.634.318 


Controladora 


2023 2022 

Fluxo de ativos Fluxo de passivos Fluxo de ativos Fluxo de passivos 

Fluxo até 1 ano 70.860 339.555 93.563 175.446 
Fluxo de 1 a 5 anos 477.280 = 307.645 = 
Fluxo acima de 5 anos 42.252 E 37.592 e 
Total 590.392 339.555 438.800 175.446 
Consolidado 

2023 2022 

Fluxo de ativos Fluxo de passivos Fluxo deativos Fluxo de passivos 

Fluxo até 1 ano 7.056.513 5.086.652 6.545.202 5.388.001 
Fluxo de 1 a 4 anos 10.826.193 4.724.325 8.193.377 5.729.677 
Fluxo acima de 4 anos 1.394.154 5.960.219 2.001.905 6.467.643 
Total 19.276.860 15.771.196 16.740.484 17.585.321 


Fluxo de ativos - Foram considerados para os fluxos de ativos os ativos financeiros a valor justo. Fluxo de passivos - Foram considerados para os fluxos de 
passivos, o fluxo estimado por vencimento e os passivos de contratos de seguro pela melhor estimativa dos fluxos de caixa. Risco de mercado: Risco de mercado 
é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, nos ganhos do GRUPO ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno dos investimentos. A política do GRUPO, em termos de exposição a riscos de mercado, é 
conservadora, sendo que o risco de mercado é calculado pela MAPFRE Investimentos Ltda. com base em cenários de stress, histórico e na metodologia de Value 
at Risk - VaR e Macaulay Duration. O modelo de VaR é aplicado aos fundos de investimentos de Liquidez e Risco da Seguradora, utilizando-se de série histórica 
de 150 (cento e cinquenta) dias, com nível de confiança de 95% e horizonte temporal de 1 (um) dia útil. Considerando o efeito da diversificação entre os fatores 
de risco, a possibilidade de perda estimada pelo modelo do VaR, para o intervalo de 1 (um) dia é de (27.769) sobre o patrimônio de R$ 19.276.860. Os investimentos 
financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre qualidade, diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal 
objetivo do processo de investimento é aperfeiçoar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passivos. Para tanto, 
são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos 
por emissor e risco de crédito. Sensibilidade à taxa de juros: Na presente análise de sensibilidade são considerados os seguintes fatores de risco: i. taxa de juros; 
e ii. cupons de títulos indexados a índices de inflação (INPC, IGP-M e IPCA) em função da relevância dos mesmos nas posições ativas do GRUPO. A definição 
dos parâmetros quantitativos utilizados na análise de sensibilidade (100 pontos base para taxa de juros e para cupons de inflação) teve por base a análise das 
variações históricas de taxas de juros em período recente e premissa de não alteração das curvas de expectativa de inflação, refletindo nos respectivos cupons 
na mesma magnitude da taxa de juros. Para a análise de sensibilidade, todos os ativos em carteira e os passivos de contratos de seguros do GRUPO foram 
considerados a valor de mercado, independentemente de sua classificação contábil. 
Consolidado 


Ativos em carteira 2023 
Fator de risco - Taxa de juros e cupons Impacto no patrimônio líquido/resultado (bruto de impostos) 
a) Elevação de taxas 9.184.791 
b) Redução de taxas (8.769.034) 
Passivos de contratos de seguros 2023 
Fator de risco - Taxa de juros Impacto no patrimônio líquido/resultado (bruto de impostos) 
a) Elevação de taxas 141.212 
b) Redução de taxas (145.335) 


Parâmetro: Cenários de +- 100 (cem) basis points, nos ativos em carteira nas estruturas de taxas de juros e cupons vigentes e nos passivos de contratos de 
seguros nas projeções da melhor estimativa de rendimentos dos contratos e na apuração do valor presente. Risco operacional: Risco operacional é o risco de 
prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoas, tecnologia e infraestrutura e de fatores externos, exceto 
riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
Gerenciamento do risco operacional: A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é 
atribuída à Alta Administração dentro de cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais para a administração 
de riscos operacionais dentre eles: * Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; * Exigências para 
a reconciliação e monitoramento de operações; * Cumprimento com exigências regulatórias e legais; * Documentação de controles e procedimentos; * Exigências 
para a avaliação periódica de riscos operacionais e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; * Desenvolvimento do Banco 
de Dados de Perdas Operacionais - BDPO para reporte de prejuízos operacionais e as ações corretivas; * Desenvolvimento de Planos de Continuidade de Negócios 
- PCN; ° Treinamento e disseminação da cultura de controles internos; e * Padrões éticos. Dentro desse cenário, o GRUPO dispõe de mecanismos de avaliação 
do seu sistema de controle interno para prover segurança razoável quanto ao alcance de seus objetivos a fim de evitar a possibilidade de perda ocasionada pela 
inobservância, violação ou não conformidade com as normas e instruções internas. O ambiente de controles internos também contribui para a gestão do risco 
operacional, em que o mapa de riscos é atualizado regularmente com base nas autoavaliações de riscos e controles. Adicionalmente, um programa de análises 
periódicas de responsabilidade da Auditoria Interna é aprovado anualmente pelo Conselho de Administração com trâmite pelo Comitê de Auditoria. Os resultados 
das análises da Auditoria Interna são encaminhados ao Comitê de Auditoria e ao Conselho de Administração. Limitações da análise de sensibilidade: As análises 
de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e os passivos são altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição financeira poderá variar 
na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. À medida que os mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as ações 
de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção. Outras limitações nas análises 
de sensibilidade incluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão do GRUPO de 
possíveis mudanças no mercado em um futuro próximo, que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa que todas as 
taxas de juros se movimentam de forma idêntica. Gestão de capital: O gerenciamento de capital é realizado de forma corporativa e visa assegurar que o GRUPO 
mantenha uma sólida base de capital para fazer face aos riscos inerentes às suas atividades, contribuindo para o alcance dos objetivos estratégicos e metas. Para 
tanto, são considerados o ambiente de negócios, a natureza das operações, a complexidade e a especificidade de cada produto e serviço no mercado de atuação. 
O processo de adequação e gerenciamento de capital é acompanhado de forma permanente e prospectiva, seja em situações de normalidade de mercado ou 
em condições extremas, atendendo os limites definidos pelos Órgãos Reguladores e/ou aos aspectos de Governança Corporativa. Abaixo demonstramos o capital 
mínimo requerido e a suficiência de capital das controladas em 31 de dezembro de 2023: 


Patrimônio líquido ajustado (a)(*) 5.015.018 
Ajustes econômicos (b) 1.986.211 
Capital mínimo requerido (c) 3.345.372 
Suficiência de capital (d = a + b - c) 3.655.857 


(*) Baseado em resultados apresentados de acordo com as práticas contábeis aplicáveis às instituições autorizadas pela SUSEP. 
Os valores de CMR considerados no PLA foram consolidados, consideramos a soma dos resultados individuais das controladas sem o benefício da 
diversificação de riscos. 


a) Composição por prazo e por nível hierárquico: Apresentamos a seguir a composição dos ativos financeiros por prazo, por título e por hierarquia de valor justo. 


Controladora 


Vencimento Ativos Total 
Títulos Hierarquia do valor justo Até 1ano Entre 1e5anos Acima de5anos Sem vencimento Valor contábil Valor de curva Valor justo Ajuste ao valor justo 2023 % 2022 % 
(A) (B) (C) (D) (E=A+B+C+D) (F) (G) (G-F) (E) (H) 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 70.918 266.608 - (58) 337.468 337.403 337.467 64 337.468 57% 385.810 87% 
Fundos de investimentos 70.918 266.608 - (58) 337.468 337.403 337.467 64 337.468 100% 385.810 100% 
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 - 266.608 -= - 266.608 266.543 266.607 64 266.608 79% 333.195 86% 
Operações compromissadas (*) 2 70.918 = še = 70.918 70.918 70.918 = 70.918 21% 52.776 14% 
Outros/caixas 2 -= -= -= (58) (58) (58) (58) = (58) 0% (161) 0% 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - 210.672 42.252 - 252.924 249.996 252.925 2.929 252.924 43% 52.990 13% 
Fundo de investimento - 210.672 42.252 - 252.924 249.996 252.925 2.929 252.924 100% 52.990 100% 
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 -= -= 42.252 - 42.252 40.728 42.252 1.524 42.252 17% 37.592 72% 
Notas do tesouro nacional - NTN-F 1 -= 210.672 - - 210.672 209.269 210.674 1.405 210.672 83% 15.398 28% 
Total 70.918 477.280 42.252 (58) 590.392 587.399 590.392 2.993 590.392 100% 438.800 100% 
(*) Operações compromissadas com lastro em títulos públicos. 
Consolidado 
Vencimento Ativos Total 
Hierarquia de valor justo Até 1 ano De 1a5anos Acima de5anos Sem vencimento Valor contábil Valor de curva Valor justo Ajuste ao valor justo 2023 % 2022 % 
Títulos (A) (B) (C) (D) (E=A+B+C+D) (F) (G) (G-F) (E) (H) 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 6.578.050 6.225.515 220.233 324.346 13.348.144 13.333.435 13.348.462 15.027 13.348.144 69% 11.125.781 66% 
Debêntures 2 10.603 93.348 -= -= 103.951 104.172 103.951 (221) 103.951 1% 129.616 1% 
Letras financeiras - LF 2 295.643 734.515 -= -= 1.030.158 1.025.017 1.030.158 5.141 1.030.158 8% 847.439 8% 
Depósito a prazo com garantia especial - DPGE 2 10.466 25.606 = = 36.072 35.897 36.072 175 36.072 0% 11.940 0% 
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 -= 3.295.066 20.588 -= 3.315.654 3.311.760 3.315.654 3.894 3.315.654 25% 2.435.205 22% 
Letras do tesouro nacional - LTN 1 450.099 347.760 -= -= 797.859 791.799 797.859 6.060 797.859 6% 208.446 2% 
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 3 13 146 = 162 169 162 (7) 162 0% 44 0% 
Títulos da dívida agrária - TDA 1 110 320 - - 430 445 430 (15) 430 0% 819 0% 
Quotas de fundos de investimentos 2 1.229 -= - 176.769 177.998 177.998 177.998 - 177.998 1% 109.412 1% 
Operações compromissadas (*) 2 5.466.124 113.421 E — 5.579.545 5.579.545 5.579.545 — 5.579.545 42% 5.159.523 46% 
Outros/caixa/valores a pagar/receber 2 296 = = (1.677) (1.381) (1.063) (1.063) — (1.381) 0% (1.196) 0% 
Outros 1 -= 171 -= 1.388 1.559 1.559 1.559 -= 1.559 0% 1.219 0% 
PGBL/VGBL 343.477 1.615.295 199.499 147.866 2.306.137 2.306.137 2.306.137 — 2.306.137 12% 2.223.314 13% 
Certificado de depósito bancário - CDB 2 74.030 70.560 -= -= 144.590 144.590 144.590 -= 144.590 6% 35.482 2% 
Debêntures 2 23.683 76.450 11.616 -= 111.749 111.749 111.749 -= 111.749 5% 121.018 5% 
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 -= 865.342 4.807 -= 870.149 870.149 870.149 -= 870.149 38% 722.356 32% 
Letras financeiras - LF 2 101.959 113.845 2.135 -= 217.939 217.939 217.939 -= 217.939 9% 190.565 9% 
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 10.271 58.687 174.531 -= 243.489 243.489 243.489 -= 243.489 11% 407.244 18% 
Notas do tesouro nacional - NTN-C 1 = = 5.729 = 5.729 5.729 5.729 = 5.729 0% 5.992 0% 
Notas do tesouro nacional - NTN-F 1 — 1.701 681 = 2.382 2.382 2.382 = 2.382 0% 5.526 0% 
Letras do tesouro nacional - LTN 1 = = = = = = = = = 0% 2.606 0% 
Operações compromissadas (*) 2 — 238.801 -= 8 238.809 238.809 238.809 - 238.809 10% 358.790 16% 
Depósito a prazo com garantia especial - DPGE 2 133.534 189.909 -= -= 323.443 323.443 323.443 - 323.443 14% 237.765 11% 
Quotas de fundos de investimentos 2 = = = 40.645 40.645 40.645 40.645 = 40.645 2% 31.267 1% 
Ações 2 -= -= -= 108.842 108.842 108.842 108.842 — 108.842 5% 106.166 5% 
Outros/caixa/valores a pagar/receber 2 = = = (1.629) (1.629) (1.629) (1.629) = (1.629) 0% (1.463) 0% 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 154.117 4.600.678 1.173.921 - 5.928.716 6.066.320 5.928.716 (137.604) 5.928.716 31% 5.457.627 33% 
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 50.133 548.287 950.567 — 1.548.987 1.501.294 1.548.987 47.693 1.548.987 26% 1.275.386 23% 
Notas do tesouro nacional - NTN-C 1 -= -= 223.354 - 223.354 220.383 223.354 2.971 223.354 4% 233.650 4% 
Notas do tesouro nacional - NTN-F 1 - 4.052.391 -= -= 4.052.391 4.240.651 4.052.391 (188.260) 4.052.391 68% 3.457.969 63% 
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 = = = = = = = = = 0% 10.729 0% 
Letras do tesouro nacional - LTN 1 93.250 - -= -= 93.250 93.258 93.250 (8) 93.250 2% 457.112 8% 
Debêntures 2 = = = = = = = = = 0% 5.534 0% 
Certificado de depósito bancário - CDB 2 10.734 -= -= -= 10.734 10.734 10.734 - 10.734 0% 17.247 0% 
Mensuradas a custo amortizado - - - - - - = — = 0% 157.076 1% 
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 = = = = = = = = = 0% (48) 0% 
Notas do tesouro nacional - NTN-F 1 = — = = = = = = = 0% 157.124 100% 
Total 6.732.167 10.826.193 1.394.154 324.346 19.276.860 19.399.755 19.277.178 (122.577) 19.276.860 100% 16.740.484 100% 
(*) Operações compromissadas com lastro em títulos públicos. ) 
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MAPFRE Brasil Participações S.A. - CNPJ nº 09.007.935/0001-74 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


b) Hierarquia de valor justo: Ao mensurar o valor justo dos ativos financeiros o GRUPO usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: Ħ Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. * Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). * Nível 3: Ativos que não sejam precificados com base 
em dados observáveis do mercado e a Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo. c) Determinação do valor justo: O 
valor justo das aplicações em fundos de investimentos foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras 
desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. Os títulos de renda fixa (debêntures) tiveram suas cotações divulgadas pela Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. Para os demais títulos de renda fixa ativos, sem cotação em mercado, o valor 
justo é apurado utilizando-se metodologia própria - “Market to Model do administrador com o uso máximo de informações observáveis no mercado. Os 
critérios de precificação dos instrumentos financeiros derivativos são definidos pelo administrador das carteiras e pelo custodiante, sendo utilizadas curvas 
e taxas divulgadas pela ANBIMA e B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão para cálculos e apreçamento constantes no manual de precificação da instituição, em 
conformidade com o código de autorregulação da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. Os títulos de 
renda variável tiveram seus valores justos obtidos a partir da última cotação publicada pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. O valor justo dos investimentos 
mantidos até o vencimento é determinado apenas para fins de divulgação. As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, na SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia e na CBLC - Central Brasileira de Liquidação e Custódia. 

d) Movimentação dos saldos de aplicações financeiras: 

Controladora 


2022 Incorporação nota 1a) Aplicações  Resgates Ajuste a valor justo Rendimentos 2023 

Fundos de investimentos (*) 438.800 6.883 1.112.714 (1.030.300) 5.126 57.169 590.392 
Total 438.800 6.883 1.112.714 (1.030.300) 5.126 57.169 590.392 
Controladora 

2021 Aplicações Resgates Ajuste a valor justo Rendimentos 2022 

Fundos de investimentos (*) 98.980 775.473 (451.221) (3.116) 18.684 438.800 
Total 98.980 775.473 (451.221) (3.116) 18.684 438.800 


(*) Devido a participação da Controladora no fundo de investimento próprio que o GRUPO possui em sua carteira de ativos financeiros, para fins de divulgação 
da movimentação a controladora optou em não segregar por classificação de ativos. 
Consolidado 


2022 Incorporação Redução ao Ajuste a 


(reapresentado) nota ta) Aplicações  Resgates valor recuperável valor justo Rendimentos 2023 
Mensuradas a valor justo 
por meio do resultado 11.125.783 6.883 18.015.908 (17.414.339) = = 1.613.909 13.348.144 
Mensuradas ao valor justo 
por meio de outros resultados 5.457.625 = 635.439 (976.252) (6.938) 448.377 370.465 5.928.716 
Mensuradas a custo amortizado 157.076 = = (157.076) = = = - 
Total 16.740.484 6.883 18.651.347 (18.547.667) (6.938) 448.377 1.984.374 19.276.860 
Consolidado 
Redução Ajuste 
01.01.2022 ao valor a valor 2022 
(reapresentado) Aplicações _Resgates recuperável justo Rendimentos (reapresentado) 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 8.665.978 19.009.863 (17.530.981) = = 980.923 11.125.783 
Mensuradas ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes 5.793.998 768.983 (1.561.232) (720) (114.319) 570.915 5.457.625 
Mensuradas a custo amortizado 890.862 = (805.184) = = 71.398 157.076 
Total 15.350.838 19.778.846 (19.897.397) (720) (114.319) 1.623.236 16.740.484 


e) Instrumentos financeiros derivativos: O objetivo de atuação no mercado de derivativos é de proteção visando minimizar a exposição a riscos de 
mercado, de taxa de juros e as variações dos preços de soja e dólar associados às emissões de prêmio dos produtos do ramo de agronegócio. A utilização 
de derivativos está condicionada à avaliação do cenário macroeconômico. Os instrumentos financeiros derivativos estão demonstrados a seguir: 


Consolidado 

2023 

Derivativos Quantidade Valor de referência Valor justo Valor a receber/pagar 

DI FUT - A vencer acima de 360 dias (2.433) 243.288 (210.621) 79 

DI FUT - A vencer abaixo de 360 dias (2.807) 280.700 (267.812) 92 

Total (5.240) 523.988 (478.433) 171 

2022 

Derivativos Quantidade Valor de referência Valor justo Valor a receber/pagar 

DI FUT - A vencer acima de 360 dias (1.754) 175.400 (228.147) (102) 

DI FUT - A vencer abaixo de 360 dias (260) 26.000 (35.338) = 

Total (2.014) 201.400 (263.485) (102) 
6. OUTROS RECEBÍVEIS 

Controladora Consolidado 

2023 2022 2023 2022 

Títulos e créditos a receber 5.066 3.001 375.117 276.475 

Crédito de subvenção do Ministério da Agricultura = — 20.289 14.461 

Dividendos a receber 69.071 16.896 797 1.332 

Outros créditos a receber 1.608 5.971 129.529 172.092 

Total 75.745 25.868 525.732 464.360 


7. ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS CORRENTES E DIFERIDOS 

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos 

As constituições dos créditos tributários de prejuízos fiscais e base negativa estão fundamentadas em estudo técnico que leva em consideração, dentre 
diversas variáveis, o histórico de rentabilidade e projeções orçamentárias das empresas consolidadas no GRUPO. 


Controladora 


Consolidado 


2022 Consti- Incorporação 2022 Consti- Incorporação 
(reapresentado) tuição Reversão nota 1a) 2023 (reapresentado) tuição Reversão nota 1a) 2023 
Diferenças temporais: 

Provisões tributárias 3.134 = (3.134) -= -= 356.201 32.251 (17.112) — 371.340 
Contingências tributárias 

(at. Mon. Dep. fiscais) -= - -= -= -= (126.846) — (20.028) — (146.874) 
Contingências cíveis — 268 (43) -= 225 24412 (7.463) 16.653 — 33.602 
Provisão para 

riscos de crédito — 589 (6) -= 583 122.272 201.142 (181.861) — 141.553 
Provisão para 

participação nos lucros 1.757 9.808 (9.186) -— 2.379 32.845 209.435 (199.794) — 42.486 
Contingências trabalhistas 2 -= (2) - - 23.626 11.907 (11.704) — 23.829 
PIS/COFINS s/ PSL/IBNR = -= - - - 87.965 6.766 (4.841) — 89.890 
Prejuízo fiscal e 

base negativa = = = = = 913.682 2 (27.417) — 886.267 
Ajustes de títulos 

a valor de mercado 747 -= (747) -= - 234.762 5.058 (163.993) — 75.827 
Outras provisões 2.886 — (2.886) — -= 36.309 33.549 (15.134) — 54.724 
Outros créditos -= -= -= -= -= 28.383 2.878 (5.469) — 25.792 
Tributo diferido - 

Arrendamento mercantil = = = = = 16.859 18.637 (16.079) = 19.417 
Tributo diferido - 

Contratos de seguros = = = = = (137.574) 64.108 = — (73.466) 
Total não circulante 8.526 10.665 (16.004) -— 3.187 1.612.896 578.270 (646.779) — 1.544.387 
Total ativo 45.526 38.495 (46.770) 7.590 44.841 1.825.203 698.836 (777.383) 7.590 1.754.246 

Controladora Consolidado 
2022 Consti- 2022 Consti- 
(reapresentado) tuição Reversão Incorporadas 2023 (reapresentado) tuição Reversão Incorporadas 2023 
Passivo 
Tributo diferido - 
Contratos de seguros = = = z — 7.500 — (6.832) = 668 
Ajustes de títulos 
a valor de mercado = 996 = = 996 EE 996 = = 996 
IR/CS sobre combinação 
de negócios (*) 153.536 — (7.906) — 145.630 611.984 — (51.546) — 560.438 
Total não circulante 153.536 996 (7.906) — 146.626 619.484 996 (58.378) — 562.102 
Total passivo 153.536 996 (7.906) — 146.626 619.484 996 (58.378) — 562.102 


Controladora 


Consolidado 


01.01.2022 Consti- 


2022 01.01.2022 Consti- 


2022 


(reapresentado) tuição Reversão (reapresentado) (reapresentado) tuição Reversão (reapresentado) 
Ativo 
Tributos a compensar 71.050 16.373 (51.695) 35.728 208.258 56.329 (166.873) 97.714 
PIS/COFINS s/ PSL/IBNR -= -= - -= 108.286 37.028 (44.097) 101.217 
PIS/COFINS 704 13 (483) 234 793 47 (606) 234 
Tributos retidos na fonte 4.166 2.783 (5.911) 1.038 20.919 9.052 (17.167) 12.804 
Antecipação de imposto de 
renda/contribuição social = = = = 350 — (32) 318 
Outros créditos 134 134 (268) -= 155 155 (290) 20 
Total circulante 76.054 19.303 (58.357) 37.000 338.761 102.611 (229.065) 212.307 
Diferenças temporais: 
Provisões tributárias = 3.134 — 3.134 347.607 21.447 (12.853) 356.201 
Contingências tributárias 
(at. Mon. Dep. fiscais) -= -= -= - (110.862) — (15.984) (126.846) 
Contingências cíveis -= -= -= -= 29.367 21.973 (26.928) 24.412 
Provisão para riscos de crédito — = = = 90.344 158.542 (126.614) 122.272 
Provisão para participação nos lucros 1.264 3.261 (2.768) 1.757 22.394 193.429 (182.978) 32.845 
Contingências trabalhistas 229 34 (261) 2 23.970 14.320 (14.664) 23.626 
PIS/COFINS s/ PSL/IBNR = = = =- 85.736 21.086 (18.857) 87.965 
Prejuízo fiscal e base negativa = = = = 834.499 88.905 (9.722) 913.682 
Ajustes de títulos a valor de mercado (312) 1.059 = 747 245.329 59.455 (70.022) 234.762 
Outras provisões 1.626 14.649 (13.389) 2.886 127 65.625 (29.443) 36.309 
Outros créditos - -= -= -= 47.727 2.639 (21.983) 28.383 
Tributo diferido - Arrendamento Mercantil = = = = 11.874 21.424 (16.439) 16.859 
Tributo diferido - Contratos de seguros = = = = (270.243) 132.669 = (137.574) 
Total não circulante 2.807 22.137 (16.418) 8.526 1.357.869 801.514 (546.487) 1.612.896 
Total ativo 78.861 41.440 (74.775) 45.526 1.696.630 904.125 (775.552) 1.825.203 
Controladora Consolidado 
01.01.2022 Consti- 2022 Consti- 2022 
(reapresentado) tuição Reversão (reapresentado) 2021 _tuição Reversão (reapresentado) 
Passivo 
Tributo diferido - Contratos de seguros = = = = = 7500 = 7.500 
IR/CS sobre combinação de negócios (*) 167.364 — (13.828) 153.536 667.277 — (55.293) 611.984 
Total não circulante 167.364 - (13.828) 153.536 667.277 7.500 (55.293) 619.484 
Total passivo 167.364 -— (13.828) 153.536 667.277 7.500 (55.293) 619.484 


(*) Vide nota explicativa nº 10. 


b) Estimativa de realização dos créditos tributários: As constituições dos créditos tributários de prejuízos fiscais e base negativa estão fundamentadas 


2022 Consti- ri 2022 Consti- incorpora Consolidado em estudo técnico que leva em consideração, dentre diversas variáveis, o histórico de rentabilidade e projeções orçamentárias. Esse estudo técnico aponta 
(reapresentado) tuição Reversão i a) _ 2023 (reapresentado) _tuição Reversão aea a) 2023 Para a geração de lucros tributáveis futuros, o que permitirá a realização destes créditos nos próximos anos, conforme quadro abaixo: 

Ativo Ano % 
Tributos a compensar 35.728 17.155 (24.300) 5.676 34.259 97.714 72.357 (95.244) 5.676 80.503 2024 5,87% 
PIS/COFINS s/PSL/IBNR = = = = = 101.217 29.057 (18.913) — 111.361 2025 6,59% 
PIS/COFINS 234 1.661 (1) - 1.894 234 1.661 (1) - 1894 2026 7,10% 
Tributos retidos na fonte 1.038 9.014 (6.465) 1.673 5.260 12.804 16.290 (16.435) 1.673 14.332 2027 9,50% 
Antecipação de imposto Anos subsequentes 70,94% 

de renda/contribuição social - - - 13 13 318 543 - 13 874 Total 100,00% 
Outros créditos — — — 228 228 20 658 (11) 228 895 As estimativas e os estudos demonstrados estão baseados em resultados apresentados de acordo com as práticas contábeis aplicáveis às instituições 
Total circulante 37.000 27.830 (30.766) 7.590 41.654 212.307 120.566 (130.604) 7.590 209.859 autorizadas pela SUSEP. 
8. PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 
BBMAPFRE MAPFRE Vera Cruz Consultoria e MAPFRE MAC Protenseg Corretora MAPFRE Investimentos 


Participações S.A. Participações S.A. ADM de Fundos Ltda. Investimentos Ltda. Investimentos S.A. de Seguros Ltda. MS Participações Ltda. e Participações S.A. Total 


Dados das investidas 


Capital social 1.469.848 2.555.043 95.005 7.100 61.000 

Quantidade de ações possuídas 

ON 1.890.094.939 994.665.757 4.614.148 7.100.000 201.023.145 

PN 1.889.339.198 809.270.245 = = = 

Percentual de participação 25,01% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 

Total de ativos 3.358.956 3.680.487 83.120 61.041 37.640 

Total de passivos líquido de provisões judiciais 170 70.621 2437 5.401 163 

Total de provisões judiciais = = 46 = 660 

Patrimônio líquido 3.358.786 3.609.778 80.637 55.639 36.817 

Total de receitas 3.887.621 289.983 11.360 24.980 12.396 

Resultado líquido do exercício 3.887.689 286.501 6.025 5.664 10.523 

Saldo em 31 de dezembro de 2021, publicado anteriormente 1.324.691 3.018.079 69.828 58 = 555 15.833 76.213 4.505.257 
Ajuste na aplicação inicial da IFRS 17 (CPC 50), líquido de impostos 92.692 (122.329) 96 359 = 37 69 131 (28.945) 
Saldo inicial em 1° de janeiro de 2022 (reapresentado) 1.417.383 2.895.750 69.924 417 - 592 15.902 76.344 4.476.312 
Aumento/redução de capital = 75.000 -= S -= -— = — 75.000 
Dividendos e juros sobre capital próprio (662.636) (670) = = = = = (22.149) (685.455) 
Outros resultados abrangentes - VJORA 1.519 (91.727) = = = = = — (90.208) 
Efeito da IFRS 17 (CPC 50) e IFRS 9 (CPC 48), líquidos de impostos (6.040) 38.327 (96) (359) = (37) (69) (131) 31.595 
Amortização de ajuste a valor justo - combinação de negócio (40.945) = = = = = = — (40.945) 
Resultado de equivalência patrimonial 651.141 83.869 4.751 = = 86 (2.613) 24.226 761.460 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 1.360.422 3.000.549 74.579 58 - 641 13.220 78.290 4.527.759 
Incorporação - participação societária = = = 55.990 35.456 = = — 91.446 
Encerramento de empresas incorporadas = = = = — = (13.104) (93.767) (106.871) 
Dividendos e juros sobre capital próprio (845.088) (69.071) = = = = = — (914.159) 
Outros resultados abrangentes - VJORA 19.304 160.075 = — — = <S — 179.379 
Outros resultados abrangentes 7.396 (4.122) — — — — — — 3.274 
Amortização de ajuste a valor justo - combinação de negócio (41.535) — — — — — — — (41.535) 
Resultado de equivalência patrimonial 972.311 285.932 6.058 (408) 1.362 (641) (116) 15.477 1.279.975 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (*) 1.472.810 3.373.363 80.637 55.640 36.818 - - — 5.019.268 


(*) A Controladora possui investimentos na Seguradora Líder e em Administradora de consórcios consolidados por método de equivalência patrimonial (MEP) que totalizam R$ 12.213. 


9. IMOBILIZADO 


Affinity o teste de impairment considerou a utilização de premissas realistas, comerciais (cláusulas contratuais), técnicas (premissas de vendas, sinistralidade, 


Controladora período de utilização do balcão para comercialização dos seguros e postergação do prazo de utilização do balcão, quando necessária) e financeiras 


Custo de Depreciação (taxa de rentabilidade financeira), observando o conjunto de condições econômicas, fatos e demais circunstâncias existentes na data de realização do teste, 
aquisição acumulada 2023 bem como cartas fianças. O teste de impairment resultou na necessidade de constituição de provisão para perdas no montante de R$ 29.318 (R$ 68.726 
Taxa anual de Custo de Depreciação Valor Saldo em 31 de dezembro de 2022). Os ativos intangíveis que tenham sofrido “impairment” serão revisados subsequentemente a cada data de balanço em 
depreciação aquisição acumulada residual inicial Adições Baixas Depreciação Baixas Saldo final consonância com CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. (i) Ágio da aquisição das empresas MAPFRE Vida S.A. e Brasilseg Companhia 
Equipamentos E 10% e 20% 676 (653) 23 124 10 z (111) z 23 de Seguros do Brasil: O ágio faz parte da troca de participação na combinação de negócios com o Banco do Brasil sendo que no exercício findo em 
Móveis, máquinas e utensílios 10% 28 (27) 1 2 7 T (1) E 1.31 de dezembro de 2012, foi realizada a reorganização societária com a cisão do acervo dos patrimônios líquidos das empresas Companhia de Seguros 
o 20% Ea E KAH pe i o NER ER ae a Aliança do Brasil e MAPFRE Vida S.A., ambas controladas pela MAPFRE Brasil Participações S.A.. Adicionalmente, houve a recomposição dos ágios na 
` ` E i i ` Controladora investida SH1, originalmente registrados nas incorporadas. Todos os ágios são alocados às unidades de negócios para fins de teste anual de “impairment” 
Custo de Depreciação (valor recuperável), as quais se beneficiam da combinação de negócios que originaram os ágios. Redução ao valor recuperável do ágio - Anualmente o 
aquisição acumulada 2022 teste de valor recuperável é realizado, ou sempre que houver indicativos de perda em qualquer unidade geradora de caixa, sendo o teste realizado de forma 
Taxa anual de Custo de Depreciação Valor Saldo consistente nos períodos de fechamento das demonstrações financeiras anuais. Unidade geradora de caixa - O valor recuperável dessas unidades geradoras 
depreciação aquisição acumulada residual inicial Adições Baixas Depreciação Baixas Saldo final de caixa foi superior ao saldo contábil do ágio registrado em 31 de dezembro de 2023 e 2022. A apuração desse valor também é determinada com base 
Equipamentos 10% e 20% 666 (542) 124 251 = — (127) = 124 nas projeções do fluxo de caixa descontado a partir de estimativas financeiras elaboradas pela Administração, para um período de dez anos, mais 
Móveis, máquinas e utensílios 10% 28 (26) 2 3 = = (1) = 2 perpetuidade. A taxa de desconto, antes dos impostos, é aplicada às projeções de fluxo de caixa. O cálculo do valor em uso para as unidades geradoras 
Veículos 20% 3.930 (3.097) 833 619 691 (327) (150) = 833 de caixa é mais sensível às seguintes premissas: * Prêmios emitidos, sinistralidade, comissionamento e despesas administrativas: Utilizou-se base histórica 
Total 4.624 (3.665) 959 873 691 (327) (278) - 959 e expectativa de crescimento e desempenho de cada unidade geradora de caixa. * Financeiro: Projeção da rentabilidade com base na Taxa SELIC. e Taxa 
Consolidado de desconto (nominal): O critério utilizado para a taxa de desconto é o CAPM (Capital Asset Pricing Model), ou Modelo de Precificação de Ativos Financeiros, 
Custo de Depreciação que considera o custo de capital correspondente à taxa de rentabilidade exigida pelos acionistas como compensação pelo risco de mercado ao qual estão 
VER aquisição acumulada 2023 expostos, onde foram considerados dois cenários, Custo de Oportunidade ou CAPM, dos dois o maior. Sensibilidade às mudanças nas premissas: As 
E aeo eltio io e asan pago Äðições, Balas Depredlagão Balkas Saido tinal implicações de modificações nas principais premissas para o montante recuperável são demonstradas a seguir: * Premissas de taxa de crescimento: 
Imóveis de uso próprio A% 107803 (45707) 68506 75485 78011140) (4483) 4864 69506 qo contribuição: Uma redução na margem de contribuição, pricipalmente pelo descolamento da sinistralidade dos produtos projetados, acarretaria em 
Equipamentos 10%e20% 242.238 (212.124) 30.114 30.253 11.784 (5.863) (10.089) 4.029 30.114 a E E ; $ i Ê E e 
Móveis, máquinas e utensílios 10% 50.611 (38.841) 11.770 15.585 731 (4.090) (3.115) 2.659 11.770 prejuízo para aquela operação. * Taxa de desconto: Um aumento na taxa de desconto antes de impostos acarretaria em um maior comprometimento. 
Veículos 20% 10.301 (4.655) 5.646 3.260 3.954 (2.624) (1.344) 2.400 5.646 (ii) Ativos intangíveis da parceria com o Banco do Brasil S.A.: Os ativos intangíveis adquiridos na parceria com o Banco do Brasil S.A. demonstrados 
Direito de uso 5% 607.698 (134.647) 473.051 487.440 38.377 (4.331) (48.435) — 473.051 No quadro acima são: VOBA e Canal de Distribuição gerados em 30 de junho de 2011. O valor atribuído ao ativo intangível Canal de Distribuição representa 
Outras imobilizações 10% a 20% 86.933 (42.607) 44.326 59.143 4.117 (24.252) (4.252) 9.570 44.326 O resultado de direitos e obrigações de seguros que não existiam contratualmente na data da combinação de negócios e que serão originados pelo potencial 
Total 1.105.084 (476.671) 628.413 669.166 59.752 (52.309) (71.718) 23.522 628.413 de novas vendas em função da acessibilidade do GRUPO à base de clientes do Banco do Brasil S.A. por meio do canal bancário. Este potencial de geração 
Consolidado de vendas, em função da maior capilaridade dos canais adquiridos, contribuirá para a geração de benefícios econômicos futuros ao longo do tempo. 
Custo de Depreciação O potencial de novas vendas é representado pela estratégia de Cross-Selling utilizada pelo GRUPO, já que é possível a venda de múltiplos produtos e 
aquisição acumulada 2022 serviços a um mesmo cliente e ainda a venda desses produtos ou serviços para clientes do Banco do Brasil S.A. que eventualmente não adquiriram esses 
Taxa anual de Custo de Depreciação Valor Saldo produtos. VOBA (Value of Business Acquired) é um ativo intangível identificável no contexto de um processo de aquisição de uma carteira. Representa a 
depreciação aquisição acumulada residual inicial Adições Baixas Depreciação Baixas Saldo final remuneração da companhia vendedora por ter uma carteira de negócios vigentes que trará lucros depois de pagos todos os benefícios e indenização futuros 
Imóveis de uso próprio 4% 117.664 (44.179) 73.485 55.708 18.843 Š (4.142) 3.076 73.485 associados às apólices em vigor na data da aquisição, despesas administrativas e custos de regulação de sinistros. Os intangíveis relacionados com o 
Equipamentos o 10%a20% 237.131 (206.878) 30.253 30.232 9.884 (2.720) (9.726) 2.583 30.253 canal de distribuição e VOBA adquiridos em uma combinação de negócios foram reconhecidos pelo valor justo da aquisição. Esses intangíveis têm vida 
Móveis, máquinas e utensílios 10% 53.072 (37.487) 15.585 15.012 3.761 (1.921) (3.095) 1.828 15.585 útil finita e são contabilizados pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização dos canais de distribuição e VOBA foram apropriados 
Veículos 20% 8.972 (5.712) 3.260 3.835 2.245 (3.821) (1.002) 2.003 3.260 com base no valor gerado de caixa nominal (não descontado). A amortização é calculada usando método exponencial durante a vida esperada, sendo que 
Direito de uso o 5% 526.836 (39.396) 487.440 426.038 128.703 (20.485) (46.816) a 487.440 a vida útil estimada para esses intangíveis é de 20 (vinte) anos. Para os itens i e ii, simulamos o efeito do impacto decorrente da modificação das premissas 
Qutrasimobilizaçoes 1024.207: 106.861 (47.718). 99:1431 03:922 : 19:696 (26.455) (6.124) 8.684 59.143 de Crescimento e Sinistralidade e Taxa de desconto utilizadas da ordem de 3,53% e 17,95%, respectivamente e concluímos que o valor recuperável 
Total 1.050.536 (381.370) 669.166 594.147 183.132 (55.382) (70.905) 18.174 669.166 A A Si É d 
10. INTANGÍVEL permaneceria superior ao valor contábil. 
Consolidado 11. CONTRATOS DE SEGUROS E RESSEGUROS 
Custo de Amortização 1) Composição dos ativos e passivos de contratos de seguros e resseguros 
aquisição acumulada 2023 2023 2022 
Redução Redução Ativo por cobertura remanescente Ativo por cobertura remanescente 
ao valor ao valor Excluindo Componente de Ativo por Excluindo Componente de Ativo por 
Taxa Custo de Amortização recupe- Valor Saldo Amorti- recupe- Saldo componente de recuperação sinistro componente de recuperação sinistro 
anual aquisição acumulada rável (**) residual inicial Adições Baixas zação Baixas rável (***) final recuperação de perda perda ocorrido Total recuperação de perda perda ocorrido Total 
Desenvolvimento Não Vida 785.571 8.853 3.586.932 4.381.356 1.144.431 8.481 4.249.633 5.402.545 
de sistemas 14% a 20% 2.123.870 (1.121.798) — 1.002.072 857.792 310.859 (31.058) (135.551) 30 — 1.002.072 Vida (9.489) — 57.178 47.689 (12.691) - 57.792 45.101 
Outros intangíveis Previdência (6.718) -= 8.617 1.899 (6.407) -= 5.930 (477) 
(canal Affinity) (*) 311.610 (48.216) (137.667) 125.727 177.794 - — (22.749) — (29.318) 125.727 Total 769.364 8.853 3.652.727 4.430.944 1.125.333 8.481 4.313.355 5.447.169 
VOBA - carteira Ativo de contrato de resseguro 
de clientes (ii) (*) 545.776 (355.480) — 190.296 206.289 = — (15.993) — — 190.296 Componentes de mensuração dos saldos dos contratos de resseguro 
Canal de distribuição (ii) (*) 2.883.090 (1.433.265) — 1.449.825 1.604.995 -= — (155.170) — — 1.449.825 2023 2022 
Agio na aquisição Estimativa de fluxo Ajuste de risco para Estimativa de fluxo Ajuste de risco para 
de investimento (i) 356.035 = — 356.035 356.035 = = = = — 356.035 de caixa a valor presente risco não financeiro Total de caixa a valor presente risco não financeiro Total 
Total 6.220.381 (2.958.759) (137.667) 3.123.955 3.202.905 310.859 (31.058) (329.463) 30 (29.318) 3.123.955 Não Vida 4.278.508 102.848 4.381.356 5.279.659 122.886 5.402.545 
Consolidado Vida 47.689 — 47.689 45.754 (653) 45.101 
Custo de Amortização Previdência 1.899 -= 1.899 (477) -= (477) 
aquisição acumulada 2022 Total 4.328.096 102.848 4.430.944 5.324.936 122.233 5.447.169 
Redução Redução Passivo de contrato de seguro 
ao valor ao valor 2023 2022 
Taxa Custo de Amortização recupe- Valor Saldo Amorti- recupe- Saldo Passivo por cobertura remanescente Passivo por cobertura remanescente 
anual aquisição acumulada rável (***) residual inicial Adições Baixas zação Baixas rável (***) final Excluindo Passivo Excluindo Passivo 
Desenvolvimento componente Componente por sinistro componente Componente por sinistro 
de sistemas 14% a 20% 1.808.533 (950.741) — 857.792 539.020 401.713 (4.882) (78.113) 54 — 857.792 de perda de perda ocorrido Total de perda de perda ocorrido Total 
Outros intangíveis Não Vida 5.585.425 116.123 6.323.090 12.024.638 4.583.477 174.942 6.655.831 11.414.250 
(canal Affinity) (*) 311.610 (25.467) (108.349) 177.794 244.697 18.100 — (16.277) — (68.726) 177.794 Vida 1.582.296 175.480 1.738.065 3.495.841 2.404.659 111.659 1.710.649 4.226.967 
VOBA - Carteira de Previdência 3.027.643 4.764 17.225 3.049.632 2.856.505 899 14.961 2.872.365 
clientes (ii) (*) 545.776 (339.487) — 206.289 221.270 -= — (14.981) - — 206.289 Total 10.195.364 296.367 8.078.380 18.570.111 9.844.641 287.500 8.381.441 18.513.582 
Canal de distribuição (ii) (*) 2.883.089 (1.278.094) — 1.604.995 1.752.642 = — (147.647) = — 1.604.995 Componentes de mensuração dos saldos dos contratos de seguro 
Agio na aquisição 2023 2022 
de investimento (i) 356.035 -= — 356.035 356.035 = = = - — 356.035 Ajuste de 
Total 5.905.043 (2.593.789) (108.349) 3.202.905 3.113.664 419.813 (4.882) (257.018) 54 (68.726) 3.202.905 Estimativa de risco para Margem de Estimativa de Ajuste de risco Margem de 
(*) A amortização é calculada usando método exponencial durante a vida esperada, sendo a taxa média de 20 anos de 0,42% ao mês para os Canais de fluxo de caixa risco não serviço fluxo de caixa para risco serviço 
Distribuição e VOBA. (**) A amortização é calculada proporcionalmente ao volume de certificados emitidos pelos referidos canais. (***) Para fins de avaliação a valor presente financeiro contratual Total a valor presente não financeiro _contratual Total 
da necessidade de reconhecimento de perdas por redução do valor recuperável (“impairmenť’), os ativos relacionados aos canais Affinity foram segregados Não Vida 10.967.057 226.573 831.008 12.024.638 10.410.532 215.830 787.888 11.414.250 
e analisados, contrato a contrato, ou seja, para cada uma das Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) identificáveis. A metodologia utilizada no teste de Vida 1.290.201 87.775 2.117.865 3.495.841 2.435.960 92.395 1.698.612 4.226.967 
“impairment, com base no valor em uso, foi o caixa gerado em cada contrato, descontado pelo custo de capital próprio à taxa de desconto elaborada pelo Previdência 2.940.354 2.487 106.791 3.049.632 2.795.955 9.239 67.170 2.872.364 
modelo CAPM, por segmento de negócio, acrescida de premissas de riscos específicos atribuíveis a cada parceiro ou contrato. Para cada contrato do canal Total 15.197.612 316.835 3.055.664 18.570.111 15.642.447 317.464 2.553.670 18.513.581 
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2) Movimentação dos ativos e passivos de contratos de seguros e resseguros: a) MODELO BBA Estimativas do 
i. Análise por cobertura remanescente e sinistros incorridos valor presente Ajuste de risco Margem 
Passivo por cobertura remanescente dos fluxos de para O rise o: - :contratual:de 
Excluindo Passivo 2022 caixa futuros não financeiro seguro Total 
componente Componente por sinistro Passivo de abertura 2.216.532 5.445 68.182 2.290.159 
2023 de perda de perda ocorrido Total Variação relacionada a serviços futuros (7.772) 617 7.956 801 
Passivo de abertura 2.762.415 4.473 549.772 "3.316.660 Contratos reconhecidos inicialmente no exercício (45.087) 86 45.001 = 
i Variação das estimativas que ajustam a CSM 37.492 531 (37.045) 978 
Receitas de seguro (3.054.313) — — (3.054.313) nada RH 
Despesas com prestação de serviço de seguros 996.570 (4.857) 1.033.214 2.024.927 Variação das estimativas que resultam em perdas 
Sinistros incorridos e outras despesas com prestação de serviços de seguro = = 1.047.510 1.047.510 S eversoes de perdas em contratos Sneteos (177) x n Cir) 
Amortização dos fluxos de caixa para aquisição de seguros 996.570 = = 996.570 Variação relacionada ROS SOITGOS atuais 7:146 (1.103) (12.647) (6.604) 
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos = (4.857) = (4.857) T E dat a pesano. : r id E 4 103) (12.647) o 
Ajustes ao passivo por sinistros incorridos o L (14.296) (14.296) ariação no ajuste de risco para risco não financeiro para risco vencido (1.103) (1.103) 
Resultado da prestação de serviços de seguro (2.057.743) (4.857) 1.033.214 (1.029.386) Ajustes pela experiência | Cgi E - 7.146 
Resultado financeiro líquido de seguros 296.923 473 97.492 394.888 oa o pn passados pi É E ps 
Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 307.437 393 69.257 377.087 p> E E 
ORA - Ajustes de ativos e passivos de contratos E seguro (10.514) 80 28.235 17.801 Resultado da prestação de serviços de seguro (128) (501) (4.691) (5.320) 
Total das variações na demonstração do resultado e ORA (1.760.820) (4.382) 1.130.706 (634.498) Resultado financeiro líquido de contratos de seguros 231007 B e eol oza 
Componentes de investimento e restituições de prêmio (71.556) nas RAR pende agp e a a jam RO 
Outros — 11 - 11 E į $ 
Ami ; Prêmios recebidos 265.682 = = 265.682 
Prêmios recebidos 3.151.028 = — 3151.028 e x ; 
Sinistros e outras despesas com prestação de serviços de seguros pagas = — (1.164.146) (1.164.146) ra JE Eeo de serviços de seguros pagas iaee a = a o 
Toldo ii draka há rm pl - (1.164.146) C E Fluxos de caixa (268.667) = - (268.667) 
Passivos de fechamento 3.041.115 100 587.888 3.629.103 Passivos de fechamento 2.198.744 4.958 63.491 2.267.193 
Passivo poř cobertura remanescenté iii. Efeito dos contratos reconhecidos inicialmente no período: 
Contratos de seguro emitidos 
Excluindo Passivo 2023 Contratos rentáveis contratos onerosos 
Saio ge pres o e Tol Sinistros e outras despesas de prestação de serviços de seguros a pagar (82.089) - 
EEE Fluxos de caixa para aquisição de seguros (2.865) = 
Passivo de abertura 1.881.798 = 572.662 2.454.460 Estimativas do valor prescnie das salias de caixa (84.954) - 
Receitas de seguro (2.457.312) E => (2.457.312) Estimativas do valor presente das entradas de caixa 86.107 — 
Despesas com prestação de serviço de seguros 856.951 4.472 958.287 1.819.710 Ajuste de risco para o risco não financeiro (10) Ex 
Sinistros incorridos e outras despesas com prestação de serviços de seguro = = 771.741 771.741 csm 1.143 = 
Amortização dos fluxos de caixa para aquisição de seguros 856.951 = = 856.951 Contratos de seguro emitidos 
as dó pie ral ipeomidão O E COL eso aesae 22 Contratos rentáveis Contratos onerosos 
Resultado da prestação de serviços de seguro (1.600.361) 4.472 958.287 (637.602) ae ae a AE o servicos de seguros'a pagar e E 
Resultado financeiro líquido de seguros 250.015 - 48.781 298.795 Estimativas do valor presente das saídas de caixa (58.535) - 
Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 252.185 $ 70.239 322.424 Estimativas do valor presente das entradas de caixa 103.622 = 
ORA - Ajustes de ativos e passivos de contratos de seguro (2.170) = (21.458) (23.629) Ajuste de risco para o risco não financeiro (86) = 
Total das variações na demonstração do resultado e ORA (1.350.348) 4.472 1.007.066 (338.808) CSM 45.001 o 
Pi bd investimento e restituições de prêmio Dica T 53.694 3.671 679 iv. CSM por método de transição: Contratos pelo método de valor justo 
rêmios recebidos E A .671. — — .671. 2023 2022 
eee Re Z (082650) (1003950) galão inicia de csm 53491 58.182 
Total de fluxos i RNA G g 2.284 657 — (1.083.650) 1 201 007 Mudanças nas estimativas que resultam em ajuste de margem sobre serviços contratuais (60.067) 6.004 
Passivos de fechamento 2.762.416 4.472 549.772 3.316.660 Liberação de CSM a (9:938) (2647) 
Mudanças relacionadas a despesas ou receitas financeiras de seguros 61.708 1.952 
Estimativas Saldo final de CSM 55.196 63.491 
do valor dos Ajuste de risco Margem v. Reconhecimento da CSM ao longo dos períodos 
fluxos de para o risco contratual 2023 2024 2025 2026 2027 2028 Após2028 Total 
2023 caixa futuro _ não financeiro de seguro Total Reconhecimento esperado de CSM 10.385 7.903 6.488 5.388 4.452 20.579 55.195 
Passivo de abertura . 710.013 116.467 2.490.180 3.316.660 2022 2023 2024 2025 2026 2027 Após 2027 Total 
Variação relacionada a serviços futuros (1.349.009) (9.779) 1.353.942 (4.846) Reconhecimento esperado de CSM 11.944 9.199 7.557 6.249 5.167 23.375 63.491 
TARE EU a e B A 1E3270, Ea a a a c) MODELO PAA: i. Análise por cobertura remanescente e sinistros incorridos — contratos emitidos: 
É ; ` ; Passivo por Total contratos de 
Variação relacionada aos serviços atuais 165.728 (34.490) (1.141.482) (1.010.244) cobertura nan as canta Passivo por sinistro ocorrido seguro emitidos 
CSM reconhecida para serviços prestados i . f — — (1.141.482) (1.141.482) Excluindo 
Variação no ajuste de risco para risco não financeiro para riscos vencido — (34.490) — (34.490) componente Componente Estimativa dos Ajuste para risco 
Ajustes pela experiência . 165.728 z = 165.728 2023 de perda de perda fluxos de caixa não financeiro 
aa ri eae asanes Ro al e z pr Passivo de abertura 4.818.346 282.227 7.633.116 196.040 12.929.729 
JUStES a0 passivo por Sinistros INCOTTIQOS É : = : Receitas de seguros (22.959.077) - - - (22.959.077) 
Resultado da prestação de serviços de seguro (1.200.922) (40.923) 212.460 (1.029.387) Despesas Gom prestação de serviço de seguros 6.509.026 (6.869) 9.424.876 147.814 16.074.847 
Resultado financeiro líquido de contratos de seguros 73.668 23.392 297.828 394.888 Sinistros incorridos e outras despesas com prestação 
Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 65.832 13.427 297.828 377.087 de serviços de seguro = m 10.362.943 142.447 10.505.390 
ORA - Ajustes de ativos e passivos de contratos de seguro 7.836 9.965 = 17.801 Amortização de fluxos de caixa de aquisição 6.509.026 EE = E 6.509.026 
Total das variações na demonstração do resultado e ORA (1.127.255) (17.531) 510.288 (634.498) Perdas com contratos onerosos e reversões destas perdas - (6.869) - o (6.869) 
sed recebidos 3.151 po E E 3.151 = Mudanças no passivo para sinistros ocorridos = = (938.067) 5.367 (932.700) 
no A í aahi Spa Resultado da prestação de serviços de seguro (16.450.051) (6.869) 9.424.876 147.814 (6.884.230) 
Sinistros e outras despesas com prestação de serviços de seguros pagas (1.164.146) — — (1.164.146) Resultado financeiro líquido de seguros ce EA 580.170 16.141 596.311 
Fluxos de caixa para aquisição de seguros (1.039.951) 7 = (1.039.951) Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro = — 580.170 16.141 596.311 
O ae Força de. contada ads Total das variações na demonstração do resultado (16.450.051) (6.869) 10.005.046 163.955 (6.287.919) 
E TNES ana Outros - 16.245 - - 16.245 
ii. Análise por componente de mensuração: Prêmios recebidos 22.895.875 — = = 22.895.875 
i i Sinistros e outras despesas com prestação 
Palaro Ajuste deco — Margem o ão geun S qo o 
2022 aa E alte pia T Fluxos de caixa 16.437.455 - (10.368.392) (142.448) 5.926.615 
SER Te otal passivo de fechamento 4.805.750 291.603 7.269.770 217.547 12.584.670 
Passivo de abertura 756.412 106.416 1.591.632 2.454.460 Rd n gi e aidi 
Variação relacionada a serviços futuros (1.483.404) 37.325 1.450.551 4.472 Passivo por E e , 
Contratos reconhecidos inicialmente no exercício (1.130.182) 55.750 1.074.432 - cobertura remanescente Passivo por sinistro ocorrido 
Variação das estimativas que ajustam a CSM (353.222) (18.425) 376.119 4.472 Excluindo Rea Ajuste para 
Variação relacionada aos serviços atuais 11.737 (32.590) (807.768) (828.621) componente Componente Estimativa dos risco não Total contratos de 
CSM reconhecida para serviços prestados = = (807.768) (807.768) 2022 de perda de perda fluxos de caixa financeiro seguro emitidos 
Variação no ajuste de risco para risco não financeiro para riscos vencido > (32.590) S (32.590) Passivo de abertura 3.512.763 266.168 8.168.144 226.003 12.173.078 
Mustes pela experiência Tror a E GE Gaetos Enio d dente 6.449 11.410.187 110.203 RAND 
Variação relacionada a serviços passados 187.856 (1.310) - 186.546 Gastos com serviços de seguro cha s edhe g S 
Eles ao passivo por sinistros incorridos 187.856 (1.310) - 186.546 Despesas com serviços de seguros = 7 12.443.762 151.077 12.594.839 
Resultado da prestação de serviços de seguro (1.283.812) 3.426 642.783 (637.603) Amortização de fluxos de caixa de aquisição 5.920.967 z = a 5.920.967 
Resultado financeiro líquido de contratos de seguros 36.406 6.625 255.765 298.796 Perdas com contratos onerosos e reversões destas perdas = 6.449 = E 6.449 
Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 54.598 12.062 255.765 322425 Mudanças no passivo para sinistros ocorridos = = (1.033.575) (40.874) (1.074.449) 
ORA - Ajustes de ativos e passivos de contratos de seguro (18.192) (5.437) o (23.629) Resultado da prestação de serviços de seguro (14.325.812) 6.449 11.410.187 110.203 (2.798.973) 
Total das variações na demonstração do resultado e ORA (1.247.405) 10.051 898.548 (338.806) Resultado financeiro líquido de seguros = P 317.676 10.912 328.588 
Prêmios recebidos 3.671.679 = = 3.671.679 Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro = = 317.676 10.912 328.588 
Sinistros e outras despesas com prestação de serviços de seguros pagas (1.083.650) ne — (1.083.650) Total das variações na demonstração do resultado (14.325.812) 6.449 11.727.864 121.114 (2.470.385) 
Fluxos de caixa para aquisição de seguros (1.387.022) - -— (1.387.022) Outros f E 9.610 = 5 9.610 
Fluxos de caixa 1.201.007 z o 1.201.007 Prêmios recebidos 22.167.966 — — — 22.167.966 
Passivos de fechamento 710.012 116.467 2.490.180 3.316.659 Sinistros e outras despesas com prestação 
= . E NEE a de serviços de seguros pagas = -— (12.262.891) (151.077) (12.413.968) 
iii. Efeito dos contratos reconhecidos inicialmente no exercício: Fluxos de caixa para aquisição de seguros (6.536.571) = E Es (6.536.571) 
Contratos de seguro emitidos Fluxos de caixa 15.631.395 - (12.262.891) (151.077) 3.217.427 
2023 Contratos rentáveis Contratos onerosos Passivo de fechamento 4.818.346 282.227 7.633.116 196.040 12.929.729 
Sinistros e outras despesas de prestação de serviços de seguros a pagar (1.506.435) (878) ii. Análise por cobertura remanescente e sinistros incorridos - resseguro cedido 
Fluxos de caixa para aquisição de seguros (2.071.935) (316) Ativos para cobertura 
Estimativas do valor presente das saídas de caixa (3.578.370) (1.194) remanescente Ativos para sinistros incorridos 
Estimativas do valor presente das entradas de caixa 4.405.504 1.186 Excluindo 
Ajuste de risco para o risco não financeiro (51.955) 1 componente Componente Ajuste para 
CSM 774.088 = de recuperação recuperação Estimativa de risco não Total contratos de 
Contratos de seguro emitidos 2023 de sinistros de perda fluxos de caixa financeiro resseguro cedido 
2022 Contratos rentáveis Contratos onerosos Ativos de abertura 1.125.334 8.481 4.191.122 122.233 5.447.170 
Sinistros e outras despesas de prestação de serviços de seguros a pagar (1.399.031) - o h PE AE AA E (5.243 531) 372 1.867.813 31.447 Rpg 
Fluxos de caixa para aquisição de seguros 1.321.568 = RES 7 Ea e E 
Cotimativcsído valor Presente des Sadee decaka (2 720 29) - Resultado financeiro líquido de resseguro š E 377.909 11.919 389.828 
Estimativas do valor presente das entradas de caixa 3.850.769 — Receitas financeiras líquidas de contratos de seguro = = 380.750 11.919 392.669 
Ajuste de risco para o risco não financeiro (55.738) — Variação do risco de crédito das contrapartes = = (2.841) = (2.841) 
CSM 1.074.432 — Total das variações na demonstração do resultado (5.243.531) 372 2.245.722 43.366 (2.954.071) 
É à, e f N Prêmios pagos 5.112.599 = = — 5.112.599 
iv. CSM por método de transição: Contratos pelo método de valor justo valores recebidos (225.038) = (2.886.966) (62.750) (3.174.754) 
Too 2023 2022 Total de fluxos de caixa 4.887.561 - (2.886.966) (62.750) 1.937.845 
Saldo inicial de CSM . s . 1.454.185 1.591.632 Passivo de fechamento 769.364 8.853 3.549.878 102.849 4.430.944 
Mudanças nas estimativas que resultam em ajuste de margem sobre serviços contratuais 491.591 237.946 Ativos para cobertura 
Liberação de CSM nes . (625.379) (547.927) remanescente Ativos para sinistros incorridos 
Mudanças relacionadas a despesas ou receitas financeiras de seguros 155.805 172.534 Excluindo 
Saldo final de CSM 1.476.202 1.454.185 componente Componente Ajuste para 
v. Reconhecimento esperado da CSM: de recuperação recuperação Estimativa de risco não Total contratos de 
A 2022 de sinistros de perda fluxos de caixa financeiro resseguro cedido 
Fisco oi esperado de CSM 56,850 A TAT 25195 TR ARO S000468 Ativos de abertura 699.228 Raia 617.420 141-701 57494:8059 
Valores a recuperar junto a resseguradoras = 1.971 3.711.006 22.058 3.735.035 
2022 2023 2024 2025 2026 2027 Após 2027 Total Alocação de prêmios de resseguros pagos (4.530.088) - - - (4.530.088) 
Reconhecimento esperado de CSM 747.268 453.665 303.873 217.299 162.394 605.681 2.490.180 Resultado financeiro líquido de resseguro = = 295.060 6.838 301.898 
b) MODELO VFA: i. Análise por cobertura remanescente e sinistros incorridos: Receitas financeiras líquidas de contratos de seguro = je 238.202 6.838 245.040 
Passivo por cobertura remanescente Variação do risco de crédito das contrapartes = = 56.858 e 56.858 
Excluindo Passivo por Total das variações na demonstração do resultado (4.530.088) 1.971 4.006.067 28.896 (493.154) 
Pr Prêmios pagos 4.992.840 E — = 4.992.840 
3023 so sda Eaei Total Valores recebidos (36.646) = (4.462.365) (48.364) (4.547.375) 
FER de abenu 2 SE 880 p a01 2512 2267193 Total de fluxos de caixa 4.956.194 - (4.462.365) (48.364) 445.465 
Receitas de seguro (81 529) = AE (81 529) Passivo de fechamento 1.125.334 8.481 4.191.122 122.233 5.447.170 
Despesas com prestação de serviço de seguros 1.422 3.762 21.661 26.845 12. DESENVOLVIMENTO DE SINISTROS af R a E e = . 
Sinistros incorridos e outras despesas com prestação de serviços de seguro = = 21.213 214.213 O quadro de desenvolvimento de sinistros tem o objetivo de apresentar o grau de incerteza existente na estimativa do montante de sinistros avisados na 
Amortização dos fluxos de caixa para aquisição de seguros 1.422 = = 1.422 data de encerramento das demonstrações financeiras. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado e o montante estimado neste mesmo período, na 
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos = 3.762 == 3.762 primeira linha do quadro abaixo é apresentado como este montante varia no decorrer dos anos, conforme são obtidas informações mais precisas sobre a 
Ajustes ao passivo por sinistros incorridos — — 448 448 frequência e severidade do sinistro à medida que os sinistros são avisados ao GRUPO. Nas linhas abaixo do quadro são apresentados os montantes de 
Resultado da prestação de serviços de seguro (30.107) 3.762 21.661 (4.684) sinistros esperados, por ano de aviso e, destes, os totais de sinistros cujo pagamento foi realizado e os totais de sinistros pendentes de pagamento, 
Resultado financeiro líquido de seguros 344.042 - - 344.042 conciliados com os saldos contábeis. 
Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 344.042 = — 344.042 Este quadro contempla as operações de seguros direto, cosseguro aceito e deduzido o cosseguro cedido. 
Total das variações na demonstração do resultado 313.935 3.762 21.661 339.358 Bruto de resseguros Ano de aviso do sinistro 
Componentes de investimento e restituições de prêmio (548.716) - 548.716 — Montante estimado para os sinistros Até 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total 
Outros E 101 = 101 No ano do aviso 34.286.489 6.875.665 6.941.642 9.731.896 10.893.481 9.218.393 9.218.393 
Prêmios recebidos 332.556 - — 332.556 Um ano após o aviso 22.618.246 6.969.958 7.283.684 9.715.934 10.656.236 10.656.236 
Sinistros e outras despesas com prestação de serviços de seguros pagas -= = (569.713) (569.713) Dois anos após o aviso 22.698.276 6.967.497 7.244.140 9.705.285 9.705.285 
Fluxos de caixa para aquisição de seguros (13.157) = — (13.157) Três anos após o aviso 22.741.799 6.984.293 7.231.904 7.231.904 
Total de fluxos de caixa 319.399 = (569.713) (250.314) Quatro anos após o aviso 22.842.228 7.155.217 7.155.217 
Passivos de fechamento 2.348.498 4.664 3.175 2.356.337 Cinco anos ou mais após o aviso 22.828.690 22.828.690 
Passivo por cobertura remanescente Estimativa de sinistros incorridos até dezembro de 2023 22.828.690 7.155.217 7.231.904 9.705.285 10.656.236 9.218.393 66.795.725 
Excluindo Passivo por Estimativa de sinistros incorridos antes de 2018 1.707.620 — = = — — 1.707.620 
componente Componente e B AREE Pona até qpramoro de 2023 a (6.876.747) (6.976.910) (9.112.396) (10.047.296) (6.395.841) “i pero 
2022 de perda | de perda ocorrido Total Pagamentos efetuados antes de 039.35 = > = = = (1.039.35 
Passivo de abertura 2.290. E 199) 2.290.159 Total 1.346.391 278.470 254.994 592889 608.940 2.822.552 5.904.236 
Receitas de seguro RES = ( 2 aaa Provisões atuariais complementares 2.108.172 
Despesas com prestação de serviço de seguros 180 801 22.024 23.005 Estimativa de salvados (67.132) 
Sinistros incorridos e outras despesas com prestação de serviços de seguro -= - 21.542 21.542 Retrocessão ué: . 3.439 
Amortização dos fluxos de caixa para aquisição de seguros 180 - - 180 Ajuste para risco não financeiro 231.180 
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos = 801 = 801 Outras LIC = . (101.516) 
Ajustes ao passivo por sinistros incorridos - - 482 482 Total do passivo para sinistros ocorridos Š 8.078.379 
Resultado da prestação de serviços de seguro (28.145) 801 22.024 (5.320) Montante de sinistros pagos Até 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total 
Resultado financeiro líquido de seguros 250.976 = 44 251.020 No ano do aviso | 19.122.301 4.899.482 5.018.614 6.517.315 8.425.696 6.395.841 6.395.841 
Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 250.976 = 44 251.020 Um ano após o aviso 20.808.850 6.403.391 6.338.772 8.859.373 10.047.296 10.047.296 
Total das variações na demonstração do resultado 222.831 801 22.068 245.700 Dois anos após o aviso 21.398.221 6.594.770 6.860.137 9.112.396 9.112.396 
Componentes de investimento e restituições de prêmio (500.116) - 500.116 — Três anos após o aviso 21.660.662 6.667.921 6.976.910 6.976.910 
Prêmios recebidos 265.682 = Ee 265.682 Quatro anos após o aviso 21.991.871 6.876.747 6.876.747 
Sinistros e outras despesas com prestação de serviços de seguros pagas - - (519.473) (519.473) Cinco anos ou mais após o aviso 22.150.560 22.150.560 
Fluxos de caixa para aquisição de seguros (14.876) = — (14.876) Pagamentos efetuados até dezembro de 2023 22.150.560 6.876.747 6.976.910 9.112.396 10.047.296 6.395.841 61.559.750 
Total de fluxos de caixa 250.806 —- (519.473) (268.667) Pagamentos efetuados antes de 2018 1.039.359 = E = = — 1.039.359 
Passivos de fechamento 2.263.880 801 2.512 2.267.193 Líquido de resseguro Ano de aviso do sinistro 
E ais P Montante estimado para os sinistros Até 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total 
ii. Análise por componente de mensuração: No ano do aviso 27.003.310 5.198.343 5.439.486 7.510.083 7.554.230 7.051.444 7.051.444 
Estimativas do Um ano após o aviso 16.782.565 5.058.686 5.261.906 7.272.689 7.212.381 7.212.381 
valor presente Ajuste de risco Margem Dois anos após o aviso 16.790.082 5.020.093 5.280.323 7.287.147 7.287.147 
dos fluxos de para o risco contratual de Três anos após o aviso 16.678.487 5.037.413 5.291.783 5.291.783 
2023 caixa futuros não financeiro seguro Total Quatro anos após o aviso 16.692.922 5.041.926 5.041.926 
Passivo de abertura 2.198.744 4.958 63.491 2.267.193 Cinco anos ou mais após o aviso 16.768.731 16.768.731 
Variação relacionada a serviços futuros 4.860 (2.734) 1.640 3.765 Estimativa de sinistros incorridos até dezembro de 2023 16.768.731 5.041.926 5.291.783 7.287.147 7.212.381 7.051.444 48.653.412 
Contratos reconhecidos inicialmente no exercício (1.153) 9 1.143 (1) Estimativa de sinistros incorridos antes de 2018 435.129 = = = = = 435.129 
Variação das estimativas que ajustam a CSM (4.214) (2.746) 497 (6.463) Pagamentos efetuados até dezembro de 2023 (16.270.258) (4.888.915) (5.128.072) (7.084.826) (6.977.117) (5.516.076) (45.865.264) 
Variação das estimativas que resultam em perdas Pagamentos efetuados antes de 2018 (91.212) = = E = = (91.212) 
e (reversões) de perdas em contratos onerosos 10.227 2 = 10.229 Total 842.390 153.011 163.711 202.321 235.264 1.535.368 3.132.065 
Variação relacionada aos serviços atuais 1.778 (739) (9.936) (8.897) Provisões atuariais complementares 1.415.161 
CSM reconhecida para serviços prestados = = (9.936) (9.936) Estimativa de salvados (62.924) 
Variação no ajuste de risco para risco não financeiro para risco vencido = (739) = (739) Retrocessão 3.439 
Ajustes pela experiência 1.778 = — 1.778 Ajuste para risco não financeiro 128.332 
Variação relacionada a serviços passados 450 (2) - 448 Outras LIC (190.419) 
Ajustes ao passivo por sinistros incorridos 450 (2) = 448 Total do passivo para sinistros ocorridos 4.425.654 
Resultado da prestação de serviços de seguro 7.087 (3.475) (8.296) (4.684) Ano de aviso do sinistro 
Resultado financeiro líquido de contratos de seguros 345.171 (1.130) - 344.041 Montante de sinistros pagos Até 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total 
Despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 345.171 (1.130) = 344.041 No ano do aviso 14.706.347 3.954.932 4.189.220 5.870.386 6.112.955 5.516.076 5.516.076 
Total das variações na demonstração do resultado 352.258 (4.604) (8.296) 339.358 Um ano após o aviso 15.551.788 4.740.850 5.021.907 7.047.652 6.977.117 6.977.117 
Outros 101 - - 101 Dois anos após o aviso 15.790.975 4.808.686 5.087.118 7.084.826 7.084.826 
Prêmios recebidos 332.556 = = 332.556 Três anos após o aviso 15.979.768 4.852.559 5.128.072 5.128.072 
Sinistros e outras despesas com prestação de serviços de seguros pagas (569.713) — — (569.713) Quatro anos após o aviso 16.138.712 4.888.915 4.888.915 
Fluxos de caixa para aquisição de seguros (13.157) — — — (13.157) Cinco anos ou mais após o aviso 16.270.258 16.270.258 
Fluxos de caixa (250.214) - — (250.214) Pagamentos efetuados até dezembro de 2023 16.270.258 4.888.915 5.128.072 7.084.826 6.977.117 5.516.076 45.865.264 
Passivos de fechamento 2.300.790 353 55.195 2.356.337 Pagamentos efetuados antes de 2018 91.212 = — = = = 91.212 ) 
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MAPFRE Brasil Participações S.A. - CNPJ n° 09.007.935/0001-74 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


13. OUTROS PASSIVOS 


Controladora Consolidado 
2023 2022 2023 2022 
Fornecedores 23.052 16.894 461.210 460.691 
Impostos e contribuições 4.441 2.198 1.010.070 710.613 
Dividendos a pagar 312.062 173.872 312.062 173.872 
Encargos trabalhistas = = 47.860 32.065 
Passivos de capitalização p a 159.958 168.977 
Outras contas a pagar 3.034 9.217 182.185 65.100 
Total 342.589 202.181 2.173.345 1.611.318 
14. PASSIVOS FINANCEIROS 
a) Passivo de arrendamento: 
— 2023 2022 
Saldo inicial 562.313 494.506 
Constituição de novos contratos = 6.197 
Pagamentos (90.026) (88.689) 
Apropriação dos juros 54.703 54.925 
Remensuração 36.674 96.956 
Baixa (5.344) (1.582) 
Saldo final 558.320 562.313 


A taxa média ponderada utilizada para cálculo de desconto a valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento é de 10,27% a.a. em 31 de dezembro 
de 2023 (10,27% a.a. em 31 de dezembro de 2022). Não existem diferenças significativas entre o valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento 
e o valor de mercado destes passivos financeiros. 

a.) Valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamentos: 


Até 1 ano De 1 ano a 2 anos De 2 anos a 5 anos Acima de 5 anos Total 
122.343 | 105.698 179.693 150.586 558.320 
15. PROVISOES JUDICIAIS 
a) Composição: 
Consolidado 
2023 2022 
Natureza Provisões judiciais Depósitos judiciais (*) Provisões judiciais Depósitos judiciais (*) 
Fiscais 1.481.606 1.661.795 1.400.370 1.576.717 
PIS/COFINS 1.404.672 1.564.382 1.346.404 1.494.112 
PIS/COFINS (multa de mora) 11.046 35.168 -= 21.565 
CSLL 18.090 22.321 11.141 9.226 
Outros 47.798 39.924 42.825 51.814 
Trabalhista 61.025 10.628 62.383 13.505 
Cíveis 85.053 19.565 59.582 8.756 
Outros 13.209 711 13.209 205 
Total 1.640.893 1.692.699 1.535.544 1.599.183 


(*) Os depósitos judiciais não contemplam os depósitos judiciais relacionados a sinistros no valor de R$ 74.597 (R$ 95.366 em 31 de dezembro de 2022). 
b) Composição das ações judiciais por natureza fiscais, trabalhista e cível e por probabilidade de perda: 


Consolidado 

2023 2022 

Quantidade Valor do risco Valor provisionado Quantidade Valor do risco Valor provisionado 

38 3.335.148 1.481.606 41 3.363.900 1.400.370 

Provável 7 1.426.198 1.426.198 7 1.348.100 1.348.100 
Possível 31 1.908.950 55.408 34 2.015.800 52.270 
Cíveis 10.968 623.089 85.053 13.324 427.278 62.383 
Provável 2.839 85.188 85.053 3.854 62.383 62.383 
Possível 6.617 429.256 -= 7131 291.048 -= 
Remota 1.512 108.645 -= 2.339 73.847 - 
Trabalhistas 883 178.260 61.025 791 192.620 59.582 
Provável 338 61.024 61.025 306 59.582 59.582 
Possível 147 21.306 -= 91 21.377 -= 
Remota 398 95.930 -= 394 111.661 -= 
Outros 1 13.209 13.209 1 13.209 13.209 
Total 11.890 4.149.706 1.640.893 14.157 3.997.007 1.535.544 


Processos trabalhistas: O GRUPO responde a processos de natureza trabalhista, cujos objetos variam de acordo com a relação entre o GRUPO e a outra 
parte (contrato de trabalho ou prestação de serviços através de empresa interposta), que estão em diversas fases de tramitação. Para fazer face a eventuais 
perdas que possam resultar da resolução final desses processos, foi constituída provisão com base na avaliação dos advogados internos e da Administração. 
Processos cíveis: Valores em risco decorrentes de processos judiciais não relacionados a operações de seguro ou relacionados a operações de seguro 
desde que não estejam ligados a coberturas securitárias, incluindo danos morais (quando não relacionados à cobertura securitária), ou ainda relacionados 
a coberturas securitárias pleiteadas em casos em que se constate ausência de apólice, ou sobre riscos ocorridos fora da vigência da apólice. Os valores 
provisionados são atualizados mensalmente de acordo com a taxa IPCA-E e INPC, trabalhistas e cíveis, respectivamente, acrescidas de juros. Processos 
fiscais: As empresas do GRUPO possuem discussões tributárias nas esferas judicial e administrativa, e amparada por seus assessores legais classifica 
a probabilidade de perda destas ações em provável, possível e remota, para fins de determinação de risco e provisionamento. Os valores provisionados, 
assim como os depósitos judiciais que possui, são atualizados mensalmente, de acordo com a taxa SELIC. PIS/COFINS - Discute a constitucionalidade da 
Lei n° 9.718/1998, de 27 de novembro de 1998, quanto à exigência de COFINS sobre prêmio de seguro, e receitas excedentes, em processos com decisão 
de segunda instância desfavorável. Aguarda julgamento de Recursos Especial e Extraordinário. Probabilidade de perda da ação classificada como provável 
quanto aos prêmios de seguro e possível quanto às receitas excedentes. Os valores envolvidos na ação estão no quadro abaixo - itens 1, 2, 3, 6, 7 e 8. 
Fases processuais e status abaixo: * 1º e 2º Instâncias - pedido principal: A partir de janeiro de 2015, com a entrada em vigor da Lei n° 12.973/2014, de 13 
de maio de 2014, a Seguradora entende que a base de cálculo destes tributos está limitada aos prêmios de seguros. Discute judicialmente a incidência de 
referidos tributos sobre as receitas financeiras decorrentes de investimentos financeiros oriundos de reservas técnicas. Julgada improcedente a ação judicial 
em primeira e segunda instâncias. Ħ Tribunais Superiores - pedido principal: Interpostos Recursos Especial julgado improcedente em 05 de dezembro de 
2023, aguarda-se julgamento dos Embargos de Declaração opostos em Recurso Especial, sendo mantida pelo escritório patrono da causa a classificação 
de risco como possível. E, permanece pendente de julgamento o Recurso Extraordinário. * 1º e 2º instâncias - pedido de efeito suspensivo: Em pedido de 
tutela de urgência a este foi dado deferimento, suspendendo a exigibilidade dos valores de PIS/COFINS incidentes sobre os rendimentos financeiros gerados 
pelos ativos dados em garantia às reservas técnicas. Em março/2021, a Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 3º Região revogou de ofício a 
suspensão da exigibilidade dos créditos tributários discutidos em referido processo. * Tribunais Superiores - pedido de efeito suspensivo: Após pedido 
apresentado perante a Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 3º Região, houve a admissibilidade do Recurso Extraordinário apresentado pelas 
seguradoras. Em razão de referida admissibilidade, foi apresentado pedido de tutela de urgência perante o Supremo Tribunal Federal para concessão de 
efeito suspensivo ao referido Recurso Extraordinário. O Supremo Tribunal Federal concedeu no dia 27 de abril de 2021 o efeito suspensivo requerido. 
Portanto, atualmente, as seguradoras contam com a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários em discussão nesta Ação Judicial. Aguarda-se 
julgamento de Agravo Interno interposto pela União. Probabilidade: A probabilidade de perda é classificada como possível. O valor total das receitas 
financeiras do período se encontra no quadro abaixo - itens 4, 5, 9 e 10. As principais ações fiscais em 31 de dezembro de 2023 são: 


Provisão Depósito Valor do risco 
Tese Período Risco de Perda 2023 2022 2023 2022 2023 2022 
COFINS Prêmio de Seguros 9.718/1998 02/99 a 12/14 Possível — -= 4.916 4.463 14.908 13.982 
02/99 a 12/14 Provável 15.523 14.842 16.406 15.701 15.523 14.842 
05/99 a 05/09 Provável 686.692 655.842 691.731 660.593 686.692 655.842 
COFINS Receita financeira 9.718/98 05/99 a 05/09 Possível -= — 24.453 23.331 134.052 128.060 
PIS Receita financeira 9.718/98 05/99 a 05/09 Possível = = = = 7.224 6.852 
05/99 a 11/00 e 
08/05 a 12/13 Possível - -= -= — 26.824 25.159 
05/99 a 11/00 e 
08/05 a 12/13 Provável 189.636 178.361 197.795 186.021 189.636 178.361 
05/99 a 11/00 e 
PIS Receita Financeira 9.718/98 08/05 a 12/13 Possível — = = = 4.359 4.088 
COFINS Receita Financeira (IX) 9.718/98 05/99 a 12/14 Possível = = = = 83.086 78.903 
05/99 a 12/14 Provável 512.821 486.567 598.457 568.001 512.821 486.567 
PIS Receita Financeira 9.718/98 05/99 a 12/14 Possíve = = = = 13.501 12.822 
06/09 a 12/14 Possíve -= - 799 725 722 2.267 
COFINS Receita financeira 9.718/98 06/09 a 12/14 Possíve = = = — 100.816 94.507 
PIS Receita financeira 9.718/98 12/13 A 12/14 Possível = = = = 16.383 15.357 
01/14 a 12/21 e 
COFINS receita financeira 12.973/14 01/18 a 10/19 Possível — — 22.474 19.033 643.161 511.389 
01/14 a 12/21 e 
PIS receita financeira 12.973/14 01/18 a 10/19 Possível = = 3.652 3.093 104.514 83.100 
PIS/COFINS s/carregamento de 
título de capitalização Possível = = — — 1.235 907 
PIS/COFINS Receitas de 
prêmios e previdência Possível = = 1.047 903 1.939 1.889 
Provável 1.404.672 1.335.612 1.504.389 1.430.316 1.404.672 1.335.612 
Possível - - 57.341 51.548 1.152.724 979.282 
Total 1.404.672 1.335.612 1.561.730 1.481.864 2.557.396 2.314.894 
Demais processos tributários 
Provisão Depósito Valor do risco 
Nota Tese Período Risco de Perda 2023 2022 2023 2022 2023 2022 
1 PIS EC 17/1997 07/1997 a 02/1998 Possível 8.649 10.310 8.649 8.238 8.649 10.310 
2 PIS EC 10/1996 03/1998 a 01/1999 Provável 11.046 10.791 13.627 13.151 11.046 10.791 
3 IRPJ/CSLL PC/BTNF 01/1996 a 07/1996 Possível -= — 22.624 20.147 22.624 20.147 
4 PIS/COFINS Multa 01/2013 a 10/2013 Possível -= — 23.132 21.565 23.132 21.565 
5 IRPJ/CSLL Glosa de despesas 2010 a 2011 Possível = 377 460 377 403 377 
6 PIS/COFINS jrs. parc. DPVAT e Assist24h 2013/2014 Possível -= -= 2.106 1.777 57.708 38.900 
7 PIS/COFINS juros de parcelamento 01/2015 a 12/2016 Possível = 5 = = 3.750 3.436 
8 INSS sobre PLR 01/2000 a 12/2006 Possível 9.441 — 12.625 11.646 9.441 8.937 
9 INSS Diferencial de alíquota RAT 01/2000 a 12/2006 Possível 43.754 41.582 7.994 6.733 59.062 49.066 
10 INSS Refis 01/2013 a 12/2014 Possível -= - - -= -= -= 
01/1996 a 12/1998 Provável — — — — — — 
06/2008 em diante Provável = 832 = 988 = 832 
11 IRPJ Compensação 2003 Possível 3.005 — 3.005 2.808 3.005 2.808 
IRPJ/CSLL - Não adição 
12 de despesas indedutíveis 2014 a 2016 Possíve Sei = = — 506.071 483.488 
13 IRPJ sobre seguro rural 01/2014 a 12/2014 Possível = = = — 346.616 319.148 
14 — PIS/COFINS sobre juros 2016 Possível = = = = 69 65 
15 IRPJ e CSLL sobre JCP 12/2009 a 12/2010 Possível -= -= = — 70.457 66.165 
ISS - Comissões e 
16 monitoramento de veículos 01/98 a 08/98 Provável 1.039 865 607 486 1.039 865 
ISS - Comissões e 
17 monitoramento de veículos 01/98 a 10/15 Possível = = = 2.233 4.062 6.286 
18 IRRF a restituir 79/80 - REFIS 1979 a 1980 Possível -= -= -= 141 -= 141 
19 Multa isolada cumulativa sobre CSLL 2007 a 2008 Possível = = 5.233 4.563 4.846 4.563 
Multa ofício por compensação 2014, 2017, 
20 não homologada 2019 e 2020 Possível = = = = 1.229 1.115 
21 Multa EFD contribuições 02/2018 a 01/2019 Possível — — 5 - 13.285 = 
Provável 12.085 12.488 14.234 14.625 12.085 12.488 
Possível 64.849 52.269 85.828 80.228 1.134.409 1.036.517 
Total 76.934 64.757 100.062 94.853 1.146.494 1.049.005 


* PIS/COFINS: Lei nº 9.718/1998, de 27 de novembro de 1998 - Nos ramos seguros gerais, auto e vida, discute judicialmente a constitucionalidade da 
Lei nº 9.718/98, quanto ao alargamento da base de cálculo e majoração de alíquota. Encontram-se os processos aguardando julgamento de Recursos 
Especial e Extraordinário, sobrestados em razão da existência de Repercussão Geral sobre a matéria - RE 609.096. A probabilidade de perda é classificada 
como provável quanto às receitas de prêmios, e possível quanto às receitas excedentes. Lei nº 12.973/2014, de 13 de maio de 2014 - Nos ramos seguros 
gerais, auto e vida, a partir de janeiro de 2015, com a entrada em vigor da Lei nº 12.973/14, entende que a base de cálculo destes tributos está limitada 
aos prêmios de seguros. Discute judicialmente a incidência dos tributos sobre a parcela de receitas financeiras atreladas aos ativos garantidores, em 
processo com decisão de segunda instância desfavorável. Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, em exame de admissibilidade. Conta com decisão 
que suspende a exigibilidade do crédito tributário. A probabilidade de perda é classificada como possível. e Demais processos tributários: (1) PIS EC 
nº 17/1997, de 25 de novembro de 1997, e PIS EC nº 10/1996, de 04 de março de 1996 - a) Para os ramos de auto, discute a exigibilidade do PIS instituído 
nos termos da Emenda Constitucional nº 17/1997, com decisão favorável em primeira e reformada em segunda instância. Em Recurso Extraordinário, obteve 
decisão parcialmente favorável no sentido de que seja observado o princípio da anterioridade de que trata o 86º do art. 195 da CF/1988. Aguarda aplicação 
aos autos do entendimento do STF proferido no RE 578.846/SP, no sentido de que são constitucionais a alíquota e base de cálculo do PIS, nos termos das 
EC nº 16/1996 e nº 17/1997, observados os princípios da anterioridade nonagesimal e irretroatividade tributária. b) Para seguros gerais não vida, discute 
a exigibilidade do PIS instituído nos termos das EC nº 16/1996 e nº 17/1997, vigente até janeiro de 1999, contando com decisões favoráveis, e que suspendem 
a exigibilidade do crédito tributário. Aguarda aplicação aos autos do entendimento do STF proferido no RE 578.846/SP, no sentido de que são constitucionais 
a alíquota e base de cálculo do PIS, nos termos das EC 16/96 e 17/97, observados os princípios da anterioridade nonagesimal e irretroatividade tributária. 
c) Para o ramo vida, discute a exigibilidade do PIS com base na EC nº 17/1997. Obteve decisão parcialmente favorável no sentido de que seja observado 
o princípio da anterioridade de que trata o 86º do artigo 195 da CF/1988. O processo transitou em julgado e atualmente encontra-se em fase de apuração 
para realização da execução da par cela que reconheceu a violação aos princípios da anterioridade nonagesimal e da irretroatividade. (2) IRPJ/CSLL IPC 
BTNF - No ramo seguros gerais não vida, discute direito à dedução da variação do IPC e do BTNF, na determinação do lucro real do ano-base de 1991 - 
exercício de 1992, sem sujeitar-se à limitação imposta pela Lei nº 8.200/1991, de 28 de junho de 1991. Aguarda julgamento de Recurso Extraordinário, 
sobrestado em razão do RE 545.796/RJ, e de Apelação da União em ação anulatória de lançamento fiscal sobre a matéria, em que obteve decisão favorável. 
(3) PIS/COFINS MULTA - No ramo seguros gerais não vida, e no ramo vida, discute diferença de recolhimento imposta por cálculo de multa de mora sobre 
recolhimento efetuado sob alcance de liminares que suspendiam a exigibilidade de PIS/COFINS, aguarda julgamento de Apelação da União. (4) IRPJ/CSLL 
- Glosa de despesas - No ramo seguros gerais não vida, discutiu glosa de despesas operacionais na esfera administrativa. Decisão parcialmente favorável. 
Saldo remanescente em discussão em Ação Anulatória, que aguarda julgamento de primeira instância. (5) PIS/COFINS juros parc. DPVAT - Nos ramos 
auto, seguros gerais não vida, e vida, discute exigência de PIS/COFINS sobre outras receitas financeiras - decorrentes de adicional de parcelamento, 
operação DPVAT e oscilação cambial. Aguarda julgamento na esfera administrativa. (6) PIS/COFINS juros de parcelamento - discute na esfera administrativa, 
a exigência de PIS/COFINS sobre receitas financeiras decorrentes do fracionamento do prêmio de seguro. Aguarda julgamento de primeira instância. 
(7) INSS sobre PLR - Nos ramos seguros gerais não vida, e no ramo vida, discute divergência de recolhimento de contribuições previdenciárias decorrentes 
de remunerações pagas a título de Participação nos Lucros e Resultados - PLR. Nos ramos seguros gerais não vida, aguarda julgamento de defesa na 
esfera administrativa. No ramo vida, inicialmente foi proferido julgamento favorável em sede de Apelação. A União opôs embargos de declaração, os quais 
foram providos para fins de atribuir efeito modificativo ao acórdão. Atualmente o processo aguarda julgamento de Recursos Especial e Extraordinário 
interpostos. (8) INSS RAT - No ramo seguros gerais não vida, discute exigência de recolhimento de diferencial de alíquota RAT. Aguarda julgamento na 
esfera administrativa. (9) INSS REFIS - No ramo vida, discute débitos recolhidos no parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009, de 27 de maio de 2009, 
exigidos em decorrência de erro no preenchimento de obrigações acessórias. Decisão de primeira instância parcialmente favorável. Apelação da União 
desprovida. Aguarda prazo recursal e/ou trânsito em julgado. (10) Multa IRPJ - Compensação - para o ramo de auto, discute em ação anulatória de débito, 
não homologação por parte da Receita Federal quanto a Pedido de Compensação de saldo negativo de IRPJ-2003, em razão de discutir e depositar 
judicialmente o IRPJ no mesmo período. Aguarda julgamento de Apelação. (11) IRPJ/CSLL - Não adição de despesas indedutíveis - No ramo auto, 
discute exigência de IRPJ/CSLL, decorrente de glosa de exclusões de ágio, despesas de assistência 24h e endomarketing de sua base de cálculo. Julgamento 


S 
de primeira instância parcialmente favorável, para afastar a glosa sobre assistência 24h e endomarketing. Aguarda julgamento de Recursos de Ofício e 
Voluntário. (12) IRPJ sobre seguro rural - Autuada em razão da dedução do resultado de Seguros Rurais da base de cálculo do IRPJ, no ano-calendário 
de 2014. A impugnação apresentada foi julgada improcedente. Atualmente o processo aguarda julgamento de recurso voluntário. (13) PIS/COFINS sobre 
juros - No ramo Vida, discute exigência de PIS/COFINS sobre receitas financeiras decorrentes de adicionais de cobrança/juros na esfera administrativa. 
Aguarda julgamento. (14) IRPJ e CSLL sobre JCP - Autuada em razão de pagamento de juros sobre o capital próprio retroativo. Julgado de forma desfavorável 
à Companhia na esfera administrativa. Diante do término do processo administrativo, foi ajuizada Ação Anulatória de Débito fiscal, sendo que foi proferida 
sentença julgando totalmente procedente a ação em referência. Aguarda julgamento de Recurso de Apelação interposto pela União. (15) ISS sobre 
comissões - discute administrativa e judicialmente a exigência de ISS devido: i) sobre corretagem de seguros, em razão de divergências em sua apuração 
versus apuração em processos administrativos e judiciais que aguardam julgamento definitivo; e ii) sobre monitoramento de veículos, em ação judicial que 
conta com decisão de 1° instância favorável, aguardando julgamento de Apelação. (16) IRRF a restituir - REFIS - discutiu judicialmente exigência de IR 
Fonte, em razão de glosa de despesas consideradas indedutíveis. Aderiu ao REFIS previsto na Lei nº 12.996/2014 de 18 de junho de 2014, para quitação 
dos débitos. Processo em fase de apuração de valores para conversão do depósito judicial em pagamento definitivo, e levantamento de saldo remanescente 
pela Seguradora. (17) CSLL - discute judicialmente a cobrança de multa isolada exigida em processo administrativo. Aguarda decisão de 1° instância. (18) 
Multa ofício por compensação não homologada - Discute administrativamente a exigência de multa de ofício por compensação não homologada. Aguarda 
decisão definitiva. IFRIC 23 - A norma que entrou em vigência a partir de 1° de janeiro de 2019, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e 
mensuração do IFRIC 23, quando há incerteza quanto ao tratamento de tributos sobre o lucro, indicando que a entidade deve reconhecer e mensurar seu 
tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando-se os requisitos do IFRIC 23, com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos 
fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinadas, aplicando-se esta norma, de acordo com sua avaliação quanto ao 
aceite do tratamento fiscal por parte da autoridade fiscal. Na avaliação da Administração do GRUPO, não existiram impactos significativos em decorrência 
desta interpretação, uma vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação 
e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. c) Movimentação das provisões judiciais: 
Consolidado 


2023 2022 

Fiscais Cíveis Trabalhistas Total Fiscais Cíveis Trabalhistas Total 

Saldo inicial 1.400.370 75.592 59.582 1.535.544 1.365.225 88.001 61.906 1.515.132 
Constituições/(reversões) 11.012 49.487 9.428 69.927 (12.316) 9.274 3.176 134 
Atualização monetária 71.773 11.228 9.761 92.757 57.377 10.132 7.704 75.213 
Pagamentos (1.549) (38.040) (17.746) (57.335) (9.916) (31.815) (13.204) (54.935) 
Saldo final 1.481.606 98.262 61.025 1.640.893 1.400.370 75.592 59.582 1.535.544 


16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

a) Capital social: O capital social é de R$ 3.038.709 (R$ 3.038.709 em 31 de dezembro de 2022), representado por 2.244.927.799 ações nominativas e 
sem valor nominal, sendo 2.244.827.799 ações ordinárias e 100.000 ações preferenciais (2.244.927.799 ações nominativas e sem valor nominal, sendo 
2.244.827.799 ações ordinárias e 100.000 ações preferenciais em 31 de dezembro de 2022). b) Reserva capital: A reserva de capital é decorrente dos 
efeitos de combinações de negócios. c) Reserva legal: Constituída ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser 
utilizada para compensação de prejuízos ou para aumento de capital social. d) Reservas estatutárias: Criada com o objetivo de prover fundos que garantam 
o nível de capitalização da Companhia, entre outros. Constituída conforme previsto no Artigo 30º, do Estatuto Social a parcela remanescente do lucro anual, 
não destinada à constituição da reserva legal e a distribuição de dividendos, é transferida para a conta de reservas estatutárias. e) Ajustes de avaliação 
patrimonial: Compreende ajustes correspondentes aos títulos e valores mobiliários classificados como ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e também outros resultados abrangentes resultante da aplicação do CPC 50 - Contratos de seguros, nas controladas. 
f) Dividendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, conforme estabelecido no estatuto social, podendo, 
alternativamente, ser distribuído na forma de Juros sobre o Capital Próprio. 


17. DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 


2022 

a) Receita de seguros 2023 (reapresentado) 
PAA BBA/VFA Total PAA BBA/VFA Total 

i) Receita de seguros 22.959.077 3.085.842 26.044.919 20.246.780 2.485.636 22.732.416 
Sinistros incorridos esperados e outras despesas de serviços de seguro - 901.202 901.202 a 774.398 774.398 
Variação do ajuste de risco para risco não financeiro = 35.229 35.229 = 33.693 33.693 
CSM reconhecida para serviços prestados — 1.151.417 1.151.417 = 820.415 820.415 
Alocação de prêmios (PAA) 22.959.077 — 22.959.077 20.246.780 — 20.246.780 
Recuperação de fluxo de caixa de aquisição = 997.994 997.994 — 857.130 857.130 


ii) Despesas com prestação de serviços de seguros 
Sinistros e despesas incorridos 


(16.052.166) (2.051.772) (18.103.938) (17.455.238) (1.842.715) (19.297.953) 
(10.505.391) (1.068.722) (11.574.113) (12.594.840) (793.282) (13.388.122) 


Custo de aquisição (6.486.345) (997.994) (7.484.339) (5.928.399) (857.130) (6.785.529) 
Reconhecimento e reversão do componente de perdas 6.870 1.095 7.965 (6.448) (5.274) (11.722) 
Variação da provisão de sinistros incorridos 932.700 13.849 946.549 1.074.449 (187.029) 887.420 
iii) Despesas líquidas com contratos de resseguros (3.343.898) — (3.343.898) (795.052) — (795.052) 
Receita de resseguro cedido 1.899.633 — 1.899.633 3.735.036 — 3.735.036 
Despesas de resseguro cedido (5.243.531) — (5.243.531) (4.530.088) — (4.530.088) 
iv) Resultados financeiros (206.483) (721.130) (927.613) (26.690) (573.445) (600.135) 
Método de abordagem por módulos (BBA) — (377.088) (377.088) — (322.425) (322.425) 
Método de abordagem de taxa variável (VFA) — (344.042) (344.042) — (251.020) (251.020) 
Método de abordagem de alocação de prêmios (PAA) (206.483) — (206.483) (26.690) = (26.690) 
Controladora Consolidado 
2022 2022 
2023 (reapresentado) 2023 (reapresentado) 
b) Outras receitas e despesas operacionais (15.730) (40.529) (128.008) (133.448) 
Amortização do ágio (28.249) (26.838) (171.159) (162.620) 
Títulos com capitalização E = 10.282 11.375 
Investimentos = = 18.972 37.672 
Corretagem Š = 2.020 2.856 
Outras despesas 12.519 (13.691) 11.877 (22.731) 
c) Outras despesas administrativas (36.416) (11.787) (113.370) (44.138) 
Pessoal próprio (19.555) (1.401) (47.397) (14.344) 
Serviços de terceiros (41.304) (4.564) (62.626) (11.753) 
Localização e funcionamento (6.301) (4.069) (7.168) (4.719) 
Despesas com tributos — - (206) — 
Outras despesas administrativas 30.744 (1.753) 4.027 (13.322) 
d) Outros resultados financeiros 58.800 21.790 1.927.036 1.583.682 
Receitas financeiras 59.516 22.918 2.027.232 1.656.887 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 57.169 18.684 1.613.909 980.923 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes = = 370.465 570.915 
Mensuradas a custo amortizado = = = 71.398 
Outras receitas financeiras 2.347 4.234 42.858 33.651 
Despesas financeiras (716) (1.128) (100.196) (73.205) 
Despesas financeiras com títulos de capitalização = = (10.766) (11.219) 
Atualização monetária sobre provisões judiciais = = (64) (160) 
Outras despesas financeiras (716) (1.128) (89.366) (61.826) 
e) Resultado de equivalência patrimonial 1.280.321 761.493 9.306 6.542 
Resultado de equivalência - 1.280.321 761.493 9.306 6.542 
18. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
2023 


Controladora Consolidado 
Imposto de renda Contribuição social Imposto de renda Contribuição social 


Lucro antes dos impostos 1.286.975 1.286.975 5.364.434 5.364.434 
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (320.705) (115.464) (2.420.449) (1.354.562) 
Diferenças temporárias 3.946 1.420 (23.854) (15.205) 
Diferenças permanentes (7.221) (508) (17.405) (8.307) 
Deduções incentivadas 712 — 35.734 (18) 
Juros sobre o capital próprio — — 243 — 
Prejuízo fiscal e base negativa 135 669 11.600 18.024 
Seguros rurais (*) = = 861.276 1.120 
Resultado de participação em controladas e Coligadas/Baixa de Ágio 312.004 112.322 982.924 493.807 
Tributo antes das compensações (11.129) (1.561) (569.931) (865.141) 
Constituição/reversão créditos tributários (3.947) (1.420) 12.797 (2.003) 
Ajustes relativos a exercício corrente = = 826 313 
Ajuste de exercícios anteriores (4.503) 207 12.949 12.151 
IFRS 16 (CPC6 (R2)) = = 320 192 
IFRS 17 (CPC 50) = = 53.267 5.691 
PPA - ágio em combinação de negócios = = 42.791 15.405 
Imposto corrente (19.579) (2.774) (446.981) (833.392) 
1% 0% 8% 15% 

2022 


Controladora Consolidado 
Imposto de renda Contribuição social Imposto de renda Contribuição social 


Lucro antes dos impostos 730.967 730.967 3.451.914 3.451.914 
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (185.619) (66.831) (1.591.327) (904.422) 
Diferenças temporárias (2.960) (1.066) (13.258) (7.093) 
Diferenças permanentes (5.003) (565) (9.166) (4.922) 
Deduções incentivadas 195 = 22.226 -= 
Prejuízo fiscal e base negativa 1.033 390 6.553 3.750 
Seguros rurais = = 544.029 = 
Resultado de participação em controladas e coligadas/Baixa de Ágio 186.560 67.162 625.479 325.812 
Tributo antes das compensações (5.794) (910) (415.464) (586.875) 
Ajuste temporário — — (2.248) (1.241) 
Constituição/reversão créditos tributários 2.964 1.066 7.424 4.106 
Efeito aumento da alíquota da CSLL = = Sa (20.206) 
Ajuste de exercícios anteriores (5.967) (1.836) (1.619) 6.372 
IFRS 16 (CPC6 (R2)) = = 65 39 
IFRS 17 (CPC 50) = = 59.061 35.436 
PPA - ágio em combinação de negócios 5 = 40.657 14.636 
Imposto corrente (8.797) (1.680) (312.124) (547.733) 

0% 0% 10% 16% 


(*) Refere-se à exclusão do resultado apurado de acordo com a isenção prevista no art. 19 do Decreto Lei 73/1966, de 21 de novembro de 1966, em que 
as operações do seguro rural gozam de isenção tributária irrestrita de quaisquer impostos ou tributos federais. 

19. PLANOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

O GRUPO proporciona plano de previdência complementar a seus colaboradores, cujos benefícios compreendem pensão e complemento de aposentadoria. 
O regime do plano é de contribuição definida. Não é concedido qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e 
administradores remuneração baseada em ações. 

20. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

A Administração identificou como partes relacionadas ao GRUPO, as empresas do GRUPO MAPFRE, as empresas do Banco do Brasil S.A. e as empresas 
a ele ligadas, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições contidas 
no IAS 24 - Divulgação sobre Partes Relacionadas. Por meio dos procedimentos de captura de tais transações apresentamos os movimentos relacionados. 
O GRUPO mantém operações de resseguro com o IRB Brasil Resseguros S.A., MAPFRE Global Risks Compañía Internacional de Seguros y Reaseguros 
S.A., MAPFRE RE Compañia de Reaseguros S.A. e MAPFRE RE do Brasil Companhia de Resseguros. As transações com partes relacionadas em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 estão apresentadas conforme abaixo: a) Sumário das transações com partes relacionadas: 


2023 2022 

Empresas (*) Ativo Passivo Receita Despesa Ativo Passivo Receita Despesa 
Banco do Brasil S.A. (1) Outras 110.812 = = = 9.223 = = = 
Brasildental Operadora Planos Odontológicos S.A. (8) Outras = = 13 (2) 7 — 6 = 
BB Gestão de Recursos - Distribuidora de 

Títulos e Valores Mobiliários S.A. (6) Outras = = = (5.707) = = S = 
CLUBE Previvida de Seguridade (8) Coligada 10 4185 14.825 (18.357) 24 7.365 11.089 (12.458) 
Companhia de Eletricidade do 

Estado da Bahia - COELBA (5) Outras = 3 = = = 17 E (3) 
Companhia Energética de Pernambuco S.A. - CELPE (5) Outras 191 341 = (39) = 303 = (14) 
Ligth Serviços de Eletricidade S.A. (5) Outras = = 603 (5) = 21 49 (56) 
MAPFRE Aconcagua (Argentina) (5) Coligada 13 = = = 418 = = = 
MAPFRE Assistência Ltda. (2) Coligada 519 1.156 2.107 (96.442) 269 157 543 (76.655) 
MAPFRE Paraguai (5) Coligada 298 = = = 384 = = = 
MAPFRE RE Compañia de Reaseguros S.A.(3) Coligada 1.813.861 491.927 729.543 (1.772.295) 1.691.992 454.019 1.382.288 (1.641.735) 
MAPFRE RE do Brasil Companhia de Resseguros (3) Coligada 983.626 256.471 334.626 (714.147) 768.276 187.514 497.592 (752.828) 
MAPFRE Tech (4) Coligada — 42.263 18 (26.358) — 41.448 — (127.935) 
MAPFRE Uruguai (5) Coligada 120 = = = 12 = — -— 
Neoenergia S.A.(5) Coligada 1 — 78 (80) 24 = 1.130 (131) 
Vida Segura Clube de Seguros (8) Outras = = 2 (11) = = = = 
Viva Vida Clube de Seguros (8) Outras = = 6 (12 — 38 — (92) 
Neoenergia Serviços Ltda. (5) Outras Ed = 131 = = -— 151 -= 
TBFORTE Transportadora de 

Valores Brasil Forte Ltda. (5) Outras 65 = 63 = 


Total 2.909.451 796.346 1.082.017 (2.633.455) 2.470.629 690.882 1.892.911 (2.611.907) 
(*) As companhias com relação “Outras” se referem a outras partes relacionadas que não possuem relação direta e não possuem influência significativa, 
mas estão no mesmo grupo econômico dos acionistas não controladores. Refere-se à nota 7 e nota 20k. (1) Saldos de contas correntes. (2) Refere-se a 
serviços com serviços de assistência 24h. (3) Refere-se a direitos e obrigações da operação de resseguro, cessão parcial ou total do risco assumido a 
Resseguradores. (4) Refere-se à manutenção de sistemas. (5) Refere-se a outras despesas administrativas. (6) Despesa com taxa de administração de 
investimentos. (7) Refere-se as atividades operacionais de corretagem. (8) Refere-se a despesas administrativas com colaboradores. b) Remuneração do 
pessoal-chave da Administração: É estabelecida anualmente, por meio da Assembleia Geral Ordinária a remuneração, os beneficios, os bônus e a 
participação nos lucros da Administração. Os montantes são pagos pelas empresas MAPFRE Seguros Gerais S.A., MAPFRE Brasil Participações S.A., 
MAPFRE Investimentos Ltda. e MAPFRE Saúde Ltda., empresas do GRUPO MAPFRE. 


2023 2022 
Honorários 17.724 16.439 
Benefícios 6.522 9.488 
Bônus e participação nos lucros 10.434 6.939 
Total 34.680 32.866 


A Seguradora não tem como política pagar a empregados e Administradores remuneração baseada em ações. 

21. OUTRAS INFORMAÇÕES 

Comitê de Auditoria: Os Comitês de Auditoria estão instituídos nas empresas líderes: MAPFRE Brasil Participações S.A. e MAPFRE Participações S.A., 
nos termos da Resolução nº 432/2021, de 12 de novembro de 2021, do Conselho Nacional de Seguros Privados, tendo alcance sobre suas entidades 
Controladas. Por essa razão e com amparo no $ 3º do artigo 136 daquela Resolução, os Resumos dos Relatórios dos Comitês de Auditoria estão publicados 
nas demonstrações financeiras onde os comitês estão instituídos e das suas controladas. 
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MAPFRE Brasil Participações S.A. - CNPJ nº 09.007.935/0001-74 
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 


Aos Conselheiros e Diretores da 

MAPFRE Brasil Participações S.A. 

São Paulo - SP 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da MAPFRE Brasil Participações 
S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAPFRE Brasil 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Etica Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório dos auditores 

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
| inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 


de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(1ASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais. 

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 


procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. 

- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. 

- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. 

- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 


São Paulo, 29 de abril de 2024. 
kPMG 


KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-027685/0-0 ‘F’ SP 


Érika Carvalho Ramos 
Contadora CRC 18P224130/0-0 J 


RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÉ DE AUDITORIA DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 


O Comitê de Auditoria Estatutário, composto por 3 (três) membros, está instituído na empresa líder 
MAPFRE Brasil Participações S.A. e sua atuação também tem alcance sobre as seguintes empresas: 
MAPFRE Investimentos Ltda., MAC Investimentos S.A. e Vera Cruz Consultoria Técnica e Administração 
de Fundos Ltda. 

O Comitê de Auditoria da MAPFRE Brasil Participações S.A. foi constituído por meio da Assembleia 
Geral Extraordinária de 30 de outubro de 2020, que resultou na instituição de Comitês de Auditoria nas 
sociedades holdings MAPFRE Brasil Participações S.A. e MAPFRE Participações S.A., que fazem parte 
do GRUPO MAPFRE. Tendo em conta que os integrantes dos Comitês são os mesmos, a pauta é única 
e os interlocutores, em geral, são comuns, o que possibilita a realização de reunião de forma conjunta, 
porém com registros em atas individualizadas para o Comitê de cada sociedade holding. 

Os administradores da MAPFRE Brasil Participações S.A. são responsáveis por elaborar e garantir a 
integridade das demonstrações financeiras, gerir os riscos, manter sistemas de controles internos efetivo 
e zelar pela conformidade das atividades às normas legais e regulamentares. 

A Auditoria Interna responde pela realização de trabalhos periódicos, com foco nos principais riscos a 
que as empresas abrangidas estão expostas, avaliando, com independência, as ações de gerenciamento 
desses riscos e a adequação da governança e dos controles internos, por meio de verificações quanto 
à sua qualidade, suficiência, cumprimento e efetividade. 

A KPMG Auditores Independentes é responsável pela auditoria das demonstrações financeiras abrangidas 
pelo Comitê de Auditoria. Avalia, também, no contexto desse trabalho, a qualidade e a adequação do 
sistema de controles internos e o cumprimento dos dispositivos legais e regulamentares. A empresa 
de auditoria independente KPMG Auditoria Atuarial Independente é responsável pela auditoria atuarial 


das empresas reguladas pela SUSEP - MAPFRE Capitalização S.A., MAPFRE Previdência S.A., 
MAPFRE Seguros Gerais S.A. e MAPFRE Vida S.A. - e controladas pela MAPFRE Participações S.A, 
que é subsidiaria integral da MAPFRE Brasil Participações S.A. 

Principais Atividades 

O Comitê reuniu-se mensalmente, fez diligências e requisições de documentos e informações junto à 
administração, gestores de riscos e controles internos, auditoria interna e auditoria externa. As atividades 
desenvolvidas, registradas em atas, cobriram o conjunto de responsabilidades atribuídas ao Orgão e 
estão adiante sintetizadas. 

Nas reuniões de trabalho, com administradores, executivos e técnicos das diversas áreas da Organização, 
o Comitê abordou, em especial, assuntos relacionados à preparação das demonstrações financeiras, 
ao sistema de controles internos, aos processos contábeis, aos critérios e metodologias nas áreas 
atuarial, contábil e riscos, aos processo de gestão de riscos e aos relativos a transações com partes 
relacionadas, assim como, à supervisão da efetividade das estruturas de Compliance no combate à 
fraude, corrupção e prevenção à lavagem de dinheiro. Nas situações em que identificou necessidades 
de melhoria, emitiu recomendações de aprimoramentos. 

Manteve diálogo com as equipes da auditoria interna e auditoria externa, oportunidades em que verificou 
e apreciou seus planejamentos, conheceu os resultados dos principais trabalhos e examinou suas 
conclusões e recomendações. 

Considerando as informações recebidas das áreas responsáveis e as constantes nos trabalhos da 
Auditoria Interna e da Auditoria Contábil Independente, o Comitê constatou a inexistência de falhas no 
cumprimento da legislação, da regulamentação e das normas internas que possam colocar em risco a 


continuidade da empresa. 
Revisou as demonstrações financeiras, notas explicativas e o relatório da administração do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 da MAPFRE Brasil Participações S.A. e discutiu com o auditor 
independente seu relatório e apontamentos. 
Conclusões 
Com base nas atividades desenvolvidas e tendo presente as atribuições e limitações inerentes ao 
escopo de sua atuação, o Comitê de Auditoria considera que: 
a) A Auditoria Interna é efetiva e desempenha suas funções com independência, objetividade e qualidade; 
b) Os relatórios e as informações fornecidas pelas áreas de auditoria interna, de riscos e de controles 
internos indicam a efetividade de seus trabalhos; 
c) A Auditoria Independente é efetiva e as informações por ela fornecida constituem suporte para a 
opinião do Comitê acerca da integridade das demonstrações financeiras, não tendo sido identificadas 
ocorrências que pudessem comprometer a independência dos seus trabalhos; 
d) As demonstrações financeiras da MAPFRE Brasil Participações S.A. apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira das empresas no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 e estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com a 
legislação societária brasileira. 
São Paulo (SP), 29 de abril de 2024. 
Luiz Cláudio Ligabue - Coordenador 
Edgar Jabbour - Membro Titular 
Francisco Petros Oliveira Lima Papathanasiadi 


- Membro Titular 
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MAPFRE Participações S.A. 


CNPJ: 12.264.857/0001-06 


MAPFRE 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


(senhores Acionistas, 
Submetemos à vossa apreciação em cumprimento às disposições legais e estatutárias as 
Demonstrações Financeiras Individuais, referentes à MAPFRE Participações S.A. relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, em conjunto aos 
pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, e 
estão sendo apresentadas segundo os critérios de comparabilidade estabelecidos pelo 
Pronunciamento CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. As referidas demonstrações 
financeiras estão sendo acompanhadas do Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria e do Relatório 
dos Auditores Independentes. 
Resultado do exercício 
Em 2023, a MAPFRE Participações S.A. apresentou lucro de R$ 286,5 milhões, obtidos 
substancialmente da equivalência patrimonial de suas controladas sendo: 
* Lucro de R$ 197,4 milhões pelas carteiras de Auto e Seguros Gerais. 
e Lucro de R$ 61,1 milhões pelas carteiras de Vida. 
e Lucro de R$ 6,3 milhões no segmento de Capitalização. 
e Lucro de R$ 17,4 milhões no segmento de Previdência. 
Política de reinvestimento de lucros e política de distribuição de dividendos 
Os acionistas da MAPFRE Participações S.A., em cada exercício, terão direito a receber, a título de 
dividendos, o mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido. 
O lucro líquido, após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação 
proposta pela Diretoria e deliberada pelos acionistas em Assembleia Geral, podendo ser designado 100% à 
Reserva de lucros - estatutária, visando à manutenção de margem operacional compatível com o 
desenvolvimento das operações da Companhia, até atingir o limite do valor do capital social integralizado. 
A Diretoria está autorizada pelo Estatuto Social a declarar e pagar dividendos intermediários à conta 
(de lucros acumulados ou de reservas existentes. 


Sustentabilidade 

Em 2021, a MAPFRE traçou sua Estratégia Global de Sustentabilidade, que resultou no Plano de 
Sustentabilidade 2022 a 2024, que define o seu posicionamento estratégico e os seus principais 
projetos e iniciativas em relação às questões ASG - Ambientais, Sociais e de Governança e de 
negócios para os próximos anos. 

O Plano contempla os compromissos globais de sustentabilidade assumidos pela Companhia, com 
foco nos grandes desafios enfrentados atualmente pelo mundo: as mudanças climáticas, a 
necessidade de uma economia mais circular, a inclusão, a educação financeira e de seguros, o 
envelhecimento da sociedade, os negócios e demandas sociais e os desafios de um portfólio de 
produtos e serviços cada vez mais sustentável, em linha com as oportunidades e ameaças de um 
cenário socioeconômico e climático em plena transformação. 

FUNDACION MAPFRE 

Por meio da Fundación MAPFRE, instituição sem fins lucrativos, a MAPFRE contribui para o 
desenvolvimento social com a realização de iniciativas na área de Prevenção e Segurança Viária, 
Promoção da Saúde, Seguro e Previdência Social, Cultura e Ação Social. 

Em 2023, os programas promovidos direcionaram esforços para melhorar as condições de vida de 
grupos em vulnerabilidade social, contribuindo para a redução de sinistros no trânsito, melhoria do 
acesso à informação, à prevenção, à inovação e à pesquisa, ampliando a diversidade cultural da 
sociedade, beneficiando 2.280.129 (Dois milhões, duzentos e oitenta mil e cento e vinte e nove) 
pessoas, tanto presencialmente quanto de forma digital. 

Controles Internos 

A atuação de Controles Internos tem como principal objetivo oferecer suporte ao negócio e às áreas 
operacionais, na construção e manutenção de um ambiente corporativo mais seguro e sustentável. 
Periodicamente, são realizados testes de controles internos, que visam estar em conformidade com as 
normas regulatórias e dar confiabilidade às práticas adotadas, sendo os resultados obtidos informados 
às áreas e aos Comitês. Os testes referem-se: ao acompanhamento de novas regulamentações, 


aos atendimentos à fiscalização, à prevenção da lavagem de dinheiro e às fraudes, à segurança física 
e lógica, ao plano de continuidade de negócios e à atividade de mapeamento de processos. 
Compliance 
O GRUPO MAPFRE, com base na Lei n° 9.613/1998, de 3 de março de 1998, e alterações e, com o 
intuito de prevenir a utilização de produtos ou processos para o crime de lavagem de dinheiro e 
assegurar a conformidade com a Circular SUSEP nº 612/2020, de 18 de agosto de 2020, e alterações, 
possui processos implementados para identificação, monitoramento e comunicação de operações 
suspeitas com indícios de lavagem de dinheiro, financiamento ao terrorismo e atos ilícitos. 
O GRUPO conta ainda com o Código de Ética, alinhado com os conceitos de Missão, Visão e Valores. 
Os canais de denúncia estão disponíveis aos funcionários e públicos externos, mantendo-se 
disponíveis para receber relatos de indícios de práticas ilícitas ou irregulares, com reporte imediato ao 
Comitê de Auditoria Estatutário para acompanhamento. 
Governança de Dados e Segurança da Informação 
A Administração reafirma o compromisso pela disponibilidade, integridade e confidencialidade das 
informações organizacionais e dos clientes. Diante dos desafios da era digital das informações, além 
do monitoramento em relação à segurança de dados, a governança e a gestão da informação robusta 
e fortalecida tem sido um dos focos de atuação do GRUPO MAPFRE, alinhada à nova Lei Geral de 
Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018, de 14 de agosto de 2018. 
Agradecimentos 
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes, parceiros e aos colaboradores pelo apoio e confiança 
depositados em nosso trabalho. O fortalecimento desse relacionamento é um dos objetivos que nos 
estimula a seguir em frente, em busca de novos desafios. 

São Paulo, 29 de abril de 2024. 

A Administração 


BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


A 


/ 
2022 01.01.2022 2022 01.01.2022 
Ativo Nota 2023 (reapresentado) (reapresentado) Passivo Nota 2023 (reapresentado) (reapresentado) 
Circulante 125.788 66.961 45.285 j 
Caixa e equivalente de caixa 15 15 52 Circulante 70.621 11.459 11.032 
Ativos financeiros 5 57.112 49.292 9.046 Outros passivos 8 70.621 11.459 11.032 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 57.112 49.292 9.046 Passivo não circulante 88 = = 
Créditos a receber e outros ativos 6 64.495 13.553 32.601 i 
Ativo fiscal corrente 11b 44166 4.101 3.586 OVtos passivos 8 38 - E 
Ativo não circulante 3.554.699 3.180.334 3.097.350 Patrimônio líquido 93-6097798 3.235.836 3.131.608 
Ativos financeiros 5 7.151 6.770 — Capital social 2.555.043 2.555.043 2.480.043 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros Reservas 1.127.780 910.350 827.718 
pd cohiroladds 7 8.547.540 2173.5648 3.097.350 Outros resultados abrangentes (73.045) (229.557) (176:158) 
Total do ativo 3.680.487 3.247.295 3.142.635 Total do passivo e patrimônio líquido 3.680.487 3.247.295 3.142.635 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. J 
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 
Capital Reserva Reservas de lucros Outros resultados Lucros 
social de capital Reserva legal Reserva de investimentos abrangentes acumulados Total 
Saldo em 31 de dezembro de 2021, publicado anteriormente 2.480.043 261.343 100.310 619.909 (207.673) — 3.253.932 
Transição CPC 48 e CPC 50, líquido de impostos = = = (153.844) 31:515 — (122.329) 
Saldo em 1° de janeiro de 2022 (reapresentado) 2.480.043 261.343 100.310 466.065 (176.158) — 3.131.603 
Aumento de capital - AGE de 30 de junho de 2022 75.000 = = = = = 75.000 
Absorção dividendos 2021 para reserva de investimentos S -= — 10.472 -= E 10.472 
Outros resultados abrangentes - controladas = = = = (90.918) = (90.918) 
Outros resultados abrangentes - CPC 48 e CPC 50, líquidos dos impostos = = = = 37.519 — 37.519 
Lucro líquido do exercício = = = = = 83.302 83.302 
Destinação do lucro líquido: 
Reserva legal — — 2.345 — — (2.345) — 
Dividendos mínimos obrigatórios — — — — — (11.142) (11.142) 
Reserva de investimentos = = = 69.815 = (69.815 — 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 2.555.043 261.343 102.655 546.352 (229.557) — 3.235.836 
Outros resultados abrangentes - controladas = = — = 156.512 = 156.512 
Lucro líquido do exercício =; = — = = 286.501 286.501 
Destinação do lucro líquido: 
Reserva legal — — 14.541 — — (14.541) — 
Dividendos mínimos obrigatórios = = = = = (69.071) (69.071) 
Reserva de investimentos = = = 202.889 = (202.889) = 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.555.043 261.343 117.196 749.241 (73.045) — 3.609.778 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


(4. CONTEXTO OPERACIONAL 


A MAPFRE Participações S.A. é uma sociedade por ações que tem por objeto, nos termos da 
legislação em vigor, a participação como acionista em companhias que desenvolvam atividades 
relacionadas a operações nos ramos de i. seguros de ramos elementares, incluindo seguros de 
automóveis, residenciais e industriais; ii. seguros agrícolas, penhor rural, seguros imobiliários e 
seguros de vida em geral; e iii. previdência e capitalização. A MAPFRE Participações S.A. está 
sediada na Avenida das Nações Unidas, nº 11.711, 21º andar, São Paulo e cadastrada no CNPJ 
nº 12.264.857/0001-06. Em 31 de dezembro de 2023, o GRUPO MAPFRE apresentava a seguinte 
estrutura: 


MAPFRE Investiments- 
nova denominação 
FANCY Investiment (UY) 


MAPFRE 
Internacional 


100%): 100%). “e (100% : 100% 
MAPFRE MAPFRE Seguros MAPFRE MAPFRE 
Capii ção S.A. Gerais S.A. VIDA S.A. Previdência S.A. 


2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS 
a) Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas a partir das 
diretrizes contábeis emanadas pela Lei das Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A MAPFRE Participações S.A. está dispensada da 
apresentação de demonstrações financeiras consolidadas, em conformidade com o CPC 36 - 
Demonstrações Consolidadas, considerando os seguintes fatores: i. Não há objeção dos acionistas 
quanto a não apresentação das demonstrações financeiras consolidadas; ii. A MAPFRE Participações 
S.A. não possui instrumentos de dívidas patrimoniais negociadas no mercado aberto; iii. A MAPFRE 
Participações S.A. não registrou e não está em processo de registro de suas demonstrações 
financeiras individuais na Comissão de Valores Mobiliários - CVM ou outro órgão regulador; e iv. A 
controladora direta da MAPFRE Participações S.A., que é a MAPFRE Brasil Participações S.A., 
disponibiliza ao público suas demonstrações financeiras individuais de acordo com as políticas 
contábeis adotadas no Brasil e consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório 
financeiro IFRS, emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB. Essas demonstrações 
financeiras individuais foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 29 de abril de 2024. Esse 
é o primeiro conjunto de demonstrações financeiras do GRUPO MAPFRE, no qual o CPC 50 - 
Contratos de Seguros e o CPC 48 - Instrumentos Financeiros foram aplicados. O detalhamento das 
notas explicativas das empresas controladas pela MAPFRE Participações S.A. será divulgado nos 
dados consolidados da empresa MAPFRE Brasil Participações S.A., que serão divulgadas no mesmo 
dia. As mudanças relacionadas a políticas contábeis significativas estão descritas na Nota Explicativa 
nº 3i. b) Continuidade: A Administração considera que a MAPFRE Participações S.A. possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras individuais foram 
preparadas com base nesse princípio de continuidade. c) Base de Consolidação das Controladas: 
São as entidades nas quais a Companhia tem controle direto ou indireto na administração financeira 
e operacional. A Companhia exerce controle sobre uma investida quando ela possui (i) poder sobre a 
investida; (ii) exposição a, ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com 
a investida; e (iii) a capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor de seus 
retornos. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o GRUPO e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o controle cessa. As 
políticas contábeis das Controladas foram ajustadas, quando necessário, para assegurar consistência 
com as políticas contábeis adotadas pelo GRUPO. Destacamos a relação das companhias controladas 
constituídas no Brasil, com controle integral, salvo quando indicado de outra forma: a. MAPFRE 
Seguros Gerais S.A. (“Controladas”) - Tem por objeto a exploração de operações de seguros, 
cosseguros e resseguros nos ramos de vida e elementares, conforme legislação aplicável; b. MAPFRE 
Vida S.A. (“Controladas”) - Tem por objeto a operação em seguros, cosseguros e resseguros nos 
ramos de pessoas e vida, conforme legislação aplicável; c. MAPFRE Previdência S.A. 
(“Controladas”) - Tem por objeto operar nas atividades de previdência complementar, renda e 
pecúlio, bem como de seguros do ramo vida com sobrevivência, conforme legislação aplicável; 
d. MAPFRE Capitalização S.A. (“Controladas”) - Tem por objeto operar na modalidade de 
capitalização, conforme legislação aplicável: Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de 
transações em moeda estrangeira) resultantes de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados, oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são 
eliminados em relação ao investimento na proporção da participação do GRUPO na investida. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na 
extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. d) Base para 
avaliação, apresentação e moeda funcional: As demonstrações financeiras individuais estão 
apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, 
com exceção para ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A moeda 
funcional da Companhia é o Real. e) Uso de estimativas e julgamentos e as principais premissas 
contábeis: A preparação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as normas do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo incluem: i. informações sobre julgamentos 
críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas; e ii. informações sobre 
incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um 
ajuste material dentro do próximo período contábil. e Nota 7b - Ágio. f) Segregação entre circulante 
e não circulante: A Companhia revisa os valores registrados no ativo e passivo circulante, a cada 
data de elaboração das demonstrações financeiras individuais, com o objetivo de classificar para o 
não circulante aqueles cuja expectativa de realização ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses 
subsequentes à respectiva data-base. Ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social 
diferidos são classificados como não circulantes. Para os itens patrimoniais sem vencimento definido, 
foram considerados os valores administrativos e sem classificação, no ativo ou passivo circulantes, e 
os valores judiciais no ativo ou passivo não circulantes. g) Mudanças nas políticas contábeis 
significativas: A Companhia aplicou, inicialmente o CPC 50 e CPC 48, incluindo quaisquer alterações 
consequentes a outras normas, a partir de 1º de janeiro de 2023. Essas normas trouxeram mudanças 
na contabilidade de contratos de seguro, resseguro e instrumentos financeiros. Como resultado, a 
Companhia reapresentou certos montantes comparativos e apresentou um terceiro balanço 
patrimonial em 1º de janeiro de 2022. 1. CPC 50 - Contratos de Seguros - O CPC 50 substitui o CPC 
11 - Contratos de seguro e entra em vigor por períodos anuais, a partir de/ou após 1º de janeiro de 
2023, como indicado anteriormente. i) Reconhecimento, mensuração e apresentação de contratos 
de seguro: A referida norma estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação 
e divulgação de contrato de seguro, resseguro e contratos de investimentos com DPF (característica 
de participação discricionária). Ela introduz um modelo de mensuração de grupos de contratos com 
base nas estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros que se espera surgirem à medida 
que a Companhia cumprir os contratos e um ajuste explícito de risco para o risco não financeiro. De 
acordo com o CPC 50, a receita de seguros em cada período de apresentação representa as 
mudanças nos passivos de cobertura remanescente que se referem a serviços para os quais o 
GRUPO MAPFRE espera receber contraprestação e uma alocação de prêmios que se referem à 
recuperação de fluxos de caixa de aquisição de seguros. Além disso, os componentes de investimento 
não são mais incluídos nas despesas de receita de seguros e serviços de seguro. Anteriormente, 
todos os custos de aquisição eram reconhecidos e apresentados como ativos separados dos 
contratos de seguro relacionados (custos de aquisição diferidos) até que esses custos fossem 
incluídos no resultado e em outros resultados abrangentes. De acordo com o CPC 50, somente fluxos 
de caixa para a aquisição de seguros que surgem antes do reconhecimento dos contratos de seguro 
relacionados são reconhecidos como ativos separados e são testados para a recuperabilidade. Esses 
ativos são apresentados no valor contábil da carteira relacionada de contratos e são desreconhecidos, 
uma vez que os contratos relacionados tenham sido reconhecidos. As receitas e despesas dos 
contratos de resseguros que não sejam receitas e despesas de financeiras de seguros são 
apresentadas como um único valor líquido no resultado. O GRUPO contabiliza os contratos de seguro 


e resseguro nos termos do CPC 50 vide nota 3i. ii) Modelos de transição adotados: As mudanças” 
nas políticas contábeis, resultantes do CPC 50, foram aplicadas usando uma abordagem retrospectiva 
completa para os grupos de contratos valorados pelo modelo PAA e abordagem de Valor Justo para 
os grupos de contratos valorados pelo modelo geral BBA e pelo modelo VFA, na medida em que foi 
impraticável adotar a abordagem retrospectiva completa ou modificada para estes modelos. 
a) Abordagem retrospectiva completa: O GRUPO MAPFRE, em 1º de janeiro de 2022: Identificou, 
reconheceu e mensurou cada grupo de contratos de seguro e de resseguro como se o CPC 50 
sempre tivesse sido aplicado. * Identificou, reconheceu e mensurou quaisquer ativos para fluxos de 
caixa de aquisição de seguros como se o CPC 50 sempre tivesse sido aplicado. * Baixou os saldos 
anteriormente que não existiriam se o CPC 50 sempre tivesse sido aplicado (incluindo alguns custos 
de aquisição diferidos). * Reconheceu no patrimônio líquido qualquer diferença líquida resultante. 
b) Abordagem valor justo: Para grupos de contratos mensurados pelo modelo BBA (Building Block 
Approach) e VFA (Variable Fee Approach), o GRUPO MAPFRE considerou impraticável adotar a 
abordagem retrospectiva completa pelo fato de as informações requeridas não terem sido coletadas 
(ou não terem sido coletadas com granularidade suficiente) e estarem indisponíveis em função de 
migrações de sistemas, requisitos de retenção de dados ou outras razões. Além disso, o GRUPO 
MAPFRE considerou que não é possível reconstruir premissas de projeção de fluxos de caixa futuro 
em épocas passadas sem o uso de percepção posterior. O objetivo do cálculo do Fair Value na data 
de transição para o CPC 50 é determinar o valor da CSM (Contractual Service Margin) ou Componente 
de Perda (Loss Component - LC) com o qual as carteiras vigentes naquela data passarão a ser 
contabilizadas de acordo com a nova norma. Nesse sentido, o CPC 50 indica que a CSM ou 
Componente de Perda (LC) na data de transição é obtido como a diferença entre o Fair Value do grupo 
de contratos e seus Fluxos de Caixa de Cumprimento na data de transição. Por sua vez, de acordo 
com os critérios do CPC 46, o valor do Fair Value deve ser composto pelas seguintes grandezas: 
* Uma estimativa dos fluxos de caixa futuros para o ativo ou passivo que está sendo avaliado (Best 
Estimate Liability - BEL). * Ao transferir uma responsabilidade por contratos de seguro, o destinatário, 
deve continuar a cumprir as obrigações adquiridas com o segurado da carteira a avaliar. Portanto, a 


estimativa dos fluxos de caixa para a determinação do Fair Value de uma carteira de responsabilidades 
por contratos de seguro, será baseada na obtenção dos fluxos prováveis relacionados aos pagamentos 
de benefícios, despesas e cobranças de prêmios futuros, à semelhança de como a entidade obtém a 
melhor estimativa de fluxos futuros para calcular suas provisões do CPC 50. « Expectativas quanto a 
possíveis variações no valor e tempestividade dos fluxos de caixa que representam a incerteza 
inerente aos fluxos de caixa (Ajuste de Risco - RA). * Na determinação do Fair Value é necessário ter 
em conta os possíveis desvios que possam ocorrer, tanto no montante como na tempestividade dos 
fluxos de caixa. Este conceito também faz parte do passivo do contrato de seguro obtido segundo os 
critérios do CPC 50, especificamente, quando corresponde ao Ajuste de Risco - RA. e O preço por 
arcar com a incerteza inerente aos fluxos de caixa (ou seja, um prêmio de risco). Para determinar a 
CSM na abordagem Valor Justo, o GRUPO MAPFRE incluiu contratos em grupos de contratos com 
mais de 1 (um) ano de intervalo. 2. CPC 48 - Instrumentos Financeiros - Entrou em vigor para os 
períodos com início em ou após 1º de janeiro de 2018 e introduziu inúmeras alterações com relação 
ao nível da classificação e mensuração dos instrumentos financeiros, cálculo e reconhecimento da 
imparidade, novas regras para as contabilizações de hedge e respectivas divulgações. Em virtude da 
complexidade e exigências associadas à implementação do CPC 48 em conjunto com o CPC 50, em 
março de 2020, por meio da Emenda do CPC 50, o IASB (Internacional Accounting Standards Board) 
decidiu pela prorrogação da data efetiva da norma para os exercícios anuais iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2023, decidiu estender a isenção à aplicação do CPC 48 para permitir implementar o 
CPC 48 e o CPC 50 ao mesmo tempo. O GRUPO MAPFRE optou por aplicar a isenção temporária do 
CPC 48, uma vez que possuem operações substancialmente representadas por contratos de seguros, 
de acordo com o requisito 20 (d) da Revisão CPC nº 12 emitida em 21 de dezembro de 2017. Com 
isso, aplicou o CPC 48 pela primeira vez a partir de 1º de janeiro de 2023, com o efeito retrospectivo 
a partir de 1º de janeiro de 2022. A Companhia adotou a referida norma considerando os novos 
princípios referentes aos 4 (quatro) tópicos principais abaixo: i) Classificação e mensuração de 
ativos e passivos: O CPC 48 afeta a classificação e a mensuração de ativos financeiros em 1º de 
janeiro de 2023, da seguinte forma: * A maioria dos itens subjacentes de contratos de participação e 
alguns outros investimentos financeiros são designados ao VJR - Valor Justo por meio do Resultado 
de acordo com o CPC 38. Eles também são mensurados pelo VJR de acordo com o CPC 48. * Os 
ativos derivativos, que geralmente eram classificados como mantidos para negociação e mensurados 
ao VJR de acordo com o CPC 38, também continuam sendo mensurados ao VJR de acordo com o 
CPC 48. * Os investimentos de dívida classificados como disponível para venda de acordo com o CPC 
38 podem, de acordo com o CPC 48, ser mensurados ao custo amortizado, VJORA - Valor Justo por 
meio de Outros Resultados Abrangentes ou VJR, dependendo das circunstâncias específicas. * No 
entanto, alguns desses investimentos de capital são mantidos para fins estratégicos de longo prazo e 
são designados como VJORA em 1º de janeiro de 2022; consequentemente, todos os ganhos e 
perdas de valor justo são reportados em ORA - Outros Resultados Abrangentes. * Investimentos 
mantidos até o vencimento e empréstimo e recebíveis mensurados ao custo amortizado de acordo 
com o CPC 38, são mensurados pelo custo amortizado de acordo com o CPC 48. A classificação dos 
ativos financeiros, de acordo com o CPC 48, é baseada no modelo de negócio no qual um ativo 
financeiro e administrado juntamente com as características de fluxo de caixa contratuais. O CPC 48 
inclui 3 (três) principais categorias de mensuração para ativos financeiros: mensurados ao custo 
amortizado, VJORA e VJR. No modelo de negócio do GRUPO MAPFRE, os ativos financeiros 
contabilizados como disponíveis para venda foram classificados como valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA). No caso dos fundos de investimentos, manteve-se a mensuração a 
valor justo por meio do resultado (VJR) e os ativos antes classificados como mantidos até o 
vencimento, antes mensurados por valor de custo amortizado, foram reclassificados para valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), passando a serem mensurados por valor justo 
e com impacto positivo em 1º de janeiro de 2022 no valor de R$ 29,9 milhões líquido de imposto e 
perda esperada no patrimônio líquido. ii) ECL (Expected Credit Loss): O CPC 48 substituiu o modelo 
de perda incorrida no CPC 38 por um modelo prospectivo de perda esperada de crédito. O CPC 48 
exige que uma provisão para perdas seja reconhecida em um valor igual a ECL para 12 (doze) meses 
ou ECL para vida inteira do instrumento financeiro. Perda de crédito esperada resultantes de todos os 
possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. Os ECLs de 
12 (doze) meses são uma parte das ECLs para vida inteira que resultam de eventos de inadimplência 
de um instrumento financeiro que são possíveis nos 12 (doze) meses após a data da apresentação. 
iii) Instrumentos financeiros derivativos: O GRUPO MAPFRE mantém operações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos destinados a proteção de riscos associados com a variação de 
taxas de juros dos investimentos. As operações com derivativos são registradas e negociadas na B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. De acordo com a Política de Investimentos e normativos vigentes, o 
GRUPO MAPFRE realiza operações em mercados derivativos, com a finalidade de efetuar Hedge em 
sua carteira. Ao longo do segundo semestre de 2022, contratou Instrumentos Financeiros de 
Derivativos do tipo DI Futuro da B3, na Carteira Própria, com o objetivo de se proteger em relação às 
flutuações das taxas de juros futuros, sendo os ajustes com liquidações financeiras diárias. O ganho 
ou perda resultante com as operações de derivativos são reconhecidos pelo “VJR” de cada período. 
3. Efeitos da adoção inicial do CPC 48 e CPC 50: Apresentamos abaixo, o impacto de adoção inicial 
do CPC 48 e CPC 50 no balanço patrimonial e na demonstração do resultado do exercício: 
Investimento em participações societárias 


Saldo em Impactos da Saldo em 
Empresas 31.12.2021 adoção inicial 01.01.2022 
MAPFRE Seguros Gerais S.A. 2.425.325 (137.948) 2.287.377 
MAPFRE Vida S.A. 648.830 1.423 650.253 
MAPFRE Previdência S.A. 126.658 13.622 140.280 
MAPFRE Capitalização S.A. 18.866 574 19.440 
Total 3.219.679 (122.329) 3.097.350 


Patrimônio líquido 
Conciliação do patrimônio líquido - efeitos da adoção do CPC 48 e CPC 50 


Patrimônio líquido em 31.12.2021 3.253.932 
MAPFRE Seguros Gerais S.A. (137.948) 
MAPFRE Vida S.A. 1.423 
MAPFRE Previdência S.A. 13.622 
MAPFRE Capitalização S.A. 574 
Patrimônio líquido em 01.01.2022, após ajustes do CPC 48 e CPC 50 3.131.603 
Demonstração do resultado 31.12.2022 
Divulgação Saldos 
anterior Ajustes ajustados 
Resultado de equivalência patrimonial em investidas 46.682 36.399 83.081 
Despesas administrativas (1.095) = (1.095) 
Despesas com tributos (382) - (382) 
(=) Resultado antes das receitas/despesas financeiras 45.205 36.399 81.604 
(+) Resultado financeiro 1.779 (4) 1.775 
(=) Resultado antes dos tributos sobre o lucro 46.984 36.395 83.379 
(-) Imposto de renda (51) 1 (50) 
(=) Contribuição social sobre o lucro líquido (27) — (27) 
(=) Lucro líquido do exercício 46.906 36.396 83.302 


A 


DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais) 


pa 


2022 

Nota 2023 (reapresentado) 

Resultado de equivalência patrimonial, líquido de impostos 282.321 83.081 
Despesas administrativas 10a (870) (1.095) 
Despesas com tributos 10b (492) (382) 
Outros resultados financeiros 10c 7.659 1.775 
Lucro antes dos impostos 288.618 83.379 
Imposto de renda e contribuição social qia (2.117) (77) 
Lucro líquido do exercício 286.501 83.302 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. 


DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de Reais) 


2022 
2023 (reapresentado) 
Lucro líquido do exercício 286.501 83.302 
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados 
para o resultado 156.512 (53.399) 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - controladora 539 (276) 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 
sobre outros resultados abrangentes - controladora (183) 94 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - controladas 330.562 (151.793) 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 
sobre outros resultados abrangentes (132.225) 61.057 
Outros resultados abrangentes (70.256) 63.185 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 
sobre outros resultados abrangentes 28.075 (25.666) 
Resultado abrangente do exercício, líquido dos impostos 443.013 29.903 
Resultado abrangente do exerci atribuível aos acionistas: 
MAPFRE Brasil Participações S.A. - 100,00% 443.013 29.903 
q As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. 
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de Reais) 
A 
2022 
2023 (reapresentado) 
ATIVIDADES OPERACIONAIS 
Lucro líquido do exercício 286.501 83.302 
Ajustes para: (282.137) (83.177) 
Resultado de equivalência patrimonial (282.321) (83.081) 
Tributos diferidos 184 (96) 
Variação nas contas patrimoniais (5.895) (47.776) 
Ativos financeiros (7.847) (47.296) 
Créditos a receber e outros ativos 197 (147) 
Ativo fiscal corrente (65) (419) 
Outros passivos 1.820 86 
Caixa líquido gerado pelas operações (1.531) (47.651) 
Imposto de renda pago (47) (223) 
Contribuição social sobre o lucro líquido pago (636) (10) 
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (2.214) (47.884) 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
Aumento de capital em investida — (28.000) 
Dividendos recebidos 13.356 847 
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades de investimentos 13.356 (27.153) 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
Aumento de capital = 75.000 
Dividendos pagos (11.142) — 
Caixa líquido (consumido)/gerado nas 
atividades de financiamentos (11.142) 75.000 
Aumento líquido/(redução) líquido de equivalente de caixa - (37) 
Equivalente de caixa no início do exercício 15 52 
Equivalente de caixa no fim do exercício 15 15 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. 


Demonstração do resultado abrangente 31.12.2022 ) 
Divulgação Saldos 
anterior Ajustes ajustados 
Lucro líquido do exercício 46.906 36.396 83.302 
Itens que podem ser subsequentemente 
reclassificados para o resultado (70.840) 17.441 (53.399) 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - controladas (116.618) (35.451) (152.069) 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 
sobre outros resultados abrangentes 49.919 11.232 61.151 
Outros ajustes de avaliação patrimonial (4.141) 67.326 63.185 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 
sobre outros resultados abrangentes — (25.666) (25.666) 
Resultado abrangente do exercício, líquido dos impostos (23.934) 53.837 29.903 
Demonstração do fluxo de caixa 31.12.2022 
Divulgação Saldos 
Anterior Ajustes ajustados 
Lucro líquido do exercício 46.906 36.396 83.302 
Ajustes para: (46.682) (36.399) (83.081) 
Resultado de equivalência patrimonial (46.682) (36.399) (83.081) 
Lucro ajustado 224 (3) 221 


3. PRINCIPAIS POLÍTICAS MATERIAIS 


As políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras individuais estão 
demonstradas a seguir. Essas políticas foram aplicadas consistentemente para todos os períodos 
apresentados. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Não houve no exercício de 2022 alterações em outras políticas contábeis relevantes, exceto 
pela aplicação do CPC 50 - Contratos de Seguro, que entrou em vigor em 01.01.2023 e do CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros, cuja vigência inicial acompanhou o CPC 50. a) Caixa e equivalente de 
caixa: Incluem caixa, saldos em conta movimento sem vencimento, aplicações financeiras resgatáveis 
no prazo de 90 (noventa) dias com risco insignificante de mudança de valor justo e que não estejam 
vinculados como garantia das provisões técnicas. Os valores são utilizados pelo GRUPO para o 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. b) Aplicações e instrumentos financeiros: A 
classificação dentre as categorias é definida pela Administração no momento inicial e depende da 
estratégia pela qual o ativo foi adquirido de acordo com o modelo de negócios do GRUPO. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o 
GRUPO mude o seu modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, nesse caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados na primeira data de balanço posterior à mudança no 
modelo de negócios. O GRUPO classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial nas 
seguintes categorias: i. Custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, ou seja: * E mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; * Seus termos contratuais dão origem, em datas 
específicas, a fluxos de caixa que são pagamento somente do principal e dos juros (SPPI). ii. VJORA: 
Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR, ou seja: e E mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros. * Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
pagamento somente do principal e dos juros. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são mensurados ao VJR. 
Adicionalmente, no reconhecimento inicial, o GRUPO pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria. iii. Instrumentos financeiros derivativos: O GRUPO MAPFRE mantém 
operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos destinados, à proteção de riscos 
associados com a variação de taxas de juros dos investimentos. As operações com derivativos são 
registradas e negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. Derivativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo e os custos de transação são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo 
são registradas no resultado do exercício e estão classificados na categoria ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. iv. Avaliação do modelo de negócio: O GRUPO 
avalia o objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido para cada carteira de 
ativos financeiros porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: * As políticas e os objetivos 
declarados para a carteira e para o funcionamento prático dessas políticas, incluindo se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, o casamento entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de quaisquer passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos. * Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração 
do GRUPO; * Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a forma como aqueles riscos são gerenciados; * A frequência, 
o volume e a época das vendas nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e as suas 
expectativas sobre vendas futuras. No entanto, informações sobre atividades de vendas não são 
consideradas isoladamente, mas como parte de uma avaliação geral de como o objetivo declarado do 
GRUPO para a gestão de ativos financeiros é alcançado, e como os fluxos de caixa são realizados. v. 
Recebíveis: Os recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos determináveis que 
não são cotados em mercado ativo. Os recebíveis da Companhia compreendem os valores registrados 
na rubrica “Créditos a receber e outros ativos” que são contabilizados pelo custo amortizado deduzidos 
de eventuais perdas por redução ao valor recuperável. c) Redução do valor recuperável: i. Ativos 
financeiros: Um ativo tem perda no seu valor recuperável se há evidência objetiva de que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo financeiro. Tal evidência objetiva de que os 
ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o não pagamento ou 
atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência, recuperação judicial, ou o desaparecimento de um mercado ativo para o título. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em conta redutora do ativo correspondente. 
Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é 
revertida e registrada no resultado. A perda de valor (“redução ao valor recuperável”) nos ativos 
financeiros disponíveis para venda é reconhecida pela reclassificação da perda cumulativa que foi 
reconhecida em outros resultados abrangentes no patrimônio líquido para o resultado. O valor desta 
reclassificação é dado pela diferença entre o custo de aquisição, líquido de qualquer reembolso e 
amortização de principal, e o valor justo atual, deduzido do valor da perda de valor recuperável, 
previamente reconhecida no resultado. Por sua vez, qualquer recuperação subsequente no valor justo 
de um ativo financeiro disponível para venda, para o qual tenha sido registrada a perda do valor 
recuperável, é reconhecida em outros resultados abrangentes. ii. Ativos não financeiros: Os valores 
dos ativos não financeiros são revistos, para fins de recuperabilidade, sempre que houver indicação 
de perda considerada permanente, sendo a perda reconhecida no resultado do período se o valor 
contábil de um ativo exceder seu valor recuperável. d) Investimentos: Os investimentos em empresas 
controladas estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a MAPFRE Participações S.A. determina se é necessário reconhecer perda 
adicional do valor recuperável sobre seu investimento e suas controladas. A MAPFRE Participações 
S.A. determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que 
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os investimentos nas controladas sofreram perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a 
MAPFRE Participações S.A. calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a 
diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na 
demonstração do resultado. e) Passivos financeiros: Compreendem substancialmente fornecedores, 
contas a pagar e as contas que compõem o passivo, e são registrados pelo custo amortizado. 
f) Provisões: Provisões são reconhecidas quando a MAPFRE Participações S.A. tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado e é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
da obrigação possa ser feita. g) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros sobre ativos financeiros, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados por 
meio do resultado a valor justo que são reconhecidos no resultado. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
atualização das variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado, que estão reconhecidos no resultado. h) Imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido: O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 
10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro 
líquido é calculada à alíquota de 9% sobre a base tributável. As despesas com imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido compreendem os impostos de renda correntes e diferidos, os 
quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente registrados no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre 
o lucro tributável do exercício, calculado com base nas alíquotas vigentes na data de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e somado de eventual ajuste de imposto a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos considerados na base de cálculo do imposto corrente 
e os correspondentes valores tributáveis. E mensurado pela aplicação das alíquotas vigentes sobre 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias, reconhecidos no limite de que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ativos. i) CPC 48 Instrumentos 
Financeiros e CPC 50 Contratos de Seguros: O CPC 48 - Instrumentos Financeiros - Substitui as 
orientações existentes no CPC 38, entrou em vigor para os períodos com início em ou após 1º de 
janeiro de 2018 e, em maio de 2021, o CPC emitiu o Pronunciamento Técnico CPC 50 - Contratos de 
Seguros, norma equivalente ao CPC 50. Essas normas trazem mudanças na contabilidade de contratos 
de seguro, resseguro e instrumentos financeiros e deverão ter impacto no Patrimônio Líquido da 
Companhia no período de aplicação inicial. A Companhia deve aplicar estes pronunciamentos para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023 e para fins de comparabilidade serão 
utilizados os saldos apurados em 1º de janeiro de 2022, de acordo com as regras de transição. CPC 50 
- Contratos de Seguros - O CPC 50 substitui o CPC 11 - Contratos de seguro e entra em vigor por 
períodos anuais, a partir de/ou após 1º de janeiro de 2023, como indicado anteriormente. A referida 
norma estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
contrato de seguro, resseguro e contratos de investimentos com DPF (característica de participação 
discricionária). O normativo exige que todas as seguradoras reflitam os efeitos das mudanças em suas 
demonstrações financeiras, fornecendo informações sobre a lucratividade atual e futura dos seus 
contratos de seguros. Mensuração dos contratos de seguros: i) Identificação de contratos no 
alcance do CPC 50: O CPC 50 estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguro, contratos de resseguro e contratos de investimentos 
com participação discricionária - DPF. Ao identificar contratos no escopo do CPC 50, o GRUPO 
MAPFRE avaliou o conjunto de contratos que pelas características podem ser tratados como único 
contrato (carteiras) e também avaliou que os derivativos embutidos, no caso, serviços de assistência, 
não são componentes separáveis e, portanto, devem ser contabilizados sob o CPC 50. Para os 
contratos de seguro e resseguro, o GRUPO MAPFRE não espera mudanças significativas decorrentes 
da aplicação desses requisitos. O GRUPO MAPFRE não possui contratos com participação 
discricionária - DPF. ii) Nível de agregação: De acordo com o CPC 50, os contratos de seguro são 
agregados em grupos para fins de mensuração. Os grupos de contratos foram determinados 
identificando primeiramente as carteiras de contratos, cada uma compreendendo contratos sujeitos a 
riscos similares e administrados em conjunto. Cada carteira é dividida então em cortes anuais (ou seja, 
por ano de subscrição) e cada corte anual em 3 (três) grupos: * Quaisquer grupos de contratos que são 
onerosos no reconhecimento inicial, se houver; * Quaisquer grupos de contratos que, no reconhecimento 
inicial, não tem possibilidade significativa de se tornarem onerosos subsequentemente, se houver; e 
* Quaisquer grupos de contratos remanescentes na carteira. Quando um contrato é reconhecido, ele é 
adicionado a um grupo de contratos existente, considerando os cortes anuais, ou, se o contrato não se 
qualificar para inclusão em um grupo existente, ele forma um novo grupo ao qual contratos futuros 
podem ser adicionados. Contratos de resseguro são estabelecidos de forma que cada grupo inclua um 
único contrato. O nível de requisitos de agregação do CPC 50 limita a compensação de ganhos em 
grupos de contratos rentáveis, que geralmente são diferidos como uma CSM, com perdas em grupos 
de contratos onerosos, que são reconhecidos imediatamente. iii) Limites do contrato: De acordo com 
o CPC 50, a mensuração de um grupo de contratos inclui todos os fluxos de caixa futuros dentro do 
limite de cada contrato no grupo. Os requisitos de limite de contratos do CPC 50 alteram o escopo dos 
fluxos de caixa incluídos na mensuração de contratos reconhecidos existentes, em oposição a 
contratos futuros não reconhecidos. O período coberto pelos prêmios dentro do limite do contrato é o 
de cobertura, que é relevante ao aplicar uma série de requisitos no CPC 50. * O GRUPO MAPFRE tem 
a capacidade prática de reavaliar os riscos do segurado específico e pode definir um preço ou nível de 
benefícios que reflete integralmente esses riscos reavaliados. * O GRUPO MAPFRE tem a capacidade 
prática de reavaliar o risco da carteira de contratos de seguro que contém o contrato e pode definir um 
preço ou nível de benefícios que reflete integralmente os riscos dessa carteira; e o preço dos prêmios 
até a data de reavaliação não leva em conta os riscos relacionados a períodos após a data de 
reavaliação. Para os contratos de resseguro, os fluxos de caixa estão dentro do limite do contrato se 
forem decorrentes de direitos e obrigações substanciais que existem durante o período de reporte no 
qual o GRUPO MAPFRE é obrigado a pagar valores à resseguradora ou tem direito substancial para 
receber serviços da resseguradora. O direito substantivo de receber serviços do ressegurador termina 
quando o ressegurador: * Tem a capacidade prática de reavaliar os riscos transferidos e pode definir um 
preço ou nível de benefícios que reflete integralmente esses riscos reavaliados. * Tem o direito 
substantivo de rescindir a cobertura. O GRUPO MAPFRE possui diferentes contratos de resseguro 
vigentes, todos com vigência de 12 (doze) meses. Alguns destes contratos são na modalidade 
proporcional com a base de cessão Risk Attaching (cobrem a emissão/subscrição de apólice do 
GRUPO MAPFRE, durante a vigência do contrato de resseguro e os limites estão vinculados aos 
limites das apólices de seguro) e outros na modalidade não proporcional com a base de cessão Loss 
Occuring (os limites estão definidos pela extinção das obrigações derivadas de evento/sinistro 
ocorridos no período coberto pelo contrato de resseguro). Os contratos de resseguro fornecem direitos 
unilaterais tanto ao GRUPO MAPFRE quanto ao ressegurador de rescindir a inclusão de novos 
contratos a qualquer momento, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias à outra parte. O GRUPO 
MAPFRE determina o limite de contrato como: (i) Em todos os contratos de longo prazo (Vida e/ou 
morte) com prêmio único, prêmio periódico nivelado ou com plano de pagamento periódico 
estabelecidos em contrato, o limite contratual será estabelecido até a data de vencimento do contrato; 
e (ii) Em geral, nos contratos periodicamente renováveis (Vida e Não vida) o limite do contrato será 
estabelecido até a data da próxima renovação do contrato estabelecido. Nesse sentido, nos contratos 
do tipo renovável anual, se cumprirem esses limites do contrato, cada renovação anual será considerada 
como uma nova produção e pertencerá a um grupo diferente por corte dentro do nível de agrupamento 
definido na MAPFRE. iv) Rentabilidade dos Contratos - Contratos Onerosos: Caso fatos e 
circunstâncias, suscitados a qualquer momento antes e durante o período de cobertura, indiquem que 
um grupo de contratos é oneroso, O GRUPO MAPFRE reconhecerá uma perda nos resultados e 
aumentará passivo de acordo com cobertura remanescente nos casos em que as estimativas atuais 
dos fluxos de caixa realizados, relacionados à cobertura remanescente, excedem o valor contábil do 
passivo para cobertura remanescente. Para contratos mensurados pela abordagem de alocação de 
prêmio (PAA), O GRUPO MAPFRE avaliou se a probabilidade de mudanças em fatos e circunstâncias 
aplicáveis podem tornar os contratos onerosos, utilizando o índice combinado, que é medido pela 
divisão entre as despesas com prestação de serviços de seguros e as receitas de seguros, e ajustado 
com a soma do percentual de risco não financeiro de cobertura remanescente. Para contratos 
mensurados pelo BBA ou VFA, a onerosidade é avaliada para a carteira na transição e para cada ano 
de corte após a transição. São considerados onerosos os contratos em que o valor presente das saídas 
realistas previstas no contrato (sinistros, resgates, despesas atribuíveis, comissões, entre outros) 
somados ao ajuste de risco não financeiro sejam maiores que o valor presente das entradas de 
prêmios previstas no contrato. O GRUPO MAPFRE reconheceu o passivo dos contratos que 
apresentam componente de perda como onerosos na data da transição e na mensuração subsequente. 
V) Modelos de Mensuração - Visão Geral: O CPC 50 introduz um modelo de mensuração com base 
nas estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros que são esperados que aumentem à 
medida que o GRUPO MAPFRE cumpre os contratos como um ajuste explícito de risco para risco não 
financeiro e uma CSM. Esse modelo de mensuração é definido como Modelo Geral de Mensuração - 
BBA. Entretanto, o CPC 50, possibilita que os contratos com limite contratual inferior ou até 1 (um) ano 
sejam valorados pelo modelo de abordagem de alocação de prêmios - PAA. No GRUPO MAPFRE são 
valorados pelo modelo PAA todos aqueles contratos de seguros com duração igual ou inferior a um ano 
tanto de vida como de não vida, ou aqueles contratos com duração até 5 (cinco) anos, cujos resultados 
da valoração não difeririam significativamente em relação ao modelo geral BBA, tal como preconiza o 
CPC 50. Aqueles contratos com durações superiores a 5 (cinco) anos são valorados através do modelo 
geral BBA. No caso do GRUPO MAPFRE, estão contidos nesse modelo de mensuração, as carteiras 
Risco Plurianual Não Imunizado, que compreende os seguros prestamistas, a carteira Riscos Simples 
que compreende planos dotal misto e previdência tradicional, que compreendem planos de benefícios 
definidos e fundos garantidores de benefícios (FGB). O GRUPO MAPFRE possui grupos de avaliados 
pelo modelo VFA (PGBL/VGBL). Os contratos de resseguro serão valorados pelo modelo PAA, tendo 
em vista que os referidos contratos têm limite contratual de 1 (um) ano ou que a mensuração pelo 
modelo PAA não diferiria significativamente da adoção do modelo geral BBA. vi) Modelos de 
Mensuração - PAA (Premium Allocation Approach): No reconhecimento inicial de cada grupo de 
contratos valorados pelo modelo PAA, o valor contábil do passivo para cobertura remanescente é 
calculado pelos prêmios recebidos na data do reconhecimento inicial. O GRUPO MAPFRE elegeu 
reconhecer os fluxos de caixa de aquisição de seguros como despesas quando incorridos. 
Posteriormente, o valor contábil do passivo para cobertura remanescente é incrementado por qualquer 
outro prêmio recebido e decrescido pelo valor reconhecido como receita de seguro para serviços 
prestados. Conforme permitido pelo CPC 50, o GRUPO MAPFRE não ajustará o passivo pela cobertura 
remanescente de forma a refletir o valor do dinheiro no tempo e o efeito do risco financeiro, tendo em 
vista o curto prazo desses contratos. Caso fatos e circunstâncias suscitados a qualquer momento antes 
e durante o período de cobertura, indiquem que um grupo de contratos é oneroso, o GRUPO MAPFRE 
reconhecerá uma perda nos resultados, denominada de componente de perda e aplicável aos grupos 
de contratos que no reconhecimento inicial apresentem fluxo de saídas superiores ao fluxo de entradas. 
O GRUPO MAPFRE reconhecerá o passivo para sinistros incorridos de um grupo de contratos pelo 
valor dos fluxos de caixa realizado relacionados aos sinistros incorridos. Os fluxos de caixa futuro dos 
sinistros incorridos, serão descontados pela taxa livre de risco. O GRUPO MAPFRE aplicará as 
mesmas políticas contábeis para calcular um grupo de contratos de resseguro, adaptados, quando 
necessário, para refletir as características que diferem daquelas dos contratos de seguro. vii) Modelos 
de Mensuração - BBA (Building Block Approach): No reconhecimento inicial, o GRUPO MAPFRE 
mensura um grupo de contratos avaliado pelo modelo BBA como o total dos fluxos de caixa de 
cumprimento, incluindo estimativas de fluxos de caixas futuros, ajustados para refletir o valor do 
dinheiro no tempo e os riscos financeiros associados, um ajuste de risco não financeiro e a CSM 
(Contractual Service Margin). O objetivo do GRUPO MAPFRE ao estimar fluxos de caixa futuros é 
definir o valor esperado que reflita a característica dos riscos cobertos. * Todos os fluxos de caixa serão 
descontados pela taxa livre de risco, e quando necessário, acrescida de ajuste para refletir as 
características de liquidez dos contratos. * O ajuste de risco para risco não financeiro para um grupo de 
contratos determinados separadamente de outras estimativas é a compensação que seria necessária 
para arcar com a incerteza sobre o valor e o momento dos fluxos de caixa resultantes do risco não 
financeiro. A CSM de um grupo de contratos será calculada no reconhecimento inicial como a diferença 
entre o valor presente (ou VA) das saídas e o VA das entradas, considerando o ajuste de risco não 
financeiro. Nesses casos podem ocorrer: e Se o VA dos fluxos de pagamento - VA dos fluxos de 
cobrança + Ajuste de risco > 0, o contrato é oneroso e o excesso é reconhecido diretamente como 
despesa no resultado. Ħ Se o VA dos fluxos de pagamento - VA dos fluxos de cobrança + Ajuste de risco 
< 0, a diferença é reconhecida como CSM. Com a periodicidade estabelecida, o GRUPO MAPFRE 
calcula a CSM ao final de cada período, que representa o ganho dos contratos de seguro do grupo que 
ainda não foi reconhecido no resultado do período por estar relacionado ao serviço futuro a prestar 
para tais contratos. Pela abordagem BBA, a CSM nos períodos subsequentes será obtida ajustando a 
CSM inicial do período para o grupo de contratos pelos seguintes movimentos: a) Efeito dos novos 
contratos adicionados ao grupo (+). b) Juros corridos pagos (+/-). c) Mudanças nos fluxos de caixa de 
cumprimento relacionados ao serviço futuro (+/-); d) Efeito das diferenças de câmbio na CSM (+/-). e) 
Liberação esperada da CSM associada ao período decorrido (—). As alterações referidas na seção (c) 
acima para os fluxos de caixa de cumprimento relacionados com o serviço futuro incluem: (a) ajustes 
por experiência decorrentes de prêmios recebidos no período. (b) mudanças nas estimativas do valor 
presente dos fluxos de caixa futuros no passivo de cobertura remanescente. (c) mudanças no ajuste de 
risco para risco não financeiro relacionado ao serviço futuro. Em relação ao reconhecimento de gastos 
ou ingressos financeiros decorrentes de contratos de seguros, que surjam como resultado da alteração 
da taxa de desconto, (tanto pelo efeito do valor do dinheiro no tempo e suas variações, como pelo efeito 
do risco financeiro e suas alterações), a norma permite a opção de: * Incluir todas essas despesas ou 
receitas financeiras no resultado do período; * Desagregar essas despesas ou receitas financeiras 
entre resultado e outros resultados abrangentes (doravante OCI). Para carteiras de produtos avaliados 
pelo método geral (BBA), foi escolhida a opção de política contábil de desagregação entre OCI e 
Resultado. O método escolhido para calcular o valor a ser reconhecido em OCI terá como base a 
abordagem das taxas iniciais de descontos (Taxas Locked In), tendo em vista que os riscos financeiros 
não afetam materialmente os valores a serem pagos aos segurados. « O valor total dos gastos ou 
ingressos financeiros de seguros reconhecidas em resultado + OCI é calculado como a diferença entre 
as estimativas de fluxos de caixa descontados à taxa de desconto atual e o valor do passivo reconhecido 
no período anterior atualizado na taxa atual do período anterior. e O valor dos gastos ou ingressos 
financeiros de seguros reconhecidas no resultado é calculado como a diferença entre as estimativas 
dos fluxos de caixa descontados à taxa de desconto inicial (locked in) e o valor do passivo reconhecido 
no período anterior à taxa de desconto inicial. * A diferença entre os dois valores anteriores apresentará 
o valor das despesas financeiras ou receitas do seguro reconhecidas em OCI. viii) Modelos de 
mensuração - VFA (Variable Fee Approach): Contratos de participação direta são contratos nos 
termos em que a obrigação do GRUPO MAPFRE para com o segurado é líquida de: * Obrigação de 
pagar ao segurado um valor igual ao valor justo dos itens subjacentes. * Uma taxa variável em troca de 
serviços futuros prestados pelos contratos, sendo o valor da participação do GRUPO no valor justo dos 
itens subjacentes menos os fluxos de caixa que não variam com base nos retornos dos itens 
subjacentes. O GRUPO MAPFRE presta serviços de investimento nesses contratos prometendo um 
retorno de investimento com base em itens subjacentes, além da cobertura de seguros. Ao mensurar 
um grupo de contratos de participação direta, o GRUPO MAPFRE ajusta os fluxos de caixa do 
cumprimento contratual do grupo para toda as mudanças na obrigação de pagar aos segurados um 
valor igual ao valor justo dos itens subjacentes. Essas mudanças não se relacionam a serviços futuros 
e são reconhecidas no resultado. O GRUPO MAPFRE então ajusta qualquer CSM por alterações no 
valor da participação do GRUPO no valor justo dos itens subjacentes, que se refere a serviços futuros, 
conforme explicado abaixo. Pela abordagem VFA, a CSM nos períodos subsequentes será obtida 
ajustando a CSM inicial do período para o grupo de contratos pelos seguintes movimentos: a) Efeito 
dos novos contratos adicionados ao grupo (+). b) A variação no valor da participação do GRUPO no 
valor justo dos itens subjacentes e nas variações nos fluxos de caixa do cumprimento contratual dos 
fluxos de caixa que se referem a serviços futuros (+/-). c) Efeito das diferenças de câmbio na CSM 
(+). d) Liberação esperada da CSM associada ao período decorrido (—). Variações nos fluxos de caixa 
do cumprimento contratual que se relacionam a serviços futuros incluem variações relacionadas a 
serviços futuros especificados acima para contratos sem características de participação direta 
(mensuradas às taxas de desconto vigentes) e mudanças no efeito do valor do dinheiro no tempo e dos 
riscos financeiros que não surgem de itens subjacentes - por exemplo, o efeito das garantias financeiras 
na fase de pagamentos de rendas. ix) Padrão de Liberação da CSM: A CSM de um grupo de contratos 
é reconhecida no resultado para refletir os serviços prestados em todos os anos por meio da 
identificação das unidades de cobertura no grupo, por meio da alocação da CSM remanescente ao final 
do exercício (antes de qualquer alocação) de forma idêntica para cada unidade de cobertura prevista 
no exercício a ser fornecida em períodos futuros e por meio do reconhecimento, no resultado, do valor 


da CSM alocado às unidades de cobertura previstas no exercício. O número de unidades de cobertura 
é a quantidade de serviços oferecida pelos contratos no grupo, determinada considerando-se, para 
cada contrato, a quantidade dos benefícios proporcionados e seu período de cobertura previsto. O 
GRUPO MAPFRE adota os seguintes padrões de liberação da CSM: (i) acumulação ponderada pela 
taxa de sobrevivência (probabilidade da conversão em renda), para produtos que possuem provisão 
matemática (PGBL, VGBL e Previdência tradicional); e (ii) capital segurado ponderado pela exposição 
ao risco, para os demais contratos. x) Taxa de desconto: O GRUPO MAPFRE aplica a metodologia 
Top-Down à todos os produtos. [REC1] [CBA2] Na metodologia, a taxa de desconto é calculada pela 
soma da rentabilidade da carteira de referência (risco de inadimplência esperado + risco de 
inadimplência inesperado + ajuste de incompatibilidade) com a curva de desconto. xi) Ajuste de risco 
pelo risco não financeiro: O ajuste de risco é definido como a compensação que uma entidade 
precisa por um possível desvio do montante e do momento dos fluxos de caixa que são gerados 
quando a entidade cumpre o contrato de seguro. O CPC 50 explica que o ajuste de risco é 
conceitualmente diferente das estimativas de fluxos de caixa futuros e das taxas de desconto que se 
ajustam a esses fluxos de caixa. E também que a entidade não duplique o cálculo do ajuste de risco, 
por exemplo, incluindo implicitamente o ajuste de risco em fluxos de caixa ou taxas de desconto. O 
ajuste de risco destina-se a reportar nas demonstrações contábeis o valor que a entidade atribui à 
incerteza sobre a variabilidade dos fluxos de caixa dos seguros. O GRUPO MAPFRE adotou os 
seguintes percentis de nível de confiança do ajuste de risco não financeiro: (i) 85% para produtos vida; 
e (ii) 65% para produtos Não Vida. 

4. GERENCIAMENTO DE RISCOS 

A MAPFRE Participações S.A. atua como uma holding e desta forma, por meio de suas investidas 
apresenta exposição aos riscos advindos do uso de instrumentos financeiros, risco de subscrição, risco 
de crédito, risco de mercado, risco de liquidez e risco operacional. Estrutura de gerenciamento de 
riscos: O gerenciamento de riscos é essencial para adicionar valor ao negócio à medida que 
proporciona suporte às áreas de negócios no planejamento das atividades, maximizando a utilização 
de recursos próprios e de terceiros. A Companhia conta com um processo de gestão de riscos, em 
constante aperfeiçoamento, alinhado à regulamentação vigente. A gestão busca a adequação do nível 
de risco aos objetivos estratégicos estabelecidos. O processo de gerenciamento de riscos (identificação, 
tratamento e monitoramento) conta com a participação de todas as camadas contempladas da 
Governança Corporativa, desde a Alta Administração até as áreas de negócios e de produtos. As 
responsabilidades do Sistema de Gestão de Riscos da MAPFRE estão integradas na estrutura 
organizacional de acordo com o modelo de 3 (três) linhas, envolvendo todo o GRUPO MAPFRE Brasil 
e incluídas empresas do conglomerado como a MAPFRE RE (SCI e EGR unificado), estabelecendo: 
a) Primeira linha: composta por funcionários, diretoria e áreas operacionais, de negócio e de suporte, 
responsáveis por manter o controle efetivo das atividades realizadas como parte integrante do trabalho 
cotidiano. São eles que assumem os riscos e são responsáveis por estabelecer e aplicar os mecanismos 
de controle necessários para evitar os riscos associados aos processos de gestão e garantir que não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos; b) Segunda linha: integrada pelas funções-chave de 
gestão atuarial, de riscos e de conformidade e outras funções de seguros que garantem o 
funcionamento do Sistema de Gestão de Riscos; e c) Terceira linha: composta pela Auditoria Interna, 
que realiza a avaliação independente da adequação, suficiência e eficácia do Sistema de Controle 
Interno, comunicando eventuais deficiências às partes responsáveis por aplicar as medidas corretivas, 
incluindo os altos cargos executivos e os órgãos de governança, conforme o caso. O gerenciamento 
dos riscos é apoiado pela Comissão de Riscos para que se realize o aprimoramento contínuo dos 
modelos de gestão de riscos, a minimização das lacunas que possam comprometer a identificação e 
mensuração dos riscos. A Gestão de Riscos no GRUPO MAPFRE abrange a Gestão de Riscos 
Qualitativos e a Gestão de Riscos Quantitativos, dentro de um processo que permeia a supervisão, o 
controle da eficácia dos sistemas de controles internos, da própria gestão de riscos, a vigilância e a 
notificação de exposição a riscos. A gestão dos riscos corporativos quantitativos é baseada em 
modelos estatísticos, tais como, análises de sensibilidade, cálculo do Value at Risk - VaR, indicadores 
de suficiência de capital. A estes modelos, adicionam-se os efeitos da gestão de riscos qualitativos para 
que se possa realizar a análise estratégica, o acompanhamento e a mitigação ou a eliminação dos 
riscos corporativos. A partir da avaliação dos principais riscos e do monitoramento da conformidade, 
são elaborados planos de ação específicos para os riscos que são inaceitáveis pelo modelo adotado. 
Assim, melhorias são implementadas nas atividades de controle e eventuais desvios são corrigidos. O 
ambiente de controle condizente com a importância dos negócios resulta dos investimentos realizados 
para o fortalecimento do processo interno de gestão de riscos e do programa de disseminação de 
cultura de riscos e controles. A Companhia conta com os seguintes comitês relacionados à gestão de 
riscos: * Conselho de Administração: é o órgão superior de administração e supervisão da atividade 
no País, de acordo com as leis locais e as normas internas de governo do GRUPO MAPFRE. Compete 
ao conselho aprovar a orientação geral de negócios, as políticas e diretrizes gerais e as metas da 
MAPFRE Brasil, sempre visando os melhores interesses do GRUPO MAPFRE e zelando pelo 
cumprimento das obrigações previstas nos normativos internos e na legislação vigente; 
* Comitê de Auditoria: é um órgão estatutário e tem por finalidade assessorar o Conselho de 
Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização, em 
consonância com as atribuições previstas na legislação e no Estatuto Social, que tem como atribuições, 
entre outras, revisar as demonstrações financeiras, à luz das práticas contábeis vigentes; avaliar a 
qualidade do sistema de controles internos, à luz da regulamentação vigente e dos códigos internos; 
avaliar a efetividade das auditorias independente e interna; e propor ao Conselho de Administração o 
aprimoramento das políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; 


5. ATIVOS FINANCEIROS 


* Comitê de Direção: tem por objetivo a gestão das Unidades de Negócio na região, assim como a 
condução de todos os projetos corporativos globais ou regionais, que sejam necessários para o 
cumprimento dos objetivos, e ainda desenvolve e executa, conforme o caso, as decisões dos órgãos 
de Administração e Diretoria da MAPFRE S.A.; * Comitê de Investimentos: tem por objetivo orientar 
as companhias da MAPFRE Brasil no que diz respeito aos investimentos dos seus ativos financeiros, 
analisando os referidos investimentos para avaliar detalhadamente os benefícios e estimativa dos 
retornos econômico-financeiros, observando as premissas de segurança, rentabilidade, solvência, 
legislação e alçadas vigentes do GRUPO MAPFRE. O Comitê acompanha e zela pelo cumprimento 
das políticas financeiras definidas pela Alta Administração e assessorá-la no desempenho de suas 
atribuições relacionadas à adoção de estratégias, políticas e medidas voltadas à estratégia financeira 
do GRUPO MAPFRE; e « Comissão de Riscos: com caráter consultivo e de assessoramento, 
vinculado ao Comitê de Direção, tem por objetivo analisar e acompanhar, bem como, auxiliar o Comitê 
de Direção nas matérias relacionadas a controles internos, conformidade, gerenciamento de riscos 
corporativos e atuariais, no âmbito de suas competências e de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo GRUPO MAPFRE. O relacionamento dos Comitês com a Alta Administração respeita alçadas 
definidas pelo sistema normativo interno e externo. É sempre respeitado o nível de independência 
requerido para as análises técnicas. Os Comitês têm regimentos com a definição de suas atribuições 
e níveis de reporte. A Auditoria Interna possui um importante papel em termos de análises do sistema 
de controles, apreciações sobre a qualidade do desempenho das atividades e cumprimento de 
atribuições, recomendações, pareceres e informações relativas às atividades examinadas, promovendo, 
assim, um controle efetivo a um custo razoável. A sua independência de atuação e a continuidade dos 
exames efetuados colaboram para uma gestão de riscos adequada ao perfil da Companhia. Risco de 
subscrição: As investidas definem risco de subscrição como o risco transferido por qualquer contrato 
onde haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra e onde haja incerteza sobre o valor 
de indenização resultante do evento de sinistro. Os contratos de seguro que transferem riscos 
significativos são aqueles onde as investidas possuem a obrigação de pagamento de um benefício 
adicional significativo aos seus segurados em cenários com substância comercial, classificados 
através da comparação entre cenários nos quais o evento ocorra, afetando os segurados de forma 
adversa, e cenários onde o evento não ocorra. Pela natureza intrínseca de um contrato de seguro, o 
seu risco é de certa forma acidental e consequentemente sujeito a oscilações. Para um grupo de 
contratos de seguro onde a teoria da probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento 
as investidas entendem que o principal risco transferido é o risco de que sinistros avisados e os 
pagamentos de benefícios resultantes desses eventos excedam o valor contábil dos passivos de 
contratos de seguros. Essas situações ocorrem, na prática, quando a frequência e severidade dos 
sinistros e benefícios aos segurados são maiores do que previamente estimados, segundo a 
metodologia de cálculo destes passivos. A experiência histórica demonstra que, quanto maior o grupo 
de contratos de riscos similares, menor seria a variabilidade sobre os fluxos de caixa que as investidas 
incorreriam para fazer face aos eventos de sinistros. As investidas utilizam estratégias de diversificação 
de riscos e programas de resseguro, com resseguradoras que possuam rating de risco de crédito de 
alta qualidade, de forma que o resultado adverso de eventos atípicos e vultosos seja minimizado. Não 
obstante, o risco de subscrição é minimizado em função da menor parcela dos riscos aceitos possuírem 
importâncias seguradas elevadas. Risco de crédito: Representa o risco de prejuízo financeiro da 
MAPFRE Participações S.A. e suas controladas caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro não cumpra com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
representados, principalmente por caixa e equivalente de caixa, contas a receber e outros créditos. A 
exposição máxima que a MAPFRE Participações S.A. e suas controladas estão sujeitas para esse 
risco está representada pelos respectivos saldos consignados nas demonstrações financeiras 
individuais. Risco de liquidez: Representa o risco de a MAPFRE Participações S.A. encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros. Os principais 
passivos financeiros estão representados pelas obrigações decorrentes das contas a pagar, encargos 
e tributos a recolher, dividendos a pagar e outras obrigações. A MAPFRE Participações S.A. garante 
que possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais, incluindo o cumprimento 
de obrigações financeiras, isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem 
ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. 


Gerenciamento do risco de liquidez 2023 
Fluxo de ativos (*) Fluxo de passivos (**) 
Fluxo até 1 (um) ano 83.663 69.091 
Fluxo acima de 5 (cinco) anos 45.110 = 
Total 128.773 69.091 


(*) Foram considerados para os fluxos de ativos, os ativos financeiros a valor justo. (**) O fluxo de passivos 
considera dividendos, fornecedores e outras contas a pagar. Risco de mercado: É a possibilidade de 
perdas causadas por mudanças no comportamento dos preços de mercado, tais como taxas de juros e 
câmbio, que estão principalmente relacionadas à atualização de passivos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno dos investimentos. Considerando o efeito 
da diversificação entre os fatores de risco, a possibilidade de perda estimada pelo modelo do VaR, para 
o intervalo de 1 (um) dia é de (8) frente a um patrimônio de R$ 64.005 (R$ 56.342 em 31 de dezembro de 
2022) contemplando as carteiras administradas e os fundos a valor de curva. Risco operacional: É a 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou eventos externos, incluindo-se o risco legal 
e excluindo-se os riscos decorrentes de decisões estratégicas e à reputação da instituição. 


a. Composição por prazo e por nível hierárquico: Apresentamos a seguir a composição dos ativos financeiros por prazo, por título e em valores justos. 


Hierarquia Vencimento Ativos Total 
a valor Até 1 ano De 1 a 5 anos Acima de 5 anos Sem vencimento Valor contábil Valor de curva Valor justo Ajuste ao valor justo 2023 % 2022 % 
Ativos justo (A) (B) (C) (D) (E=A+B+C+D) (F) (G) (G-F) (E) (H) 
Mensuradas a valor justo 
por meio do resultado 12.002 45.120 -= (10) 57.112 57.102 57.112 10 57.112 89% 49.292 88% 
Fundos de investimentos 
Quotas de fundos 
de investimentos 1 12.002 45.120 -= (10) 57.112 57.102 57.112 10 57.112 100% 49.292 100% 
Mensuradas ao valor 
justo por meio de outros 
resultados abrangentes = a 7.151 = 7.151 6.893 7151 258 7.151 11% 6.770 12% 
Fundos de investimentos 
Quotas de fundos 
de investimentos 1 — -= 7151 — 7.151 6.893 7.151 258 7.151 100% 6.770 100% 
Total 12.002 45.120 7.151 (10) 64.263 63.995 64.263 268 64.263 100% 56.062 100% 


Os fundos de investimentos investem em títulos públicos e operações compromissadas razão pela qual 
foi mantida a hierarquia a valor justo em nível 1. b. Hierarquia de valor justo: Ao mensurar o valor justo 
dos ativos financeiros a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Ħ Nível 1: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos; * Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços); e * Nível 3: Ativos que não sejam precificados com base em dados observáveis do mercado 
e a Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo. Não houve 
reclassificação entre as categorias de títulos e valores mobiliários no período. c. Determinação do 
valor justo: O valor justo das aplicações em fundos de investimentos foi obtido a partir dos valores das 
quotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses fundos. As operações 
compromissadas são operações de compra e venda de 1 (um) dia com uma taxa prefixada na data da 
emissão da operação. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seus valores justos obtidos a partir das 
tabelas de referência divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros 
e de Capitais - ANBIMA. As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e na SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia. 

d. Movimentação 


31.12.2022 Ajuste ao 
(reapresentado) Aplicações Resgates valor justo Rendimentos 2023 
Mensuradas a valor justo 
por meio do resultado 49.292 14.286 (13.602) - 7.136 57.112 
Mensuradas ao valor 
justo por meio de outros 
resultados abrangentes 6.770 - (379) 539 221 7.151 
Total 56.062 14.286 (13.981) 539 7.357 64.263 
Ajuste 
01.01.2022 ao valor 31.12.2022 


(reapresentado) Aplicações Resgates justo Rendimentos (reapresentado) 


Mensuradas a valor 
justo por meio 


do resultado 9.046 86.114 (46.975) - 1.107 49.292 
Mensuradas ao valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes = 6.747 E (281) 304 6.770 
Total. 9.046 92.861 (46.975) (281) 1.411 56.062 
6. CRÉDITOS A RECEBER E OUTROS ATIVOS 
2023 2022 
Dividendos 64.495 13.356 
Despesas antecipadas = 197 
Total 64.495 13.553 
7. INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS 
a. Composição e movimentação em controladas 
MAPFRE 
Seguros MAPFRE MAPFRE MAPFRE 
Gerais Vida Previdência Capitalização 
S.A. S.A.(*) S.A. S.A. Total 
Dados das investidas 
Capital social 2.483.177 505.166 196.274 15.000 3.199.617 
Quantidade de ações possuídas 
ON 1.747.693 55.471 715 13.847 
Percentual de participação 100% 100% 100% 100% 
Total de ativos 10.235.956 1.037.346 3.255.543 203.436 14.732.281 
Total de passivos líquido 
de provisões judiciais 6.725.388 368.969 3.058.991 169.381 10.322.729 
Total de provisões judiciais 847.020 12.838 1.738 408 862.004 
Patrimônio líquido 2.663.548 655.539 194.814 33.647 3.547.548 
Total de receitas 9.168.376 830.595 105.172 10.282 10.114.425 
Lucro líquido do exercício 197.442 61.144 17.446 6.288 282.320 
Saldo em 1º de janeiro de 2022 
(reapresentado) 2.287.377 650.253 140.280 19.440 3.097.350 
Aumento/(redução) de capital - 
aquisição de participação societária 75.000 (90.000) 40.000 3.000 28.000 
Absorção dividendos 2021 
para reserva de investimentos 31.704 = a = 31.704 
Dividendos mínimos obrigatórios (1.670) (10.187) = (1.497) (13.354) 
Ajustes de avaliação patrimonial (39.287) (7.658) (22.847) (1.048) (70.840) 
- Efeitos CPC 48 e 50, líquido 
de impostos (19.127) (10) 37.066 (305) 17.624 
Resultado de equivalência 
patrimonial 7.030 42.861 (9.511) 6.304 46.684 
- Efeitos CPC 48 e 50, líquido 
de impostos 25.875 (337) 10.860 (2) 36.396 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 
(reapresentado) 2.366.902 584.922 195.848 25.892 3.173.564 
Dividendos mínimos obrigatórios (48.117) (14.888) = (1.488) (64.493) 
Ajustes de avaliação patrimonial 147.322 24.361 (18.481) 2.954 156.156 
Resultado de equivalência 
patrimonial 197.441 61.144 17.447 6.289 282.321 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.663.548 655.539 194.814 33.647 3.547.548 


(*) O valor total contempla o ágio de R$ 86.413 (nota 7c). b. Informações financeiras resumidas dos 
Investimentos em participações societárias: Os valores apresentados a seguir referem-se às 
demonstrações financeiras das investidas com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
c. Agio: No exercício findo em 31 de dezembro de 2012 foi realizada a reorganização societária com a 
cisão total do acervo dos patrimônios líquidos das empresas BB Aliança Participações S.A. e MAPFRE 
Participações S.A., ambas controladas pela MAPFRE Participações S.A., com versão dos patrimônios 
para a Brasilseg Companhia de Seguros e para a Vida Seguradora S.A. (incorporada pela MAPFRE 
Vida S.A.), respectivamente. Adicionalmente, houve a recomposição dos ágios na MAPFRE 
Participações S.A., originalmente registrados nas incorporadas. O referido ágio é alocado nas unidades 
de negócios para fins de teste anual de impairment (valor recuperável), a qual se beneficia da 
combinação de negócios que originou o ágio. 

r 2023 2022 
Agio na aquisição de investimento 86.413 86.413 
Total 86.413 86.413 
Redução ao valor recuperável do ágio: A MAPFRE Participações S.A. realiza anualmente o teste de 
valor recuperável, ou sempre que houver indicativos de perda em qualquer unidade geradora de caixa, 
sendo o teste realizado de forma consistente nos períodos de fechamento das demonstrações 
financeiras individuais anuais. Em 31 de dezembro de 2023 foi realizado teste de recuperabilidade para 
os ágios registrados, relativos à investida, consideradas como unidades geradoras de caixa, e 
segmentos operacionais que divulgam informações, sendo considerada, entre outros fatores, a relação 
entre resultado do fluxo de caixa descontado e seu valor contábil. Unidade geradora de caixa: O valor 
recuperável do ágio relacionado à MAPFRE Vida S.A. foi superior ao saldo contábil do investimento e 
o ágio registrado em 31 de dezembro de 2023. A apuração desse valor também é determinada com 
base nas projeções do fluxo de caixa descontado a partir de estimativas financeiras elaboradas pela 
Administração, para um período de dez anos, mais perpetuidade. A taxa de desconto, antes dos 
impostos, é aplicada às projeções de fluxo de caixa. O cálculo do valor em uso para as unidades 
geradoras de caixa é sensível às seguintes premissas: * Prêmios emitidos, sinistralidade, 
comissionamento e despesas administrativas: Utilizou-se base histórica e expectativa de crescimento 
e desempenho de cada unidade geradora de caixa. * Financeiro: Projeção da rentabilidade com base 
na taxa SELIC. e Taxa de desconto: O critério utilizado para a taxa de desconto é o CAPM (Capital Asset 
Pricing Model), ou Modelo de Precificação de Ativos Financeiros, que considera o custo de capital 
correspondente à taxa de rentabilidade exigida pelos acionistas como compensação pelo risco de 
mercado ao qual estão expostos. Taxa de desconto 14,88% a.a.; Taxa de crescimento na perpetuidade 
3,51% a.a. Sensibilidade às mudanças nas premissas: As implicações de modificações nas 
principais premissas para o montante recuperável são discutidas a seguir: * Premissas de taxa de 


crescimento: O cenário macroeconômico futuro e a alta volatilidade do mercado podem causar um 
impacto significativo nas premissas de taxas de crescimento. e Margem de contribuição: Uma redução 
na margem de contribuição, principalmente pelo descolamento da sinistralidade dos produtos 
projetados, acarretaria prejuízo para aquela operação. * Taxa de desconto: Um aumento na taxa de 
desconto antes de impostos acarretaria maior comprometimento. Simulamos o efeito do impacto 
decorrente da modificação das premissas de taxa de desconto utilizadas na ordem de 3,75% na 
perpetuidade e concluímos que o valor recuperável permaneceria superior ao valor contábil. 

8. OUTROS PASSIVOS 


2023 2022 
i. Dividendos a pagar 69.071 11.142 
ii. Fornecedores e outras contas a pagar 20 223 
iii. Impostos e contribuições 1.530 94 
Provisão de IRPJ 1.502 46 
Provisão de CSLL = 17 
Provisão de COFINS 24 27 
Provisão de PIS 4 4 
iv. Tributos diferidos 88 = 
Total 70.709 11.459 


9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado é de R$ 2.555.043 (R$ 2.555.043 em 31 de 
dezembro de 2022) e está representado por 1.803.936.002 ações nominativas e sem valor nominal das 
quais 994.665.757 (994.665.757 em 31 de dezembro de 2022) são ações ordinárias, 369.162.684 
(369.162.684 em 31 de dezembro de 2022) são ações preferenciais classe “A” e 440.107.561 
(440.107.561 em 31 de dezembro de 2022) são ações preferenciais classe “B”. Sendo classe A os 
acionistas recebem valor mínimo de dividendos e classe B os acionistas têm um valor pré-definido a 
ser recebido. Em 29 de junho de 2022, foi aprovado o aumento de capital da Companhia em R$ 75.000 
mil, mediante a emissão de 42.063.562 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, por meio da 
conferência das ações representativas do capital social da MAPFRE Brasil Participações S.A. 
b) Dividendos e remunerações aos acionistas: Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos 
de 25% sobre o lucro líquido ajustado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. A parcela dos 
dividendos que excede o mínimo obrigatório só é deduzida do patrimônio líquido quando efetivamente 
paga ou quando sua distribuição é aprovada pelos acionistas, o que ocorrer primeiro. 


Lucro líquido do exercício 286.501 
Constituição da reserva legal (5%) (14.541) 
Lucro líquido ajustado 271.960 
Dividendos mínimos obrigatórios 69.071 
Total dos dividendos distribuídos 69.071 
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25,4% 
Quantidade de ações nominativas: 

Ações ordinárias: 994.665.757 
Ações preferenciais: 809.270.245 
Dividendos distribuídos por ação: 

Ações ordinárias 0,04 
Ações preferenciais 0,04 


c) Reserva de capital: Reserva constituída pelo ágio absorvido da cisão total da empresa Aliança Rev 
Participações S.A., ocorrida em novembro de 2012, já acrescido do crédito tributário constituído sobre 
a referida parcela do ágio amortizado e deduzido da provisão para manutenção patrimônio líquido. 
d) Reserva legal: Constituída ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, 
podendo ser utilizada para a compensação de prejuízos ou para aumento do capital social. e) Reserva 
de investimentos: Criada na Assembleia Geral Extraordinária de 26 de junho de 2013 com o saldo da 
Reserva de lucros e constituída por até 100% do lucro líquido remanescente após as deduções 
estabelecidas no Estatuto Social. f) Outros resultados abrangentes: Compreendem os ajustes aos 
títulos e valores mobiliários classificados como ativos financeiros disponíveis para venda e outros 
ajustes, líquido dos efeitos tributários, referente aos ajustes patrimoniais das investidas. 

10. DETALHAMENTO DE CONTAS DAS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 


31.12.2022 
2023 (reapresentado) 
a) Despesas administrativas (870) (1.095) 
Honorários com conselheiros (517) (836) 
Serviços de terceiros (133) (124) 
Localização e funcionamento (143) (10) 
Outras despesas administrativas (77) (125) 
b) Despesas com tributos (492) (382) 
INSS (129) (206) 
IOF (7) (93) 
COFINS (306) (71) 
PIS/PASEP (50) (12) 
c) Outros resultados financeiros 7.659 1.775 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 7.136 1.107 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 221 304 
Atualização monetária 296 


364 
Outras despesas 6 = 
11. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 
a) Despesas de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 


2023 2022 (reapresentado) 
Contribuição Contribuição 
Imposto social sobre Imposto social sobre 
de o de o 
renda lucro líquido renda lucro líquido 
Lucro contábil antes dos impostos 288.618 288.618 83.379 83.379 
Imposto de renda à alíquota de 25% e contribuição 
social sobre o lucro líquido à alíquota de 9% (72.130) (25.976) (20.797) (7.496) 
Resultado de equivalência patrimonial 70.580 25.409 20.747 7.469 
Imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro líquido correntes (1.550) (567) (50) (27) 
Despesas de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido (1.550) (567) (50) (27) 
Alíquota efetiva (%) 1% 0% 0% 0% 
b) Ativo fiscal corrente 
Ativo 2022 Constituição Reversão 2023 
Tributos retidos na fonte 195 1.118 (195) 1.118 
Tributos a compensar 3.811 1.202 (2.035) 2.978 
Antecipação de imposto de renda/contribuição social = 70 -= 70 
Total 4.006 2.390 (2.230) 4.166 
Ativo 2021 Constituição Reversão 2022 
Tributos retidos na fonte 834 195 (834) 195 
Tributos a compensar 2.752 1.172 (114) 3.810 
Tributos diferidos = 96 = 96 
Total 3.586 1.463 (948) 4.101 
12. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
A Administração define como partes relacionadas da MAPFRE Participações S.A., o Banco do Brasil 


S.A. e empresas a ele ligadas, empresas do GRUPO MAPFRE, seus Administradores e demais 
membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 
05 - Divulgação sobre Partes Relacionadas. Os dividendos a receber de suas controladas totalizam o 
montante de R$ 64.495 (R$ 13.356 em 31 de dezembro de 2022). a) Remuneração do pessoal-chave 
da Administração: É estabelecido anualmente, por meio da Assembleia Geral Ordinária, o montante 
global anual da remuneração e benefícios dos Administradores. Os montantes são pagos por outra 
Companhia do GRUPO MAPFRE. A Companhia não tem como política pagar aos empregados e 
Administradores remuneração baseada em ações. Os proventos de curto prazo dos conselheiros foram 
de R$ 551 (R$ 799 em 31 de dezembro de 2022). 

13. OUTRAS INFORMAÇÕES 

a. Comitê de Auditoria: O Comitê de Auditoria está instituído na empresa líder MAPFRE Participações 
S.A., nos termos da Resolução nº 412/2021, de 30 de junho de 2021, do Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP, tendo alcance sobre todas as suas Investidas. 
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Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras individuais da MAPFRE Participações S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAPFRE 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e o relatório 
dos auditores 

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 


concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras individuais, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais. 

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 


é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. 

- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. 

- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 


São Paulo, 29 de Abril de 2024. 


KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-027685/0-0 ‘F’ SP 


Érika Carvalho Ramos 
Contadora CRC 1SP224130/0-0 


RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 


O Comitê de Auditoria da MAPFRE Participações S.A., é um órgão estatutário de assessoramento do 
Conselho de Administração, atuando de forma permanente e independente, com a finalidade precípua 
de revisar, previamente à sua divulgação, o conjunto das demonstrações financeiras e avaliar a efeti- 
vidade do sistema de controles internos e das auditorias independente e interna. 

É constituído por 3 (três) membros efetivos independentes e está instituído na empresa líder MAPFRE 
Participações S.A., em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados nº 
432/2021, de 12 de novembro de 2021. Os membros são eleitos pela Assembleia Geral, com manda- 
tos anuais e renováveis até o máximo de 5 (cinco) anos. 

O universo de atuação do Comitê compreende a instituição líder e tem alcance sobre as seguintes 
empresas: MAPFRE Capitalização S.A., MAPFRE Previdência S.A., MAPFRE Seguros Gerais S.A. e 
MAPFRE Vida S.A. 

Os administradores da MAPFRE Participações S.A. são responsáveis por elaborar e garantir a 
integridade das demonstrações financeiras, gerir os riscos, manter sistemas de controles internos 
efetivo e zelar pela conformidade das atividades às normas legais e regulamentares. 

A Auditoria Interna responde pela realização de trabalhos periódicos, com foco nos principais riscos 
a que as empresas abrangidas estão expostas, avaliando, com independência, as ações de gerencia- 
mento desses riscos e a adequação da governança e dos controles internos, por meio de verificações 
quanto à sua qualidade, suficiência, cumprimento e efetividade. 

A KPMG Auditores Independentes é responsável pela auditoria das demonstrações financeiras 
abrangidas pelo Comitê de Auditoria. Avalia, também, no contexto desse trabalho, a qualidade e a 
adequação do sistema de controles internos e o cumprimento dos dispositivos legais e regulamen- 
tares. A empresa de auditoria independente KPMG Auditoria Atuarial Independente é responsável 


pela auditoria atuarial das empresas reguladas pela SUSEP - MAPFRE Capitalização S.A., MAPFRE 
Previdência S.A., MAPFRE Seguros Gerais S.A. e MAPFRE Vida S.A. - e controladas pela MAPFRE 
Participações S.A. 

Principais Atividades 

O Comitê reuniu-se mensalmente, fez diligências e requisições de documentos e informações junto 
à administração, gestores de riscos e controles internos, auditoria interna e auditoria externa. As ati- 
vidades desenvolvidas, registradas em atas, cobriram o conjunto de responsabilidades atribuídas ao 
Orgão e estão adiante sintetizadas. 

Nas reuniões de trabalho, com administradores, executivos e técnicos das diversas áreas da Orga- 
nização, o Comitê abordou, em especial, assuntos relacionados à preparação das demonstrações 
financeiras, ao sistema de controles internos, aos processos contábeis, aos critérios e metodologias 
nas áreas atuarial, contábil e riscos, aos processo de gestão de riscos e aos relativos a transações 
com partes relacionadas, assim como, à supervisão da efetividade das estruturas de Compliance no 
combate à fraude, corrupção e prevenção à lavagem de dinheiro. Nas situações em que identificou 
necessidades de melhoria, emitiu recomendações de aprimoramentos. 

Manteve diálogo com as equipes da auditoria interna e auditoria externa, oportunidades em que ve- 
rificou e apreciou seus planejamentos, conheceu os resultados dos principais trabalhos e examinou 
suas conclusões e recomendações. 

Considerando as informações recebidas das áreas responsáveis e as constantes nos trabalhos da 
Auditoria Interna e da Auditoria Contábil Independente, o Comitê constatou a inexistência de falhas no 
cumprimento da legislação, da regulamentação e das normas internas que possam colocar em risco 
a continuidade da empresa. 


Revisou as demonstrações financeiras, notas explicativas e o relatório da administração do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 da MAPFRE Participações S.A. e discutiu com o auditor indepen- 
dente seu relatório e apontamentos. 
Conclusões 
Com base nas atividades desenvolvidas e tendo presente as atribuições e limitações inerentes ao 
escopo de sua atuação, o Comitê de Auditoria considera que: 
a) A Auditoria Interna é efetiva e desempenha suas funções com independência, objetividade e qua- 
lidade; 
b) Os relatórios e as informações fornecidas pelas áreas de auditoria interna, de riscos e de controles 
internos indicam a efetividade de seus trabalhos; 
c) A Auditoria Independente é efetiva e as informações por ela fornecida constituem suporte para a 
opinião do Comitê acerca da integridade das demonstrações financeiras, não tendo sido identificadas 
ocorrências que pudessem comprometer a independência dos seus trabalhos; 
d) As demonstrações financeiras da MAPFRE Participações S.A. apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira das empresas no exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 e estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com a 
legislação societária brasileira. 
São Paulo (SP), 29 de abril de 2024. 
Luiz Cláudio Ligabue - Coordenador 
Edgar Jabbour - Membro Titular 
Francisco Petros Oliveira Lima Papathanasiadis - Membro Titular 
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MAC Investimentos S.A. 


CNPJ: 17.249.375/0001-92 


MAPFRE 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


Senhores Acionistas, 

Submetemos à vossa apreciação em cumprimento às disposições legais e estatutárias as 
Demonstrações Financeiras Individuais, referentes às atividades da MAC Investimentos S.A. relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, incluindo os Pronunciamentos 
Contábeis - CPC em consonância às práticas contábeis prescritas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB. 

Resultado do exercício 

Em 2023 a MAC Investimentos S.A. apresentou lucro de R$ 10,5 milhões, obtidos substancialmente de 
equivalência patrimonial em Sociedades em Contas de Participação - SCP, resultante principalmente 
pela SCP - carteira aportada. 

Política de reinvestimento de lucros e política de distribuição de dividendos 

Os acionistas da MAC Investimentos S.A., em cada exercício, terão direito a receber, a título de 
dividendos, o mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido. 

O lucro líquido, após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação 
proposta pela Diretoria e deliberada pelos Acionistas em Assembleia Geral, podendo ser designados 
100% à Reserva de lucros - estatutária, visando à manutenção de margem operacional compatível 


com o desenvolvimento das operações da Companhia, até atingir o limite do valor do capital social 
integralizado. 

A Diretoria está autorizada pelo Estatuto Social a declarar e pagar dividendos intermediários à conta 
de lucros acumulados ou de reservas existentes. 

Em 20283, não foram distribuídos dividendos, visto que o lucro do exercício absorve parte do prejuízo 
acumulado. 

Sustentabilidade 

Em 2022, a MAPFRE traçou sua Estratégia Global de Sustentabilidade, que resultou no Plano de 
Sustentabilidade 2022-2024, que define o seu posicionamento estratégico e os seus principais projetos 
e iniciativas em relação às questões ASG (Ambientais, Sociais e de Governança) e de negócios para 
os próximos anos. 

O Plano contempla os compromissos globais de sustentabilidade assumidos pela Companhia, com 
foco nos grandes desafios enfrentados atualmente pelo mundo: as mudanças climáticas, a necessidade 
de uma economia mais circular, a inclusão, a educação financeira e de seguros, o envelhecimento da 
sociedade, os negócios e as demandas sociais e os desafios de um portfólio de produtos e serviços 
cada vez mais sustentável, em linha com as oportunidades e ameaças de um cenário socioeconômico 
e climático em plena transformação. 


FUNDACIÓN MAPFRE à 


Por meio da Fundación MAPFRE, instituição sem fins lucrativos, a MAPFRE contribui para o 
desenvolvimento social com a realização de iniciativas na área de Prevenção e Segurança Viária, 
Promoção da Saúde, Seguro e Previdência Social, Cultura e Ação Social. 
Em 2023, os programas promovidos direcionaram esforços para melhorar as condições de vida de 
grupos em vulnerabilidade social, contribuindo para a redução de sinistros no trânsito, melhoria do 
acesso à informação, à prevenção, à inovação e à pesquisa, ampliando a diversidade cultural da 
sociedade, beneficiando 2.280.129 (Dois milhões, duzentos e oitenta mil e cento e vinte e nove) 
pessoas, tanto presencialmente quanto de forma digital. 
Agradecimentos 
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros a confiança em nosso trabalho. 
O fortalecimento desse relacionamento é um dos objetivos que nos estimula a seguir em frente, em 
busca de novos desafios. 

São Paulo, 29 de abril de 2024. 

A Administração 


QU A 
BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
\ Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
2022 01.01.2022 2022 01.01.2022 (Em milhares de Reais) 

Nota 2023 (reapresentado) (reapresentado) Nota 2023 (reapresentado) (reapresentado) | / N 
Ativo Passivo Nota 2023 2022 
Circulante 26.507 19.266 11.302 a; Resultado de equivalência em investimentos de controladas 12a 9.568 6.542 
Disponibilidades 12 295 27 Circulante A 166 294 i ionai 

sponi’ € ETA Outras receitas e despesas operacionais (205) 178 
Ativos financeiros 5 21.894 14.152 7.518 Impostos e contribuições 8 79 9 6 Resultado operacional 9.363 6.720 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 21.894 14.152 7.518 Obrigações a pagar — 1 61 Despesa com pessoal 12b (430) (1.127) 
Outros créditos f 6 1.583 2.058 1.461 Fornecedores 9 48 156 227 Serviços de terceiros 12c (348) (747) 
Créditos tributários 13b 3.018 2.761 2.296 Passivo não circulante 694 404 587 Outras despesas administrativas 12d (344) (384) 
Ativo não circulante 11.133 7.453 9.785 o ER . psd Despesa com tributos (138) (93) 
Realizável a longo prazo 2.744 1.944 4.274 a maos Siprevidenciáios pr n 5 Outras receitas não operacionais 265 211 
Ativos financeiros 2.741 1.944 4.274 Provisões judiciais 10 660 404 587 Resultado financeiro 12e 2493 1.552 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros Patrimônio líquido 11 36.819 26.149 20.206 Resultado antes dos impostos 10.861 6.132 

resultados abrangentes 2.741 1.944 4.274 Capital social 61.000 61.000 61.000 Imposto de renda e contribuição social 13a (338) — 
e judiciais a ` Sog Z Ajuste de avaliação patrimonial 67 (80) 109 Lucro líquido do exercício 10.523 6.132 
di 5.359 5. H Soo Prejuízo acumulado (24.248) (34.771) (40.903) L As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. J 
Total do ativo 37.640 26.719 21.087 Total do passivo e patrimônio líquido 37.640 26.719 21.087 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 


1. CONTEXTO OPERACIONAL 


A MAC Investimentos S.A. (doravante denominada por “Companhia”), é parte do GRUPO MAPFRE, 
sociedade por ações que tem por objeto, nos termos da legislação em vigor, administração de fundos 
por contrato ou comissão e a participação como acionista em instituições não financeiras. O endereço 
registrado da sede da Companhia é Avenida das Nações Unidas, n° 11.711, 21° andar, São Paulo, e 
cadastrada no CNPJ n° 17.249.375/0001-92. 

A Companhia é integrante do GRUPO MAPFRE, conjunto de empresas e entidades que operam 
em seguros e atividades correlatas, bem como participação em outras sociedades com sede em 
Madrid, Espanha. 

As operações são conduzidas no contexto do conjunto das empresas integrantes do GRUPO 
MAPFRE, sendo os custos das estruturas operacionais e administrativas comuns absorvidos segundo 
critérios estabelecidos em acordo operacional existente entre as empresas do GRUPO MAPFRE. 

Em 31 de dezembro de 2023, o GRUPO MAPFRE apresentava a seguinte estrutura: 


1007D .e-eeeee eres eres e rereanent O Breseseeesereseeeseeeeeeseeeseeng 99,9% 
MAPFRE Investiments - nova denominação MAPFRE 
FANCY Investiment (UY) Internacional 
0,8% 99,2% 


Nanda MAPFRE Brasil ......................: 
Participações S.A. 


: C100% 
MAC Investimentos S.A. 


2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
INDIVIDUAIS 

a) Base de preparação 

As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil e são apresentadas com a observância das disposições da Lei das Sociedades por 

Ações - Lei n° 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, e alterações introduzidas pelas Leis n° 11.638/07, 

de 28 de dezembro de 2007, e n° 11.941/09, de 27 de maio de 2009, em consonância com as 

orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 

Essas demonstrações financeiras individuais foram aprovadas pelo Conselho de Administração 

em 29 de abril de 2024. 

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais, e somente elas, 

estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 

b) Continuidade 

A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 

no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material 

que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 

demonstrações financeiras individuais foram preparadas com base nesse princípio de continuidade. 

c) Base para avaliação, apresentação e moeda funcional 

As demonstrações financeiras individuais estão apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas 

de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção para ativos financeiros mensurados pelo 

valor justo por meio do resultado e ativos financeiros disponíveis para venda, mensurados pelo valor 

justo. A moeda funcional da Companhia é o Real. 

d) Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as normas do CPC exige que 

a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 

contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 

divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 

com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 

revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo incluem: i. 

informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas, que tem efeitos 

significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; e ii. informações sobre 

incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 

material dentro do próximo período contábil. 

* Nota 13 - Créditos tributários; e 

* Nota 10 - Provisões judiciais. 

e) Segregação entre circulante e não circulante 

A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e passivo circulante, a cada data de 

elaboração das demonstrações financeiras individuais, com o objetivo de classificar para o não 

circulante aqueles cuja expectativa de realização ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses subsequentes 

à respectiva data-base. 

Os títulos e valores mobiliários classificados como “valor justo por meio do resultado” estão 

apresentados no ativo circulante, independente dos prazos de vencimento. 

Ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos são classificados como não 

circulantes. 

Para os itens patrimoniais sem vencimento definido, foram considerados os valores administrativos e 

sem classificação, no ativo ou passivo circulantes, e os valores judiciais no ativo ou passivo não 

circulantes. 

f) Mudanças nas políticas contábeis significativas 

A Companhia aplicou, inicialmente o CPC 48, incluindo quaisquer alterações consequentes a outras 

normas, a partir de 1º de janeiro de 2023. Esta norma trouxe mudança na contabilidade de instrumentos 

financeiros. Como resultado, a Companhia reapresentou certos montantes comparativos e apresentou 

um terceiro balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2022. 

1. CPC 48 - Instrumentos Financeiros - Entrou em vigor para os períodos com início em ou após 1º 

de janeiro de 2018 e introduziu inúmeras alterações com relação ao nível da classificação e 

mensuração dos instrumentos financeiros, cálculo e reconhecimento da imparidade, novas regras para 

as contabilizações de hedge e respetivas divulgações. 

Em virtude da complexidade e exigências associadas à implementação do CPC 48 em conjunto com 

o CPC 50, em março de 2020, por meio da Emenda ao CPC 50, o IASB - International Accounting 

Standards Board decidiu pela prorrogação da data efetiva da norma para os exercícios anuais iniciados 

em ou após 1º de janeiro de 2023, e estendeu a isenção à aplicação do CPC 48 para permitir 

implementar o CPC 48 e o CPC 50 ao mesmo tempo. 

O GRUPO MAPFRE optou por aplicar a isenção temporária do CPC 48, uma vez que possuem 

operações substancialmente representadas por contratos de seguros, de acordo com o requisito 20 (d) 

da Revisão CPC nº 12 emitida em 21 de dezembro de 2017. Com isso, aplicou o CPC 48 pela primeira 

vez a partir de 1º de janeiro de 2023, com o efeito retrospectivo a partir de 1º de janeiro de 2022. 

A Companhia adotou a referida norma considerando os novos princípios referentes aos quatro tópicos 

principais abaixo: 

i) Classificação e mensuração de ativos e passivos 

O CPC 48 afeta a classificação e a mensuração de ativos financeiros em 1º de janeiro de 2023, da 

seguinte forma: 

* A maioria dos itens subjacentes de contratos de participação e alguns outros investimentos 

financeiros são designados ao VJR - Valor Justo por meio do Resultado de acordo com o CPC 38. Eles 

também são mensurados pelo VJR de acordo com o CPC 48. 

* Os ativos derivativos, que geralmente eram classificados como mantidos para negociação e 

mensurados ao VJR de acordo com o CPC 38, também continuam sendo mensurados ao VJR de 

acordo com o CPC 48. 

* Os investimentos de dívida classificados como disponível para venda de acordo com o CPC 38 

podem, de acordo com o CPC 48, ser mensurados ao custo amortizado, VJORA - Valor Justo por meio 

de Outros Resultados Abrangentes ou VJR, dependendo das circunstâncias específicas. 

* No entanto, alguns desses investimentos de capital são mantidos para fins estratégicos de longo 

prazo e são designados como VJORA em 1º de janeiro de 2023; consequentemente, todos os ganhos 

e perdas de valor justo são reportados em ORA - Outros Resultados Abrangentes. 

* Investimentos mantidos até o vencimento e empréstimo e recebíveis mensurados ao custo 

amortizado de acordo com o CPC 38, são mensurados pelo custo amortizado de acordo com o 

CPC 48. 

A classificação dos ativos financeiros, de acordo com o CPC 48, é baseada no modelo de negócio no 

qual um ativo financeiro e administrado juntamente com as características de fluxo de caixa contratuais. 

O CPC 48 inclui 3 (três) principais categorias de mensuração para ativos financeiros: mensurados ao 

custo amortizado, VJORA e VJR. 

No modelo de negócio do GRUPO MAPFRE, os ativos financeiros contabilizados como disponíveis 

para venda foram classificados como valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). 

No caso dos fundos de investimentos, manteve-se a mensuração a valor justo por meio do resultado 

(VJR) e os ativos antes classificados como mantidos até o vencimento, antes mensurados por valor de 

custo amortizado, foram reclassificados para valor justo por meio de outros resultados abrangentes 

(VJORA), passando a serem mensurados por valor justo e com impacto positivo de R$ 29,9 milhões 

líquido de imposto e perda esperada no patrimônio líquido. 

ii) ECL (Expected Credit Loss) 

O CPC 48 substituiu o modelo de perda incorrida no CPC 38 por um modelo prospectivo de perda 

esperada de crédito. O CPC 48 exige que uma provisão para perda seja reconhecida em um valor igual 

a ECL para 12 (doze) meses ou ECL para vida inteira do instrumento financeiro. Perda de crédito 

esperada resultante de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada do 

instrumento financeiro. Os ECLs de 12 (doze) meses são uma parte das ECLs para vida inteira que 

resultam de eventos de inadimplência de um instrumento financeiro que são possíveis nos 12 (doze) 

meses após a data da apresentação. 


2. Efeitos da adoção inicial do CPC 48 
Apresentamos abaixo, o impacto de adoção inicial do CPC 48 no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado abrangente: 


01.01.2022 
Divulgação Ajuste Saldos 
anterior CPC 48 ajustados 
Ativo 
Circulante 11.302 - 11.302 
Disponibilidades 27 — 27 
Ativos financeiros 7.518 = 7.518 
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 7.518 = 7.518 
Outros créditos 1.461 = 1.461 
Créditos tributários 2.296 = 2.296 
Ativo não circulante 9.676 109 9.785 
Realizável a longo prazo 4.165 109 4.274 
Ativos financeiros 4.165 109 4.274 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes = 4.274 4.274 
Mensuradas a custo amortizado 4.165 (4.165) = 
Investimentos 5.508 = 5.508 
Imobilizado 3 = 3 
Total do ativo 20.978 109 21.087 
01.01.2022 
Divulgação Ajuste Saldos 
Passivo anterior CPC 48 ajustados 
Circulante 294 - 294 
Impostos e contribuições 6 = 6 
Obrigações a pagar 61 = 61 
Fornecedores 227 = 227 
Passivo não circulante 587 - 587 
Provisões judiciais 587 = 587 
Patrimônio líquido 20.097 109 20.206 
Capital social 61.000 = 61.000 
Ajuste de avaliação patrimonial = 109 109 
Prejuízo acumulado (40.903) — (40.903) 
Total do passivo e patrimônio líquido 20.978 109 21.087 
31.12.2022 
Demonstração do resultado abrangente Divulgação Ajuste Saldos 
anterior CPC 48 ajustados 
Lucro líquido do exercício 6.132 = 6.132 
Outros resultados abrangentes - (189) (189) 
Variação líquida ao valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda = (189) (189) 
Imposto de renda e contribuição social sobre 
resultados abrangentes = = = 
Resultado abrangente do exercício 6.132 (189) 5.943 


3. PRINCIPAIS POLÍTICAS MATERIAIS 


As políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras individuais estão 
demonstradas a seguir. Essas políticas foram aplicadas consistentemente para todos os períodos 
apresentados. 

a) Caixa e equivalente de caixa 

Incluem caixa e saldos em conta movimento com risco insignificante de mudança de seu valor justo. 
Os valores são utilizados pela Companhia para o gerenciamento de seus compromissos a curto prazo. 
b) Ativos financeiros 

A classificação dentre as categorias é definida pela Administração no momento inicial e depende da 
estratégia pela qual o ativo foi adquirido de acordo com o modelo de negócios. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que mude o seu 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, nesse caso todos os ativos financeiros 


afetados são reclassificados na primeira data de balanço posterior à mudança no modelo de negócios. 
A Companhia classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial nas seguintes categorias: 

i Custo amortizado 

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado, ou seja: 

e É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; 

* Seus termos contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que são pagamento 
somente do principal e dos juros (SPPI). 

ii. VJORA 

Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR, ou seja: 

e É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. 

* Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são pagamento somente 
do principal e dos juros. 

Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são mensurados ao VJR. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 

i Recebíveis 

Os recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos determináveis que não são 
cotados em um mercado ativo. Os recebíveis da Companhia compreendem os valores registrados na 
rubrica “Outros créditos” que são contabilizados pelo custo amortizado decrescidos de quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável. 

c) Redução ao valor recuperável 

i. Ativos financeiros 

O CPC 48 exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para todos os ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a VJORA. Além da 
classificação e mensuração, a norma possui a abordagem geral e simplificada para a perda esperada 
que variam de acordo com o tipo de ativo financeiro. A Companhia possui ativos de investimentos em 
títulos de dívida mensurados pelo custo amortizado ou a VJORA e, portanto, se enquadra na 
abordagem geral. Na abordagem geral as perdas de crédito esperadas devem ser mensuradas de 
acordo com estágio das operações: 

* Estágio 1: todas operações ao serem reconhecidas inicialmente são alocadas no estágio 1. Cálculo 
das perdas de crédito esperadas para os próximos 12 (doze) meses; 

* Estágio 2: todas operações que tiveram “mudanças significativas no risco de crédito” desde seu 
reconhecimento inicial. Cálculo das perdas de crédito esperadas para a vida esperada do contrato (o 
reconhecimento de juros continua a ser feito sobre a base bruta da operação); e 

* Estágio 3: todas operações em inadimplência/default. Cálculo das perdas de crédito esperadas para 
a vida esperada do contrato (o reconhecimento de juros passa a ser feito sobre a base líquida da 
operação). 

A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected Credit Losses) para os ativos financeiros, o qual considera perdas 
estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro. A perda esperada 
(ECL) de qualquer transação é definida como: ECL = EAD * PD * LGD. 

PD (Probability of Default) — Mensura a perda esperada de acordo com os riscos do ativo em 
determinado período. Existem, essencialmente, duas abordagens possíveis para a calibração da PD. 

LGD (Loss Given Default) - A LGD de uma transação pode ser quantificada como “1 menos a taxa de 
recuperação”, ou seja, a LGD quantifica a parcela da porção de uma perda. A estimação de tais perdas 
não é direta porque as taxas de recuperação dependem de muitos fatores, como a qualidade das 
garantias (ações, títulos, hipoteca etc.) ou da senioridade da dívida em relação a outros credores. 

A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agências do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros. 

ii. Ativos não financeiros 

Os valores dos ativos não financeiros são revistos, para fins de recuperabilidade, sempre que houver 
alguma indicação de perda considerada permanente, sendo a perda reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil de um ativo exceder seu valor recuperável. 

d) Investimentos 

Os investimentos são feitos em Sociedade por Conta de Participação - (SCP), cuja participação da 
Companhia seja como sócio participante, e os investimentos são avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial. 

A estruturação societária e operacional trata-se de associação das empresas BR Consórcios 
Administradora de Consórcios Ltda. (“BR Consórcios”) e MAC Investimentos S.A., formalizada pela 
constituição de 2 (duas) sociedades em conta de participação cujo objeto é a administração de 
consórcios de bens móveis, imóveis e serviços para clientes já existentes das partes diretamente 
envolvidas (“SCP - Carteira Aportada”) e para novos clientes (“SCP - Carteira Nova”). Em ambos os 
casos a sócia ostensiva é a BR Consórcios e a sócia participante a MAC Investimentos S.A., conforme 
organograma a seguir: 


BR Consórcios 
Administradora de 
Consórcios Ltda. 
(Sócia Ostensiva) 


BR Consórcios 
Administradora de 
Consórcios Ltda. 


MAC 
Investimentos S.A. 
(Sócia Participante) 


MAC 
Investimentos S.A. 


(Sócia Ostensiva) (Sócia Participante) 


SCP- Carteira Nova 


SCP- Carteira Aportada 


e) Imobilizado 

O ativo imobilizado de uso próprio compreende equipamentos e veículos. O imobilizado de uso é 
demonstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação acumulada e perdas de redução de valor 
recuperável acumuladas, quando aplicável. 

O custo histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são diretamente atribuíveis para a 
aquisição dos itens capitalizáveis e para que o ativo esteja em condições de uso. 

Gastos subsequentes são capitalizados somente quando geram benefícios econômicos futuros 
associados e possam ser avaliados com confiabilidade. Gastos de reparo ou manutenção são 
registrados no resultado, conforme incorridos. 

A depreciação do ativo imobilizado é calculada segundo o método linear considerando as taxas de 
10% para equipamentos e 20% para veículos. 

f) Passivos contingentes 

Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, e se a mesma puder ser estimada de 
maneira confiável e seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
As contingências passivas são objeto de avaliação individualizada, efetuada pelos assessores 


DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de Reais) 


2022 

2023 (reapresentado) 

Lucro líquido do exercício 10.523 6.132 

Outros resultados abrangentes 147 (189) 
Variação líquida ao valor justo de ativos financeiros disponíveis 

para venda 181 (189) 

Imposto de renda e contribuição social sobre resultados abrangentes (34) — 

Resultado abrangente do exercício 10.670 5.943 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. 


DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de Reais) 
dá y 
Ajuste de 
Capital avaliação Prejuízos 
social patrimonial acumulados _Total 


Saldo em 31 de dezembro de 2021 publicado 


anteriormente 61.000 - (40.903) 20.097 
Transição CPC 48 109 — 109 
Saldo em 1° de janeiro de 2022 (reapresentado) 61.000 109 (40.903) 20.206 
Lucro líquido do exercício = = 6.132 6.132 
Ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos (189) (189) 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 61.000 (80) (34.771) 26.149 
Lucro líquido do exercício = = 10.523 10.523 
Ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos — 147 — 147 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 61.000 67 (24.248) 36.819 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. 
Nii mi 


DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de Reais) 


S 
2023 2022 
Atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício 10.523 6.132 
Ajustes para: (9.567) (6.539) 
Depreciações e amortizações = 3 
Resultado de equivalência patrimonial (9.568) (6.542) 
Redução do valor recuperável 1 = 
Variação nas contas patrimoniais (8.483) (5.282) 
Aplicações (8.394) (4.493) 
Outros créditos 475 (597) 
Créditos tributários (257) (465) 
Depósitos judiciais e fiscais (3) - 
Impostos e contribuições 70 3 
Obrigações a pagar (1) (60) 
Fornecedores (663) 513 
Tributos diferidos 34 = 
Provisões judiciais 256 (183) 
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (7.527) (5.689) 
Atividades de financiamento 
Dividendos recebidos 7.244 5.957 
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 7.244 5.957 
Aumento/(redução) líquido de caixa (283) 268 
Caixa no início do exercício 295 27 
Caixa no final do exercício 12 295 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais. ) 


jurídicos da Companhia, com relação às probabilidades de perda que leva em consideração a natureza) 
das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e o posicionamento dos Tribunais. 
Estas são provisionadas quando a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, conforme critérios estabelecidos no pronunciamento técnico 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC. 

Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura, resultante de eventos 
passados ou se existir uma obrigação presente, resultante de um evento passado, e o seu pagamento 
não for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma confiável. 

9) Receitas e despesas financeiras 

As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre ativos financeiros, variações no valor justo de 
ativos financeiros designados por meio do resultado a valor justo e ganhos nos instrumentos 
derivativos que são reconhecidos no resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. 

As despesas financeiras abrangem despesas com variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável 
(imparidade) reconhecidas nos ativos financeiros e perdas nos instrumentos derivativos que estão 
reconhecidos no resultado. 

h) Imposto de renda e contribuição social 

O imposto de renda é calculado a alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a 
parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 no exercício e a contribuição social sobre o lucro 
líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 

As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem os impostos de renda 
correntes e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens 
diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 

O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, calculado com base nas 
alíquotas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e somado de 
eventual ajuste de imposto a pagar com relação aos exercícios anteriores. 

O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos considerados na base de cálculo do imposto corrente e os correspondentes valores 
tributáveis ou dedutíveis em períodos futuros. 

O imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquotas vigentes sobre prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias, sendo reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ativos. 

Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação. 


4. GERENCIAMENTO DE RISCOS 


A Companhia, de forma geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e 
que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: 

e Risco de crédito; e 

* Risco de liquidez. 

Estrutura de gerenciamento de riscos 

O gerenciamento de riscos é essencial em todas as atividades, sendo utilizado com o objetivo de evitar 
perdas e adicionar valor ao negócio, à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no 
planejamento das atividades, maximizando a utilização de recursos próprios e de terceiros. 

A Companhia conta com um processo de gestão de riscos, em constante aperfeiçoamento, alinhado à 
regulamentação vigente. A gestão busca a adequação do nível de risco aos objetivos estratégicos 
estabelecidos. 

O processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas contempladas 
pelo escopo de Governança Corporativa que abrange desde a Alta Administração até as diversas 
áreas de negócios e produtos na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos. 

O gerenciamento dos riscos inerentes às atividades é abordado dentro de um processo apoiado pela 
Comissão de Riscos. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão 
de riscos, buscando minimizar a existência de lacunas que possam comprometer a identificação e a 
mensuração dos riscos. 

A gestão dos riscos corporativos é sustentada por modelos estatísticos como testes de adequação de 
passivos, análises de sensibilidade, cálculo do “Value at Risk” - VaR, indicadores de suficiência de 
capital, dentre outros. A estes modelos, adiciona-se a parcela qualitativa da gestão de riscos, com os 
resultados de avaliações de riscos, coleta de informações de perdas e análises de resultados de testes 
e controles, e de auditoria, tendo como objetivo a análise estratégica, o acompanhamento e a 
mitigação dos riscos corporativos. 

A partir da avaliação dos principais riscos são elaborados planos de ação específicos para os riscos 
identificados acima do apetite de risco da Companhia. O objetivo é que oportunidades de melhoria 
sejam implementadas nas atividades de controle ou que eventuais desvios sejam corrigidos em tempo. 
Além disso, para gerar um ambiente de controle condizente com a importância dos negócios, a 
empresa investe no fortalecimento do processo interno de comunicação, disseminando o conceito de 
gestão de riscos entre os colaboradores. 

Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos, o GRUPO MAPFRE conta com 
os seguintes Órgãos de Governança: 

* Conselho de Administração: é o órgão superior de administração e supervisão da atividade no 
País, de acordo com as leis locais e as normas internas de governo do GRUPO MAPFRE. Compete 
ao conselho aprovar a orientação geral de negócios, as políticas e diretrizes gerais e as metas da 
MAPFRE Brasil, sempre visando os melhores interesses do GRUPO MAPFRE e zelando pelo 
cumprimento das obrigações previstas nos normativos internos e na legislação vigente; 

* Comitê de Auditoria: é um órgão estatutário e tem por finalidade assessorar o Conselho de 
Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização, em 
consonância com as atribuições previstas na legislação e no Estatuto Social, que tem como atribuições, 
entre outras, revisar as demonstrações financeiras, à luz das práticas contábeis vigentes; avaliar a 
qualidade do sistema de controles internos, à luz da regulamentação vigente e dos códigos internos; 
avaliar a efetividade das auditorias independente e interna; e propor ao Conselho de Administração o 
aprimoramento das políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; 

* Comitê de Direção: tem por objetivo a gestão das Unidades de Negócio na região, assim como a 
condução de todos os projetos corporativos globais ou regionais, que sejam necessários para o 
cumprimento dos objetivos, e ainda desenvolve e executa, conforme o caso, as decisões dos órgãos 
de Administração e Diretoria da MAPFRE S.A.; 

* Comitê de Investimentos: tem por objetivo orientar as companhias da MAPFRE Brasil no que diz 
respeito aos investimentos dos seus ativos financeiros, analisando os referidos investimentos para 
avaliar detalhadamente os benefícios e estimativa dos retornos econômico-financeiros, observando as 
premissas de segurança, rentabilidade, solvência, legislação e alçadas vigentes do GRUPO MAPFRE. 
O Comitê acompanha e zela pelo cumprimento das políticas financeiras definidas pela Alta 
Administração e assessorá-la no desempenho de suas atribuições relacionadas à adoção de 


estratégias, políticas e medidas voltadas à estratégia financeira do GRUPO MAPFRE; e) 


continua 
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* Comissão de Riscos: com caráter consultivo e de assessoramento, vinculado ao Comitê de Direção, 
tem por objetivo analisar e acompanhar, bem como, auxiliar o Comitê de Direção nas matérias 
relacionadas a controles internos, conformidade, gerenciamento de riscos corporativos e atuariais, no 
âmbito de suas competências e de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo GRUPO MAPFRE. 

O relacionamento dos Comitês com a Alta Administração respeita as alçadas definidas pelo sistema 
normativo. Contudo, sempre é respeitado o nível de independência requerido para as análises técnicas. 
Os regimentos dos Comitês contêm a definição de suas atribuições e nível de reporte. 

Ainda com o intuito de gerir os riscos aos quais a Companhia está exposta, a Auditoria Interna possui 
um importante papel. A sua independência de atuação e a continuidade dos exames efetuados 
colaboram para uma gestão de riscos adequada ao perfil da Companhia. A Auditoria Interna fornece 
análises, apreciações, recomendações, pareceres e informações relativas às atividades examinadas, 
promovendo, assim, um controle efetivo a um custo razoável. 

O escopo da Auditoria Interna está voltado ao exame e à avaliação da adequação e eficácia do sistema de 
controle interno, bem como à qualidade do desempenho no cumprimento das atribuições e responsabilidades. 
Risco de crédito 

Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros, como consequência de uma 
contraparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações contratuais com a 
Companhia. A Administração possui políticas para garantir que limites ou determinadas exposições ao 
risco de crédito não sejam excedidos e, é realizado tempestivamente o monitoramento das exposições 
para efetivo cumprimento dos limites de crédito estabelecidos na política. O monitoramento e 
cumprimento da política de risco de crédito para os ativos financeiros individuais ou coletivos que 
compartilham riscos similares e levando em consideração a capacidade financeira da contraparte em 
honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. 

Gerenciamento do risco de crédito 

Para um melhor controle à exposição a esse tipo de risco, os recursos são investidos nos fundos 
geridos pela MAPFRE Investimentos Ltda., empresa do mesmo grupo econômico, que tem como 
premissa os mesmos limites descritos na Política e submete aos Comitês competentes, periódicas 
avaliações econômico-financeiras das contrapartes em que os recursos estão aplicados. 

No que se refere às aplicações financeiras, a Administração avalia o risco de crédito como baixo pelo 
fato de que a maior parte da carteira está concentrada em títulos de renda fixa públicos e operações 


A Companhia efetua diversas análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas de gestão 
de riscos financeiros. Os resultados destas análises são utilizados para mitigação de riscos e para o 
entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido da Companhia em condições 
normais e em condições de stress. Esses testes levam em consideração cenários históricos e cenários 
de condições de mercado previstas para períodos futuros e têm seus resultados utilizados no processo 
de planejamento e decisão e também para identificação de riscos específicos originados nos ativos e 
passivos financeiros detidos pela Companhia. 

Risco de liquidez 

O risco de liquidez está relacionado tanto com a capacidade da Companhia saldar seus compromissos 
e também as dificuldades ocasionadas na transformação de um ativo em caixa necessário para quitar 
uma obrigação. 

A posição de liquidez é mantida por meio da gestão do fluxo de caixa e equilíbrio entre ativos e 
passivos para manter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações à medida que estas 
atinjam seu vencimento. 

Exposição ao risco de liquidez 

O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira de investimentos com os 
respectivos passivos. 

Gerenciamento do risco de liquidez 

A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz 
respeito ao estabelecimento de limites, com permanente avaliação das posições assumidas e 
instrumentos financeiros utilizados. São aprovados, anualmente pela Diretoria, os níveis mínimos de 
liquidez a serem mantidos, assim como os instrumentos para gestão da liquidez, tendo como base as 
premissas estabelecidas na Política de Investimentos. 

O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos 
prazos de liquidação de direitos e obrigações. A Companhia monitora, por meio da gestão do fluxo de 
caixa, as entradas e os desembolsos futuros, para manter o risco de liquidez em níveis aceitáveis e, 
caso necessário, apontar com antecedência possíveis necessidades de redirecionamento dos 
investimentos. 

As aplicações financeiras da Companhia possuem liquidez imediata. A seguir o casamento de ativos e 
passivos: 


11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
a) Capital social 

O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 61.000, representado por 201.023.145 
quotas (R$ 61.000 e 201.023.145 quotas em 31 de dezembro de 2022). 


12. DETALHAMENTO DE CONTAS DAS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 


2023 2022 
a) Resultado em sociedades em conta prestação 9.568 6.542 
Equivalência patrimonial - SCP MAPFRE aportada 3.811 3.448 
Equivalência patrimonial - SCP MAPFRE nova 5.757 3.094 


b) Despesa com pessoal (430) (1.127) 


Salários 

Benefícios = = 
Despesa de compartilhamento - nota n° 14 (430) (1.127) 
c) Serviços de terceiros (348) (747) 
Despesas com serviços técnicos (39) (146) 
Despesa de compartilhamento - nota n° 14 (309) (600) 
Despesas com demais serviços — (1) 
d) Outras despesas administrativas (344) (384) 
Despesas com publicações (64) (14) 
Despesa de compartilhamento - nota nº 14 (248) (345) 
Depreciações e amortizações — (3) 
Outras despesas (32) (22) 
e) Resultado financeiro 2.493 1.552 
Receita financeira 2.485 1.544 


Outras receitas financeiras 8 8 
13. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 


compromissadas com lastro em títulos públicos federais, sendo considerado um rating bem avaliado Fi de ati 3 Fi d T 2023. a) Despesas de Imposto de renda eicontribulção Social 
como AAA (risco soberano brasileiro). Ei éi uxo de a vos (O uxo de passivos n 2023 2022 
As agências avaliadoras de riscos são Standard & Poor's, Fitch Ratings e Moody's, como demonstrado iso a i RC teneo) anas 172396 Ši Imposto Contribuição Imposto Contribuição 
no quadro abaixo: x f f de renda social de renda social 
Fluxo acima de 5 (cinco) anos 2.741 = . 
2023 2022 (reapresentado) Total 26.127 129 Lucro antes dos impostos 10.861 10.861 6.132 6.132 
Ativos financeiros - Rating k AAA Sem rating Total AAA Sem rating Total (+) O fluxo de ativos considera o disponível, equivalentes de caixa, aplicações e outros créditos. As Imposto de renda e contribuição social 
Títulos públicos de renda fixa (*) 24.639 — 24.639 16.102 — 16.102 aplicações financeiras são substancialmente constituídas de Títulos Públicos Federais, aquelas às alíquotas vigentes (2.691) (977) (1.533) (552) 
Caixa/contas a pagar/receber = (4) (4) = (6) (6) classificadas na categoria valor justo por meio do resultado, podem ser convertidas em caixa a Diferenças temporárias (64) (24) (4) (1) 
Total . k f 24.639 ; (4) 24.635 16.102 (6) 16.096 qualquer momento, “de acordo com o fluxo de caixa da Companhia. (**) O fluxo de passivos considera Diferenças permanentes (7) (2) 46 16 
(*) Inclui operações compromissadas com lastro em títulos públicos. os impostos e contribuições, obrigações a pagar e fornecedores. Ds a 
RG OS ES aDqgqgÃÂ.ÃãNçÃNãÃãÃã AS Resultado de participação em controladas 
5. ATIVOS FINANCEIROS e coligadas 2.392 861 1.636 589 
a) Composição por prazo, por título e por nível hierárquico Prejuízo fiscal e base negativa 118 43 z = 
Apresentamos a seguir a composição dos ativos financeiros por prazo, por título e em valores justos. Deduções incentivadas 15 = - F 
Vencimento Ativos Total Tributos antes das compensações (237) (99) 145 52 
Até De1a Acima f Sem Valor Valor de Valor Ajuste a 2022 Ajuste temporário 306 119 (99) (36) 
ii . 1 ano 5 anos de 5 anos vencimento contábil curva justo valorjusto 2023 % (reapresentado) % Constituição/(reversão) de crédito tributário 49 23 (46) (16) 
ierarquia í š Ra E o a 
a valor justo (A) (B) ©) (D) (E=A+B +C) (E) (6) (G-F) (E) (H) Ajustes relativos a exercícios anteriores 2 14 
Mensuradas a valor justo por meio de resultado 4.601 17.297 a (4) 21.894 21.890 21.894 4 21.894 89% 14.152 88% Ajustes relativos ao exercício corrente 118 43 - E 
Fundos de investimentos 4.601 17.297 - (4) 21.894 21.890 21.894 4 21.894 100% 14.152 100% Despesa com imposto de renda 
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 = 17.297 E - 17.297 17.293 17.297 4 17.297 79% 12.222 86% € contribuição social 238 100 = - 
Operações compromissadas (*) 2 4.601 - - - 4.601 4.601 4.601 — 4.601 21% 1.936 14% Alíquota efetiva (%) -2% -1% = = 
Caixa/contas a pagar/receber 2 = = = (4) (4) (4) (4) = (4) -= (6) — b) Créditos tributários 
Mensuradas ao valor justo por meio de outros Os créditos tributários são representados por impostos retidos sobre notas fiscais emitidas e 
resultados abrangentes = = 2.741 = 2.741 2.642 2.741 99 2.741 11% 1.944 12% não compensadas em decorrência do faturamento reduzido e do prejuízo apresentado no decorrer 
Fundos de investimentos - - 2.741 - 2.741 2.642 2.741 99 2.741 100% 1.944 100% dos anos. 
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 = sè 2.741 5 2.741 2.642 2.741 99 2.741 100% 1.379 71% sr dê Es 
Notas do tesouro nacional - NTN-F 1 = z pa a o E Ro = Ni a 565 29% 2022 (reapresentado) Constituição Reversão 2023 
Total 4.601 17.297 2.741 (4) 24.635 24.532 24.635 103 24.635 100% 16.096 100% Ativos diferidos 
(*) Operações compromissadas com lastro em títulos públicos. é Tributos a compensar 2.761 925 (668) 3.018 
b) Hierarquia de valor justo 2023 Total circulante 2.761 925 (668) 3.018 
Ao mensurar o valor justo dos ativos financeiros a Companhia usa dados observáveis de mercado, Carteira Carteira Passivos diferidos 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia aportada nova Total Tributos diferidos = 34 F 34 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Porcentagem de participação 78,70% 50% Total não circulante - 34 - 34 
* Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos; Ativo circulante 1.032 17.783 18.815 01.01.2022 2022 
* Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo, Ativo não circulante = 9.279 9.279 (reapresentado) Constituição Reversão (reapresentado) 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Passivo circulante (153) (10.120) (10.273) Ativos diferidos 
e Nível 3: Ativos que não sejam precificados com base em dados observáveis do mercado e a Passivo não circulante (869) (180) (1.049) Tributos a compensar 2.296 609 (144) 2.761 
Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo. Ativos líquidos (100%) 10 16.762 16.772 . 
Não houve reclassificação entre as categorias de Títulos e Valores Mobiliários no período. Participação da Companhia nos grupos de ativos 8 8.381 8.389 Total circulante 2.296 609 (144) 2.761 
c) Determinação do valor justo Espe líquida com taxas de administração 5.392 E a 14. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
il a ji õ i H i a j ji H ustos operacionals kaa a s 
Para fins de gestão, as aplicações financeiras da Companhia são realizadas e registradas por meio de Dos a a E E (510) (510) A Administração define como partes relacionadas com a Companhia empresas que compõem o 
fundos de investimentos exclusivos, cujas cotas são valorizadas diariamente, e disponibilizadas pelas p p e E GRUPO MAPFRE, seus Administradores, Conselheiros e demais membros do pessoal-chave da 
Administradoras desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos, que compõem a carteira desses fundos eae a depreciações e amortizações 3 i (9) i (9) pa f Fenil ; P finies d BE ss Divil pos E 
de investimentos, tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela ia ba o ci derenda é contribuição sociál 6 E e 3 Aa ministração eiseuo ami tares con Orme Efinições contidas no c C 05- u gação sobre Partes 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. espesas de imposto de ren! contribuição soci (622) 772) (3.394) Relacionadas. Por meio dos procedimentos de captura de tais transações apresentamos os 
ariaa di s E i à É , a» Lucro e resultado abrangente total (100%) 4.842 11.514 16.356 movimentos relacionados. 
As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, Resultado compartilhado 4.842 11.514 16.356 k 
na SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia e CETIP - Câmara de Custódia e Liquidação. Participação da Companhia no resultado compartilhado 3.811 5.757 9.568 Apresentamos as principais operações com partes relacionadas: 
d) Movimentação das aplicações financeiras Resultado atribuído à Companhia 3.811 5.757 9.568 2023 2022 
2022 Ajuste ao Dividendos recebidos pela Companhia 3.811 = 3.811 É X 7 3 > 7 
(reapresentado) Aplicações Resgates valor justo Rendimentos 2023 8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES Ativo Passivo, Hecelta. Despesa: Ativo Passivo. Hecélia Despesa 
Fundo de É composto substancialmente por impostos retidos sobre serviços de terceiros no montante de R$ 79 a Aa Empe z 19 o 111 o 25 o 25 
investimentos (*) 16.096 7.174 (1.301) 181 2.485 24.635 (R$ 9em 31 de dezembro de 2022). icipaç A. (1) iga (111) (25) 
MAPFRE Empresa 
Total 16.096 7.174 (1.301) 181 2.485 24.635 9. FORNECEDORES Capitalização S.A. (1) igada o 3 o (29) E 3 o (3) 
01.01.2022 Ajuste ao 2022 E composto basicamente por compartilhamento de despesas a ser pago a empresas do Conglomerado 
(reapresentado) Aplicações Resgates valor justo Rendimentos (reapresentado) GRUPO MAPFRE no valor de R$ 48 (R$ 156 em 31 de dezembro de 2022), conforme descrito na nota MAPFRE Empresa 
explicativa nº14 Investimentos Ltda. (1) igada - — — (4) — — — — 
Fundos de P z 
investimentos (*) 11.792 6.561 (3.612) (189) 1.544 16.096 10. PROVISÕES JUDICIAIS MAPFRE Seguros Empresa 
E NG p Gerais S.A. (1) igada 5 2 29 (528) 5 108 5 (108) 
Total 11.792 6.561 (3.612) (189) 1.544 16.096 a) Composição das ações judiciais por natureza e probabilidade 
+ ; ini z ; i : Anri ; MAPFRE Empresa 
(*) Devido a participação da Companhia no fundo de investimento próprio que o GRUPO possui em sua 2023 2022 Te F 
carteira de ativos financeiros, para fins de divulgação da movimentação a Companhia não segregou idad Valor da Valor da dig Valor da Valor da Previdência S.A. (1) igada z 6 T 61) T 5 T (5) 
por classificação de ativos. EI Quantida e causa provisão Quantida e causa provisão Empresa 
6. OUTROS CRÉDITOS Remota 1 11 E 1 410 T MAPFREVida S.A. (1) ligada  — 10 - (152) =- 15 - 05 
2023 2022 Cíveis 25 2.328 660 24 1.953 404 Vera Cruz Consultoria 
Dividendos a receber 798 1.392 Provável Tá 660 660 7 404 404 Técnica e Administração Empresa 
i Possível 18 1.668 = 17 1.549 = de Fundo Ltda. (1) igada = 8 = (101) 10 = = 10 
Bloqueio judiciais 92 — Total 26 2.449 660 25 2.063 404 
Outros créditos diversos 695 726 b) Movimentação Total 5 48 29 (986) 15 156 5 (146) 
Total 1.583 2.058 2023 2022 1) Refere-se ao rateio de despesas administrativas e comerciais compartilhadas que é efetuado a 
7. INVESTIMENTOS Cíveis Total Cíveis Total partir de aplicações de percentuais de alocação para cada empresa, sobre o total de despesas 
a c hi . ticipaçõ d iedad aa Aieipaçã -. Saldo inicial 404 404 587 587 | incorridas por elas sob o comando da MAPFRE Brasil Participações S.A., no desenvolvimento de 
ampan la. possu! parteipações em Cuas sociecades: por soma de partcipação, Fomo: Socia. Consiiuições/teversões 372 372 (178) (178) | atividades de: a) administração financeira; b) tecnologia da informação; c) administração; d) jurídico; e) 
participante. Estes são avaliados por equivalência patrimonial, não estando demonstrados de forma  Pagamentos/Baixas (186) (186) (94) (94) h P ketina: ti tuais estes definid b did 
consolidada nestas demonstrações financeiras. As participações e resultados destes investimentos Atualização 70 70 89 89 recursos umanos; f) mar eting; eg) COrROratvo; percen nais a com dass cm medios 
estão a seguir demonstrados: Saldo final 660 660 404 404 de atividades e critérios estabelecidos na convenção do GRUPO MAPFRE. 
o 
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TÁLITA DE FIUME - CRC 1SP 333939/0-0 


MAPFRE Seguros Gerais S.A. - CNPJ 61.074.175/0001-38. Produto Automóvel, Ramo 31 - Processo Susep nº 15414 100326/2004-83. Responsabilidade 
Civil Facultativa (RCF-V), Ramo 53 - Processo Susep nº 15414.900138/2016- 91. Os serviços de assistência serão prestados pela MAPFRE Assistência 
Ltda. - CNPU nº 68.181.221/0001-47 - e por prestadores por ela contratados e designados. SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor): 0800- 
755-4545; SAC para portadores de deficiência auditiva ou de fala: 0800-775-5045 - atendimento 24h. Ouvidoria: 0800-775-1079; Ouvidoria para 
portadores de deficiência auditiva ou de fala: 0800-962-7373 - atendimento de 2º a 6° feira, das 8h às 20h, exceto feriados, ou pelo site www.mapfre. 


MAPFRE 


com.br. A Ouvidoria poderá ser acionada para atuar na defesa dos direitos dos consumidores, esclarecer e/ou solucionar demandas já tratadas pelos 
canais de atendimento habituais. Plataforma oficial para registro de reclamações dos consumidores: www.consumidor.gov.br. A aceitação da proposta 
de seguro está sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da Susep. O 


segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no site www.susep.gov.br. O não pagamento do 


Cuidamos do que é importante para você 


prêmio pode gerar o cancelamento do seguro. Este material contém um resumo das condições gerais aplicáveis ao seguro; restrições se aplicam a ele. 
Consulte a íntegra das Condições Gerais do seguro e seu Manual de Assistência no site www.mapfre.com.br 
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MAPFRE 


Para deixar uma 

negada positiva no mundo, 
planeja la pas: 
com muit 


Nós acreditamos em um mundo melhor. 

E mais do que isso, queremos fazer parte da 
mudança. lemos um compromisso inegociável 
com o planeta e tudo o que fazemos é guiado 
pelos valores ASG. De barreiras sociais a 
desafios ambientais: essa é a parte que 

nos toca e estamos prontos para agir. 


mapfre.com.br 


